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EXERCICID DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacicnal. de acórdo com a legislação em
vigor, so registrara assinaturas cliès órgãos oficiais, para o exercido
de 1940, mediante pagamento da anportância correspondente no pe-
Modo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federai; — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

•••nnn•••••••

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinstura, comprovado lá o desconto de
20 %, a que têm direito, em du is prestações semestrais de 2850.

-
As assinaturas só vigorarão dentro do exercicio financeiro de cada

ano. Por êsse motivo, as inscriV es novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2° semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos ao alto, á esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade • pontualidade ao remeasa, an inserielles de ansluaulea
ate nerão &cetins quando realizada, até o Oltlneo dite do men anterior aquele
em que começa a anninatura lato 1, ate 31 de dezembro ou até 30 de junho.

A. repartições arreei/candonga Galo devem aceitar pedido* de •sninaturar
arrelio dentro densa* condIçãele, a não ser para foncionãrfon.

Preços' de ausitinaturna anual' do nliárlo
ias eseeclien do ee DiArio Ofielser's

0• Janete/e" ou de cada gma

No eIrre. rlor 	 •	 1104000
7911000Repartições públicas ou ananatentee No interior 	 •

PnetrIonálrios público*. 	 No interior 	 5111104i0
No estertor 	 	 8850001

O preço do número de hoje eala fixado ao última pagino denta edição.
O número atrasado curta nela 61041, Dor ano decorrido, mata 11500.

OUSERVAÇÕES

A Redação não forneceria gratuitamente aos arosinonte• númeroa afeit-
ando" extravIndos ou anteriores 1 data da aaninatara.

COnVéln. por leso, qfite (PI Interessados renovem me nua* anninaiuras
Com a antecedência conteniente afim de PÃO ficarem com as zuna coleçães
denfalenelart,

▪ um conhecimentos das ,essinaluras tormadnir por Intermédio dan co'
leiteria. federais), avezas de rendas e alffandegan. poderlo ser encaminhado.
diretamente ta imprensa Nreeioe al sem Interferência dam delegneins fiscais.

• Ale asainatureas oão po• dentro dos primeiros 15 dia* do novo pe.
rindo serão caneeloOn• e aroceelida s ~nenen do respectivo prece..

• Papa dia. 10 e 24 de Cada goro ••1,9 U .bri..da,	 rsamelleullo apeamos ao
"Diário da Justiça". • Jurisprudência do Supremo Tribunal Militar e de
Tribunal de Apelação do Distrito reiterai.

N. de ia. Para leoa ordem dos serviço. da Redação, e ao Interesse
do público, fica estabelecido ine os pedidos paru reprodução de matéria
paga, verificada pelos Interessados n existência de erron on oneissOca, devem
ser leitoa dna te às 19 bora* r. no máximo. até 48 horas nisãq a salda do.
õrga• oficiais.

'articulareis 	

• •
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ANO LXXIX	 SUMÁRIO	 N. 224

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.ó..!.4 - Dr. 21 ro soremono DE 1040
Decreto-lei n. 2.624, do 24 de setembro de jolo
Docreto-lei n. 2.625, de 25 de setembro de 1910.
Decreto n. 6.206-A, de 2 de setembro de 1910.
Deceto n. 6.258, de 11 de setembro de 1940.
Decreto ri. 6.206, de 11 de setembro do 1940.
Decreto n. 6.2(17, de 11 de setembro de 1)40.

Ministério do Justiça e Negócios Interiores - Decretos de 25 do se-
tembro de 1940.

Ministério das Relações Exteriores - Decretos de 25 do setembro do
1940.

Ministério da Fazenda	 Deeretos de 25 de setembro de 1940.
Ministério do \T ine° e Obras Públicas - DEcretos de 25 de setembro

" de 19.1o.
Ministerio da Agricultura - Decrol OS de 25 de setembro de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço I, htico - Exoosições de

motivos - Divisão do Funcionário Público e- Divisão do Ex-
tranumerário - Serviços Auxiliares.

Conselho Nacional do Petróleo.
Conselho de Imigração o Colonização.
Comissão Especial do Revisão das COI1CC3SÕCS de Terras na Faixa das

Fronteiras.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministerio da Justiça e Negócios Interiores - Expediente do Serviço
do Material e da Policia Civil do Distrito Federal.

Ministério da Educação e Saúde - Expediente do Departamento de
Administração, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do
Pessoal, do Departamento Nacional de Educação e da Divisão do
Ensino Superior.

Ministério das Relações Exteriores - Acierelc entre o Brasil e a
França.

rétinistério da Fazenda - Expediente do Serv,:ço do Pessoal, da Di-
retoria da Despesa Pública, da Diretoria do Domini° da União,
da Càmara de Reajustamento Económico, da Recebedoria do
Di.strito Federal, da Diretoria do Imposto de -fiando. do Prin.eiro
e Segundo Conselhos de Contribuintes e da Alfândega do Rio do
Janeiro.

'Ministério da Marinha - Expellente da Diretoria do Pessoal.
Min:stério da Guerra - Expediente do Sr, ministro . da Sooretaiia

Geral do Ministério da Guerra, da Diretoria de Intendência do
Exército e da Diretoria de Aeronáutica tio Exército.

Ministério da Viação o Obras Públicas - Expediente da Diretoria do
Contabilidade, do Serviço do,Pessoal. do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal, da Diretoria Regional de S. Paulo,
da Estrada de Ferro Central do Brasil e do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação.

Ministério da Agricultura - Portarias - Expodiente do Doparia-
mento Adinnistrativo, da Divisão de Comunicações, da Divisão
do Pessoal, da Divisão de Fomento da Produção Vegetal, do
Serviço de Meteorologia, do Dopartamento Nacional da Produção
Mineral, do Conselho Nacional de Pesca e do Serviço de Economia
itural.

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio - Expediente do
Departamento de Administração, da Divisão do Pessoal, da Junta
de Conciliação e Julgamento e do Instituto Nacional do Mate.

'ermos de contrato -- Parte comercial - Rendas públicas - Editais
e avisos - Sociedades auellimas - Sociedades civis - Anúncios.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
Acham-se à venda na Tesouraria da Imprema Nacional, à rua

Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério-do Trabalho, os volumes da "Coleção
sina Leis" e do "Ementáric da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS 'LEIS"

Preço - 30$0

Para os Estados, mais 1$0 para o porte

'EMENTAM° DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço - 1(40

Para os Ettsdos, mais $6 para o porte

Transfere cargos e carreiras de quifdros de diversos Ministérios para er
Oefuiro III - I inprensa Saciomd - do Ministério da justiça
Negócios Interiores C dá outras providéneias.

O Presidente da República, usando da atribuição cpie lhe confere
o art. 180 cla. Constituição, &meta:

Art. 1.0 Ficam definitivamonto incorporados, a partir de 1. 0 de
outubro de 1040, à Imprensa aavional. 03 serviços e oficinas gráfica:
relacionados no e 1.0 do art. 1.0 do Derreto-lei n. 2.130, do 12 do.
abril de 1940.

Art. 2.° Ficam transferidos para o Quadro III - Imprensa Na-
cional - do Ministerio da Justiça e Negócios Interiores, os cargos o
carreiras, com os respectivos ocupantes, pertinentes às oficinas e ser-
viços gráficos de que trata o art. 1. 0 do presente decreto-lei.

Parágrafo único. Esses c.trgos e eaTreiras são os constantes das
relações anexas.

Art. 3.0 Fica extinto o cargo do Superinlendente do Sorvier4
Gráfico, em comissão, padrão h, do Quadro I do Ministério da Edu-
cação e Saúde.

Art. 4.° Os chefes dos serviços de pessoal remeterão ao Diretor
da Imprensa Nacional, dentro ao trinta dias após a publicação deste
decreto-lei, uma relação de c!assificação, por antiguidade, até 31 do
ogosto último, dos funcionários a serem transferidos, bem como todoe
os documentos e elementos soiore seus assentamentos individuais.

Art. 5.0 Os funcionários transferidos "ex officio", por esto de-
creto-lei, para o Quadro III - :oaprensa Nacional - do Ministerlo
da Justiça e Negócios Interiores, serão reclassificados, por ordem do
antiguidade, na carreira extinta de Operários de Artes Gráficas, ten..
do-se em vista a antiguidade do classe de cada um. apurada a partir
de 1.0 de janeiro de 1937 até Ol de dezembro do corrente ano, pro-
cessando-se de acordo com a legislação vigente e instrueões elabo-
radas pelo Departamento Administrativo do Serviço Público,

Art. 6.° Serão apostilados, pelo chefe da Secção do Pessoal da
Imprensa Nacional, os títulos de nomeação dos funcionários era
apreço.

Art. 7.0 A carreira de Oocrário de Artes Gráficas do Quadro 111
- Imprensa Nacional - do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores passará a ser constituida de acordo com a tabela que a00111-
ponha este decreto-lei.

Art. 8.° kl dotações orçamentárias para atender no pa;",,amento
do pessoal extranumerário das oficinas e serviços gráficos de que
trata o presente decreto-lei ecião transferidos no exercício de 194t
para o Quadro III - Imprensa Nacional - do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

Art. 9.° O disposto no art. 2.° do presente decreto-lei entrará em
vigor em 1.0 de janeiro de 1941.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrárto.
Itio do Janeiro. em 21 de setembro de 1010, 119. 0 'da Indepeo.

delicia e 52.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

A. de Souza Costa.
João de Mendonça Lima,

Fernando Costa.
Gustavo Capanrma.
Waldemar Falcão,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Serviço de Informação Agrícola

	

Nome - Carreira	 nossa

Erwin Ibiendlemayer	 Fotogravador 	
Alberto Pinto Pereira - Gravador 	 	 G
José da Fonseca - Impressor 	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Serviço Gráfico

	

Nome - Carreira	 Glass4.

Valdemar Carlos - Cortador .., 	 	 E
Fábio António Saraiva - Dourador 	 	 1,'
Galdino da Rocha - Encadernador 	 	 e,
Valdemar Bezerra da Silva - Encadernador 	 	 Ir
António Mazzoni Filho - Encadernador 	 	 E
Otacflio da Costa Araujo - Impressor 	 	 I!
Oscar Ludovico - Impressor 	  . V
Mário Dias Barroso - impressor 	  ._11.1.,Ç.t 	  R	

R,
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Classe

•

Nonie — Carreira

alaisi.'!, Nascimento Pires -- ImpLossor
ti ímpio Coalho da Cosia 	 linpresaaw

Al\-es Pinto — linprasaor 	
(;(irfini — :Ntoili-dipista 	

11avirriine Halo I'erreira Ci ..petarti — Monotipista 	
.Niatiaaio	 maaaaa

Nome — Carreira

Leopo',,lo Marlins.
liilberlo Cair,' de 11,,nrc —

eira da Mola —
lieinalilo Alvis fia Linuieca — Encadernador 	
JJiU .Autiiiiio _Anu/14) — Itniwpor 	

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafo

	

Nome — Carreira	 Classe

Anarico da Conceiio Ribeiro — Cortador papel 	 	 E
aava.a. ino l'inilo da Silva — Dourada	  	 E
Acaplino Ganias de CanUilIG — Encadernador 	
. -iir=i i :tlartins Pp reira Edito — Encadernador 	 	 E
Leonet Ciir-aa — Encadernadar 	 	 /
.E!isiário Ai ‘ii'i Raimundo — Encadernador 	 	 .1)
Silvino Gragórai da Cruz — Eneadarnador 	

	

Classe Texiri go Diaa Coe/lio — Encadernadar 	 	 C-
Josa Taranlo — Encadernador	 t:

1)	 Va crmano P arein Suzano — Encadernador 	 	 c
D Mári0 FP nI'll'O — Eocadernadar 	
C.'	 Sady }Arndt — Encadernador 	 	 e,
E (Nvaldo sika	 Encadernador . 	 	 13
I)	 Francisco Gaivão LarcAos — Encadernador 	 	 1 3
11	 Va/trjo S(g i;inuNio ih? C:ZI'Valho — Encadernador 	 	 I-3
D t)swald,:»la lamba Navioa — Encadernador 13 	 	 13

Vii'demira Aices da Sitva — E , tanaotipista 	 	 E
come de Melo ..tIve; — Improssor 	 	 E
Amadeu 4Ie Maio Garitana — Impressor 	 	 E

G	 José Eeraaira Lima Lobato — linprassor 	 	 E
F	 Cahcote , l a Mato .-; _ frapre,..„ 1 ,	 F.
E	 Angusto Mendes — Impre sur 	 	 E
13	 Astolfo Mendes de I,iina — Impressor 	 	 I)
A.	 Lourival Francisco Gomes — Impresor 	 	 1)

Luiz Jos . Gomes — Impres ,:or 	 D
Lenidio Lin» ile Andrade — Impressor 	 	 C
Joaquo» Luiz Alves Neto -- Impras ,..aa: 	 	 C

. ()r"ando Ferreira de Caraallm — Improssor 	 	 i;
tiamósienes Vieira da Silva — Impressor 	 	 C

ClaS'n Osvaldo Braga — Linotipis ta	 	 E
Anilando Pallacani — LinoU;-iista 	 	 E

II	 Alberto Vicenie de Abreu	 Margeador 	 	 I)
C3	 Heitor Alvares Veludo	 Margeador 	 	 1.)
F	 flubem Lopes	 Margeador	 1)
1,	Alcides da Silva Itibeiao — Margeada.r 	 	 1)
I. ,	 Antônio Coronato	 Margead,ir 	 	 1)
I:	 Valdemar 1., 'ernandes Braga — Monotipwta 	 	 1,'
E	 1)omint4os Covilio Vai. da Costa — Pautador 	 	 E
E	 Miguel (ondi, — Paidadoe 	 .	 E
-.a	 Pedro dos Santos Monteiro — Pautador 	 	 I),

7)	 José Fernandes — Pautador 	 	 13

Oscar da FonseCa Monteiro — Paut ador 	 	 R
Joaquim Fiuza Lima — Tipógrafo 	 	 II
Vago — Tipógrafo	 la
Lauro Suzann Faciotti — Tipógrafo 	 	 E'
Manoel Pereira de Aguiar — Tipógrafo 	 	 E
Lábio Rodrigues de Oliveira — TioÓgraro 	 	 E
Adernar Ferreira da Si'va — Tipógrafo 	 	 1)
Artur Gome , Ferreira — Tipógrafo 	 	 C
Arquimedes Garcia Leitão — Ti a "-rafo 	 	 e

Classe Danilo José de Sousa — Tipógrafo 	 	 C
Alcides Balbino da Fonseca — Tipógrafo .. , 	 	 C:

II	 Pedro Fabricio de S.ates	 Tipógrafo 	 	 Et
O Altair Pereira Machado — Tipeig .rafo 	 	 1.1
G Ame..ieo da Cunha Pereira — Tipografo 	 	 A

Carlós Piado da Silva —
Lindai	 hochitJriitj	 Peraira Bal t azfir — 'fipógrafo 	
Faiam	 'Teixeira Lira — Tipógrafo 	
*Tosa Pareira da Silva — Tipoarare 	
:Marcos Banio dos Santos ._ Tipógrafo 	

alicia I Brat, ha — Ti pógra fo . 	
Liaz Sil a irra IiJifl1 —	ipógaiiro 	

caintaal‘es de Andrada — I ipógrafo 	

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Arquivo Nacional

Nome	 Cari:eira

Ni/vedo
1i44:4-14i Cup • li o — Conpositor 	
Jr Uieravanli Biolino — Compositor 	
J n iiialam da Fonseca Aresta — Encadernador 	

disacs da Fonseca Aresta — Encadernador 	
a ia	 rima	 — Impressor 	

(u rft .tt:r-aiao	 bripre,saa. 	

Polícia Civil

C:ZNJOSO	 "fipcigratO 	
1 nn 'rh: , ) Marques dos .Siardos	 'filiógraro 	

	

Cargas Leal -- Tipógrafo 	
Painira Nascentes — Tipógrafo 	
faaaa	 — Tipógrafo 	

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Mudega do Rio de Janeiro

Nona' — Carreira

— Oacrárao A. 	
Jorg4, itenato Coimbra de Gouvèa — Operário A. G. 	
Eranai,a-o Jos n ' Goulart Jaitior — Operário A. G. 	
M.'1;"io Júsa Itarnos	 Oparáno A, at.
laaJ'io Joaquim Pereira — Operário A. G, 	
'faa livio íte Almeida e	 — Operário A. G. 	

Oscar Pinto — Operário A. G 	
Aliino :tosa da Cunha •uimariies — Operário A. G. 	
sthio i.s Santos Cardoso Júnior — Operário A. G. 	
riaJaraaii dos Santos Maios — Operário A. O. 	

Serviço de Estatística Económica e Financeira

Diógepes de Sousa — Chefe de Oficina 	

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Serviço de Estatistica da Previdência e Trabalho

Nome — Carreira

Delmiro MendeS Co Freitas — Compositor 	 ar.
Carlos Gomes Dias — Compositor 	
Mário Barbosa de Sousa — Compositor 	



Carreira ou cargo

Operário de Arles Gráficas

Classe
OU

padrão

_ 	

1

II

01 .4':-N ações

•
I''J inloS mlantl	 \

Carreira extinta. Fei-
tas., as promouões serão
suprimidos os cargu.s do
menor vericini,nto.
Governo. oportunamen-
te, admitirá pessoal e\ -
trantirtiOra rio para exer-
cer essas fuo n es„ 11,1
forma (ta lei,

•

G
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SITUAÇÃO Nuca
EI TUACÃO ATUAL

Número
de

cargos
Carreira ou cargo

n --

Classe
OU

padrão

I
ExceJ, Vagos Quadro

Número
do

cargos

1

1

1

18

1

1

1

1

48

1

1

2

1

970

1

1

2

1

3

1

1

2

1

1

3

Fotogravado•	 (S.	 I.	 A
— M • 	) 

Tipógrafo	 (S. G. —
M.	 E.	8) 

Chefe	 de	 Oficina	 (8.	 E.
E. E. — M. E.) 	

Operário	 Artes	 Gráficas
(I.	 N.)	 	

Compositor	 S. E. P.	 I' 	
M.	 'I'.	 I.	 C	 1	

Impressor (A. N.	 M 	
J.	 N..	 1 	 )	

Moindipista	 (S.	 O.	 —
M.	 E.	 S.)	 	

Tipógrafo	 (I).	 C.	 —
M.	 V.	 O.	 P.).

Operário A.	 Gráf	 (AP.
II. J. —M. F.) 	

Operário	 ....dos	 Gráficas
(I.	 N.)	 	

Tipógrafo	 (1'.	 C.	 D.	 E
— M. J. N.	 1.) 	

Gravador	 (S.	 1.	 A.	 —
M. A.)	 	

impressor	 (S.	 1.	 A.	 —
M	 A.) 	

Compositor (S. E. P. T
--M.	 T.	 I.	 C.) ....

Encadernador (S. E. P. '.1`
— M. T. E. C.) 	

Innw•ssor	 (S.	 E.	 P.	 '1 	
— M. T. I. G.) 	

Monotipista	 (S.	 G.	 —
NI. E	 S.) 	

Tipógrafo	 (S. G.	 —
M. E	 S.) 	

Tipógrafo	 (D.	 C.	 T.	 —
M.	 V.	 O.	 P.) 	

Operário A.	 Gráf.	 (Alf.
R. J. — M. E.) 	

Operários	 Artes	 Gráficas
(I N.)	 	

Tipógrafo	 (I).	 C.	 D.	 E 	
— M. J.	 N. I.) 	

Compositor (S. E. P.	 V 	

— M. T. 1. C.1 .....
Encadernador	 (S. E. P.	 E'.

— M. T. I. C.) 	
Dourado:.	(S.

M. E	 .8 	
Eneadernardor (S. G, --

M. E. S.) 	
Impressor (S. O. —

M. E. S.) 	
11lonertipist a	 ( S•	 O.	 --

M. E. S.) 	
Tipógrafo	 (S. -O. —

M, E. S.) 	
Impressor (D. C. T. —

M. V. O.	 P.) 	
Monotipista (D. C. T. --

M.	 V.	 O.	 P.) 	
Tipógrafo	 (D. C. T,	 —

M. V.	 O.	 P.) 	
Operário A.	 Gráf.	 (Alf 	

Il. J. , M. E.) 	

Operário	 Artes	 Gráficas
(E.	 N.)	 	

Tipógrafo	 (P.	 C.	 D.	 F.
— M.	 .1.	 N.	 1.) 	

Encadernador	 (A.	 N.	 —
M.	 J. N.	 I.) 	

Encadernador	 (S.	 O.	 —
M. E. 8,)	 	

11hp r ess or	 O.	 —
M. E. S.) 	

E •

E

E

E

E

1

TI n leo

Q.S.

111

1

1

111

Q.S.

Cni co

Único

único

único

'Cnico

111

Stip.

III

lf

Ún:co

1

Stip.

III

ii

1

1

3

2.3

288



Nórnere	 Classe
do
	

Carreira ou cargo	 oJ
	

Observa(:7.1e.0
c:,:rgos	 padrão
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•

S.TT.A'.;.-W ANTIGA S1ruA,;.5,0 ATUAL

Vagcrg,
Classe

41e	 eargo	 ou	 Exced.
cargos	 padrão

	

-	 	

2	 Tipógrafo S. G. —
M. E, S.) 	

Gortador papel ( D. C. I.
- M. V. O. P.) .. „

Doorador (D. C. T.
M. V. O.

2	 Encadernador (D. C. T.
- M. V. O. P,) 	

Estereotipista (D. C. T 	
M. V. O. P.) 	

Iripressor (D. C. T. —
M. V. O. P.) 	

Linotipista (D. C. T. —
M. V. 0. P,) 	

Pantador (D. C. T. —
M. V. O. P.) 	

1	 Tipógrafo (D. e. T. —
M. V O P 	

Operário A. Gráf. (Alf 	
H. J. — M. E.) 	

J	 Cortador	 —
M. E. S.) 	

t7	 Operário Artes Gráficas.
(I. N.) 	

Compositor (A. N. — M.
J. N. 1.)

E'aIrnador A. N.
M. J. N.

Impresor (A.
J. N I.) 	

1	 Tipógrafo (S. G. —
M. E S.) 	

Encadernador (D. C. T 	
- M. V. O. P.) 	

Impresor (D. C. 

▪

 —

M. V. O. P.) 	
Margeador (D. C. T. —

M. V. O. P.) 	
Pautador (D. C. 	

• —

M. V. O. ').) 	
.1	 Tipógrafo (D. C.	

• —

M.	 . O. P.) 	
Opvrário A. Gráf. (Alf 	

lt, J.	 . F.) 	

Operário Ares Gráficas
(I. N.

Compositor (A. N. — M.
J. N. I.) 	

Impressor (S . G. —
M E S.) 	

Encadernador (D. C. T 	
— M. V. O. P.) 	

Impressor (D. C. T.
M. V. 0. P.) 	

Tipógrafo (D. O. T.
M. V, O. P.)....— 	

Operário .k.r.tes Gráficas
(I. N.)	 	

Tipógrafo :I), C. D. E.
— M. J. N. I.) 	

Encaderna.or (D. C. T 	

	

M. V., O. P.) 	
Pautador (D. C. T. —

M. V. O. P.) 	
Tipógrafo (D. C. T.

M.	 O. P.) 	

Operário Arte Gráficas
(I. N.) 	

	

Tipógrafo (P. C. D. F 	
— M. .T. N. I.)	 	

Tipógrafo (D. C. T. —
M. V. O. P.).— „
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DECRETO-LEI N. 2.G2 ri	 25 on se:TE-mimo co' 190

1.) ,.."3apropria, por utilidade m'iblira, o pnelle e terreno à 7.,na G„iifs
ti. 129, em Pelo Iloriu.nle

O Presidente da Replibflea. usando da alribuieão que lhe ro7-,-
fere o art. 180 da C n institub:to e de aciima com o lis poto no art. se
do regulamento aprovado pelo Decreto a. 1.95e, de 9 de setembro
de 1903, decreta:

Art. 1.° Hee desapropriado. por utdidede pública, o prlio e
terreno à rua Goiás n. 129, em Belo Horizonte, pertencente a João
j.,ourivál Dias, com 12in.56 de frente por 10re,0 de fundos, encravai
LO teereno da União em que funcÁona a Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional.

Art. 2. 0 Para atender à despesa com essa desapropriação. fica
destacado da Verba 5 — Obras — Deeapropriações e aquisicão de
Imóveis, Consignação 1, Sub-consignação 3, idílica 06) — Delegacia
Fiscal em Belo Iforizente, a import.:Imiti de s . .lenta e sete contos oi-
tocentos e setenta e dois mil reis (77:872$0: .

Art. 3. 0 Revogam-se as lisposiçoes cri contrário.
Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1910, 1;9° da Independência

,a 52° da República.
GETULIO VARGAS.

A.. de Souza Costd.

DEU:RETO-LEI N. 2.626 — DE' 25 DE SOCEMBRO DE 1910

Altera diversox di.spasjiieos da Lei di.? Pronmfões

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Passam a ter a seguinte redação os iirtigos abaixo Men-
cionados da Lei de Promeçoes (Decreto-lei n. de ‘1 de dezem-
bro de 1939) :

Ari. 9.° 	

§ 1. 0 Não será computado para a promoção, como tempo de ser-
viço,

o) O de permanencia eem aproveitamento normal, nas Escolas e
nos Centros de instrução do Exército e em cursos especializados civis,
no País, para cuja matricula não seja exigido, como um dos regul.-
Oitos normais, o concurso.

Excetua-se o caso de perda oe ano letivo por motivo de mcl::s-
tia ou acidente, interrupção de . ,irso em consequência do ordem su-
perior no interesse do serviço e e com declaração explícita dos
gnot i vos determ inani es.

b)

(1)
e)

O

no art. 11 do Regulamenta de-da Lei, salva o caso da não existêao
eia de oriciais uee satisfaçam os requisitos legais.

IV

Art. 25. O ciliciai em qualquer quadro de acesso, s4
será exclnido.a nãe ser por promoção, guando 111Ciiiil etri uni itt.zi
ao ,;nintes inoiivos;

ti '	ireI'

trate-reel'ae . iti para a Ite,ersa. voluntária (ui não;
il ! Cfil :It'id,1:1.(.` física definitiva;

(.1 ii-lcapacidade moral; e

e, emeleuação em virtude ,le sentença pa5.-di1.L cal julgad,e
cmi	 :1 (ale se reiere a alínea 1, de art. 8°.

As exclusões peles moLivos das alireas a, li e e serão feitas pela
C.	 I.. após a publicação dos falecimentos, ou dos discretos do
transleia:incia	 a Reseiva ou de lteforma.

As exclusões pelos motivos das tilinteis d e e serão declaradas
pelo Ministro da Guerra, ein Boleie"' de Exército.

- §
§ 2° 	

V

Art. leda vaga a ser preenchida pelo princípio de antigui-
dade, caberá ao oficial mais antigo, inchudo no quadro de acesso cor-
respondente. Se esse oficial pertencer à categoria de T. A. e nao
estiver relacionado em quadro especial para a mesma vaga haverá
outra promoção pelo princípio oposto.

Parágrafo único. No caso das promoções de subalternos, a vaga
a ser preenchida caberá ao oficial mais antigo do quadro do acesso.
Se esse oficial pertencer à categoria de T. A., será com ele lambera
promovido, na mesma vaga, o n. 1 igualmente incluido DO quadro
de acesso. Se acima do D. 1 do quadro da Arma ou Serviço (farma-
cêutico) figurar mais de um oficial da categoria de T. A., serão es-
tes Promovidos juntamente com aquele no preenchimento de uma
única vaga.

Proceder-se-á de forma idêntica com os oficiais da categoria de
T. A. relacionados em quadro especial.

VI

Ar t. 50. Na organização dos quadros de acesso de merecimento,
a presença de ciliciais da categoria de T. A. não deverá ser levada
em conta no limite fixado pelas percentagens a que se refere o art. 33,
não podendo, entretanto, o número dos mesmos exceder àquele limite.

Art. 51. Toda vaga a ser preenchida pelo princíPio de mereci-
mento caberá a um dos oficiais incluidos no quadro de acesso corres-
pondente, seja ele do quadro ria Arma ou Serviço, ou da categmea de
T. A.

Parágrafo (mico. No caso de ser promovido um oficial da catego-
ria de T. A., a vaga não será ocupada e a nova escolha deverá recair
em oficial do ..quadro da Arma ou Serviço, igualmente incluldo no
quadro de acesso de merecimento.

Tr
VII

Art. 27.

§ 1. 0 Para a oeganizaeão dos quadros de acesso, por mereci-
mento, o presidente da C. P. E., por telegrama expedido até os dias.
30 de abril e 31 de outubro, fará comunicar às autoridades referidas
no ,§ 1° do uri. 28, os munes dos oficiais que até, essas datas limitem,
por sua colocação nos resr ectivos quadros (Almanaque IILlitar), o
número dos que já satisfizeram ao requisito estal , elecido na alínea
ii do art.

Quando, de\ ido às alteies ouirrida e , o número de oficieis in-
cluidoe nos limites fixados nos dias 30 de abril e 31 de outubro não
for suficiente para a organizaeão dos quadros de acesso complemen-
tares, fica o Ministro da Guerra autorizado, imanente proposta da
C. P. E., a mandar incluir mais os oficiais que atingirem os limites
após as alterações ocorridas até a última promoção. inclusive.

§ 2.° ...

Ari. ele. o 'túnica, de oficiais a incluir nos quacecs de aeesso de
merecimento e de antiguidade corresponderá a 15% 10% e 45 dos
quadros de Tenente-Coronel, Major e Capitão das Armas e Services,
respectivamente, inclusive os remanescentes do semestre anterior.

§ 1 . . 0 Na organização dos quadros de acesso de merecimento,
serão levadas em conta as inclusões dos oficiais pertencentes aos qua-
dros especiais "A" e "()A". em vista do disposto no 3, 3 0 do art. 60
desta Lei e no Decreto n. 1.556. de 8 de abril de 1937.

§ 2.° Os quadros de acesso de antiguidade de oficiais subalternos
das .Armas e Serviços deverão conter um numero de oficiais igual a
5% dos respectivos quadros.

§ 3.° Nos quadros era que existir falta de subalternos, poderão
ser, entretanto, incluidos nos respectivos quadros de acesso de anti-
guidade, todos aqueles que satisfizerem as demais cordições exigidas
para a promoção.

§ 4.° Os quadeos de acesso de merecimento e antiguidade não po-
derão conter	 1:1' 3 oficiais, observando-se, ainda, o disposto

Art. 55. O oficial promovido indevidamente ou sem vaga, será
agregado ao quadro da Arma ou do Serviço a que pertencer, sem
contai . antiguidade do seu novo posto, até que em nova data de pio-
moção seja incluido, quando lhe tocar a vez, em vaga do princípio pelo
qual foi promovido.

§ 1.0 No caso de promoção indevida por falta de vaga, agrega o
oficial mais moderno do respectivo quadro, entre os promovidos na
mesma data e princípio, observado o estabelecido no art. 13 desta
Lei.

§- 2.0 No caso de promoção indevida por outro qualquer motivo,
agrega o oficial incurso, independentemente de sua antiguidaile.

VIII

Art. 60. Enquanto existirem oficiais pertenceutes ao quadro "A",
institui& pelo Decreto n. 21.161, de 3 de junho de 1932, as promo-
ções por antiguidade, a começar do posto de 1 0 tenente até ao de
coronel, inclusive, serão feitas paralelamente no quadro ordinário e
no quadro "A" desde que ambos os oficiais sob um mesmo número,
satisfaçam aos requisitos exigidos para o ingresso no quadro de acesso
ou para a promoção.

Entende-se aqui por paralelismo a igualdade de número em que
se acham dois oficiais, cada um no seu quadro, independentemente da
maior antiguidade de um sobre o outro.

§ 1.0 Quando um dos concorrentes paralelos incidir em disposi-
ções de lei que o inibam de ingressar no quadro de acesso ou de ser
promovido, será incluido ou promovido somente aquele que satisfizer,
os requisitos legais, ficando aberta a vaga se o impedido pertencer ao
quadro da Arma.

A este oficial será marcado um prazo, que não poderá exceder a
dois anos, para satisfazer o requesito ou requisitos que lhe faltam.

§ 2.0 Se, terminado esse prazo, o oficial em apreço tiver regulado
a sua situação, será incluido no quadro de anesso rias épocas de sua
organização. CM promovido, se lhe tocar 3 ve e lá estiver. pecze qiE4-



;erribro de li<JS; e Havendo sido trocados os respectivos instrumen-,
0t n s de ratifieno na cidade do Rio de Janeiro, a 2 de setembr4
de 1240;

Decre t a que o referido Tratado, apenso por cópia ao preseni_,3
decrete, sejtt executado e cumprido tilo inteiramente como nele s0.
contém.

lo	 janeiro. •=?F.) de' setembro de 1040, 1190 da Independene
i'.1 2O da Pep011ica.,

Grru. r.ro VAnnAs,

Cmwaldo Aranha.
NO.-.n••nn••

;"a:Tuuo DonNELLn; VARGAS

Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil
Et-ao saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, que

entre a lb-publica dos Estados Unidos do Brasil e a República da
colombia, foi concluido ,3 assinado, pelos respectivos Pleninoten-
e;(trios, ri,) Rio de Janeiro, a 28 de dezembro de 1938, o Tratado do
Extradição, do teor seguinte:

Tratado de Extradição entre o
Brasil e a Colômbia

O Presidente da Republica dos
Estados Unidos do Brasil e o Pre-
sidente da República da Colôm-
bia, animados do desejo de tor-
nar mais eficaz a cooperação dos
respectivos países na lula con-
tra o crime, resolveram celebrar
um Tratado de Extradição, e
para esse fim, nomearam seus
Plenipotenciários, a saber:

O Presidente da República dos
Estados Unidos do Brasil, o Se-
nhor Oswaldo Aranha, Ministro
de Estado das Relações Exterio-
res; e

O Presidente da República da
Colômbia, o Senhor Domingo
Esguerra, Embaixador no Rio de
Janeiro;

Os quais, depois de haverem
exibido os seus Plenos Poderes,
achadas em boa e devida forma,
convieram no seguinte:

Artigo primeiro

As Altas Partes contratantes
obrigam-se nas condições estabe-
tecidas pelo presente Tratado e do
acordo-com as formalidades legais
vigentes em cada um dos dois

_paisas, à. entrega recíproca dos
indivíduos que, processados ou
condenados pelas autoridades ju-
diciárias de uma delas, se encon-
trar-tm no território da outra.

Quando o indivíduo for nacio-
nal do Estado requerido, este não
será obrigado a entregá-lo.'

§ 1.0 Não concedendo a extradi-
ção do seu nacional, o Estado re-
querido ficará obrigado a proces-
sá-lo e julgá-lo criminalmente
pelo fato que se lhe impute, se tal
fato tiver o carater de delito e for
punível pelas suas leis penais.

Caberá nesse caso ao Governo
reclamante fornecer os elementos
de convicção para o processo e
julgamento do inculpado; e a sen-
tença ou resolução definitiva so-
bre a causa deverá ser-lhe comu-
nicada.

§ 2.° A naturalização do incul-
pado, posterior ao fato delituoso
que tenha servido de base a uru
pedido de extradição, não consti-
tuirá 41án/0 a esta.

Tratado de Extradición entre Co.
lombia y el Brasil

El Presidente de la Repúbiica
de los Estiados Unidos del Brasil
y cl Presidente de la República
de Colombia, animados dei de-
seo de hacer más eficaz Ia ca..
operación de los respectivos paí-
ses en la lucha contra el crf-
men, han re,suelto celebrar un
Tratado de Extradición y, para
tal fin, nombran sus respectivos
Plenipotenciarios, a saber:

El Presidente de los Estatke
Unidos dei Brasil, ai Seilor Os-
waldo Aranha, Ministro de Es-
tado de Relaciones Exteriores de
Brasil; y

El Presidente mie la República
do Colombia, ai Sefior Domingo
Esguerra, Embajador on Rio de
Janeiro;

Los cuales, después de babar
exhibido sus Plenos Poderes, ha-
?lados co buena e debida forma,
ban ,cionvenid) eu lo siguiente.a

Articulo primero

Las Altas Partes contratantel
se obligan, eu las condiciones
establecidas por el presente Tro-
tado y de acuerdo con las for-
malidades legales vigentes cri
cada uno do los dos países, a
entrega reciproca de los indivi-
duos que, habiendo sido prece..
sados o condenados por Ias auto-,
ridaties judicialcs de una de &las,
se encontrarem eu el território
de ia otra.

Coando el indivíduo Lucre
eional dei Estado requerido, este
no estará obligado a entregaria

§ 1.0 Si no coneediere la extra..
dición de sua nacional, cl Estado
requerido quedará obligado a pro-
cessario y juzgarlo criminalmente
por cl hecho que se le impute, si
ta/ hecho tuviere el caracter de
delictuoso y fuere punible con-
forme a sus leye,s penales.

Correspondrá en esse caso ai
Gobierno reclamante surninistrar
los elementos de conviccidn para
el P rocesso 3,- inicio de/ delicie-um-
te; y deberá serle comunicada /a
sentencia o fallo definitivo sobre
la causa.

§ 2.0 La naturalizae,idn de'r de-
lincuente, criando ella sea poste-
rior el heeho que haya servido de
base a una solicitud de 0x/rad'.
eión, no constituirá obstáculo DUA
esta.

DIÁRIO	 "Seeçrlo 1).	Setembro .tle 10.10
...71.1~..n110.11.11.W.11.••n•••n•n

rein art. e° desta lei, cortando somente de ,:tas
dc do	 no\ O rosto.

:, n n:rtatio, será transf-!..:do para a Itettrva de l a LfEs/1,1,
io3rias çjfiC 	eornfieur eg i lei.

'“d(i a v0ga	 !; n.	 ;V) PiPeí1.1i 4.) de merecimento 6
11;,,la por of i cill	 up ,ad yr) "À", S4is ilZtVerSi 1000 prorPoção

mrivjjo será i1)cluiA1A) no quadro Ordinário da Aro' _tt ou
pert ene rit.

Quando O itificial sC111 paitalele e:o outro quadro não salis-
, JiHlJ on requisitos exigidos para entrada no quadro de

seí inclui) nesse quadro ou promov4)
imediatamente, aplicando-se àquele u dispos10

:= 1° e nr. § ao.
a:-	 2 0 itevoi.:: ani-sf.	 dispi0s1es: etin Nodrilitio

u (1.. janeiro ,

	

	sehnnln,0 ore 19;0: 1190 da Indeperdincia

Gtirrni.10 a"Aanas.

Enrico G. Dutra.

II ri; ET() N. (3.20(1 - A — ir 2 ot: sErumno0 tE. 19.40

r• IS 	 ChIN	 IP:rieag parta o rie88001 0%217'0,2111de rári0
men.calis'a da. Presidèneia da República

i) Presidente da República, usando da atribuição que lbc con-
f,,,, o acligo 74, letri. "a', da Constituição, decreta;

)r-l. 1.0 Ficam aprovadas. para vigorar durante,o corrente exer,
do. as anexas tabelas numéricas para o pessoal extranumeraria
t-Aeri , alista da Presidéncia da Republica, em substituição is. que S
.et,wra a rnsa ao Decreto n. 5.000, de 20 de dezembro de 1939.

.Nrt, 2» A despesa corresponde,nto na importância de 35:8000
' i irinta e quatro contos e oitocentos mil reis) será atendida pela
dotação orçamentaria própria. Verba 1 — Pessoal, Consignação

Pessoal Extramunerário, Suhconsignação n. 3 — Pessoal Extrn-
reeraria, item 01) — alensalistas, do vigente orçamento da Pra-

kiai , ocia da República.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
nia de Janeiro, 2 de setembro de 1940, 1190 da Independência

(ia eepoblieti..
(JETULIO VARGAS

Francisco Campos.

PR ESTI w,NCIA DA REPCBT.ICA

TABELA NUMÉRICA

	

TUE de
	

Salário Desp.

	

salário	 inesai	 uns ai

Ni of k.ri=f a 	
	 XI	 000V) 21 :6( Ott)

21 :600$0

i'llkSi1WNCIA DA REPÚBLICA

TABELA NEAI S;',Fis CA SUPLEMENTAR

	

Eter. de	 Salário	 pesa,

	

satárlo	 mensal	 armai

s	 ri!), ráriO	 . 	 	 XVII	 i :100$0	 13: .̀:00i0

13: .00$C.t

PllEsl»ÊNCIA DA REPÚBLICA

TABELA, ORDINÁRIA

-- Motorista XI	 6040

3. Argemiro Ribeiro Bastos.
Nelson dos Santos.

:1. Luiz Cor
TABELA SUPLEMENTAR

1	 E.scriturtirio xvir — 1:tom

.	 .klmeida

DECRETO N. 6.330 -- DE 2.5 DE SETsmsno DE 1940

Prurira/tia o ('ratado de Extradição entre o Brasil e a. Cptdoni,bia,
firmado no Rio de Janeiro, a 28 de dezembro de 1938

O Presidente da Repúblicas:
Tendo ratificado a 28 de maio de 1940 o Tratado de Extradição

ik;ft 5 , /' +) ill'SSM e a Cobtonbla, firmado no Rio de Janeiro. a 28 de de-



Sexta-feira ?7
	

DIÁRIO OFICIAL (Seceiío 1) 	 Setembro dl , 1910	 18'453

Artigo II

Autorizam a extradição aa
frações a que a lei do Estada re-
querido imponha pena de um arai
ou mais do prisão, compreendidas
não só a autoria ou co-auteria,
mas banhem a tentativa e a caon-
plicidade.

Artigo III

Não será concedida a , x. it'acti-
cão:

a) quando o Estado rume:ed.)
for competente, segundo suas leis,
para julgar o delito;

b) quando, pelo mesmo Iara o
delinquente já tiver sido .itt es-
teja sendo julgado no lastado re-
querido;

e) quando a ação ou a 11,'Pa
estiver prescrita. eegundo as leis
do Estado requerente ou reque-
rido;

da 'quando a pessoa ree:0,rnad;.
!halr que comparecer, no Meato
requerente, perante tribunal ou
juizo de exceção;

e) quando o delito for pura-
nitente militar ou político, ou de
natureza religioso. ou disser res-
peita) à manifestação do pensa-
mento nesses assuntos.

§ 1.0 A alegação do fim ou mo-
tivo político não impedirá a ex-
tradição, se o fato constituir
principalmente infração da lei
penal comum.

Neste caso, concedida a extra-
dição, a entrega do extraditando
-ficará dependente do compro-
misso, por parte do Pastado re-
querente, de que o fim ou mo-
tivo político não concorrerá para
agravar a penalidade.

§ 2.0 Não serão reputados de-
litos políticos os fatos delituosos
que constituirem franca inani-
festaçáo de anarquismo ou visa-
rem subverter as bases de toda
organização social, nem tão pou-
co o atentado contra o Chefe de
Estado ot pessoas de sua fa-
mília.

§ 3 0 A apreciação do earater
do crime caberá exclusivamente
às autoridades do Estado reque-
rido.

Artigo IV .e

Quando a infração se tiver ve-
rificado fora do território das
Altas partes contratantes, o pe-
dido de extradição poderá ter
andamento se as leis (to Estado
requerente e as do Estado reque-
rido autorizarem a punição de
tal infração, nas condições indi-
cadas, tato é, cometidas etn pais
estrangeiro.

Artigo V

O pedido de extradita:to será
feito por via diplomática ou, por
exceção, a falta de agentes di-
plomáticos pelos Cônsules de
carreira, ou diretamente, isto é,
de Governo a Governo; e será
instruido com 05 eguirit do-
cumentos:

o) quando se tratar de sim-
ples acusados: cópia ou traslado
autantico do mandado de prisão
ou ato do processo criminal equi-
valente, emanado de j u i z co m pe

-tente;

Artículo

At touizaa la extradiciann las
in fracciones que las leyes dei Es-
tado requerienle castigue cri pe-
nas aeeu rolo o más de Prisi;',11,
comp: . endidas no solamente
ejecuaier, o ia cooperación en la
ejecatean del delito, sino tamaiau
Ia temei iea y la enmplicidade.

Arli,1110

No e eencedara ia extrailici:er.

a) e.;anfb , el Estado reqoPeale
lucre cempetente, segtin aus leyes,
para juzgar cl delito;

b) euarao, por el mismo bobo
el delimuente liava sido ya, esté
siendo »ligado eu el Estailo re-
querido;

e) cor nt la ncción o ia pena
hubierer, prescrito ta, según
leves del	 requerient, o 1 . c-
querido;

d) ceando la parsona -reclamada
Unica, qae comparecer, eu el
lado requeriente. ante tribunal o
juzgado e exceprion:

e) euanio el delito ftwre pura-
mente mil ar o político, o de
naturaleza religiosa, o dijere re-
lación a manifeestaciones dei pen-
samiento eu esias aeuntos.

§ 1.0 L1 alegacian del fia o
motivo po:it:co no impedirá la
extradición si el hecho const•i-
tuyere principalmente infracción
de la ley penal comam.

En este i'aso, concedida ia ex-
tradición, la entrega de la per-
sona reclamada quedará pendien-
te dei comprorniso, por parte del
Estado requeriente, de que cl
fin o motivo político no con-
currira a- agravar la pena.

§ 2.° No se reputarán delitos
políticos los hechos delictuosos
que constituveren manifestacion
franca de anarquismo, o fueren
subversivos c i e Ias bases de toda
organización social, ni tampeco
el atentado ccntra et Jefe dei Es-
tado o las pereonas de su fa-
mília.

§ 3.° La apreciación dei carac-
ter dei crimen correspondera ex-
clusivamente a las autoridades
del Estado requerido.

Articulo IV

Cuando la in rraccian se hubie-
re aerificado ftiera dei territorio
de las Altas Partes contratantes,
la petición de extradición podra
tenor curso si .'as leyes del Es-
tado s requeriente y las dei Estado
requerido autorizan el castigo de
tal infracción, ea ias condiciones
indicadas, esto es, citando se co-
metiam eu país extranjero.

Adiei lo V

La aolicitud de extradicion debe
formular-se por cl respectivo
representante diplomático, y a
falta de este por los Agentes
consulares de canora, o directa-
mente de Gobierno a Gobierno;
y dicha solicitud se documen-
tará del signiente modo:

a) citando se trate .de sim-
ples acusados: copia o traslado
auténtico dei mandamiento
prisión o de auto proccsal crimi-
nal equivalente, emanado de juez
cm poten ;

b) (piando se tratar de condeaa-
dos; cópia ou traslado antantico
da sentença condenatócia,

ESSJ peças deverão conter a
indicaç:éo precisa do fato incri-
minado, o lugar e a data em que
o mesmo foi cometido. e ser
aeolnpanliadas do cópias dos tex-
tos las lei, aplicáveis á 	 e

refereides it prescriçau da
aí:5(e OP da pena, bem como de
dados ou antecedentes neces,zarios
para rim:opto\ ação da ideidid.lje,
do individuo reclamado.

§ lea .1a peças justificat;os do
pedido de extradição serão, quan-
dc, po .-sivel, acompanhadas Ir sua
traduçã,-,, na língua do l....sladu
'querido.

§ " .0 X nuesentacrin do pe
de exit'adil.. ão pid via diplomática
con s ii1u;r:i p"eva suficiente de a ii-
teniientede dos dociiment.3.3
seu! lis ein seu ,lpoio,
serão, ;; .:siin, linvido.s por ligali-
zaiios.

A:•ligo

Sempre que o julgarem couve-
Mente, US Partes contratantes po-
derão olicitar, uma à outra, por
meio doa respectivos agentis di-
plomáticos, consule.s de carteira,
ou diretamente, de Governo a (lo-
verno, que se proceda à Prisão
preventiva do inculpado, useiro
como à apreensão dos objeto re-
lativos ao delito.

Ease pedido .será atendido, uma
vez que contenha a declaração da
existência de um dos documentos
enumerados nas letras a e b
artigo precedente e a indicação de
que a infração cometida autoriza
a extradição, segundo este Tra-
tado.

Nesse caso, se dentro do prazo
máximo de sessenta dias, contados
da data em que o Estado reque-
rido receber d solicitação da pri-
são preventiva do indivíduo in-
culpado. o Estado requerente não
apresentar o pedido formal de ex-
tradição, devidamente instruido, o
detido será posto em liberdade, e
e só se admitirá novo pedido de
Prisão, pelo mesmo fato, com o
pedido formal de extradição,,
acompanluado dos documentos
referidos no artigo precedente.

Artigo VII

concedida a extradição, o Es-
tado requerido comunicará ime-
diatamente ao Estado requerente
que o extraditado se encontra
sua disposição.

Se dentro de sessenta dias, con-
tados de tal comunicação, o ex-
traditando não tiver sido reme-
tido ao seu destino, o Estado re-
querido dar-lhe-á liberdade e
não Co deterá novamente pela mes-
ma causa.

Artigo VIII

O Estado requerente poderá
enviar ao Estado requerido, com
prévia aquiescência deste, agen-
tes devidamente autorizados, quer
para auxiliarem o reconhecimen-
to da identidade do extraditando,

b) coando se trate de cedei:e-ai-
doa: copia o traslado entala ieo
la sentencia condenatoria.

Estas pie-ias deberán conleaer
la indicacian precisa dei heeho
incriminado, el lugar y Ia fecha
en que se cometia el inimi ga e ir
acompafiadas de corda de loa tef-
tos de las leye,s aplicables ai casa
y lis referentes a la preeeeia
pcian do la aeción o de la pi ri,
como tambion de los dates t en-
tectelentea necesarios para com-
probar la identidad del
duo reclamado.

g L a bis piezas justif icativas
la peticii'ul de extradición aront-
parlará». cuando fuere posibk , . 4K`
sua traduciOn a 1 .a 1.?ng,t1a dei 11-
tatu requerido.

2.° La presentaci(5n d o 1;1 !0..
extradición por via di-

plomática cein:sTilnirá prneba
ficictil, , de la autentieidad de los
documentes prtesentadoe en anaao
itt ag:w1la, los enates se tendrin,
po;: la mudo, conto legalizados. 	 •

Artículo VI
SierniE le quv lo Migarei]

N-eniente, las Partes contratanti,s
podrán solicitar, la una a ia
titia. por medio de los respectivas
agentes diplomáticos o consulares
de earrere, o ( irectrunent	 -de
Gobierro a Gobierno, que se pro-
ceda a Ia prisliSn preventiva dl
acusado, como tarolsien a la apre-
bensión de los objetos relativos ai
delito,

1)icha solieitud será atendi-li,
toda vez que contenga la declara-
ción de ia existencia de uno de
loa documentos enumerados en
los incisos a y b dei artículo pr e

-cedente, y Ia indicación de que la
infracción cometida motiva la ex-
tradición, conforme a este tratado,

En este caso, si dentro del plazo,
máximo de 60 dias, contados des-
de la fecha en que cl Estado re-
querido haya recebido la aolici-
tini de prisión preventiva dei in-
dividno inculpado, el Estado re-
queriente no preeentare la peti-
ción formal de extradición,
(lamente documentada, el detenidal
será pue,sto eu libertina y sato se
admitirá nueva solieitud pri-
Siúlt, por el miemo hecho, comi
petición formal de extradieiae.,
coando se acompailen a dieta;
solicitud loa documentos mencio-
nados au el precedente articulo.

Artículo VII

Concedida ia extradición.
Estado requerido Comunicara
inmedialamente ai Estado requea
riente, que el individuo reeln-
medo se encrientra a su dispoai-
c ión

Si dentro de sesenta dias, cun-
hados desde Ia fecha de tal co-
muniaación, el sujeto reclamado
no hubie.re sido remetido a sai
destino, cl Estado requerido lo
pondrá en liberta(' y no lo deferia
dra nuevamente por ia mi-a-La
causa.

. n rliculo VIII

El Estado requeriente tiod;.á,
enviar al Estado requerido, coa
prévia aquieseeneia dc ttte, ug iq l-
te debidamente auterizaiaa
para ayridar	 l reconocirier ii
de la idenlidad doi rilrar.W
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Setembro de 190
La

quor pata O conduzirerr ao ter-
ritni . ,) do primeiro,

Tais igenla .:, quando Tio
tu ai ,111 Estado requerido, In,na-
rã	 iiaüsit	 attio)rikiades

o.s gastos :pie
',,:Teri-to por cont.o. do

na tiver enviado.

_1rtigo IX

A•,oHnga, de um indivíduo re-
•i:ou:L o to ficará adiada Sern

nu	 ia efetividade na extradi-
•i . iando grave enfermidade

ir fe r. ,e,rrente impedir que, .Som
perigo de vida, seja ele trans-
porindo para o país requerente,
iai or,lando ele se achar ,ujeito

penal do Estado requerido
te'inura infração, anterior ao
poon,t,, ,jo detoução„

.k • I igo

idoso, ome, depois q
 por Inn an entro dos Es-

i , ontratantes, logra;..
Irair-F, , à ação da justiça o se
V s .s r s igia •L' rh, território do EstadO
1:como:rido, o-on por ele pa..;sar em
irniisito, será, detido, mediante
sinipn%, requisição diplomática ou
e1 - 11,,w,	 vlItregUe, de nova, sem
outras tormalidade ao Estado a.)
, i u.ot ia foi-a co-,nedida a ..:1 1 a ex-

itição. •

Arlig,-) XI

O inculpado, qu for extradita-
do onn virtude te Tratado, não
poderá '-er julgado por nenhuma
outra infração cometida anterior-
molde ao pedido: de extradição,
nem poderá sor Ia:extradita : 1J pia
n . i . eciro pais que o reclam, salve

ni.s:=0 convier o Lstado reque-
rido (tu .ors o extraditado. posto em

perniaaoccr voluntaria-
mente no Estado requeria) pie
roais trinta tias, contados da
otaoa em que tiv . m . sido solto. Eme,
.I.,odo caso. deverá ele ser ;nivel":

Con,:evèrwias a que o ex-
poria ;noa perivani'meia no

ia 1	 E'i aio ,wide foi .julga.1;..

Artigo XII

Todos 0, Objetu g., .. va1ore	 o do-

1 1_11 0 1lb:ia. que se relacionarem com
e, no momento da prisão.

tenham sido encontrados em po-
der do extraditando. serão entol'-
gole s . , • 4 , h1 w E s tado roque-
1 4, nt e,

,sisi e l sss e valores tine so en-
contrarem em poder de nin.eeiros
e tenham igvalmente relaçãà com
o vietito so . rão lambem apreendi-
do,s, Ina s ;,:i5 o_ndrogucs de-
pon: da ref.ol 5. idas as exceerws
ope,:tar,.. podo, interessado

A knitre g a dos referidos objetos,
valores o thconnentos ao Estado
requerente será efetuada ainda
que a extradição, já concedi'.:,,
não se tenha podido realizar, por
motivo de fuga ou mort e do io-
suipado.

Ar ti go) X II,

ijuande a extradição de um in-
dfti obio for podida por mais de

o para conducirlo ai território kiel
priMero.

Tates agentes, coando estén eu
el territorio dei Estado requerido,
quedarán subordinados a las au-
toridades de éste, pero lua gastos
en que incurrieren serán por
oitenta del Gobierno que los Inoya
enviado.

Articulo 1X

La entrega de um indiA ida)
reainado quedará oplazada, sia
iierjuicio de la efectividad de !a
extradicidn, criando interviniem
grave enfermedad a causa de la
(mal no pueda transpernirse a
dieho indivíduo, sio, peligur do
su vida, til pais requeriente, o
cuando ei suj e to se bailare some-
tido a ia acck'on penal dei E-stado
reqnorido, debido a infraceión
anterior' a Lã solieitud de p:,isión.

Articulo X

El tH iVidde qu e: deSpUéS de
halier sido entregado por et tino
ai oiro de les Estados contratan-
tes. 'agrave sustraer-se a la
de ia justicia y refugiarse eu et
territerio del Estado reonon'ido.
pasar por dl eu transito), será ,:je,t e-
uido, mediante- simples petición
diplomática o consular y entrega-
do de nom. °. siri más .forrualidn-
des. at Estado ai coal ao haya
o:• onee o li o lo ya sua extradión,

Xl

El acusado que fiacre entregado
por virtud de este convenio, no
podrá er juzgado por ninguna
otra infracion cometida anterior-
mente a la solicitud de extradi-
rion, ni podrá ser entregada, 1 na
tercei' pais que lo reclamo, salvo
que en eito convinier• et Estado
requerido, o si el entregado, pues-
to en libotad, pormaneciere vo-
luntariamente eu el Estado re-
mieriente por más de :30 dias, con-
tados desde Ia fecha en que hu-
[dere sido nuesto en lihertad. En
todo caso, deberá advertirsele de
ias consecuenclas a que lo on-pon-
dria permanencia en ol terri-
torio de! E:dado dom]' filé P.i.-
gado.

Artículo A tf

Todos los. objele, , valore. do-
cumentos que se relaeinnom com-
ei delito, y que, eu cl momento de
li prisión, hayan sido encontrados
cri poder dei extraditando, serán
entregados com este mil Estado re-
mkeriente.

Los objetos y valores line .se co-
contraren eu poder de terceiros y
tengan asimismo reincido colo ei
delito. serán lambién apreendi,N)s,
poro solo Se entregarem después
lo resueltas las o-.!xcepciow!s

opnestas por los int cresados
La entrega do los mencionados

objetos, valores y documentos ai
Estado requeriente se efetuará
aunqu la extradición, ya conce-
dida, no haya podido realizame

, por motivos de fuga o de muerte
dei aensado.

\rtienloo XIII

Guando Ia e,xtradición de om in-
(iividno fnere si)? lett ala por más

um Estado, proceder-se-á .Itt ma-
neira seguinte:

a) se se tratar do ron,.s.ruo fato,
será dada preferéncia ao vdid..)
do Estado em cujo território a
inftação tiver sido cometida;

b) se se tratar de fatos dife-
rentes, será dada preferência ao
pedido do Estado em cujo terri-
tório tive • :idot conletida a in-
fração liEsis grave, a juizo.) dO
lado requerido.

c) sa se tratar doi fatos di,din-
tos, mas que o Estado requerido
repute ole igual gravidade, a pre-
ferènein Será determinada pela
prioridade otu pedido,

Artigo XIV

O transito pelo território das
Altas Partes contratantes de pes-
soa entregue por terceiro Estado
a outra parte, e que não seja da
nacionalidade do pais de transito,
será permitido independente-
mente de (malquer formalidade
judiciada, mediante simples so-
licitação, acompanhada da apre-
sentação, ein original ou CM cópia
auto'nitica, do documento peio
qual o Estado de refúgio tiver
concedido a extradição.

Essa permissão poderá, no en-
tanto, ser recusada, desde que o
fato determinante da extradição
não a autorize, segundo este Tra-
tado eu quando graves motivos
de ordem pública se oponham ao
trânsito,

Artigo XV

CAnTerão por conta do Estado
reqnerido :Is despesas decorren-
tes do pedido de extradição, até o
momento da entrega do extrádi-
tardo aos guardas ou agentes de-
vidamente habilitadas do Gover-
no requerente, no porto ou ponto
da Cronteira do Estado requerido
que o Governo deste indique; e
por conta do Estado requerente
as posteriores Ir dita entrega, in-
clusive as ote transito,

i_mando a pena aplicável à in-
fração , for a de morte, o Estado
requerido só concederá a extra-
dição sob a garantia, dada por N';/
diplomática neto Governo reque-
rente, de que tal pena será con-
vertida na imediatamente infe-
rior.

de un Estado, se procederá de la
manera táguiente:

a) si se tratar del mismo he.
dto, se dará preferencia a ia
licitui dei Estado en cuyo terri,
teria hubiera sido cometida ta
inf racción;...

b) si se tratare de hechos
ferentes, Se dará preferencia a
ta petirion dei Estado en enyo
terrilorio se hubiere cometido Ia
111fraCeinit lilás grave, a juicio
Estado requerido;

e) si se tratare de trechos
tintos, oero que cl Estado regue.
rido repute de igual gravedad,
la prefon .encia será determina.la
por la priuridad ode la solicil ai.

Artículo XIV

El transito por el territorio da
Ias Altas Partes contratantes de
persona entregada por um tercer
Estado a la atra parte, y que no
soa nacional dei país de tránsitoo
será p r,,rmitido, independiente.,
mente de enalqiiier forznaiidad
judicial, mediante simple sul j0d
tud acompafiada de ta Presenta-
ción eu original o en copia ar.
téntica, (lei documento noz' el
coral el Estado de refugio hubiero
concedido la extradieron.

Ese permiso podrá, sin embar.
go, ser negado siempre que el
hecho determinante de la extra,
dicion no lo autorice, conforma
a este Tratado, o criando graves
motivos n Ie órden público se
opongan mil transito.

Artículo XV

Seran por c.uenta dei Estado re-
querido los gastos corrientes - de
Ia petición de extradición, hasta
ei momento de la entrega dei
traditando a los pnliciales o agen-
tes deh:dainente habilitados del
Gobierno requeriente, en el poer.
to o punto de ia frontera dei EE.
lado requerido que el Gobierno
4-113 este indique; y por cuenta deI
Estado requeriente, , los gastos
posteriores a dicha t.ntrega, in-
eluS0 IOS gastos de transito.

Articulo XVII

Coando a la infracción niere
aplicable la pena de muerte, cl
Estado requerido solo eoacederá
la xt:. i.4ii( . ión haja la garantia,
dada por la via diplomática por e/
Gobierno requeriente, de que tal
pena será conmutada por !a im-
mediatamente inferior.

Artigo XVI	 Articulo XVI

Negada a extradição de um Sn- Negada lei extradición de un in-
divicruo, não poderá ser de novo divida). no pedrá ser de litlevo
solicitada a entrega deste pelo solicitada Ia entregs do éste por
mesmo fato a ele imputado.	 cl mismo heeho que se le haya

imputado.
Quando, entretanto, o pedida de Sin MillargO, nitrido se 'legares

extradição for denegado sob a ale- la Deliciou de extradición alogan-
gação de. N. feio de forma o com a dose como razdn algún viei) de

expressa de mie o pedido forma y rim Ia saIvedad exnr.?.sa
poderá .:er renovado, serão os res- que Ia solicitud podra ser reno-
pectivos documentos restituidos ao vaia, se restituirán los respecti.
Estado requerente, com a indica- vos documentos ai Estado regue-
rn7to do fundamento la denegação dente, indicando el fundamento
os a menção da ressalva feita.	 de la Ilenegación y mondou:Ao Ia

salvedrot hecha.
Nesse caso, o Estado requerente En este caso, el Estado regue,-

poderá renovar o pedido, ("entanto riente poolrá renovar ia petieión
que o instrua devidamente, den- siempre que la olocumente ded)i-
tro do prazo improrrogavo, tio damente dentro dei •plazo
sesserna dias.	 rogai& de sesenta dias,
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Artigo XVIII

Ao indivíduo cuja ex1radlçã3
tenha sido aolicitada um dos
Estados contratantes, ao outro,
.,crá, facultado o uso de loaro as
instâncias e recursos pormitides
pela legislação do Estarb rotule-
rido.

Artigo XIX.

O presente Tratado scrii rati-
• icado, dopoia i n e pia:oneWüns as
/ormalidades de uso em
cada um dos Estados roidratan-
te.s. e entrará em vigor um inès
ripo:- a troca dos intruinenb es de
ratificação, a actuar-se na c.-
dado do Rio de Janeiro, r.3 inats
Drove prazo possivel.

Cada nina das Altas Partes con-
tratantes poderá denonvia-10
qualquer momento, mas Os seus
efeitos só cestsarão seis ines(s
depois da denúncia.

Em fé (10 que, os Pleni:-ioten-
ciários acima nomeados limia-
r:tia o presente. Tratado em dois
exemplares, cada um dos quais
Mis línguas portuguesa e espa-
nhola, e neles apuseram os soim
respectivos seles. no Rio do ia-
retro. aos 2bdo mês de dezembro
de 1928.

• ___ o (;overno fiscalizará pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultada
neles intervir, afim do melhor orientar-lhes a marcha;

3 — Na conclusão - dos trabalhos 'o autorizado apresentará uni
rlatório, firmado por engenheiro de minas leaahoente habilitado,
contendo as inforinaçCws e dados espeeifieadus nu O. IX e alineas, chi
art. to do Código de Minas:

yr	 O cone,,sionári,, s.; pod,rá utilizar-se 1 produto da po,z-
quiA para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos.:

VII — Eivam ressalvados os interesses de toreeiros, ria-sareirold
O zdtiumzad,) danos e DreitliZos que ocasionar, a quem de direito, e ni-,o
resporde;	 o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao titulo,

oposiçáo dus tljLüs direjtos,

Art. 30 Esta aut6rizaç3o será colishlerada a handonad it, Para
eleito tio parágrafo único, do art. 21, do Código de Minas, nas seguin-
tes .condições;

I --5 o autorizado não iniciar os trabalhos de posanisa dentro
dos se ;s (6) primeiros inees, contados da data do registo a que alude
e art. 4.° deste decreto:

11 — Se interiomper os trabalhos de Pesquisa, por igual espzu:( n
do tempo, :salvo moti‘o de força maior, a juizo do Governo.

• S.° Se o antorivado infringir ri n, I ou o n. -VI do art. 1.0
deste decreto, ou não se submeter as oxig0ne,as tia fiscalização, será
anulada esta autorização, ua firma dosar?igos 25 e 26 do Código
de Minas.

Art . 4» O Ululo a que alude n n. 1 do art.. 1.0 deste decreto
- pagará cle selo a qoanlia do duzentos mil réis (200:5') e Só será válido
depois do ti anseio( o no livro competente da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agrieultw-a, na foriDa do art. 16
do Código de Minas.

Art. 5P Revogam-so as disposições em contrário,
Rio do Janeiro, 11 de setembro de itt l0; 119. 0 da Iridep e rsiéne ia

• tlaao da Repdbliect,	
Gr.1-1 . 1.to VAre•vs

Articulo XVIII

•oneederán ai individuo cuy-a
extrailición haya sido solitilAsftl
per uno 'ir is E s tados contratan-
tes ai olro, la facullad de ti:sar
de te Ias las instancias y rocues
que permita la legislación
tacto	 o o.: rido .

Articulo XIX

i;i . iseme Tratado sei'á rol i-
ficado, dspii( de cumplinas Ias
forinalilades lega les acostinnbra-
da,s eu cada uno de los Estados
contratantes, y entrará en vigor
un mes : (l-spués del canje (te los
instruniente.s de ratificación,
ceal deberá efeetuarse c.n ia chi-
ciad do Rio de Janeiro, en e! más
breve Illn7o posibie.

Cada una de Ias Altas Parte
contrai in r es podrá denunciar esto
convenio en cualquier momento,
pero Sti= erectos esarán sólo sers
ir:eses fiCSpai'S de la clenunea.

En fé de lo cual, nos Plenipo-
tenciarios arriba nombrados liam
firmado el presente Tratado em
dos ejemplares bilingues, 'eu por-
tugués, ou castellano y los liam
senado con sus respectivos senos,
eu Rio Go Janeiro, a los 28 dias
de! mês	 Diciembre de 038,

Osveat.00 Aravazira.	 OSWALDO ArtANIIA

DOMINGO ESUUDIRA,
	 DOMINGO ESGURRIck.

E. havendo o Governo do Brasil oprOvadc o mesmo Tratado, nos
termos acima transcritos, pela presente o dou por firme e valioso
para produzir os seus devidos efeitos, prometendo que será cumprido
inviolavelmente.

Em firmeza do que, mandei paasar esta carta, que assino e 6
selada com o selo das armas da República e :subscrita pelo Ministro
de Modo das Relações Exteriores.

Dada no Palácio da Pres:dencia. no Rio de Janeiro, aos 28 dias
4e maio de mo, 119.° da IndependCmcia e 52.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Ostealdo Aranha..

• DECRETO N. 6.258— DE li DE SETEM . 1110 DE 19/0.

'Autoriza a cidadã* brasileira Grolinda Tafner Belegamba Orlandi a
pesquisar água mineral no município e comarca de Amparo 1.1,)
Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
• art. 74, letra a. da Constituição, tendo eia vista o Decreto-lei nó-
tater° 1.985, de 29 do janeiro de 1910 (Código de Minas) e que a
jazida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora em ter-
ras do domínio privado, pertence à União, por não ter sido manifes-
tada ao Poder Público em conformidade com o estatuido no art. 10
aio Código de minas, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira Grolinda Tafner Be-
tagarnba Orlandi a pesquisar água mineral numa area de dezoito
hectares (18 lia.) e setenta e cinco ares (75a.) localizada no município
e comarca de Amparo do Estado de São Paulo; arca esta delimitada
por uni quadrilátero cujo vértice tomado para ponto de partida dista
conto e setenta e cinco metros (175 m.) sob rumo S.17 030E. do km.36
(trinta e seis) do ramal da Companhia Mogiana, de Estradas de Ferro;
partindo-se deste primeiro vértice alcança-se O segundo com rumo
hi.62010'E. e comprimento do seiscentos e trinta metros (630 na.);
deste, com rumo N.610201V. e comprimento de quatrocentos e no-
venta o quatro metros (191 m.) alcança-se o terceiro; e deste, com
rumo S.48000'W. e comprimento do quatrocentos e quarenta metros
R./ .10 m.) alcança-se o quarto vértice que se li-

°
a ao primeiro por uma

weta do duzentos e noventa o cinco metros (295 m.) o rumo S.5013E.;
a-- todos os rumos são referidos ao norte ma gnético. — Esta autori-

çilo é outorgada mediante as seguintes condições:

. I — O (nulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, será pessoal e somente transmissível nos casos pre-
yistos no n. I do art. 16 do Código de Minas;

11 — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
ranovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força maior
devidamente comprovada;

Iii — O campo da pesquisa não poderá excedr a arca fixada
'neste decreto;

l'craando
(C-9 . 2G8-25-9-910-018)

DECRETO N. 6.26O	 11 ri: .sn - Emnno rca I910

Autoriza o cidadão brasileiro Climério Vieira a pesquisar mica e as-
sociad,is no Município tic Peçonha, Estado d Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra o, da Constituição„ e nos termos do Decreto-
lei n. 1.085, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art, 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Cliniério Vieira a
Pe squ isa r mica e associados DUIna área do quarenta o oito (48)
heetarcs situada no lugar denominado Ribeirão do Bananal, distrito
de Ramalhete, Monicípio Peçanha do Estado de Minas Gerais e
delimitada por um retângulo assim definido: um dos vértices si-
tua-ao a noventa (90) metros da casa de residência de Climério Viei-
ra e sob rumo 9 030' SE, e os lados adjacentes ao mosmo, têm rumos
Go NW. e 81 19 SE, e comprimentos do seiscentos ;600) e oitocentos
(800) metros, respectivamente; (iodos os rumos são referidos
meridiano magnatleo) e de acordo com a planta arquivada na Divi-
são de Fomento da Produção Mineral. Esta autorização é outorgada
mediante as seguintes condições:

O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente transmissivol nos ca-
sos previstos no n. I do art. 16 cio Código cie Minas.

Ii — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer eirminstancia de força maior
devidamente comprovada.

campa da pesquisa não poderá exceder à área fiaria
neste decreto.

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha.

3 — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará umo
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas,
do art. 10 do Código de Minas.

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da Pa s
-'guisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos.

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo
o autorizado danos e prejuizos • que ocasionar, a quem de direito C.
não respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir atX
titulo da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para 0
efeito do parágrafo único do art. 21 do Código de Minas, ' nas se-
guintes coudieÕes:

— Se o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dontr0
dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registo a que alua
de o art. 4.° deste decreto.

_TI — Se interromper os trabalhos da Pesquisa, por igual caçoo
de tempo, .solvo motivo de força maior, a j1.11UI do Governo.
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Ari. 3.° Se o autorizaiA infringir o ri. I ou o n. do art. I.°
de:-le decreto, ou não se submeter às exigemcias da fiscalização, s,r,1
anulai:1 esta n1 orização, ra f.nrna dos arts. 25 e 20 do COdigo

O titulo a que se refere o n. I do art.. IP deste den...to
p,,g,tra	 seto a quantia e duatri„icentos e oitenta mil réis (50)
e diepois de traascrito no livro competente da Divisão
ii 1Inwto ¡Ia Produção Mineral do Ministério da Agricultura, 11:i

1FD):1	 art. 10 do (ódiro de Minas.
t. 5.° Ilevr,gam-se as 1isposições em contrário.

Rio de Janeiro. 11 de setembro de 19 . 10, 119,0 da Independència
e

Fernando Costa
(C. 9.	 - 81,36)

yiEd :RETO N. 0.267 -- ur 1 DE srrEmoao DE 1940

Aut ,T, r 	 o cidodrio brasileiro Olirerio Jos(,; Soares a pesquisar ticuns
w(m,-cois, lermois 00 dasoms no Serra tio Inácio, no Distrito
Federal,

fere o art. 71, loira o , ia constituição, e nos termos do Decreto-lei
o p residente dia República, usando da atribuição que lhe con-

u.	 de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Oliverio José Soa-
a pesquisar aguas minerais, termais ou gasosas numa área de doze

tid-.'elares de terrenos sitiados no 'oral denominado "Serra do
Inácio", no Distrito Federal, área essa delimitada por um pentágono
irregular assim definido: o vértice que é tomado para ponto de par-
tida dr,t;'i situa,:o no cruzamento da rua Monteiro da Luz com a tra-
vessa Soares Pereira, formando com esta um Angulo de 97 0 ; deste,
por urna reta com quarenta e quatro (41) rwtros de comprimento e
rumo S23°W, alcança-se o segundo vértice; deste, por uma reta com
sriscentos e oitenta e ires(138'3) metros de comprimento e rumo
s;:',,°\‘ alcança-se o terceiro vértice; deste, por uma reta com (luzem-
to: e cinquenta e ires (253) melros de coróprimento e rumo N830E,
•l c a nç a - se 0 quarta vértice : deste, por uma reta com seiscentos e
d. z to) metros de comprimento c rumo N38°E, alcança-se o quinto
v,U . tire; deste, finalmente, por uma rata com cento e noventa e oito

19, metros de comprimento c rumo N73°‘V, alcança-se novamente
1-1 v. i rtici! tomado para ponto de partida, fechando-se assim o polí-
go no allre0 (todos os rumos são referidos ao norte verdadeiro).
E s ta autorização é outorgada mediante as seguintes condições:

-- O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via au-
tí-ntira deste decreto. será pessoal e somente transmissivel nos ca-
;.„-., ptd-,vistos no o, 1 do art. 10 do Código de Minas;

11 — Esta autorização vi gorará por dois (2) anos, podendo ser
reiu , ‘ada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstancia de força maior
de; ida mente comprovada;

II/ — O campo de pe-quisa não poderá exceder à, área fixada
dlerrelo;

IV — O Governo fiscalizara, pelo Departamento Nacional da Pro--
.in-Jr.i Mineral, 'todo; os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado
tal'- lati vir, afim de melhor orientar-lhes a marcha:

V -- Na conelt são dos trabalhos, o antorizado apresentará um
relat,",rio firinado por engenheiro de minas legalmente habilitado con-
i..;,,to as inforinaçrls e (lados especificados no n. IX e afincas do

ti do Código de Minas;
art VI — O concesáoriário só poderá tifilizar-se do produto da pes-
,vi-a para fins de estudos sobre o mitÁrio e custeio dos trabalhoc.

VII — Ficam ressalvados os intexi-sses de terceiros. ressarcindo
O antorizado IlanOS e preinizos que ocasionar, a quem de direito, e
rr-ed respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir
a„ i 1 lb), da oposição das ditos direitos.

Art. 2.° Esta antorização será considerada abandonada, para o
e rito dto parágrak único do art. 21 do Código de Minas, nas seguin-

/r - condier,e,:
—	 o autcrizalln Dão iniciar os trabalhos de pesquisa dentro

d.s sep. "i',1 primeiros 1)-e. ,-es contados da data do registo a que alude
o ar!	 'd o ,téste derreto:

—	 interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
1,, l opa . salvo motivo do força maior, a juizo do Governo.

Art.. 3.0 Se o autorizado infringir o n. t mi o n. VT do art. V)
~reto ou não çe submeter às exigências da fiscalizarão. será

auJ,:da esta antrrização, na forma dos arts. 25 e 20 do Código do

Art. 4.0 O título a que alude o ri. I do art. t o deste derreto
g-a die selo a muntia de cento e vinte mil réis (120801 e só será vá-
lido depois de transcrito no livro competente da Divisão de Fomento
da Produção Mineral dei Ministérte da Agricultura, na forma do art. 10
er, Código de Minas.

.N11. 5.0 Revogam-se as disposiró'es em contrário.
Pio ,3e Janeiro. 11 de setembro de 1940, 1190 da Independência e

4), , pr'd n ;ici •	
Grrri-Lio VAnokir,

Fernando Costa
41.1. s.r70 _	 — 88$0).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 25 DE SETEMBRO DE 1910

O PRESIDEN'PE DA REPÚBLICA nESOLVE

TRANsi-Tnin:

Tendo em vista o q ue consta do processo n. 17.399. de 1910, da Se-
cretara de Estado da Justiça e -Negócios Interiores, a p2dido, o ha_
charel Rafael Guedes Correia Uundim, do cargo de juiz de Direito da
Comarca de Brasília, no Território do Acre, padrão "P" do Quadro

11, do Minis-' rio da Justiça e Negócios Interiores, para idé-dico cargo
da Comarca ib.', Xapuri, no mesmo Território, padrão -13 " do aludido
Quadro e Ministério, vago em virtude da aposentadoria compulsória
do bacharel António Nembri Visani de Brito.

coN	 NATInkr.r.m;:io

11"a conformidade dos §§ 20 e 30 do art. 10 do licerela-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, conceder a na-
turalização que pediram, afim de que p0.55-(in uozur
tios direitos outorgados pela Constituiyio e leis. /kl

A Antrmio Pedro, natural de Portugal, nascido a ?5 de março de
1817, filho de ,Tos ,ç Ferreira e de Maria Pedro, casado, resi lrnt.i
Etado de S. Paulo.

A António Saraiva. natural de Portugal, nascido a tO de janeiro
de 1879, filio de Francisco Saraiva e de Ricardina da Edin., -;nt, casa-
do, residente mi Estado de São Paulo.

A Ant,Nnio Barreto, natural de Portugal, nascida a 20 ív setem-
bro de 1878. filho de Manuel Barreto e de Dionisia da Rocha, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Abel Alves, natural de Portugal, nascido a 9 de abril de 1881,
filio de Bernardo Al v es e de margarida Figueiredo, c.aado, -ros:dento
no Estado de 8, Paulo,

A Alhano Rodrigues da Costa, natural de Portugal. nascido a 13
de junho de 1880, filho de José Rodrigues ia Costa e ite Josefa Martins,
casado, rrridente no Estado de São Paulo,

A AI xandre Capela, natural de Portugal. nascido a 26 de wr;:in-,
bro de 1881, filho de João Capela e de Teresa da Rocha Cabral,
casado, residente Do Estado de São Paulo.

A Amadeu Moretti, natural da Itália. nascido a 13 de setembro de
1873. filho de Sebastian() Moretti e de Carassini Maria, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Custódio Belchior' de Araujo. natural de Portugal, na.;,,;d1,) a
21 de janeiro de 1883, filho de José Belchior de Araujo e de (tosa For-
nandes de Araujo, casado, residente no Estado do Pará.

A Francisco Rossi, natural da Itália, nascido a 11 de janeiro de
1879, filho Ia Pedro Ressi e de Ana Roque Rossi, casado, residente no
Estado de Minas Gerais.

A Gustavo Adolfo Russo, natural de Portugal, nascido a ts
novembro de 1875, filho de Julio Angusto Russo e de Antdinia Au-
gusta da Silva, casado. residente no Estado de São Paulo.

A Henrique Barranco, natural da Espanha, nascido a i dle na- .
vemhro de 1910, filho de Agostinho Barranco e de Dolores Turrivia,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Plínio Domingues Eernandes, natural da Espanha, nas-
cido a 2 da dezembro de 1882. filho de Plácido Mar q ues o de ho:ni

-eia Mt. ,rtineZ. casado, residente no Estado de São Paulo.
A João' Prielo, natural da Espanha, nascido em dezembro de 1875,,

filho te Matias Prieto e de Sta-la Cid, viuvo, re.s:denle no Estado de
São Paulo.

A Jesús Barros, natural da Espanha, nascido a 17 de fevereiro
de 1877, filho de Evangelista Barros e de Brígida Trigo, easr.do.
siderite no Estado dq. São Pauto.

A Mário Codzuna, natural do Japão. nascido' a 11 de marc,)u1 18".'8,
filho de Yukutaro Codarna e de Yssarny Codama, viúvo, residente no
Estado de São Paulo.

A Martins Casadei, natoral da Itália, nascido a 7 de stIembro
de 1802, filho de Domingos Casadei o de Serafina Metahi. casad,-,
sidente no Estado de São Paulo.

A Miguel Rossi, natural da Itália, nascido a 3 de agosto de 1870,
filho de Francisco Rossi e de Ornara Pierina, casado, residéii.e no
Estado do São Paulo.

A Natal Sala, natural da Itália, nascido a 3 de outubro do 1879,
filho de Carlos Sala e de Maria Colombo, casado,' residente no l',dado
de São Paulo,

A Pedro Miekievoieis, natin .at da Lituânia , nascido a 7 d
hr le I002, filho de Pedro miekievnieis e de Olga
do, residente no Estado de São Paulo,

GE.TuLio VAnoAs
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A Silvado Raimundo, natural da Itália, nascido a 27 de jalho

1867, filho de José Raimundo e de Francisaa Tomaz, casado, residente
no Estado de São Paulo.
. A Vicanta Oliva, natural da Itália, mscido a 8 de a gosto de 187k

filho de Braa Oliva e de Filumena Dornaaco, viúvo, resideete lio Es-
tado do Rio de Janeiro.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETO DE 25 DE SETEMBRO DE 19a0

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:a
, TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do Procesao n. 443/312-4, do Minis-
tério das Relações Exteriores, o decreto de 3 de julho de 1940, que
removeu, ex-officio, no interesse da administração, de acordo com o
artigo 71, item I. do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 1.0, do Decreto-lei n. 1.795. de 22 de no-
vembro de 1939, o Consul Nelson Tabajam de Oliveira, Diplomata,
eln q se K, do Quadro Pai:Iminente do Miniatérie da g Relações Exteriores,
do Consulado em Iocoama para a Secretaria de Estado.

NomEmt:

O searetário geral do Ministério das Relações Exteriores, Mauri-
cio animei), representante do Brasil no Comita de Emergência, criado
pela Ala de havana sobre administracão provisória de colônias e
possessões européias na Amériza.

TORNAR S E M EFEITO:

Tando em vista o que consta do processo n. 312.4, do Ministé-
rio ria. Ralações Exteriores, o decreto de 27 de março de 1940 que re-
moveu, ex officio, no interesse da administração, de acordo com o
art. 71, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. combinado
com o art. 1°, do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro-de 1939,
o diplomata da classe J, do Quadro Permanente io Ministério das Re-
lações Exteriores, Car:os Silvestre de Ouro Preta, da Secaataria da
estado para o Consulado em Iocoama.

RomovEn:

'Ex officio", no interesse da admi..ii.Y1rução, de acordo
com o art. 71, item 1, do Decreta-lei n. 1.713. de 28
de outubro dc 1939, combinado com o art. 1° do De-
creto-lei n. 1.79a, de 22 de novembro de 1939:

José Oawaldo aleira Penna, ecupanta do cargo da (lassa J,
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das RN
lacaes Exteriores, da Serrei iria de Estado para o Consulado em Cal-
cutá, preenchendo o claro existente na lotacão;

Banido Pacheco de Oliveira, ocupante do caro da classe J,
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, da Secretaria de Estado para o Consulado Geral
cai latia°, preenchendo o claro existente na lotação;

Nelson Tabajara de Oliveira, ocupante do carg) la classe K,
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Mini , tario das Re-
airões Exteriores, do comutado em Iocoama para a Embaixada na
Er:páh/icu Argentina, preenchendo o claro existente na lotação;

nuga de Macedo, ocupante do cargo da classe da carreira de
Diplomata, do Quadra Permanente di Ministario das Maacõea Exte-
riorea, da Secretaria de Estado para o Consulado Geral em Capatown,
preenchendo o claro existente na lotação;

O 20 secretário Antonio atendes Vianna, ocupante do cargo da
classe Ia, da carreira de Diplomata, do Quadro Permanenie do Minis-
tério das Relações Exteriores, da Embaixada na Repablica Argentina
para a Secretária de Estado, preenchendo o claro existente na lo-
taaaa:

O cônsul geral Alutzio Martins Torres. ocupante do cargo da
ciaaae M, ila carreira de Diplomata, da taaindro Permanente do Mi-
nis:balo das Relações Exteriores, do Consulndo Geral em Montreal
para c acreLaria de Estado, precrehande o claro exiatante na lo-
tação:

Carlos Silvestre de Ouro Pretn, ocupante do cargo da classe
da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministario das
Itcauçõas Exteriores, da Secretaria de Estado para o aouardado cai
Berlina pranchando o claro existente na lotação.

Ita aCOrd0 COM o Ori . 16 do Dcereto-lci as, 791, de 14
(»Tinbro	 198

• , :l soo laaaaara de eraveira, acimanta tio cargo da classe J, da
ca N• n ri de Diplomata. do Quadro Permanente do Miniatario das P.e-

'ações Ex1eriorea, para exercer a funçao de 2.° Saara:aia° na Em-
bai:,ada na República Argentina.

De acordo com o art. 21, pot , 11; l iefo únit'a, do Decreto-lei
n. 791, ice 11 de outubro da 1938:

José Oswaldo Meira Penna, ocupante de cargo da classe 3, da car-
reira de Diplomata, do Quadro Permanenta do Ministério das Rela-
ções Exteriorea, para exercer a função de Vice-Cônsul ao Gonsuiada
em Calcutá.

Reraldo Pacheco de Oliveira, ocupaute do cargo da classe J,
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das fio-

-loções Exteriores, para exercer a função de Vice-Cônsul no Consu-
lado Geral em Eobe.

Brigo de Macedo, ocupante do cargo da classe J, da carreira de
Diplomata,- do Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer a função de Vice-Cônsul no Consulado Gera
em Capelown.

Carlos Silvestre de Ouro Preto, ocupante do cargo da classe J.
da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer a função de Vice-Cônsul no Con-
sulado em Berlim,

De acordo com o art. 10 do Decreto-Zei n. 791, de 14
de outubro de 1938:

O Cônsul Alfredo Polzin, ocupante do catgo da classe L, da car-
reira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer a função do Chefe da Divisão do Material,
do Departamento de Administração, da Secretaria de Vd.ado cio
rneamo Mmistario.

Ministério da Fazenda -
DECRETOS DE 25 DE SETEMBRO DE 19a)

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE

lixo N ERalt :

De acordo coei o artigo 93, § 1.0, alínea "b", do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo P. R. n. 22.030-940, da
Presidancia da República, Jacinto Elizabli, do cargo de Ajudante de
Tesoureiro, em comissão, padrão C. do Quadro Permahente, do Minis-
tério sia Fazenda.

DESIGNAR :

De acordo com o artigo 86, do Decreto-lei
28 de outubro de 1939:

Jacinto Elizaldi, ocupante do cargo de Ajudante de Tesoureiro,
em comissão, padrão C, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, para exercer, a função de Administrador da Mesa da Rendam
Federais em Quarai, no Estado do Rio Grande do Sul, do mesmo
Quadro e Ministério.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 25 DE SETEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPtaBLICA RESOLVE

NOMEAR :

De acordo com o artigo 14, item 1. do Decreto-lei n0-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Manoel de Oliveira, para exercer o cargo da classe "F", da car-
reira de "Telegrafista", do Quadro III, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude da aposentadoria de Jorge Antena
Dillon.

Antonio José dos Santos, para exercer o cargo da classe "E", da
carreira de "Condutor de Trem". do Quadro II, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à
Lei n• 284. de 28 de outubro de 1936.

Francisco Mathias da Cunha e Silva, para exercer o cargo da
classe "E", da carreira de "Condutor de Trem", do Quadro II, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, vago conformo consta das tabe-
las anexas h Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Francisco da Silva Pimenta, para exercer o cargo da classe
da carreira de -Condutor de Trem", do Quadro TI, do Ministério ria
Viação e Obras p úblicas, vago conforme consta das tabelas fl h ieXc
is Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Trines] Fernandes Pereira, para exercer o cargo da classe "E",
da carreira de "Condutor de Trem", do Quadro II, do Ministério da
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Vicç5o	 t)!1: . ;	 Px .d.diCa,	 ag() conforme ,:ooa, das tabela; anexas
à Fn i	 le 28	 outuoro de 1936.

p, H -e; ? ,a, ua. ox,,err o cargo, da lasso "E", da carreira de
kHr...	 Trem", do Coia,lro II, do Ministério da Via ia o Obra

n„igo eonlorme c.rosta das tabelas anexas à Lei n. 281,
do	 ,ci:,:dico de 19:36.

M:mu ,id de Figueiredo L,)utza ta, paca exer(rr o cargo da .1.asse
'E'', da "Condttor de Trem". do Quadro 1/, do Minisb5rio
da v .;ão o Obras Públicas, ,.ago conforme consta das tabelas anexas
á, IA	 281, ,1e 28 dc ou.ubro de 1936.•

M ..yleyr Pinheiro de Souza, para exercer e) cargo da c/a s.se -E",
da ca.:eira de "ondulor de Trem", do Quadro II. do Ministério da
v¡ae o Obras publicas, 	 ronsta das tabelas ancxas

n. 281, de 28 de outubro de 1936„
Ocar Rodrigues Fontes, para exercer o cargo da classe "E", da

,.. ,fl esou .a do "coodw. or Trem", do Quadro II, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas
. j, n d a, 281, do 28 de cutubro de 1936.

rtk naldo da silva Matbeus, para exercer o cargo da classe
caí7o'ira de "Condutor de Trem", do Quadro II, do Ministuio da

Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à
Te; o- ?85, de 28 de outubro de 1936.

APosi.t.N•rxoorsiA:

De acordo ccon o artigo 197, olíned "b", da D,2ereto-1tq
número 1.13, de 28 de outubro de 1939:

On't vj.gfa o que consL1 lo prnre,..o n. 31.145-40, da Se-
do Estado da 'Viação e Obras Publicas, a Mario Azevedo da

Mo ta. no cargo da elas sa "II". da carreira de Oficial Administrativo,
" #i)liadrj It. do Mini:stern' di Viação c Obras P(MIRtas.

Tcado erp vista c que consta do processo a. 29.832, do 1940, da
s,4--.•:oi . aroa de Estado ia Viação e Obras Públicas, a Modesto de Souza

cago da cia.;s 0 "li", da ,,arreira de "Telegrafista",. do Quadro
‘tHi s Ccia da Yiauão e Obras Pancas.

kposucr.‘a;

0.co7'4o cora a ortigo 196, i	 j,	 Dee?,, to-tei nú-
mero 1.713. de 28 de outubro de 1939:

du em vi s ta o que consta do processo n. 30.080, de 1940, da
o n r ia ri o Estado dia Viação e Obras Públicas, Basilio Machos

no cargo Ia ela sae , "D", da carreira de "Gnarda-fios", do
Q2 arj ?1, 11/, do Ministécio da Viação e Obras Públicas.

J)ew..ordo ,-cm, o ar/ig o 196, iient Il, do Deer,,to-let
ii 0 .1) J.; ia, de 28 de outubro de 1939:

}ando ero -vis a o que consia do processo a. 30.06, de 1040: da
- ,c_eFaria dle Estado da 'Viação e Obras Públicas, Mario Lagden no
.:wgo da classe "I", da carreira de "Inspetor de Linhas Telegráficas ,

r»radro III do Ministério da -Viação o obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do proce7sso n. 30.083, de 194)., da
Se..1 .,:laria de Estado da Viação e Obras Públicas, Manoel Raymundo
icus santos, no cargo 41a classe "D", da carreira de "guarda-fios", do

,adro /II do Wnistério da Viação e Obras Públicas.
Tendo em vista o que consta do processo a. 30.039, de 1940, da

seerekuria de Estado da Viação e Obras Públicas, Octacilio Ribeiro,
ou cargo de "ajudante de tesoureiro", padrão "G", dc. Quadro XXIII do
Ministério da Viacão e Obras Públicas.

Tendo em -dsta o que consta do processo n, 30.095. de 1940, da
,-..-erclaria de Estado da Viação e Obras Publicas, Orlando Ferreira
d03 Santos, no cargo da classe "E", da carreira de "Telegrafista", do
Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 30.387, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Romaria Ilomirio
dos Santos, ne cargo da classe "G", da carreira de "Telegrafista", do
Quadro III do MiniStério da Viação e -Obras Públicas.

De acordo com o artigo 196, item IV, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n, 30.077, (le, 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Dirceu Alves Pe-
reira, no cargo da c - lasso "E", da carreira de "escriturário", do Quadro
XXIII do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo a. 29.605, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação o Obras Públicas, João Pereira de
Carvalho, no cargo de tesoureiro. padrão "D", do Quadro XXXVI do
Ministério da Viação e Obras Públicas,

Tendo em vista o que consta do processo n. 30.078, de 1940, da
baeretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Manoel Vaz Madeira
Filho, no cargo da classe "D", da carreira de "e.seriturário", do Qua-
~ XXX do MIniMério da Vingo e Obras Públicas,

Coroar ER EXONERA‘;:io

D ‘; arordo com o crligo 93, g L°, alínea "a", do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n, 29.830, de 1940, da
S'ecc_-e;aria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Sinval de Macedo,
do cargo da classe "B", da carreira de "carteiro", do Quadro XXIV dó
Ministério da Via ç ã o e Obras Públicas.

EXONERAR :

Tendo em vista o que consta do processo n. 29.219, de 19W, dl
1,,, o.erelaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Octavio Felix
Temelo do cargo da classe "13", da carreira de "carteiro", do Quadro
XXIII do Ministério da Viação e Obras Públicas, que Ocupa interina..
n.lout o ,

READMITIR:

Dc acrodo com o artigo 79, do Decreto-lei n. 1.113, de 28
de outubro de 1959:

Tendo em vista o que consta do processo n. 30.400. de 1940, da
e.,eretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, João Baptista

Chaves, ex-servente de La classe da extinta Administração dos Cor-
reios de Minas Gerais, no cargo da classe "A", da carreira de servente,
elo Quadro XXIV do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em
virtude da nomeação para outro cargo do respectivo titular, Antonio
Barbosa de sooaa,

TORNAS. BEM ErEITO : 	 •

De acordo com o artiga 29, g . 2.°, do Decreto-lei n. 1.71%
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n, 24.401, de 1940, •-la
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de 16 do
uezembro de 1939, que nomeou Luiz Silva para exercer o cargo da
classe "G", da carreira de "Maquinista de Estrada de Ferro", do Qua-
dra II do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da
:remoção do respectivo *titular, José Antonio de Oliveira.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 25 DE SETEMBRO DE 19i0

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE *

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo cora o art. 29, g 2.0 do Decreto-lei n, 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo Dal. 18.374-40 do
Departamento de Administração, o decreto de 29-4-940, que nomeou
'rito Guedes Martins Costa, para exercer o cargo da classe O, da car-
reira de Agrônomo do Quadro único do Ministério da Agricultura,
vago Pin virtude da exoneração de Luiz Antônio Tavares Silva

De acordo com o artigo 238, item. 1, do Decreto-lei na,
Mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 9.824-40, do De-
partamento de Administração, José Rego Vieira, do cargo da classe
D, da carreira de Prático Rural, do Quadro único do Ministério da
Agricultura, que ocupa interinamente.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIVIES DE MOTIVOS

1.468 - Em 16 de setembro de 1940 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da_ República - Tenho a bania de submeter à considera-
ção e assinatura de Vossa Excelancia o incluso projeto de decreto-lei
que transfere para o Quadro III - Imprensa Nacional - do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores, todos os cargos e carreiras dos
diversos Ministérios, ligados, diretamente, aos serviços e oficinas
-gráficas a que se refere o Decreto-lei n. 2.130, de 12 de abril do
1940, e dá outras providências.

2. A medida em apreço visa dar execução ao disposto no de-
creto-lei referido - que manda incorporar à Imprensa Nacional os
serviços e oficinas gráficas federais - Permitindo, por auto lado,
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que a proposta orçamentária para o exe,-cielo de Mi, ora em ela-

boração, consigne, desde logo, as alteracões decorrentes do cumpri-
talento do mesmo decretn-lai.

Aproveito a oportunidade para renosar a Vossa Exeelaneia os
protestos do meu mais profundo respai'lo. Lei: Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado Decreto-lei a. 2.624 — em ?5-9-)50 .

1.520 — Em 21 de selanabro de 1950 -- Excelentíssima Sr. Pre-
siderite da República — Os dois procasaaa anteaoa. ri. 1.125 e
3.556. de 1940 quo o Ministério da Fazenda aulaneteu à considera-
ção do Vossa Excelência, tendo em vista o disposto no Decreto-
lei n. 1.720, de 30 de outubro de 1939, v'usam sobre os seguintes
assu atos

(l) projeto
Horizonte, com o objetivo de ampliai . e 1-1,110 -irar as acomodações
internas;

G) projete de consfruçãa de um prédio para instalar as re-
partições folerais em Belo ltorizonta. aproveitanda-se o terreno
situado noa fundos do atual edifício da Delegaria Fiscal;

c) desapropriação íto imovel encravado ouu larreno de que trata
o item b:

a) retificação das medidas do terreno. paóprio nacional, ocupa-
do pela referida Delegacia Fiscal.

2. As obras projaladas no prédio da Delegacia Fiscal de Belo
Horizonte, segundo esclarece o engenheiro Chefe do Serviço Regio-
nal do Domínio da União, em Minas Gerais, sa •lafariam, apenas, pro-
visoriamente às necessidades atuais da repartição.

3. É assim que se manifeata, o referido caug a nheiro, em trechos
do relatório apresentado:

"naturalmente, com o crescente e rápido desenvolvimento
econômico deste Estado, reflexo do do todo o País, dentro
de pouco tempo nova solução com modificações mais pro-
fundas e de maiores proporise;es, se fará mister, com a alte-
ração radical do atual edifício antiquado e mal ajustado às
convaniencina de um bom aproveitamento do local e do ter-
reno, cuja notavel valorização exigirá. dentro de prazo re-
latiy amento curto, sua formal substituiaeo-.

4. A despesa a realizar para a adaptação projetada atinge a
quantia de 97:034440 — conforme si' vè dos orçamentos constan-
tes do processo — e para a execução dos servaços existe dotação
própria na verba "Obras — Desapropriações e Aquisiçõas de imó-
veis" do atual orçamento do Ministério da Fazenda.

5. A construção, lambem já projeaada. no terreno contíguo ao
da Delegacia Fiscal, está orçada em 1.519:5877o:a encontrando-se
Tio processo os dados concernentes às obras, tait sejam, especifi-
cações, plantas e orçamento.

6. É evidente a necessidade de construir-se um prédio para
instalação das repartições federais em Belo Horizonte, corno lambem
é forçoso reconhecer que a Delegacia Fiscal na aludida cidade pre-
cisa de maior esnaco nara o expediente dos seus funcionados. Mas,
em vez de autorizar-se a execução dessas duas obras, melhor será. a
nosso vêr, que se resolva a construção de um prédio único, abran-
gendo toda a área de p ropriedade c.a União, incluais e a do atual
prédio da Delegacia

7. São inúmeras as vantagens que aprasenta esse projeto sobre
as soluções anteriores. Assim é que:

1 — Evitar-se-ia, assim, a disperaão das repartiaões em várias
zonas da cidade, o que aumenta as dificuldades do público e anca-
reco o sistema administrativo, pela localização, em pontos afastados
de serviços da mesma espécie que. normalmente, deveriam estar
centralizados, com aumento dc eficiancia e economia de tempo, de
pessoal o de material,

II — não Ima dúvida que, sob o nonto de vista económico, é
muito mais vantajoso para a União a construção de um edifício
único do que a construção de atidos prédios para a instalação dos
seus serviços;

III — o edifício único saria projetado e construido com uma
previsão razoava' do crescimento dos serviços, e o plane de obras
resolveria de modO satisfatório o protulema das instalações, reservan-
do o pavimento térreo para os serviços que obrigam mf ior contacto
com o Público — especialm e nt e os fazendários — e alojando, de
mane ira conta:alava nos deanaia pavimentos, todas as repartições
federais que teem sede em belo Horizonte e que presentemente
pagam vultosos alugueis pela utilização de prédios parlculares.

A todos esses motivas acresce que o te:Teno se presta admi-
ravelmente à construção de um edifício imponente, seja por sua
natureza, ou por sua localização em zona comercial, fronteiro a
urna praça ajardinada e contando com três amplas fachadas: Ave-
nida Afonso Pena, Avenida Alvares Cabral a rua Goiaz. •

9. Quer se adotem os projetas já organizados, quer aa resolva
— como se afigura mais conveniente — construir apenas um edi-
fício, é imprescindivel tu desapeopriação do movei (prédio e ter-
reno) encravado no terreno da Dalegacia Fiscal e pertencente a João
Lourival Dias. Já se procedeu à avaliação, encontrando-se o preço
de 77:872$0, que representa efetivamente o valor do inovei. A
desapropriação depende da expedição de decreto, cuja minada sub-
meto à a preciarão de Vossa Excelência.

•
10, Questão de aelica relevancia é a que se refere à diferença

de medidas no terram• da Delegada Fiscal. Esta situação fiaará re-
gulaaizada, providenciando Diretoria do Domínio da União sobre
nova naalição do terreno e, caso se eoutirme ii divergência, pronnu.
venda da acordo com a Prefaitora Municipal a naeeasária
dc ratHicaçao e ratificação.

11. À vista do exposto, cate Deparlamanto leni a leaura da en-
cantaduar a Vassa Excelência (ia proCeSi•uS ela e ‘a mo. opinando pela
consirução 11. , um edifício único para todas as ..-epartições federais
da Belo llorizonba dadas a; ineanuastáveis vantagens quea dessa
obra dueorrerão para os s e rViços Púb!icos.

12. Si Vossa Excelancia concordar com o sugerido nesta exposi-
ção. o Sarviao de Obras ,lesle Departamento procederá os neee-sários
estio;os para a elaboraaão do prajata a arçamento da construção em
apreço. de .f , e'nta q ue, eln l irineiP i Os do p róximo ano, se iniciam os
serviçoa.

Aprovaito a apartiinidada para rentsva u a Vos -;- :, Excell'olcia
Prot estos do meu mais profunda raspaito. — Lei;	 LOPOS,
.Presidente.

Aprovado.	 — G. Vsno.us.
(Assinado Decreto-lei ri. 2.625	 Em 25-9-:$10...

1.522 — Ein 21 de seternbr+-. de 1950 — Exaelantisaima eanhor
Preaidanta da República — O Sanlioe Sacrelfirio aia Presidu'eicia da
República submete a Vosaa Excelandia par int armada s tlaale Depas-
lamento, a anexa proiabsta da aprovação da novas tabelas.; de extra-
numarárioa-mansal;ataa, ein substifu'a• ão à que foi aprovada pelo
Decrete n. 5.060, de dezembro último, afnu de permitir a aibilissãa
de très Motoristas referência XL para atender ao i'eenvolvimento
dos sarvicos que se Iam observado.

2. Examinando o assunto. verifica este Departinnenla mie a
proposta se enquadra dentre os cases previstos pelo art. 7. 0 (to li'-
ereto-lei Il. 1.909, tb.- dezambro de 1939, podendo, asaimu, ser aceita.

e. A daspasa correspondente, na importancia da trinta e quatao
conbia e oitocentos: mil réis (34:80e$0',, , será atendida, no eorreme.a
exercício. à comuta da Verba 1 — Possual. Consignaçãe 11. ubcou-
sigruição 3 — Pessoal 1,:,x1 rallUrfierá ria it.em 01) Mensalistas, do vi-
gente orçamento da Presidencia da Rapnblica.

4. Acham-se r i ne.0:: o projeto de decreto executivo aprovando
as rioNas tabelas bem como as relações nominais correapondantas,
5. Nestas condições, ao ancaminhar a Vossa Execalancia O processo
incluso, aste Departamento tem a honra ite opinar favorasalmanta à
proposta formulada.

Apravaito ft oportunidada paea renovar a Vt . ,S:l EN.I.'1111'	 aa
protaatea do meu mais profundes reapeita. — foce: Sinala., 1../11“

Presidente.
Aprovado, a pai t ir de 2 (li coraente . Em 25-9-9 o — G.

vm;GAs

1.523 — Em 23 de setembro de 10i0 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — No anexo praaesao. alatinai Piraiecaba de
Andra deFigneira, Esc r e ven t e classe G do antigo Quadro 1 do Mi-
nistério da Guerra, atualmente no Quadra Suplemantar do mesmo
M i n istério, Pede a sua transferancia para igual classa da carreira de
Escriturário do Quadro Permanante do Ministério da Fazenda.

a. A Secretaria Garai do Miniaterio da Guerra e o Sarviço do
Pessoal da Fazenda, prononcianda-se soare o pedida, que encontra
amparo no art . 63, item II. combinado vem o art. 65. itarn I, do
Estatuto dos Funcionários, initeifestam-se favoravelmente ao seu
atendimento.

a. Trata-se de trausterencia de ocupanto 1 raiam li carreira
extinta para cargo de Parreiva permanente (` na coneurnialadts
do art. 05 letra "ao". daquela Estafado, combinada tem, o ; i rl. 3.0,
item Hl. inciso 1.0. alinaa "c". do Dacrelo n. 6.222. lie 4 deste
estaria sujeita it satisfação das condiçõas cla habilitarão exigidas, ira-
alusiva, às de .sanidade e capaeidade

4. Este Departamento, (asada. considerando as atividades da
carreira de escrevendo corri Unis às da da escriturário. o tendo teu
vista casos análogos já resolvidos, com a aprovação de Vossa Exce-
lência, e da opinião mia pode sar feita a transfarencia, indapanle-
mente de outras exigência.s.

5. Nestas condireas, este Departamento tora a honra do siibrne-
ter à, apreciação de Vossa Exeelèneia o anexo processo e de opinar
por que seja autorizada a transferéncia. devendo o mesmo ser enea-
Minhad0 a0 Ministério da Fazenda, para os fins devidos.

Aproveito a oportunidade para rennvar a Vossa Excelência
protestos do men mais profundo raspado. — Tui SinvI es Lop,s,
Preaidente,

AP rOva do . Ern	 vaaa‘a.

1.553 — Em 24 de setembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Fm exposição de motivos n. 664, de 23
de agosto último, o Ministério da 'Viação e Obras Públicas, depois de
enumerar os relevantes serviços prestados pelo Centro Ferroviário
de Ensino e Seleção Profissional da Rede de Viação Cearense, .ern
relação ao aperfeiçoamento técnico do pessoal da mesma estrada
acrescenta que os respectivos cursos, para que tenham real proveito,
não poderão preacindir da assistência profissional de fimeionrios da
própria Rêde, visto como não ç orill fácil encontrar, entre elemento('

de olivas po eitif iei fi da Dalagrac et Fiscal em Bale
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melei:ria; e ieenaeleres das especialidades que interessam
fiõs caracteeizadamente ferroviárias.

2. AP ,, l;,h-Se nesse acinte) de vistae pleiteia o referido Mim:s-
ie, ;ii, -ee	 do artigo 212, alínea d, do Estatuto dos Funcionários

eeiceizieee)

"ete : e que serventeári()s daquela bade possam ser designa-
doa vira ministrar 5 ursoa 410 especializao ferrevieria,
;ara n ias tioras J. trabalho na repartição, mediante a coa-

1 nina giatificaeão do dez a vinte mil reis por aula.,
eia:emito a na t erera do curso e durante a N'igéneia do ;nes:-

cerrendo a despesa à conta da subvenção :conferida ao
n 1'0"

E:e principio es(e Departamento reconhece a ineiecetaae
(les curso.; de eapecializaçãe e aperfeiçoamento da natureza

ele) o mantidos pelo Centro Ferroviário de Ensino e Seleção
naitnal da Rede de Viação Cearense, e, por isso mesmo, entende
ai , e, ente, de qualquer cogitação de ordem técnica, dever-se-à c iai-
(dee	 impriniir a esses cursos organização adequada e racional,
eederauelo-se-lhes legislação própria, requisitos sem os quais não

eonlinde o funcionamettn de qualquel entidade, direta ou ia-
ai-eteniente reiacionada com o Estado, prineipalmente quando o Go-
aeeno se empenha na tarefa de integrar todas as atividades de país
3?1,1	 fflt) sentido de coesão e de ordem.

Nestas condbeees, este Departamento, ao restituir a Vossa
Eeeelencia o incluso proceseo, reafirma as considerações expendidaa,
ta teeando pelo seu encaminhamento ao Ministério da Viação e Obras
l'abliea.s, para que se digne de providenciar no eientido de reorgani-
taeão dos coisas de que trata, nos moldes sugeridos, à semelhança

, pie se tem alvitrado, como medida geral, para casos análogos.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelencia

tiro l ealo s do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Pati n iente.

Aprova de	 a4-e-46. — G. VaaoAs,

t ,a51 -- Em 24 de setembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
ssidente da Repti blica — Na requerimento originário do incluse

I secesso, Edir Alves Pereira, ferreiro classe do Quadro I do Mi-
skteeio da iluerra, solicita transferência para classe idêntica da car-
reira de Inspetor ue Alunos do mesmo quadro e Ministério.

2. Habilitado que foi o requerente nas provas a que se sub-
artaea. preaistas na alínea b do artigo 05 do Estatuto dos Funei0-
tNários Pxáblicos, este Departamento, ao transmitir a Vossa Exeelên-
ria o presente processo, tem a honra de opinar favoravelmente ao
deferimento do pedido, desde que a transferência fique subordinada

existência de saga, deve ndo o interessado ocupar, por ordem de
iguidade, o último lugar da classe a que venha a pertencer.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Eacelência os

a-e:estos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
ris e leal e

Aprovado — Em) 24 de setembro de 1940. — G. Vanoas.

.e55 — Em 24 de setembro de 1940 — Excelentíssimo Senho
Prr,iente da Pepubl i ca — No requerimento originário do incluso

fll 'ocesso, Eloreetan Gonçalves Soares. guarda de presidio classe D
4tu Quadro 1 da Ministério da Justiça, solicita transferência para
elesee idêntica da carreira de Motorista do mesmo quadro e Minis-

2. Habilitado que foi o requerente nas provas a que se sub-
?c,.4eu, previstas na alínea b e do artigo 05 do Estatuto dos Euticio-
lieleos p úblicoe, este Departamento, ao transmitir a Vossa Excelan-
cia (1 presente processo, tem a honra de opinar favoravelmente ao
deferimento da pedido, desde que a transferência fique subordinada
e existência da vaga, a ser provida por merecimento, devendo o in-
tereseado ocupar, por ordem de antiguidade, o último lugar da classe

que venha a pertencer.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

erotestos do sono mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
yeies ideni e.

Aprovada — Em 24 de setembro de 194e. — G. Vences.

1.556 -- Em 24 de setembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Pi.-eidente da República — Submeteu Vossa Excelência a exame
leste Departamento o incluso processo em teue o Ministério da Edu-
cação e Sande pleiteia, no corrente ano, a exemplo do que se tem
verificado em exercícios anteriores, a realização de cursos intensi-
vos de especialização em estatística vital, psiquiatria clínica e hi-
giene mental, lepra, melaria, tracoma e peste, destinados à forma-
te() de tecnicoa para os- serviços federais e estaduais de saude.

2. Eeelarece-se no processo que a despesa montante a réis
.4":5 :000$0, pode ser atendida coro recursos orçamentários próprios
taquele

3. No se discute. e, por vezes, tem Vossa Excelência demonS-
1Yakto, com a expedição de atos da maior relevância, o particular in-
teresse com que o Goveimo Nacional acode às necessidades de ordem
geral asseguradoras da sande pública e do bem estar coletivo, de
a)o(10 que não lhe seria possível, de certo, desestimar a iniciativa
lançada no expediente que deu origem ao processo em exame.

4. A rea'ização dos cursos propostos, entretanto, ressente-se,
em principio, do organização, condição essencial à sua pnápria exis-
tencia e à efieièneia do ensino que se pretende ministrar.

5. No caso. imp5e-se, para dar aos cursos um sentido racional
de segura continuidade técnica e administrativa, a objetivação de
lilanes sistemáticos, resultantes de estudos o inquéri tos que apro-
veitem as atividadee com que se relacionem.

G. Ainda recentemente, por proposta deste Departamento, ex-
pediu Vossa Excelência o Decreto-lei n. 2.243, de 29 de
timo, que mandou incorporar ao Instituto Osvaldo Cruz o Curso de
Saude Pública, anexo, até então, à Faculdade Nacional de Medicina
e que, (1,3 longa data. não funcionava, á falta de organização e re-
m/leitos que o permitissem.

7. Vo/fando suas atençées para esse curso. decidiu o Governa,
fazê-lo funcionar normal e produtivamente, depois dos estudos pre-
liminares e do estabelecimento de métodos que se impunham para
o melhor aproveitamento da tarefa reencetada,

8. Taohee», em relação à presente proposta do Ministério da
Educação a Saude, outro não deve ser o critério- a seguir, sinão g
da elaboração da legislação reguladora dos cursos ideados pelo De-
partamenta Nacional de Saude, providê.ncia que, olor boa norma de
administração, tem preferência sobre as demais de aspecto simples,
mente acessório.

9. Com estes pontos de vista, este Departamento, ao restituir t
Vossa Excelência o incluso processo. tem a honra de sugerir o seu
encaminhamento ao Ministério da Educação e Sande, para que de-
termine ao orgão próprio, no caso o Departamento Nacional de
Saude, a elaboração dos projetos necessários à instituição dos cursos
indicados.

Apreveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência oa
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado — Em 24 de setembro de 1940, — G. VARGAS.

1.557 — Em 24 de setembro de 1940 — Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República No requerimento originário do in-
cluso processo, Durval Vieira dos Santos, servente classe D do Qua-
dro II do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, solicita trans-
ferência para classe idêntica da carreira de Motorista do mesmo
quadro e Ministério.

2. Habilitado que foi o requerente nas provas a que se subme-
teu, previstas na alínea b do artigo 65 do Estatuto dos Funcionários
Públicos, este Departamento, ao transmitir a Vossa Excelência o
presente processo, tem a honra de opinar favoravelmente ao defe-
rimento do pedido, desde que a transferência : fique subordinada à
existéncia de vaga, a ser provida por merecimento, devendo o in-
teressado ocupar, por ordem de antiguidade, o último lugar da
alasse a que venha a pertencer.

Aproveito a oportunidade pra renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais -profundo respeito. — Luis Simões Lopes,
Preaidente.

Aprovado. -- Em 24-9-10. -- G. VARGAS .

1,558 — Em 24 de setembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — No requerimento originário do incluso
processo, Benedito Vieira de Melo, servente classe D do Quadro 1 do
Ministério da Justiça, solicita transferência para classe idêntica da
carreira de Motorista do mesmo quadro e Ministério.

2. Habilitado que foi o requerente nas provas a que se subme-
teu, previstas na alínea b do artigo 65 do Estado dos Funcionário,
Públicos, este Departamento, ao transmitir a Vossa Excelência o
presente processo, tem a honra de opinar favoravelmente ao defe-
rimento do pedido, desde que a transferência fi q ue subordinada à
existência de vaga, a ser provida por merecimento, devendo o in-
teressado ocupar, por ordem de antiguidade, o último lugar da clas-
se a que venha a pertencer.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência oe
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes,
Presidente.

Aprovado. — Em 24-9,-40. — Gl. VAROAfi.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 4.042-40 — Telèmaco Santos Costa, ex-Servente,
classe D, do Quadro .1 do Ministério da Educação, solicita seja tor-
nado sem efeito o decreto que o demitiu daquele cargo, por aban-
dono do serviço.

Despacho:

Peço à D. P. E. que, COM urgèneia, esclareça como e quando
o interessado foi cientificado do despacho denegatério, de 3-7-39,
do diretor da Escola de Engenharia, e restitua o processo a esta
D. E.

D. P., 25-9-40, — Pavio Lira, D. D.
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Processo n. 5.785-10 Antero Si, Chefe de Oficinas, padrão I,
'do Quadro XIII do Minisaério da Vites5.o, pede reconsideração do
despacho que indeferiu seu anterior pedido de transferência ,para

carreira de Mestre de. Oficinas do Quadro II do mesmo Ministério.

Despacho:

Peço ao Diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil que se
manifeste sobre o pedido, na forma da atinea h, do inciso 1 0 da
Hem I do artigo 30 do Decreto n. 6.222 de 4-9-10.

D. F., 25-9-40. — Ponto Lira, D. 11.

Divisão de Extranomerário

Oficio n. 2.106 — Em 18 de setembro de 1910 — Senhor Mi-
nistro da Educação e Saúde -- Trata o anexo processo, submetido
por Vossa ,Excelência à apreciação deste Departamento, do afasta-
mento das respactivas funções, dos exlranumerários-mensalistas
Doutor Luiz de Castro Leitão, laboratorista XVIII da Delegacia Fiscal
de. Saúde da 2.a Região, e Doutor Aristides Celso Ferreira Limaverde,
do Serviço de Peste da Delegacia Federal do Saúde da 3•" Região,
afim de poderem fazer o Curso de Higiene e Saúde, onde obtiveram
matricula.

2. Conforme se salienta no processo, "nenhum extranumerá-
rio poderá, servir fora da repartição para a qual tenha sido admitido,
salvo caso previsto em lei" (art. 59, do Decreto-lei ii. 240, de
1938).

3. O afastamento dos extranumerários em apreço é, entre-
tanto, proposto pelo próprio diretor do Departamento Nacional de
Saúde, visando a elevação do nivel cultural dos mesmos e, conse-
quentemente, melhor rendimento dos trabalhes que lhes forem atri-
amidos.

4. Não se trata, pois, no caso, de extranurnerários que passem
- a servir fora da repartição para a qual tenham sido admitidos, mas
sim do extranumerarios designados para trabalhos, por assim dizer,
complementares das próprias funções.

5. O art. 52, do Decreto-lei u. 240, de : ç.938, estabelece que

"A designação de um extranumerário para executar
trabalhos correlatos com o da função que exerce, não lhe
dá direito a maior salário, sendo vedado o comissionamento
com remunaração aditiva".

e. Não se pede para os extramunerários ein causa nem "maior
salário" nem "comissionamento com remuneraçír.o aditiva". A fre-
quência ao curso em que obtivaram matricula só vantagens poderá
trazer para ambos no exercício de suas funções, elevando o uivei
!Cultural da própria profissão.

.7. Podem, por conseguinte, ser os dois extranumeriirios, auto-
sizados, sob a forma de designação, a fazer, sem prejuízo dos res-
pectivos salários, o Curso do Higiene e Saúde, sem qualquer trans-
gressão ao Decreto-lei n. 240, citado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelèneia os
protestos da minha alta estima e mais distinta consideraçad, —
Laia •Sintiles Lopes, Presidente,

SaraiÇOS Aux

PORTARIA et. 51

O Chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, atendendo ao acúmulo de trabalho no Servi-
CO do Mecanografia, resolve, nos +termos do artigo 122, letra a, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, prorrogar, no mês
de outubro próximo, o expediente dos Auxiliares de Escritório VIII,
brIgiela Ponce de Leon, Cecília Lopes Guimarães e Arlete Riomayor Pe-
reira, mediante a gratificação de 150T0 (cento e cinquenta mil réie),
a cada um, arbitrada de acordo com o § 3•0, do artigo 122, acima
mencionado. — Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1949. — Paulo

PORTARIA N. 52

O ttnefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, atendendo ao acúmulo de trabalho no Ser-
viço de pessoal, resolve, nos termos do artigo 122, letra a, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, prorrogar, nos meses de ou-
tubro e novembro próximos, o expediente do oficial administrativo
Arminio Peixoto de Lima, classe "H", mediante a gratificação de
3500 (trezentos e cinquenta mil réis) por mas, arbitrada de acordo
com o § 3.0, do art. 122, acima mencionado. — Rio de Janeiro, 26
de setembro de 1940. — Paulo Vidal.

CONSELHO NACIONAL DO PETROLEO
104 a SESSÃO ORDINÁRIA EM 10 DE SETEMBR0 DE velo
Realizando a centésima-quarta sessão ordinária, reuniu-se o Coa.,

selho Nacional do Petróleo, sob a presitiencia do senhor general Iterar
Barboea

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dr. Fleury
Rocha, itrio Correia da Costa, Major António Bastos, Comandante
Helvécio Coelho Ilodrigues, Dr. Érico de Lamare São Paulo, doutos
Alaor Prata Soares e Dr. Ernesto Lopes da Fonseca Gosta, deixendo
de comparecer o Dr. Raul Moura° de Araujo Mala.

O Conselho tomou as seguintes deliberaçaes:
a) A Companhia ltatig solicitou autorização para a lavra de

jazidas de petróleo e gases naturais em unia área de 1.353 lacei ares,
já 'pesquisada por Salvador Prioli Júnior, no Município de Aracaju,
Estado de Sergipe.

O plenário opinou favoravelmenie à outorga da autorização.
I)) Tales José da Costa solicitou autorização de lavra de jazidaa

de # arenito betuminoso em terrenos silos na Comarca de Be .ratti,
Município de Pirambóia, distrito de Anhembi, Estado de São ; auto,
que o requerente pesquisara em virtude das autorizações dadas pelos
Decretos ns. 514, de 17 de dezembro de 1935 e 2.1(X. de 23 de feve-
reiro de 1938.

O plenário opinou favoravelmente à outorga da autorização.
c) Asfalto Brasileiro Ltda., solicitou autorização para pesquisar

jazidas da classe IX em uma área de 1.000 hectares, situada DO Mu-
cípio de Mareei, Estado da Baía.

O plenário resolveu indeferir o pedido.
ti) Asfalto Brasileiro Ltda., solicitou autorização para pesquisar

jazidas da classe IX em unia área de 1.000 hectares, situada no Mu-
nicípio de Cansam& Estado da Baía.

O plenário resolveu indeferir o pedido.
e) A. Avelino, Departamento Federal de Compras, Sociedade

Enowles as, Foster e 'Neves as..- Cia., requereram autorização para im-
portar óleos lubrificantes.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
~dal

ATA D. 125" SESSÃO EM 13 DE SETEMBRO DE 1940
Aos treze dias do mês de setembro do ano de mil novecentas e

quarenta, às nove horas, na sala do Ministério das Relações Exterio-
res em que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e Colo-
nização, presentes os senhores conselheiros capitão de fragata Atila
Monteiro Aehé, major .Aristóteles de Lima Câmara e Artur Ilehl
/Seiva, respectivamente 1 0 vice-presidente e membros do Conselho,
foi pelo senhor vice-presidente delarada aberta a 125 a assa°. Esti-
veram, igualmente, presentes os senhores Artur Ferreira da Costa.
António aPedro de Andrade Müller e Francisco de, Paula Assis Figuei-
redo, observadores dos Estados de Santa Catarina, São Paulo e Mi-
nas Gereis:.

Aprovada a ata da sessão anterior, o Conselho passou a exami-
fiar vultoso expediente submetido à sua consideração.

Foi devidamente apreciado um mapa estatístico dos estrangei-
ros negistados no Estado do de Janeiro, durante o corrente ano..
remetido ao Conselho pelo senhor José Ramos de Freitas, delegado
de Ordem Política e Social e chefe do Serviço de Registo de Estran-
geiro de Niterói. O número de peesoas registadas, de todas as pro-
fissões, subiu a 2.033.

Entre os assuntos tratados, constou o caso de um estrangeiro
que, por estar mal informado, não embarcou para o Brasil dentro do
prazo de validade do visto aposto no seu paãaporte, prazo que, pelo
artigo 41 do Decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938, é de noven-
ta dias contados da data do visto até o dia do embarque. Ficou de-
cidido entrar em entendimento com o Ministério das Relações Extir-!*
ViOl'es afim de que esse prazo seja doravante mencionado no P assa

-porte, junto ao visto.
Outro assunto discutido foi o do registo de estrangeiros residen-

tes nas zonas urbanas ou que aí exerciam quaisquer atividades an-
tes da entrada em vigor do Decreto n. 3.010, de 20 de agosto de
1938. Segundo o disposto no artigo 150 § 1° deste decreto, o regaste
em tais casos será realizado mediante simples declaração do interes-
sado, não sendo necessário preencher os dados da carteira de iden-
tidade referente ao desembarque e ao passapotte. O Conselho en-
tende que essa disposição legal não pode sofrer int erpretações re stri-
tivas por parte dos Serviços de Registo de Estrangeiros.

Na ordem do dia, tratou-se da questão da venda do selo de imi-
gração, assentando-se um modo prático de facilitar a sela aqufsiisea
pelos interessados.

A sessão foi encerrada às 11 horas.
Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940 — O presidente em exer-

cício, Attila 14lonteiro Acho!. 	 esieee da steeeetaria , j . E . de
Freitas.
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gmissão Especial de Revisão das Concessões
de Terras na Faixa das Fronteiras

ontem, no Palácio do Catete. sob a presidência da
1 •• n • :liarido Aniunei-, a Comissão Especial de Fronteiras. Durante a

veriilhio. a Gomissão resolveu:
ii defi . rir o requerimento de Carlos Sabino Bertola e Estanislau

Lol:1 t _th e tti, italianos residentes no Município de Ponta Porã, afim do
C0111 ¡MEU exphrando o seu ramo de negócio;

sidir;tar nIformaçõ,is rio Prefeito de Livramento,, Estado do
1ft;uide do Sul, sobre o fim a que são destinadas as terras preteri-

i.or João itatiAta Qinirolo;
ciinceder ao Sindicato Condor Limitada, perrni€são para coa-
a runcionar uo pais.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Senio do Material

E ÇPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por portadas de 21 do corrente e nos termos dos artigos 2. 0 e 1.0
Iftgirneuto aprovach pelo Decreto n. 6.295, de 18 de seten,bro de

1 , 'ÉO, foram feitas as seguiu! Cs designações:

O oficial administrativo, classe I, do Quadro I, deste Ministério,
V,k1d,, inar NoRneira e gosta, para exercer as funções de secretário.

O oficial administrativo, classe K, do Quadro I, deste Ministério,
B . 1. José Rodrigues Barhosa Filho, para exercer as funções de chefe

sf cção Administrativa.

O dicial admintdrativo, classe J, do Quadro VI, deste Ministério,
K . 1. Jaime de Assis Almeida, para exercer as funções' de chefe da
S 4: o de Requisições e Fiscalização.

Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETon

Dia 2A de setembro de 1940

Sibvenções — Comprovações despachadas

Alagóas:
Sociedade Amor e Caridade (mantenedora do Hospital de Nossa

it3enhora da Conceição, Viçosa: Em 1939. (S. E. 27.827-40). — Os
Ocumeptos apresentados não podem ser aceitos.

Minas Gerais:

Hospital V. S. de Paula, Aiuruoca. Em 1939. (S. E. 27.825-40).
Os documentos apresentados não podem ser aceitos.

Santa Cisa de Misericórdia da cidade de Caldas, Parreiras, Em
1939. (S. E. 28.146-40). — Os documentos apresentados não po-
dem ser aceito',

Dia 25

(kingsk Muilijel de. Alfenas, pedindo certidão dos pagamentos
correspondentes a lavas de fiscalização de 1937. — O peticionário
deverá eselarec y r os fins a que se degiaa a oertidão e juntar pro-
curação. (8. E. 0.783 - o).

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. mixisTito

Dia 17 de setembro de 1910
Comis:tão:

O ministro de Estado resolve, nos termos do art. 246, do De-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, designar o contadm,
classe J, do Ministério da Fazenda, Augusto da Costa Oliveira, o téc.
nico de educação, classe L, Moisés Xavier de Araujo o o dactilógt ato,
classe G, Silvio Costa, ambos do quadro I deste Ministério, para, sob
a presidéncia do primeiro, integrar a comissão que devora apwar
irregularidades verificadas na Escola de Aprendizes Artífices do Es-
pf ..-: ito Santo. (Portaria ministerial n. 18(1, de 17 de setembro do
1940).

Dia 23
Des-Jacho:

Salustiano Correia. — Indeftm . ido, em face do parecer. De or-
dem do Sr. ministro. — C. Drummond, chefe do Gabinete. (10.660,
de 1934).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de setembro de 1940

Despacho:
Fernando Ginelli Filho, escriturário, classe E. quadro V. — Con-

te-se em dobro o tempo apurado no período de 1 de abril de 1924
a 30 de setembro de 1926, durante o qual o requerente exerceu o c&xgo
de guarda chefe do Serviço de Profilaxia Rural no Estado de Sergipe.
(10.089-33).

Aristides Pereira Malt.ez (Dr.), professor catedrático, padrib-, L,
quadro V. — Preliminarmente, deve o requerente dar cumprimento
ao disposto no item I, letra b, do art. 221, do Estatuto dos Eunci ,..ná-
rios. ,(10.000-36).

Departamento Nacional de Educação

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI.

Portaria n. 395, 'de 24 de setembro de 1910:

O diretor geral resolve designar Gesar Pires Chaves, inspetor do
Liceu Maranhense, para fiscalizar o regime higiênico e dietético nos
internatos e semi-internatos de São Luiz do Maranhão, sem prejuizo
de suas funções. — Abgar Renault.

Circular interna. Dirigida aos Srs. diretores das Divisões do
Departamento Nacional' de Educação:

Sr. diretor — Tendo em vista consultas que ene vêm sendo for-
muladas, volto a comunicar-vos que o Sr. Presidente do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, no ofício n. 530, de
de março último, dirigido a esta Diretoria Geral, resolveu que. em
face do inciso IV do art. 226 do Estatuto dos Funcionários Públicos,.
a incompatibilidade para o exercício do magistério particular só
atinge o funcionário com exercício na Divisão deste Departamento
a que corresponder o ramo de ensino do estabelecimento em que 'le-
cionar. Saudações atenciosas. — Abgar Renault.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO

Dia 23 de setembro de 19I0

N. 14.496-40 — Greinio POIdécnico da Escola Politécnica da Uni-
msidade de S. Paulo (p arecer 0 . 171-10 do	 Homolo-

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 23 de setembro de 1910

N. 37-3.879 — José Dilerinanclo do Morais. -- Havendo sido
Ilegal a transferência do requerente, indeferido.

N. 14.841-38 — Nicolau Abdalla. — Submeta -se, quereinL), a
provas de \undação.

N. 30.041-38 — Alberto Alegretti. — Indeferido, ii vista do pa-
recer.

N. 29.8.75-40 — Valdemar Hansen. — Indeferido, à vista do
parecer.

N. 29:950-40 — Sebastião da Cunha Almeida. — À vista do pa-
recer n. 107-39 do C.N.E. sobre matéria idêntica, indeferido.

Registro de diploma:
N. 28.747-40 — Oscar Comes de Oliveira. — Deferido.

30.512-40 — Olfmpio Alves de Carvalho e Silva. — Deferido.
• 30.833-10 — Firmino Benedito Orsini Miguez. — Deferido.

irar	 Policia Civil do Distrito Federal

SERVM DE REGISTO DE ESTRANGEIROS

Compareçam a) ultichet n. 2, das 1:'.; its 15 horas:

Processos:
N. •.417 — Thomas Kitching,
N. :10.747 -- Linda Peccioli Serventi.
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ExPEMILNTE DO bit. DillETA:R DE DIVISÃO

Dia 23 de si:B .:mima ale 1910

•	 N. 29.Wei-i10 — Joaquim 41a Silva .garnpaiu Ntics.
o selo dc traslado que juntou.

N. 30.508-40 -s.- José alaequea de Ressude. — Apresante pro-
curação na forma da lei.

Ministério das Relações Exteriores
Acordo de pagamento entre o Brasil e a França, cancluido no Rio de

Janeiro, por troca de vistas, datados de 18 e 21 de junho de 1940

(*) NOTA DA EMBAIXADA 'DA FRANÇA AO GOVERNO
. BRASILEIRO

Itio de Janeiro, 18 de junho de 1:110.
N. 37.	

TRA DUÇÃO OF I CIAL

Senhor ministro,
Como resultado das negociações realizodas entre o governo -fran-

cês e o Governo brasileiro, para o fim de de eiminar as modalidades
de regulamentação das exportações brasileiras para a França e das
exportações francesas para o Brasil, bem cimo de liquidar cenas
questões financeiras pendentes entre os dois países, tenho a honra do
confirmar a Vossa Exeoiência que o Governo Irai-Kis concorda com as
seguintes disposições:

1) A. partir da data da assinatura cio presente acôrdo, o Banco
do Brasil comprará os francos franceses que representarem o -valor
das exportações brasilairas para a França. A taxa de compra desses
francos será calculada tomando-se por base, ao DleSMO tempo, a taxa,
oficial do dólar eu i Paris e as taxas oficiai e liNre do dólar fixadas
Pelo Banco do Brasil.

Se as faturas forem emitidas em moedas outras que não o franco
francês ou o mil tais, seu contra valor em francos será estabelecido
segundo a taxa oficial ,Jessa moeda em Paris DO dia cio pagamento,
e cedido cm seguida ao Banco t'o Brasil nas c(ndicaões srevistas na
alínea acima.

2) Os pagamentos relativos às importações de mercadorias fran-
cesas no Brasil serão feitos exclusivamente em francos franceses.
A importância dos compromissos contraídos em moeda outra que não
o franco francês será convertida em francos franceses nas condições
previstas no artign precedente.

3) A taxa pela qual o Banco do Brasil vendera os francos fran-
ceses para liquidação das importações e para as isansferèncias finan-
ceiras será estabelecida tomando-se por base, ao mesmo tempo, a
taxa oficial do dMar em Paris e a taxa do dólar fixado pelo Banco do
Brasil para caia espécie de operação.

4) Os francos franceses provenientes da axporlação para o
França de produtos brasileiros serão levados a credito de uma conta
especial aberta em nome do Banco do Brasil no "Office de Compen-
sation".

No fim de cada mês, caso as compras da Frasca tenham produ-
zido no mínimo 67 milhões de francos durante o cato mês, o "Office
do Compensation" transferirá a importância de 509).00() dólares dos
Estados Unidos da América para crédito ia conta do Banco do Brasil
no estabelecimento que este último indicar. Essa transferência será
feita à taxa oficial do dólar em vigor em Paris no momento da ope-
ração, e a conta especial será debitada pelo contra-valor dessa trans-
ferência em francos. Se as compras não tiverem atingido o mínimo
de (17 milhões de francos durante o mês, a transferência efetuar-se-á
"pro-rata", e a soma de 500.000 dólares será compliitada nos meses
seguintes, logo que o volume de compras o permita.

O saldo da conta especial será transferido na proporção de 40 %
para uma conta 13, destinada à liquidação das exportações francesas,
e na de (10 % para uma conta C chamada "Fundo de liquidação".

5) As transferências de lucros, juros e dividendos de que tra-
tam as cartas trocadas entre o Banco do Brasil e a Embaixada de
França em outubro de 1939, efetuar-se-ão a débito da conta B.

A título de "transferèneias financeiras" o Banco do Brasil con-
sente, em autorizai' durante a vigência do acordo, a transferência:

1.0) dos haveres dos cidadãos franceses (até o máximo
de 100.000 francos por mês, no total);

2.0) de pensões para subsistScia em favor de pessoas
residentes em França (até o máximo de 100.0 ,09 francos por
mês, no total);

3.0 ) de donativos eventuais em favor da Cruz Vermelha
Francesa ou instituições francesas de caridade 'até o limite
de .500.000 fraoros por mês. no total).

(1) O Governo brasileiro destina ao resgate dos títulos dos cinco
empréstimos federais ouro (5 % ouro 1909 Pernambuco, 4 % ouro
1910, %miro 1911, 5 5, ouro 1900-1909, 5 % ouro 1910) dos "Eun-
dings " 1 931, de 20 e 40 anos, de empréstimos 5 % 1910 Itapura-Co-
rumbá, assim como ao resgate do ativo tia Companhia 'Chemin de

(*) Reproduzido por ter sido enaiodo o publicado com incor-
reções.

For Sã.) Paulo-Ria Grande" e de seus um_ aos (enumerados nos parán i
gratos o, b e e, do artigo 1•0, do Decreto a. 2.0"i3, de 8 de março do)
19 .10), a irnpOrIâ s ICIa gitil de 550 milhões de francos.

Essa importancia seua retirada cias di samnibiliclades lo Fundo de
Liquoiaeao o pos:a à disposição cio Goverao francas, que se compra-
mete a tomar as medidas adequadas para reunir Os títulos acima in-
dicados, cio condiaõas a serem por ele determinadas, aSr:/!11 afono a dar
quitação, per saldo de todas RS contas, por parte da Companhia "I%tie-
min (1e, For São Paulo-Rio Grande". As importâncias ,lestinadas
sesgate dos cinco empréstimos federais ouro, dos "Fiuslings" e do
cmpré4.-tinto 5 1910 1tapura-Corumbá, e não utilizadas no fim de
ano, seriO0 sonservadas durante um moo período cio una ano à dispo-
sição do Governo trancas, para terminação das operações,

Esgotado 'sse prazo, o saldo que sultsistir será entregue ao Goi
sorno brasileira o qual terá a faculdade do recolher es títulos ainda
não resgatados, peles .preços que julgar conveniente, o que não serão
superiores aos que houverem sido previstos pela proposta de reogata,

7) Caso as disponibilidades da conta C não hajam permitido, no
venc i mento Ois acordo, satistazer as importâncias previstas no artigo
Preceoente, o Governo brasileiro comprcnnete-se a completar essa
senis por uma retirada sobre o saldo da conta B.

Se. de ()atra parte, na mesma época, o presente Acordo não for
renovado, as importâncias excedentes das somas previstas no artigo
precedente serão tranderidas para a Conta 13.

8) O saldo da conta 13 terá uma garantia em relação ao ouro;
calculada segundo o preço do quilo de ouro publicado olicialmente
polo Banco de França. Se osso preço vier a sofrer modificaaão, o
saldo em francos da conta 13, na data da mudança de preço, será re-
avaliado segundo o novo preço do ouro.

g) ta (sovem) francos compromete-se a elevar o valor das com-
rras francesas no Brasil, compreendidas as compras da Argélia, Co-
lonas e Países sob protetorado durante a duração do presente acordo,
à importância mínima de 80) milhões de francos e, em qualquer casos
à importância necessária para permitir a liquidação da soma fixa de
seis milhões de dólares, da prevista no artigo para o resgato de
títulos, das _importações francesas no Brasil, assim como 'das transfe-
rências finance:ras. Esse compromisso só sara entretanto;
enquanto os praços dos principais produtos brasiloiros, sobretudo os
do 'até e cio algodão, não ultrapassarem a média das cotações veri-
ticadas durante o ano da 1939, e enquanto os meios do transporto o
permitirem.

10) Para o pagamento das mercadorias francesas, d e ntro do
mite do saldo creditado na conta 13 do Banco do Brasil no "Office de
Compens.ation", durante iodai a duração do acordo, o Banco do Brasil'
concederá a transferência imediata do qualquer impoatOncia paga
pelos importadores brasileiros, e autorizera, sob pedido, a abertura
dc créditos irrevogáveis na França.

As operações comerciais já concluídas entro os dois países,
e ainda não liquidadas na data da assinatura do presente acordo,
serão liquidadas conforme os processos anteriores.

12) O presente aecrdo lerá uma duração da um ano, a contar
da data de sua assinatura. Em seu vencimento, e se houver saldo na
conta 13, este será amortizado, por lançamentos nessa conta, até sua
liquidação dos pagamentos visados no artigo 2 acima.

Ficaria nmito agradecido a Vossa Excelência de me comunicar
se as disposiçOes acima rnaneionadas têm, igualmente, o assentimento
do Governe brasileiro,

Queira acertar, senhor ministro, os protestos da minha mais alia
seasidaraoão.	 Jufrg Henry.

1:CO38 /821 .2 (42) . 85).

Senhor Embaixador,

'Tenho a honra de acusar o recebimento da nota n. 37, de 18 de,
junho corrente, pela qual Vossa Excelência inc comunicou que, .como
resultado- das negociações realizadas entre o Governo brasileiro o si
Governo francês, para o fim de determinar as modalidades de ragu-
lamentação das e,aportaçoes brasileiras para a França e das expor-
tações francesas para o Brasil, bem como de liquidar certas questões
financeiras pendentes entre os dois dalses, o Governo francês con-
corda com as seguintes disposições:

1) A partir da data de assinatura do presente acordo, o Banco'
do Brasil comprará os francos franceses que representarem o valor
das exportações brasileiras para a França. A taxa de compra desses
francos será calculada tomando-se por base, ao mesmo tempo, a taxaoficial do dólar em Paris e as Pt.xas oficial e livre do dólar fixadas
pelo Banco do Brasil.

Se as faturas forem emitidas em moedas outras que Dão o fran-
co francês ou o mil réis, seu contra valor em francos será estabele-
cido segundo a taxa oficial dessa moeda em Paris no dia do paga-
mento, o cedido em seguida ao Banco do Brasil nas condições pre-
vistas na alínea acima.

2) Os pagamentos relativos às importações de mercadorias
francesas no Brasil serão feitos exclusivamente em francos franco-
se:3. A importância dos compromissos eontraidos em moeda outra
que não o franco francês será convertida em francos franceses nas.,
condições previstas no artigo precedente.

uTA DO GOVERNO IVA:DIA:MO A ExmAliADA oarnANçA

"Em IS de junho iie 1910.
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A taxa Pola qua l o Banco do Brasil vendorá oe francos fran-
ca., t: ara iimildacao das impoatações e para as transferências fi-
ttaiaoHat será estabeleaida tomando-se por laise, ao mesmo tampo,

foal atatOat da dólar em Paris e a taxa do dólar fixada pelo Banco
da Btosil para cada earécie de operação.

a . Ge frot aaos francesea provenientes da exportação para a
lia aia, da produtos brasileiros seaão levadoa a cradito de uma conta
aspecatt aaarta 0114 noaie do Banco do Brasil no "Office de COM-

rim da cada mês, caso as compras da França tenham proibi-

	

y aju	 itinhitio (i ai milhões da francos durante o dito mês, o "Office
tt•ii,1,.[;,,ation" transferira a importância de 500.000 dólares dos

taios Unidos da América para crédito da conta do Banco do Brasil
rr ca labelecimenlo que este último indicar. Essa transferência será
fana a 1.an oficial do dólar em visor em Paris no momento da opa..
:aaao, e a conta especial será debitada pelo contra-valor dessa trans-
feaaacia em francos. Se as compras não tiverem atingido o mínimo
da a7 millioaa da francos durante o mês, a transferência efetuar-se-á
'artarala", e a soma do 500.000 dólares será completada nos Inese,
SCI=Ji i :11" logo que o volume de compras o permita.

Ia saldo da conta esoecial sera transferido na proporção de 40 ia
para moa conta B, destinada à liquidação das exportações franceaaa,

raVi 60 et: para urna conta C, chamada "Fundo de liquidação**.
As transferêncal.s de luares, juros c dividendos de que tra-

tam ae certas trocadas entre o Banco do Brasil e a Embaixada da
Vrt o t,a r i o OU l u.bro de 1939, efetuar-se-ão a daldia da conta II.

litato de "transferências financeiras" o Banco do Brasil coo:-
et-Ma em autorizar, durante a vigência do acordo, a transferência:

t1.0 ) dos aaveres dos cidadãos franceses (até o máximo
de 100.00.0 francos por mês, no total);

2.0) de pensões para subsistência em favor do pessoas
residentes em França (até o máximo de 100.000 francos por
inata. no lotai);

3.°) de Jonativos eventuais em favor da Cruz Verme-
lha Francesa ou instituições francesas de caridade (até o
limite de C500.000 francos noa mês, no total).

	

rt5	 O Governo brasileiro destina ao resgate dos títulos dos cinco
taapraatimos federais ouro (5 % ouro 1909 Pernambuco, 4 % ouro
!J 10, 1¼ ouro 1911, 5 Vo ouro 1906-1909, 5% ouro 1910) dos "fun-

diega a 1931, de 20 e 40 anos, de empréstimo 5% 1910 Itapura-faa-
autatt(a assim corno ao resgate do ativo da Companhia "Chemin de
lea t t arai Patrfo-Rin Grande" e de seus anexos (enumerados nos pará-
grafos a, b e e. do artigo 10 do Decreto n. 2.073. de 8 de inana° de
leltaa a importância global de 550 tuill gSes de francos.

Faea importância será retirada das disponibilidades do Fundo
de Liquidação e posta à disposição do Govorno trancês, que se com-
ia-anele a tomar as Medidas adequadas para reunir os. títulos acima
vaia:a:dos, em 'condições a serem por ele determinadas, assim como
a dar quitação, por saldo de todas as contas, por parte da Companhia
'Chemin da Fer São Paulo-Rio Grande". As importâncias destina-
da ., ao resgate des cinco empréstimos 'aclarais, our, do "funding" e
do empréstimo 5 % 1910 Rapara-Corumbá, e não utilizadas no filia
cat ano, serão conservadas durante um novo período de uni ano à dis-
otasição do Goveino francês, para terminação das operações.

Esgotado esse prazo, o saldo que stabsistir será entregue ao Go-
‘arito brasileiro, o qual terá . a faculdade de recolher os títulos ainda
iaea l esa-amos, pelos preços que julgar conveniente, e que não se-
lai.) superiores aos que houverem sido previstos pela proposta de
rasga te.

7) Caso as disponibilidades da conta C, não hajam permitido,
no vencimento _to acordo, satisfazer as importâncias previstas no ar-
tigo precedenta, o Governo brasileiro compromete-se a completar
eoot .soma por uma retirada sobre o saldo da conta B.

Se, de outra parte, na mesma época, o presente acordo não for
renovado, as niportancias excedentes das sumas provistas ao ar-
lia° arecedenta serão transferidas para a conta B.

sallo da conta B terá uma garantia ein relação ao ouro,
calculada segundo o preço do quilo de ouro publicado oficialmente
pelo Banco de França. Se esse preço vier a sofrer modificação, o sai-
da em francoa da conta B, na data da mudança de preço, será re-ava-
IMO, segundo o novo preço do ouro.

9) O (11./Ve1-10 francês compromete-se a elevar o valor das corn-
•ras francesas no Brasil, compreendidas as compras da Argélia, Co-

ianias e Paiaes sob protetorado, durante a duração do presente acor-
da, à importância mín n rna (Ia 800 milhões de francos e, em qualquer
caso, à importância necessária para permitir a liquidação da soma
fixa de seis mtlhões de dólares, da prevista no artigo 6 para o res-
gale de títulos, das importações francesas no Brasil, assim como das
transteranc • as financeiras. Esse compromisso só seva válido, entre-
tanto, enquanto os orares dos principais produtos 4hrasileiros, sobre-
tudo os de café e do algodão, não ultrapassarem a média das cota
aões verificadas durante o ano de 1939, e enquanto os meios de trans-
parte o permitirem.

10) Para pagamento das mercadorias francesas, dentro do
lana do saldo creditado na conta B do Banco do Brasil no "Office do
Compensatien", durante toda a duração do acordo, o Banco do Brasil
canoro:terá a transferência imediata de qualquer importância paga
palas imacattadarea brasileiros, e autorizará, sob pedido, a abertura
tio créditos irrevogáveis na França.

11) As operações comerciais já concluirias entre os dois países,
• ainda não licoidadas na data da assinatura do presente acordo, se-
rão liquidadas 'conforme os grocessos anteriores.

12) O presente acordo terá a duração de um ano, a contar da
data de sua assinatura. Lin seu vencimento, e se houver szil'o
conta 11, este sevá amortizado, por lançamentos nessa conta, até suai
liquidação, dos pagamentos visados no artigo 2 0, acima.

2. Em resposta, cabe-me informar Vossa Excelência de que o
Governo brasik iro está de pleno acordo com as disposições acima
mencionadas.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protes-
tos da minha mais alta consideração. — °sumido Aranha.

NOTA DO GOVERNO BRASILEIRO Á EMBAIXADA DA FRANÇA

Em i8 de jnnho de 1940

EC/39/821.?(42) (85).

A Sua Excelência o Senhor Jatas Henry, Embaixador r,e França

Senhoi Embaixador:

Tenho a honra de acusar o recebimento da nota ri. 38, de 18 de
junho cor:ente, pela qual Vossa Exc,elência, referindo-se ao acordo
de pagamento que os Governos brasileiro e francês acabam de con-
cluir, paro entrar em vigor a partir desta data, e com o fim de manter
e desenvolver as relações comerciais entre os dois países, e de facili-
tar, ao mesmo tempo, a liquidação amistosa Os questões financeiras
pendentes, me comunicou que o Governo francês concorda com as se-
guintes disposições complementares ao referido acordo, elaboradas
paias. negociadores franceses e brasileiros:

"Em vista dos recursos limitados previstos Pelo acordo
de pagamento no curso do primeiro ano e das delongas que
exigem o estudo e a liquidação (gre certas questões adordadas
no curso das negociações, aa sAltas Partes Contratantes con-
vieram em empreender desde já, com a mesma finalidade, o
exame das questões em suspenso, com o fim de liquida-lar,
quando da renovação do acordo, em condições análogas às
que foram adotam para a primeira série.

Afim de preparar essa liquidação, o Governo se com-
promete:

1.0) a entrar em negociações com a Companhia Port du
Pará com o fim da liquidação desse negocio;

2.0 ) a examinar, de acordo coto as coletividades deve-
dons e os representantes doa podadores. as condiçaata de res-
gate (Os títulos dos Empréstimos de Minas, Paraná e Espí-
rito Santo ainda em circulação, dos titilas existentes em
França dos Empréstimos das categorias VII e VIII do Plano
Aranha e das obrigações Norte do Brasil, com o fim da fi-
xação de uma proposta de resgate;

3.0) a procedor a um exame das disposições tomadas em
relação às filiais da Brazil Railway, e a negociar o regato
amistoso dessas empresas, ficando ent-enOido que as indeni-
zações eate.belccidas serão transferidas para o quadro do
acordo de pagamento, no curso do segundo ano.

Sendo destinadas à exportação as compras efetuadas,
sob qualquer forma, pelo Governo francês, o Governo bra-
sileiro, reconhece que essas compras não são passíveis do
direito, imposto ou taxa a que não estejam igualmente su-
jeitas as exportações normais.

O Governo francês, por Seu lado, ae compromete a man-
ter as licenças rie importação e os contingentes reservodos
aos produto; brasileiros na forma e stabe l eci d o Pe lo acordo
de março de 193.5."

2. Em resposta, cabe-me comunicar a Vossa Excel.;,,ncia que as
dispoalaaes acima mencionadas teem igualmente o assentimanto do
Governo brasileiro.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestos
da minha mais alta consideração. — Onvaldo Aranha.

NOTA DA EMBAIXADA DA FRANÇA AO GOVERNO BRASILEIRO

Rio de Janeiro, 18 de j u nho de Ui°.
N. 38

TRADUÇÃO OFIGLU.

Senhor Ministro,

Os Governos brasil-ira e francês, no empenho cornam de motor
e desenvolver as ralaçaee comerciais entre os dois polaca e ,'e fa-
ciii-ar, ao locamo tampo, a liquidação amistosa das questões finan-
ceiras pendentes, acabam de concluir um acordo do pagamento, que
entre em vigor nesta data.

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que as dia-
posições complementares abaixo mencionadas, elaboradas pelos mie-
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goiadores franceses e brasileiros, têm a aprovação do Governo

francês:
"Em vista dos recursos lin- nados previstos pelo acordo

de pagamento no curso do primeiro ano e das delongas.- que
exigem o estudo e a ;iquidação de certas questões abordadas
no curso das negociações, as Altas Partes Contratantes con-
vieram cio empreender desde ja. com a Mesma finalidade,
(1 eXilDIC iX•= questões em suspenso, com o fim de làquidá-las,
(manda a renovação do acordo. em condições análogas às que
foram adotadas para a primeira

Afim de proparar essa liquidação, o Governo brasileiro se com-
prmuele:

I n ) a entrar. eID negociações coto a Companhia Port do Pará com
o fim da liquidação desse negócio.

20 ) a examinar, de acordo com as ccretividades deveuras e os
taqiresentantes dos portado ,.'es. as condiçõs de resgate dos títulos
dos Empréstimos n le Minas, Paraná e -Espirito Santo ainda em cir-
co:ação, dos títulos existentes em França dos Empréstimos das ca-
tegorias VII e VIII lo Plano Aranha e e;ls obrigações Norte do Brasil,
com o fim da fixação de uma ptopos.ta global de resgate.

3 0 ) a proceder a uni exame das disposições tornadas em rela-
ção às filiais dn BRAZII. RAILWY, e a negociar o resgate amistoso
de.-rsas empresas. ficando entendido que as indenizações estabeleci-
das serão transferirias para o quar . ro do acordo de pagamento, no
curso do segundo ano.

Sendo destinadas à exportação as compras efetuadas. sob qual-
quer forma. pelo Governo francês, o Governo brasileiro, reconnece
que essas compras não são passíveis de direite. imposto ou laxa a que
não estejam igualmente sujeitas as exportações normais.

O Governo francês, por seu lado, se compromete a manter as
Wenças de importação e os contingentes reservados aos produtos
brasileiros na forma estabelecida pelo acordo e março de 1934.

Ficaria muito agradecido a Vossa Excelência de me comunicar
se as disposições acima referidas têm, igualmente, a aprovação do
Governo brasileiro.

Queira aceitar. Senhor Ministro, os protestas da minha mais alta
consideração. — Jules ficar ji.

ROTA DA EMBAIXADA DA FRANCA AO GOVERNO BRASILEIRO

Rio de janeiro, 21 de junho de 1910.
N. 39

TRADLIÇÃ.1

Senhor Ministro:

Tenho a honra de confirmar a Vossa Excelência que o Governo
francês concordou com a& seguintes disposições, elaboradas pelos
legados francês e brasileiro, afim de facilitar a ap:icação do artigo
6° das determinações contidas na minha nota ri. 37. de 18 de junho
de 1910.

2. Para fins de aplicação do artigo 6°, do acordo de 18 f .'e junho
de 10-10, o valor nominal dos títulos_ da dívida federal brasileira, objeto
da retirada global prevista por esse artigo, fica fixado sobre as bases
seguintes:

% ouro Porto de Pernambuco 	
4	 "	 1010 	
4 %	 "	 1011 	
5 erre	 "	 1908-1909 	
5	 "	 1910 	
Funding 5	 de 20 anos 	
Iiirving 5 %. de 40 anos 	

'./a 1908-1009 Itapura 	

3. A restituição dos fundos não utilizados previ.sta pelo artigo 60.
da nota de 18 de junho de 1910, se fará sobre a base das cotações pe-
las quais o Governo francês tiver julgado eonvenient? resgatar esses
títulos, e do número das obrigações que rr.starem em eirimlação ao
fun de dois anos, tomando-se em consideração as importáncias cru
circulação acima indicadas.

4. O Governo brasileiro pagará, nos termos ('0 decreto de 8 de
março de 1910, seis meses de serviço de juros sobre cada empréstimo,
ficando suspensas as remessas para a amortização.

5. No que concerne aos dois empréstimos "fundirg", de 20 e 10
anos, as somas já remetidas para o pagamento dos cupões ris. 11 e 20,
rospectivarnente, serão restituídas ao Governo brasilein, assim como
as enviadas para os .serviços de amortização desses empréstimos e
ainda não utilizadas.

6, Os Motos serão, por conseguinte, remetidos para o Governo
francês nas comições que se seguem:

5 (, ouro, 1909 — Porto de Pernambuco — Cupão — Agosto,
Apen,o.
ouro, 1010 — Cupão — Setembro, 1938 — Ar.erso.
oRro. 1911 — Cupão --- Julho, 1038 — Appmo

s	 10(i8-19'.)9 — Cupão — SemLro, 1938 --

5 5: ouro. 1910 — Cupão — Junho, 1938 — Apenso.
Funding de 20 anos — Cupão — Outubro, 1938 — Apanso.
Funding de 40 anos — Cupão — Outubro, 1938 — Apenso.
5 % 1008-1909 — Itapura — Cupão — Julho. 1938 — Apenso.
7. Ficaria agradecido a Vossa Excelência de me comunicar se

esses acordos têm a aprovaeão do Governo brasileiro.
Queira aceitar, Senhor Ministro, os protestos da minha mais alta

consideração. — lutes Ilenry.

NOTA DO GOVERNO BRASILEIRO Á EMBAIXADA DA FRANÇA

Em 21 de jimbo de 1940

EC/10/822.3 (85).

Senhor Embaixador:

Tenho a honra de acusar o recebimento da nota n. 39, (o, hoje
datada, pela qual Vossa Excelência me confirma que o Governo fran-
cé.s concordou com as seguintes disposições, elaboradas pelos delegados
francês e brasileiro, afim de facilitar a aplicação do artigo C° riaè.,
determinações contidas em sua nota n. 37. de 18 de junho corrente.

2. Para fins de aplicação ‘ 'u artigo 6°, do acordo de 18 de junho
de 1040. o valor nominal dos títulos da dívida federal brasileira,
abjeto da retirada global prevista por esse artigo, fica fixado sobre
as bases seguintes:

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de agosto de 1910

Circular n. 24:

O Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda re-
comenda aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas providéncias
no sentido de ser remetida ao mesmo Serviço, cum urgência, uma de-
monstração do crédito necessário ao pa gamento, no corrente exerci-
do, do auxílio a que se refore o artigo 10 do Decreto-lei n. 2.100. de
30 de março ultimo, da qual constem nome, cargo e padrão, despen
mensal e total.

Francos

30.723.000
93.836.500
57.7:J5.000
24.253.000
14.638.000
52.412.050

125.010.062.50
96.181.500

t

Francos
5 Tc ouro Porto de Pernambuco 	

	
36.723.000

4 'A	 "	 1910 	 	 93.836.500
4 % "	 1911 	

5%	 "	 1008-1909 	 	 12:533 ‘1 42,7.7 
11.638.0005 r/o	 "	 1910 	

Funding 5 %, de 20 anos 	 	 52..412.650
Fun, ing 5 %, de 40 anos 	 	 125.010.062,50

% 1908-1009 Vaporai 	 	 96.181.300

3. A restituição dos fundos não utilizados prevista pelo artigo G°,
da nota de 18 de junho (t e 1940, se fará sobre a base das colações
pelas quais o Governo francês tiver julgado conveniente resgatar
escs títulos, e do número das obrigações que restarem cio circulação
ao fim de dois anos, tomando-se em consideração as importancias
em circulação acima indicadas.

4. O Governo brasneiro pagará, nos termos do decreto de 8
março de 1010, seis meses r'c, serviço de juros sobre cada empréstimo,
ficande suspensas as remessas para a amortização.

5. No que concerne aos dois empréstimos "funding", de 20 a 40
anos, a:, sornas ja remetidas para o pagamento dos cupões os. 11 e 20,
respectivamente, serão rostbuidas ao Governo brasileiro, assim como
as enviadas para os serviços de amortização desses empréstimos e
ainda não utilizadas.

6. Os títulos serão, por conseguinte, remetidos pelo Gr 'coo
francês nas condições que .se seguem:

5	 ouro. 1909 — Porto de Pernambuco — Cupão — Agosto,
1938 — Apenso.

4 % ouro, 1910 — Cupão — Setembro, 1938 — Apenso.
4 % ouro, 1911 — Cupão — Julho, 1038 — Apenso.
5 % ouro, 1908-1909 — Cupão — Setembro, 1938 — Apen,o.
5 % ouro, 1910 — Cupão — junho, 1938 — Apenso.
Funding de 20 ano= -- Cupão — Outubro, 1938 — Apenso.
Funding de 40 anos — Cupão — Outubro, 1938 — Apenso.
5 % 1008-1009 — Ilapura — Cupão — Julho, 1938 — Apeno,
7. Em resposta, cane-ine informar Vossa Excelência de mie as

referidas r isposições Lambem tiveram o assentimento do (i ' \ coo
brasileiro.

Aproveito o ensejo para niterar a VWsri Excelência os Prole.
da minha mai6 alta consideração. — Ostualelo Aranha.
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Pia 2. Ue sí.:ternbro de 1910 	 76.3(32•50 - Loura Pires de Szi e outra, pedindo reversão cl.
pensão. - Satisfacam	 exigênaias do parecer.

11. 2i"):	 N. 76.448-40 - Alaria de Lourdes Antunes Leite, pedindo rever-
o	 ao serviço do Pessoal, ne onformidadc; do que dispe são de pensão. -- Satisfaça a exigência do parecer.

N. 76.928- .10 - Lourdes da Costa de Sousa. - Compareça para.4?» a: • l, 6°	 nn e t ,..to ri. 6. F.2.de 30 de ::oisto findo, que regula o nú.
nicro de. lao	 d,: trabalho dos servidores do Lstado, reco- esclarecimentos.

iN. 81.981-39 - Aposentadora de Maria da Costa Oliveira. -;tningla 11Ws, 1., •• 1.11Oue chefes de repartições o serviços subordinade a
Convida-se a interessada a eunearovar• a quitação do imposto 	 aeloeste lkliaisL_aa a mais rigo - .tas:, observância do estalando no artigo 30,

efaCo ;:as descontos Fre\ istosuu i r ligo 50 do mesmo Decreto.	 de 110111CaÇão.
N. 1-1.980-38 - Rosália de Viterbo Reis Silva, pedindo pagarnen-

t:a	 n. 26:	 to. -	 na conformidade do artigo 270 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

S,rAii .:0	 zdendendo	 consLintes	 ;l as..	 62.6G8-39 - Maria de Jesús Lopes.	 Satisfaea a exigência.
 • 657-i0	 Roval Exchange Assurance. - Sele devidamente a;oda, aos r	 cio idos aos funcionários, quando

ao=omovido,,	 tri,nreridos ou nomeados para outro cargo,	 petição.
U IfiI1( h	 jiidiiu	 roseitildos	 inandados ra‘erter à tdi-	 7O3.438-40 - Odete Caetano de Mirainki e outra. pedindo
vi fle, e	 ,:ft vista as judiciosas ugestõe apresentadas io Ex- melhoria de pensão. --Do acicato cum o pareaer, nati4 ha que deferir.d:i	 ss	 t
a•liidissifec 'senhor Direto]: caaad pelo Senhor Delegrdo Fiscal no Rio 	 itestituaro-s..e. os: títulos.

N. 60. 03-39 - Mira Fonseca dos Santos, pedindo revisão'.1).;;;;de	 N,aae. bacharel Fiaceiscci lánco, Ern i°, resolve baoaal.
montepio. -- De acordo com o parecei .. nada ha que deferir.jt oçOes sobre o a•suntot

N. 53.958-40 - Alexandre Muniz Freire. -	 acôrdo com oa) no	 pUOMeção,	 funcionário licenciado CO não 	 di
re	 at,	 -1.,•nto ou rmiwim1;i:ão Ito novo cargo a parlar da data da	 parecer, nada ha que deferir. Arquive -se.

N. 75.472-40 - Olga Maria Tereza Pinheiro, pedindo reversão,,o!iiiaierio	 !aspectivo Docac . to (: . rt. 119, do Estatuto);
de pens;";a. - Satisniça a exi g ancia do parecer.(Ili11 1 1 , ..	 te f!e relefer	 eSCriVãe de coletorias

N. 66,679-10 - Maria Inez Lourenco. Gonçalves da Silva,;.!..esita !';s1„11 do impo ;.to de consumo, o funcionário passara a fazer
do reversão de pensai'. - Satisfaça as exigênci IS II i) parecer.,iOs	 rae	 lio novo cargo a partir da tlat;i em que fôr desliglaio

N. 58.647	 - JON'Clina Bacilar Goimaraes, requerendo racht-tia-eirti1A(.	 .1.111(1(.) Onde C,'.17. n ';.1 10!11110	 (artigo	 40, e iseu oaeágraru
çào de contribuição. _	 acordo .cona O parecer, in cl ,-4iro o Pedido,

rj	 t1 reintegraçãa. e diaeito ao vencimento ou remunera- que não tem amparo legal.
N. 72.523-3O	 Ceeitia .Barbc.sa Campos. - &disfaça a exigên-t!„; remett:.	 a data da ileo l issão :ai afastamento do funcionário, na

(11 O] 	 do ar t.. 74, respeittalas as diaposições dos artigos 75 c 76 	 cia do parecer.
JoL Id	 N. 75.528-40 - Carinrn de Assunção C'orreita pedindo pagainen-

te. - Faça reconhecer ;is firnais niencionadas no wirecer.(I)	 1-at;indo	 traia, ferf..ncia ou nonmtção para outro cargo,
N, 9.479-39 - Ismael Olavo Soares de Sousa. -- Á vista do a-aproveitamento ou reversão a atividade, casos er.:: que o

neer, dirija-se, querendo. ao SCI'ViC0 do Comunicações.oovo provit»ado esR1 sujeito a pos:se, o funcionário terá di-eito ao
31.7:32-40 - Antonio Gonçalves. - Convida-se o interCSS2do.,e rwiria'n13-. , cai 1-e/unir:tração a Contar da data do efeitivo exercício na

pro	 .	fOr nomaado	 trans rerido, ou no erri que se dia' a a	 e s tar esclarecimentos
pozatroasào,	 roveitamento ou reversão. N. 1)5.276-40 Hermengarda de Sousa Matos Robe. - Satisfaça a:.o n exigêac:a de parecer.

N. iL310 .í0 - Dulce Garcia Rosa, pedindo apostila em seu ti-
fulo de	 - Satisfaça a exigncia do parecei'.Dieeteria da Despesa Pública N. 71.371-40 - Brasil Social. - Dirija-se, querendo„ ao Ser-
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	 N. 09.993-40 - Cum p riria Goulail da Silva, pedindo reversão
de pens-ão. - Satisfaça a exigência du parecer.Processos':	 N. 73.862 - Dr. Heitor Rocha Faria. _ Sele a petição do fls. 2.

4.820 - 39 - Origindoa	 ilo ofício do Serviço do Pessoal do All-	 N. 74.597-40 - Maria da Conceição ela Costa Praga, pedindo
-zostario da Viacao e Obras Públicas, n. Vá, de 13 de jrn...i:•() de 1040. pag;onento. - Habilite-se de acordo com o ar t. 270 do Reguliimento

Parecar: C) assunto de que trata o presente processo ficou re- Geral de Contabilidade Pública.
511h ido coo; a (akpedição do Daereto-lei n. 1.260, de 11 de maio de 	 N. 76.244-40 - João de Medeiros Tavares, pedindo certidão.
ti O publioado no Diário Oficial, de 13 do mesmo mês. 	 Dirija-se, querendo, ao Serviço de Comunicações,

	

Assim sando, 71enhuni expediente se torna tnais necessário, rio-	 N. 28.439-40 - Mói Pontes Teixeira, pedindo certidão.
r.1endo o rettoido processo ser mandado arquivar. 	 Dirija-se, querendo, ao Serviço do Comunicações.

	

Diretoria da Despesa Pública, 13 de setembro de 1940. - J. it.	 N. 65.210-40 - Blondina Gomes -Ribeiro, pedindo pagamento.de Sousa, diretor.	 Em face da circular citada na informação e tendo em vista. a quidi-
:Despacho: Arquive-se, em face do parecer do Sr. Diretor da quer o pagamento. habilite-dado em que a signatária da petição re

Des pesa Pública. se de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de. Contabilidade
D. G. da Jaa,:enda Nacional :elo 20 de setembro de 1940. -

i 'OEsCelita	 Pública.. N. 74.420-40 ___ Aposentadoria de Francisco Moacir de Urra
Costa. - Convida-se o interessado a comprovar a quitação do seloExomi;41,,NTr, no SR. DillET01: DA nrsoEs. n de nomeação.

Desp fichos do rrit:s de setembro: N. 78.315-39 - Carolina Mondei de Magalhães, pedindo rever-
são de pensão. - Satisfaça a exigência do parecer.

Processos;	 N. 57.060-40 - Nair Cordovil Maurity, pedindo revisão de
58.581 - ! 0 - Elza Dias Lopes, pedindo apostila em seu titu- montepio. - Satisfaça a exigência do parecer.

de pensão. -- Satisfaça a exigncia do parecer.	 N. 58.253,40 - Branca Metia Jardim. - Satisfaça a exigência
N. 9.100-40 - Associação Auxiliadora dos Funcionários. 	 do parecer.

N. 75.724-40 - Artur Vieira Peixot,o, - Convida-se o interes-15le o documento de folhas 2 e com revalidação a petição de fls. 3.
N. 73.835-10 - Companhia Brasileira de CooporaçãO o Creclitti sacio a satisfazer a exigAmtia.

N. 40.103-40 - Arnado de Sou,, a	 - Satisfaça a exi-Sntsfna exigóncia do parecer. gència do parecer.
N. 74.206-.10 - Moacir 11:ttista Soares, pedindo pagamento. - 	 N. 65.235-40 - em que são interessadas op. Maria Antunes

itaailite-se do nardo com o art., 270, do ltegulamonto Geral de Con- Gaiva e Adelaide Simões; do Madeiros Costa. - A importância cela-
-ot'abilidade Páidiea,	 tiva a exere jo ios findos devo ser requerida coi separado.

	

N. 74.03O-10 - Celestino Salatiel do Oliveira Maurity e outros,	 N. 948-30	 Galdino Cesat- da Rocha. - De acordo com o pa-

',aeOind o Pa gar:1Mo (1•3	 deix:.;ilas. por sua inãi. - Habilitem- recer, indeferido.
O Diretor da Desriças Pública declara ao Sr. Escrivão da Pa.isa de acordo	 o art. 270 do Regulamento Geral iie Contabilidade

gadoria do Tesouro Nacional que Os pagamentos relativos nos vem..
s.	 sp	 mês de setembro serão efe-

N. 75.	
recer.

70a-10 - Maria Emitia Mendonça de GO I.Wei;1,	 Satisfa-
cimentos e pensõe corre ond entes ao
,,uauo., a partir de 30 cto corrente, CleVendo 5f.n • 01wwvada a seguinte:

„"ri a exigência do p? 
N. 78.1i.5-39	 Arminda Brandão da silva Andrad..-:, pedindo pa.	 'rAnur„,,	 PAGAMENTOS

..gainento. - Satisfaça a exigência do parecer.
N. 37.513-10 - Bel. João Pedro Carvalho Vieira. - Convida-	 1° dia, - Presidente da República e Deptirtan-iento Administra-

*? o interessado a fazer prova de que trata a informação,	 tivo do Serviço Público --- Conselho Federal do Comércio Exterior
N. 47.f225-40 - Maria Catarina da Silva Dias. - Compareça - Conselho de Aguas o Energia Elétrica e Conselho do Imigração

ffieca esclarecimentos. 	 o Colonização - Departamento Nacional do Propaganda.
N. 73.1 . 21-40 - Henrique da Costa Carvalho. - Já tendo sido	 Ministério da Fazenda - Ministro de Estado o seu Gabinete -

.pedido o titulo de Inatividade, arquive-se. 	 Tesouro Nacional (Diretoria Geral, Diretorias da Despesa, do Ser.
N. 75.952-10 - Yvone Teixeira Drumond, pedindo apostila em viço do Pessoal. das Rendas Internas. das Rendas Aduaneiras, da Es-

-ima título do pensão. - Faça reconhecer a firma do oficial que soim- tat(stica Económica e Financeira, do Domínio da União e do Tri-
Noreve a cai tidão de folhas 3.	 bunal de Contas), Procuradoria Geral da Fazenda Pública, Conta-



dona Geral da República e Contadorias Seccionais, Serviço de Co-
municações, Conselhos de Contribuintes e Superior de Tarifas, La-
boratório Nacional de Análises, Patadas Presidenciais, Ministros do
Supremo e Desembargaaores aposentados.

Ministério da Justiça — Suprema, Tribunal Federal, Procura-
doria da República, Tribunal de Segurança Nacional, Tribunal de
Apelação, Ministério Público, Juizos Seccionais, Tribunal do Jura
Escrivães, Secretaria da extinta Câmara dos Deputados, Secretaria
do extinto Senado Federal e Avulsas. 	 9.° dia — Ministério da Fazenda — Abonos provisór ios e anon

20 dia — Departamento de Impreaaa e Propaganda. 	 sentados de todos os Ministérios.
Ministério da Fazenda — Diretoria do Imposto de Renda.
Ministério do Justiça — Secretaria de Estado, Diretoria de

Estatística Geral, Escola João Luiz Alves, Instituto Sete de Setem-
bro, Penitenciaria Agrícola do Distrito Federal.

Ministério do Exterior --a Secretaria de Estado.
Ministério da Educação — Secretaria de Estado, Universidade

(fleitoria), Divisão do Ensino Comercial e. Industrial, Escola Nado- 	 Ministério da Educação — Departamento Nacional de .E4lucação,
pia de Beaaa Artes, Escola Nacional de Música, Instituto Benjamin Divisão do Ensino Comercial, do Ensino e Educação Extra-Escolar,
Gonstant, Biblioteca Nacional e Observatório Nacional.	 do Ensino e Educação Física, do Ensino Secundário e do Ensino Su-

Ministério da Viação — Secretaria dk Estado, Departamento de perior, Departametno Nacional de Sa.ude, Divisões e Amparo à Masa
Aeronáutica Civil, Diretoria do Saneammo da Baixada Fluminense ternidade e à Infância, da Assistência Hospitalar e da Saude Pública:
e Inspetoria Geral de Iluminação. 	 Colégio Pedro I/ (Internato e Externato), Escola Nacional de Artes

3° dia — Ministério da Trabalho — Pessoal Permanente, Fixo e Ofícios Vencesláu Braz, Instituto Benjamin Constana Instituto taa
e em Comissão — Todas as classes. 	 Cinema Educativo, Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e Insa•

MiniStério da Educação — Colégio Pedro II (Externato), Co-
légio Pedro II (Intanmato), Instituto Osvaldo Cruz, Serviço de As-
sisténcia a Psicópatas, Museu Nacional. Escola Nacional de Quí-
mica e Serviço de Avias e Esgotos do Distrito Federal.

• Ministério da Viação — Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação e Fiscalização do Porto do Rio de 'Janeiro.

Ministério da Justiça — Arquivo Nacional.
Ministério da Fazenda — Aposentados da Fazenda.
4.° dia — Ministério da Justiça — Casa de Detenção, Casa do

Correção, Oficiais de Justiça o Escola 15 de Novembro.
Ministério da Educação -- Museu Histórico Nacional, Faculdade

de Medicina, Escola Nacional de Engenharia. Instituto Nacional de
Surdos-Mudos. Serviço de Saude (fls. 4.015 a 4.017), Hospital-Cr.-
Etnia Julian() Moreira, Escola Venceslau Braz, Faculdade Nacional de 12.0 dia — Ministério da Fazenda — Pensionistas, Montepio Ct.
Odontologia, Faculdade Nacional de Direito, Serviço de Puericultura, vil do Exterior. Pensões Especiais, Diversas Pensões Reunidas, Moa-
Hospital Psiquiátrico, Faculdade Nacional de Filosofia e Escola Na- tepio Civil da Guerra e Abono Provisório a Pensionistas,
eional de Educação Física e Desportos. 	 Pessoal Extranumerário Mensalista — Grupo "G".

a° dia — Ministério da Educação — Escola de Enfermeiras
I). Ana Nara Aluna; Enfermeiras, Serviço de Enfermagem, hospital
pedro lf e Hospital S. Francisco de Assis.

Pessoal Extranumerário Mensalista — Grupo "A":

orgaos Subordinados ao Presidenta da República _ secretaria
da Presidancia, Departamento Administrativo do Serviço Pahliro,
conselho Federal do Comércio Exterior, Conselho de imigração e
Colonização. Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica. Con-
se/ho Nacional do Petróleo e Comissão da Defesa da Economia Na-
cional.

Ministério da Fazenda — Contadorias Geral da flapOblica, Co-
ini s ão Central de Compras, Diretaria de Estatística Económica e
Financeira. Diretoria do Imposto de Renda, Serviço da Pesaoal, Ser-
viço de Comunicações, Tribunal de Contas, Diretoria do Domínio da
União, Diretoria das Rendas Internas (Serviço de Fiscalização Ban-
cária, Serviço de Fiscalização de Garimpagem e Comarca() de Pedras
Precitas, Serviço de Fiscalização' de Sociedades de Economia Cole-
tiva e superintendancia e Fiscalização de Clubes e Marcadoriaz),

• , Ministério do Exterior — Secretaria de Estado.
7° dia — Ministério da Fazenda — Aposentadcs ria Justiça,

euerra, Educação, Agrielltura, Exterior e Trabalho.

Pesa: oal Extranumerário Mensaliala — Grupo "B":

Ministério da Justiça — Secretaria de Estado. Tr aunai de Ape-
laçã o , Tribunal de Segurança Nacional, Juito de aleura‘es do Distrito
Federal, Procuradoria Geral da República, Casa de Corração, Conse-
lho Penitenciário do Distrito Federal, Arquivo Nacional, Serviço de
Estatística Demográfica, Moral e Política, Imprensa Nacianal, Escola
João Luiz Alves, Escola 15 de Novembro, Instituto 7 do Setembro,
Patronato Agrícola Artur Barnardes, e Patronato Agrícola Venceslan
I3raz.

Ministério do Trabalho — Secretaria de Estado, Conselho Na-
cional do Trabalho, Departamento Nacional do Trabalho. Serviço de
Estatística da Providéncia do Trabalho, Comissão do Salario Mínimo,
Instituto Nacional de Tecnologia. Departamento Nacional de Imigra-
ção, Departamento Nacional de Indústria e Comércio e Departamento
Nacional da Propriedade Industrial.

8° dia — Ministério da Fazenda — Aposentados da N.Ouçãa.

Pessoal Extranumerário Mensalista — Grupo "C":

Ministério da Viação — Secretaria de Estado, Departamento de
Aeronáutica Civil, Departamento Nacional de Estradas de Rodagem,
Departamento Nacional de Portos e Navegação, Diretoria do Sanea-
mento da Baixada Fluminense, Inspetoria Federal das Estradas, Ins-
petoria Federal de Obras contra as Secas e Inspetoria Geral de Ilu-
minação.

Pessoal Extranumerário alensalista — Grupo "D".
Ministério da Educação — Secretaria de Estado, Órgãos Auxilia"

res, Da•partamento de Administração e Conselho Nacional de Edua
cação,

10.0 dia — Pessoal Extranumerário afensaliata — Grupo "E",

tituto Nacional de Surdos-Mudos. 	 •
11.° dia — Pessoal Extranumerário Mensalista — Grupo "F":

Ministério da Educação — Colégio Unixersilario, Escola de Fr-
macia, Escolas Nacionais de Belas Artes, Educação Física e Despor-
tos, de Engenharia. de Química, de Minas e Metalurgia, de Música,aie
Direito, de Filosofia, de Medicina e Odontologia; Instituto de Psi-
quiatria, Museu Nacional, Biblioteca Nacional, Instituto Nacional do
Livro, Museu Nacional de Belas Artes, Observatório Nacional, Ser-
viço Nacional do Teatro, Serviço do Patrimanio Histórico e Artista,
co Nacional, Serviço de Radiodifusão Educativa, Serviço de Assis-
tancia a Psicopatas do Distrito Federal, inspetoria de. Engenharia Sa-
nitária, Inspetoria de Serviços Especiais, instituto Nacional de Pua.*
ricultura e Serviço de Saude dos Portos.

Ministério da Viação — Iaspetoria de Oras Contra as Secas,
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e Inspetoria Fe-
deral das Estradas.

Ministério da Fazenda — Pessoal em disponibilidade de todos os

5.° dia — ahnisterm da Educação — Saude Pública (fls. nú-
meros 4.018 a 1.023). Serviço de Transportes, Colónia Gustavo Rio-
ova asaaoe aóblica (fls. 4.015 a 4.060).

Ministério (ia Justiça — Pensões da Guarda Civil.-

N. 49.961-40 — Termo de acordo, entre a União Federal e a Ir-
mandade de Santa Cruz dos Militares, assinado a 25 de julho de 1940,

Aprovado. — A. de Souza Costa.

Ministério da Educação — Hospi tal.; Artur Beijardes e Instituld
Osvaldo Cruz.

13. 0 dia — ministério da Fazenda — Pensionistas __ montepio _anta.
vil da Fazenda,

Pessoal Extranumerário Mensalista — Grupo Fl.
Ministério da Educação — Serviço de Á guas e .Eagotos.
11.0 dia — Ministério da Fazenda — Pensionistas — Montepid

Civil da Marinha e Diversas Pensões da Marinha.

15.° dia — Ministério da Fazenda — Pensionistas — Montepio
Militar da Marinha e Diversas Pansões da Guerra — Letras A a J.

16.° dia — Ministério da Fazenda — Penaionistas — Divarj'as
Pensa-ias da Guerra — Letras L a Z — Meio soldo e Montepio Mili-
tar da Guerra.

17.0 dia — Ministério da Fazenda -- Pensionadas — Montepio
Civil da justiça — Montepio Civil da Ngricultura a Pensões da Via-
ção (Dasastres).

18.0 — Ministério da Fazenda — Pensionistas — Montepio Ci-
vil da Educação, Montepio Civil do Trabalho e Montepio Civil da
Viação — Letras A e B.

19.0 dia — Ministério da Fazenda — Pensionistas — Montepio
Civil da Viação — Letras C a I.

21).0 dia — Ministério da Fazenda — Pensianiatas — Montapaõ
Civilila Viação — Letras J a O.

21.0 dia — Ministério da Fazenda — Pensionistas —
Civil da Viação — Letras P a Z.

22Palia — Atrazados — Todas as folhas.
23.0 dia — Alrazados — Todas as folhas.

Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA

EXPMIENTE DO SR. MINISTRO DA FA.zumm

Dia 31 de agosto de 1940

orocesso:

M O Ill4' ad O
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ExPI,DIF,NTE "i) .3 SR. DIRETOR 1).i, 1.).0.11;.

Dia 28 de agosto de 19;(1

eeai e felegráficei.•le:
À-z clwfias dos Servie0S Regionais do Domínio da niião

ee g Es eidos :

série enorme de transferências de ocupações clandestinas se operaria.
E quando a União, tudo descobrindo, procurasse regularizar sua situ-
ação com os ocupantes de terrenos de marinha, o que por ultimo
neles estivesee alegaria, corno no caso, que adquirira no dia anterior
os direitos rio ocupante primitivo e que,-portanto, só de então por
diante estará sujeito aquela taxa.

À consideração do Sr. diretor".

Gabinete da Procuradoria da 1) .1). 	 em 10 de . eeterribro de 1919.- Iefea.	 vista o deeidele procee g o n. 07.1e1,	 1910. coeso-
Agripino Veado, procurador.procurador. ftetermilio . submeteis. doutor procuradue tis-

ted, come disposto lei, pare qee ele emita parecer, todas questões
jeridieae que não poeeais reselvee sem arteele auxilio técnico, evitan-

Proe eeso :	
leia 11

de-se zee.eu ci i nstiliaS e içuiliiMieias constantemente feitas pelas chefias
reeienas este Diretoria. Soe-l•nte 1íj CaSOS excepcionais, cru cpit, não

N. 71.671-50	 am que a Brasitia Imobiliária S.A. recorre dejiiieliek ba s tante esdeeeeido filra resolverdes é que deveis cen-
, despacho do Sr. chefe, do S.R.D.U., no Distrito Federal. que lheeetee• este oreão. Sanda:ões.	 Ulpiono de Barros diretor-. remotos' cobrar laudêmio sobre o ourentnm da avaliação do terreno a

Dia l	 feansfe	 arir o Banco Hipotecário Lar Brasileiro.e	 eiee rrheo	 1010
"Dou provimento ao recurso, não para isentar a recorrente do

pagamento do laudêmio, ruas para determinar seja este cobrado ele
ac,ordo com o parecer do dr. procurador. Devolva-se o processo ao

•MN, 	'! -	 --- ° fie	 toe, ife 16-7-91e, do S.U.D.U., 	 lb) S. R. no Distrito Federal". — t'lpiano de borcos.•
Parever a que se refere o despacho :tf pra:r ‘ eii	 \,de de	 e l le. c om q	 neee i nde i o	 /IT	 post11';'',1 li n iero pelo senhor
"1. A Brasília Imobiliária S. A. pediu ao Serviço Regienal do1:eeeeed,, Medeiros . 	iiesp;ietto que ti notificou para pagamento ;te

União no Distrito Federal o desmembramento, paraIi,i oee,a,..	 oeupeeee	 ele terreno aceieseido de marinha, Domí nio da
fim que declara, de certa piirte do terreno de que trata a escrituraawee
de fls. e licença para traneferir 	 Parte restaiy,e, pelo preço de réis''t	 peie, raleado ar) rectirso	 parle referente ao	 (111P,

2.427500e0, ao Banco Ilipoteeario 1,ar Bras'	 que nela cons-.,	 lijk()	 conforme detnenetra	 pareCcr do Dr. p;e1-
,	 ife,",	 tilpiano de Berri-Q.	 trUirá me edifício de 2:3 pavimentos.

ffeed	 que e reft're	 despach supra: 2. Àquele Serviço pareceu que a Brasília não podia ser aten-le	 so 
elida. Seu direito consistia apenas no que, decorre de
promessa de aforamento que a União lhe fizera. 	

uma simpleat . Do peoeeeso (In exame se infere que o terreno (te marinha de
3. Verificado, porem, que a Brasília era titular de um afora-ef trata está ocupado ilesde êpocii anterior ti 1921. Por isso o

mento subordinado a uma condição suspensiva — qual a de realizar,
,eeeieei da laiiãe quer cobrar ao ocupante a Laxa de ocupeÇãO

no terreno certa construção, que perderia em favor da União, se nãofel até agora.
ficasse coneluida dentro de determinado prazo (v. parecer de fls. 8).2. E le.iimundu Medeiros. que é o ocupante, recusa-se na paga-

— diepoz-se o Serviço a conceder a licença impetrada. Quer, entre-4 eente. Para ele a ta: •:a deve ser cobriola a partir de 1935, ano em que

tanto, que o laudêmio seja pago não sobre a importância por quanto:..diraitera a Fr:meiem Correia do Nascimento o direito às berifeitorias

por quanto ava-a transação ai ser efetuada, mas sobre a importar/eiakri,‘	 eneorporarii ao imóvel, corno pretende provar com o recibo

liou o terreno-. Baseou-se para isso, no que dispõe o art. 26 do 1.-ie-q:1!' f i rPrCeen	 ;W etitiOnlra a folhas.
a. Então o Domínio, ern face desse documento, considerando que

creto-lei n. 2.190, de 16 de agosto último.eaboundu não é o primitiso ocupante, quer que ele pague, atem da

com o recurso de fls. Disse, então. em resumo:teve o laudêmio sobre a transação havida. 	 4. Não concordando com a decisão havida, a Brasília entrou

1.	 a) que o Serviço Regional dá ao art. 26, § 3.* do citado decreto-itainiundo opõe-se. É lógico. Se não se julga obrigado ao lia-
gement° da taxa (e ocupação no período que vai de 1921 a 1935, lei, uma interpretação que ele não comporta;

b) que não se trata de transferência de uru aforamento defini-
eeiito menos o será. por alinde laudêmio. Sua posição de adquirente

tivamente realizado e sim de direitos dos quais poderá resultar ou
0100511o põe a salvo de tal contribuição. O responsável por esta

rá o alienante.	 nilei o aforamento;
c' que nem mesmo sobre o preço da transação deverá ser cobra-5. Com tais fundamentos, recorre da devisão., E não está leal

uparailie. llustre g e dignos funcionários do Domínio entendem que do la
ti) que, aliás, no processo, essa questão de laudêmio, sem que1, recurso merece total provimento. Em casos semelhantes —	 udêmio;in-

relessem esees turaionários — o Domínio sempre assim resolveu. O su-
e ssor na Ocupação não responde pelo debito do sucedido. A reepon- haja aforamento ou ocupação, já foi levantada por esta Procurado-

ria relativamente a transações anteriores sobre o mesmo terreno,selálidade aí é pessoal. Não se transmite. 	
pretendendd fosse cobrado o mesmo laudêmio, mas a decisão a res- -G. Nós pensamos diferentemente. A decisão recorrida só merece
peito, do Exmo. Sr. Presidente da República, foi em sentido con-peovenento na parte referente ao laudêmio. Quanto ao mais deve trário;

C) que a razão ainda é a mesma, no caso vertente, para que não
ie-evalecer.

se cobre laudêmio, pois que, então, não hievia .aforamento nem
7. Não está provado que o recorrente tenha sucedido a Francisco

roureia do Nascimento na ocupação.
ocupação, como tambem agora não ha nem uma cousa nem outra;s. o documento de folhas em que se declara ter Nascimento re-

f) que de acordo com o § 3.0 do dispositivo citado, o Serviçoe.eado verta imeortância por quanto vendera a Raimundo, livre de
vaus, benfeitorise existentes no terreno, não tem autenticidade ai- Regional co pode avaliar o terreno cujo aforamento vai ser transfe-
:zum nem mesmo de data, de vez que não fora transcrito ou aver- rido, quando não concordar com o preço da transferência;

imdo no registo próprio. g) (pio na hipótese não vai ser transferido aforamento algum

	

9. Se Nascimento ocupasse o terreno, seu primero dever após a	 m	 ,
ne mesmo um direito a ele já definitivamente assentado, a esseque civ..i

oeupação seria declará-la para os efeitos de cadastro. Sem o cedas- cunstância alguma possa alterar, mas um direito poss
tremente, eia virtude de declaração espontanea do ocupante ou ato aforamento; 	

ivel

li) que quem adquiriu esse direito poderá vê-10 extinguir-se semri-officio da União, não ha ocupação. O cadastro nada informa quan-
que o aforamento se concretize, perdendo as construções e benteito-e , a Nascimen'.o. A conclusão que se impõe, portanto, é que Nosei•
rias que esteja fazendo no terreno, sem direito a indenizaçãoniento -não ocupou u terreno.

i) que tudo isso resulta do acordo que fizera com a União e que
10. Mas quando assim mio fosse, quando Nascimento tivesee alguma;

—veiado o terreno sem cumprir com o dever de declará-lo à rapar-
se objetiva na escritura de fls.;iião competente, não poderia transferir a ocupação. A União se-

1) que, consequentemente, deve ser dado provimento ar: seumente reCOnlicce	 tent pOr transferível a ocupação, depois qua o ter-
ença para a transação, int-enso é ese.lastrade pua o pagamento da taxa (Decreto n. 11.595, de recurso para o efeito de ser expedida lic

dependente do pagamento de laudêmio.dezemixo de 1920. art. 7.°). Antes não. Antes, verificando-se
5. Até certo ponto a recorrente tene.razão. A hipótese, real-e trensferência, o ndquirente se vincula ao alienante como- seu cum-

mente, não é de transferência de Wforamento definitivamente Nine-te' teu na Pra tica de um ato ilíc i to para fraudar os direitos da União
tituido, mas de aforamento subordinado à conde:elo	 •suspengieo.c os fraudadoree respondem solidariamente pelo pagamento da taxa

N. No seu arte 118, diz o Código Civil:de ocupação até o cadastramento do terreno ocupado (Códige (ivil,
artigos 159 combinado com o 1.518, parágrafo único). "Subordinando-se a eficácia do. ato à condição suspensiva, eu-

não se terá adquirido o direito a quequanto estanão se realizar,11. Esta o motivo por que o adquirente de ocupação não cedas-
tcada respende pelo pagamento das taxas devidas pelo anterior ele visa".

7. Se ninguem pôde transferir mais direitos que os que possue;oeupante ales a data da transmissão. Não é que re dívida se tenha
se a eficácia do aforamento, no caso, ficou subordinada a condiçãotransmitido com a ocupação — e aqui respondemos aos que no Do-
suspensiva — qual a de a recorrente construir no terreno, e dentromini.) aplicam a doutrina da intransmissibilidade da divida proveni-
de certo prazo, corta obra — é claro-que só o direito condicional aoeu! e de taxas para desobrigar dela o adquirente de ocupação irre-
aforamento e não o próprio aforamento pôde 'ser alienado.gularitentr feita. Não. O que se verifica é a responsabilidade sou-

8. Não ha lei que autorize a cobrança de laudémio sobre o va-diria existente entre autores e cúmplices na prática de atos ilícitos.
o	 que deteemine12. A prevalecer doutrina contrária ao nosso ponto de, vista, e lor de transação dessa natureza e muit menos lei

estaria xposta a grande e inevitáveis prejuizo Ignorando. seja o laudêmio cobrado não sobre esse valor, mas s-obre o do imove/es	 s. 
*amo ignora, na maioria dos casos, as ocupações havidas de suas avaliado especialmente para esse fim.

9. Não tem razão, porem, a recorrente. querido se nega no paga-extensas costas marítimas, não poderia atuar, com is presteza recta-
mento da laudêmio sobre o preço da transação tine de.seja efetuar.deneda, paaa	 eadw;tramentri. ex-ofr.eio das mesmas ocupações. "Uma
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O laudêmio, nesse case, não é exigido em virtude de lei, mas, em
virtude do contrato havido entre a Uaião e a recorrente. Segundo
a cláusula 5.a, desse contrato, a recorrente se obrigou a declarar o
valor da transação que real n zasse para que sobre ele fosse cobrado
o laudêmio de 5%.

Ora essa alienação vai ser feita pelo preço de 2.457:5000.
Lego sobre esse preço tem quc! ser con'ado aquele laudemio.

10. Somos de pare-Cr, portanto, eue se deve dar provimento
ao recurso, não para iseetar a recorrenti, do pagamento do laudêmio,
mas para que este seja cobrado sobre o valor da transação e não
sobre o da avaliação oficial do Serviço Regional. Esta só se justi-
ficaria si se tratasse da alienação de domínio [Bit definitivamente
incorporado ao património do alienaute.

11. Como consequência do provimento do recurso por forma,
deverão ser modificados os elementos paia o alvará de licença para
a transação, disciplinados a fls. 12. eliminando-se os referentes
foro e ao laudémio, que só se justificarão nas futuras alienações,

aforamento subsistir afinal.
À consideração superior.
Gabinete da procuradoria da D.D.U., cru 14 de setembro de

1940. - Agripina Veado. procurador.
N. 55.620- .10 - Ofício n. 320, de 22 de junho de 1940. do

S.R.D.U., em Pernambuco, com que faz uma consulta, a que já Ç.3
respondeu. -- Ariptive-se.

Dia 16 de setembro de 1940

N. 87.369-39 - Em que Armando Magro da Silva pede pre-
ferência na aquisição de um imóvel da União, em Petropolis, as-
sunto já resolvido. - Arquive-se.

Dia 17

N. 50.530-40 - Telegrama D. 75, de 28 de maio de 1940, do
S.R.D.U., em Pernambuco, com que comunica o cumprimento ia
uma determinação desta Diretoria. - Arquive-se.

N. 60.239-40 - Telegrama n. 70, de 16 de julho de 1940, do
S.R.D.U., no Rio Grande do Norte, com que faz uma consulta, a
que já se respondeu devidamente. - Arquive-se.

N. 71.248-40 - Telegrama de 23 de agosto 'de 1940, do S.R.
D.U., no Espírito Santo, com que faz unia consulta, a que - já ao
respondeu. - Arquive-se.

N. 71.859-40 - Telegrama n. 119, de 17 do • agosto de 1940, do
S.R.D.U., em Pernambuco, com que pede aprovação de um expe-
diente feito e autorização de outro, a que já se respondeu devida-
mente. .- Arquive-se.

N. 74.750-400 - Telegrama il. 39, de 28 de agosto de 1940, do
S.R.D.U., no Estado do Rio, com que faz unia consulta, a que já
se respondeu devidamente. - Arquive-se.

Dia 18

N. 34.393-40 - Remessa n. 148, de 23 de maio de 1940, 10
S.1t.D.U., no Estado do Rio, para solução de duas questões jurí-
dicas apontadas pela chefia Regional.

Proposta a devolução do processo para os fins do parecer da
Procuradoria. - Aprovado.

Parecer aprovado pelo despacho supra:
"1. Aos Serviços Regionais do Domínio dá União cumpre de-

cidir as questões do sua competência, facultando as partes recurso
para esta Diretoria.

2. O que não é possivel é os chefes destes Serviços, ao menor
embaraço, encaminharem os processos a esta Diretoria para que
aqui tettham solução.

3. Se os casos tratados perante tais Serviços dependem de pa-
receres jurídicos, estes serão solicitados aos Srs. procuradores fis-
cais, que os fornecerão. rpm() de lei,

4. Propomos, pois. que para os fins de direito, seja o processo
devolvido ao Serviço Regional - de sua procedência.

À consideração do Sr. Dr. diretor".
Gabinete da Procuradoria da D.D.U., em 18 de setembro de

1910. - Agripino Veado, procurador.

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR

Dia 16 de setembro de 1940
Processo despachado:

N. 70.876-40 - Requerimento em que Walfrido Bastos de Oli-
veira solicita cópia de planta de terrenos pertencentes a Artur Pinto
da Costa Aguiar. - Declare-o para que fim deseja a planta e, bem
assim, apresente motivo de interesse que tem no requerido.

EXPEDIENTE DO 5R. CHEFE DE DIVISÃO

Dia 24 de setembro de 1940
Processos despachados:

N. 24.569-40 - Aforamento de terrenos de marinha e acres-
eidos situados na praia do Suá, em Vitória, requerido por Paulo Tei-
xeira Leite do Vasconcelos. - Tendo sido registado o imóvel, res-
tituo o processo ao S.R. no Espírito Santo para prosseguir no afo-
ramento.

N. 29.005-10 - Mciramento do terreno de- marinna situado
avenida Saturnino de Brita, praia Comprida, Vitória, requerido por
Pedro Vivaqua Sobrinho. - Estando o imóvel registado nesta Di-
visão, restitua-se o processo ao S.R. no Estado do Espírito Szint
para prossegnir no requerido.

N. 46.457-10 - Aforamento do terreno ile marinha situado ern:
São Torna de Paripe. Piraja. cidade ilo Salvador, pretendido por
Atido Criva. - Tendo-se efetuado o registo do imóvel, restituo o
processo ao S. II. na Baia para prme.eguir na aforamento.

Cámara de Reajustamento Econômico

Expediente do dia 26 de setembro de 1010

No requerimento de aluAnio Toinaz Nunes referente ao tiro
cess3 n. 57, foi lançado o seguinte despacho. - Protocolo-se.

No riamerimento de Alzira Siqueira Braga, em que pede a
juntada do Ieoeumentos zio processo em que é requerente, foi pre-
ferido o segninte despacho. - Junte-se ao processo n. 26.

itecrliedoria do Distrito Federal

F.X.PSD I N	 DO SR . Diarron

Dia 25 de setembrc de 1940
Requerimentos:

N. 54.095-40 - Serviços Hollerith, S. A. -- O contrato de fie.
não está compreendiQo no n. 4 da Tabela A do Decreto n. 1.137, de
1936 que se refere à locação, uso e goso de bens móveis e imóveis, mas
sim no n. 24 da mesma tabela, por tratar-se no caso, de "transmissão
de valores de qualquer espécie".
. N. 53.633-40 - Banco do Brasil - Para as averbações de selo
só ha a penalidade cominado, no art. 70 do Decreto n. 1.137, de 1935,
que não tem aplicação ao presente caso, em que a averbação foi re-
querida no vigésimo dia, dentro, pois, do prazo do trinta dias de que
trata aquele dispositivo legal. Faça-se a averbação requerida.

N. 656-10 - Quinteto. & Cia. Ltda."-L-- Altere-se a classificação
de acordo com a informação de 15-2-40.

N..10.723-40 - S. A. Comissões Internacional do Brasil, Dê-
se a baixa no registo do contrato.

N. 6.313-40 - Teodomiro Viana. - Altere-se a classificação
para "comissões" no lançamento para o corrente exercício.

N. 48.40-1-39 - D. Virgínia Augusta de Morais. - Indeferido,
de acordo com a informação, o laudo e o parecer.

N. 54.745-40 Algovia - Fábrica Nacional de Chapéus, S. A.
- Restituase o processo ao Dr. 1° procurador da República, infor-
mando que a dívida é procedente.

N. 39.065-10 -- Manuel Gomes. - Restitua-se o processo ao
Dr. 30 procurador da República, com os esclarecimentos e a infor-
mação de que a dívida é procedente contra Manuel Gomes,

N. 52.535-40 - Hamilton Lima de Menezes. - Juntem-se Os,
dOenineDlOS e petição ao processo respectivo, devendo o interessado
aguardar oportunidade.	 •

N. 34.192-40 - Francisco Pereira dos Santos. -- indeferido, de.
acordo com o laudo e o Parecer.

N. 32.148-10 - José Novoa cç: Cia. - Idem.
N. 36.645-40 - Permutadora Pan Americana Lida, - Altere-5ti.

o valor locativo para 7:200$0 no lançamento pare 1 corrente exercí-
cio.

N. 34.097-40 - Joaquim Rodrigues & Silva. - Altere-so a clas-
sificação para "gêneros alimentícios de V, classe e perfumarias", a.
partir de janeiro do corrente ano. Faça-se a transferência.

N. 32.061-40 - J. Borges Segundo. - Altere-soa classificação
para "comissões" no lançamento do corrente ano, a partir de janeiro.

N. 23.630/40 - G. M. Feijó. - Altere-se a classificação para
"gêneros albnenticios de segunda classe, charutos e cigarros" a par-
tir de janeiro do corrente ano.

N. 22.752/40 - Francisco Ferreira Alves. - Altere-se a clas-
sificação para "cereais e outros géneros, e bebidas" a partir de ja-
neiro do corrente ano. Imponho a C.laudinnor dos Santos a multalk,
125$0, médio da lei.

N. 21.652/40 - Luiz Gonçalves Ribeiro. - Reduza-se o valor
locativo para 4:800$0, no lançamento para o futuro exercício de 1931.

N. 36.561140 - J. Monso & Simões. - Altere-se a classificação
para "aparelhos elétricos, mercador", de acordo com o laudo.

N. 36.592/40 - Camilo Batista. - Indeferido, de acordo cora
as informações e parecer. .

N. 38.558/40 - José Caboudí. - Indeferido quanto ao valor
'inativo. Altere-se a classificação para "fazendas e armarinho era
pequena escala e perfumarias", a partir de janeiro do corrente ano.

N. 57.038/40 - União Brasileira Companhia de Seguros Gerais.
- Cobre o imposto com a multa de 20 Sio na forma da lei e de acordo
com o cálculo de folhag.

N. 40.964/40 - Dias & Sadios. - Deferido, de acordo eorn
informação, laudo e o parecer.

N. 49.796/40 - S. Moreira. - Altere-se a olassificação para
"calçados, fabricante e mercador em pequena escala", a partir de ju-
lho do corrente ano. imponho a multa de 540, minha da lei.

.áa"a(
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N. la.asem	 - A. S. Sampaio. _ .,\Ilare-se a classificação
para 'roupa li' -a - a !sala . da julha deste ano. Imponho a niti'aa
sa¡aa mínimo m,

N. 18 tala ia - Josa Mamas Torto. - Reduza-se o valor loca-
11vo para a :ramal:, lia laneamenta para o filiara° exercício de 1941.

1-1.a1asie Ainónie) Eduardo Immingues. - Reduza-se o
vaiem tasm I vo ma„ sm7aorfm, ir Immainento para o futuro exercício
de 1911. 

N. 47.e	 Campanhia Fiação de Algodão. - Deferido,
121. 1Vo (. . n ; • vNi inadiinfe	 fwmalidades regulares.

ameaama	 ama-Iam:c.a atesada , _ p roceda-se à rnhri'an-
a infarmaçao e o parecer. 'Intime-se para etc-

1 , n .; orem da oito dias sob as penas da lei.
21,s31-10	 Eref.S. (O Contimljo de Almeida. - Idem.
amormm,0 - A. Vieira da Silva. - Idem.

N.	 - - C. 1:orteia. - Idem.
a7.18majo a_menlónio de Sá Torres. - Idem.
aa.797-10 - Luiz Marques Sampaio. - Idem.

N. 18.759-10	 Paeaeco Ferreira & Cia. - Idem.
sa00-30	 "Sfarmlino Pinto de Carvalho. - Idem.

N, aaa-10 - Ferre:ra & Paiva. - Idem.
N,	 las-aa	 Sanaa laornanico. - Idem.
N. 9.220-10 - Caminha Barros & Cia. - Deferido. Expeça-

nova carta() niadiantc as formalidades regulares.

.	 30.771-ia - Araci. Fernandes Travasso da Cruz. - Indo
r falM de amparo legal.

a. -17.261-ia - lalónio Neves Vilarinhu. - Altere-se a elas-
aficacan para "(mimais e outros ganeros" a partir de agosto próxi-
mo findo.

N. e9.718-1a - Elias Albuquerque. - Cobre-se a revalidação
tras vozes o valor ito	 devala, ira forma da	 ta; § se r, da

1. 137 da imal.

Prava:em

.11,9sa-so _ No presente caso as cessões e transferências
¡matas ver ificadas a 25 a 26 de julho findo, com diferença do

ams dim; apartas _ 3 -endas: (-14 que raeultou ficarem todas as quotas
_. poder de uma única aeseoa, ocasionaram a dissolução pura e

s 1mp1es da sociedade, sendo os documentos das mencionadas opera-
mes aprasantados simultaneamente nesta Recebedoria para averba-
eu do selo devido, afim de se processar, em seguida, o registro do
•istrato em atuamo no Departamento Nacional do Comércio para os
efeilms comerciais a jurídicos respectivos.a	 -O saio total devido e de 501$0 a como tenha si& pago apenas
a dc, 231$1, cobra-ss a diferença do elo, -sem revalidação, por have-
rem sido apresentados os documentos de \fls. dentro do prazo de 8
elas a que se rafara o art. 63 do Decreto n. 1.137, de 7 de outu-
ase da 1936.

Nolifieseões:

• ;3.115-910 - Saasa Teixeira & limão, rua Afonso Pena n. 187.
-- '11111f a ile130$0 mais a quantia de 130$0 relativa a emolumentos de
ça gasto. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.056-910 - Congoleum Company of Delaware, rua Borja
a maro ils. 13 e 15. - vista da notificação de fls. 2, e os esclareci-
:mantos prestados na infmmação retro, imponho na forma do art. 219,
j a°, do Decretoalei n. 739, de 24 de setembro de 1938 a Congoleum
ce mmany of Delaware, eetabelecido 3 rua Borja. Castro, nesta cidade
93 .-- 13 e 15. coei comércio de g,rossiala daacrito a fls. 2, a multa de
, 0r.ta0 rem infração do ar Is. 8° e 14-e. do Decreto-lei n. 739, de 24 de
a/a/mi-dna, de 1938, acima referido, cura a obrigação de receber igual
linaortancia, relativa à diferença de emolumentaas de 1939 e 1910 nos
maa registos. Intime-se para pagamento, avisando que o prazo para
Ped i t' reconsideração d de 15 dias.

N. 219-93a -- Sociedade Marmifera Brasileira Ltda., rua Bela
. 238. - Nada ha que deferir, porquanto já houve pedido de re-

cansideraçao. Pro z siga-se na cobrança.

„e N. 3.1309-910 --- Empresa Comércio Industrial Ltda., rua Alvaro
as. 33 a 37. - Multa de 500$O mais a quantia de 500$0 rela-

tiva a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 3.62{-910 - António Sayal, rua Senador Dantas n. 117. -

ain
• N. a.603-9_10 -- James Barrota rua Alvaro Alvim na, 33 a 37. •

- Idem.
N. 3.610-91a	 Rufai Banal() Ltda., rua Alvaro Alvim us. 33 a
- Multa de 1 :000$0 mais a quantia de 1:000$0 relativa a emo-

Wmentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 391-940 Química Industrial Brasileira Ltda., rua General

Oaarjão n. 102. -- •k vista do que consta neste processo e de acordo
com as informações de fla, e parecer da Terceira SubdiretOria, recon-
ralar° o despacho anterior, para, reformando-o'reduzir a multa à im-
portáncia de 600$0 com a obrigação de recolhar igual importância
relativa aos emolumento s de 1939. Intime-se para o recolhimento
dantro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao
Cereselho de Contribuintes, dentro de 20 dias, e mediante o prévio de-

¡as Rito dv,s importanciaa exigidas.

Precatórios:

N. 5a.110-40 - Juizo da la a Vara Criminal. entrega de 300$0
(trezeutos uai reis ; a lavto: de lamuria:ta Lopes Pacheco. - Luar-
pra-se.

N. 56.551s10 - Juizo da la a Vara Criminal, entrega de 300$0
(1.rezautia: nal réis) a favor de 1)1 . . _andie Bartolorneu Pagam. -
Idem,

N, ;amem_ P1 - Juizo da 11) a Vara Criminal, entrega de 890$0
(oitocentos mil reis a favor de Lir . Carlos Alberto Dunehe de Atrair-
eiras.	 Idana

N. 59.0s9-40 Juizo da- 10a Vara Criminal, entrega de UM`
(trezanlos mil réis) a favor de Dr. Aloisio Corrêa Neto. - Idem.

	

N. 56.021-40	 Juizo da 10 Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil réis) a favor de Domin gos Lopes Pacheco. - Idem.

N. 55.057-10 - Juizo da 2a Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil r'éis a favor do Ernani Corraa. - Idem.

N. 55.41/-10 - Juizo da li a Vara Criminal„antrega de 30040
(trezentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 55.400-10 - Juizo da 15a Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil réis) a favor da Domingos .Lopes Pacheco, - Idem.

N. 55.408-10 - Juizo da 15 a Vara Criminal, antrga de 300$0
(trezentos mil raia) a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.

N. 55.407-10 - Juizo da Ma a Vaea Criminal, entrega de 300$0
(trezentos nal réisa a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.

N. 56.017-10 - Juizo da a Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentoe mil réis) a favor de Frnani Corrêa. - Idem.

N. 56.018-10 - Juizo da 10a Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil réis) a favor de João Francisco da Mata. - Idem.

EXPEDIENTE DO 941 ASSITENTE

Dia 25 de setembro de 1910

Requerini mil os

N. 56.703-40 -.Henrique Lage. - Proceda-se à inecricao no3
termos do parecer. Imponho a multa dc eme mil r.is ..;la9$0] nif-
D,i1D0 da lei.

	

a'. 56.702-10	 Ernani Bittencourt Calvin] fa l o, _

	

N. 56.699-40	 Ernani Bittencourt Coifam Filho. - Idem.
N. 56.701-40 - Cícero Nublas Machado. - Idem.
N. 56.700-40 - Henrique Vitoc fama, - Idem,
N. 56.098-10 - Jorge Ivan Lago. - Idem.
N. 56.697-40 - Luiz Felipe Marques Gonçaleas. - Idem.
N. 56.696-40 - Henrique Lage.
N. 40.446-36 - João Ferreira de Almeida. - Tranefira-se.

Imponho a multa de cinquenta mil réis (50$0) mínimo da lei.
N. 11.128-39 - Bezerra & Figueiredo. - Idem.

doria Geral da Fazenda Pública para que se sirva inscrever
a cif:dna: 334-40 - Inácio Gonçalves da Silva. - Remeta-se à Pio-

curaa. 34.690-38 - Joel Hucluniau. - Idem.
Transfira-se para João Pinto e José Monteiro da Silva por

falta de prova da existência legal do firma Pinto & Monteiro. Impo-
nho àqueles a multa de 50$0 mínimo da lei.

N. 36,135-39 - José Matos Ca Rodrigues. - Transfira-se.
Imponho a multa de 50$0 mínimo da lei e a de 30% sobre os emo-
lumentos de registo pagos ex ri do disposto no art. 219 § 2.° do
Decreto-lei n. 739 do 21-9-38.

N. 41.133-38 - Alfredo Jabor. - Remeta-se à Procuradoria
Gerai da Fazenda Pública, para que se sirva inscrever a dívida.

N. 39.083-40 - S.A. Noite. - Dê-se a baixa rios lançamen-
tos mdicados para o 2.° semestre do corrente ano, cancelando-se de
acordo com as informações e o parecer as certidões de divida cor-,
respondentes.

N. 39.083-40 - S.A. Rio Editora. - Idem.
N. 38.260-40 - Comp. Brasileira Mineração e Siderúrgia S.A.

- Averbe-se a mudança, cobrando-se o imposto devido na forma
proposta.

N. 30.017-40 - José Luiz de Lima. - Tendo mil vista o
ame dispõe a portaria 582 de 28 de dezembro de 1939. reconsidero
o despacho retro para torná-lo de nulo efeito. Arquive-se.

N. 49.828-40 - Dr. Heraldo Barreto. - Proceda-se á
crição, averbando-se em seguida a mudança, de acordo com o pa-
recer. Imponho a multa de cento e vinte e cinco mil reis fla5a0)
médio da lei.

N. 49.495-40 - Abílio Martins & irmão. - Proceda-se à ins-
criação na forma proposta, resalvados os direitos da Fazenda Nacional
caso venha a ser futuramente provado ter havido sucessão. Dê-se
baixa "ex-officio", para o futuro exercício de 1941, no lançamento
em nome de Afonso Gomes e Francisco Barros, aos quais imponho a
multa de 125$0 médio da lei.

N. 405.631-40 - Revendedora de Ferragens Ltda. - Proce-
da-se à inscrição a coleta de fls. 2, nos termos propostos. Imponho
a multa de cem mil réis (100$0), mínimo da lei.

N. 39.863-10 - Agostinho Gonçalve s Main. - Traltseira-m.
"(3x-officio »

'
 para Agostinho Gonçalve q Main a quem itupcatito a malta

de 125‘!0 médio da lei. Encaminhe-sa em seguida o processo à .1,10--
curadoria Geral da Fazenda Pública para ciem se sirva anotar a ras-
ponsnbilidade da divida das cartidfies i,,'lioada na inferia:leão

acima.

a

Idem.



N. 11.099-10 - Albert Julhos Sahneider, Avenida llIo Brance*:
n. al. - Transfira-se c remeta-se à 3a subdiretoria.

.N. 50.2G5-40 - Gdali Akerman, rua ao Cateto a. 245. -- Idem.
N. 55.247-40 - Odeia de Sousa Nunes, rua S. LlliA (ianzagit.

n. 308. - Idem.
N. 51.744-10 - Salomão Mamad, fravaaaa D, Manual n. 10.

Tm'anafira-aa o depois arquive-se.
N. 47.308-40 - J. Jaron & Comp., rua da Alfandega n,

sobrado. - Averbe-se a mudança.

N. 51.387-40 - Antéro Pereira & Comp., rua da Álfândagn, 19TE
- Idem.

N. 49.080-10 - Joaquim Pais de Miranda, rua Marqtals de,
aara,ntas e. 234. - Junte procuração, no prazo de 20 diaxs.

N. 51.909-40 - Arnabel Leuzinger Masset, rua Riachuelo,
-• peai.

N. 44.761-40 - António Ferreira da Fonseca, rua S. Luiz Goa-
zaga n. 142. - Complete o selo do documento, no prazo de 20 diste.

N. 53.59-40 - Silvio Miranda Freitas, rua Graça Aranha, 40,.
60 andar, sala 62. - Prove a qualidade em que requer, no pravae
de 20 dias.

Direlm.ia do imposto de 'tenda

Portaria n. $03, em 25 da setembro de 1040:

O diretor do Imposto de Renda, tendo em vista a necessidade -fW
intensificar a fiscalização dos serviços no interior do Pais, e

Consdierando que o Estado de São Paulo, pela sua riqueza é íti
que mais se ressente da assistência fiscal; o

Considerando mais que o oficial administrativo da classe 20, (Pausa
dro Suplementar, Valdemar Feitor, atualmente como delegado dlis
Imposto de Renda no Estado de Sergipe, poderá prestar melboreet
serviços na fiscalização, dado os seus conhecimentos, adquiridos como.
inspetor no interior do Estado do ílio Grande do Sul, resolve, usando
das atrihnieões que lhe são conferidas por lei, e .por absoluta couve.*
macia da administração, dispensa-lo das funçoes de delegado det
Imposto de Renda em Sergipe, afim de, removê-lo para o Estado de
São Paulo. onde será aproveitado no serviço de fi soal i Wão. no 441.00
rior do referido Estado,

Canina° Leandro. - Cartisiquease a que coutam
- António de Sousa Gomes. - Idem,
- Raimundo Fernandes & Comp. Lida, -- Idem,
- Samuel Gertner. - Idem.
- Rahnundo Peraira da Silva. -
- :st. ao Azevedo. - Idem.
- Aires Pinto da Fonsee,a, - Idem.
- Enéas Silva. - Idem.
- A. Silva Leite & Comp. - Idem.
- Angela Feri-adia Ferrar°. - Prove a qoalidaOe

1

N. )17.122-10 -
N. 55.873-10
N. 55.845-10
N. 55.755-10
N. 55.508-10
N. 55.490-40
N. 50.003-10
N. 56.372-40
N. 50.326-40
N. 55.718-10

CO. que requer.

N. 56.177-10
seriados),

"lar

- J(mé Pinto. - Declare (.) fim á que a__ de.stina

SEG li NDA SUBDIRETORIA.

ExinannNTE DO SR. SULDIRETen

u iva, 27	 D1A1110 1)1 ,- I1Ln 1_ (Seejn 0 1)	 Sefembro	 !NO	 18,171

No; ficações

N. 455-39 - Armando da Silva Car n allio, rua Camerinn, n, 40,
- Á vista do que consta deste processo, e de acordo com a ini'orma-
(AO supra, reconsidero o despacho de fls. 3, para, reformand-o,
impor a multa de 30080 pela infração capitulada naquele ae,paerna,
juntamente com a obrigação de recalher a quantia de 3603 da emo-
lumento.; de registo do ano da 1039. Intimo-se para o recollinneoto
dentro dn 30 dias, sob pena de cobrança execntiaa salvo recurso ao
Conselho de Contribuintes, no prazo Ji tti dias, mediante o prévio
depósito das importancias exigidas.

N. 3.994-39 - M. Alves de Araujo, rua Vieira Fazenda, In 23.
- Á vista do que consta deste processo, e de acordo com o parecer
da 3.8 Subdiretoria, reconsidero o despacho do fls, para reforman-
do-o, impor a multa de 1700 por infração dos arts. 8 e 14 'e", do.
Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, com a obrigação de
recolher mais 17080. relativa à diferença de emolumentos devidos
em 1938 o 1939. Intime-se para o recolhimento dentro de 30 dias,
sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao Conselho .0 Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias e mediante o prévio depósito das
importâncias exigidas.

N. 203-40 - António de Almeida Júnior, rua D. Romana, ri. 97.
- Á vista d g que consta deste processo. e de acordo com a informa-
ção supra e parecer da 3.0. S(Mdiretoria, reccnidero o despacho an-
terior, para, reformando-o julgar insubsisteute a notificação. Ano-
te-se. dó-se ciência e arquive-se.

N. 2.278-39 - Francisco Afonso Salgado, Av. Suburbana, nú-
mero 174, -- Á vista do que consta deste processo, e de acordo com
o resultado da diligancia efetuada no local, mantenho o despacho
anterior pelos sCUS legais fundamentos. Intime-so para o recolhi-
mento dentro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo re-
curso ao Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante
O prévio depósito das imporlancias exigidas.

N. 2.92140 - Eduardo Augusto Borges, Paia de Olaria, n. 45.
- Multa de 220a0 mais a quantia de 22080 relativa a emolumentos
do registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.240-10 - Cunha Marinho & Cia. Ltda., Av. Marechal
Florimo, ti. 128. - Multa de 250$0 mais a quantia de 250$0 rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.015-4(1 - Azevedo Alves Rodri gaes S'z Cia Ltda., rua do
Carmo, n. 52. - Malta de 15080 mais a (man% de 10080 relativa.
a emolumenl os de re gisto. PrfIZO de 15 dias. Intime-sio

N. 1.277-40 - A. Moteiro de Sousa, ima amérisa, n. 40. -
Deixo de tomar conliacimsnto da pedida de reconsideração, por
perempt o

N. 2.135-9 .10 - Pires & Itamiro, rua dos Aloiradas n. 115. -
Muita de 39080 mais a quantia de 39080 relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.801-910 - Domingos Pereira P.o (lingues, rua D. Tereza
ro 183. - Multa de 170$0 mais a quantia de 170no relativa a emo-
!tomados de registo, Prazo de 15 dias. Intima-se.

N. 2.800-910 - Cristóvão Ferraz da Silva. rua Bernaidino
Campos n. 128. - Multa de 15080 mais a quantia de 12080 relativa
• emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.701-910 - M. Paria, rua do Lavradio u. '75.	 Multa do
5140 mais a quantia (te 4080 relativa a (namturra aios de registo.

Prazo de 15 (lias. Intime-se.
2:078-9 ,10 - Cândido Martins Carreiro. rua Tenente França

n,1 . - Multa de 15080 mais a quantia de 40$(1 relativa a emolumen-
tos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.607-040 - Manuel S. Ribeiro. rua Cachambi n. 21, -
Multa de 19080 mais a quantia de 1900 relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.415-910 - Ferro Francisco, rua dos Inválidos n. 115. -
Multa do 15080 mais a quantia de 60a0 relativa a emolumentos
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.082-940 - J. R. Queiroz, rua da Carioca n. 22. - Á vista
da notificação de fls. 2 e o esclarecimento acima, imponho a J. R.
Queiroz, estabelecido à rua da Carioca n. 22 sobrado. nesta cidade,
com comércio de grosista, a multa de 15080 por infração dos arts. 8
e 14 e, do Decreto-lei n. 739, de 23 de setembro de 1938, com a
obrigação de recolher igual importância relativa à diferença de erro-
lamentos devidos em 1940, de seu registo. Intime-se avisando mia,
o prazo para pedido de reconsideração é de 15 dias.

N. 2.516-940 - Gráfica Porto Seguro Ltda., Pua Buenos Aires
n. 286-A. - Á vista da notificação de fls. 2 e o esclarecimento aci-
ma, imponho à Gráfica Porto Seguro Ltda., estabelecida à rua Brie-
nos Aires número 208-A, nesta cidade, com comércio de varejo, e
multa (le 15080 por infração dos arts. 8 e 14-A, do Decreto-lei n 739,
de 24 de setembro de 1938, com a obrigação de recolher ainda a ¡moer-
tância de 100$0 relativa aos emolumentos devidos no coarente ano.
Intime-so, avisando rio (tilo o prazo para pedido de reconsideração é
do 15 (lias.

N. 2.517-0 4 0 - Elias Aiezx & Comp., rua da Alfândega n. 209.
- Á vista da notificação de fls. 2 e os esclarecimentos acima, ircpo-
Mio à Elias Aiex & Comp., estabelecidos à rua da Alfândega n. 309,
com comércio de grossista. a multa do 28080, com a obrigação de re-
colher ainda igual importancia, relativa à diferença de empam-motos
de 1940, por infração dos artigos 8 e 1 4-C. do Decreto-lei 733. de
24 do setembro de .1938. Intime-se, avisando que o prazo para pe-
dido de reconsideração é de 15 dias.

N. 2.792-910 - Paulo de Sousa Pires & Oliveira Ltda., rua As-
sis Carnoiro n. aa-A.	 vista da notificação de fls, e o parecei'

'supra, iropoeho a Paulo do Sousa Pires & Oliveira Ltda., astabeleci-
dos à rua Assis Carneiro n. 05-A, com comércio de varejista a muita
de 150$0 por infração dos arls. 8 e 14-C, do Decreto-lei n. 739, mais
a importância nle 12080, relativa à diferença de emolumeanos do
1940.

N, 3.a07-910 - Paul Naatn - Rua Alvaro Al mi 33-37. - Mul-
a de 150.80 mais a quantia de 10080 relativa a emolinnontas da re.

gisto. Prazo de 15 dias. Intiala-so.
N. 3.037-940 - C. Al1ila - lila Senador Dantes 113-13. •-a

Multa de 1 5 0 $ 0 mais a quantia de 60a0 relativa a. emolumanbas de re-

gisto. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 3.5E4-940 - Joaquim Pinheiro Filho e outros. - Largo de,

Lapa Si n. - Idem.
N. 3.587-40 - Salão Virgfala Ltd. - Rua Alcindo Guanabara

17. - alulta dc 250$0 mais a quantia de 25080 relativa a emolu•
mentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.585-940 - Luiz Cid Costa - Rua Alcindo Guanabara 5-A.
- Multa de 70080 mais a quantia de 2008s) relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.589-9-10 Rodrigues & Medeiros - Rua Alcindo Gnanaaa
liara 17. - Multa de 15080 mais a quantia de 12080 relativa a urno.
lamentos de registo. Prazo lo 15 dias. Intime-se,

N. 809-010 - Irmãos Balsito - Rua Pereira Nunes, 283. -
alegações do requerente não podem ilidir a ação fiscal, por isso tine
não foi constatada a falta arguida na notificação de fi g . 3. Mantenho
assim o despacho anterior. Intime-se para o recolhimento dentro de
30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao C. de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante o prévio d ep ósito kl aS
portâncias exigidas

Certidões:



18í72	 S:xta-feira
	

DIÁRIO OFICIAL (Senão	 Selembro rio 1'à;-0
e-

Do conformidade com o idisposto no parágrafo único do art. 140,
ti Derreio-lei ii. 1.713, de 28 de oulubro da 1939, arbitro em um
rito (prinhereos e trinta e três mil réis (1:53380) a ajuda de cus...0

pege, de vez que ainda não decorreram dois anos do reei,-
temente (te última, e que corresponde a uni terço do que lhe seria
tibunade1 aciiirdo com o art. 138 do referido decreto-lei.

1 . 3...a-.; o necessário expediente e cumpra-se.

ExpremENre PO nu, nuturon

Dia 26 de setembro de 1910

ltuerImento despachado:

4i3- 10 - Pedro rake. - Prove inicio cio negócios e pa-
i;	 das quotas vencidas de imposto para o corrente exercido,

Primeiro Conselho de Contribuintes

itou-se no dia 24 de setembro às 11 horas a 522 a sessão
.)er!medjea-ia do 1 0 CoreePio cio Contribuintes. Compareceram os se-
vh e r ea .1 n :en ; Diniz Batista, presidente, Jaime Péricles, vice-presi-
Ceele. Urancist .0 Fahres da Rocha, Carlos	 Freire Zenlia, Aprigio

B yaga e Oscar Garcia de Sousa: o Sr . . Tilo Rezende, repre-
seniaiee ¡ta _Fazenda Pailica e o secretário Sr. António Pereira da
tekera.

Aleele a se s são foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, roa-
ne dia 20 do co:rentie

Pissando-se à ordem do dia foram julgados o.s segointes;

REurrasos

(Sessão Pública':

N 9.580 - Companhia Fabril Sinta Basill ssa	 oper. bane-
¡ tecei]. Federa: (eu são Paulo - Rel. Sr. José Luiz Batista.

peto imento lo recurso, unanimemente.
0.982 - S. A. Empresa Força e Luz de Cambará - oper.

Receb. Federa/ em São Paulo - Bel. Sr. José Luiz Ba-
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.068 - Sociedade :Nacional de Veludos Ltda. - imp.
Recai. Federal em São Paulo - Rel. Sr. Carlos êenlia. -

Ne_eeli-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 10.075 - José Garcia de Figueiredo - v. merc. - Re-
Distrit. Federa: - Rel. Sr. Garcia de Sousa. - Negou-se pra-

vnn. , n1)-) ao recurso. unanimemente.
N. 10.087 - Companhia Industrial e Mercantil Casa Fracalan-

va 'S. A. - imp. selo - Receb. Federal em São Paulo - Rel. se-
Hee. Garcia de Sousa, - Negou-se provimento ao recurso, unira ft
volo do Sr. Carlos Zenha.

N. 10.089 -- José Barone - imp. selo - Receb. Federal em
`=_:•-• n Pau :0 - RA. Sr. Fábres da Rocha. - Negou-se provimento

recues°, unanimemente.
N. 10.093 - J. Castro & Comp. Ltda. - imp. selo Re-

eeh. Federal em São Paulo - Rei. Sr. Clareia de Sonsa. - Negou-
:-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. Foi designa -
cio para redigir o acordão o Si'. jairea péejeles.

N. 10.113 - Slper Comp. Ltda - v. merc. Receb. Dist.
•ederal - "ex-offieio" - Rel. Sr. Falires da Rocha. - Negou-se
p-ovirnento ao reeurso'ex-efficio" para confirmar-se a decisão re-
cerrida. unanimemente.

N. 10.137 - A. E.	 - companhia Americana de Marrei.,
dade - imp, scen	 neceb. Federal em São Paulo - Rel. Sr. Fa-
b: .es da Rocha. - Negou-se proeimeolo ao recurso, unanimemente.

..\:• 10.1 5 2 - Armando de Brito .1‘. Comp. - merc. Re.
cale Dist.. Federal - Rel. Sr. Carlos Zeuha. - Negou-se provi-
reento ao re.!urso, unanimemente.

(Se.-g são Secreta)

7,930 - Pio de Almeida • Prado - imp. renda - Secção
Ronda em São Paulo - Rel. Sr. José Batista. - Deu-se tiro-

•N iinoto ae recurso, unanimemente.
• 0.074 - Alvino Germano Jelio Diekow - imn. renda -

Secção InT). Renda no R. G . do Sul - Rel. Sr. Aprigio Braga. -
Deo-se provimento ao reeurso, unanimemente.

N.	 - Carlos Rasca - imp. renda - Seeção Imp. Ren-
em São Paulo - ReI. Sr. Aprigio Braga. - Negou-se prov-

mento ao recurso, unanimemente.

N. 10.006 - Carlos Rasca - imp. renda - Senão Trop. Renda
- Rel. Sr. José Luiz Batista. - Negou-se provimen-

N. 10.100 -- Luiz Mateloti (espólio)- Iam. calda -
Imp. Renda em S. Paulo - Rot. Sr; Aprigio Beaga. - Deu-se
provenento ao recurso, em palee, para mandar-se que a rei ai '440
lanee ima aprecie e coa eia as aceu(ees tegais, unanimemente.

.:•n•	 10.101 - LtliZ Mateloti (espolio) - liop. re ti da -
Imp. Renda eni - S. Paulo - Rel. ;r, 1 aim'es da ftoeee,
provimento ao recurso, em parte, para manear-se que a L'i_'pari!(:'“)
lane:Mora apreeie e coueeua as tiet,..Cu,,S	 ' 1 n '.

N. 10.120 - Luiz Mateioti (espólio) - Imp. renda - Del.
Imp. Renda ern S. Paulo - Itel. Si . José Luiz
provimento ao recurso, em parle, para manoar-se que a repartiço
lançadora aprecie e conceoa as uedueiies legais, unanimemente,

N. 10. 13 - Aehide FOL'i Ullai O - Imp. renda - 11f.
Renda em S. Paulo - Rei. S P . Carlos Zenna. - Negou-s(' pro-
vimento ao recurso,. unanimemente.

N. 10.221 - Lniz Mateluti ,espólio) - Imo. renie -
Imp. Renda iuni S. Paulo - Rei. Sr. Carlos Zeniizi.
v,inento ao recurso, em parte, para manuar-se que a rieieietição lan-
çadora aprecie e conceoa as deouções legais, unaniniemee!...

N. 9.513 - Benedito Gonçalves de Araujo - 	 renda -
See, Imo. Renda em Goiás - carios - Toniou-se
conhecimento ao recurso para mandar-se que a cepartição lançadora
laça cumprir no que tor aLlicavel o disposto no art. 12, paragraio
único, do Decreto n. 1.168, de 22 de março im 1939, unaniinemene.e.

N. 9.517 - Benedito Gonçalves de Araujo - Imp. ,-eada -
Soe. Imo. Renda em Goiás - Rel. Sr. Garcia de
mau-se conhecimento do recurso para mandar-se que a repariieao
iançadora laça cumprir no que for aplicavel o disposto no art, 12,
parágrafo único do Decreto n. 1.108, de 22 de março de 1939, una-
nimemente.

N. 9,518 - Benedito Gonçalves de Araujo - Imp. renda -
Soe. trop. Renda em Goiás - Rel. Sr. Ar vigio Braga. - Tomau-se
conhecimento do recurso para mandar-se que a repai-tição labça-
dura faça cumprir no que for aphcavei o disposto no art. 12, para-
grafo Muco do Decreto n. 1.168, de 22 de março de unani-
memente.

N. 3.559 - Benedito Gonçalves de Araujo - Imo. renda -
Sec. Inin. Renda em Goiás - Rel. Sr. Jaime Perneies. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.550 - Benedito Gonçalves de Araujo - Imp. renda -
See. Impa Itenda em Goiás - Rel. Sr. Jose Luiz Batisia. - To-
mou-se conhecimento do recurso, para mandar-se que a rliarlição
lançadua faça cumprir no que for aplicavel o disposto no art. 12,
parágrafo único, do Decreto n. 1.168. de 22 de março de 1939, una-
nimemente.

N . 0.552 - Ernesto Golia Imp. renda - Soc. Imo. Renda
em Goiás - Rel. Sr. Carlos Zelai:A. - Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente,

10.081 - Juan Gonzalez	 Cia. - V. mercantis.
Ns. 9.551, 9.553 e 9.551 - Ernesto (loba - trop. renda.
Ns. 10.019, 10.020 e 10.021 - Ariovaido Barreto - Imp.

renda

Vista:
N. 10.08e - Société de Suereries firesdiennes - laia selo.
N. 10.111 - Cia. Brasileira de Estradas e Edificiii:Jeaiis -

Imp. selo. - (Ao Sr. Jaime Péricies).
Primeiro Conselho .de Contribuintes. CM 2-1 de setemb; .o de

1010. - Antonio Pereira da Costa, secretário

Segundo Conselho de Contribuintes

AcoRDÃo N. 9.008

Recurso ri. 9.157 - Imposto de consumo. - Recorrente, Clia-
perman 4 Lerner. - Recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

"Mio ficando provada a infração COM 03 esclarecimentos
prestados e documentos apresentados, dá-se provimento a”,
recurso para julgar o auto improcedente".

Na fábrica de móveis de Chaperman Lerner foi lavrado auto
por infração dos arts. 111, § 1°, letra i, 115, 219, § 80, letra b, nota.
2 do § 21 do art. 1", do vigente regulamento -do imposto de con-
sumo.

Consta rio auto q ue aqueles fabricantes, apezar de reg,ularrnenkt
intimados, não apresentaram os seus talões COM a numeração su-
perior a 250 quando, entretanto, fizeram vi-ndas, conforme lança-
rnentos de caixa, em difeerntes dates, das notas ris. (126 a 001 e que,
em várias faturies foi lambem verificado que não foi descriminado
o preço de cada peça, dando assim o total da venda.

Foi apresentada defesa em que os autuados explicam o seu P ro-
cedimento e terminam declarando que (=Teria unia iniquidadc a apli-
cação de quaime-!r mudia.

to ao reeurso. unanimemente.
N. 10.098 - Alfredo rgidio Sonsa Aranha - imp. renda
Tnip . Renda em São Paulo - Rel. Sr. Carlos Zenha. - Ne-

gen-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 10.099 - Luiz Matelnti 	 imo. renda - Dei. Imp.

Renda em São Paulo - Rel. Sr. Garcia de Sousa. - Deu-se Lro- 	 O autuante. susenta ri procedimento fiscal e a Inspetoria	 Al-
vimreen ao n?ellr'0, em parte para mandareee gu i e a repn ili t o :an- fànelrga, repartieão preparadora do processo, ao encaminhá-lo peva

fradora aprecie e conceda as deduçUs lcgai, unanimemente. 	 julgamento, opina pela procedência rio auto.
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A Contadoria da Delegacia, na informa':) e parecer, concluiu.
peai existência apenas da infração do art. 115, § 1", do Decreto nú-
mero 730, de 21-9-9:38.

O Sr. li< legado Fiscel impoz a Cheperman & Lerner a multa de
5:00000o, mínimo cominado para as inrrecões cap:tuladas no auto,
combinados colo o art. 206, do regulanoodo

Com o recurso. que inlerpoz no piou° 1 381 e satisreita,s as dp-
inaie exigêncius. regulamentares, a firma autuada apresentou corri
deõs. 6111110 a primeira provando que é fabricar° , e i'omercianle va-
rejista de moveis e, a segunda, do termo de exame requerido e rea-
lizado em seus cstabelecimentoe e onde fie ju eeelarecido que a firma,
como fabricante, possue os talões de os. 1 a 300, estando preenchido
até o de o, 26i. em 6-0-030, e, como comerciante carejista os de nú-
meros a a 1.000 e preenchido a última rota em 27-4-939.

Com esses documentos o autuado fundamentou as suas razões de
recurso para demonstrar que não pbdia exibir o que não possuiu;
que a escrita comercial da fábrica e de esmurciante retalhi e ta era,
uma só e dai aparecer na caixa talões de n. superior ao expedidO
pula secção de fabrico; que, nas notas de vunda da secção do vareio,
não tem obrigação de eepecÃ:car as peças das mobilias Vendidas e,
assim sendo, não houve lambem a infração ilo rlispositivo que regulai
a eepécie. Este Conselho. em sessão de 12 de abril do corrente ano,
resolveu converter o processo em diligêncis para que fosse conve-
nientemente apurado ee as faturas constantes do auto, sem a necessá-
ria discriminação dos preços dos moveis, de acordo com a nota 2,
§ 21, art. 4", do Decreto o. '739, de 24-9-938, foram de venda efe-
tuarias diretamente pela fábr:ca ou pela secção de varejo a consu-
midores. Do termo de verificaoão, constante das fls. 27 a 27 v., ficou
esclarecido que as faturas relacionadas no ad.o são da secção do va-
rejo a consumidores.

Assim, e
Considerando que pelas provas apresentadas e pelo resultado nãc

só do exame requerido e realizadó no estabelecimento, como da dili-
gência ordenada por este Conselho, ficou esclsrecido que não houve
qualquer uma das infrações apontadas no processo.

Acordam os membros . do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improceden te.

Itio de Janeiro, 9 de julho de 1910. - C g ritélio 3forcondes da
Luz, presidente. - Ncro de Macedo. relatar.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

Fazenda Pública.
AconnÃo N. 9.009

Recureo n. 9.700 - Imposto de Consumo - Recorrente, Pinheiro
Couto (5; 4Amp. Ltda.; recorrida, Delegacia ..iseal no Piauí.

"Provada como ficou, que a ação fiscal teve lugar ante3
d^ providencia do recoihimento da diferença do imposto ae-
devido nas peças de tecido de seda e. ainda, a inobserwineia
do art. 57. § 10 parle final, do decreto n. 739, de 21 de se-
temi:ri) de 1938, nega-se provimento ao recurso voluntário
para a derisão recorrida".

Pau/loiro C ,uto tç,c Cia. Ltda. recorreu para es.`,e Conselho do ata
do Sr. delegado fiscal no Piauí que lhe impôs a multa de 2:500$0,
mínimo cominado para as infrações dos arts. 57, 10, e 81, do de-
creto ri. 739, de 24 kl'e setembro de 1938, em virtude de auto lavrado
em Parnaiba, naquele Estado, na casa comercial de, Renaud & Irmão
Ltda.

Com o auto foram apreendi'das duas peças de seda vendidas ao
preço de 21$0 o metro. insuficientemente seladas e com irregulari-
dade na selagem dos três ultimes metros de cada peça. Alega a re-
corrente que, antes de ter conhecimento da ação fiscal. verificou 0

descuido involuntário do empregado encarregado do estampilhamento
e, mediante petição fichada sob n. 6.101-30, solicitou e foi deferido
pela Recebedoria, o pagamento da diferença encontrada pelo autu-
ante nas peças de tecidos apreendidas com a nota n. 1.560. onde consta
a importfincia 4nie gral do imposto devido. Em -virtude de diligência
requerida o ordenada pela Alfândega preparadora do processo. 11c.ou
eeclarecido que a autuada recolheu a diferença em 22 de maio de
1939, em •virtude de seu requerimento entrado na Eecebedoria em
18 de abril do mesmo ano, sendo de notar que o auto é datado de 11
dêsse iaimo mês. O autuante apreendeu ainda. med:ante termo, a
carta de fls. 15. datada cio 10, ainda do mês de abril, em que a firma
autuada, respondendo ao seu representante, comi:mima as providên-
cias tomadas sobre a insuficiêneia da sela gem verificada.

Isto posto, e
Considerando que as infracões estão convenientemente apuradas

com apreensão das peças de tecidos de seda insuficientemente seladas
C com a nota de v enda onde consta o respectivo preço da fábrica;

Coneiderninto que sobre a infração do disposto no art. 57, § 1°,
parte rifla!, rundiuma outra aleeação de defesa ou rufio de recurso
enresentou a recorrente a não ser que se trata de aplicação de dispo-
sitivo novo, qoando a exigência consta do decreto n. 265, Ur 5 de abril
de 1938, que alterou o 01, de 21 de fevereiro de 1038, publicado uni
ano antes da lavratura do auto ora em julgamento;

Considerando nne não prevede a alegiçãe ,el,re o rfeoliiimeoto
da direrenea do imposto ci.nstante no ante, não só pela r nkm em mie
foi ', reboei° rosno ainda pelos elementos eenstantes do processo e

que nenhuma ['livrara deixou de que aquela tardia providência só foi
levada a efedo depois do procedimento fiscal;

Acordam os membros do 2 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso Voluntário, para man,
ter a decisão receorida.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910,. 	 - Cornelio Marcondes daLuz, pies idente . - Ncro de Macedo. relatar.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representar-dada Fazenda Pública.
Ausentes- os Srs. Vicente de Paula Galliez, presidente e JN n ,,kFrancisco de Matos, vice-presidente.

ACanDÃO N. 9.010

Recurso n. 9.710 - Imooeto de consumo - Recorrente, Ano-listo;
Urrasse; recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Provado CM110 ficou pelo laudo da Casa da Moeda, (ira
entre as fórmulas apreendidas sem mercadoria por selar,
dos valores de 050, $100 e de $160, tinham sido extraides-de mercadorias já dadas a cons-unto, nega-se provimento aorecurso voluntário.

Em 10 (.1(; dezembro de 1936, no Município de Cachoeira, Estado
do Rio Grande do :Sul, foi lavrado auto de infração do nrt. 20, do
creio n. 22.495, de 24 de fevereiro de 1933, e 53, do decreto n. 17. 16,
de 6 de outubro de 1926, contra Augusto Wrasse e apreendidas 35
cintas verdes, da taxa de $160 para cerveja de alta fernuntação;
da taxa de $100, oito da de $‘2.00 e duas da de $050. Em sua defesa
o autuado alega que além de comerciante é agricultor e, por isso,
o seu estabelecimento é dirigido por sua esposa e filhos; que atribue
aos meninos a existência das cintas apreendidas; que não há prova
de dolo ou má fé, sendo mesmo diminuto o número de selos apreen-
didos para se afirmar que se destinavam ao rea provedamento; e que,
embora a intimação traga o nome de Alfredo e não de Augusto, aten-
deu-a no prazo legal, como signatário que é do auto. O autuante es-clarece a divigência do nome apontado pelo autuado e afirma TP3
as cintas estavam guardadas em urna gaveta do balcão, onde nimbem
existia dinheiro. A coletoria estibleu o processo e opinou pela prece-
dência do auto. A Contadoria da Delegacia Fiscal foi de parecer que
a penalidade deveria ser de 600$, prevista no art. 53, do acordão
n. 17.461. porque não estava provada a outra inflação, O Sr. dele-
gado fiscal converteu o processo em dilsência afim de Que as cimas
fossem examinadas pela Casa da Moeda. O laudo concluiu que as ria-
tas de $050. $100 e $160, acusavam sinais de arrancamento, À
daquela conclusão, o Sr. delegado fiscal assim reeolveue

"rsto e examinado o presente processo, e em face na
laudo técnico da Casa da Moeda, segundo o qual se verifLo
que as cintas da taxa dê $160, foram extraídas, indubitavel-
mente, de cerveja de alta fermentação já consumida, julgo
proredente o auto de fls, e imponho à firma autuada, Au-
gusto Wrasse, estabelecida no 7 0 distrito do municipie
Cachoeira, neste Estada, a multa de cinco contos, fie te;is
(5:000$0), mínimo da penalidade prevista na art. 2°, do
decreto n. 2.2.195. de 21 de fevereire 1933, combinedo
com o art 206, do regulamento anexo ao decreto n. 17.16
de 6 de outubro de 1926."

O autuado não se conformou com a decisão e apresentou recio ' eopara este Conselho, no prazo e satisfeitas as exigências legais.
Em suas razões O recor rerde renova suas razões de l'efeea, in-

siste em afirmar que não someteu a infração e que jamais lezee.
fisco, serviu, pois, iinjusf a a penalidade que lhe foi aplicada.

Isto posto, e

Considerando que as cintas encontradas no estabelecimento
recorrente pertenciam a mercadoria já consumida O que e ssa int'ed-ção não $ofreu qualquer' contestação;

Considerando que a maioria daquelas fórmulas, à vista do mi-
nucioso laudo da Casa da Moeda, é constituida de selos extratdos ,japrodutos .p1 eonstunidos;

111$1
Considerando que do nulo consta que as cintas de $160 creio

de cerveja de alta fermentação, que o recorrente confirma a venda
desse produto e que, na vigência do decreto n. 22.262, de 28 do de-zembro de 1932, a única taxa daquele valor eraa das cintas destinadasàquela bebida:

Considerando ri mais que do p rocesso consta e que as razões et'e-reciclas p olo recorrente, além de des acompanhadas de qualquer ve-va, não bastam para determinar q ualquer alteração no deepaello pe-corrix1o;

Acorriam os membros do 2° C onsellio de Contribuintes, por una-nimidade de votos, negar p rovimento ao recurso para manter a de-cisão recnrrida.
Rio de Janeiro, '9 de julho de 1940. - 

Cornelio MarcmidesLuz. nresidente. - .Vero ilc Macedo, relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Si)are.s Junior, represento:deda Fazenda Pública.
Ausentes OS Srs. Vicente de Paula Galliez, p residente oFrancisco de Matos, vice-presidente.
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Recurso n. 9.03 — Imposto de Consumo — Recorrente, Schil-
ltio de	 nJaeiro. 9 de julho de 1910. — Gornéli,, 3f0;wooles c. I ! ling il aliei . ,, Cia. lado • - - 'tavola ida, Recebedolia do Distrito Fe-

Luz, presidente. — Tubia.s Rios Filho, reiator.	 daan. ,

	

Fui aresente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante	 Infração do I-Irt. 23 do regulamento anexo ao decreto-lei
,la Fazenda Publica... 	 V. 739, de 25-9-1938. -

Au!seutea ii "r. Vicente de Paulo Gallicz, presidente e o S 	 'r. Ja.s
Vaanci9.co de Mute. Contra Schilling Bilhar & Cia. Ltda., químicos industriai; esta-

GORDO N, 9.01a	
,.s lJeircidois nesta capital, foi lavrada a 1° de setembro de 1938 a noti-A

Meação de fls. 5, pelo fato de estar vendendo em via pública o desin-
Recurso n, it. li8 — Imposto de consumo — Reaarrente, Dele- fetante "Flit", transportado no auto de carga n. D. F. 10.547, do

aaeia Fiscal em Minas Garaia (ex-officio;, -- ilecOtrido, Joa q uim sua propriedade, sem possuir o respectivo registo de ambulante. Es-
Veraira de Fia lias. elarere a notificação Mie o referido carro foi encontrado e fiscali-

zado no marco um (1) da estrada Rio-São Paulo, em Carapinho.
.recretti-lei n. 739, ria 21-9-938. Auto lavrado por in- A Recebedoria do Distrito Federal, do posse da notificação, ira--

fração dos arts. 53 e 111. § 4`, letra "a", e 204, parágraf9 pi', 5 à firma notificada a multa de 150$0, com a obrigação do pagar
Unicc, letra "c". Mvantinado o processo resultou provada Ga$0 de emolumentos de registo, de acordo cora a declaração de ca-
matc , ialinente apenas a infração do art. 52, parágrafo linico, pitai feita pelo motorista-vendedor, e que está consignada no corpo
e ?ião a do art. 53, como erradamente foi capitulada no MIN; da notificação.

	

cittento em denVzi$, tido  ficaram, provadas; por isso confir-	 Intimada desse despacho, a firma Schilling, Hillier & Cia. Ltda.,
voi-.ie a decisão rceorritla o,'-officio. que aecidin de acordo solicitou esta a reconsideração do mesmo despacho, alegando:
com as provas do processo,	 a) que havia sido pago o registo do veículo n. D. F. 10.547,

nela patente a. 30.792, datada de 30-8-1 .938, conforme prova atue-
Para este Ca ta - eillo re corra CX-Offi C i0a 	 Delegacia Fiscal em :vadno cópia fotostatica dessa patente;

	

Minas Gerais de sua decisão do .fls. 25 e 20, que julgou improce-	 h) que não há lambem como punir a notificação pela falta de
dentes o auto de infração de fls. 2 e os termos complamentares de exibição da patenteIc.e registo, Tiorguts o referido auto ambulante, na
lis. 7 e 10 no tocaide às infraçõas dos aras. 111. § 4°, letra "a", ocasião do pagamento da aludida patente de registo, não se achava
e 204, parágrafo úaiaa, letra "a li" do vigente ragulamento do imposto no centro urbano da cidade, mas na zona suburbana, de onde ai) ae...

de consumo, c apaitas tiro:a:dente o termo complementar de fls. 10, grassou na data aro que foi lavrada a notificação;

	

Cirelaanto à infracja p do art. 52. parágrafo único, nele cleserita, mas	 c)" que. alam disso, o pagamento da patente em nome da sinll-
OessIficadz, no art. 53, caroneamonte. 	 cante foi feito em virtude de transfarancia da Standard Oil Co. of

Brasil, polo que a patente que esta possuia instruiu o pedido do
Á d r: cisão re,•.w,-III:1 e ,:I; tio,11:11oetil:111:t 00 S0 .̀ 1,1111! 1 ' il,Cldi-J:	 trunsierC.ncia para o liame da suplieama. cama ordena o art. 21 do

I . a inuaeaa aaaaalada w n zw1. 111, § 4'. letra 'a". 
decreto-lei it. 301.

Primevo . . da na ,. a, o proaP.-;: o 2.0 Sr . 4 li cetor da Recebedoria do
não s 'e pode aplicar :ia autuado, Làui s itti,Ult0 remeieu o mes- Distrito Federal, foi reconsiderado o despacho de fls. G, para o fiai
mo aos compradora; dos Set13 proddiOS tt. ,. resliecti.vaS Cinttnl, de se impar à firula Schilling, Bilhar & Cia. Ltda. e multa de n'J,
crni n óra (in (inani:nide insufieieata;	 mínimo do art.. 28 do Decreto-lei n. 739, de 21-9-938.

II a iufr:iaão do art. 201, paailarafo úniao, letra "c", 	 No prazo, e atendidas as demais formalidades regukunantares, foi
no ficou bem caracterizada pelo agente -fiscal autuante, per interposto recurso voluntário para este Conselho.
isso que, para defini-la, micesár,ió se tornavam os exames	 Em suas razões para esta instancia, diz a recoi-i-cnte:
das escritas fiscal e comercial, consoante a doutrin pa.•.;f-	 a) que não foi observado pela repartição recorrida o que dispõJ
fica do 20 Conselho de Contribuintes;	 o art. 213. paragraro Único. do Vigente regulainentu do imposto da

	

lit ., a infração do art. 53, que à primeira vista ['are-ri u 	 consumo;	 .
ew. evidente e insofismável pela apreensão feita na própria b) que. quanto i., falta de exibição da patente, está cabal:nauta
fábrica do autuado, a 4-11-1938, de 120 cintas para aguar- justificada, havendo a recorrente chamado a atenção ati Recebeitrovia,
tente, inutilizadas no verso com a data de 14-7-1938, tatu- em sua defesa (sic, para rias circunstâncias que a impediram de ter
hom, nãft está provada, pois este dispositivo do- Decreto- no veiculo, rN data da notificação, a respectiva patente.

AC:within N 9.011	 lei n, 739. dr, 1938, ~ente pune com a multa ali estabele-
cida, quantia ficar apurado que as estampilhas foram ex.

	

Recua , a n. 9.395 — linpasto da con s umo — I-V, corrente, S/A.	 traídas de, mercadoria já consumida ou não.
Fiaçí".to e aakiitaria Ipiraaga `a1azsact" — Recorrida. Dalegacia
Aain Sarda catarina.

	

	 Concluiu assim, corno já foi dito acima. a Delegacia recorrente
pela existência de urna infração apenas, a do parágrafo único do ar-

"Inlenção proeado	 ei , ntssatlii do art. 111, § 12, le- tigo 52, impondo ao autuado, Joaquim Pereira de Freitas, fabricante
lei E, do regulamento anexa na Decreta-lei	 de 24 de aanardenle estabelecido 'em Paraisópolis, Estado de Minas Gerais,
dtcindc 1J38: falia tie .inenção, na °tini selada, tio a multa de 1:000a50, rofuimo estatuido para a contravenção a que se

de? .nolaou fatiwa	 refere esse dispositivo regulamentar.
Pedida Lior este Conselho uma diligència para que fossem era-

	

Li,! ra iiS .X. Fiaajo e Malharia Tpiraaga "Assad", estabelecida	 ninadas as escritas do fabricante autaado, afim de que 'mia cs,,a

	

oapiiai 1 1..-aado da aão Km -lo, foi lavrado em joinvile, Santa ca- 	 exame ficasse positivada a sonegação atribuida ao incarno, f ii res-

	

tarina, a ta-G-1939 o auta de Lis. a, com fundamento no art. 111.	 pondido mie este' não possuia escrita da qualquer espacie, quer fiscal,
a 12, liana E. do Deereta-aai 	 73P, fio 21-9-19ab, pelo fato de haver quer comercial, já não sendo mais produtor de aguardente, (leal)

	

ceixado ii iadicar na guia selada o. 20G, de 50-5-1939, apreendida e 	 junho de 1939,
anaaaaa af'è LiChel • S0	 • o ninaare e data da nota de venda ou	 Bem eaaniinado o assunto, em face dos elemantos do procasso,

	

atura ecaa,apandente iiaila .caduria lir ia epecificatta (cordel de	 a conclusão a que se chega é que o quadro de fls. 3, organizado
pelo autimate, e no qual se firma a acusação de sonegação, não cons.ifrigodão .

	

Danai:1i .1-1(1_,-.Se, alegou a finai zoiliada lar-lhe passado desper-	 tilar um elemento seguro de _prova contra o autuado. A defesa desta,
aaaaamja a 1W \lj exigi, ncia reulantelital', e apoia para a tolerância ra- como bani diz a autoridade de 1' instancia, é unia peça inexpressiva

,aamendada aala Sc. ininitro ii Eazanda ;Ia início da viganaia dos quaa se não fala a favor do autuado, lambem nada encerra que possa
aavos reaulaa.enios do imausla de coastinia, expedidos ern 1938. 	 ser tornado como elemento denunciador de sua culpabilidade. A sun

	

Pi . ...eate o proccso ao Sr. delagad,. ," fiscal em Santa Catarina,	 leitura deixa a impressão de ter sido escrita por pessoa inteiramente

	

aa n o a l ai, ,ialaado procedcate e imaasta à autuada a multa de réis 	 alheia ao assunto do processo.
atiooaa, lentiln0 eStziliielec;flo para a coalravenção verificada. 	 Quanto It infração do. art. 111. § 4°, letra "a", lambem não eatá

	

Ni? prazo, e atendidas as danais formalidades regulamentarem', 	 provada, urna vez que para isso preciso seria que tivesse sido apraen-
intarpaslii 1, , eiirso voluntário para c,ste Conselho, ren0Vando a dido fóra da fábrica produto desacompanhado dos :elos correspon-

	

acclaTaida saio: an'arioras alegaçõas, no sentido de que se trata de	 dantaa recessarios ao seu estampilhamento, e que itã° se verificou.
aJial	 101 irada sem iatanaão d .e causar danos à Fazenda, o	 hasta, portanto, materialmente provada apenas a contravenção do
apaa.a , por iaero dasconhacirrianto da nova obrigaçãa regulamentar, art. 52. parágrafo único, com a apreensão das cintas que se encon-
4aaaandando por isso a relevução da multa imposta. 	 iram juntas ao processo, as quais provam ser essa a verdadeira in-

fração, e não a do art. 53, como capitulou a autuante.
1s1	 p....1.0, e, Isto posto, e

a	
,

can., idelndo que zk infiaição está provada e confassaida;	 Considerando que a decisão recorrida muito bem atendao

	

Gorisidepalikiii (I UO eni Se irat , inolo de exigência que O lei con-	 que consta do processo:
imlispensável ao exarcicio	 fiscaliaaiçãc, não impariam, como	 .Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

atenuantes, os inativos (pia tenham levado o cc,ntribuiate a deixar nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex offiéio.
iite, cumpri-ft; 	 ltio de Janeiro, 9 de j!dho de 19 ,10. — Cornelio Marcondesda

Considerando que, na data da li v Patinai do auta. ‘Ui .se não po- Lu.:. residente. — Tablas Rios Filho, ralador.

	

Como am inieM de vizaacia as Tieri'is dispirisiOieS	 Fui presente. -- Pedro Teixeira Soares Júnior, representante'

	

ims aegulamantos expedidos eia 19a8, não se justificaado. portanto, 	 da Fatenda Pública.
ama Koaasta de equidade para a relevação da nailt:a com lumla- Ausentes os Srs. 'Vicente atalliez, presidente e José Francisco
3 -)enio nas recommillações de bderáncia do Sr. iniaistro da Fa- ne Mal 	 vice-presidiaria.
acrula;

	

Acordam o membras do a- Conselho de Contribniates, por una- 	 acónno X. 9.013
aimidade de votos, negar pra\ imanto ao recurso.
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Isto posto, e
Conaiderando que as razões apresentadas pela recorrente não jus-

tificam, de modo algum. estivease o veiculo de venda ambulante ..ran-
sitando antes de munido de r atente de registo;

Considerando que, relativamente ao itie dispõe o parágrafo iirico
art . 2 1 3, era disliensáve l a intimação para que a recorrente se de-

fendes-se da infração do art. 28, porquan t o. eomo reconhece a p.,:6-
pria recaererite, essa defesa já fira ela antecipada na petiçãa de
fia. 7:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, eer
unanima-lado de votos. negar yrovimielle no recurso.

Rio le Janeiro. 9 de julho lo 1940. -- Pornelio Mareondes do Luz:,
presideffle. — rublos lios n11,0, r,.1,tr,r.

Foi presente. — Pedro Teixei;a Soe "esJunior, representante, da
Fazenda Pública.

Ausentes: os Srs. "Vicente de Paulo Galliez, presidente, e José,
Frandsco de Nlatfos.

.'»CO1U35.0 N 9	 I

l a aeirso n. 9.198 — Imposto de consumo — Reeorrenbaa Cian-
flone	 comp. —	 Recebedoria Federal cio São Paulo.

Juin:o:cio provada e eonfessfula ao art. 111, §9., Ictro

cedente o auto e impôs à autuada a multa de 20080, mínimo 'esta-
6-10-20.

Contra Cianflone Comp ., fabricantes io tecidos estabelecidua
na Capital do São Paulo, foi lavrado a 29-1-38 o auto de fls. a; com
fundamento no artigo 111. § 9°, letra "g" do regulamento anexo ao
Decreto n. 17.464, de 0-153-26, pelo faot de terem despachado com
destino ao Rio de Janeiro 1 .fardos de tecidos, sem deles fazer cons-
tar a numeração referida no citado disposilvio legal.

A firma autuada apresentou defesa. alegando tratar-se de "unia
simples falta de números", não se verificaudo no caso uni ato in-
tencional de desobediência a preceitos regu iinentares. Dá a eaten-
der que desconhecia tal obrigação, sobre, a talai jamais tivera a 1-t e-
nor instrução.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo julgou pro-
cedente o auto e impós à autuada a multa de 200$0, mínimo esta-
belecido para a falta verificada. 	 -

No prazo e atendidas as demais exigências legais, foi in t er-
posto recurso voluntário para este Conselho. Em suas razões para
este Conselho pede a recorrente seja relevatk a sua falta pelos aio-
tiVOS seguintes:

I.", não houve prejuízo algum para os cofres públicos;
2.°, ê a primeira falta verificada;
3.0, é. nona a instalação da recorrente;
5.0) não foi a recorrente jamais orientada por qualqu p v fun-

Gloriado do fisco, muito embora tenha solicLado várias instruções.
Isao posto, e
1:onsiderando que a infração está provada e confessada;
Considerando que carece de base a alegação da firma recorrente

de que a falta cometida resultou da ausência de instruções por parte
dos agentes elo fisco, por isso que a obrigação que deixou de a e r ob-
servada está claramente exneessa no texto regulamentar, iedepen-
dendo o seu cumprimento de qualqaer eselaree'imento ou instrução,
bastando a simples leitura desse texto para qu o contribuinte intei-
rado ficasse da mesma obrigação;

Con s iderando, assim, que, se dúvidas teve a recorrente, estas só
poderiam dizer respeito a outros textos - regulamentares, além de que
a sua afirmativa não está acompanhada de provas de se haver diri-
gido à repartição fiscal competente solicitando •se.larechnentoa, afim
de bom cumprir as suas obrigações fiscais;

Considerando que, pelo fato de se tratar de uma simples fila
de números", nem por isso deixa de existir a eontravençao de vez
que Os dispositivos regulamentares de caracter preventivo e neces-
sários ao exercido da fiscalizaeão tem real importancia. tanta assim
assou a lei estabeleee p e naldade aplicaveis áqueles que Os não cd.)-
servarvrn:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
Unanimidade de votos, negar provimento ao POCIPSo.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — Coroai() Marcondes
Ima, presidente. — Tobins Rios Filho. relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Jor., representante da Fa-
zenda Publica.

Ausente: senbores Vicente de Paulo italliez :presi(Jente) e José
Fr:mei:sei) de Matos (vice-presidente).

AcOnDÃo N. 9.015

Recluso n. 10.872 — Imposto de iamsaimo consulta) — Re-
corrente , p3aadiedoria Federal em São Paulo — Recorrido, Pedro
Perneff i

"Unthas" de ferro oalcanizado: escapavam à ¡emana
L. ia do imposto de consumo e continuam ItIo tributadas no
atual regulamento do mesmo imposto.

Pedro Pernelli, estabelecido na cidade de São Paulo com fá-
brica lo uma: , rendidoves e caixas para água, consultou a Recebe-

dona Federal naquela Capital a 20-0-1930, se o produto de sua fabri-
cação denominado "çalhas", e que é fabricado exclusivamente com
ferro galvanizado, está suj.p ito ao pagamento do imposto de consumo.

A repartição consultada assim decidiu, em data de. 24 de agosto
de 1938:

"Responda-se negativamente, 'udo é, que o produto em causa não
se acha taxado pelo v:geate regulamento do imposto de consieno,
corno soja a consulta datada de ati-G-193il, es‘lareati-80 (Pu, affle

-eiormente ao citado regulamento, ja os produtos em causa escapas na)
.Y tributação. eenforme consta do acordão n. i.201, do a o [amealho
dc Conlrilminle	 Oficial de 20-9 .-1937) e proferido no re-
curso n. 4,330, interposto pelo peóprio consulente."

aTSSa ke]," n:', 0 fO j interposto recurso ex-officia para este
se1 lio.

Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com
a legislação do imposto de consumo a que a mesma alude;

Acordam os membros do segundo Conselho de Contribuintes, poe
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-wficio,
eiareeend0 que o produto em causa continua não tributado no alar"
regulamento, expedido com o Derreto-lei n. 739, de 2i-9-1938,

Poio de Janeiro, 9 de julho de 1940.	 poem71ío Mareonies da
Laz, presidente. — Tobias Rios Filho, relator,

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, ia-presenlante
Fazenda Pliblico.

ACOltiLio	 9.018

Recurso n. 10.909 — Inionsto de Consumo :Consulta) — Recor-
rente, Recebedoria do Distrito Federal (ex .-officio') — Recorrida, J.

P. Wishart Co.

ncidène o. do im posto de consumo selire o produto
"Fixbril", de fabrica00 do J. tf- P. ,Wislotrf po,

Para este Conselho recorre i'r'-')[fico a Recebedaria do Distrito
Federal, de sua dedsão de fls. O e 7, do leia . seguinte:

"A firma J. P. Wishart Co., estabelecida à rua de
São José n. ria, sobrado fundos. no requerimento de fls. 2,
submete a tabela inclusa a, para devida elassificação, junta
uni frasco original contendo o produte 111' ÇZeu fabrico —
"Fixbril".

Submetida a respectiva amostra ao e xame técnico do ""111
Laboratório Nacional de Análises, este, no laudo de fls. a,
declara que: — "a referido amostra, represi• illada por
líquido teiteso, de reaeso levemente alcalina, é de uudillk
emulsão na qual foi verificada a presença n.le agua, óleo

cèra branca, bórax e principios aromáticos (berga-
mota), podendo ser empregada para tornar estavel o D en

-teado dos cabelos."
"Informando o processo, o agente fiseal Aciirio de Al-

meida esclarece que na iameeitoaeao fiscal, a distinção ena
tre os produtos enumerados nas alheais XI e XII, do § 7 0 dc?
art. 40, 110 Decrefo-lei n. 7 :39, de 2 ,l-0-19a8, .leve ser rena,
atendendo a eonsistancia desses Produtos: se solida ou li-
quida. Diz, ainda, que em se tratando de produto da alínea
XI em pasta a taxa a cebear é a dessa alínea, tinis eó
produtos laim essa com-is:landa pedem fixar' tis CObt..10S.
protillt0 à base tio óleo, (aarno no ('aso, ib ., o informante,
não pode deixar de ser classificado na alínea XII, de Vil'z
(Me Só ptide ser usado pura dar brilho ou lostrar oseabeles,
não co fixando jiimais., dado o fido ile venterem cena) ele-
anulo básico da sua composiçãe ti f%/co, mie mitra coisa
não é a brithantina

Isto posto, e

Censiderande que o produto de iine -se trata ---
brit", sendo corno é 11111 líquido l y ib3S0. el ntop,)
óleo mineral, céra branca, bórax e principio: aromáiieas
(barga loo la), corno foi verificado pelo Laboratório Nado-

ind de Análises, eenstituindo assim um óleo perfumado. !t-
emido, não podendo ser confundido com os fixadores do ca-
belo:	 +Rau

Considerando que o Laboratório Nacional loAnálises
no laudo de fls. 3 esclareceu, ainda, que o "Fixbril" pode
ser empregado para tornar estare! o -penteado dos valados,
sem entretanto considerá-lo fixador;

Considerando, assim, que a classificação dada ao Pro-
duto pela firma fabricante ao apresentar as tabelas de marca
o preço exigidas pelo art. 08, § 1°, está conforme a lei.

Resolvo aprovar as tabelas, por considerar, corno iam-
sidero, o "Fixbril" sujeito ao imposto de $150, por 50 gra-
mas ou fração, incluido que está entre os produtos enume-
rados na alínea XII, do § 70, do art. 4°, do Derreto-lei
n. 739, de 24-9-1938"..

Deu motivo à decisão do Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, o fato de ter sido levantada, a fls. 2 do processo, vela 3a
Siai-diretoria da Mesma repartição, dúvida quanto à taxa que deve-
ria incidir no produto "Fixbril", visto parecer se tratava de fixador
de cabelo, compreendido portanto na alínea XI do § 70 do art.
do Decreto-lei A. 739, de 24-9-1938.
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Isto 'besto, e

Considerando que a &cisão recorrida guarda conformidade com
11 reg u l amento do imposto de consumo em vígôr;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
icr unanimidade de, votre. negar provimento ao recurso ex-officio.

Ni° de Janeiro, 9 de julho de /910.	 Cornelio Marcondes
Luz, presiilente. — Toldas flin filho, relator.

Fui pre s ente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
l'azeuila Pública.
Ausente,: Os Srs. Vicente de Paula Galliez, presidente e Jost;

.:1•Ieteeleo	 J atos, \'i(e-pre,idente.

ACORUÃO N, 9,017

AC:611RM N. 9.019

Recurso n. 10.861 — Imposto de consumo (consulta) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio — Recorridos:
Redro Baltassuri & Irmãos,

Decreto-lei n. 739, de 24-9-938. A farinha arrozina,
sendo um produto simples, sem mistura, escapa à incidên.
eia do imposto de consumo.

A firma Pedro Baltassarri & Irmãos consultou à Recebedoria Fe-
deral em SãO Paulo, se o produto de sua fabricação denominado "ar-

rezina", sendo 6tIrn produto simples, sem mistura, manufaturado de
arroz moldo, eatá sujeito, ou escapa, ao imposto de consumo.

Decidiu o Sr. diretor que "araozina", por ser um produto dei
fórmula simples, escapa à incinncia do i.mposto.

Isto posto, e

Considerando que a derisão do Si. diretor está de neônio cola
o regulamento. vigente:

Acordam os membros do- Segundo Conse:bo de Contribuintes,
Por unanimidade de -votos, eai negar provimento ao recurso, cx-
officio.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 010. — Cornelio Marrondes da.
tais, presidente. — Francisco Brondoto Caraleanti, retal or

Fur presente: Pedro Tei.reiea Soares Junior, representant e da
Fazenda Piielica.

• _Ausentes, es Srs. presidente Vicente aa pauto Galliez o Jos-ó
Urancisco de Matos, vice-presidente.

AC6RDÃO N. 9.02d

Recues, e, 10.863 —. Imposto do coa-uniu (ceursulta) Recora
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, (v-0/fiei ° — Recorrida,
h';lbrica Fleti-o Limitada.

antorlares e estufas cstcrilizadoros sáo esterjuzadores
que incidem no Pagitmenta como ferragem, 2mragrafo

.s. e aquecido a carrão, a ati,ç ou querozenc, e como aparelhos
elf,trieos, parágrafo 23, do Decreto n. 739, se aquecido a
e t.etricidode. Alambique: não gstd sujeito a pagamento de
imposto.

A Fábrica E:otro Limitada consultou à Recebedoria Federa/ era
São Paulo se:

1 0	Autoclaves verticais, aquecidoa a querozene, gás, va-
por ou eletricidade;

20 — Alambique para destilação de água, aquecido da mesa
ma forma;

3° — Estufa esterilizadora mediante vapores de formalina;
1 0 — E s tufas diversas, para análises de materiais indus-

triais, aquecimento a gás ou elétrico;
a° Eatuba elétrica para bacteriologia, aquecimento elétri-

co e confecionada de madeira a parte externa e re-
vestida internamente de chapa de metal.

A esta consulta respondeu o Sr. delegado fiscal que: "os auto-
claves e estufas eaterilizadores incidem no pagamento como ferra-
gens, do parágrafo 18 do art. 40, se aquecidos a gás ou querozene a
como aparelhos elétricos, no parágrafo 23 do Decreto n. 739, de 24
de setembro de 1938.

Quanto aos alambiques, não estão sujeitos ao pagamento do im-
posto...

Considerando que esta decisão astel perfeitamente de acórdo corri
o regulamento vigente:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de . votos, negar provimento ao recurso, ex-officio.

Rio de Janeiro, O de julho de 1940. — Cometi() Marcondes da
Mis, presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui' presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes, os Sra. presidente Vicente ele Paulo Galliez e José.
Francisco de Matos, vice-presidente.

AGORDÃO N. 9.021

Recurso n. 10.869 — Imposto de Consumo (Consulta) — Re-
corrente, Delegacia Fiscal em Minas Gerais "ex-officio" — Recorri-
do, Vicente •Lacerda Mala.

Diversas secções de comércio, localizadas num só pré-,
dio, com comunicação interna, funcionando mesmo em horas
diferentes, constituem apenas um estabelecimento, sujeito a
uma única patente de registo, na qual se levará em conta
os espécies postas à venda.

A' Delegacia Fiscal de Minas Gerais, consultou Vicente Lacerda
Maia, estabelecido em São Gotardo, , Estado do mesmo nome, sobro
se, tendo pago já a respectiva patente de sua casa comercial, para o
comércio de fazendas, ferragens, etc., estaria sujeito a unia nova
pelo fato de comerciar lambem, .em outra parte do mesmo prédio,
com sorvetes, fumo, bebidas, fósforos, et. Tal era a interpretação
da coletoria local, não obstante haver, entre as duas partes do pré-
dio, comunicação interna e pertencerem à mesma pessoa.

Decidiu a Delegacia tratar-se, no caso, de um só estabelecimen-
to comercial, cumprindo, porisso, exigir-se apenas uma única pa-
tente, compreendendo todas as espécies postas à -venda, não impor-
{ando mesmo que as duas seções funcionem em horas diferentes,
conto sucedia.

11,- , ;eiteco TI. 8.4,19 -•- Imposto de consulta (consulta) — Revoe-
Itee4. ,bedoria Fedcral em São Paulo ex-officio — Recorrido,

Iti Cicco.

,	 Calhas e condutores ele ferro galvanizado escopain
its•	 iiiriWneia do imposto de eoimiino; pagant-no caixas para,

e faixas de de,,earga,

v i T ' g ti n c. de Cinco r!.till,eiecido com oficina de encanamento em
r. leielo consultou, eit novembro de 1933, à Recebedoria Federal

Paulo, se C•staY r 111 sujeitos a imposto de consumo, calha, con-
dutor caixa para ug,ua e caixa de descarga, de chapa de ferro galva-
tui.ado,

O Sr. diretor da Recebedoria respondeu que de acordo com o
Deeri • •jo 1,, 22.262, alínea 2 letra e. § 18, as caixas de agua e caixa
lo destiarsa egão suje 1s à $100 pui quilo ou fração, escapando os

demais.
nesta decisão recorreu ex-pfficio para o Sr. delegado fiscal.

O processo só teae andamento cru 25 de fevereiro de 1939,
eitando o Sr. delegada fiscal decidiu que em face do artigo 91 do
Decreto-lei 739, nada havia que ser apreciado por ele.

Convertido o julgamento em diliOncia para que a parte fosse
6eientificada da decisão que só em parte lhe beneficiava, o que po-
deria dar origem a recurso voluntário, volta ele a este Conselho,
para decisão do recurso ex-officio, também interposto.

• Estando esta decisão de perfeito acordo com o regulamento e
PlIte- decisão deste Conselho.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuietes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-afficio.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910. — Cornelio Marcondes
Luz, presidente. — Francisco. Bram:tifo Caralcanti,

Fui presente. -- Pedro Teixeir;e Soares Junior, representant-0
ta Fazenda Pública.

Awentes: Os Srs. Vicente de Paula Ctalliez, presidente e José
Francisco de Matos, vice-presidente.

.veólsoÃo n. 9.018

Recurso n. 10.849 — Imposto 'de consumo (consulta) flertar_
reate, Recebedoria Federal, em São Paulo, cx.-officio — Recorrido,
Ixtnisés Nesan el Ejehel.

Os panos de flanela destinados à limpeza de moreis,
etc.. escapam à tributação do imposto de consumo.

'Moisés ,Mesand Ejehel, estabe'.ecido em São Paulo, consultou à.
Ilerehecloria da reerida cidade sobre se panos de flanela, destinado,:

limpeza, estavani sujeitos à tributação do imposto de 'consumo.
A resposta foi neativa e tem ia ampará-la os julgados deste Con-

,chle., todos acord?s em declarar que sobre eles não incide o refeci-
o imposto.

Assim:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por uanimidade, de votos, em negar provimento ao recurso, ex-offieio,
oil•nterposto, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940, — Cornelio Marcondes da
idis, presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fur present): Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Wazenda Pública.

Ausentes, os Srs. presidente Vicente de Paulo Galliez e J036
Francisco cle Matos, vice-presidente.
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A ciecisão está certa, nana havendo na legislação, nem na juris- 	 acairtoÃo ar. 9.023
prudência, que obrigue o pagamento de JIVIS patentes, em tal caso.

Reaurso n. 8.90 — Imposlo de consumo — Recorrentes, Cas-Isto posto:	 tubo Erse 8: Comp. — Recorrida, Delegacia Fiscal ein Minas Go--
Acordam os membros do 20 Consellia de Contribuintes. por una- rais.

A posse de estrlinpiii«i. eximidas de m e rcadoriasnimiatide de votos, em negar provimento ao recurso "exofficio" jn-
())1	 er+111 ,•1 n:';'11ÇãO dO regulamento

iti
j,erposto, para manter a decisão recorrida.

do impas f o ap	 ro,)	 10 jelM	 tOfltrOVenlor à reinai-,Rio de Janeiro, 9 de julho de 191U. — rocitélja .vareotti1es
Paz, presidente. — Francisco Drandõo eaKdrarui,	 findes da 1,"i.

Se a nota ou fatura acompaaha a guia selada, não
constitue infração do art. 111, § 12, "E", do Decreto-lei nú-
mero 739, de 24-9-193s1, :0 fato 1c na:? menctonar i laia
número e data da nota ou faturt, dispensarei se tornando
essa menção, uma vez que, pelos dois documentos, iam ot.
representantes do fisco os elementos necessárias ao exercí-
cio de fiscalização.

Por infração do art. 1 I	 ,6 leira "E", do Decreto-lei n. 739,
.2 1-9-1938, o Sr. delegado fiscal em Sergipe impôs a multa de

1:000tio a Eriksson Probst Coun t . L t da. Por haver a ficalizaaão
verificado. no entreposto de Aracajú, que os referidos fabricantes,
estabalecidos em Itaj ai, Estado cie Santa Catarina, venderam a Ittcar-
do Dorêa. conforme a fatura junta ao rato, artigos de vidraria,
acompanhados da guia selada qua não :ad j uva o ntinler,) e Jata da
fatura ou nota de venda, infringindo assim os refaridos fabricantes
o adsposto no art. 111, § 12, letra "E", ci.ados. tendo sido feita a
aprea p são da fatura n. 1.384, e da guia a. 2.576.

Ldimados, os autuados oferecem defesa alagando ignorância das
exigências, por se tratar de um decreto novo, que, rio período de
mari:o ató setembro de 1938. foi modificada por seis vezes; que, até
a presante data, sua firma nunca foi autuata ou notificada. como
proNtion com a documento anexo; one, pela infração citada, nenhum
prejuizo o-ifrerarn os cofres da União. -ocos, a guia n. 2.756 acha-se
selada, e corresponde à fatura n. 1.:381. ambas Ia niesraa data, e es-
peram s aja julgado o auto ilidirei-na-lenta,

aatimille, ain sua inferna-o:na fliifiti-a e o wilo jhir:1;11, anton-
danila ima ir ilden,:::11)	 tr;oviiia.	 .n,;',:an.;!-I 3 at-,:uácio

Ifa	 lei.
autaridaile preparadora opina pHa 1 .. deed!..'" y iad or 	 t11 i. e a

Connia, ria. de modo ..ainHirio, opina Trito
caraia,•,ar,a, ler touvido apeans infraç 7a , r ag 'Ui n oe nKu '. Porq uan t o, eot
vez	 daclarar na guia de selo o uniC,P,	 data da lia ora, insciaven
pasta	 ionnoro da guia, o mie comprova a guarancia dos autuados
e rn,tea a jatara:rio que tiver:mi de dai , corearimento à lei

fiaposilada a importância da :imita e, a prazo legal, reearrem
rara asa: , Conselho.

Em :tal : razões, reinavam os recorrentes as alegações de sua
defa,a primária, citando a circular o. ao ;Sr. mini s tro da Fazen-
da. e nadem seja o auto julgado nom oeadelaa

Isto posto, e
considerando que, no ato da aiJ r cens o .ia guia li. 2.576, fui

ar, Lhr'nor apiedando a fatura n. 1.38n que a acompanhava;

taiiHaerando que a exi gencia ria inanaão, na guia selada, do
iinmaco e (lata da nota ou fatura se terna dispeusa.el desde que estes
dore, ,'atos avompanham a dita guia, &veado pois ser concedida a
obvia:a:ao, imposta no art. 111, !,.,; 12, -E". do Decreto-lei n. 739, de

corno unia exigência procedente exclusivamente na hipótese em
:1 nota ou fatura seja remetida saparaartin ante da guia;

taai s iderando, assim, que, interpretada a lei de ra....ôrdo com sua
finalidada, que é a de assegurar aos agentes do fisco elementos de
controle. e esses são fornecidos pelo contribuinte, quando remete a
guia acompanhada da nota ou fatura, não dev ,:aulo, pois, prevalecer

tha'isão de primoira instância, que julgou 1,..ocedente o auto ini-
cial;

Con.siderando mais que, desta forma, ia (1:_! ejeliu este Conselho,
detrito' outros, pelos acordãos ns. 8.813, de 21-5-910, 8.9 ,65, de
28-6-1140 e 8.972, de 2-7-940;

Acordam os membros do 2° Conselho de Co:-:tribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso, para julgar impila-
calcule o auto.

Rio de Janeiro, 9 do julho de 19;0. — 	 Marcondes da
ILuz. prasidente

1 .1 :: presente. -- Poro Teixeira Soares Junior, representante da

Aasentes, os Srs. Vicente de Paulo Gallita, presidente, e José
,s,:,,isvo da Matos, vice-presidente.

Segundo consta do auto inicia! de 10 cio ago,do do 1938, a fis-
calização verificou no estabelacitafento cemercial de Castilho Erse
Comp., à rua Rio de Janeiro it. 415. em Pado Horizonte, que os mes-
mos possuiam, em uma caixa de papelão, encontrada dentro de uma
gaveta da escrivaninha do a.scritório, 952 estampilhas retaoulata's,
de cor verde, do imposto de consumo, visivelmente arrancadas tios
objetos ou artefatos aos quais foram coladas pelos fabricautes, sen-
do que muitas estavam tirama 'acompanhadas dos rótulos ou etiquetas
das fábricas de origem, e sobre moitas se têm os números indicati-
vos das espécies tributadas: e Dotaras notam-se çxs vestígios das re-
sistancias dos "elips" e da: costuras recomendada para a perfeita
aderência das estampilhas aos artefatos de tecido, pela nova regula-
Men' ação infringindo assim, a tirana Castilho Erse Comp., o dis-
posto no artigo 53 do Decreto-lei n. 301. Ala 21/2/938, sendo efetua-
da a apreensão das fórnoolas, cuja di‘eriminação analitica consta do
auto.

Intimados regularmente, os ai] na . apresentain longa defesa,
de fls. 4 a 7, alojara que o: fiscais, na minuciosa busca procedida
em seu estabelecimento comercial não coneluira pela existência da

falta (pie ilDpOrta-ie Cif) incidência a dispositivos da lei fis-
cal; que, todavia, encontraram no interior de. unia caixa de papelão
colocinia 110 depósito anexo ac comodo do negócio e que serve lam-
bem cie escritório da casa, selos usados, todos inutilizados, quer pela
existência de aderências no sau Or.zo, quer pela picotagem, quer pe-
los caseados de linha, tendo. porém, em sua quasi totalidade, prova3
inequivocas e 'rua.	 I	usi,veis	 tarour iri,	 alguns	 pisados,	 outros
amarrotados, outroa arrastado peio chão..

Depois de longa esplanaeão sobre co conceito da fraude, dolo ou
má fé, concluem afirmando que "no caso concreto, prejuízo qualquer
adveiu à Fazenda Pnbliéa, o., esperam o julgamento da improcedên-
cia do auto de infração.

Encaminharias à Casa da Moeda, as f ó rmulas em questão foram
submetidas a exame pericial, da cujo resultado dá conta o extenso
laudo de fls. 11 e 11v, 12 e 12v, 13 e 13v. e 11.

De suas conclusães verifica-se a legitimidade de todas concluin-
do o laudo (pie

080,	
;1	 \ :/	

\

-A afirmat	 d, (41 I, • 	 ¡II, I,	 ;.n'ris ac

colagem a	 ni,..radt n L'ios.	 on lo foram arra Hi'n.!ilS,
como s pjam: ['alta	 11111-zi	 fibriia atestando :Arranca-
mento e e n -	 r'`]	 adaridos ao v a rso cios selo ,.. As
Prol 'us de	 frs-'"ge	 ,ruímier l •:, -U1 con s tatadas nas lowianlas
nas saguinha	 : 1	 Sfral, 2 da aano , 2 de	 ;
aataa	 il., nali e sa immiíesiam aos exames microscópicos
e à luz de \y our), mia aenaain:
ic) alteração da "colagorn" superficial do anverso;
h) cor da tinta original esmaecida;
e resquício, da tanta do carimbo de utilização anterior;
ti) reconstituição ao, raios ultra-violetas de inutilização
primitiva elim i nada gninlicamenta . entoo se pode igualmen-
te obter alio o tiqa..a,	 1,11:1, n 11

autuania, infarmataia. diz mia pplo laudo pericial ficais pro-
vado (pie as fórnallas aph'el;111 , ei , (-.) foram reaproveitadas de mer-
cadoria a mercadoria, mas, aindtr. aproveitadas por lavagem qtliffii-
a, o que traz um aspecto de inana' gravidade à questão, e a seu ver,

a penaliaade é do artigo aa ,io vigeMi , regulamento, no seu gaintmáximo.
A autoridade preparadoaa ci,, paocesso e à vista do laudo Alt. exa-

me pericial, opina pela precedência do auto, com a agravai*e de ter
a firma autuada, em seu Iaater, selos lavados quimicamente..

Tomando conhecia-lerdo do processo e itindamentando a sua de-
cisão, acentua o Sr. delegado fiscal que "a contravenção minuciosa-
mente descrita no auto de iiitraeão, confirmada pelo laudo pericial
da Casa da Moeda, está materialmente provada, havendo mai.: a
agravante de parle das fórmula: apreendidas apresentarem provas do
lavagem química.

Assim, julgou procedente o auto, considerando como agravante
circunstancia de algumas das fórmulas apresentarem provas de la-

vagem química, e impôs à firma autuada a multa de 10 :0000, Má-
Ximo da penalidade prevista para infração do artigo 53 do Decreto
n. 739, de 24/9/938,

No prazo legal Castilho Erso 8, Comp. depositaram a truporlitn-
cia da multa imposta, interpondo recurso para este Conselho.

Em suas razões, e reportando-s'e aos argumentos de sua dafesa
do fls. alegam que a sentenaa se aseuda em dois fatos para justi-
ficar a condenaciur.

1.") "o a ftroveitamento de selo', cuja praxe abusiva vetnse verificando reit c radam o nte na capital, causando s..',rios
prejufzos à Fazenda; e

2.0) o fato de haver sido constatada lavagem química do
selos, entre Os ap raendidos em poder dos recorrentes;

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes: os Srs. Vicente de Paulo Galliez e José Franoisco.de
Natos, presidente e vice-presidente, respeativamente.

ACORDÃO N. 9.0.22

, Racurso n. 8.934 — Imposto de (:onsonio — Recorrente, Eriks-
Énn, Probst Comp. Ltda. -- Recorrida .. Delegacia Fiscal em Ser-
gipl'.
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Setenilro de 1O.,

Alrearn qiie os fundrimen l.es não são, por(en, de eaueeir esele:
o Pr imeieo Purg u e, se oodeni ser verdadeiros os fatos apontedos, pera
{dee não concorrem os recorrentes, que não podem responder pelas
faltas Ge teeceiros e ter assim agravada sua situação; o smundo não
é de natureza tão grave, como reputa a decisão recorrida; é que a
pericia, dentre cerca de mil selos, acusou haverem sido lavados qui-
udeareente apenas ntenta e Um, alguns de diminuto valor, o a eel-
gua percentagem vem positiear a falta de dolo dos recorrentes, sen-
do manifestamente crivei mie tais selos tivessem provindo, anexa-
dos às mercadorias dos lorneeedoree de origem, já com o emprego
criminoso, primando assim N firma recorrente alheia qualquer par-
cela de responsabilidade pelo fato. considerado como circunstância
agravante; que o máximo da penalidade só poderia ter lugar se hou-
vesse unia reincidência oo falta de gravidade absoluta e não militas-
se em favor dos recorrentes qualquer atenuante, e, assim, pleiteiam
sua absolvição plena, pe'os lectivos expoelce, ou, meando ttesim não
for, a redução da penalidade para o grau mínimo..

Isto posto, e,
Considerando que a intleação capitulada no auto, infringente do

iertigo 53 do Decreto 301, de 24/2/938 está materialmente provada;
Considerando que as eróPrios recorrentes, e em sua defeea de'

fls, confessam que os selos apreendidos eram coletados, dos baldies
e do chão, de seu estabelecimento, colocados em uma caixa, deposita-
da em seu escritório, alegando assim ausencia de má fé;

Considerando que, s,egtindo se vê do longo e miducioso laudo de
exame a que foram submetidos ditos selos. constatado ficou que os
mesmos são todos verdadeiros, apresentando, porém, provas do cola-
gem a outras mercadorias ,donde foraro arrancados;

Considerando que do mesmo laudo de ex.ame ficou igualmente
constatado que diversas fórmulas apresentam provas de lavagem
química;

Considerando ainda que es fórmulas lavada, quimicamente();
'conservam carimbos des iniciai dos vereledores e o número da in-
cidência do imposto, sendo, assim, do presumir que semelhante lae
vagem não teria sido praticada pela firma recorrente;

Considerando Co que mais do processo consta.
Acordam os membcos do Segundo Conselho de Contribuintee, por

unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para
reduzir a multa a 5:000$0.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — Cornelio Marcondes
Luz, preeidente e relator.

Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenia Pá-
Wien.

Ausentes: Oe Srs. Vicent , de Paulo Galliez, preeidente, e José
Francisco de Matos, vice-presidente.

ACORDÃO N. 9.021

Recurso n. 9.45t	 Impesto de consumo — Recorrente, TIVre,..

bedWia federal cru São Paulo — ex-officio — Recorri to, João cie_
Pesi te Filhos.	 •

ttIO-PR , não está sujeito ao int posto de consumo, j orizee não
Bloco Ecoiiómico. em que se ajusta papel pa ,% .t ano-

se encontra taxado vo regulamento vigente.

Consultam João Gianesi Si Filhos, estabelecidos na Capital de
São Paulo, se o novo artigo de sua fabricação ou se,jj — anotador
"Bloco-Econalico de madeira", conformo a amoetra anexa, está
isenta do imposto de meruim.

O Sr. diretor ta Recebedoria, solucionando a consulta, decla-
rou que o objeto em referência — anotador Bloco Econômico, —
deel Medo a anotações em papel que nele se coloca, não está sujeito
ao im p osto de consumo, Nieto não se enquadrar em nenlinni dos pa-
riigrafos do artigo -1°, do Derreto n. 739, de 24-94938, tendo sido a
firma coosnlente intimada desta decisão, e recorre, c.v-ofticio para
este Gonsellio.

Lto posto, e
Considerando crie a decisão da necebedoria Federal m São

Paulo, está de acoimo com os dispositivos regulamentares, na cspi.lcie,
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar prov:mento ao recurso ex-affiela
Rio de Janeiro, 9 de juta() de 1910„	 Cornetio Marcondes

Laz, presidente e relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Anior, representante Sia

Fazenda Pública.
Ausentes os senhores 'Vicente dc Paulo Calhei, presidente, e

GSé Francisco de Matos.
recurso n. 10.8Zni — Imposto de consumo (consulta) — Recor-

rente, Recebedoria Federal em S. Paulo, ex-officio. — Recorrido,
nGiireeppe Marotta.

.Decreto-lei n. 739.- de 1938.
Art. 40 § 18,

ecixas a serem adaptadas às paredes para coleta de
carne, leiie e pão, não estão taxadas no regulamento do inz-,
posto de consumo.

Clu geppe Marotta, estabelecido na Capital de S. Paulo, consulta
Recebederia Federal naquela Capital, se o produto de sua fabrica-

ção denominado "Caixas" actapta4as . 131 medes r~suedeille_ger-__

no, lei, p:o, etc., está sujeito ao paeamento do imposto de censue
uno, pois,s	 yeu ver, não se acha classificado no próprio regtilanet

Sr.O r. diretor, respondendo à consulta, declara que as caia
dOstioarlae a serem adaptadas às paredes para recepção de carne, leite+
e pão, escapten à incidência do imposto de consumo por não se aelia4(
rem especificadas entre os artigos enumerados no § 18, do artigo 4.0,•,
do Decreto-lo n. 739, de 1938, e recorre ex-officio para este Coa-)

Isto posto, e
Considerando que a decisão do Sr. diretor da Recebedoria gitere

da Inteira conformidade com os dispositivos regulamentares:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribue-dose)

unanimemente, negar provimento ao recurso ex-o! fido.
Rio de Janeiro, 9 de julho da 1910. — Cometi° Marcondes dm

Luz, presidente e relator.
Fui presente, Pedro Teix,,, ira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Ausente: o Sr. Vicente do Paulo Galliez (presidente) e o se-5

nhor José Francisco do Matos (vice-presidente).

ACORDA° N. 9.026

necurso ti. 0.864 — Imposto de Consumo — (CODSUita) 	 Itee!
ek.ireente, Recebedoria Federal em São Paulo e.-offielo	 ltecerridce(
Alberto Sclimidt.

Decreto-lei n. 739. de 21-9-938. Cosoquinlios de ponlI
de mallta estão sujeitos ao imposto ,de consumo, dr acordo
com o artigo 4.0, § 13, alínea 16.

Estabelecido na Capital de S. Paulo, comi fábrica de roupas
fantis„klberto Schmidt, consulta sobre a selagem des artigo; se.
[tilintes:

— Paletós em tricot à mão para ruem-nascidos;
— Manta para envolver bebes e
— Calvas do algodão, rematadas em ponto russo, pára]

meninas.

O Sr. diretor decide que os paletós para tecem-nascidos
pene ao impoSto de consumo; manta igual ao especimen oferecido
está sujeita ao imposto do consumo, de acordo com as taxas do 64
ià, aflue% 1', cobradas em dobro quando o artefato for enfeitado'
com rendas, entremeios ou bordados, conforme a nota • e, ao a 13;.
calça de algodão, rematada a ponto russo, para menina. cstá sujeita
à taxa do § 13, alfnea VIII, inciso 1 0, não 53 lhe aplicando a regra da
nota 4'1 ( do § 13, porque o remate a ponto russo não constitue vene
da.- entremeio oo., bordado, e recorre desta decisão para este Cein•
selha.

Intimada a firma consulente, não apresentou recurso.
Coneiderando que os artefatos de tecido de ponto, de ine:a ou

malha estão compreendidos na alinea XVI 13 do art. 4 0 do regu-
tomento vigente para pagamento do imposto, na forma dos iiseieos
1" a 4 0, do mesmo parágrafo, e ai mencionados juntamente os cie-e
sacos:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contrilednies,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex-offiem(, Da.
ra declarar que os casacos de tiecot à mão, estão sujeitos. ao paga-
mento do imposto de consumo, incluidos no art. 4 0, § 13, a;iitea
te, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Rio de Janeiro, 9 de julho do 1910k — Coraclio Mareonlks iiesf
Luz presidente o relator. — Pedro Teixeira Soares Juntar, repre-
sedente da Fazenda Publica,

Ausentes os senhores Vicente do Paulo Galliez, presidenle, e
José Francisco de Matos, vice-presidente.

AC6I1DX0 N. 9.027
Reeurso n. 495-rt. — Pedido de reecnsideração do Ac. n. 8.352

Recorrente, C:a. Brasileira de Produtos em Cimento .Armado
'Casa Sano S. A." — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.	 ,

Fabricante que deixou de pagar o imposto de consumo
sobre produtos vendidos a Tine ltio da Janeiro City Impro-
veinents Co., corri, fundamento de que a compradora estava
isenta do referido imposto..— Indefere-se o seu pedido de
reconsideração, em, pretendia o beneficio de dispensa de
multa por equidade.

No prazo legal, dirige-se a este Conselho a Companhia Brasileira
de Produtos em Cimento Armado — Casa Sano — pedindo reconside-
ração do Acórdão n. 8.352, de 23 de janeiro deste ano, proferido no
recurso n. 8.401, e publicado no Didrio Oficial dc 24-5-4e.

O Acórdão referido decidiu que:
"Mo dispensa o fabricante do pagamento do imposto de

consumo, sobre produtos do seu estabelecimento, a isençáo
de impostos federais conferida ao adquirente desses produ-
tos; a Rio de Janeiro City Improvements Co. não foi a;sr,K
gurada, nem pela Constituição de 1934, nem pelo seu cd'W
trato com o Governo Federal, a isenção do imposto de con-
sumo".

Z essa decisão, manteve a da l a instância, no caso da Recebedo-
lb  de Digtàte Fe~1, Mtle ii»POss Á tesluer,eigc  multa de Ig:491$5
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cote a obrigação de recolher igual impo l -tane:a de imDosto devido e
não pago sobre tubos de cimento \ enditli .,sa "'lhe Rh) de Janeiro
Eity Improvements Co"., por julgar a -01plereote que, em se tratan-
do ' te eompanhia que goza de isenção tlo direitos e taxas, estava de-
soin . ;gada a vendedora do pagamento Ii refeHdo imposto.

A. requerente funda O seu pedido de reconsideração no fato de
trr i•-to Conselho reconhecido, no citado Ala n rdiTio, a boa b le da soliei-
:ante, e também em que tem esta :nsienvia, cai repetidos Acórdãos,
peo t aisto a dispensa da multa, por equiIo, eo, casos que tratam do
le o, Oo . assunto, a pretendida jseriefie• do imposto de consumo pela
The Rio de Janeiro City Imorovement. Co_ il assim, pede para o
6ea i . a s o a aplic1ti:5o do princípio ile equidadc, ia invecado na peti-
ção si-li' recurso.

Isto presto, e

COrKider:111110 1iU, S'.! no CZ,1) da }lin CU' ja!,eirO City Improve-
no.,.nts Co., é adiWssivel pudesse estio . essa companhia persuadida
de (pot lanibion a beneficiassem os lavons lo isenção do imposto elo
co bsiti o.i , no caso da recoierente tal hipS esc, entretanto, não é acei-
uivei, pot. isso que esta, poi.. nenhum mo ivo se podia julgar atingi-
da netos favores de iseneão que atmela .ieniefic:avam;

(1110. se no caso da de Janeiro City Improve-
ivields CO., é aw-ri:.;.,;vet 'ourdesse, estar OSS'à Compatillia persuadida de
rine também a bencficiaJsern os favores de isenção do imposto de
corisonai. no	 da requerente tal hipille,o, não 	 aceilovel, por

oiti . '-1 a, por nenhum motivo se pOdia pilgat atingida pelos fa-
vo r . - de isenção nue :lauda beneficiavam;

Con , iderando, assim, mine as alegações de boa fé apresentadas
pela si diel!pnir não bastam para convencer ii Zleerlo 110 uma propos-
ta de disoensa de multa por equidade ao Sr. Ministro da Fazenda;

.kcordam os hiorribrO,,, dO 20 CeOlselli0 de Contribuintes, por una-
nimid:Hc Ir votos,. inieferir o pedido de reconsideração.

ltio de Janeiro, 12 de julho de 1010. 	 coroelia ;Ifureondes do
Lio:, p r e sidente Toldo:: flics	 relator.

Fui presente: —	 1'0 T	 ti )i is) , representante
Pública.

‘1 1 :erites: o	 Sr .z. Vicente Galliez, p:-e=id,•nle, e José Francisco
tos, vii-o•-pre:identn,

AcomoÃo N. M2S

Et-eurso 0. 9.712 — Imposto de corsu,1.0. 	 Joa-
qui't Pires Laranjeira. — Recorrida. Delegavia Fiscal em São Pauto.

lieeurso in f erpos (o f rd no 1110 (i r 1C 20 diu,y facultado
na, lei; dele nãO SC IMPA CO I h ce	 n10, pO,' pc re nipl O

Jongliiin Pires Laranjeira, negociaate es.abelecido na cidade de
8;1 n . 1,, :vidre, Estado de São Paulo, recorre para este Conselho do ato
di. 1)-1ot-r ocia FISCal nesse ESLadO tfue ili -! iirriôs a multa de 500$0,
tr,iHuu, previsto no art. 105 do Deerefo-l e i ii. 79, le 24-9-1938.

Cientificado da decisão de 19-10-32 (fls. 11 verso;, somente a
9-1I-930 apresentou recurso para este Conselho. fóra portanto do
pi ti. 1,,gat, sendo l ie no'ae mo., o dia :ulterior, 8. foi quarta-feira.

',sio posto C,

Cs.IH Piorando que. exredido o prazo de :"Mt dias, referido no art.
,;„	 E. 607, de 10-8-10:S. incorreu em perempção o

dice,:o de recurso;
Aeordam Os membPas do 2 0 Conselho de C )11tril -Illin[eS, por una-

niu .,:dade de votos, não tomar conbec:ment o do recurso, por pe-
rernHo.

Rio de Janeiro, 12 de julho de in¡o ,	 tornelio Marcondes da
Lwr, p re .ldente 'fobias Rios Filho, relalor,

preSelde — Pedro Teixeira Saasys fonior, representante
da Fazenda Pública.

Aui, entes: os	 Galliez, presidente. o José Francisco
do	 vice-presWente.

ACORDÃO N. 9.02'.1

ltecou .so n. 0.718 — 'Imposto de consumi-) -- Recorrente, SCW-
„ n „,1,1.,S.:in Mala. — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande

"Queijos expostos à venda insuficientemente se'ados:
infração do art. 81 do regulamento aprovada pelo I.Pereto-•
lei n. 7:39 de 24-9-38 — Responsabilidade do expositor
renda; responsabilidade do fubrieante."

Cr "  fundamento no art. 81 do regulamento anexo ao Decreto-
lei o.7:;9. de 24-9-38, foi lavrado a 3-6-930 o auto de fls. 4, contra
jw-k „-, Alves Nloreira, estabelecido com o comércio por grusso

ba cidade de Calca Estado do Riu Grande do Norte, pelo -fato
de 4.n: seu armazem, exposto à venda, 31 quilos de queijo insu-
ti3ieet v ocnie selados com, a importância de 4000 apenas em selos,
inr n ., • • ,-tbilo o autuado que esse produto feira adquirido do fabri-
rruie Severino Ambrósia estabelecido na Fazenda Riacho do Fcr-
ren,. verificando-se, de tato, que as estamoilba..: ap -lendas nos queijos
traz'a	 iniriais S. A

Defendendo-se, alegou joão Alves Moreira que os queijos esta-
vam aguardando a nota do -venda, a qual só após a lavratura do auto
lhe chegou às mãos; que por essa nota ele venda, junta à sua defesa,
se vicifica que a compra do produim se realizara a 3-0-938, data dm
lavratura do auto; que essa ~sina nota faz referência a 12$109 de
selos, sendo que somente com ela fez o fabricante Severino Amliróédo
a remessa dos £01, 100 restantes; que se julga amparado pelo que dis-
põe o art. 87, letra "a", do regulamento do imposto de consumo.

Severino Ambrúsio Maia, o fabricante, tombem apresentou defesa.
Alegou que por vezets efetuara vendas do queijos a João Alves Mo-
reira. sem qualquer reclamação da parte deste, fornecendo-lhe no ato
da venda a nota respectiva e as estampilhas correspondentes ao im-
posto devido; que a 3-6-930 vendeu ao mesmo 31 queijos, devida-
mente selados, fornecendo a nota de venda que se vê junta ao pi‘o-
cesso; que os queijos de que fala o auto não podiam ser Os seus', dei
vez que estes haviam sido conferi los e pesados, sendo tudo dado;
como certo pelo comprador.

Presente o processo at-, Sr. Delegado Fiscal no Rio Grande do
Norte, foi o auto julgado procedente o imposta a cada um dos res-
ponsáveis a multa de 500$0o0, minimo estabelecido na lei para a
contravenção verificada .

Cientificados os interessados, aoentts Severino Arnbrósio apre-
sentou recurso para este Conselho, rolo observàneia de todas as for-
malidades legais. Lio sua s razões. o recorrente insistir em negar
sejam os queijos de SUU fabricação, estendendo-se, finai disso, era
considerações alheias ai. assunto n 10

NO posto, e

Coll., iderando que a int:'acão tirou materialmente provada com
a apreensão dos queijos inslitheirmerbente selados;

Considerando que a afirmativa do recorrente de que os queijies
não eram os que Neatilorit a Jetão Alves Moreira, além, do não estar
apoiada ein pa.--;01do de simples meio de defesa, vai dei
encontro à prova da imo iti,aé das estampilhas e às declarações do
comprador:

Considerando mo. o co.anir ('Til O dm peças do processe
deixa bem claro que o 10041 'ml.. sono-ode depois de avisado da an-
imai:5o, providenciou siibre a exp e dição da unta do venda e a remessa
das il'slanles estrinpilhas neeessaHas pura completar a selagem do
produto;

Considerando wie. alo da negativa simples. recurso de defesa
bastante frat.iil, nada mais ponde apresentar o revorrente como argu-
mento ou prova convincente de sua prel;:mdicla irresponsabilidade no

cas.o .:Avordnin os rn en tbre	S,-aJlinilib Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio fie Janeiro, 12 de julho de 1910. — Cornélia Mareondes da
Luz, presidente. — Toldas !lies	 relator.

Ansentes — Senhores ,Tris(. Francisco de Matos, vice-Presidenle e
-rieetde de Paulo Calhe'!, Presideete.

Al:ólavito N. 9.030

Recurso n. 9.723 — 1 mpo.-,t o de eonsurno — Recorrente, Dele-
gacia Fiscal em Pernamboco —	 — e União Importadora de
13,,bidas	 Fumos, Ltda. ( ..aclunufrie;	 — Recorridos, 11. Lopes o
União Importadora de BH,Ida e 1"eT11 n.o, Limitada.

Os neyoeioules	 si; podem 'vender vinho nacio-
nal 71! ri Uru/ de 2/. 	 enqf	 finde.), ah' 5 lit	 do ti 	 hm rnie
selado e Obse Prados es de !ital. ,: I os do art. 112 , pirá_
yrafo 3.% tio p iyent,. reunlumenio do imposto de consumo,
Decreto-lei n. 739, de 21-0-19:;8.

f,:onsta do processo que, no ...,-Lal. , HeciineW0 de 11. Lopes, fabri-
cante de bebidas e vinagre, em hei í. f'neOlii-rarain os agentes fiscais
autuantes diversas nota, de venda da União Importadora de Bebidas
o Fumo Limitada, estabelecida 110 wesma Capital, notas essas rela-
tivas a vendas de vinho naeionat do Rio Gratule do Sul, acondicio-
nado em décimos de 40 1d Zlei,./1):inhado das cintas coccesnon_
dentes à sua selagem. Apreendidas as notas de venda, foi' lavrado
o auto de fls. 18, contra as doa s rcferidas firmas, coro fundamento
nos ar-Is. 81, parágrafo único. e 92 do regulamento aprovado pelo
Decreto-lei n. 739, de 24-9-E38, visto não ser li. Lopes negocianto
registado para o comércio de bebida s , havendo sido na mesma ocasião
lavrada contra esta uma notificacãci que recebeu o n. 81.

Ambos os autuados apreseuta;•cm ra,..ões de defesa,

11. Lopes confirmou qw por várias v--zes adquirira da União
Importadora de llebidas e Fumos Limitada vinho em décimos, de-
vidamente legalizados, pEncedendo posteriormente ao seu engarrafa-
mento e vendendo-o aos seus clientes. Disse haver equivoco da
parte dos autuantes, porquanto f..al decisão recente, à época da de-
fesa, este Conselho tinha declarado e s tarem os vinhos do Rio Grandl
do Sul excetuados fia exigaoeia +to art. 81. parágrafo Único.

A União Importadora de Bebidas e Fumos Limitada lambem
alegou não se ter N'eri ficado a contraxetiçtão desse dispositivo, emlace dos /ermos mio art . iG do vigente regtilatneld.0 dO impostd
de consumo. Sustentou que podia vender o vinho nacional em d(%-
e;mos a varejistas, registados ou Mio, pretendendo une o citado ar-
tigo 246 tenha posto e,yse produto à margem do regime fiscal df,
Decreto-lei n. 739, não se lendo	 consrguint e verificado, o rn seuentendei . , infração do arf. 92, ic;ra
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Presente o processo ate Sr. delegade fietal em Pernambuco, esta
autoridade julgou o auto procedente, quanto à infração do art. 92,
letra a, apenas, impondo h' União Importadora de Bebidas e Fumos
Limitada a multa de 5001,0, mínimo estabelecido para a transgressão
verificada, com os seguintes fundamentos:

1 - Considerando ceie o art. 246 do Decreto-lei n. 739, de
24-9-1938, efetivamente suspendeu para os negociantes de vinhos
nacionais de uva a exiger eia do engarrafamento, prevista no art. 81,
parágrafo único, enquanto não foram estabelecidos os prazos a que
alude o mesmo art. 246;

2 - Considerando que, entretanto, a União Importadora não po-
deria, nos termos do arl. 92, letra a, remeter Vinho acondicionado
em recipientes do capacidade superior a um litro acompanhados de
0741(4s, a negociante iirlo registado para o comércio do produto;

3 - Considerando que II. Lopes não era registado para o co-
mércio de bebidas;

e e_ Considerando que, não sendo II. Lopes registado no comércio
de bebidas, só podia o v nho ser-lhe remetido em décimos se inutili-
zadas fossem as estampilhas na forma indicada no art. 65 do re-
gulamento.

A decisão isentou H. Lopes de qualquer responsabilidade, e dela
foi interposto recurso ex-officto para este Conselho.

Ciente a União Importadora de Bebidas e Fumos Limitada, no
prazo e atendidas as demais exigências, legais, foi pela mesma inter-
posto recurso voluntário para este Conselho.

Em suas razões, pretende a recorrente inicialmente a nulidade
do auto de infração, alegando para tanto o faio de não haver sido
apreendida a mercadoria a que se referem as notas de venda juntas
ao processo. Diz em seguida que a decisão recorrida desciaesificou
a infração da que 'fera capitulada pelos autuantes, no art. 81. para-
gneifo único, para o art. 92, letra "a". Insiste depois em suas ante-
riores alegações de defesa, e temina dizendo que não lhe pode caber
a culpa de que II. Lopes 'não se tenha habilitado com o necessário
registo, e nem que haja dado outro destino ao vinho que lhe fera
vendido como matéria prima.

Isto posto, e:
Considerando que, para a caracterização da infração, na espécie,

não se fazia necessár.a a apreensão da mercadoria, visto como os
efeitos comerciais, reconheeitiamente autênticos, bastavam para a
prova das contravençlies 'capituladas no auto;

Considerando que é Infundada a alegação do recorrente de que
o vinho fóra adqurido por H. Lopes como matéria prima de produtos
de sua fabricação, aleeação essa que somente foi lembrada no recurso
para este Conselho, e da qual nenhuma prova é oferecida, limitando-se
a vaga referência a tal fato;

Considerando que H. Lopes confessa haver adquirido repetidas
vezes da firma recorrente vinho nacional de uva em décimos, engar-
rafando-o e vendendo-o a sus clientes, prática essa que contraria
o disposto no arte 112, parágrafo 10, letras d e e, do Decreto-lei nú-
mero 759, de 24-9-1938;'

Considerando que a confissão de B. Lopes corrobora, aliás, con-
travenção já claramente descrita no auto base do processo;

Coneiderando que, tanto H. Lopes, quanto a recorrente, pro-
curam justificar-se com a disposição %Wide no art. 246 do vi-
gente regulamento do imposto de consumo;

Considerando, porém, que, segundo já. decidiu este Conselho, pelo
acórdão n. 7.901, de 27-10-1939, no recurso n. 9.092, os negociantes
atacadistas so podem vender vinho nacional natural de uva, engarra-
fado ate 5 litros, devidamente selado e observados os demais pre-
feitos do art. 112, parágrafo 3°, do Decreto-lei n. 739, de 21-9-938,
por isso que o art, 246 desse Decreto-lei diz respeito aos fabri-
cantes:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
unanimemente, negar provimento ao recurso voluntário e dar pro-
vimento ao recurso ex-officio, afim de, reformando a decisão recor-
rida, impôr ty cada um dos autuados, H. Lopes e União Impaertedora
de Bebidas e Fumos Limitada, a multa de 2:50010, mínimo do ar-
tego 112, pará grafo 10, letras d e e, do artigo 81, parágrafo único, do
Dedreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Rio de Janeiro 12 de julho de 1040. - Cometi() Marcondes
Luz, presidente. - Tobias Rias Filho, relator.

Fui present. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. -

Ausentes: os 'Srs. Vicente de Paulo Galliez, presidente e *lese
Francisco de Matos, vice-presideute.

ACÓRDÃO ri. 9.031

Recurso n. 9.728 - Imposto de consumo - Recorrente, Coopn-
rativa dos Empresastes da Viação Férrea do Rio Grande do Sul --
Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Decrao-lei n. 730. de 24-9-38. Contravenção dos ar-
tigos 72, Si õ 112, § 9P leira c: queijos expostos à vendi(
desprovidos de selos e rótulos, não tendo sido exibida a nota
ou faturo referente à aquisição dos mesmos.

Contra a C.ocaserativa dos Empregados da Viação Férrea do Rio
Grande do Sul foi lavrado a 2-12-38 o auto de fls. 3, com fundamento
nos arts. 72, 81 e 112. § 9P, letra c, do regulamento aprovado pelo
Decreto-lei n. 739, • de 24-9-38. pelo fato de ter exposto à venda
dois queijos tipo Minas, pesando cada um 1 1/2 quilo, sem Q1.10 Os

mesmos estivessem eelades, rotulados, não tendo sido exibida notei
de venda Ou fatura.
• A autuada apresentou defesa, em que confessa a infração pra-
ticada, procurando, entretante, trazer confusão ao processo, pois quo
faia em ?pedaço de queijo", como se tal Vira o que tivesse encene
irado o autuante.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal no Rio Grandii (10
Sul, foi o auto julgado procedente e imposta à autuada a multa de
50010, mínimo estabelecido na lei para as transgressões verificada&

No prazo e atendidas as demais formalidades regulamentares,
foi interposto recurso voluntário para este Conselho, insistindo a
recorrente em suas anteriores alegações, que se podem assim ree
sumir:

a) A recorrente é uma organização cooperativa, de natureza
beneficente, alheia à idéia de lucro;

b) A recorrente procura sempre cumprir as novas exigenciate
fiscais;

e) O auto resultou de uma "inadvertência" de um seu empre.e
gado, que recebera "um pedaço de queijo" para guardar;

d) Assim, pelo menos por equidade, seria de se relevar a muita
Imposta.

Isto posto, e,
Considerando que a infração está provada e, a bem dizer, contes

sada pela recorrente;
Considerando que a declaração da recorrente de que encontrara

o autuante "um pedaço de queijo" é positivamente falsa, ante a
prova material da. apreensão de dois queijos pesando 1 1/2 quilo
cada uni;

Considerando que as demais alegações da recorrente são inefi-
cazes para infirmar o que consta do processo, pois que encerram
considerações de ordem particular, que nac afetam ao assunto ver-
sado nos autos:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. - Cornelio Marcondes dd
Luz, presidente. - Tobias Rios Filho, re:ator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.	 •

Ausentes os Srs. Vicente de Paleio Galliez, presidente, e José
Francisco de Matos, vice-presidente.

ACÓRDÃO N. 9.832

Recurso n. 9.090 - Imposto de consumo - Recorrente, Fran-
cisco de Franco - Recorrida, Delegacia Fiscal em S. Paulo.

Ê contravenção do art. 81 do regulamento em vigor
dar saída das fábricas, expor à venda, ou vender, produtos
sujeitos ao imposto de consumo sem o devido estampilha-
mento, na forma regulamentar.

Contra a firma Francisco de Franco, negociante varejista esta-
belecido em Ribeirão Bonito, Estado de S. Paulo, foi lavrado o auto
em data de 13-9-938, por infração do art. 81 do Decreto n. 301, de
9 4-2-938, de vez que a fiscalização verificou aue o referido nego-
ciante tinha exposto à venda, em seu estabelecimento, quatro litros
de vinagre "d'Ouro", de bananas o laranjas, fabricado por João Ca-
licchio, daquela mesma cidade, estando a mercadoria rotulada, mas
estmpillisela apenas com três cintas verdes, de consumo, do total de
setenta reis, com iniciais a carimbo J.C., sendo exibida ao autuante
uma nota n. 284, de 28 de julho de 1938.

Na mesma data de 13 de setembro de 1938, foi lavado o auto
de fls. 3, contra o fabricante João Calicchio, porisso que a fisca-
lização por exame a QUO Procederam nos livros fiscais da fábrica,
Postos em confronto com o movimento de sua fábrica, Para o ilea
examinaram lambem seu copiador de faturas, verificou que o mesmo
fabricante deixou sair de sua fábrica 75 litros e uma garrafa de
vinagre, marca "vinagre d'ouro", selados apenas com 51140, e mas
24 litros que não constavam de sua escrita fiscal, assim como 130 litros
e uma garrafa de vinho de suco de frutas, sujeitos à taxa do ri. IX,
2.0, do § 2.° do art. 4.0 do Decreto n. 301, de 24-2-938, seitioos
apenas com 231160, havendo assim uma diferença total de 211780,
conforme tudo se vê do termo lavrado a fls. 23 do livro da esceita
fiscal de bebidas e cuja có pia vai anexa, infringindo assim o dis-
posto no art. 81, combinado com o art. 204, parágrafo único, letra c,
do Decreto n. 301, de 24-2-938.

Intimados, Francisco de Franco alega que os comerciantes, em
geral, adquirem mercadorias aos fabricantes baseados e certos da
aplicação dos tributos exigidos pela lei; que, havendo falta ou in-
suficiência de selagem, deveriam ser punidos os contraventores e
não os varejistas, e pede seja julgado improcedente o auto. O fa-
bricante João aljubes apresentou defesa, alegando que, em face das
leis anteriores, lhe parecera que os produtos em questão estivessem
devidamen e decretos, que era , bem
possível a qualquer negociante, por mais bem intencionado, errar,
e foi o que se deu, levado por sua boa fé, sem artifício de fraude.

Informando o processo, assinala o agente fiscal que as infrações
estão provadas e confessadas, e, segundo o art. 81, combinada com
os arts. 204 e 219, § 6.0, não provada a má fé ou intuito de fraude,
a multa devo ser outro tanto do imposto sonegado, não inferior a
50010, isto quanto RO fabricante: 'e ao varejista aplica-se-lhe o dis-
posto no art. 87, Isto é, são ambos responsáveis .pela multa do ar-
tigo 81, pois o produto está indevidamente selado.
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O Sr. delegado fiscal, apaeciameo as peças do processo , julgou
procedente os autos e fls. e impôs tt, Francisco de Franco a multa
de 500$0, e a João Calicchio a multrl de 50140, com a obrigação de
recolher mais 21$780 do imposto não pago, nos termos dos arts. 81,
20-1 e 2.19, § 6 .0. letra a, do Decreto a. 739, de 21-9-938. que reproduz
bleeticas disposições vigorantes na Cpoca cla autuação.

Em tempo hábil, Francisco de Franco depositou a importància
da multa e interpôs petição de recurso a este Conselho, repetindo as
mesnate alegações de sua defesa, assinalando que, por urna diferença
tão insignificante, lhe seja imposta ania penalidade, uma multa de
500a0, e pede equidade.

Falindo o fabricante João Caliechio, á Coletoria de Ribeirão Bo-
nito, oreparadora do peoce eso, providenciou a competente habilitação

cc&Itto privilegiado na referida importâneia de 500S0 da malta
a.

Isto posto, e,
censiderando que os dispositivos do art. SI do regulamento

vigento não atingem apenas aos fabricanies de produtos sujeitos ao
impo s to de consumo, mas a todos os que expuaeram à venda ou vcn-
deirein tais produto Feia o devido esiampitharnento;	 -

Considerando que a infração está materialfuente provada e con-
fiesaada, alegando o recorrente que proaedera na boa fé:

Acordam es membros rio 2.0 Conceito de Cord.ribuiates, por una-
nitoidttde de :votes, negar provimento a recues°.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910, 	 Çornelio Marcondes da
J.o:. presidente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soores Junior, repreaentanle
Faaeride Publica.
Ansentes os Srs. Vicente de Paulo Gallica, preeideute, e José

Fraecisco de Mato s , vice-presidente.

ACOltI)O N. 9.1",:t:t

Recurso n. 9.117 -- Imposto de Consumo - Recorrente, Luiz
3.i. a de Meio - Recorrida, Delegacia Fiscal na Paraíba. 	 .....

"AVio6 permitido ao rareji:la C."Cp0.4' à verain o 'vinagre
em recipiente de capacidade superior a 1 litro".

•
te'eltra Luiz Lira de Melo, negociante varejista estabelecida em

-Velette cio Coatí, municieio cie Areia, Fette'o da Paraíba, foi lavrado
pele Agente Fiscal, em 16-12-939, o auto de 11,s. por haver veirifacado
que aludido comerciante tinha exposto à venda uma 11mi:ureia com
8 Literal- tia de vinho de ca3ii, com allocol, 5 garrafas devinho do cajá
te rnleen com aleoed e 4 ditas de genebra. esm estarem devalamenle
saltiteis e rotularas, desacompanhadas de guia, nota ou futura. assim
irtichieirelo os arts. 81, parágrafo único e 72, do Decreto n. 739, de
2 i-e_eaS. lendo procedido à apreensão da ITHI'Ca , :oria, que ficou uni
411.O,-,, to ' com o autuado, conforme termo de fla,

e-guiai:m e nte intimado e dentro do urazo, ti eetuall , -) apresenta
iefese aiegando que não existem ofensas z• o art. 81 e seu parágrafo
Cii. citado, que não é aplicavel no casal. e sim .aos comerciantes

reji,las quando vendem bebidas a consumidores em recipientes
a um litro; que a5 mercadorias estavam separadas das de-

'beis eorque se tratava de mercadorias arruinadas, imprestáveis ao
(moine°, as quais foram ali colocadas pelo 60U antecessor, e não fi-
g etariou na feiura de compras dar'o o seu estado ruinoso, e fazendo
rirei,: ¡Vala nnomalia pediu que subnielease as delidas apreendidas
a devida analise, não sendo atendido; que, aio lendo ocorrido a infra-
ção a ugui tl a . Pede seja julga ,'o o auto impe:,cedenle.

O Sr. Agente Fiscal, informa .o processo, e diz qua não são
neeitaveia :is alegações do autuado, pois, não podia ele ter em seu
estabelecimento recipientes com capacidade derreais de um litro, como
aejaa ;1i:coreia de vinho apreendida, e cita o § 10, letra 6 art. 112
dc 1fri'1' f)(o 739, bentas sim o art. 87 do mesmo t iecreto; que as mer-
ca-loeies apreendidas ficaram em perfeito es lado de conservação, de-
7,esfeolea no estabelecimento enntercial do;oatuado, conforma termo
Ii ft,..; provadas e confessadas as infrações estipuladas, deve ser
reteo-la a penalheide que o caao requer.

A autoridade preparadora do processo, em seu relatorio, pensa
referência ao vinho cio barril, cm falta de prova em con-

I eirie ao sue máo catado, sem valor comercial, não- se deve aplicar
nenhuma multa; quanto ao vinho engarrafado e a genebra, é de pre-
stei-O seu perfeito estado de conservação e deve ser aplicada a multa
ales erts. 72, 81 do regulamento vigente.

.1ereciain'at o processo. o Sr. Delegado Fiscal itepoz a Luiz Lira
Ir Ah lo a multa de 2:500$0 mínimo do ar t. 81, parágrafo única, do
e:1. 1a, Decreto 739, de 21-9-938.

ietanado e, no prazo legal, efetuon o deaósito ria mutila, remi.-
ree,, ,, para este Conselho. Em suas razões, o recorrente desenvolve
belga defeaa, mas unicamente com referênca à ancoreta de vinho,
(e.r• eatehera do seu antecessor no negocio, alegando contea uni resto

Ibmido. imprestavel, miara oferecendo, entretanto, :sobre as demais
ie . eaenlorias apreendidas - vinho e genebra em garrafas, compre-
€ relidos na mesma infração capitulada. Cone muno por pedir seja
r1-. ii e n l io o principio de equidade.

Tsto posto, e,
Coneiderando que a infração está prOvara e confessada;
famsiderando que não aproveita ao recorrcnte a alegação de que

a mercadoria em causa fora adquirida ao semi antecessor no esta-
b: ioa:niento contorcia!, nas mesmas eoedições em que teve lugar sua

apreensão e consequente autuação, porquanto, é pacifico o principio
fiscal segundo o qual os sucessores são reaponsaveis pelas infraç5e,5
cnconrtadas, com se verifica no caso do auto em lide;

Considerando que a deci eão 6,a instância inferior obedeca, rigo-
rosamente, aos preceitos legais, na eepecie,

Acórdam os membros do 2a . Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votes, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 12 ele jellio de 1910. - Cornai() Marcondes o'.1
presidente e relator.

Fui presente - Pedra	 Soares Junior, Representante
Fazenda Pública.

Ausentes: Os Sra. Vicente de Pavio Galliez, presidente e Jost:
Francisco de Muitos. Viee-oreeelente.

acóltoÃe N. 9.031

Recurso a. 0.170 -- liopeste, de Consumo - Recorrente. R.
Campeio - Recorrida, Delegacia Fiscal no Piauí.

Não constitue injrac ,Tto O fato do negociante conservar
para o registo de entradas e SaideAS Ge alcool, de seu eu_
mèrew, o livro espeeiaf que pertence à firma saa anteces-
sota, de vez jerert nesse livra a ~ação regula-.
rnenlar

Dá-se provimento ao reittrg o, em parle, para reduzir
O multa à .1 00$0, vuLe(na, do eet. 112, § 1, lie parte, do De-

creto n. 739, de 193s.

Por infração do art. 112, §í,i ombinadu com o art. 222, do
regulamento vi gente. Mikis o tteo delegado fiscal a multa de rei,
1:000et0 à firma II. A'. C..u..pelo,- comerciante por grosso, de,
estabelecido à rue Felix Pacheco n. 19, na capital do Piauí.

Verificou a FisearIzaeilo, que esse comerciante não tinha em seu
estabelecimento, o livre :te movimento da entrada (1 saída de ;11cool,
por grosso, que remita, (cedo apresentade um livro que era da firma
Campeio te. Irmã, do (piei não havia feito transferencia para neva
firma It. V. Campeio, e tie cujo livro antigo só constava movimento
até Iti cie janeiro de 1939, sem dai, nada mais haver constado 	 uni-
1 racha e saída cie álcocii. (entedia pelos livros comerciais da firma R.
V. carapeta eo p .,,ta ti cravada de 30 caixas de álcool, comuradas

	

Ltetuup,uhadas da fatura It. 	 . no.).Samuel Galeão, (!e Joee,
com os respeetives seb,. eittrad.a: em seu ca[aaakeimento, em 11
de abril de 1939, e meia 30 caixas compradas à mesma firma, fatura
ti . 1,221, com entende Chi ea i .i aliril, iii lodo, 60 caixas, cone,
consta da escrita ria iria. ruas reart no thro ele movimento nada consta,
porque, não existi- dito livro para a firma R. V. Campeio, e sim 13

antigo, encerrado a 10 de janeiro de 1939, da firma Campeio 	 Irmão,
sendo apreendidas as duas faturas referentes às GO caixas compradas,
infringindo assim, o da-pesto tuert. 112, § 1, letra 	 i 	 Deerce.o
n. 739, de 21-9-1938.

Intimado, a 10 de maio ,le 1930, até 17 de junho seguinte, Cam-
peio deixcu de apresentat defesa, sen-lo lavrado termo cle, revel.

Intimado daquela ihadsão. recolheu Zl multa em tempo habil, in-
terpondo recurso para este Conselho.

Em suzi:: erwee to, alega o reco/Teme, que linha o livro de regiato
de entrada e saída de álcool, qu e lhe veio da firma Canipelo &: Irmão,
a que sucedeu cmi, janeiee, e coa o (rad, de acordo com o art. 113, §
4, do regulamento, devia continuar a escrituração porque, de acordo
com o § 5, desse regularaento, semente mediante P rova de início d"negócio ou de encerramente de igual livro anterior ou por qualquee
outro motivo justificadd, eerien, eutenticadoe novos livros; que nada
disso, porém, se deu -no caso: o negócio da firma Ctimpelo (X. Irmão.
passou para a firma R. V. (eletrodo; que o livro não se achava encer-
rado CM 16 de janeiro, mas aelutaa-,,e eseriturado até essa data; que
o autuante, sim. ao lavrar o MI! o 1. fls.. a 16 de maio, lavrou o termo
de encerramento, que por uni lamenlavel descuido deixou de escriturar
as GO caixas de álcool, único movimento havido, verificado pelo rein-
ante, na escrita comercial do recorrente; que o autuante se refere a
transferência tio livro, quando, no caso, trata-se de anotação, de
acordo com o § 4. 1 rio au t. 113, formalidade que foi diservada no livro
de que se trata e que devia ter solo verificado pelo autuante; que .1
sua falta vem de rião te obseraedo as formalidades quanto a es-
crita, e a inferirão snieita à milita de 200$0 a 100$0, e não a do réus
1:0000, Une lhe foi imposta e tia qual recorre.

Isto poshl, e,

Considerando. que e livre, modelo ao, apresantado pelo tocar-
reate, à Fiscalização , embora tendo pertencido à antiga firula dt
Campeio s Irmão, da que é o sucessor, continha a anotação regula- I
mental', de acordo coro o § 	 do art. 113, do Decreto a. 739, de 19;1a;

Consitlerand .a que, rio caso, a falta verificada é a do atrazo (Ia es-
crituração respectiva.

Acordam oe meint.res do Segundo Conselho de Cordribuintee . por
unanimidade de voto dar proviteento, em p arte, ao recurso, paca re-
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duzir a multa a 400$0, máximo do art. 112, § i L'' parte, do Decreto-
lei n. 739, de 1938.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. - Cometia Marcondes
Luz, presidente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares "amima representante da
Fazenda Pública.

Ausentes; os Srs. Vicente de Paulo Gallica, Presi dente, c José
Francisco de Matos, vice-presidente.

actóanÃo a. 9.035

Recurso a. 9.356 - Imposto de consumo - Recorrente, The Rio
de Janeiro Flour Mills and •et ranaries Limited (Moinho Inglês) - lie-
corrida, Recebedoria do .Distrito Federal.

Constitue contravenção regulamentar a remessa de mer-
cadorias sujeitas co imposto de consumo, por selagem direta
ou não, desacompanhadas dos efeitos fiscais na conformidade
do art. 122 do reculaMento vigente, sempre que tais merca-
dorias não se desi:inent lt despacho por estrada de ferro ou
por via marítima.

Verificou a fiscalização, egundo. o auto- de fls. 4, lavrado em 7
de janeiro de 1939, que o Moinho Inglês, estabelecido à rua da Qui-
tanda ns. 108/110, remetera pela estrada de rodagem, pelo caminhão
n. D. F. 10.126, dirigido pelo matoristaa Eugênio Eatanislau Schn-
man, da Empresa Rodoférrea, Ltd., 128 latas de biscoutos, seladas, pe-
sando 1.072 quilos, consignadas ao Moinho Paulista, Limitada, emn
São Paulo, dearicompanádas de qualquer documento, nela de entrega
ou fatura, que não foi entregue ao motorista, conforme êste ine.smo
declarou e estabelece o regulamento vigente, assim, infringindo o dis-
posto no art. 111, § 1°, letra a, combinado com os arts, 88 e 122 do
Decreto-lei n. 739, de 24-5-938, deixando de intimar os autuados, por
não se achar presente quem, legalmente, os representasse', sendo
apreendido uma radiaste de carga, na falta do próprio conhecimento.

Intimado, conforme a portaria de fls., e no prazo legal, em suas
razões de defesa pede o /g iallo -Inglês seja julgado improcedente o
auto; alega que, distribuidor dos biscoutos "Aimoré", Limitada, en-
tregou a itodofarrea, Limitada, para transportar para São Paulo, duas
partidas de biscoutos, ambas acompanhadas das respectivas faturas,
sendo uma de n. 1.710, de Leila latas, pesando bruto 1.99a quilos,
e outra. n. 1.711, com 202 latas, pesando bruto 2.651 quilos ambas
datadas de 5 de janeiro de 1939; que a Rodoférrea, Ltda., senda for-
çada a dividir uma das remessas, deu instruções ao motorista para
exp licar o fato no Posto Fiscal, comunicando que a fatura iria no
carro seguinte. Se o motorista explicou ou não, se o agente fiscal se
conformou ou não, não se faz mister apurar agora; no momento
trata-se de justificar, como justificada esta, a ausência da fatura;
que as mercadorias se selagem direta e pelo pèso, dispensam comple-
tamente as formalidades da presença de fatura ou nota de entrega,
à vista do que pedem ai improcedência do auto.

A carta da empresa de transportes, a que alude a defesa, está
anexada a fls. 7, e nela declara que, efetivamente, foram forçados a
dividir uma das remessas,, o file determinou seguir uma parte sem
fatura, sendo o motorista avindo para explicar o fato no Posto Fiscal,
tendo o agente fiscal r ,,cusado tomar em consideração sua explicação.

Em ¡sua informação tle fls., o Sr. agente fiscal diz que a infra:-
cão e s lá provada com e Manifesto da carga e confessada com a res-
ponsabilidade da Empresa Rodo/arrea, Ltda., segundo o art. 122.
Intimada a empresa a produzir sua defesa, conforme a portaria de
fia. 12, datada de e-e-39, deixou de atender os termos da referida in-
timação, pelo que foi lavrado o termo de revelia, em 22 da junho de
1939, anexada a fls. 13.

Tomando conherunanto do processo, o Sr. diretor da Recebedo-
ria acentúa que. defendendo-se, diz a autuada que entregou Os do-
cumentos reclamados m auto a empresa transportadora da mercado-
ria, não iiodendo resposniCr pelas faltas arguidas no processo. Inti-
rnaea, deixou a rtodoféerca.Ltda., correr 4-, processo à revelia, dando
motivo ao termo de fls. 13, e assina julgou procedente o auto do fls.,
impondo às firmas Moinho IngIea e Empresa Transportedora Rodo-
férrea Limitada, as multas de 2.-)0$0 o 500$0, respectivamente, de
Conformidade com o disposto no g a.o. do art. 122, combinado com o
art. 222, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-938.

Não se conformando, e depositada a importáncia da multa, o
Moinho Inglaa recorrne no prazo-legal, para este Conselho.

Em sua defesa. alega que, no caso em /ide, a fatura é inteiramente
deaneceaaária à fiscalização do imposto, visto que êste é pago por
selagem direta e na proporção do passo, o que vem declarado em cada
volurno selado: que da imaência de fatura não, resulta, portanto,
nenhum prejuizo para a fiscalização, pois os elementos para esta estão
gravados nos próprios volumes; que está provada a inteira ausência
de culpa da recorreate. que tudo providenciou para que a lei fosao
cumprida nos minimos detalhe, extraindo e remetendo a compe-
tente fatura. Intimada da decisão do Sr. diretor da Recebedoria,
Conforme a portaria de 19 de julho de 1939, a recolher a importancia
da multa imposta, a Empresa Transportadora Rodoférrea não tendo
recolhido a mesma, nem apresentado recurso, foi encaminhado a pro-
cesso à Procuradaria Geral da Fazenda para a inscrição da divida.

Isto posto, e
Considerando que os dispositivos fiscais no caso da auto são

claros e precisos, nos termos do art. 122 do regulamanto em vigor,
que exige a apresentação da nota de venda ou fatura de mercadorias
enjeitas ao imposta de consumo, por selagem direta ou não, todas as

vezes que tais mercadorias não se destinem a despacho por estrada
de ferro ou por via marítima;

Considerando que a infração está provada e confessada;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por.

uanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. - Cometi° Marcondes

Luz, presidente e relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante tia

Fazenda Pública.
Ausentes: os Srs. Vicente Gallica, presidente, e José Francisco

de Matos, vice-presidente.

ACÓRDÃO N. 9.066

• Recurso n. 9.381 - Imposto de consumo - Recorrente, "Piam"
Farmacêutica e Comercial do Brasil, Limitada - Recorrida, Recebe-
doria do Distrito Federal.

Decreto-lei n. 739, de 1938. As estampilhas que acom-
panham mercadorias devem ser inutilizadas no verso, COMO
determina o cise. 64.

O Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal, julgando pro-
cedente o auto inicial de fls., lavrado contra a firma "Piam" Farma-
cêutica e Comercial Brasileira, Limitada, estabelecida nesta capital,
impôs à referiria firma, a multa de 200$0, minirao dos arts, 63 e 64,
do decreto-lei n. 739, de 24-94138.

Intimada, e não se conformando com a decisão, depositou a im-
portância da multa,.no prazo legal, e recorreu para este Conselho.

Consta do auto em lide; que no Posto Fiscal de Campo Grande
foi verificado pelo autuante que a mencionada empresa remeteu no
auto-caminhão n. D. F. 13.073, de que era condutor Mário Marcilio,
a serviço da Empresa de Transportes Rodoférrea, Limitada, 10 tam-
bores contendo tinta de impressão, preta 5V. A., de 50 quilos cada
um, consignados à S. A. Comercial e Comissária, estabelecida à rua
Maria Paula n. 57, em São Paulo, acompanhados de 10 selos de sew•
ia ditos de 5$0, 10 ditos de 1§0 e. 20 ditos da tala de $300, em cós'
vermelha, para produto estrangeiro, não marcados no anverso, lado
imprasso, na forma do art. a3 e não utilizados no verso, na forma do
art. 64, e, ainda, sem que constasse da referida nota de entrega, que
os acompanhava, a quantidade dos seios e a irnpmtáncia dos mesmos,
infringindo, assim, o disposto nos arts. 112, parágrafo 1 0, letra 14 88
e 122,03 e 64, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-938, sendo apreendida a
mercadoria e os selos conforme o termo de depósito de fls.

Intimada pela portaria de fls, a firma "Piam", defendendo-se do
auto, alega que a infração °acorreu porque os 10 tambores de tinta
saíram diretamente do armazeb da Alfândega, no Cais do Porto, para
o zamintii-xo que devia transportá-la até S. Paulo; era uma encomenda
urgentíssima e tornava-se necessário fosse satisfeita com a maior bre-
vidade, tendo o caminhão recebido as estampilhas, diretamente, do
despachante, no cais, quando este desembaraçava a mercadoria, que
nenhuma das demais infrações autuadas existe, de fato; que a firma
recebedora é comerciante em grosso e em vista do próprio parágrafo
2', do mesmo art. 84, nada havia a punir.

O fiscal autuante, em sua informação de fls, acentua que as ina
frações, base do processo, estão materialmente provadas e foram cone
lassadas, sob o pretexto de que o pedido da encomenda era urgentís-
simo e tornava-se necessário fosse satisfeito com a máxima brevi-
dade. Opina pela procedência do auto.

Depositada a importância da multa que lhe fora imposta, e, no
prazo legal, a "Piam" - Farmacêutica e Comercial Brasileira, Limi-
tada, recorreu para este Conselho.

Em suas razões, repete os mesmos argumentos da defesa primá-
ria, alegando a falta de má fé. no caso relatado, que era patente, isto
é, que a mercadoria em causa havia saído diretamente do cais para
seu destino, em vista da urgência do pedido; que. para ressalva de
seu bom nome e de sua situação na órbita comercial, aguarda lhe seja
feita justiça.

Isto posto. e

Considerando que a alegação de que tratava do satisfazer a um
pedido de encomenda urgentíssimo, não podia justificar a inobser-
vância de preoeitos fiscais, que há muito figuram nos regulamentos
do imposto de consumo;

Considerando que a venda de mercadorias a comerciantes por
grosso não exonera o vendedor das exigências contidas no art. 64, dó
regulamento vigente, apenas facultando no seu parágrafo 2°, suado
pelos recorrentes, que a indicação no verso dos selos poderá ser feita
sem abranger a totalidade das fórmulas contidas em cada folha de
estampilha ou parte de folha;

Considerando que, no caso em lide, os selos apreendidos estão
totalmente despidos de quaisquer das formalidades regularneutares;

Considerando que as infrações capituladas estão provadas e con-
fessadas;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940, - Comelio Marcondos
Luz, presidente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Suores Junior, representante dai
Fazenda Pública.

Ausentes: os Srs. Vicente Galliea, presidente e José Francisco de
Maltes, vice-presidente.
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aconoXo N. 9,057

Rmairso n. 9.466 - Imposto de Conattroo - Recorrente, Ar-
720alo Gonçalves - Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

'Mercadoria exposta à venda ou vendida, sujeita ao im-
posto de consumo, sem estar d?cidamente selada, constitue,
contravenção regulamentar, salvo as exceções estabelecidas
na te;.

O Sr. delegado fiscal em São Paulo impôs a Armindo Gonçalves,
ioslabelecido com secos o molhados, em lpiguá, Rio Preto, Estado de

PaU10, a multa de 50080, mínimo cominado nos artigos 72 e 81,
do Decreto-lei n. 739, do 24 de setembro de 1938, em face do auto
Isle infração do fls., segundo o qual a fiscalização verificou ter o ne-
gociante autuado, em seu poder, e expostas à 'venda, 31 garrafas de
Mrdio tinto nacional, do uvas, que se achavam sem selos e sem ró-
tulos, desacompanhadas de nota ou fatura, infringindo assim os ar-
‘;tios citados na decisão, tendo Anuindo Gonçalves ficado depoeitá-
•io da mercadoria, conformo si termo de fls.

Intimado, o autuado oferece defesa, ale gando, de início, que o
':auto é absolumente defeituoso, visto como, tendo articulado como
tineurso no artigo 72, deixou o autuante de citar o parágrafo ou meios
tem que se enquadra a infração e nessas condições é nulo porque
;,c) autuado não é fabricante, e só a este competia a aplicação do ró-

,-ctulo; ` que assim deixou o autuado sem liaerdade de apresentar de-
d'esa dentro do articulado; diz que adquirindo um quinto do vinho,
,havia já algum tempo, o engarrafou o lhe aplicou o selo devido, mas,
"rom o correr do tempo, esse vinho azedou, lembrando-se do apro-
veilá-lo como vinagre, mudando de recipiente as restantes 31 garra-
das. e antes do completar os requisitos fiscais, para poder expô-las,
doi visitado pelo fiscal autuante; que, deve ser tomado em conta que
• mercadoria não estava exposta à venda, exatamante por não estar
revestida das formalidades regulamentares, o que prova a sua boa

e espera que por bem haja de julgar o auto improcedente.

Informando o processo, diz o autuante que o autuado procurou
beeliante alegações o subterfúgios de nenhum valor, admitir a im-
procedência do auto, quando é certo gins as infrações não sofreram
contestação, pois, muito ao contrário, 6 o pró prio autuado quem as
;r oliff-' ° sa • Dão OliStall ie pretender nagar qao a mercadoria estivesse
Oxpoela à venda, o que não é exato; que as; infrações apontadas são

tudo procedentes.

( A autoridade preparadora do processo, em sei relatório de fls,
i)rdna pela procedancia do auto em lide, para qua ao responsavel
seja imposta a multa regulamentar.

Não so coa Coimando coro a decisão Te ris_ o nut rindo depositou
▪ i•oportirocia da muna imposta, no prazo lawal o recorre para este
Coam-dito.

Lm suas raziles de recurso, insiste na nulidade do capitulação
*aaomoosalente do auto, que confirma, pois que Os agentes fiscais,
aulnantes, capitularam mal a infração com a:, l'erênciii, ao racorrenta,
,quo. abeelutarnenta, não poderia estar incluso no artigo 72, do de-
creto em N'igor, visto ser elo um comerciant:,. e não um fabricante;
que, tendo o recorrente aproveitado para -vinagre um vinho devi-
idamente engarrafado, procurou mudá-lo de seci p iente, e gu ando se
a .ecordou da necessidade do selo para a nova modalidade, as garras
Sempre alertas dos agantes riscais, fizeram sentir a sua autoridade
e lavrimarn o auto de infraçãe: que o próprio auto diz que as mer-
;eadoria , estavam em um depósito. "guardada;", e se estavam guar-
'dados. não estavam expostas à venda, e termina pedindo seja tomada
em consideração a sua precária situação, concedendo-lhe a medida
oe agilidade.

Isto posto, e

. Considerando que não procede a arguição de nulidade do auto
'atua alega em sua defesa, tanto mais que o próprio recorrente con-
fessa que "adquirindo um quinto de vinho, havia algum tempo, o
engarrafou e lhe aplicou o selo devido; •

Considerando que, desse vinho que alega ter engarrafado e se-
bdo. a fiscalização apreendeu 31 garraios restantes, sem que esti-

assem seladas nem rotularias, não apresentarato o recorrente nota
'ou fatura da mercadoria;

Considerando que é improcedente a alegação de que o próprio
auto diz que tais mercadorias estavam em un: depósito, guardadas,
quando é certo que do auto assinado pelo recorrente, consta que es-
tasam em seu poder, expostas à venda, 31 ga srafas de vinho tinto
'nacional;

Considerando pois que a infração está provada e confessada:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
;unanimidade do votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910. - Cornétio Marcondcs da
presidente e relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira

• 

Soares ,tunior, representante
'da Fazenda Pública.

Ausentes os senhores Vicente de Paulo Galliez, presidente, e
▪ Francisco de Mattos, vice-presidente.

AC .7ap ÇO N. 9.038

,Recurso n. 9.173 -Imposto de consumo - Recorrente, José Zau-'
(bailá - Recorrida, Recebedoria Federal cai São Paulo,

Decreto n. 17.184, de G-1.0-19213,

A falta do birro especial para o lançamento diário das
vendas de objetos de adorna ou bijouteri c.nstitue contraven-
ção do regulamento do imposto de consumo, punível na lei,

.Tosé Zandoná, 'negociante varejista à Alameda Barão de Piraci-
câba n. 914, na Capital de SÉ19 Paulo, possuia em seu estabelecimen-
to comercial em uma vitrine, expostos à venda, diversos pares do
abotoaduras de metal com esmalte, para punhos de camisas de homem,
sujeitas ao pagamento do imposto de consumo, ele 3%, sobre o to-
tal das vendas, sem ter o livro especial para pagamento do aludido
imposto, infringindo assim o artigo 112, § 8°, letra a, do Decreto nú-
mero 17.164, de 6-10-928, pelo que foi lavrado o auto inicial de fo-
lhas 3, tendo sido feita apreeensão de uni par das referidas abotoa-
duras.

Intimado regularmente, José Zandoná apresentou defesa, juntan-
do uma carta do vendedor das aboloa.duras e uma nota que ac,ompa-
thou as amostras extraídas para os efeitos fiscais; alega que o artigo
87 estabelece o prazo de 10 dias para a regularização fiscal dos con-
tribuintes, antes do consumo ou a venda dots produtos; que a fatura
ou nota que acompanhou o produto tem a data de 17 de fevereiro,
claro é que somente a 27 desse mesmo mês poderia ler lugar o auto
do infração e isso na hipótese do inicio da venda ou consumo; que,
sendo lavrado o auto cai data de 21 de fevereiro, somente quatro
dias haviam decorrido; que protesta contra a autuação lavrada, por
isso que nem do auto está provada a infração, nem provas existem:

"10) de que houvesse vendido ura objeto eiquer";

"2") que tivesse adquirido tais mercadorias para revendas", pelo
que solicita a improcedência do auto, por não ter sido iniciado o co-
mércio ou venda de objetos de adorno e assim desobrigado de pos-
suir o livro para ppagamento do imposto ou o registo do § 33.

Informando. o Sr. inspetor fiscal diz que não vale a referência
de que as abotoaduras de metal com esmalte. para punhos de cami-
sas de homem, encontradas em grande quantidade, não passavam do
rimas amostras, recebidas em 17 de fevereiro, poucos dias ante= da
lavratura do auto de fl. 3; 1°, porque a nota de fl. 5, ofereckLt
como prova dessa alegação, não poderá deixar de ser tomada como
graciosa, em vista de não estar numerada tipograficamente e por ser
uma nota avu lsa: 2', porqu e as, abotoaduras foram eneurdradas t n r-
rumadas em \-itrinr, como conta do auto, o qual Ora assinado sena
protesto ou restrição.

Tornando conliecimenta 	 pro-ceso, e considerando que, a infração
de que dá conta o auto da 	 acha devidam o nte provada; comi-
:Urrando que, por a firma autuada sa tornou passível da multo
do artigo 112, § 8', letra o do Decreto 17. 4t; 1, de 6-10-1926, ao ..ain-
po em vigor; considerando, param. que para infração de natureza
idêntica, o Decreto-lei 201, de 21-2-28, em seu artigo 112, § .13, le-
tra o, eominada a multa da 50M0 a 1:00o$0; considerando mio as
leis fiscais retro:ipso' quando extinguem ou reduzam as penas; "-
siderando, finalmente, o ma is que do processo consta, julga procedan-
te O auto e impõe a Josa 7,10(1011a a multa da 500t0, mínimo da pe-
nalidade do artigo 112, § l, loira a do Derreto-lei ri. 201, citado.

Tendo feito o depósito da moita imposta e dentro de praeo
Joeó Zandoná recorre para este Conselho,

Eu. suas razõe5, , o recorronto renova as alegações de soa defesa
primária, e acrescenta; - "Se a mercadoria era amostra sujeita a
confirmação e pedido, claro que não poderia o vendedor fornecer nota
numerada ou fatura, o que só poderia se efetivar no ato da compra;
ai, sim. feriamos a nota numerada e quitada. "Antes seria absurdo
pretendê-la; "Que não procedam as alegações do autuante, de ser tal
documento gracioso", e capara a improcedência do auto.

Isto posto, e:
Considerando que foi con,tatada a falta do Livro modèlo XLVI,

a 'que se refere o artigo 112, § 8°, letra o do Decreto 17.104, tio 6
do outubro de 1926, então em vigor, tendo, entretanto, a fiscalização
verificado que -o recorrente pOs . SUia em seu estabelecimento comerciai
expostas à venda, em urna vitrina, diversos pares de abotoaduras para
punhos de camisas de homem, mercadoria esta sujeita ao imposto de
consumo;

Considerando que nesse livro fiscal é o comerciante obrigado ti
lançar diariamente, a coma total da venda feita a consumidores e a
importância da taxa devida, decorrendo desse preceito que a aquisi-
ção do livro em causa, devidamente autenticado, pela autoridade com-
petente, não pode deixar de proceder ao início das operações comer-
ciais de venda, dos produtos que pagarem o imposto, na forma do
artigo 57, § 2°, letra k do decreto citado;

Considerando que, no caso em lide, não tem aplicação o aalige
37 do Decreto n. 17.164, invocado pela defesa, cujos preceitos se rc-
ferem unicamente ao dever do comerciante examinar cuidadosamente
so os produtos que adquirir, sujeitos ao imposto de consumo, mann)
como as estampilhas, guias, notas ou faturas, que os acompanharem,
obedecem a todas as prescrições regulamentares, para, nerificada qual-
quer faltafalta e eximir-se 1),R, r. spop saldlidadc, dar conhaeimento à te-

1
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• ,MIMMINEMEM,

parthj ee	 eleeacterte, deetro do prazo de 10 dias, contados
data do re,:el,neente e anteadavere l a do produto;	 •

ce,asideeando que a infração cata provada e confessada.

os membros do a‘‘egionlo Conselho de Contribuinte:e roa
unaiiij!i:oI	 lo vetos, aea,a-Lr peovemento ao recurso.

it:o de Janeiro, 12 de julho de 19-:te - Cometi° Marcondcs
Luz, prezidente e relatar.

Fai presente - Pedro Tei..rci(a Soares Junior, representante da
Faze;ido PUbliea.

.anaentee	 sas , Vicente de pauto Galliez, presidente e José Fran-
()jacu de Maios, vice-presideete.

aconnÃo N. 9.039

r' o n. 9.50t3 -- 'invest.° de consumo - Recorrente, D.
ilwe I	 COMP --- R ecorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Ver ifieando-se que os móveis apreendidos estavam se-
lates e,n,ta no roginte do Decreto n. 17.464, de 5 de outu-
bro de 1926, e ,aci .ado o aut de infração por insuficicin-
eia de selagem, em 14 de abril de 1938, isto ó, no primeiro
2,eciodo de vigèneia do Decreto n. 301, de 24 de fevereiro de

que altera a hi.roção dos móveis, nega-se provimento
4-(o recurso voluntario, eneaminh c,ado o processo ao senhor
31in L'.1.1.0 da Fa;:‘-'nda' Pr°M."14-10 a dispensa da multo, por
eçuidwle."

Verificon a fisealizaeão que a firma V. Moreira & Comp., com
ia/mica de móveis de ferro, à rua Visconde de ItaUna n. 35'i A, no
Rio íie Janeiro, remetida, por intermedio da Emprèaa Internacional
de '1:rinsportes, Ltda., as seguintes mercadorias insulidentemente
seladas e rotailades: Una mesa para exames clínicos do valor de
14no , „alada com 4$0, quando deveria estar selada com 6$; um su-
porte de ferro, do valo de 70$0, selada com 20, quando deveria ser
com 3$0; lima cadeira de ferro Io-Rhino selada com 6$0, em vez de
90. do valor 1 10. 250$0; urna mesa de centro móvel, do valor de 210$0,
sekaa com G$0, em vez de 140; duas escadinhaa do valor de 18$0,
cada, seladas com $5, em vez de $7, cada: três tambores giratórios do
aeilor de 30$0 ceda, selados; com 1$0. em vez de 1$5 cada tamborete,
havendo uma inauficiimcia de selos de 10$7, verificando-se que nos
rotules não estava declarada a expressão - Indústria Brasileira -
;..endo todos os móveis de ferro e destinados à firma Uma Gorila &
Comp.. da capital de S. Paulo, incorrendo os fabricantes V. Morei-
ra	 Comn., na infraão dos artigos 81 e 72 do Decreto-lei n. 301,
de 2 .1ii . -feveteiro	 1928. depositados os referidos móveis em po-
der !le Cluicri Mota- ae.conforme o termo de folhas. 	 •

Intimados pele Lcitaria n. 1.085, apresentam V. Moreira	 &
Comp.. sua defesa e invocam a circular n. 5, de 12 de março de 1938,
do :imbui. di Fazenda, porquanto não procederam com má
j"..; pedem seja declanida improcedente a ação e permitida a entre-
ga ds iné/VCiA retidos em S. Paulo, mediante pagamento do imposto
que f	 dévido.

o autuante, cio tua informação, diz que a prova patente da pro-
cedida do auto de ...olhas, é que, na defesa apresentada, a firma au-
:salada pede para pagar o imposto devido.

3 Sr. Delegdo Fiscal, tomando conhecimento do processo, jul-
ga ," procedente o auto e irripiea a V. Moreira Comp., lendo ma
vista o disposto no artigo 206, do Decreto n. 301, de 1938, a multa de
1:00e-ao, minium do artigo 81 do mesmo Decreto-lei,

tiavidainente intimados e no prazo regulamentar os autuados de-
po-itrram a importância da multa imposta e recorreram para este

Em suas razõea de recurso alegam que em absoluto, não houve
r. inanição de se furtarem ao cumprimento de indispemúveis forma-
 ',Ides regulamentares, nem fugir ao pagamento do imposto legal;
que. :nela mais logico lo que a confusão reinante no primeiro perío-
do de vigacia de ttIll novo regulamento, e compreendendo situaçi-ies

, 01e0 ,icentee( iam o presente caso, for que o senhor Ministro
da Fazenda, em sua circular n. 5, estabeleceu normas que deveriam
ser observadas pela fiscalização, quanto ao novo regulamento; que,
releva ponderar, o auto em queatão foi lavrado dentro do primeiro
periodo de urgênc.a do novo regulamento e à vista do exposto, es-
te :aun se ja a ante • ulgade improcedente, ou o seu encaminhamento
ao eeollor Ministro da Fazenda.

Isto posto, e

• . Considerando que os móveis apreendidos estavam selados ain-
da ri u regime do lieereto n. 22.262. de dezembro de 1932, o que. os
recorreute,s fizeram insuficientemente, em face do Dcreto-li n. 301,
de 21 de fevereire de 1938, e assim incorrendo na infração capitulada
no artigo 81 deste mesmo Decreto;

Considerando, entretanto, que o auto base do presente processo,
foi lavrado em 1-1 de abril de 1938, isto é, no primeiro periodo de
vieaneia do citado regulamento 301, que sujeita à nova taxação a
l't-reatInra em elnsa;

Co r.lidet'arb., os bons antecedentes fiscais dos recorrentes, cona
(cume se N'è pelas informações de folhas 15 verso, 17 e 13 verso, e

não e verificando das peças do processo, tivessem autuado corai
nina ou má fé:

Acordam os rosno os do Segundo Conselho de Constribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recues() e encami-
libar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo-lhe a dispen,
sa da multa, nor equidade.

R.:e de Janeiro, 12 de julho de 1910. - Cornai() 31arcondes
Luz. presidente e relator. Fui presente. - Pedro Teixeira Suores
Jvni,Jr, representante da Fazenda Publica.

Ausentes os Srs. Vicente de Panlo Gallica., presidente e Jucá
Francisco de Mattos.

ACORDÃO N. 9,040

hecurso ir. O. ai! - Imposto de consumo. - Recorrente, Laba-
ratório Pérea Oliveira Ltda. - Recorrida, Recebedoria Federal en)
Paulo.

"A remessa (te meecadorias por estrada de rodggein
suPitas ao imposto de consumo, desacompanhadas de 71 ,4• ! ((d
falara extraídas de acoNio com os dispositivos regular:len-

considue contravenção punirei em lei".

A fiscalização verificou que a firma Laboratório Pérea
Limitada, estabelecida em São Paulo à rua Asdrubal Nascimente mi-
mero 37„remeteu pela empresa de transportes "Itelampago'e uma
caixa de produtos famacautices de sua fabricação, destinados a Luiz
Gonzaga de Azevedo, de S. José doa Campos, acompanhada a dita
mercadoria de uni "memorando" datilografado, sem número, por-
tanto, desacompanhada da nota ou fatura legal, infringindo a , sini d
referido Laboratório o disposto nos artigos 88, § 2" e 111, § 1°. letra
"a" do Decreto 301, de 24-2-938, pelo que foi lavrado o auto de
fração a apreensão de fls.

Em sua defesa de fls.. alega a firma autuada que entregou à
empresa de transportes a nota n. 960, sendo que mais tarde por
motivos alheios, foi solicitada pela referida empresa, unia cOpia
dessa nota, e na falta de uma terceira via foi tirada em um memo-a
lenido, a cópia da referida nota; que não lhe cabe responsabilidade
alguma dessa falta e a mercadoria estava selada de cordo com leia

O ate.uante informa que, no ato da vistoria, a mercadoria não
estva acompanhada dos documentos reclamados pelo fisco e a res-
peito há doutrina firmada pela ins l ancia superior.

O Sr. Delegado Fiscal, ante :is provas do processo, julaou de
inteira procedência o auto de fls, e impoz à firma "Laboratório. P;res
de Oliveira, Ltda., responsável, a multa de 500$000 mínimo dos
incisos transgredidos arts 88 e 122 do regulamento de consumo.

No prazo regulamentar feito o depósito da multa e satisfeetas
todas as exigências legais, recorre a firma au t uada para este Con-
selho.

Em suas razões de recurso transcreveram os recorrentes os ar-,
figos do regulamento, em que foram capituladas as infrações-, sem
provas concretas apresentassem de molde a anular a decisão da .:te.a
cebedoria. Alegam cerceamento de defesa, por isso que, em sua de-
fesa primária declararam que entregaram à empresa de transpeeteS
a nota ri. 060 e mais tarde lhes foi solicitada pela referida empreea
uma cópia da mesma; que, entretanto, não foi a empresa "intimada a
alegar, de acordo com a determinação legal o que entenderam por
bem", e assim, entendem seja anulada a ação processual pelo provi
mento do seu recurso.

Isto posto e
Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que a alegação da entrega da nota regulamenter

empresa de transportes e que esta, mais tarde, solicitara uma cópia]
da nota, donde resultou o memorando apreendido pela fiscalizeção e•
anexada ao auto de fls, único documento encontrado caiu o moto
rista do caminhão, alegação essa que não aproveita aos recorrente%
desprovida, como se verifica de quaisquer elementos de prova:

Considerando pois, que a penalidade imposta obedeceu à rigf,reK,
observancia dos preceitos legais, na espécie:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintea, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. - Cornai° Morcond"t dal
Luz, presidente e relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante dril
Fazenda Pública.

AUSRDÃo N. 9.041

Recurso n. 9.705 - Imposto de consumo. - Recorrente, Barat
Automáticos Ltda. e S. A. Indústrias Reunidas F. Manaram). -
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Provadas as infrações com a a,precnsão (h) produtr, e dd
nota de venda, nega-se provimento aos recursos da e-frcisriot
que aplicou o mínimo das penalidades previstas nos orl;. 81]
pardgrafo único, e 112, §9." letra "b", do Decreto-lei n. 7394
de 24-9-938.

Contra Bars Automáticos Ltda. e S. A. Indústria Reunidas F.§
Matarazzo, estabelecidos em São Paulo, foi lavrado auto por infra,14
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dos arts. 81, parágrafo único, e 112, g 9.°, letra h, do Decreto-lei nú-
mero 739, de 21-9-938, sendo apreendidas duas latas contenda cada
uma 18 litros de ;item' e a reepectira nota de venda datada de
3-1-939. Apresentades a t3 defesas em tempo babil e prestada infor-
',nação pelo autuante, o Si. Diretor da Receebdoria era São Paulo
impas a cada um dos autuados aomulta de 2:500$000, mínimo comi-
nado para as infrações capituladas no auto. Os autuados apresenta-
ram recurso para este Conselho, no praz.o e satisfeitas as demais exi-
gências legais.

O comprador, Bens Automáticos Ltda., declarou que a firma
vendedora é a única re s ponsável e, assai) sendo, não pode haver duas
penalidades para uma mesma infração; que não cemereiam em alcool
e que o adquirido é apenas usado para finalidade assética; que, em
face dos termos do § 9°, art. 112, do rezulamento não cabe a pena.i-
dade imposta. A S. A. Indústrias Reueidas F. Matarazzo analisa o
art. 81, do vigente regulamento do imposto de consumo e CO P.CnIU O
interrogando se ha penalidade a ser imposta quando o alcoel fór ven-
dido cru recipiente de cepacidade supeaor a um litro.

Isto posto, e
Considerando que as infrações capituladas no aut.') estão prova-

das com a apreeasão da mercadoria e com a nota de venda;
Considerando que na defesa de Bars Automática Ltda. está afir-

mado que são considerados retalhistas;
Considerando que neeea qualidade não podia essa firma possuir

em seu estabelecimento o alcool em recipiente de capacidade superior
a uru litro, sem infringir o disposto na zninea h, 90, do art. 112, do
vigente regulamento do imposto de consumo;

Coneiderando que S. A. Indústria Reunidas F. Matarazzo, 'Ven-
dendo a comerciante retalhista alcool em recipiente nas condições
acima mencionadas incorreu em falta punida pelo parágrafo única,
art. 81, do já citado regulamento;

Considerando que a venda feita corr, Infração desse dispositivo
está confessada e confirmada na neta de venda apreeentada;

Considerando a mais que do processo consta;
Acordam os membros do Segundo Corselbo de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. - Caraclio Marcondes
Luz, presidente. - gero de Macedo, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda pública.

Ausentes - Os .senhores Vicente Calhei, presidente e Jose Fran-
cisco de Mattos, vice-presidente.

AeóRDÃO N. 9.042

Recurse n. 9.717 - Imposto de coiisjmo - Recorrente, Dele-
gacie Fiscal no Espirito Saato (ex officio) - Recerridose F. Paulo e
J. alasser & Irmão. .

Deixa-se de tonar conhecimento do recurso "ex officio"
por incabível, unta vez que o méxinio da penalidade que
caberia no caso está aclaro da alçaia da ia instância.

Em 5-11-1938, na cidade de Vitória, Estado do Espirito Santo,
foram lavrados os autos de fls. 5 a 6 e lb a 16, contra os comer-
ciantes F. Pauto e J. Nasser & Irmão, por infração dos arts. 72,
74 e 81, do regulamento anexado ao Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Consta dos autos a apreensão das notas de venda de 14 de feve-
reiro o 9 de maio de 1938, da fábrica de gravata "Dekerta desta
Capital, bem como da mercadoria existente, à vista das infrações
acima mencionadas.

Os autuados, bem como o fabricante, apresentaram defesa e um
dos autuantes prestou minuciosa informação esclarecendo que não
procedia a infração do art. 81, por haver melhor, examinando a
mercadoria apreendida, apurado que não se trata de gravatas do

Sr. Delegada Fiscal, depois de apreciar o feito, assim decidiu:

"Considerando que não houve a infração do art. 72, do
Decreto-lei n. 730, visto que, tendo sido as gravatas fabri-
cadas o rotuladas ainda na vigência do Decreto n. 17.464,
de 1926, só poderiam conter, na sua rebitagem as exigências
aplicáveis ao caso, que eram as previstas pelo § 1.0 do
art. 72, do Decreto n. 17.464, citado, que facultava aos
fabricantes de "tecidos, artefatos de tecidos e chapéus" -
rotularem asses produtos declarando apenas a expressão -
Indústria Brasileira em caracteres bern visíveis

Considerando que tambem não houve a infração do
art. 74, do atual regulamento do imposto de consumo, porque
nas gravatas apreendidas não se contém rótulos, escritos
no todo ou em parte, em Ungira estruigeira, urna vez que
a palavra "De Kert", que se lê na etiqueta de papel, não
se assemelha a rótulo, pois se trata, apenas, da marca da
fábrica, isto é, do um dos nomes constituites da firma
fabricante, que é - H. Dekert & Companhia;

Considerando que essa:- gravatas não podiam ser in-
culcadas como de procedência estrangeira, pois todas elas
trazem em seus rótulo	 além da expressão - Indústria
Brasileira - as três	 os do emblema nacional - verde,
azul e amarelo;

Considerando, `inatmente, que nenhuma das infraraes
capituladas nos autos CM apreço, foi praticada por qieloaabe
unia das firmas envolvidas neste processo;

Resolve julgar os autos de fls., constituintes dam'
processo - improcedentes, recorrendo deete meu deepielab
para o Egrégio Segundo Conselho de Contribuintes, na noieue
do art. 226, do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de
1938."

Aesim. e:
Atendendo a que não cabe, no caso, recurso ex officio, uma .\ (.z

que as infraçaes, se confirmadas, só poderiam ser punidas com as
penalidades previstas no Decreto n. 17.4a4, de 6-10-1926 e, aS:.'ittt,
dentro da alçada ila •a instância.

Acordam os membros do 2 0 Conselho de Contribuintes, por 'Ma-
nim:dade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso
officio, por incabível.

Rio de janeiro, 12 (le julho 41e 1040. - Cometia Marcondes
Luz, presidente. - gero de Macedo, relatar,

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representieite
da Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Vicente de Paulo Gallica presidente, e a.a.,:
Francisco de Matos.

ArlaD0 N. 9.043

Receies° ri. 9.727 - Imposta de consumo	 necoreena.,
Boelueann - Reeoreida, Delegacia _Faseai em Pernambuco.

Nega-se provimento ao recurso voluntário, uma
que a dec isão bem apreciou o processo, inclusive na p.+I
em que .eão cowiderou o notificado, reincidente.

A Boelunann foi notificado em 19 de julho de 1939, por falai
de registo do seu escritório cemercial na cidade de Recife, Estada do
Pernambuco, sendo ainda considerado reincidente, urna vez que leleie
sido notificado no exercício anterior. A alfandega daq uela cidade
impem ao uotif.cado a multa de 1:000a0 e a obrigeção ainda do emo-
lumento do regieto na impele:Unia de 500$0. Feito o depeeit
daquelas quantias, o notificado apresentou recurso para a Delegaeia
Fiscal. A Contadoria opinou pela procedancia da notificação. vale-
recendo, porem, que não era o caso da aplicação do art. 221 da 1!e-
ereto a. 739, de 24 de setembro de 1038, porque o proces se° anieeeie
dependia ainda de »ligamento da instância superior. A Procurede-
rai Fiscal também confirma, pelo parecer, por ter ficado prevado
que o r o icarrente não comercia apenas em máquinas agrícolas, maa
também, em acesear i oe e pertencia; que estão sujeitos ao imposta de
consumo.

sr. delegado fiscal deu, em parte, provimento ao recurso, rn
reduzir a 50(40 a multa imposta, à vista do .que eoneta do pro2oeso.
Ciente dessa decisão, o notificado, apresentou recurso para este Cele.
selim e alega que os prodntos ,jolgadra enjeitas ao imposto tio
sumo, fazem parte integrante dee máquinas por ele vendidas e pede
a atençãa do julgador para o processo anterior, onde o caso foi aera
estudado ao apresentar então o semi recurso. O processo a al i e eaeie
o recorrente foi o recurso n. a.149 e apreciado e deedido pelo Gel-
selho, no acorda() n. 8.653, de 23 de abril de 1910. mantendo e a:o
que sujeitou o recorrente ao regielo e à multa devida.

Ass im,
Considerando que a situação do recorrente não sofreu alloaaeaie

mantendo a mesma espécie de eeeriterm e eandendo os rufamos
autos;

Considerando que a decisão recorrida guarda conformidede
as provas doe autos e dos iliereeeitiaios legnie, uma vez que ;ao zer
exarado o despacho na notificarão, base do proceseo, não havia
sedo em julgado, administrativamente, a le sentença condemearia
corno exige o art. 221 do Decreto n. :39, de 24 de setereloo
de 1938.

Considerando que nenhuma outra prova de suas alegaeaoia
apresentou o recorrente, annn das apreciades e anbiriormert e an-
gulas insubeistente:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, per ure-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, para manter 4
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. - Corn4lio Marcondes
Luz, presidente. - !Vero de Macedo, relator.

Fm presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representanie
da Fazenda Pública.

Amantes, cai Srs. Vicente de PatUci Galliez (presalente) e Fre
cisco de Matos (vice-preeidente).

ACORDÃO N. 9.041

Recurso n. 9.732 - Imposto de consumo - Recorrentee, ala
veres do Carvalho- & Comp., Ltda. - Recorrida, Alfandega de 1H.-

Servia o recurso apresentado depois do prazo legal, ,jue
deve ser contado da data da impugnação do despacho e Cht
virtude da qual foi recolhido imposto, e multa, deixa-s t . de
tomar conhecimento do recurso, por perempto.

Alvares de Carvalho & Comp., Ltda., tendo recolhido imposto
consumo e multa por infração do art. 216, § 6°. do Decreto-lei He.
mero 730, de 24 do setembro de 9n3s, por não haver apreseelnae
respectiva guia em 31 de rigos!‘. de 1930, data da conferência
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• 46,203 quilos, em 280 atados, contendo chapas de ferro galvanizado,
torre:odes, para cobertueas de Casas, recorre para este Conselho do
ete dá. Alfandega de Recife, que exigiu a mesma multa, na impor-
tância de 1:5203. A data da exigência é de 31 de agosto de 1939,
come se verifica pela primeira data do recibo a fls. 1 e os esclareci-
rrieetee preetados na informação de fls. 5 e 6, estando no entanto o

nvi N o datado de 22 de setembro seguinte, quando foi também re-
eeaide naquela aduana, conforme do protocolo a fls. 5.

Aseine e,
. Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel;

Considerando que os recorrentes deixaram de observar o
p-sto Do art. 229 do Decreto-lei n. 739, citado:

Aeordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
teueealle de votos, em deixar de tomar cenhecimento do recurso,
P er perempto.	 •

de Janeiro, 12 de julho de 19W. — Cornélio Marcondes da
• presidentd'. — Ncro de 3lacedo, relator.

Fui presente. — Pedro ,Teixeira Soares Junior, 'representante
d F n Ul'iilla Pública.

A eaentes, os Srs. Vicente de Paulo Galliez (ores:dente) . e Fran-
c se e de Matos (vice-presidente).

AcoiLoÃo N. 9.045

Reeurso n. 9.726 — Imposto de consumo (consulta) — Re-
lee'reele, Delegacia Fiscal etre Mines Gerais ('ex-officio") — Re-
cereido, Demétrio Francisco.

Os fabricantes de calçados mio são obrigados a auten,

ficar os livros de talão-nota.
•

consulta Demétrio Francisco, ao coletor federal em Juiz de
11- ! S r) , e, como fabricante de calçados. o seu livro talão-nota está
sejeito à autenticação 'grevista no § IP, do art. 88, do Decreto-lei
a. Ta, de 24 de setembro de 1938.

Ca gr. coletor federal em Juiz de Fóra respondeu à consulta,
ofiLondo que não estavam ujeitos à autenticação os talões-notas de
fabricante de calçados, 'porque não se compreendiam nas disposicries
do art. 76, de acordo com , decisões do Conselho de Contribuintes, o
que foi confirmado pelo Sr. delegado fiscal que recorreu, ex-off
da decisão.

Censiderando que já éjurisprudência firmada por este Conselho,
não incluir os fabricantes cle calçados entre o que estão sujeitos a
pagamento de impostos "ad-valorena";

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
p	 unanimidade de vetos, negar provimento co recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. — Corn•lin 31,,Treondes
presidente. — Prancisco Vrandóo Cavoleanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fa.zerela Pública.

Ausentes: Os Srs. Vicente de Paulo Geliez. ereeidente e José
isco de Matos, vice-presidente.

ACORDA.° N. 9.046

Recureo n. 10.7e0 -e. /nivelo de consumo (consulta) — Recor-
rente. Recebedoria Federal em São Paulo ("ex-officio") — Recorrido,
;ndicato dos Industriais Metalúrgicos do Eetado de São Paulo.

"Estojos de papelão para unhas escapam a blefando
do imposto, assim como os fechos de baquelite Zip. 43 te-
souras e limas estão sujeitas ao imposto."

reesulta a recorrida se estão sujeitos ao imposto de consumo:

1.0 Fecho de baeuelite ou material semelhante para aplicação em
miumentária feminina e outras, tombem conhecido por Zip;

2.0 Estojo para Unhas e costuras em caixas de papelão, recobertos
de papel cujo aparelhamento é em ferro, latão ou aço niquelado.

A esta consulte respondeu o Sr. delegado fiscal que os fechos
de baquelite escapam a incidência, escapando tambem os estojos
dessa matéria.

Quanto aos objetos constantes do mesmo, incidem o polidor, no
inciso 2P da alínea. IP do § 34; as tesouras, no inciso 3.° da alínea
2.a do § 29, e as lirnaseno § 18. todos do artigo 4.° do Decreto n. 739,
escapando a incidência os demais objetos.

De fato, os mesmos não se acham classificados em nenhum dos
itens do regulamento em vigor, e por estar a decisão perfeitamente

acordo com a lei.
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

par unanimidade de Votos, negar provimento ao recurso ex-officio.,

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. — Cormiio Marcondes da
Luer, presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
'Fazenda Pública.

Ausentes: os Srs. Vicente de Pauto Ga. liez, presidente e José
•kanoisco de Mates, vice-presidente.

ACÓRDÃO rt. 9.047

Recurso ri. 10.765 — Imposto de Consumo (Consulta). — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo, (ex-off(cio).
vida, S. A. Fábricas "Orion".

Decreto-lei n. 301, de 1938.
Os tubas de borracha, revestidos de algodão, pagam a

taxa de 200 réis por quilo, sem dedução de qualquer espécie
A remessa e a volta a ;Assomaria encarregada do revesti-
mento respectivo, deverão ser feitas acompanhadas de nota
ou fatura, com as necessárias especificações.

A •S. A. Fábricas Orion, estabelecida em São Paulo com fábrica
de tubos de borracha, tendo dúvidas relativamente à selagem daquelee
que mandava cobrir com tranças de algodão, como tambem quanto 83
providências a adotar, por respectivo revestimento, consultou à rece-
bedoria Federal naquela, cidade, como proceder

elte perguntas feitas, foi respondido:

en Para remeter os tubos à passamaria, afim de re-
ceberem o revestimento a que dá o nome de "trança", devo
a consultante fazê-los acompanhar de nota ou fatura, com as
necessárias especificações; igual procedimento deverá ter a
passarnaria, quando devolvê-los.

2.9 O revestimento a que se refere a consulente, não
constitue "trança", artigo êste taxado pelo inciso XVIII do
§ 13 do regulamento atual, e porisso não está sujeito ao im-
posto de consumo.

3.°) Os tubos de fabricação da consulente, incluidos no
§ 28 do art. 4.0 do regulamento aprovado pelo Decreto n. 301.
de 24-2-1938, estão sujeitos ao imposto de consumo à razão
de $200 por quilograma, peso bruto, sem dedução alguma.
ainda Mesmo que o revestimento estivesse sujeito ao impos-
to de consumo.

• .kdecisão ajusta-se à lei reguladora da matéria. razão
porque:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, representante da
Fazenda Pública.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes: Os Srs. Vicente de Paulo Galiez. presidente e José.'
Francisco de Matos, vise-presidente,

AciiRDÃO N. 9.048

Recurso n. 10.801 — Imposto de Consumo (Consulta). —Recor-
rente, Delegacia Fiscal em São Paulo (ex-of ficio) — Recorrida, Park-
Produtos Alimentícios N. Ltda.

"Nenhum inconveniente existe que nos rótulos conste o
nome do proprietário de plano de propaganda desde que o

• mesmo não se confundo com o do fabricante".

Consulta a recorrida à Coletoria Federal de São Bernardo se pode
acrescentar, nos rótulos de um novo tipo de bala da sua fabricação,
ao do nome da firma fabricante vendedora os rótulos ao que prescre-
ve o capítulo' 9.0 do regulamento vigente nenhum inconveniente ha
em ser acrescentado, ao nome o de um terceiro, proprietário de um
piano Clo propaganda, desde que seja mencionada esta sua finalidade
e não para ser confundido com o do fabricante da mercadoria.

Estando esta decisão de perfeito acordo com o regulamento.
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votoe, negar provimento ao recurso ex-officio.
Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. — Cometia Marcondes da

Luz, presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, representante da
Fazenda Pública.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública,

Ausentes: Os Srs. Vicente de Paulo Galiez, presidente e José
Francisco de Matos, vice-presidente,

ACÓRDÃO N. 9.049

Recurso n. 10.928 — Imposto de consumo — (Consulta). e-e
Recorrente, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul ex-officio. —

corrida, Diehl & Comp.

O alcool pode ser vendido a fabricantes que o empre-4
gam como matéria prima secundária em recipientes maiores
de um litro obedecendo às prescrições da letra L do § E.°
do art. Hl do Decreto-lei n. 739.

Consultam Diehl & Companhia, comerciantes atacadista de alcool,
sobre a situação de outras indústrias sem ser as de móveis e que
num ecoo' como matéria secundária indispensável ha suas atividae
dos industriais como sejam as fábricas de 'calçados, papel, cigarros e
SurnoS, carimbos, placas, sinetes e botões, molduras e esquadrias, are



mo na razão de $2e0 por cern g • -amas ou fração, pago Eog.
guia.

One, no caso do itom	 !. ando diferença on
posto a pagar, uma aez opte us caixilhos aos quais forem CO-
locadas estampi.s consdiente apenas ao regiato pnra
comOrcio, de acordo cern o seu capital, seni portanto, otr•i-.
ação de escrita fiscal, ø que. no caso de se verificar a hi-

pótese do item 30, isto é, se depois de executado o trabalho
referido pelo como:lente, a estampa religiosa passar a
tituir no seu tifo quadro decorativo eu religioso, a que se+
refere o inciso 1V, do. 1 31, já citado, haaerá um banefie;a-
wento do p roduto. e, istas condiçõos, o consulente ficaer
equipa ,..ado a fobrictoito, sujeito oo regime reaoectiaar
do 2O, do art. 111, aolobioado com o artigo G° do Regula-
mento, inclusivo e s crita fiscal de acordo com o modelo ro-
gulamentar e na forma 4t.i pre-citaato dispositivo, devendo,
ass i ro, rlgar a difo rcnea de taxa que houver a regOsepaso
para o i'abrieo do roea,o0 pro,91to,

A (irebsãr, está completa e oerfoitoinente de acordo COM
lamento vigente.

Acertamam os membros do 2° (lon selho de Contribuintes, pio 1.11 a-
nimidade do vota ...o	 negar fwesaina 11íj bi* reelll'SO, para natntao.
deci,ão

Rio de .Toneiro, 12 ite tulha de 19'40. — Cornelto Marrondes
Luz, prioOdeute. — Froncisca ftrandão tiaralconti,

Fui presonte. — Pedra Teixei-a .S oores Junior, representanto ia
Fazenda Público.

Auaenteo	 .S'rs. Vicente	 palita Galliez, presidente, P
Frarooseri de Matos.

m:6111,411 N . 0.052

.Recurso n. 10.("93 — Tniposle	 .'onsumo — Recorrente. D,le-
gaeia Fiseal /10 li /0	 Parai(' #10 Sol , 't-offieio) — RecorriOo„ Alfaaeo
Wohanaa.

pu'dri, ;Mi ruis, !, ervindo 7 . 17 ra afiar ou amolor ferao-
SPIteDlia,•n• e mira polir on lini par fogões, mio estão sujeitos dc,
impo.vio de consumo, por thes fa l tarem a coriusterís tire!

a 1 •	 r noi -preparado" para tal filo. 	 •

Alfredo Wohaoka ca rtoollooi à 1 lelooncia Fisral no Rio (_ n 1';1.1.,{e
(111ruol,‘: 0	 leira' naiitrais,	 irmo para afiar ou amolar ferra-
mentas a para polir oo	 fogOes, CSU10 su j eitas a pagamento,
do imposto Cie consumo.

iAll nA n ridade de primeira instã n eia, em seu fundamentado .tes-
pacho	 11... 3, resp.m.deo ii,,gat h. a/11(11re
iorma	 reeoiren para este Conselho,

E T,-- orque a deaio-.-zo rocc.aO•ta me reNie ser 110mo:o-anda pooooproa , do voa que, ria aaaodaoa	 voiras em apreço falta a (*Z1r:-.C..•terfstiea da inlilència. qual a	 ser mo " p reparado" para li:op„-v:,
polir ou cem( rvi.r raóvois, assoa hei, ladrilhos. maa000.os,
couros, to-doado , . uterodlios de roz.Udia, etc., do art. 4. 0, § 26. alin r a X,e atendida a -cola - La dease naoono di ,•• otoOlivo, tudo do Decio!. •-lein, 739, dle o1-9-938:

A ,ordam	 membros du 2. 0 Consdbo lo fointoihnooaa. por •, t u-
riimidad,.2.	 negar pro‘iment g ao recurso cx-offiei rt, paramanter a dec.s.'io recorrida.

Rio de Janei: .o. 12 de julho •io ;cio. — José Francisco de
presidenl.e. — Francisca Droaaão Ctietil• • Lmti, Maior.

Fui presente. — Pedro Te. i.reiro soares Junior, represeir:Inte
da Fazenda Pública.

AUSetl:e (.1 SI^. presidente. Vice”:..,

N. 9 et",3

necurs,0 r.	 • 793	 po	 de, s.":~1.10	 ReeOrreille`,Viana ta coirrp. Ltda. — Recorrida,
dera 1.

referida consutta	 ra

neeehed(ria (i() Di tii11)

SeXtft-re ;.rã ?7'
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tefatos de couro e de ferro, camas e fogiSea, cortumes, em relação às
compras de ateou' Cri) vasilhapac cal rosso de capacidade superior
a 1 litro.

Diante da btformação do aaent.e fiscal que esclareceu perfeita-
mente o assunto e o sentido da lei com o fito de desenvolver e bara-
tear a produçi-m, sendo o olcool empoe gado nas referidas indústrias
tomo matéria secundária na preparaçao dos produtos fabricados pode
o mesmo ser vendido em recipientes de capacidade maior de 1 litro,
acompanhados das respectioas estampilhas cumprindo a cada um a
exata obaervancia do disposto na letra L, do§ 1° do art. 111 do re-
gulamento de consumo Nigento.

E por estar esta deaisãoaierfeitemt nte de acordo com o citado yr,-
gulamento e com derisões deste Consalho:.

Acordam es membros do Segundo (rairoiellio de Contribuintes, por
unanimidade da votos, em negar provimento ao recurso ex-o!!icio.

Rio de ,Tanoiro, 1" de julho de 19 tO. — Cornai° Atircondas da
Luz. preirienti, roancisao Drnnfljo Cacolcanti, representante da.
Fazenda Púlilica.

Fui presente, Pedro T'!;.PY t*IV. ...7(ka-es Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes: Os Srs. Virente de Pauto Caliez, presidente e José
Francisco rio !OCOS. vice-pN!sidente.

exiaonnÃo N. 9..Til30

Recurso n. 10.943 — Imposto de consumo ,`consulto) — Recor-
rente, Delegacia Fiscal eni Paraná : r.17 Of ki0) Recorrida, In-
dustrias Ilaltrich Ltda.

03 baldes de aduela de niod, -ira não esto tributados no
regulamento de consumo c;genle.

Indústrias Unitrich Lida., consultem à Coletoria Federal de
Curitiba, se os baldes ruaticos de aduelas de madeira com e sem cabo,
de sua fabricação, estavam sujeitos ao imposto te consumo.

O Sr. delegado fiscal, d'e acordo com a opinião do Sr. coletor
Federal decidiu que, em face do regulaiwnto vigente, o produto em
questão acha-se isento.

De fato, pão se encontra no Derreto-lei n. 739, nenhuma refe-
réncia à sua taxação.

Assim.
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, es-
clarecendo que os baldes de madeira nau estão tributados no rego-
lamento vigente e assim ei'CaPaill ao pagamento do impos!0 de con-
sumo.

Rio de Janeiro, 12 de julho lie 1910. -- Corn ,lio Mareondes do
Luz, presidente. — Francisco Beatubio foraleonti. relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soorrs Júnior, representante da
Fazen Pública.

Ausentes: Os Srs. Vicente Oe Paulo Cilnlli ez, presidente e José
Francisco de llatos, Nice-preidente.

.'oflt)ÃO N. 9 .	 1

Recurso, a. 10.031 -- Imposto de corwumo 1:Con s iihe — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo (oor-officf n ) — Peror-,
ride, Sroul itevmhht,

A colocação de estampas litoneu i'adas	 coixilhos
implica em uumento de selagem dos mesmos nem à oia.ígo-
ção da oscila (iscol.

Sroul Rozenblit informou à Recebedoria Federal ern São Paulo
que compra caixilhos já prontos, nos quais apenas coloca estampas
religiosas vendendo-os por um preço aunerior aos marcados pelas
fabricantes dos caixilhos. Dessa forma como deve proceder:

a) quanto à patente de registo;
b) quanto à selagem dos artigos prontos — caixilhos e estam-

pas;
e) quanto aos livros fiscais.
A consulta só foi respondida em parte tendo este Conselho, em

cordão 8.165, anulado a decisão primiliaa pira que a repartição
proferisse nova, na qual fosse integralmente sati2afeita na inOaga-
cã°.

Cumprindo a decisão. foi devi(lid0;

1 0) que os caixilhos para espelhos, para estampas, para
quadros ou para outros fins, de madeira, estão sujeitos ao
imposto de consumo, por selagem direta, de acordo com o
preço de venda, no varejo, marcado pelo fabricante, não po-
(lendo ser vendidas. por preço superior ao que foi marcado
(art. 4° § 34 alínea Vi. nota 6, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 739, de 24 de setembro :te ±938, modificado
pelo Decreto-lei n. 934, de 8 de dezembro de 1938);

2°) 'pie o acréscimo ao caixilho de estampa religiosa, li-
tografa4a, como faz o requerente, não influe na selagem
daquele objeto;

3°) que, se a estampa religiosa, conatitnir co seu todo
una "quadro decorativo ou religioso", e seja confeccionada
das matérias designadas na alínea IV pred:!,-) regula-
mento 739. de 24-9-1938, ."ica sujeito co io,pck, to de coasn-

Desde que a petição de recurso, a presentada 1/0 ti ,!;010
',ti...Ri ti) p.rozo, 107a e sta o.çsiroida por procurador regdm,..-..Á:,•.c.constai/ido,	 pr, em»ic) pass,;44 lI Oito dem, is il ano
udo revalida o recurso peru o efr,.lo d,! ”.ÁI111* 	 per(' ni),;
ti* q Ite i ocorreu a f ria o	 I

Foram reunidos para j ulçameivo es autos ns. Gt.',8 e 698, .:1-
tado. respectivamente, de 2U e 	 (1,-! :dfril de 1938, lavrados
D. Viana Comp. Ltda.. fabricantes, 43stabelecidos nesta Capoal.
costando do primeiro as infoaeões dos arta. 88, 112, ;:4, 1.0, letra h,e 122 do regulamento baixado com o Decreto n. 301. de 21 de revoa-
reiro de 1938, o da segundo as dos 88 e 111. § 1.0, letra a„,.);11-
binados com o 122, daquele ;Lesmo docreto. O Sr, diretor da doce_
becloria do Distrito Federal impas aos autuados a muita de :-,0 1 )0,mínimo cominado para 3 3 infraeOes capituladas nos autos. Ci.•otes
dessa decisão em 3 do outubro de 1938, conforme consta da portwia
de fls. 8, em 25 deste mês é apresentado o recurso de fls. 11, osi-
nado por Aurelio Puras Doniinguez, (.-01-130 procurador da firma au-
tuada. Exigida a prova de sua qualidade do procurador, pelo ur s -pacho de Ps. 12, foi apresentodo o inatroinento que se va às fla.
a 10 varao, oasaado sly éP1 18 de novembro daquele ano. isto a. nooio
depois da data da petição de recurso e jA fora do prazo legal para

Eil/1 in1.131-1.g»14jãO,



Assim, e,
Considerando que na data em que foi apresentada a petição de

Last:urso o seu signatário nao tinha poderes bastante para representar
os ;violados;

Considerando que a outorga
ature' o mesmo recurso;

Considerando que. assn Sendo, perimiu o direito dos recar-
ranles. uma vez que foi esgotado o prazo legal para que os autuados
fizarsani uso do direito que lhes era assegurado para recorrer;

Con s iderando que prazo para recurso é fatal e improrrogável:
Acnrilarri os membros do 2i•0 Conselho de Contribuintes, por una-

nitainede de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso, por afio
tiar Sid0 apresentado por quem de direito e já haver perimido o di-
reita doe autuados.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. — José Francisco de Matos,
ai-resid ente. — Nero de Macedo, relator.

Liii presente. — Pedro Teixeira Soarei Junior, representanlm
de I'	 Pública.

Atestada o Sr. Vicente de Paulo Gallioz, presidente.

acórusao N. 9.054

Reerirso ri .9.726 -- Imposto de consarno — Recorrente, De-
tagaela Fiscal em Pernambuco (cx-officio") — Reeurrido, António
Caveaaudi.

"Nega-se provimento ao recurso "ca.-officio" para man-
ter a decisão que, em face das provas dc• processo e ao ui-
pente regulamento ,do imposto de consumo, bem julgou
auto".

exigida e apresentada não pode re-

Sexta-feirli
_ 	

DIÁRIO OFICIAL -(Sebço	 Setembro de 1910

Nt povoado das Mercês, munielpio do Cabo, Estado de Pernarn-
aare. ein o eetabeleciniento comerciai cie Aturaria, eisneiros Cavai-
a•ati aluam apreendidas cinco garrafas de aguardente e lavracb auto
par infração dos arts. 72,81( parágrafo único, 112. parágrafo 1.0,
terra b, letra e, e parágrafo .10 letra d do Decreto D. 739, de 24/9/938,
contra aquele comerciante e Odilon Xavier, indicado corno vendedor
do praduto, em uma ancoreta contendo 40 garrafas,

Depois de apresentadas as defesas pelos' autuados e ouvidas os
aaateates, o Sr. delegado . fiscal em Pernambuco, assim decidiu:

"O autuado defendeu-se em tempo habil, confessando a
infração e alegando circunstancias que peta sua fragilidade
tião podem destruir a transgressão constante do auto. O au-
tuante inspetor Pedro Calado, pediu fosse ouvido o Sr, Odi-
lon Xavier, da vez que o autuado declarou, no momento do
auto, que a aguardente Rira adquirida a esse comerciante
em urna ancoreta. Este, ouvido no processo, negou fosse
oriunda de seu 'estabelecimento a aguardente em questão.
A Contadoria desta repartição opinou pela procedência do
auto, havendo o Sr. Dr. procurador fiscal concluído pela
responsabilidade do mesmo, sarnenta quanto as transgres-
sões dos artigos 72. 81 e 112 parágrafo 9°, letra "e" do De-
creto infringida. Efetivamente não Lá prova segura no
processo para al capitulação das infrações previstas nos ar-
tigos 81 parágrafo único e 112, parágrafo 10 letra d do De-
crato citado, Não ficou provada que Odilon Xavier tivesse
vendido a aguardente em recipiente de capacidade superior
a um litro, transgredindo o artigo 81 parágrafo único do
Decreto citado, nem tampouco que a aguardente tivesse en-
trado no ew,abelecimento do autuado, acondicionada em va-
silhame contrai% à exigência legal. Os próprio autuantes,
no auto de fls„ confirmam que a aguardente estava con-
tida em garrafas. Seria preciso que a aguardente encon-
trada em poder do autuado estivesse acondicionada em va-
silliarne de capacidade superior a um litro. Só assim se ea-
racterizaria a infração do disposto no artigo 112, parágrafo
10, letra "d" do Decreto 739, de 24/9/938.

Atendendo, portanto, ao que consta do processo, ao ju-
dicioso parecer do Sr. Dr. procurador fiscal junto a eseta
Delegacia e aos motivos acima expostos, julgo procedente
o auto de fs., para impor a António Cisneiros Claraleanti,
estabelecieo rio local citado, a multa de 5001,0. /afaimo dca
penalidade prevista em lei para a infração dos artigosc 72,
81 e 112, parágrafo 90, letra "c" do Decreto infringido, ca-
racterizado no processo, isentando de qualquer responsabi-
lidade no Proces áo o Sr. Odilon Xavier. por falta e pro-
vas. Nos termos do artigo 226 do Decreto infringido recor-
ro "ex-oggivio" &rat a decisão, para o Colando Segundo Con-
selho de Contribuintes."

António Cimeiros Cavalcanti tomou conhecimento da decisão,
eagoti a multa que lha foi imposta e não apreáenteu recurso para
arta instancia.

Assim, e

Considerando que a decisão quando perfeita conformidade com
ae provas dos autos e do vigente regulamento do imposto de coa-
'MV O .

Aoordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade •de votas^ alegar provimento ao recurso "ex-offie
cio" para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1910. — José Francisco de -Mat-
tos, presidente. — Nero de Macedo, relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes; Os Sra. Vicente de Paulo Galliez, presidente e Fran-
cisco Brandão Cavalcanti.

ACÓRDÃO N. 9.035

Recurso n. 9.737 — Imposto de Consumo — Recorrente, R. Bar-
bosa da Silva — Recorrida, Delegacia Fiscal em Pernambuco.

Desde que o recorente havia iniciado a venda dos produ-
tos tutquiridos com infração, cube-lhe responsabilidade pelas
faltas encontradas e assim sendo nega-se provimento ao re-
curso voluntário para manter a penalidade- imposta.

Na casa comercial de II. Barbosa da Silva, em Recife, Estado de
Pernambuco, foi lavrado auto de infração dos arts. 63, 72 e 112. pa-
rágrafo 9", letra cl do decreto n. 739, de 24-9-938, sendo apreendidos
19 pares de calçados e uma nota de venda do fabricante Alvaro Luz
de Castro. Com uma petição da mesma data do auto aquele comer-
ciante apresentou outra nota de venda do fabricante Valfrido Gomes,
pedindo a sua juntada ao. respectivo processo, e, em a sua defesa,
Lambem apresentada em tempo hábil, declarou que lhe não cabe qual-
quer responsabilidade pelas infrações doe arts. 03 e 72, uma vez que
são obrigações referentes aos fabricantes que, ao serem ouvidos, pree-
teriam os esclarecimentos sobre a falta de retulagem e do número da
incidência do produto sobre as estampilhas. O fabricante Alvaro Luz
de Castro, em sua defesa, alega que as faltas encontradas nos calçados
de sua fabricação eram por falta da precisa instrução sobro as exi-
'gênclas regulamentares, ao tempo em que foram cometidas, e que, não
tendo havido lesão ao fisco, não houve propriamente uma infração.
Um dos autuantes prestai: longa informação, esclarecendo que as exi-
gências contidas nos artigos dados como infringidos já constavam do
regulamento anterior. Contra o fabricante Valfrido Gomes foi la-
vrado o termo de revelia de fls. 16-v. A Contadoria da Delegacia
Elscal, na informação e parecer, opinou pela procedência do auto
por se acharem provadas todas as infrações capituladas no mesmo
auto, sendo, no entanto a Procuradoria Fiscal de parecer que a in-
fração do art. 112, parágrafo 9', letra e, era inexistente. O Sr. dele-
gado Fiscal em Pernambuco, depois de apreciar o feito, e por julgar
não aproveitar a II. Barbosa da Silva as suas alegações, por já ter
iniciado a venda da mercadoria, nos lermos do decreto 739, de 21-9-
938, art. 87, parágrafo 2°, impôs'a esse comerciante e ao fabricante
Alvaro L. de Castro a multa de 500000, mínimo cominado para as
Infrações do art. 72. daquele decreto, e ao fabricante Valfrido Costa
a de 1:0001000, máxima da mesma penalidade, por se tratar de in-
frator ivêl. R. Barbosa da Silva apresentou recurso para este Con-
selho, satisfeitas as formalidade:e legais. Em suas razões o requerente
alega que se traia de falta de pequenas formalidades regulamentares.
renova suas alegações de defesa e acrescenta que a mercadoria não es-
lava exposta a venda e se encontrava no balcão para conferência.

Isto posto, e
Considerando que as infrações dos arts. 63 e 72 estão provadas

com a apreensão da mercadoria e confessadas nas alegações de de-
fesa e no próprio recurso;

Considerando que não procede a alegação de que a mercadoria
estava em conferência. urna 'vez que dos 70 pares de calçados cons-
tantes das 2 notas apreendidas, o auto só consigna a existência de 19
daqueles pares de calçados;

Considerando o mais que do processo corista,
Acordam os membros do Segundo Coneelho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
plantar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. le de janeiro de 1910. — José Francisco de Mal-
tos, presidente. — Nero de Macedo, relator.

Fui presente. — Pedro Y'cia-eira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes: os are, 'Vicente de Paulo Galliez, presidente, e Fran-
ciaco Brandão Cavalcanti.

ActinDÃ o N. 9.036

Recurso n. 9 .712 — Imposto de consumo — Recorrentes, Tufjc
Massrubá i4; Cia. — Recorrida, Delegaria Fiscal em Mato Groso.

Dá-se, em parte, provimento ao recurso para redu:ir a
5:000$0 a multa imposta porque, embora Provado o embaraço
à fiscalização, o processo não oferece elemento para imposi-
ção da penalidade no andamo.

Tufic-Massruhá Cia., romerciantes estabelecidos em Corumbá,
Estado de Mato Grossa, recorrem 'para este Conselho, satisfeitas as
'exígencias legais, do ato do Sr. delegado fiscal naquele Estado que

lhes impas a multa de 10:00010. A decisão esta assim justificada:

"A infração do art. 219. parágrafo 8.°, b, o regula-
mento aprovado pelo Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro
de 1938, embora não tenha eido este dispositivo citado Cons
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os demais infringidos. ,	 ees•-,i:o	 ,„oo
de fls. 2 e dele se derçoidfoi ja fl • iiona ao:irada ., di-oan000.•
do-111C, por isso, de abair 	 mo ;eooa,
complementar, Jil. 1I:10 iii.	 ill,t11iCO.	 oit
omis-ões do auto nao ipoonoo
deste contem elen,entos siterdes para de t ermi • ia e coia
a segurança a ir fiji't tea Jr7; . aloa dispõem os rogolaroan-
tos tipo impoSLo 41e eansiani.o Isto preslo e porque as ini'i . a-
ções ikis artigos 32, paoágaaro ura'a. o. 112. parag!'afo 1.,
e 219, parágrafo	 f	 aegularrienio que baixou coam o
Decreto-lei 301 estejam ;o:alvados,	 proeedente o auto
jr fls. 2 e imponho a filma forja \iosartdoi	 Cia., estabe.„
lia'ida, em (:orumbá, beato E-lado, a mulia 	 41eZ citos
reis t10:0000) máximo da oena comin:ela nos disy,sitis 05
infringidos, combinados com 1% n-1. 22-2 do rogulamento
yado pelo eirado 1a,ereto-lei I1 1, io 2/ de 'fevereiro de
atentas as eirearistilocias a,:.raN,arites hem paten‘earias no
processo".

O auto menciona a infaiçan (los l. . ã2, parágrafo Ilko e 112;
letras e e f do Decreto-lei 30. 1, de 2 ,1-2-KS. Os recorrentes, e.m silos
razões procuraram demonstrar que 113o houve desacato, t vi-da das
certidões do inquérito policial inieLdo com um auto lavrado na
mesma ocasião em que foram conalala las as infrações ora apaceiadaR,
no presente processo; referem-se aos depoimentos, para apoiar a afir-
mativa de que não houve embaaaço à fiscalização e nem a infração
da art. 219, parágrafo S.°. letra b, do Decreto-lei n, 301, entao em
que são comerciantes há mais de 39 anos, de pequeno capital e line
não poderão suportar, uni tracs,so pa y :1 Cl futuro, o peso da grande
noilta que lhes foi imposta.

Isto posto, e:

Considerando que está lirovada a insc r ição do art igo 5 7, Pará
-grafo único, com a aproei-ao das estampilhas sem mereadooia por

stlar;

Considerando que raspando as estamoilhas já apreendidas, depe;s
de tentar retê-las em seu poder, comel..i . ain os :minados a infraçio
do art. 219, parágrafo 8. 0, letra 1,, do Decreto-lei o. 301, então em
vigor e já citado no despacho revorrido;

Considerando que os elcioentos lle defeaa e dc recurso, o n de os
recorrentes basearam Rifas razões, largamente foi apreciada a in-
fração acima aludida, não ennseguiaorn palir a aão fiscal , too )] tira-
ciada no feito:

Mas,
Considerando que 'is Lecorrentes não leveis q ue 0 - 10 Prsso

não ficou evidenciado e nem provado niol ivo bastante para aplicação
da penalidade no máximo;

ACOrelam os membros do Segundo Cor selha fie Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar, em parte, proNimento ao recurso para re-
duzir a penalidade ao mínimo previsto no art. 219, parágrafo 8.*,
letra "h", do Decreto-lei n. 301, de 21-2-938.

Rio de Janeiro, 16 de jdlho do 1940. -- José Froncisce de Jfattaq,
Presidente. — .Vero de Maccdo. relator.

Fui presente, — Pedro Teixeira Soares Junior, representante Ca
Fazenda Pública.

.Ausente o Sr; Vicente do Paulo Gall.ez, presidente.

A C °nato	 9.05

Recurso n. 9.749 — lioposto J.le Consumo — Recorrentes, Fl , fi-
tes	 Lobato — Recorrida, Delegácia Fiscal em Minas Gerais.

-Nega-se procimento ao recurso 2ior estar a infração
piorada nas estampilhas apresent ,-,,las e cileaminha.s•se o
processo propondo equidade, por se tratar de falta de cum-
primentoapenos de Inc0P 	 exigênria do ortigo 13i, do De-
creto-lei ii. 739. de 21 de setembro de 1938."

Contra Fontes nSs Lobato foi lavrado auto por infraçí".io do artigo
*4, do Decreto-lei D.. 739, de 24 de setembro do 1938. Com  o auto
foram apreendidas 15 latas de banha, nota de venda, fatura e 60 es-
tampilhas, dos valores de ;;;020, $200 e $500.

Os autuados apresentam defesa em tempo /lábil e alegaram
que a inutilização dos selos foi feita de acordo com instruções do
agente fiscal da circunscrição, a quem pedia ser ouvido no caso, por
ter sido o modelo do carimbo fornecido pelo mesmo funcionário;
que, por ser maior o carimbo do que as formulas destinadas a cada
volume, alguns dizeres deixaram de aparecer; que a inutilização sa-
tirfaz às exigências regulamentares, inclusive a repetição da taxa por
extenso e. assim, não ser possível o reaprovei:tamento das estampi-
lhas; e que não houve qualquer lesão ao fisco.

O autuante sustentou o procedimento fiscal.

A coletoria, preparadora do processo, apreciou as suas peças e
esclareceu que a autuada não teve intenção Co lesar o fisco. por-
quanto os selos não poderão ser reaproveitados, dada a Circunstância

de •-•‘-,ns..;-.1'	 ouliiero .1a ;lota, o número dos Volumes e ainda a	 .ja
alooti-:oais e por exteilaii, no \era() da. estampilhas.

1) Sr. 1.i.'!..g;olo /aisaal 0711 Minas (3eaais„julgou provada a
ção	 iiilooa a Fontes a: Lonaa„) O multa de 200$0, rniuiiito previ-to
ti;.s 1 1,i1:• n 	 da . 10	 infring n10 .

	

1 )•-n intCryer..sto I • CCUrSO, a'sn, feitas as	 xigène.ias legais.

-suas razõ, , s, is 'cccirrentes renovam suas alegações de
st; eselareekon .lue	 irrogoloaidade encontrada não podo
-violação do artigo 61, li vig e nto	 itopin,to
uno; que não !louve ilualquer intenção . 10 lesar o fisco, Como leo
ocentilou a jr.jtar'at mui lo tollo; inireciani (is termos do di.sie,s.:!1-,
dado colo° infrincrido,	 do contribuinte coto o fisco

11 reto -lana Itt decisão acorrida.

O
Corsiderando mie a irtfi'a(5',1) ('`U rt provoda colai a apreen,ã

ealanniithas,

Maa.
Considerando que apenas lan.le do Jlianosi:aN'n

r.ão foi regularmente satt,.-feilo;
considerand„, qup ficou bem o s lare,:ido no feito que não !H000

qualquer prejulio à Fazenda Pilhou c. que nenl IlleS1110 o reaoi . -
veitamoilio dos selos poderia ter nraiiitilento,

dant es mernl)ros do seglondo Conselho fie Contribuintes-,
unanimidade de voto, negni provimento ao recurao N-ollintario
caminlirr o processo ao Sr. Mmi.stro Jia Fazenda, propondo-lhe t.
pensa 1.1;1 multa, por efpiidade.

	

Itio de Janeiro, 16 de julho dp 104o ,	 Josê Francisco d.•
firs, sidelde, — .Vero de Mooetio, relato:. 	 Fui presente. —

Jil ?der, represerdanto da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vivente de Paulo Ganiez presidente.

	

nee,,r,o 9. 9.233 —	 1-ainaumo — Recorrente.
15acal	 .11ina,s Geraas	 ,Onfica_i" — llecorai H o, Soioao

Vilela..
neer...to-lei o. '..101. #1, 2
EntImencr, à I sr • n ilizoção. [PIEM O	 i.1

Or:1-NO tOrict C por f	 éle.• pro r to: evidpilies, Urge!.

ittuto	 rrril 1$0	 (-37 #.?ffU.1.0...

ii . ir4. ,[fiei, o Delegacia	 do Tesouro Nacioo
Estado 41'2 :XV11:.15	 sua d ecisão de na, 20, Ver,20,

i7nprocedente e onto lavrado eontra Sebastião Vilela, eslabe.a,a
Município de Ipanema, no roferid,-) ratado, por infração do ; tio.
▪ 219. n to reg niam o nto ap:ononlo pol.7	 n. 301, -i
fevereiro ie 19:18. isto é, por loivea dito contribuinte sido ta,
• embaraoar a oção fiseal que havia sido inclua oro seu
e -moei-do ef,inecejtd 1-em a lovrotuaa de lona nolificaoão, inniodino
afinal, l i te a fiscalização inapeeionosse aio depó.silo
quintal de sua i'e.sidência. onde se	 exi.slirem
tributadas	 imposto de aonsiono.

Firma-sea d eci.são recoi•, ida 110 lioroaer do Dr. proeorod.
mal que concluiu opinando pe:a oh:' O, 	 da ação. por ve-:
que o al + 0, liaae única 1,a procroso.	 rea .zente de fortnalila	 ,a,••
ciol, como -eia, a falta de doeloraaao	 outuantraz, no poikos ;o •
/alimento da acrasaçao de havar o tini -'til se negado a asai:no.
dr infroçao, embora esto lhe tíveo, , e. 1	 api'e=entad ,) peloa
para esse fim.

1at.-3 porto,

Considerando que, rea!mente, o ir 1. 191 e seu parágrafo neia
do reonlamento ai \Igor, e.s tabeleve que os auto.; cci terrooa do\ oa
ser sobinetidea à assinatura ,lis autliados, ou seus represe7oaoto:
e, no caso de Se recusar o intraor 4Àu seu representante, a .1.-ato.ii
tu auto on o termo, far-se-a, 7,0 aitto, menção desao circunslãt!.•..
tia razão que a motivou;

Considerando que a lei a.-sito esiabecendo, julga ser es.-::0-c;
formalidade paoa validar o anta, de inf:açao;

Considerando, tombem, não existir no processo prova de
sido tomadas pela repartição arrecadadora local as providancia-.
que alude o § 2°, do art. 119, do citado regulamento, logo 'lila 1 c‘c
conhecimento da lavratura do auto ite infraaão,

Acioalam os membros do 2.' Conselho de Contribuintes, po:
nimidade caa votos, em negar provimento ao recurso ex	 ;o
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. — José Francisco de JIAPI,:.;
presidente e reator.

Fui presente — Pedro Tei4teira Soares Junior, Repreeoaiot
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente (4 Paulo Galli"; presidente.

1'
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Alfândega do Rio de Janeiro

COMISMO DA TARIFA

Na sessão realizada no dia 17, de setembro deste ano, com a pre-
onça dos Srs. Inácio Tavare., Guimarães, presidente, Alfredo Seabra,
Eugenio Augusto Pourchet Flávio Martins Pena, Amarflio de Noro-
aba, Paulo Emílio de Oliveira, ,Luiz Segundo Bezerra da Trindade,
José Climaco do Espírito Santo,. Antônio dos Laia Carvalho e Pal-
vino Rocha, membros da Comissão, e Henrique Monteiro, secretário,
;foram proferidas as decisões constantes do resumo que se segue:

N. 594 — Alves, Mendes & Comp. — Petição n. 39.835-1940 —
Despacharam pela nota n. 52.947 deste ano — 2. a adição — uma cai-
xa contendo sementes próprias ,para condimento e outros usos, 100
Tataa de um quilo — mostarda negra em pó, do art. 254, taxa de
18320 por quilo. — Resolvido: O Sr. inspetor decidia de acordo com
a Comissão, considerando as latas., envoltórios internos de mostarda
regra em p i, sem valor mercantil e, portanto, não sujeitas a direitos
em :aparado, pelos fundamentos do acordão do Conselho Superior
do Tarifa n. 7.600, de 29-.12-939, como da Decisão da Inspetoria,

22r, de 16-4410.
N. 595 — B. R. Rand — Petição n. 37.269. de 1940 — D esfia-

[liou pela nota n. 45.430 deste ano — 3. a adição — utensílios não
•la .s si ficados, para máquinas, da art. 1.859. taxa 2$080 por quilo. —
R aaolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão, classi-
fica/ido o evaporador, parte integranto de aparelhagem frigorifica,
d ialaaalo de serpentinas bnerna e extarnamente. nas quais se refri-
garani bebidas e àgua, e o separador de óleo. aceaeório complementar
nees o -ario ao perfeito funrionamento de aparelhagem frigavifica que
ef. instala à salda do liquiio refrigerante do compressor, tendo por
a'tui 1,iro e exclusivo soperar o óleo de lubrificação do compressor,
ie liquido refrigerante produzido pelo mesmo — como "partes inte-

grant s. da/ refrigeradores cora aparelhagem frigorifica", para pagar
diroies conforme o seu peso, de acordo com o art. 1.822 da Tarifa.
Alia , . o Sr. ministro da Fazenda resolveu neto oficio n. 60. de 29-3
da neis. publicado no "Dilrio Oficial". de 7-1-938. manter o Acordaw
tu a.990, do Conselho Superior de nadai. de 29-11-937. mandando
al00 0taaaa os ooaporadores de Rairideiraa como varies integrantea do
noiqoinaa refrigeradoras, que não podem funcionar sem tal aPd ee-

gom .
N. n9G — Hasenclever & Cia. — Petição n. 37.01a-1950 — Dos-

paoharam pela nota a. 48:652 de s te ano — na adição — &mas
aio ola s eificadas e não es pecificadas de alumínio, simples. do artigo
(775-7, laxa de 15$0 por .auilb. — Resolvido: () aar. inspetor decidiu

ardo com a Comfssão, classificando a morcadoria — lamina de
;iluminas muito delgada, relrangalar, provida de finca nas margens
maio, as. destinada às máquivas "Rotaorint — parecei técnico lo
eneap heiro Sr. Osvaldo Kraemer Guimarães) como: obras não elas-
sitioadas, não especir.calas; de alumínio, iinplee, do art. 675, taxa
ele iae6 por quilo.

N. 597 — International Harveater Eaport Comp. — Petição
57.626-1910 — Despachou pela nota n. 60.035 deste ano 1.a adi-

ças) — peças sobressalentes não especificadas paea chassis de tratores
nea ettessificados, art. :..831, taxa $270 por quilo. Resolvido; O
Sr. inspetor decidiu de acordo com -a Cemi.aão. classificando a
re e roadoria — peças integrantes da estoira loca:imolava de tratores
``flatorpillar" — (parecer técnico do engenheiro Sc. (svaldo Krae-
noo taiimarães) — como partes de máquinas atolei/e:e movidas a
reard l eo. do art. 1.831 da Tarifa, taxa da IMO r,si quilo, de acordo
soai4 Acordãos de Conselho Superior de Tatifa, no. 7.131, 7. tias,

lar 7.691, 7.692. 7.875, 7.955, 8.536, 8.787, 8.947 e 9.012.
N. 598 — TriternsOdonal Harveater Exorne Coiup. — Pet i ção 1111-'

r s)9.402-940 — Despachou pela noto a. 53.748 deste ano —
0ei.o, Pão classificadas e 'não especi f icadas de ferro Latido pintado,
do ro I. 861, taxa de :S$120 por quilo. — Resolvido: o Si. saapasor
se-aida, da acordo com a Comissão. cluasificando a mercadoria — Ni-
velailaros — aparelhos de aerro para serem montados PM tratores,
rompustoa essenciahnente de uma lâmina que fica nelocada à frente
do trator, servindo para .remover raizes, tocos, pedras e aterros, de
rw.árt, a limpar e nivelar extensas árt'US de terreno, e tendo aplicação
ralo a„ na construção de estradas como era agricultura — bom des-
pachado como obras não classificadas o não especificadaa 	 farto

iiho pintado, do art 861 da Tarifa, taxa *de '341120 por quilo.
„a N. 599 — J. Canha Oliveira & Comp. — Petição a. 38.479-
m40 — Despacharam pela nota n. 51.843 deste ano, papel sensi-
adiado por sais de prata ou outros, para fotografia, do art. 55,6,
alma da 1084 por quilo.

Io .-olvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Comis-
siselassificando a inareadoria, • cartao postal, sensibilizado por sais
ta pra, ou outros, para fotografia, com impressão em uma só cor,
coiao obras impressas, cartões, em uma só cor, art. 554. t. m. de
l3iS2 ,or quilo, pese legal.

e. . 600 — Macado Serra & Companhia — Petição n. 36.546-
ta.o, — Despacharam pela nota n. 44.040 deste ano. 100 caixas
'roia o0 latas contendo aguarraz natural ou de origem vegetal, para
LY erij, usos, art. 592 tia Tarifa, taxa de $520 por

ilesolvido: O Senhor Inspelor proferiu a seguinte decisão: "Em
anao.,maia ao acorda() n. 9.043, classifique-se corno parece à Co-
roissaa." A Comissão classificou o envoltório em questão, lata de
(olha Flandres simples, servindo de envoltório de aguaraz, con-
ténni'l dispositivo especial. com mica para ser retirada a mercado-

ria sem precisar inutilizá-la como folha de Fiandres em obras sim-
ples, do art. 846, taxa de 5$2, direitos .mínimos, conforme acordão
recente do Conselho Superior de Tarifa n. 9.043, de 8 de maio
de 1940.

N. 601 — N. Silberstein — Petição n. 39.111-1940 — Des-
pachou pela nota n. 52.755 deste ano, 3a adição, cadeados de fer-
ro pintado, niquelado, dando volta completa, abrindo por meio de
chave, do art. 820 da Tarifa, taxa de 5$408 por quilo, isto é, 4$1
mais 30 1.4 da nota 228.

Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Co-
missão, classificando a mercadoria, cadeado abrindo com chave dan-
do volta incompleta, como cadeados de ferro niquelado, não espe-
cificados, art. 820, taxa de 9$360 por quilo, cora o aumento de
30 Ve.

N. 602 — Representações União Ltda. — Petição D. 3-0.822-
1940 — Despachou pela nota n. 48.641 deste ano, máquina opera-
triz não classificada pesando mais de 50 até 100 qiulos, do artigo
1.831 da Tarifa, taxa de 1$210 por quilo.

Resolvido: O Serd-or Inspetor decidiu de acordo cora a Co-
missão, classifiCando a mercadoria, prensa manual para gravação
de letras e números em Manas adequadas, por meio de uma ala-
vanca acionada à mão (parecer técnico do Engenheiro Sr. Osvaldo
Kraemer Guimarães) como prensa para marcar ou picotar papel ou
semelhante, manual, art. 1.842 da Tarifa, taxa de 2088 por quilo.

N.603 -- Sebmidt & Alberto — Petição n.38.174-10 — Desola.;
cha pam pela nota D. 51.886 desle ano adição), 15 volume : con-
tendo urna máqu i na operatriz não classificada (comaressor de ar)
e seus pertenef-s de mais de 1.000 até 5.000 quilos, art. 1.831. taxa
de 8 1320 por quilo; 2a adição — um volante contando 1 máquina
dínamo elétrico (motor'i pesando mais de 100 até 1.000 quilos, ar-
tigo 1.831 e laxa do 18120 por quilo; 3a adição — 1 caian contendo
carreias de a l godão e borracha para máquinas art. 1.860. taxa de
9,360 por quilo. — Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo
com a Comissão, elfessificando a mercadoria — chave de partida,
automática, com dispositivo de segurança. provida de ralais e auto-
transformador, denontinada em in ,gdez "Auto-startar" ou "Starting
componsador" (parecer ténico do engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer
Guimarães) corno: quaisquer aparelhos físicos não claasificadns.
de floro. art. 1.057 da classe 30a da Tarifa, taxa mínima de 547
por quilo, peso legal.

N. 601 — Sociedade Wild Sniaaa Brasileira de Engenharia
Ideia, — Petição n. 38.030. de 1940. — Recebeu pelo Armazem de
rnmrrendas Postais HM volume contendo mercadoria cujoa direi-
tos foram pagos pela . nota n. 13.590 deste ano, como regrais de
qualquer matéria, do art. 1.508. taxa de 56$990 por quilo. — Re-
solvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Comissão. clas-
sificando a mercadoria das amostras as. 1 e 2 como — eaaalas di-
vidalaa de qualquer matéria, para cálculo, do art. .1.598 e taxa de
56a990 por quilo, e estojos de couro para outros usos, do art. 46
e taxa de 208 por quilo.

N. 605 — Standard OH Co. of Brasil — Petição n. 30.503-40.
Pediu classificação da mercadoria para a qual foi concedido capine
prévio. — Resolvido: O Senhor Inapetor decida de acordo com a
Confissão, classificando a merendaria — asfalto purificado, contendo
mais de 98 % (noventa e oito por cento) de substâncias betumino-
sas — (laudo do Laboratório Nacional — análise ri. 1.737. de 10-
9-40) como — asfalto purificado, contendo mais de 98 e/e de subs-
tâncias hetuminoaase art. 574. tonelada peso real 390,0.

N. 606 — Standard Oil Co. of Brasil — Petição n. 36.316. de
1940. Despachou pela nota n. 48.025 deste ano — tubos de ferro
batido, simples, do art. 859 da Tarifa, taxa de $630 por quilo. —
Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de .acordo com a Comissão,
classif i cando a mercadoria — tubos de ferro ntedindo 7 metros de
comprimento, Onn,076 ou 3 polegadas de diâmetro interno, Om.088
de diâmetro externo e Orn,006 (I,. espessura das paredes, com as ca-
racterísticas dos usados PM caldeiras e em canalizações de agua. es-
gotos etc.etc. (certificado do engenheiro Si', Osvaldo Iiraerrfer Guima-
rães)" — clamo tubos de ferro batido, simples, para caldeiras, ar-
tigo 859 da Tarifa, taxo de $630 por quilo,

Nota — Por ter sido publicada com incorreç5es no Didril Ofi-
cial de 19 de setembro de 1940. página 17.922, s transrrita, nova-
mente a Decisão n. 576 da reunião- de 3 de setembro deste ano.

N. 576 — Cornranhia Nacional de Cimento Portland — Peti-
ção ,n. 35.11040. Despachou pela nota n. 45.900 deste ano —
com redução — 2 a adição, partes de máquinas motrizes dínamo elé-
tricas, pesando até 10 quilos cada unia, do art. 1.831 da Tarifa,
taxa de 3$090 por quilo. — Resolvido:. O Senhor Inspetor decidiu
de acordo com a Comissão, classificando o mercadoria das amostras
n. 1: verguinhas de cobre, juxta-postas. e isoladas com capa de te-
cido de algodão embebido em qualquer substância betunfianea —
Como bobinas de vergainlma de cobre justapostas e isoladas com
capa de algodão embebida em substância betuminosa, semelhantes
às , de fio de cobre, do art. 771 e taxa de 51;2 por quilo; amostra
n, — fio de cobre niquelado, nó, com 2rone,63 de diâmetro —
como fio de cobre mi. de- 1 a 3min de diâmetro, niquelado. do ar-
tigo 771-e taxa de 2$860 por quilo, com o aumento de 30 % da nota
n. 206 da Tarifa vigente; amostra n. 3 — peça de cobre estanhada,
em forma de braçadeira achatada. atediado 2,5 x 4,5 x 0,6 certf-
metroe como — obras não classificadas e não especificadas de co-
bre galvanizado, do art. 791 e taxa de 10$1 por quilo; amostra n. 4
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papelão em folhas de 6 x 34 centímetros — como cartolina de
do art, 538 e taxa de 0820 por quilo; amostra n. l À — papel

encerado — Corno papel oleado colorido por qualquer processo, do
art. 556 e taxa de 44160 por quilo.

Secretaria da Comissão da Tarifa, ent 24 de setembro de 1940.
— Henrique Monteiro, secretário.

DESPACLIO

À vista do que con.sta dnste processo, através de cujas diligen-
cias ficou provada a tentativa de contrabando materializada com a
apreensão das mercadorias constantes do termo de fls., feita na con-
formidade do art. 630, § 3.° da Nova Consolidação das Leis das Al-
fândegas, e considerando que o processo correu à revelia e se acha
convenientemente instruido para o seu julgamento,

Resolvo:
Considerar procedente a apreensão das referidas mercadorias e

condenar, como condeno, o seu dono e condutor à perda total das
mesmas, deixando de aplicar-lhe as demais penas fiscais inerentes
ao crime de contrabando, por não ter ficado ele qualificado no pro-
cesso, e reconhecer como apreensores, para os efeitos da adjudicação
prevista no art. 95i da mesma Consolidação, os policias fiscais Ana-
aias de Melo Cabild e Otávio Bustamants, e como seus auxiliares, o
mestre da lancha Zacarias, António Azevedo, motorista abrolho Por-
tugal e marinheiros João Paula Valença e António Pena da Silva.

Publique-se, e quando passada em julgado esta decisão, sejam as
mercadorias vendidas em hasta pública, sendo o produto assim dis-
tribuido: 50 % pára o apreensor; 30 % para a Fazenda Nacional;
8 % para o preparador do processo; 5 % ao escrivão; e 3 112 % a
cada um dos classificadores, tudo na forma do art. 124, da Lei nú-
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Alfândega do Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1940. — Tocares
Guimarães, inspetor.

Ministério da Marinha
Diretoria do Pessoal

DIVisÃo Do PESSOAL TIL

Dia 6

Portarias de setembro do 1940;
O Ministro do Estado. devidamente autorizado pelo Senhor Pre-

sidente da República, em despacho de 30-12-1939, na exposição de
motivos n. 2.499, da mesma data, do D. A. S. P. e na forma do
que prescreve o item V, do artigo 26, do Decreto-lei n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938. resolve admitir como extranumerário-mensalista,
José Domingos de Figueiredo, pelo prazo de quatro (4) meses, para
desempenhar as funções de Motorista VII, na Diretoria de Aeronáu-
tica, mediante o salário mensal de quatrocentos mil réis (40040),
correndo a despesa correspondente por conta da verba 1, consigna-
ção "Pessoal Extranumerário", sub-consignação n. 5 (cinco), do
orçamento em vigor,

Dia 24

O Diretor Geral do Pessoal resolve:
Conceder oito (8) dias de licença, para tratamento oe saiide, a

partir de 24 de agosto de 1940 de acordo com o art. 165. do De-
ereto-lei n. 1,713, de 28-10-1939, a José Simões Ventura, Operário
de Arsenal, classe F, do Quadro I. deste Ministério.

Conceder trinta (30) dias de licença, para tratamento de saúde,
de acordo com o. art. 165; do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939,
a Anísio Reis Carioca, Operário de Arsenal, classe E, do Quadro I,
deste Ministério.

Dia 25

O Ministro de Estado resolve dispensar, a pedido. Valdir da
Costa Midler de Campos, da função de Auxiliar de Escritório, Refe-
rência XI, Extranumerário-mensalista. da Diretoria de Fazenda.

. Ministério da Guerra.
„EXPEDIENTE no SR. IsIINISTR0 DE ESTADO DA QUEM&

Dia 24 de setembro de 1940
Avisos:

Ao Sr. Ministro da Fazenda solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
N. 3.618 — M.Faz. 1.595 — 150$4 à Estrada de Ferro Arara-

quere.
N. 3.619 — M.Faz. 1.596 — 655$5 ao 2 0 cabo José Rodrigues

da Silva.

Na Delegacia lis., Pia.le,inbuco:
N. :1.616	 M.Faz. 1,593 — 37E40 ao 20 tenente conv,,e;,

Eurieo de Oliveira Dias.
N. 3.617 — M.Faz. 1.594 — 740 a Manuel Inácio da Contei
N. 3.61:3 — M.Faz. 540 — Ao Sr. diretor de Fundos do Exi

eito, mandando entregar ao agente diretor da 35 Circunscrição
Recrutamento, a título de majoração o à conta da Verba 2 —
ria! — Consignação II — Material de consumo — S/c. n. 10-01,
atual orçamento deste Ministério, a quantia de 3:00050 (três core
de réis), para atender a despesas decorrentes da mesma subcon
guação. A despesa acima corre à conta do saldo existente na mune:
nada subconsignação e o respectivo pagamento deve ser efetua
pelo Serviço de Fundos da I° Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de setembro
2940 — N. 3.620 — Feri 1.

I — Está se transformando em praxe o hábito do serem ec
cedidas dispensas de serviço para desconto em periodos de férias.

Se bem que tal prática tenha apoio no n. 7 do art . . 323
R.I.S.G., nem por isso deixa de dificultar a execução do n. 1
mesmo artigo e acarretar uma série de inconvenientes.

Da concessão sucessiva dessa facilidade tem resultado, r
vezes, maior número de dias de dispensa que o das férias, além
caso de desconto para férias futuras e, por isso mesmo, aleatóri
em face do parágrafo único do art. 322 do R.I.S.G.

— Em consequência, dou por muito recomendado que a 1
ferida dispensa só seja concedida em casos muito especiais, sol
julgamento da autoridade que puder concede-Ia e por conta de fér
a que o beneficiado já tenha feito jús.

A referida concessão deve constar obrigatoriamente dos ass,
lamentos de quem a obtiver.

Será responsabilizado precunariamente. com  o desconto da gi
iificação do posto, o oficial ou praça que consiga obter dispei
em número maior de dias que o de um período, bem como em;
que ocultar os descontos devidos, ao lhe serem concedidas as féri
— Gen. Enrico G. Dutra.

Portarias;
Em 26 de setembro de 1940;
N. 2.741 — Dispensa, em face de disposto no artigo 56 da I

gulamento aprovado por Decreto n. 5.313, de 26 de fevereiro de 19
o 2.° Tenente da Reserva de 1.a linha Paulo Pantoja Leite do serv
ativo do Exército, para o qual fèra convocado por Portaria tn)ii
ro 2.625, de '7 de março último.

Despachos:
Em 17 de setembro de 1940:
Foi mandado publicar que foram considerados devedores rens

sos, nos termos do Decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 19:1-;,
contribuintes: Alcides Correia de Magalhães, Amendio P. Figueira'
liorácio Augusto & Cia. Ltda., Alberto da Silva Varanda, J.
Cunha & Benicio Augusto Ferreira, Silvério_da Costa; 3,
Pinto & Lopes, Luiz Nunes do Coval e M. Simões.

Em 23 de setembro de 1940:
Foi concedido asilamento aos: ex-3.° sargento, fuzileiro na).

Adalberto Ferreira de Oliveira e ex-cabo, fuzileiro naval, Marin
Taborda Ckless.

Em 25 de setembro de 1940:
Foi designado o capitão da arma de Cavalaria Ari

vos, para servir em carater provisório, como adjunto do Et.:'
Maior da 3•5 Região Militar a partir da data em que foi posto à 11
posição do Quartel General da I a D. 1.

Foi classificado o Capitão Jose Vicente Fernandes, no Q+.24-k,

Suplementar Geral.
Foi posto ,à disposição do Serviço Geográfico e Histórico

Exército o 3.° sargento mecânico de Aeronáutica Cornélio Lopes
ode, do 1.0 Regimento de Aviação, em substituição ao 3.° sarei
Frederico Milício de Santana.

Foi concedido asilainenio ao MN n. 	 clwa-c
mundo Gualberto Santa Brigida.

Requerimentos
António Ferreira dos Santos, ex-soldado asilado, pedindo reine

são no Asilo de Inválidos da Pátria. assim como sua esposa Rosa
Almeida Garcia de Souza e uma filha da mesma, sair Gonçalv,,.:
Souza. — Indeferido, por falta dc am paro legal.

Companhia Nacional de Navegação Costeira. Estrada de Ferro A
raquara, Manuel Jurandir de Oliveira Galindo, 3 0 sargento e Pe,
Bianeardini, pedindo o pagamento das quantias, respectivamente,

916;5, 485$3, 300$0 e 64050. — Reconheço a divida.
Coaraci de Barros Correia, 1° cabo reservista, pedindo primoi

ao posto de 30 sargento para a reserva. — Deferido.
Edil Manjai Canarim, 1 0 tenente Intenedente do Exército, pee

do que 03 60 dias que lhe foram concedidos para tratamento de sai:
sejam considerados como férias re gulamentares relativas aos anos
1938 e 1939. — Deferido.

Geraldo Balo Noce, aluno do C. P. O. R. 4a 1 a Região Milit
pedindo manutenção de sua matricula no .3 0 ano da Arma de NI;
teria, do referido C. P. O. R. — Deferido.
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Nom.

Ordem
N.nutts

Liquido
na

classe

1.307
1.139

5. Felipe Lopes tia Cruz 	
6. Brasiliano Augusto de Sousa 	
7. Basi Ides Simões dos Santos (aguar-

dando aposentadoria).

Classifi-
cação ar,

tenor

Tempo do
serviço no
ministério

ifsascar Machado Es pluea,, 1° cabo do 1 0 Gsupa de Obuzea. PO-
'lindo promoção no posto de 30 sargento, por equidade. - Indeferido
por j . 1 possuir urna especialidac:.e. Seja desligado em face do art. 42,

Sst da Lei do Ensino.
Murilo Penha, capitão, pedindo instauração de Inquérito Policial

1V1i:ilas. - Indeferido. Os fatos arguidos pelo peticionário contra a
caia:, comandante do 22° B. C., 'ocorridos em 1938 e 1939, foram
objet e s de representacões ao Cmt. da 7a R. 111.. de cujos despachos
4i5.s1 recorreu, na devida oportunidade, corno podia.,

Marcelo Roberto & Santos, construtores, pedindo reconsideração
do de;pacho de 27 de novembro de 1937 que aplicou à requerente a
poria "da inidoneidade para transigir com o Ministério da Guerra, por
haver a gido com incompeténtria e dolo na construção do pavilhão:
"Fspericlião Rosas", no Colégio Militar. - Em vista das razões cons-
tantes do presente memorial e informações consequentes, resolvo res.-.
tabelecer. a partir da preserte data, a idoneidade dos reatierent Os,
para transacionar com ris repartições subordinadas a este Ministério.
Façainsse as devidas comunicações. Arquive-se.

Siado Vilas Itôas, 1 0 tenente veterinário, pediedo não lhe seja
deseoetacia a gratificação dos seus vencimenioa enquanto estiver em
gozo do l icença para tratamento de saude. - Deferido, quanto ao

relativo à gratificaçãc do, requerente.

Secretaria Gera ; de Ministério da Guerra

SECRETARIA GERAL

Tléalassificação por ordem de antiguidade, dos funcionários inte-
grantes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 2.522, de 23 de
agosto de 1940, e organizada de acordo com as circulares do D. A. S. P.
es. D. F. 152, D. F. 164 e D. F. 190, respectivamente, de 8 de maio,
t9 de junho e 20 de setembro do corrente ano. Período apurado: 1 de
janeira de 1937 a 31 de julho. de 1940.

QUADRG SUPLEMENTAR

C.ARREIRA DE MESTRE DE OFICINA DE ?.4ATLIrtIAL BELICO

Classe 1

$cm.
Nomes

ordet,
I.I.tui•io

lia
C a mse

ClassIfi-	 Tempo de
caça° mi- serviço no

redor	 ministério

1.	 I'saratiseo Pinto de Azevedo 	 1.039
2, Calixto	 Pereira	 Batista	 	 561
3. João	 Carlos	 Pires	 '	 561
4.	 Vago.

Classe 11

t.	 .tibino	 Gonçalves Bastos	 	 1 .308
`•`. José Camargo dos Passos 	
3, Nano Freire de Santana 	 1.308
4, Bernardino da Silva Azevedo 1.308 5
5, Antônio Ferreira Nunes 	 1.305
.3. João Alfredo de Góis 	 	 1.304
7. Herculano Pereira da Silva	 	 462
S. Cristino Gomes Pinheiro 	 	 462 8
9. Eduardo Carvalho de Sousa 	 462

10.	 :sebastião Franeisso da	 Silva	 	 462 10
ti,	 alvar° Martins da	 Silva	 	 462
12. Joaquim Vai	 	  220
13, Joaquim Cristina da Costa	 Mon-

teiro	 (aguardando	 aposenta.
doria).

/4.	 Vago.
Classe G

1. Primo Fontana 	 1.305 1 14.080
2. Afonsino Chaves de , Sousa 	 1.308 12.185
3. Balduino Rodrigues de Carvalho 1.308
4. Tardas Mathiesen Teixeira 	 	 1.057
5. Vicente Abreu Teixeira	 	 562
G. Joaquim de Carvalho 	 561
7. José da Silva D'Utra 	 558 2/3 -
8. Antenor Sgambato 	 10c;
9. Pedro da Silva e Sousa 	 275 -

10. Anselmo Vieira 	 275 a
ti. Oscar Porfirio de Sousa 	 197 _-
12. António Bonifti.cio 	
13. Severino Augusto das Neves ..• 	

196
192

_-
_- _

44. Angenor Correia Lapa 	 71 _- -
t5. Mário ames Marques 	 _- -
46. Manuel Rodrigues Fortes 	 	 _- ..-.
17. Olavo Fernandes do: Santos 	 - __ -
18. Adernar Pereira da Fonseca 	 - _
iD . Eurioo Fernandes 	 - _ --
CO. Vago.

Classe E'

t. João Monte Glaro 	 1.308 1 -
Z. José Capistrano 	 1.308 . a --
3. Carlos Guimarães 	 1.308 3 -
4t. Benedito Leme 	 1.308 4 -

.1••n

CARREIRA DE SERVENTE

Classe P

. Domingos José Francisco Alves

Classe E

1.303 •n• •••••••

1. Aristides do Oliveira Fernandes . 1.3013 1 ••n•

2. José Tito de Lima 	 1.308 C)
••••••

3. José Francisco de Lima 	 1.308
4. Honorato Higino dos Santos 	 1.308 4
5. 'Éuribio Bento Paranhos 	 1.308
6. Vicente Ferreira Lopes de Aguiar 1.308
7. Raul Ribeiro de Sousa 	 1.308 7
8. João de	 Oliveira	 Freitas	 	 1.308 8
9. Armando Rabelo de Vasconcelos . 1.308 9

10. Emanuel Ferreira Feital 	 1.398 10
il. Antôniod a Rocha Vanderlei 1.308 11
12. Manuel Martins 	 1.308 12
13. Isidra Evangelista de Vascoacelos 1.308 13
14. Alfredo	 Sandi	 	 1.308 14
15. Alcides Barbosa da Silva 	 1.308 15
16. José Simão dos Santos 	 1.308 10
17. José Barroso de Azevedo 	 1.308 17
18. Ari José Alves 	 1.308 18
19. Virginio Gomes Soares 	 1.308 19 _-
20. Nabncodonosor de Carvalho 	 1.308 20 _-
21. Salvador	 Munhoz	 	 1.308 21 _-
22. Alfredo Celestino de Barros 	 1.308 22 _-
23. Balbino José de Santana	 	 .. 1.308 22 _-
21. João Alfredo Ferreira França ... 1.308 21 _-
25. Cisinio Cipriano de Farias 	 1.308 25 _-
26. José Mendes de'Sonsa 	 1.308 26 _-
27, Felisbe:o Dkla 	 1.308 27
"8. Heitor Boid	 	  	 1.107 2/3
29. ,Abel Pinto Pereira Firmo 	 1.307
30. Sveriauo Benigno de rdiveira 1.306
21.	 Reginaldo Pereira da Silva 	 	 1.209
32. Manuel Francisco Gomes 	 1.208
33. CarloS Gonçahes 	 1.258
34. Francisco da Costa Nunes 	 1./24
35	 José LUiZ do Nascimento 	 555 35 •••••

36, Francisco Alve	 Pereira	 	 555 36
37. Arlinflo Jos5 Donungnes 	 555 37
38. Agenor 'Ubaldo Nogueira 	 555 38
39.	 Anianclo José	 Batista	 	 555 39
40. Hermes Efig('-nio Rodrignes Chaves 555 40
41. Adgenor Leite. Nabuco de 	 Araújo 555 /1
42. João Batista	 	 275
43. Manuel Franrisco Mondas 	 	 208
44. Manuel Ferreira dos Ssntos 2'8 4,1
45. Sebastião Alves	 	 208 45

errea .46. Zultuar Davi de Macedo F 	 H 191
47. .Tovino Alves de Aguiar 	
48. Miguel de Medeiros	 	
49. Luiz	 Franca	 Mendonça	 ;aguar-

dem-10 aposentadoria' .

Clog.çe

1. Orozánlio Xavier da Co4n 	 1.308 9.677
2. Ai 	 ôn io cia Andrasie Belo 	 	 1.308 7.021
3. José Monteiro de Andrade 	 1.308 1 5.635
4. Amélio Barbosa 	 . 1.308 2 11:290
5. Pedro José da Cruz 	 1.308 2 9.015
6. Boanerges Daboim Polengi 	 1.3os 6.427
7	 Naurelino Avila do Oliveira 	 1.a08 a 8.121
8. João Raimundo Fenizola	 	 1.308 3 7.978

Vicente Moura Brasil 	 1.308 3 5.312
10. Otávio José de Santana	 	 1.308 4 6.331
11. Silvio	 Cristino	 Vargas	 	 1.308 4 5.465
12	 Antônio Travasses Lopes 	 1.308 3.877
13	 Antônio Lira dos Santos. 	 1.308 5 3.254
14	 António Gomes 	 1.308 6.030
15	 Cipriano de Sá.ltarreto 	 1.308 7
16. Boaventura da Silva Baltasar 	 1.308 8
17. Aquiles 'lameiro da Fontoura 	 1.307
18. Elpidio Alves dos Santos 	 1.306 O

49. José Vicente Cruz 	 1.306 10 n•••

20. Olímpio Luiz de Azevedo 	 1.305
21	 Abílio Augusto da Silva 	 1.304
22. Joaquim Soares de Lima	 	 1.303 2/3
23	 José Moreira de Sousa 	 1.303 1/3
24	 João Batista da Rosa 	 1.300 -^

Olee,
V•n•••n••
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275
• 275

275
275
275
275
275
275
231
208
208
208
208
208
199
134

102	 n•••

103	 •nn

104	 •n•

.105-
106
107
108
109	 nnn

-
ff!
112
113	 _-

114	 _-

115	 _-
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•n•
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	1.308 	 1	 8.618

	

1.308	 1	 6.618

	

1.308	 1	 6.467

	

1.308	 o	 8.451

	

1.208	 ií	 6.534

	

1.308	 2	 6.467

	

1.308	 3	 •6.:s85

	

1.308	 3	 5.252

	

1.308	 3	 4.684

	

1.303	 4	 9.225

	

1 . .308	 . 4	 9.'s

	

1.308	 4	 4.503

	

1,308	 5	 7.720

	

1.308	 5	 6.756

	

1.308	 5	 3.117

	

1.308	 C	 7.273

	

1.308	 6	 7.380

	

1.308	 7	 7.723

	

1.308	 7	 5.888

	

1.308	 8	 7.376

	

1.308	 8	 5.817

	

1.308	 9	 7.141

	

1.308	 9	 4.738

	

1.308	 10	 6.609

	

1.308	 10	 5.499

	

1.308	 11	 6.492

	

1.308	 11	 5.589

	

1.308	 12	 6.171

	

1.308	 12	 5.370

	

1.308	 13	 8.406

	

1.308	 43	 7.958

1.298

1.297 2/3
1.283
1.278
1.277
1.267
1.251
1.181
1.176 -
1.113

659
589
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
553
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
555
-555
555
,555
555
555
555
555

555
555
555
555
554
554
554
554
547
541
543
501
461

51
55
56

58
59
60
61
62
63
61
65
66
67
68
69

71
72
73

75
76
77
78
79
80
81
82
83
84
85
86
87
88
89
90

2/3 91
2/3 92

93
94

27
28
29
30
31
32
33
3.4
35
36
37
38
39
40
41
42
43
41
45
46
17
48
49

51

53

362
275	 101

• 25. Manuel Paulino Bispo 	
26. Ataliba Ramos de Oliveira Con-

ceição
27. Valdemar Torres Braga 	
28. Mario Veríssimo do Carmo 	
29. Felicíssimo Teixeira de Azevedo 	
3U. José Narciso 	
31. Francisco de Paula Canil 	
32. Alfredo Pinto de Almeida Júnior
.33. João Jacinto 	
34. Antônio da Rosa Fialho 	
35. Joaquim Anastácio Monteiro de

Mendonça
36. António Pedro de Lima 	
37. Albino Francisco de Oliveira Pinto
38. Alexandre -osé de Santana 	
39. Manuel Gomes da Silya 	
.40. João Rego da Silva 	
41. Edgar. Manuel dos Passos 	
42. Turiblo Horário dos Santos
43. Décio de Sousa Cunningliam
44. Guilherme José dos Santos
45. José Emílio da Rocha 	
46. Bartolomeu Carlos Neto 	
47. Joaquim Alves de Faria 	
48. Rodolfo Muniz Ramos 	
49. José Casimiro da Silva 	
50. Casimiro Ferreira da Silva
51. Vitoriano Cunha da SI:va 	
52. Miguel Pereira da Silva 	
53. Apolónio Pereira Ramos 	
54. Avelino Alves Marins 	
55. Alvaro dos Santos 	
56. Jo5o Francisco Soares 	
57. Miguel Alves de Melo 	
58. Gregório Site
59, Galdino Dias da Cunha 	
60. SaluWano Felipe da 'Conceição 	
61. Salustiano José da Silva 	
62. João :Eugenio da Silva 	
63. Virgílio Ferroira de Mendonça ..,
64. Henrique Costa 	
65. Joaquim Soares dos Santos 	
66. António Joaquim Machado 	
67. Juventino da Silva 	
68. Estevão António de Melo 	
69. .tos(". Alves da Paz 	
70. Luiz Borges de Barros Filho 	 ,
71. Airleinio Loureiro Ratnalio 	
72. Francisco Leopoldo de Sousa 	
73. Leonftlio José de Oliveira 	
74. António Rodrigues da Costa ...,
75. Manuel Garcia Júnior 	 .
76. Nataniel Sobreira de Carvalho 	
77. Germano Basílio 	
78. Teodoro "Maciel . 	
79. Claudiano Fagunde.s 	

.80. Joaquim Moreira da Rocha 	
81. José Francisco Soaros 	
82. António Matos 	
83. Iiiontsio Viloso da Silva 	
81. Manuel Gomes da Costa 	
85. João Sobastião de Lima 	
86. .Vitor Simões 	
87. Josuino Ferreira da Penha •
85. Francisco Fernandes 	
89, DaVi Andai 	
90. Domingos Muniz Barreto
1. Dativo Angélico de Jesus .:......
2. Augusto Jorge 	
93. Jacó Pinho 	
94. Cícero João da CrliZ
1)5. 1:U51(1(1010 José dos Santos 	
06. Malvitio da Silva Reis
97. Serafim de Carvalho
98. alio Pereira da Mota
99. Nirodemus Pinto de Santana ....

100. Alvaro Barbosa Castro 	
101. Martinho José da Silveira 	
102. Aldevino Correia de Vasconcelos
103. Edgar Perouse de Melo 	
104. Israel Garcia de Exilo 	
105. João Ferreira dos Santos 	
106. Virgílio Barbosa da Silva 	
107. José Matildes 	
108. António Mendes da Silva 	
109. Aiclno Teixeira 	 •
'110. Manuel Henrique do Oliveira

Barros . 	
II: 	 José Gonçalves 	

112. Manuel Guimarães de Barros
113. LeoNldino Rosa 	
114. Manuel Higino do Nascimento ....
115. Arlindo Ferreira da Silva 	
116. Inurá José Dias de Azevedo 	
117. Galho Fernandes Macedo 	
118. Behniro Augusto Appelt 	
119 Gil Pires de Castro 	
120. Canino Gonçalves dos Santos
121. Pedro Alves Marinho 	
122. Anselmo Avelino dos Santos 	
123. Sevcrino Lúcio da Rocha 	
124. Antonio José de Andrade 	
42. 	 de Sousa França 	
126. António Alves 	
127 Lázaro João Ortiz 	
128. Nelson Lago Diniz Junqueira
129. José Vieira dos Santos 	
130 Arislóteles Dias da Silva 	
131 João Pinto da Silva 	
132. Homero José dos ,Santos 	
133. Aristides Velem Coelho 	
134 Martina Bonedito 	
135. Boaventura da Silva 	
136. António Mendes dos Santos 	

• 137. Felismino Pereira dos Santos
138. Marcínio Carrazom de Oliveira 	
139 Odilon Soares da Costa 	
110. Luciano Pereira de Araújo 	
141. Abílio Jaime do Naseimonto
142. Messias Bitencourt Godinho.

, • 43 Amado Bonifácio Braga
141. nino José (breia. 	
115. Sérgio Pires Modesto
140. alarmei Cândido da Rocha.

llocfonso Botelho.
1 .18. Atia Ilic.rf o dcl Barros Lousacia.„
1 219. Josi"reolónio de Castro'.
1)0. Jf0Apolinário da Silva. 	
151 Ihrain de Almeida
152. Joar Batista Mendes, 	
153. Jo)-o Teles Ferreira.
151. Ard.l'ono Marques de Oliveira.
155. Anionio Q; i. 	 Silva. 	
156. Mizse: Cai valho.
157. Benedite Fernando dos Santos 	
158. Maneei Luiz Tiago. 	
159. Jose Pinta ifretas.
161).	 ã o Carlos Pereira,

_161. Al. mo Pinheiro Marqoes. .
162. Artur Bergelt. 	
163. Benedito Ferreira Leite (aguar-

dando aposentadoria) .
1C4. António Gemes de	 oliveira

(aguardando ar.o.,(entadoria}.
16) a 170, inclusivo, vagos.

Classe "C"
1. Joventino dos Sanha: Pereira 	
2. Jaime Augusto Simões

José Sales de Sousa.
4 Adindo Lucas da Silva

- 5. Bonifácio José Fernandes." .
6. joé Cícero Dantas. 	

- 7. João Franeelino dos Santos Filho
- 8. Vicente Ferreira da Gosta. 	
- 9. Primo Feliciano da Silva. • 	
- 10. Luiz Leite Sodré. 	 • 
- 11. Bernardo Luiz Ribeiro. 	

12. José Pereira da Silva. 	
- 13. Valdornar Paulo dos Santos 	

14. Lordino Eduardo dos Iasis 	
.15. Carmino dos Santos
16. André Lourenço de Matos.
17. José, Mariano da Silva.
18. Febeio Machado.
19. José Luiz da Silva. 	
20. Américo Gonçalves..
21. Juvenal Teodoro Correia
22. Manuel Luiz de Anunciação.
23. Severino Francisco dos Santos.
24. António Ferreira da Silva,. ....
25. Jorge Leito de Albuquerque.
26. Manuel António de Sousa 	
27. Eduardo Francisco de Oliveira.
28. Saturnino Lopes de Oliveira.
29. Manuel Mascarenhas 	

• 30. Manuel Joaquim Dias.. ....
- 31. Prescilia o Amorirn dos Santos

...

IDO 4;41,6

• •
• •
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1.308
1.308
1.308
1,308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308

1.308
1.308
1.308
1,308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
/.308
1,308
1.300
1.308
1.308
1.308
1.a08
1.308
1.308
(.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
3.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
a.208
1.308
1.308
1.308
1.308
1.3G8
1.308

408
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308

6.I367
5.158
5.219
4.896
4.801
4.407

10.710
4.802

10.687
4.290
5.515
4.1a3
4.138

14.089
4.113
3.950
4.046
3.867
4.024
3.817
4.015
3.488
3.902
3.190
5.782
3.860
3.932
3.505
3.620
2.647
3.020

2.686
2.562
3.495
3.365
2.563
8.497
2.563
6.849
5.519
4.519
3.398
3.128
2.298
3.110
2.151
2.082
g.151
3.085
2.121
5.410
3.718

•2.899
2./32
3.086
2.827
4.704
3.984
3.702

n•••••

•n••

14
14
15
15
16
16
17
17
18
18
19
19
20
20
21
21
22
O9

23
24
24
25
25
26
26
27
27
28
28
29

29
30
30
31
31
32
32
33
33
34
21
35
35
36
36
37
37
38
28
39
39
40
40
41
41
42
42
43
44
AS
46
47
48
40
50
51
52
53
54
55
56
57
se
59
60
61
62
63
64
65
66
67
68
69
70
71
72

••••••

•n•••

•••••••

•n••••

•n••Il

•••n10
•

•n••

-4

1

.1n4

,

n•1

•••••••••

nn•••n•

n•••••

•n•••

tin•••n•
.1•n••

!O/

•••••

n2. J/Cla Batista da Luz 	
33. José Airea tia -Silva.
34. Joaquim Bernardino de Sana.. .
35. Argemiro Francisco de Jesus 	
30. Antônio Cavalheiro de Azambuja 	
37. João Paulo da Costa.. .. 	
38. Domingos Fernandes.. ......
39. Alfredo Manuel do Bonfim..
40. João Pinto. 	
41. Nestor Ancioni Alves. 	
42. Paulo Mota 	
43. 'Geraldo Eugênio de Silva.....
44. Leovigildo Oliveira. ....
45. Eufrositio Francisco Leão. ...
46. Marcelino de -Vasconcelos.
47. Luiz Carpin dere.	 .......
48. Joaquim Silvino de Albuquerque
49. Joaquim Piram da Silva. 	
50. Saturnino Ferreira Lustosa. .
51. Otaviano Faaneisco Salazar..
52. Vespasiano de Morais Caldas 	
53. João de Dous Lima. 	
54. Oscar Danaarino do Sousa. 	
r5. Dionisio José Rodrigues. .
56. Paulino Fernandes Galiza. 	
F7. Pedro Rodrigues de Lima.
58. Norival Crispim de Castro. 	
69. Belarmino Ferreira da Rocha. 	
60. Augusto de Almeida Goulart. 	
61. João da Rocha Machado 	
62. Cícero Benta.
63. Hermenegildo Barbosa Gomes da

Silva. 	
64. Afonso Klaina. 	
65. Manuel Menezes de Santana....
66. Pedro Attônio dos Santos 	
t57. Antônio Jacinto da Silva 	
68. Leocádio Joaé 1'1/arando do Lima
09. Israel Machado. 	
70. Severino Pedro de Meio..
71. Moisés Felix da Rocha.:
72. Augusto José dos Santos ......
73. Geraldo de Andrade Ws. ......
74. António Arnoud Pereira.. .....
75. Antônio Pereira da Silva.. ....
76. João Pedro dos Santos 	  ...... .
77. Valfrodo Tavares de Araujo....
78. Manuel Miguel de Oliveira......
79. João Marcelino dos Santos. 	
80. Antônio Felix aromardio. .
81. Juvenal Herculano da Silva. 	
82. José Bernardo da Silva.. 	
83. Francisco Vieira de Carvalho.
84. José Mendes de Oliveira 	
85. Arquialino Adolfo de Sonsa 	
86. João Pereira de Freitas
87. Mário Martins. 	
88. José Benedito da Silva.. .....
89. Mariano José da Silva. 	
90. Agen pr Ribeiro dos Santos. h.

91, Arttr.' José dos Santos.. 	
92. Arlur de Freitas Loblio 	
93. João Fernandes de Carvalho. .•
94. João de. Castro, Barbosa, 	
95. Raimundo Lopes Pontea
96. Severino Firmino de Lima..
97. Francelino Martins. .
98. Mariano Rufino 	
99. Alvaro de -Alencar 	

160. Manuel Messias do Nascimento...
101. Valdemar Olon de Alencar_ „.•
162. Lindolfo Almada Dadrigues..
103. Francisco de Carvalho. 	
104. Alvaro de Freitas Mimada.....
105. Eréas Rodrigues Pinto... 	
106. Nestor Machado de Avelar.. 	
107. Manuel Alvaro. 	 .......
108. Clemente Xavier Bezerra Sales. .
109„ Joaquim Fernandes Faria.
110. Cândido Malaquias Costa. 	
111. Benjamin dos Santos Pereira. 	
112. Carlos Cruz.
113. João . Rodrigues da Silva.
114. Antônio Domin,gx eklt
115. Francisco Correia.
116. Pedro Paulino de Oliveira. 	
117. João Braga de Miranda.. 	
118. Targino Bastos. 	
119. Artur Mendes 	

120. Custódio Pereira de Oliveira.
121. Alfreao Jaconno 	
122. José Francisco Xavier. 	
123. Pedro Advinculo de Moura. 	
124. Alexandre firanner
125. Francisco Carapeba de Carvalho 	
128. Sebastião Paulino
127. Artur Paulo Galar Filho. . ..e
128. Sebastião Paulino. 	
129. António Viana.
130. Pedro Carlos Laverveiller.
131. Francisco &ferino Pereira. . .
132. Vicente Cipriano.
133. Augusto Fernandes da Silva. 	
131. Edgard do Espirito Santo. 	
115. laagônio Pinheiro	 . 	  e
136. Ululando Rodrigues da Fonseca.
137. Migues Gomes dos Santos. ....
138. Lourival Barbosa de Medeiros., .
139. Zaicarias Augusto. ...
140. Mário da Silva-porto 	
141. Francisco Xavier das Chagas

Filho. 	
142. Godofredo Bitencourt.	 	
143. Astrogiblo José da .Silva. 	
144. José Geraldo Gemes-
145. Nestor Soares da Silva. 	
146. José Américo da Silva. 	
147. Cândido de Oliveira.
148. Farnani de Oliveira e Sousa. 	
149. 13ernardino Augusto 	
150. Francisco Lopes Freire.
151. Manuel Benevenuto do Nascimento
152. Pedro Francisco de Santana 	
153. Severino Lapas da Siava...
154., António Soares.
155. João do Carmo Bezerra. ...
156. Romualdo de Seixas Gama. 	
157. Manuel Pereira da Silva. 	
158. Avelino Ferreira 	
159. Benedito Firmino do Prado. 	
169. Berto Lariolonneu.
161. Benedito Alarmei dos Santos 	
162. José Martins.
163. João Pinheiro da Silva. 	
164. Joaquim Batista da Silva. 	
165. Adelino Fkipillo.
160. Galdino José de, Freitas. 	
167. Antônio Leaano Braga. 	
168. João Anastácio Falcão de Melo 	
169. Silvio Silva.
170. Raul Domingos Gonaalvda..
171. Guilherme Lino do Nascimento.
172. Joaquim Candido da Silva.. 	
173. Carito Luiz dos Santos. 	
174. Aanaro Sg ares do Oliveira.
175. Manuel Antônio Marra Neto. 	
176. Alcides da Silva .Leite. 	
177. Aurélio Batista Pinto 	 ...
178, Luciano Francisco Ramos 	
179. Antônio de Oliveira Vasquest
180. José Ambrósia 	
181. João I3atisla Radriguee 	  .e
182 Francisco Peado dos Santos 	
183. Nelson Diamantino Telha de Men-

184. Carclio°sne.Stoi"re 	
185. António Pinto 	
186. João Alves . 	 ...
187. José da Falcarnacão 	
188. Isaias António dos Santos 	
189. Ambanio. Carvalho da Silveira 	
190. João Laurhndo 	
191. Manias I3arboaa doe 'Sanfoa 	
192. Vidderniro de Oliveira 	
193. Agenor do Nascimento 	
194. Joaquim Rodrigues Garcia 	
195. Severino Alves da Rocha 	  411.
196. Joviniano Ribeiro de Carvalho...
197. Zacarias Vital da Silva 	
198. Francisco Lagoas 	
199. José 'Teixeira Pinto 	
100. Agostinho Pacifica 	
201. 'Meses Martins 	
202. Miguel Rodrigues Maleita
203. Patrício Alvos Feitos
204. José Martins Tosta 	
205. João Fadista de Lima 	
206. Jaime Rodrigues de Alnieida....

	

1.308	 73

	

1.308	 74

	

1.308	 75

	

1.308	 76

	

1.308	 77

	

1.308	 78

	

1.307	 44

	

1.307	 43

	

1.308	 44

	

1.307	 45

	

1.307	 80

	

1.307	 81

	

1.307	 82

	

1.307	 83

	

1.307	 84

	

1.307	 85

	

1.307	 86

	

1.307	 87

	

1.307	 88
4.300,2/3 89
1.306,2/3 90

1.300	 46
1.306	 47
1.306	 48
1.306	 49
1.300	 50
1.306	 91
1.306	 92
1.306	 93
1.306	 94
1.300	 95
1.306	 90
1.306	 97
1.306	 98
1.306	 99
1.300	 100
1.306	 101
1.305,2n --
1.305	 51
1.305	 52
1.305	 103
1.305 '	104
1.305	 105
1.305	 106
1.305	 107
1.305	 108
1.305	 109
1.304,2/2 53
1.304473 110
1.304,2/3 --
1.304	 54
1.303	 55
1.304	 56
1.304	 112
1.304	 115
1.304	 114
1.303	 57
1.303	 115
1.303	 116
1.303	 117
1.303	 118
1.303	 119
1.302	 58

1.302	 120
1.301	 59
1.301	 GO
1.301	 G/
1.301	 62
1.301	 121
1.301	 122
1.300	 63
1.300	 123
1.300	 124
1.300	 125

4
1.209	 65
1.299	 126
2.298a/2 --
1.297.2/3 128
1.29744 129
1.2973/3 --
1.297	 00
1.297	 131
1.297	 132
1.2904/1 --
1.298	 67
1.290	 -08

• • •

.....

"ao..

-
•n•••

•n••n

••••••

1•n•••
•••••

•n•1111

••••••

••••••

•••••

•••••

n•n•=11.
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•••n•

w•n•

•••n••

•••••
n•••

•n••••
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ladm,
de	 Nomes

cardeal

207. Floriano Viana 	
208. Arlindo Ferieira Nunes 	
209. Uriel de Araujo Loiola 	
210. José Inácio Ferreira 	
211. Otávio Francisco da Cruz 	
212. José Paulo dos Santos 	
213. Sabastião Francisco Pereira 	
214. Mário Alves 	
215. António Toares Pacheco 	
216. António de Andrade 	
217. Bruna Francisco do Sousa 	
218. Jorge Ferreira de Almeida 	
219. Elias de Sousa Lima 	
220. Francisco Gomes de Lira 	
221. José Machado Guimarães Filho 	
222. AntOnio Emílio da Rocha	 	
223. Herculano Gonçalves . 	
221. Odilio Marchmer 	
225. João Batista de Sousa 	
226. Otoovilino Antonio Xavier 	
227. Aeácio de Castro 	
228. Júlio Gomes Sardinha 	
229. Eusébio Nonato da Silva 	
230. Pedro Fabula . 	
231. Ernani Leal de Carvalho 	
232. Manuel Sebastião do Nascimento 	
233. Raimundo de Azevedo Sodré 	
23-1. Alfredo Mamam dos Santos 	
235. Agenor de Sousa Brito 	
236. Vicente Ferreira Lima Filho 	
237. Alberto da Costa Nunes 	
238. João Roberto Inácio da Cunha 	
239. José Furtunato 	
240. José Pinto de Almeida 	
211. Manuel Gomes de Matos 	
242. Alfredo Andrade da Fonseca 	
213. AntOnio Costa e Silva 	
241, João Batista de Oliveira 	
215. Benedito Júlio
210. Avelino Pinto Santos Júnior 	
217. José Francisco dos Santos II 	
218. José Gomes da Silva 	
210. Jesé Carlos Cruz 	
250. Manuel Sabino da Silva 	
251. Olímpio Gonçalves 	
252. Josoino Frederico Pinto 	
253. Antônio Pereiaa Simões 	
25. Ulisses Ferreira de Barros 	
255. Odilon Rocha Simas 	
250. José Chavy 	
257. Itenriqne Gomes Varela 	
258. Francisco Laureano da -Costa 	
250.. Itonodito José de Azevedo 	
260. Tubúrcio Pedro de Oliveira 	
24;1. Argendro Nicolau Macedo 	
262. Mário Rnberto Boandi 	 ..
263. .ailredo 'Rodada-nes da Silva ...a
261. Oton do Barros Azevedo 	
265; Pedro Soares da Silva 	
260. Tino Lopes de Faria
2137. Benedito Raimundo dos Santos .
268. Donk. d'Arnico . 	
260. Teodósio Gomes 	
210. Jo •o'• Cardoso Serra 	
271. Pedro Alves de Oliveira 	
272. O: valdo Pessoa de Mendonça
273. Moro avier da Cunha 	
27-1. Francisco Alves Pimenta 	
275. José Adão
270. Rubens de Sousa Coutinhc 	
277. João Agripino dos Reis 	
278. Antenor Monteiro de Barros 	
.279. Renato Ramos
280. Manuel José Nunes 	
281. Quirino José de França 	
282. Ernani Henrique ~rui 	
283. Elelvino Alves 	
284. José Francisco Ou Silva 1° 	
285. Geraldino Antônio Maia 	
220. António Virente da Silva 	
287. Francelino Joaquim Lemos

. 288. António Joaquim Goulart 	
289. Américo Henrique dos Santos 	
290. Anacleto Porreiro 	
291. Felipe Santiago 	
292. Antônio Gomes de Barros 	
293. Francisco Evangelista (Julgado

incapaz) 	
294. Manuel de Sousa Gomes (aguar-

dando aposentadoria)

DIÁRIO OFICIAL (Seeção I)	 Setembro de 1940 18495

Ltquido	 Classifl-	 Tempo de
na	 cação an- serviço no

classe.	 tenor	 ministério

1.206	 09
1.290	 134
1.295	 135	 •nn

1.295	 136	 NIMEM.

n=1,1.295	 137
IMMn1.294,2/3	 138

Núm.,
de	 Nomes

ordem

205. Leocádio Rosa de Morais (aguara
dando apoaeoladoria)	 .

De 296 a 305, inclusive,.vagos.

Classe "B.

Liquido
na

classe

Clasalfl-	 Tempo do
caçdo an • serviço no

Calor	 ministério

1.291,2/3 139 1. Adindo José Gonçalves 	 1.308 11.338
1.293 70 2. João Amâncio Bastos 	 1.303 2 1.955
1.293 140 3. Sergio Magalhães	 	 1.308 2 6.043
1.292,2/3 141 nn 4. José Ernesto de Melo 	 1.308 2 4.876
1.292 2/3 142	 • nn 5. Felisberto João Machado 	 1.308 3 10.539
1.209 nn 0. Antônio Baslio	 	 1.308 3 5.932
4.291.2/3 7. Guilhermino Pereira 	 .1.308 4 10.127
1.290 nn 8	 Benedito de Sousa Mariano 	 1.308 4 5.918
1.288 71 9. Francisco Modesto Nogueira 	 1.208 5 5.8/9
1.288 146 10. David Moreira Lima 	 1.308 5 4.346
1.287. 11. Oscar Rodrigues Motins	 	 1.308 8.489
1.286 12. Jorge Ferreira da Silva 	 1.308 6 5.533
1.283,1/3 •nn 13. F.onslantino da Mota 	 1.308 7 9.707
1.983 M.ME. 14. Aristides Martins	 	 1.308 7 5.484
1.282 75 Mnn 15. Manuel Pacheco dos Santos 	 1.308 8 5:198
1.282 76 16. António I3orgea de Araujo 	 1.308 8 3.678
1.281 17. Joio Rangel 	 1.308 9 4.760
1.275.2/3
1	 78,1/a

Tm.
nn•••

18. Benedito José do Nascimento.
19. ;rugiam Constáncio Gomes 	

1.308
1.208

9
10

3.637
3.505

1.278 Severino Pereira da Silva 	 1.308 10 3.267
1.277 n~9 21. Pedra Venânelo da Silva 	 1.308 11 3.423
1.275 nn••• 22. Cláudio Oviedo	 	 1.308 11 2.542
1.273,1/3 •n•n• 23. Júlio dr Santana	 	 1.308 12 3.202
1.273 n••n 24. Lauro Vadiar de Santana 	 1.308 12 2.312
1.272.1/3 ••n•• 25. Forfunato Isaac Bernardino 1.308 13 9.596
1.272 n••• 26, José Venino Vieira 	 	 1.308 13 5.116
1.971,1/2 •••n••• 27. Ant on ia Manuel Fernandes	 	 1.308 14 9.519
1.970 .11.n 28. Carlos Leite Maciel	 	 1.308 14 2.414
1.260 29. João Batista 1.308 15 9.433
1.268 155 n•••• 30. João laias Magalhães 	 1.308 15 2.447
1:208
1.207

156 ••n•
1.n

31. José Alves Mala	 	
32	 Francisco	 Pires	 	

1.208
1.208

16
17

wqmm,

1.961 -- 33. José Manuel Lopes 	 	 1.308 18
1.261 _- -- 34. Stonuel Xavier da Cunha 	 1.308 19

.960 _- Mn 35. Francisco da Silxa 	 1.308 20
1.55 _- 36. Angusto Pereira da Luz 	 1.308 21 M.me

1.259 _- 37. Libinio Vieira	 	 1.308 22
1.2 IS _- 38. Erne4o Rodrigne,4 de oliveira 	 1.308 23 ••n••
1.213 _- 29. Manuel Luciano dos Santos 	 1.308 24
1.24' _- 40. Henrique de. Sousa	 	 1.308 23
1.236 _- 41. Julio	 dos	 Santas	 	 4.308 26 •nn

1.217 _- 42. sebastião Ferreira Dias	 	 1.308 27
1.202 _- 43. Oscar Martins Kramor 	 1.308 28
1.487 _- 44. Alzira Inácio Singelo 	 	 1.308 29
1.175 _- 45. Pedro Francisco cio Nascimento.. 1.208 30
1.166 _- 46. Henrique Francisco 	 	 1.308 31
1.163 47, Antônio Vitorio° VitOrio 	 	 1.308 32
1.158 48. João da Mota . 	 1.308 33.
1.151 49. Mario da Silveira Madruga 	 1.308 34
1.136 50. Hamilton Borge. 	 	 1.308 35
1.127 n••• Manuol Cardoso .de Andrade 	 1.308 30
1.095.2/3 52. Geraidino Rodrigues dos santos_ 1.508 37
1.091 53. Alípio	 CerdeiPO	 de	 Brito 	 1.308 38
1.0612/3 •n• 54. Anibal Alves Franco 	 1.30$ 39
1.051 nn• 55., João Costa Nobre 1.308 40

970 56, Iloriano Nune.s 	 1.308 41
275 174 57. Joaqaim Correia Nadais 	 .. 1.308 42 ••n••
275
275

175,
176 amme.

58. Urino Antônio dos Sautus 	
59. António de Araujo Costa 	

1.308
1.308

43
44

275 177 GO. Francisco Pereira de Melo 	 1.308 45
275 178 (SI. Raimundo de Morais Rego 	 1.308 46 nnn

275 179 nn 62. Manuel Nunes de Sousa 	 1.308 47
266 Me.m 63. António José de Oliveira	 	 1.308 48 nn
265 nn .64. Alcides Cândido de Oliveira	 	 1.308 49 •n•
208 182 65. Francisco Espindola da Silva 	 1.308 50 nn•
208 183 66. Germencinda 1.308 51 nn•
208 /84 nn• 07. Manuel da Silva Cavanelas 	 1.308 52 nn•n
208 185 ••n• 68. Mandrio Batista de Oliveira	 	 1.308 53 ••••n
208 186 69. Amaro Damião da Silva 	 1.208 54 mnP

208 187 70. Manuel Rafael de Almeida	 	 1.308 55 nn•
208 188 - 71. Severino Nunes Leite de Melo 	 1.308 56
188 0•n• 72. José Guilherme	 Soares	 	 1.308 57

- 73. Deolindo Eseossia 	 	   1.308 58 nn
- Raimundo Joaé da Silva 	 1.308 59 •n••
1•n•• •••-•• '75. Miguel Marcelino Usar 	 1.308 60 ligen

11.~11. 76. Osvaldo João de Barros 	 1.308 61 re.
77. Mário Teodoro Vidal 	 1.308 62
78. José Avelino dos Santos- 1.308 63 n•n

-^ 79. José Rufino de Lima .. 	 1.308 64 nn
80. Urbano Damaceno 	 1.308 65 nn
81. Miguel Isolas Pereira 	 	 1.308 86
82. José Martiniano de Santana 	 1.308 67
83. Alcides Mendes de Azeredo 	 1.308 68
84. José Alves de Sousa	 .	 • 1.308 69



Nomes
Núm.

Co
rdem

Nomcs
Líquido Classiil- Tempo de

na	 caça° fl . acrviço no
classe	 terior mlnistério

Liquido Classifi . Temo de•
na	 cato an- serviço no

classe	 terlor ministért)
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DIÁRIO OFICIAJLjSeeçrin I)	 Setembro de ItM

55 „troi-oo 	Francisco Aragli o 	
8 6. ..1/4 3 1 a !do Lopes do Vale 	

,	 ntOnio Marq e es da Silva 	

	

, IrnliIo Luiz de A la-..eão 	
.	 nie1 Domingots Gomes

i no da Silva 	
91. coon i	 Nome > de Lima 	
92. Fid fibil,) .1 osii; dos s.iutos 	

	

Ma\ im,a no Doado 	

	

• go,: inho Sai aiva 	
95 • Paulo Pimenta da Silva
96. João Em io 1 io de Oliveira 	
97, le iro Moreira	 Araújo 	
98. .11116H° Cardoso Paiva 	

	

Cirero Vieira Cavak.anti 	
10 1 1. Ezmu ic1 Ái0nio do Nasei-inenb
101 José Bernardo de Sousa 	
102. il ia no Alves Ferreira 	
103. cerp.'s i o Pereira Pinto 	

	

Francisco A mazona 	
10. Manuel Francisco de Matos.
11.10. Max intimar !Vítor de Lima 	
107. Sev e ri no Correia dos Santos
1 08 . It u f.endo	 01iveira 	
109 ,	 roonça'ves de Abre]] 	
110. João Frei I s o-la Silva 	
111. HHI	 isas de Andrade 	
112. Manuel ,N1 i g nel	 omes 	

13. Fiumino 11ospio de Oliveira 	

	

. Severi no Ferreira da Silva 	
113. ino Clemente Marques... 	
110. Manuel Joaquim dos', Santos 	
117. João A n únio Ferraz 	
118. Manuel El genio do Nascimento 	
119, Manuel 1) ::n 	 Chagas 	
120. \To/. Alves de Oliveira 	
121. ;toso"! Francisco da Silva II 	
122	 Antonio Lune 	
123. Júlio Mende, 	
124. !Deli° Os , irio Della Nina
125. Pedro Alves 	
126. António Aguiar 	
127. .10 .: n ",, Hei edito 	
128. -Viveu 1 e Ferreira da Silva 	
129. João Frl ne isco Soar's 	  • .
130. Oscar Domingos dos Santos
131. Alcides Alves de Oliveira 	
132. A ol	 io ,Josd da Costa 	
133. João Dal isl a da Silva 	
134. João Francisro dos Santos 	
133, Luiz Ferreira de Carvalho So-

brinho 	
136. João Mendes Ia Cruz 	
137. Ma rnwl Frajiidsc,j	 1;11H 	
138. Joaqui n Ifeleodoro da Silva, .„
139. Felicíssimo de Oliveira 	
140. Condi' o Moreira de Alume.
141. Joaquim Martins dos Santos-,
142. Manud Ror] 1:io da Silva
143. Afonso de Sousa Martins ...... .
114 . Francisco Nunes de Lima 	
145. Pedro	 da Silva 	
146. AtigtN e do Franca Pereira
147. Manuel de Oliveira 	
118. Silvio ilo g Santos 	
149. Marc .onilio Itodrigu es Vezerra..
150, Feliciano Fernandes dos Santos.
151. Gonçalo Ilodrigues 	
152. Pedro Rndrigues da Silva 	
153. António da Silva 	
154 . J1.1110 Paulo de Oliveira 	
155. Mar uel Silva 	
156. Josa' Oenésio Barbosa
157. Acácio Joaquim das Neves 	

158. Valeu tiro Aurelio de Sousa 	
159. Oscar Ferreira Louro 	
160. fli p,Aódio Maria 	
161, Ale xandrino Batista de Nasci-

mento . 	
162. Jo0 Fabricio da Costa 	
163. Raimundo Fialho das Chagas 	
164. Carlos Roberto da Silva 	 . .
165. Manuel de Assis 	 ...
166. Celso José de Vasconcelos 	
167. Joaquim Pereira da Costa 	
1:68. Carlos Miranda ......
169. Ezequiel Alves da Costa 	
17. Alfredo Jofre 	
171. Jesus Coronas" 	
182. Benedito Justiniano do Nasci-

	

mento 	   

1.308 70 •nn• 173. AI mando de França Mendonça 	
1.308 71 174. Manue	 Raimundo 	l
1.208 72 nnn 175. José Lopes	 Ferreira 	
1.208 73 176. Waviano dos Santos 	
1.208 73 177. Laiz Alves	 	
1 .:ais 75 178.	 João	 Figueiredo	 . 	  ...

76 II•nn 179.	 Valdennro Morais da ltosa 	
1.08 77 180. }lias Pedroso Domingues
1.208 78 .n•••n 181.	 José	 TelluliM10 • dos	 Santos 	
1.308 79 182. Luiz Vítor dos Santo"	
1.308 80 - 183	 Alfredo	 Machado	 	 	 •
1.308 81 184.	 LuiziA	 Martins Valença 	
1.308 82 1R5	 josé	 António	 Maeliado 	

308 180.	 .1enésio Pereira	 de	 Medeiros. 	
187.	 Juvenal	 dos Saldos

1.308 85 188. Alfredo Benjamin das Neves 	
1.308 8O 189. Tibúrcio	 Ventura	 dos	 Santos.
1.208 87 190. João Antônio da	 Silva 	
1.208 88 191	 João Angelo 	
1.208 Si' 192.	 Orestes	 Ribeiro	 	
1	 208 90 193. José	 lionven tura	 Rodrigues	 Jú-
1 91 nior	 .	 	
1.308 194.	 Doriva 1 de Azevedo 	  •
1.208 93 •nn• 195. Manuel	 Antônio	 Martins
1.308 94 190,	 Mele iades Vieira	 de	 Campos 	
1.:;08 05 197 .	 Benedito	 José	 Ferreira . 	

138.	 Porf irio ,Joaquim	 da Silva 	
1.208 nnnn 199.	 Semeão	 Vitorino

.307 16 200. José Nunes de Oliveira 	
1.907 201. 'feral° Alves	 da Veiga 	
1.307 99 202.	 Teodorico de	 Sousa	

.:;n7 100 Benedito Simeão Correia 	
1.307 101 201. :Joaquim	 Pereira Cansarão 	
1	 207 102 ••••• 205. Antônio EMulano da Silva 	
1.307 103 206. Nhumel Miguel da Silva 	
1.307 101 207.	 Manuel Estulano da Silva 	
1 307 105 208.	 Vicente	 Ferreira	 	
1.3:07 106 209. Gabriel	 Pacheco	 de	 Medeiros 	
1.307 107 210.	 Eticlides	 Silva	 	
1	 306,1/3 211 .	 Percilio	 de	 Azevedo 	
1.503 18 212. (Miai() Nunes Ramaillo 	
1.30G 19 213. Dermeva 1 Alves de Oliveira 	
1.806 20 211. Manuel	 Lopes	 do	 Nascimento
1.30O 108 Guimarães 	
1.30e) 109 215.	 Ernani Teixeira da Silva 	

/10 tiú.	 Rui	 Ferreira Queirós 	
1. 3113 21 217.	 Maurilio Valdino dos Santos
1 .205 218.	 Heitor José de Sá 	
1.205 111 219. José Mário da Rocha 	
3 .715 112 920	 Orlando Batista (lasse 	

221. José Gomes de Faria
1.305 113 922. João Curvem°	 	
1 .205 113 2 9 3	 A telim Santos	 	
1.301 221. Wdemar Machado da Silva 	
1.303 -aa-a.	 Cláudio da	 Rocha	 Pita 	
1.302 226. limar Pinheiro de	 Mendonça ...
1.202 24 Paulo	 Pires	 	
1.392 25 228.	 Sebastião	 Caetano	 da	 Silva.....
1.302 20 229	 Rosaldo	 do	 Naxcimento 	
1.302 - 230. José Felipe	 de	 Oliveira 	
1.202 117 ••••• 231. Cornéflo da Costa Paz 	
1.302 118 232. Oto	 Erick Berguist 	
I .301 233. Angusto	 Leite	 Filho 	

.;i01 119 231.	 Ameno	 João	 Terceiro	 Fiorio...
1.301 120 235	 Nelson Costa	 	
1.201 121 236, Francisco Barbosa de Sousa 	
1.300 29 ••••• 237. Jaime de Sousa Daltro 	
1.300 122 238. Ernesto	 Ferreira	 Silva 	
1,300 123 239. Veriano	 Madalena	 	
1.300 124 240. Odilon Soares de Carvalho 	
I	 ',99 241.	 Valter	 Figueiró	 	
1.298 30 242. Benedito Cândido do Almeida.
1.298 126 243.	 Aldenn ir de	 Sonsa	 Vif.ori no .
1 298 127' 244. Miguel Ferreira dos Santos 	
1.297 31 245. Alvaro Dias de	 Oliveira 	
1	 ''97 128 246.	 R anulfo	 Curvei()	 	
1	 295 32 247. Mário	 Larnego	 	

248. Júlio Augusto de Sales
1	 205 129 249.	 Genésio	 Sibaldo Arnorim 	
1.294 250.	 Deolindo Reis 	
1.293 ••n 251. Lourival	 de Sousa	 Oliveira 	
1.292 252.	 Isaac António Alves Fogaça... 	
1.290 253. Lauro Domingos Ramos 	
1.288 134 254. João 13atista Lâuria 	
1.288 135 255, José Mariano da Silva Martins 	
1.287 33 256. Aloisio Lemos Cavalcante Castro.
1.287 34 t57. Silvestre Horácio de Sousa 	
1,287 35 258.	 11/pélito José	 Tavares 	
1.287 30 259. José	 Mendonça	 Rodrigues

260. Francisco Januário dos Santos 	
1.287 130 243I.	 Pedro Yalério de Oliveira 	

•

• •

•

11M
1.282	 --
1.281,1/3	 --
1 . 280	 --

--1.279
1.270	 --
1.275,2/3 --

:	
142
141

43

143
--

1.22"
1.216
1.211

137
--

1.200
1.198
1.193
1.183
1.180
1.173
1.166
1.104
1.162
1.135

	

1.127	 50

	

1.127	 154
1.126
1.101
1.081
1.040
1.036
I .033,2/3
1 . 028,1/3

786
785

784
765
757
754)
748
731
731
725
558
520 --
447	 171
447	 172
442	 --
441	 174
441	 175
441	 176
440	 177
430	 178
439	 179
439	 180
430	 --
435,2/3 --
433

--
430
428	 --
420	 187
426	 188
425	 --
422
4 0 1 	 --
419,2/3 --
419	 193
419 •	 194
413
412
406	 --
405	 --
404,2/3 199
404,2/3 200
393,2/3 --
393	 --
391	 --
386
383
377
372
371

nn••n•

n••In

•nn•n

••n••

um.

•nn•

-

•••••



262. Josoé sawie: 	
Do min gos Fobianco 	

2 6 ). l'elipe Ribeiro Maelmido 	
João Ferreira de Arti'ijo 	

266, Joáo _Flores 	
267. Filifiniti 'limarias da Silva 	
268, AniOnlo Ilodcigues dos Santos 	
269. Floriam) PeiX4.do Leal 	
270. Pedro Alves de Sousa 	
271. Clandomiro 1 .'elipe Santiago 	
272. .1n:será:o Caetano dos Szinlos 	
173. Fiberato Francisco de Oliveira 	
271. Gabriel liodrigues da Cunha 	
275., Cieero Celso da Cos:a	
2;6. Fortmialo Itarael da Silva 	

	

277. João Maria n los Saldos Machado 	
.278. Jo lanipcl Zacaria s cl4
-71 ! . .1braão Ferreira da Silva
80. 111m Alves do ,.; Beis

281. João Carolino de Oliveira 	
''82 \\ (1(1 de Vascoacclo,
283. João Alcancei' do ()lixeira
281. Leonel António de Oliveira 	

.1colino Duacl
),,v;i!dr) Nunes da Silva 	

237. 1:clinico de Allimpiciame 	
288. Viodualdo Jornal Fleck 	
239. Abílio Paz 	
290. Carlos Costa e Silva 	
291. Máximo Ribeiro cl.)

292. 11enedilo Evarislo le Mouca._
Illorkaldo Nune:. da Silva 	

99;, Francisco Schivalzki
Marques

296. Derivai Mal ias
'117. 4 ;ii , rnudio ;V\ is 	 	
:118. 1:-td,i	 hjnys 	
:299, T. q uano Tolvefta ii Azevedo„,„
300.	 \-(14.01chl

Mcides Soare:
02. %anil Arcilino da silva

Luri4 Pereira sonee: 	
::11 n .	 \ minza	 lorinMeS

1:1110.. I	 .
ii Pore,

Cas 'i oiP0	 Pat 'i le co	 :Aguar(h.Indo
vii, o • ril ;uto p ia .

313
148

1	 6.798
1	 6.798
1	 5.155
1	 1.832
2	 6.963
2	 6.804
2	 7).278
3	 6.792
3	 2.107
4

•nnn

n•n

nn

Clusse "E"

1. António Alves Teixeira. .
2. Anisio da Silva Andada. 	
3. Ernesto da Rocha Araujo. 	
4. Plácido José de Santana. 	
5. Nelson de Albuquerque Lira 	  ..
6. Antônio de Matos Rodrigues.
7. Claudionor Gonçalves Brito.
8. Ernesto de Sousa Freire. .

1
2

3
4

U(:;3
563	

2
3

563	 4
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Li
	

Classifi- Tcmpo do Núm.	 L'iquIdo Clamai- Tempo de
na	 cação a.:i- serviço no	 Nuale.1	 na	 cação an- serviv)

terior ministério ordem	 classe	 tenor ministério

__	 --	 37. Jose Vicente Cândido 	
	

1.304
	

37
--	 --	 38. Folgermao da Silva Lima

	
1.304
	

38.	 -•
--	 --	 30. 11unit-crio do Nascimento \-iega:.	 1.303

	
39	 --

--	 40. Benedito Alexandrino dos Santos
	

1.298	 _-
--	 --	 41. Càndido Mia s . . 	

	
1.293	 _-

--	 --	 42. Atdónio Rufin» de. Lima
	

f.271
	 _-

__	 --	 43. Olávio 'Rocha Lima 	
	

1.267	 nn

--	 --	 44. Severiano Mendes	 1.2083/2

1U.Massiricaçãn por ordem de antiguidade, dos funcionários in-
tegrante de carreiri fundidas pelo n. 2.522, do 23-8-40.
e organizada de acordo cem as circulares do 1).AS1' ns. D. F. 152.
1). F. 164 e II.	 114u. respectivamente de 8-5, 19-6 q 20-9, do cor-
rente ano. Período anurado: 1-1-137 a 31-7-10.

SL1-'LL111C..NTA11

C.orreira de "(. 0,.eilii ! ies de Artes Gráficas"

	

Líquido	 Classifi- Tempo de
li a	 cação an• ser Vi(:0 1111

	classe 	 terior ministéri•

Classe "1-

1. 1 :aldano Augusto Vil'l ti 	
	

1.30s
	

1	 10.377
2. Antonio Lulz Jardimi 	

	
1. Z;(18	 1	 8.331

3. Sandoval Mendes
	

1.308
	

1	 6.770

Cla..c "11"
1. Maonel	 1.3,1)8	 nffle

2. Aciliiit) da liocha 	 	 1.282
3. Ari Kerima ! Prado Conceiçao 	 	 91.2	 •nn

4. Oscar Luiz du ltig r 	 	 568
7. 4 3aci n LIdo ltodrigees' Vah 	 	 208
G. Vago.

CliHse '-G"

, \ rrtl,,irjr	 liii MouL:ird	 	
	

1
	

6.923
. 1),Áuldo Carwdhaes	 1.308

	
1
	

6.621
3. All3e+1110.) MOidl'irli de	 .308	 1

	
2.360

Eleu e rio F : m'r eal a de Andrade	 1.305
	

7.369
5. Franeisco de Sonsa Sanlos 	 	 1.303

	
4
	

6.061
6. Amadei] Toci.es 	

	
1.265	 --

7. Temalmes	 silveira
	 1.261	 _-

8, Jr-s silva Fale 	 	
_-

Allccdo de Sousa cardoso	 _-

10. RoJ)("1141 Crlstovao Macieira 	 	 1.197	 _-

21. Alberto Coelho de M...do 	 	 768
	

_-

12. AulOon) Mactiniano da siha Falte 	 562
1$. Eugelin,..) Ribeiro da silva 	 	 208	 nn•

11.

NI:1 . 1P1	 ic;911 e	 111.

ap~nrehmaal.
310	 a	 110.	 inclusix

Cla s se -A"

n I“

111-tio	 Iacliada
Jose joão	 de	 oliveira 	

5.	 Jacoh	 .1gostinho	 de	 Sousa
Avistó(Hx, moura 	 .	 	

.20,4
,303

1.308
1.308
1.308
1.303

1
2

5
6

-
-
-
-
nn

7.	 salui n [ii“.	 Ferreira	 de 1.308 7
8,	 Agelwr XaNier Fraga 	 1.308 8

,	 ri ,..:1(11 Hes	 lniile	 Sega( 1.308 9
10.	 Paulo	 Militaria dos Santo,
11	 .	 (:ia	 Siziri-

1.308
1.308

10
11

1'2.	 hist ino 1.303 1')
13,	 Gentil	 Ilerrino	 (hl,	 Silva 	 1.208 13

Armindo Ferreira Gonçalves 1.308 14
15,	 Ceaneelino	 de	 Sousa	 	 1.308 15
1 ri .	 da	 Silva	 Cesar 	 1..308 16
17.	 Jose	 Francisco	 Natalino	 	 1.308 17
18.	 Jorn n 	 Pantaleão Godoy	 	 1.303 18
19.	 1iri	 liarcelos	 Picaz	 	 1.31P4 19
20.	 silvino	 Soares Bandeira	 	 f.308 20
21.	 Valdomico José	 Areias	 	 1.30g 21
22.	 \dolio	 Gonçalves	 dos	 Santos 	 1.308 22
23.	 Lourenço Fernandes da iludia- 1.308 23
21.	 Doralicio	 Niacluido	 de	 Sousa-. 1.308 24

11308 25
_Vima:meio Silveira. Goulart 	 	 1.308 26 •nn•

27,	 A,oi, 3̂ imi	Gotardo 1)ornelles	 	 1.208 27 nn

28.	 .kdosino Barcelo s 	 	
29.	 E.le!slo de Alumida Gunnarães.••
30,	 Viriak n 	 soai . es	 de	 Oliveira 	

1.308
1.308
1.308

23
29

o

n11•11,

31,	 reawdito Barbosa	 dos	 Saldos 	 1.308 31
,Toão	 Assis	 Cunha	 	 1.308 32

33.	 Ilclartilino	 Gonçalves	 de	 Carvalho ,1.307, nn

Maimel	 Marfins da Silva 	 Ç.307
Melquiades	 Ferreira

Lobo. 	
1..cOneio 1.306 36

1. Feral-ido	 eleH Sailo s 	  	 1.303
9. Joel Nio Naseimenlo	 s 	 1.308
3. Di nora :Eugênio da SUN, 	 	 1.308
á. " p ilo Pires . 	 	 1,308
5. Dann'.r-io Jose Gesteira 	 	 1.308
6. António Sionciia da Silka 	 	 1.308
7. Dario Doiding._:s de Saidaila 	 	 1.308
8. Camilo (3uiiiiarâns da Cru 	 	 1.308
9. Jose Pereira d	 ailva 	 	 1.303

10. Manuel Barbos	 1.341:8
11. Nelson da Costa Bra,gis. 	 	 1.302
12. Antônio Pereira da Sil n a 	 	 1.300
13. Francisco da Cunha Xavier 	 	 1.28!)
14. JUlio Chaves de Melo Albuquerque	 1.281
15. Florèneio Marques da Cunha 	 	 1.271
16. Carlos Gonçalves Gomes ..... 	 1.216
17. Caio Moreira d0 Araujo 	 	 1.153
18. Emanuel da Rocha Al .aujo 	 	 1.03:;

19. Deocleciano Nepomueeno. 	 	 087
20. Milton Campos .da Silva. 	 	 887
21. Aminadab Ferrtica Leite. . 	 385
22. Floriano Tavares Dias Pessoa
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Xam.
de	 NeTC1C5

ordem

9.	 Henrique	 Fernandea da	 Silva.	 .

Liquido	 Claasitl•	 Tempo de
na	 caça° an- serviço no

ciasse	 tenor	 ministerio

547,2j3	 -

Portaria ri.	 2.559, de 29-11-37, de Wenceslau Kenzikoski, art14
fico de 5a classe:

O nome do mensalista a guie se refere	 a	 presente portar-ia.
Wenoeslan Kesikowski, e não como está mencionado.

10. .1Oinardo	 Pinheiro	 de Brito 	 414 Passa	 a	 ter a denominarão	 de	 auxiliar de	 artífice,	 Padrão
Vil, ex ai do Decreto-lei n. 	 1.909, de 26-12-39.

CI(.7sse	 "I)"
Portaria n.	 2,509, de 29-11-17, de Augusto Lindermann, artifice

1.	 Tomaz Saiba Filho.	 . . 	 1.308 1 2.737 de A a classe:

7. Dionisio Quirino dos	 Santos.	 	
3.	 Severin0	 1111111iZ	 de	 Gelo.	 	

1.308
1.308

1 1.755 O niArie • lo mensalista a que se refere	 a	 presente portaria,
Augusto Vicente Lindermann, e Tirlo como está mencionado.

Classe
Passa a ter a denominação de artífice, Padrão IX, ex vi do Dc-1

ereto-lei	 ri.	 1.909,	 de 26-12-39.

1. Jose	 Furtado	 do	 Medeiros.
2.	 Ceslau Limeira e Silva.	 	

1.308
1.308

1
1

4.251
3.762

Perlaria	 n.	 2.585,	 de	 29-t1-37, de	 Constantino	 Schweda,	 tra-‘
balhador de l a classe:

3. Valdemiro Caldas 	 1.300 1 3.434 O nome do mensalista O 	 ole se refere	 a	 presente portara, 4
-4.	 Gyl	 Carneiro. 1.203 1 3.182 Consuor.ino Schnoda, e não corno está mencionado.
5. João Carlos de Fignerôa Torres. 1.117 Pa s sa a	 ter a denominação	 de	 auxiliar de	 artiiice,	 Padrão

nenè Borthoux Per e ira da Silva. 818 VI, fec ri do Decreto-lei n.	 1.900.	 de 26-12-39.
7.	 Mário	 Silva.	 .	 	
8.	 Moacir	 de	 Oliveira	 Mota.	 	

503
561

Portaria o .	 2.580, de 29-11-27, de Juvenal de Araujo, trabalha-.
der do	 I a classe:

9.	 Jofre	 Santana.	 .	 	 557
10.	 Romeu	 Carlos	 da	 Cunha..	 .... 553 O nome do mensalista a que se refere	 a	 presente portaria, 6
11.	 Husien Alves da	 Cunha.	 	 506 Juviaiiii Gonçalves de Araujta e não como está mencionado.
12. Vago.
13. Vago.

P:o:sit a	 ter a denominação	 de	 auxiliar de	 artífice,	 Padrão
VI, ex ri	 la wereto-iri ii.	 .1.000, de 26-12-39.

Classe	 "B" Portaria	 n.	 2.008,	 de	 79-11-37,	 de	 Oto	 Adão,	 artífice	 de	 5*
ela	 s.-

I.	 Valflemar	 Itodrignrs	 dos	 Santos.	 1.308
2.	 Hormenegiblo	 ,ie	 Barros	 1.308
3.	 Mário	 Jos,5	 da	 Fonseca.	 	 	 1.107	 .

Cel,	 Orce i , lis/ida o'c• Souza, chefe da 3 a Secção.

O nome do mensalista a que se refere	 a	 presente portaria, é
oia Artur), e não como está mencionado.

Passa a	 ter a denominação	 do	 auxiliar de	 artífice,	 Padrão
VII,	 -ri do	 Decreto-lei	 n.	 1.900, de 20-12-39.

Terceira Seecão

Alteraçilos do pessoal ealranumerário-mensali,-la

A posl ila
Fomo lavradas, nas portarias de admissão de mensalislas para

ru Fabrica de Curitiba abaixo especificadas, as seguintes:
Portaria n. 1.129, de 23-11-37, 10 José Cesquim, auxiliar de

ia classe:
O non-ie ílo mensalista a que se refere a presente portaria é José

CeoOkini, e nU) Como está mencienado.
Pasoi a ter (len -a-oh:não de aexiliar de artífire, Padrão V, ex-;;i

di Deereto-lei ii. 1.t:o0, de 20 - 1249.

portaria n, 1ilO de 23-11417. de Flavio S'aehesli, auxiliar de
V, elasse:

O nome do mensalista a que se refere a presente portaria é
Flávio Stasievski.	 n50 como está mencionado.

Passa a ter a denominação da aexiliar de artífice, Padrão V, ex-ri
do Drerelo-lei n. 1.909. de 26-12-3.9.

Portaria o. 1.110. de 23-11-17. de Atos Barreto, auxiliar de
1" classe:

o ruo 	 a que se refere a presente portaria é
Atos Leite Barrrlo, e não como e:_ta mencionado.

irr a Icnonhinur:0', dr auxiliar de escritório, Padrão VIII,
e,e_vj do Doe: elo-lei ri	 1 »309. cie 76-12-39.

Perlaria Ti. 2.51O-A. de 25-11-37. de Armando Iticcio, auxiliar

O nome do mensalista a orle se refere a presente portaria é
Armando	 liireio, e I1-110 muno está mencionado.

Pzv.,a o ter a denominaçlio rir auxiliar de artífice. Padrão IV,
ex-ri do Deereto-lei n. 1.9119, de 26 - 12- 39.

Pintaria n. 2.540 -A, de '25-11-37, de hiato Justino Giamberal-
dino. auailier	 aa classe:

11 nome do mensalista a curo se refere a presente portaria é
Velo (Oiti-tina Giniaberardiro, e não como está mencionado,

-	 Paesa a ter a denominação (1,:n. aaxiliar te areffice, Padrão IV,
ri-ri d ,	 n. 1.909, de 70-12-39.

Peearin n. a.;;;0. de 15-11-37. de Francisco Wisnewaski, artífice
,Oe 3 a ele,oe:

O 1 nT	 te mensalist a a que se refere a presente portaria é
Franeisee	 e não como está mencionado.

Pa--a

	

	 ter a flenomitEriia oe artífice, Padrão IX. ex-vi do De-
 1.Ut. de 20-12-19.

Portaria n. 2.1".,57-A, de 25-11-37, de Francisco PorcIades, auxi-
lier de 5a rdae:

i)	 ie do mensalisia a que se refere a presente portaria, n-`
Frarieico Pos s iedi. e não como está mencionado.

Pesai a ler a denominação de auxiliar de artífice, Padre
IV, ex	 Deerrto - lei ri. 1..09, de 26- 12- 39.

Portaria n. 2.555, de 29-11-37, de José Nouvel, artífice de ha
ele o, e .

O liame n !,-) mens-alisla a que se refere a presente portaria, é
Jo s e Noivou., o não como está, mencionado.

Passa a tr a denominação de auxiliar de artIfIce, Padre

VII, ex et ,1 0 	 n. 1.909, de 26-12-39.

O 11 J;'ia n. 2.613, de 29-11-37, de Esseslau Itosalinski, artífice
de 5'. elasse:

O nona. do mensal ista a que se refere a presente portaria, é
Esesian Rosalniski, e não como esta mencionado.

Passa a ler a denominação de auxiliar de artífice, Padrão
VII, P.e cí rio Decreto-lei 11 . 1 . 909, de 26-12-39.

Portaria n. 2.615, ele 30-11-37, de Estanislau Rosalinski
eorendiz de 2a classe:

O nome do mensalista a que se refere a presente portaria, é
Sia iislau llosalniski Filho, e não como está Mencionado.

Passa ri Inc a denominação ' te auxiliar de artífice, Padrão IIT,
ex ri	 n, 1.909. de 20-12-39.

Portaria n. 2.649. de 30-11-37, de João Marquardt, aprendiz de
l a classe:

O nome do mensalista a que se refere a presente portaria, é
J e 10 Marquaate, e não como está mencionado.

Passa a ter a denominação de servente, Padrão IV, ex vi do Do-
er	 n. 1.909, de 26-12-30.

Portaria n. 2.068, de 30-H-27. de João Machoski Sobrinho,
aprendiz de 3a classe:

O nome do mensalista a que se refere a presente portaria, #ri
João Macioszek Sobrinho, e não como está mencionado.

Passa a ter a denominação de auxiliar de artífice, Padrão II:
ex vi do Decreto-lei n. 1909,. 	 de 20-12-39.

Perlaria n. 3.497, de 31-12-37, de Juvino Granemann, nuNdiar
rIe ia classe:

O nome do mensalista a que se refere a presente portaria, é,
Jov:no Granemann e Silva, e não como está mencionado.

Passa a ter a denominPeãe, da auxiliar de escritório, Padrão VIII,
e.e ri do Decreto-lei n. 1.909, de 20-12-39.

lEreloria de InIendeneia do ExéePito

	

ATO no	 1)!ItET4)1

Dia 21 de etelotii-o de 1946

Traosfert.nria de oficieis:

Transfiro, 901' necessidade do serviço, os seguintes oficiais Ir ter-
doires do Exercito:

o) 1P tenente Adroaldo Jorge Dantaa, di(D. I. E. para o To O.
M. 1. , ambos na Capital Fadarei);

b) 1.0 tenente Macio Mi , sioneiro Mnzzi, da Fábrica de Eefrelfa
para o F. C. M. 1. (enoitai Federal);

e) 1.0 !envide Itairmindc. ribaldo Monteiro Figueira, do E. C. M.
I. Hfl'amilal	 n :3,0 (1 . Ob. (Cachoeira); e

d)	 t1.. Vi . eoe'oai de Pa r tia Pita Ferreira da Cunha, 0,,c E.
C. M. I. para a D. 1. E. O1rjloe na Capital Federal)._
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Diretoria de Aeronáutica da Exército

Terceira Divisão

Ralação nominal dos candidatos ao Curso de Especialistas de
5aaronautica que tiveram os seus requerimentos despachados por
c.Ui Diretoria, com discriminação das Regiões ou unidades de pro-
caddncia.

D^1.1mero de ordem - Graduação - Nomes - Regiões ou unidades
- Observações

1. Cabo - Amaro Ilasquim - 50 R.A.M.
2. Soldado - Arnaud Vieira Rodrigues - 11171° R.I.
a. Civil - Albino de Jesus Estavas - I a M.R.
4. Cabo - Caetano Vissirini - 8° B.C.
5 • Civil - Djalma Buarque Gusmão - 7" R.M. - 'ladre s .
g . Civil - Euniee Gomes dos Santos - 1'3 R.M.
7. Civil - Eraldo Barreto Porto - l a R.M. - Sacramento.
s. Civil - Fernando Pais de Aquino - 1 a R.M.
9. Civil - Gilberto Afonso F. Paiva - 7 a R.M. - Recife.

.10, Civil - Galileu da Silva Campos - I a R.M.
11. Civil - George Fernando Kuhuert - 1 a R.M.
12. Cabo - Genésio Cláudio da Silva - nul o 11.f.
13, Civil - José de, Sonsa Rangel - 1 a R.M.
1 I. Civil - José de Sá - I a R.M.
15. Civil - Josué Bastos do Nascimento - a a R.M. -
16. Sold. - Jerônimo de Sousa Gomes - Dep. C.Ae.
17. Civil - Miguel Balbino do Nascimento -- 8a li. M. - Caxias.
18, Civil - Mau tílio Murar° - 2a rt.m.
19. Civil - Murilo Silva - l a li. M.
rao. Civil - Nelei de Jesue 'Vaiaria	 5a R••.	 Lages.
21. Civil - Raimundo de Moura Chaves -	 - Caxias.
2e. Civil - lanhem Dario Amaral - 2 a R.M.
2a. Civil - Rubens ItoPssele - 2a II .M

Civil - Sebastião Mendes Barcelos - I a R.M. - B. Mansa.
Sold. - Vatter Bisinela - Dep. C.Ac. - Sim, se houver

vagas e satisfizerem as exigências regulamentares.
2G. eisil - António de Pádua Leite - 2 a R.M.

Civil - Anísio da Silva - 2a R.M.
28. Civil - Guilherme Blanco - 2a R.M.
29, Civil -Israel Silvestonn Ronronou - 2" R.M,
:ad, Civil - isidro Jesus Gomes - 2a R.M.
a:1. Civil - João Américo Pinto - 2a R.M.
a a .Ci ii - Manuel Cosia - 2a R.M.

- Mário de Oliveira Morais - 2 a It. N)
aí. Civil - Oscar Camargo Nevas Júnior - 2 'LM,

Civil - Oldair Castelão - a 11
Civil - Paulo :Edgar Vilamil 3m-i5o	 22..!LM.

- natil Rodaina - 2a R.M. - Sim. Devendo apresen-
tar a esta Diretoria, antes dos exame-, atestado do que
nao saia em de arrhno.

aa. CRU - Clovis Cardoso Santos - 7 a R.M - Recife.
an. - Ernani Passos Ávila - 7 a R.M. - Recife.
ao, Civil - Eloi Moreira Soriano - 7a 11 .M - Recife.
41. Civil - Ivan Conde Ferreira - 	 11.M. -- Recife.
aa. Civil - Renato Guimarães Sousa - 7a 11,M. - Recita.
13, Civil - llossine Pereira França - I a R.M. - Campos.

Sim, devendo satisfazer, antes dos exands, exigências con-
tidas no n. 3 do itmn VI das instruções para matriculas.

; , Civil - Carmine 'ladearia) - 2 a R.M.
4a. Civil - Rui Bizarro - 2" li. II. - Sim. Devendo remeter a

a esta diretoria, antes dos exames, ceraidão de idade e
atestado de não servir de arrimo.

ha. Cabo - -Valdir Brandão Lobato - 5° R.A.M. - Sim, devendo
proviu' que tem boa conduta, visto não constar da infor-
mação.

Ria, 24 de setembro de 1910. - Vasco Alves Seer°, Ten . Cel.
Ch o ro da Divisão.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

old'AttlA N : 493

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Panair do
Brasil S. A. e de acordo caiu o parecer n. 19(3, de 29 de agosto pró-
xim.) findo, da Comissão Técnica do Rádio, resolve:

1.0 - Autorizar a requerente a instalar, na cidade de Macapá,
Estado do Pará, uma estação radiotelegráfica destinada aos serviços
de segurança e 'rotação de vôo de suas aeronaves, conatituida de três
transmissores a saber:

a) transmissor de 1.200 watts, modelo 12 GCX-2, para radiogo-
nioni ,:. tria, ou indicador de direção;

bl transmissor de 1.200 watts, modelo 6 ACX-2, para comu-
nicações entre aeroportos e entre estes e a.s aeronaves;

e) transmissor de 75 watts, modelo 75 HX, para comunicai:Iões
entre rodaçõaa terrestres.

2.0 - Aprovar as plantas, orçarneuto e descrição técnica da rea
ferida eatação, que com esta baixam, devidamente rubricadas pelo
Diretor de Contabilidade desta Secretaria do Estado, bem como o
local situado junto ao campo de pouso, indicado para a respeetiva
instalação.

Rio de Jaceird, 20 de satambro de 1910. - j ,9ão de Mendonça
Lima.

(C 9.375 - 2(3-9-1940 - 39$8)
PORTARIA N. 494

O Ministro de Estado. atendendo ao que requereu a Companhia
Doem de Santos e de acôrdo com o parecer do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação, em oficio n. 3.175, de 23 de agosto
p. findo, resolve aprovar, para o porto de Santos, a nova tarifa por-
tuária que coro esta baixa, assinada pelo diretor de Contabilidade desta
Secretaria de Estado, resultante da revisão da antiga tarifa, consoante
o disposto na portaria n. 260. de 30 de maio de 1939.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1940. - João de Mendonça
Lima,

Tarifa a que se refere a portaria n. 494, desta data

TABELA - A

UTUAZAÇÃO DO PORTO

Taxas devidas ;,elo armador

Número - Espécie e incidência - valor
Taxas gerais:

1. Por tonelada de mercadoria carregada, descarregada
ou baldeada no porto

	
3$900

Taxas especiais:
a. Por tonelada de mercadoria . carregada ou (lascar.

regada de embareaçõe , de coberta, com deslo-
camento -não excedente de 200 tonelada,t

3. Por tonelada de caia ão nacional carregado, descar-
regado ou baldeado no porto 	
Isenções:

São isentos do pagamento de s sa taxa:

1 0 . Os volumes que, na fauna do Dacretn-loi n. 300, de 24 de
fevereiro de 1938, constituirern bagagem de passageiros imigrantes;
as malas do Correio, e as importancias em dinheiro, pertencentes aos
Govarnas da União e dos Estadia'

20 . O combustível e a água que os navios receberem para seu
próprio abastecimento.

30 . Os gèneros da pequena lavoura, o peixe e outros artigos,
quando destinados ao abastecimento do Mercado 111unicipal da cidade
de Santos, forem transportados por embarcações do tráfego interno
do porto e descarregados, por conta dos respectivos donos, em locais
determinados para esse fim pela Fiscalizaeão do Porto, ouvidas a
administração deste e as autoridades estaduais ou municipais com-
petentes.

Observações:
a) As taxas deeta tabela apiream-se a,) peo bruto das merca-

dorias.
b) São consideradas embarcaeaaa: de cobrada (pequena cabo-

tagem) as classificadas na lei eu a do 5 0 do art. 278 do regulamento
para as Capitai-1:as de Portos, aprovado pelo Decreto n. 220-A, de 3
de julho de 1935.

e) No caso de baldeaeão direta de mercadorias, das embar-
cações de coberta, para navios de alto mar, a 'Utilização do Porto" só
será cobrada destes :navios, aplicando-o/, para isso, a taxa n. 1 desta
tabela.

d:	 Para o cálanto das taxas ma 1 e 2 desta tabela, fica esta-
belecida a base de 17 quilos por cacho de bananas.

TABELA --

Taxas devidas pelo armador

Número _ nq,é,eie e incidência - Valor

Taxas gerais:

1. Por metro linear de cais ocupado por embarcação
de propulsão meei:mica e por dia, quando em na-
vegação de longo curso 	 	 $900.

2. Por metro linear de cais ocupado por embarcação
de propulsão mecànica e por dia, quando em
navegação de cabotagem 	 	 $800

3. Por metro linear de cais ocupado por embarcação
a vela, por alvarengas ou saveiros e por dia 	 	 $600
Isenções:

Estão isentas das taxas desta tabela:
1°. As embarcações a que se referem os arta. 3° e 70 do De-

creto n. 24.511, de 29 de junho de 1934.
20 . Os saveiros ou alvarengas, quando atracados aos navios em

operações no cais.

Observações:

a) Aos navios., que, por sua conveniência, atracarem por fóra
de navios atracados ao cais, para operações de carregamento, descarga

WOO

1$000
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ou	 iç5o,seprio aplicadas as taxas desta tabela, como se estivessem
atravaiins diuptamonte ao moi,ma cais.

0) A atracação será feita sob a responsabilidade do armador
e com o iimprêgo do p ,ssoal e material do navio. Compete, porém,
à administraeão do porto, auxiliar a operaaão com pessoal seu sobre
o caia para a tomada dos cabos de amarração a para fixação destes
• eabaços ifidicadOS 'acto comandante do navio ou seus prepostoà,.

TABELA — G

caoaTaz:as

T(rxas det idas pelos donos das mercadorias
-N úmpro	 arapacie e incidència — Valor

MiXaS gerais:

Para mercadorias de importação do estran-
geira:

1. Por quilograma, quando rol volumes de peso bruto
alé 100 quilos

2. Por quilograma, qual-pilo em volumes de peso bruto
si orne	 :00 quilos	 até 150 quilos

3. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
Surwrior o. 150 quilos e até 500 quilos

4. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
superior a 500 quilos e até 700 quilos 	

5. Por quilograma, clianito em volumes de peso bruto
superior a 700 quilos e até 1.000 quilos 	

C. Por qoilogramr, filando em volumes de peso bruto
superior a 1.000 quilos e até 1.500 quilos 	

7. Par quilograma, quando pM volumes de peso bruto
sainar i or a 1.500 quilos e até 2.000 quilos 	

8, Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
superior a 2.000 quilos

O. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
inferior a 1.000 quilos, mas medindo mais de
dois e meio metros cúbicos

10. Por quilograma de mercadoria a granel

Para mercadorias de exportação do estrangeiro:

11. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
ata 100 quilos

I?. Por quilogra:na, quando em volumes de poso bruto
superior a 100 quilos e até 500 quilos

13. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
superior a 500 quilos e até 1.000 quilos 	

11. Por quilogrema, quando em volumes de peso bruto
superior a 1.000 quilos ou medindo mais de
dois e aleio metros cúbicos

ja, por quilogrma de mercadoria a granel. 	

Para mercadoria de importaaão ou exportação
Na cabotagem:

10. por quilogi ama, quando em volumes de peso bruto
até 100 quilos

17. Por quilog .ania, quando em volumes de peso bruta
superiir a 100 quilos e até 500 quilos

IS. Por quilograma, quando em volumes de /i pso bruto
superior a a00 quilos e até 1.000 quilos

19. Por quiloarama, quando em volumes de peso bruto
super ar a 1.000 quilos ou medindo mais de
dois e meio metros cúbicos 	

20. Por quilograma de mercadoria a granel 	 •• • 11. • •

Taxru; especiais:

21, Por Á-mia:grama de café, arreais, açúcar e caroço de
algoi.ão para exportação, em sacos posando até
60 rudes

Por quihgrama de frutas frescas, para exportação
"2 :3' , Por quilograma de bananas, para exportação 	
2 .1. Por quihgrama oe adubos inseticidas, importados

para a lavoura, em volumes de qualquer es-
rAeie :

-- Até GO quilos 	
-- Do mais de GO quilcia

25. Por quilouraina de adubos jocetieldas,
para a laviuira, a .granel 	

26. Por qu.lo,grama de carne congelada, para exportação
27. Por qtalograina de roncos verdes, salgados ou crúS,

para exportarão 	
28. Por quilograma	 carvão nacional importado por

cabotagem
29. Por quilograma de madeira de qualquer qualidade,

em tocas, serrada ou beneficiada, quando im-
portada por cabotagem ou exportada para o
estrangeiro ou por cabotagem 	

30. Por quilograma de gasolina, querosene e óleo a
granel, de qualquer natureza, para exportação,
quando entrados por fluir estejam em depósito
nas instalações C.D.S S. 	

Esp nkie e incidènela — Valor

31. Por cabee,a de gado erraereada ou desembarcado
aein gaiola ou jaula:

1 — Boi ou cavalo 	
11 — Vitela ou garrote 	

	
2,;;coo

III — Carneiro ou cabrito 	
	

$500
IV — Porco 	

	
$800

V — Leitão 	
	

8100
VI — Cão 	

	
$ teu

Isenções:

São isentos das taxas desta tabela:

— Os volumes que, na forma do disposto no Deereto-iel
n. 300, de 24 de fevereiro de, 1938, constituirein bagagem de pas-
sageiros e imigrantes, as malas do correio e as impor;âncias em di-

$008,5 nheiro pertencentes aos Governos da União e dos Estados.
20 — Os pacotes ou embrullioa que contenham amostras de

nenhum ou diminuto valor, isentas de direitos e cuja salda se da$009	 independentemente do processo de despacho aduaneiro.

$013	 Observações:

$011	 a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso bruto das mer-
cadorias.

$012	 h) No caso das mercadorias em transito. previsto no § 3.0 do
alta 7.° do Decreto n. 24.511, de 29 de junho de 1931, aplicar-se-ão

$017	 as taxas lis. 11, 1 2, 13, 14 e 15 desta tabela, seja qual fôr a espéaie
das referidas mercadorias.

$021	 Quando o gado especificado na taxa 31 dcsta tabela fór eira
bareado em gaiolas ou jaulas, será cobrada, à oarte, a capatazia

$023	 desta, aplicando-se a taxa geral desta tabela em que, de acareio UMA
o respectivo peso ou volume, incidirem.

d) Fica estabelecida a taxa mínima de $2 por volume, aomare
que da aplicação desta tabela resulte importância inferior aquala

$005	 quantia.
e) Para o cálculo da taxa n. 23 desta tabela, fica estabele-

cida ri basa de 17 quilos por racho de banana.
11 As taxas desta tabela remuneram os serviços de capatazias

e cobrem as responsabilidades a que, prestando-os, se sujeita a Admi-$007	 nistração do Porto. Essas responsabilidades, ex-vi do disposto no
art. 15 do Decreto n. 24.599, de 6 de julho de 1931, são idènticas

$008,5 às que incumbem aos armazais alfandegados e entrepostos públicos,
e acham-ri definidas e reguladas nos arts. 184, 185. 186, 227 e 21s$009 t
ia Nova Consolid a ç ão das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas.

1005
$016,a

ARMAZENAGEM INTERNA

TABELA D

Taxas devidas pelos donos das mercadorias

-Número — Espécie e incidência — Valor
$00(1	

Taxas gerais:
$007	

1. São as taxas constantes da tabela aprovada pelo
Decreto n. 24.321, de 1 de junho de 1934.$008,5

Taxas especiais:
$011	 Z. Por quilograma de mercadoria em transito, no
$0f:5 caso previsto no § 3.0 do art. 7.° do Decreto

n. 24.511, de 29 de junho de 1934, seja qual
fôr a sua espécie ou peso por volume, pelo
primeiro mês ou fração desse mas 	

3. Por quilograma de mercadoria indicada na taxa
11. 2, por mês ou fração de mas, depois ao
primeiro 	

	
ec Oe

Taxas acessórias:

al 1. Abertura do armazém de bagagem fora das horas
ordinárias de trabalho ou nos domingos a

$003,5
	

feriados . 	
	

210$C0a,
$009
	

31 2. Abertura de armazém alfandegado, fora das horas
ordinárias de trabalho ou nos domingos e

$003,5
	

feriados . 	 a 	
	

120$000
$005

Isenções:
$005

São isentas das taxas desta tabela as seguintes mercadorias ou
$004	 artigos, desde que os mesmos sejam retirados dentro do prazo da,

30 dias, contados da data da respectiva descarga:

1.0 — Os volumes que constituirem bagagem de passageiros ai
$005	 imigrantes. as malas do correio e as importâncias em dinheiro, per-,

tencentes à União e aos Estados.
2.0 — As mercadorias e materiais que forem importados po,r

conta da União, para os serviços da República.
3.0 — A platina, ouro e prata, em bruto, em barra, em	 coa.

$0(}2,5 mina, resíduos ou em moeda nacional ou estrangeira.

importados

$017,5

$004
$003,5
$002,5
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4.0 — O papel moeda, títulos e papéis de credito, nacionais ou
estro ngoi vos

O — A• amostras de diminuto ou nenhum valor, consideran-
do-se como tais, os fragmentos ou partes de qualquer mercadoria,
em quantidade estritamente nacessária para dar a conhecer sua na-
tureza, oso ér ia e (validade e cujos dii-eitos totais não excederem de
cinco mi! ri s (;5$0) por volume.

6 ,0 aaoks os abj e tos de uso próprio que trouxerem cru soas
bagagers, ao elo , gloom ao território brasileiro, os embaixadores. mi-
nistros e encarregados de negócios, bem como as searatários e adidos
às missões diplomáticas acreditadas juuto ao Governo da RepUblica.

.._. As moreadorins iroportadas direLm a ate aara uso próprio,
peles fonbaixadores, inmisti os e encarregados de 	 acreditados
junto	 Govérno da llepOblica.

8.9 — As mercadoria s que importarém diretip neato pari riso
Pró P r;0 to.• ' o eret árius e adidos às embaixadas e legaçõs estrang,eiras,
desde qna haja reciprocidade do favor aos nasoas representantes nos
SOU. paifeS.

(.!.° — Os móveis e (nitros objetos de uso próprio dos cónsules
gerais, cônsules, e vice-cón s ules de carreira, diMainente importados
pa-a sua primeira instalação.

100 — Os abjetos de escritório de nue neaossitaoa p , para o res-
Peetivo exP adi ento, as missões diplomáticas '3 Os eii ,asules de car-
reira nu Brasil, diretamente importados,

11. 0 — is mercadorias e materiais importaios para uso ¡te acro-
maca, betonavas e navios-escoas das marinhas de gooraa e mercante,
de naçi . es amigas e da respectiva tripulaçao.

— As peças usadas de ve4tuirio, obOdos. ntensilios, instrui-
s e, em geral, artigos de uso pessoal e orofiss i mal: os livros

científicos e literários, contanto que não haja mais de um exemplar
de cada obra: os livros marcantis escriturados e quaiover manus-
critos: os retratos de família: as jóias e baixalas c-um os caracte-
rísticos de serem de serviço diário ou tendo inO'icios de uso; e os baús,
Inalas. sacos, cestas e cadeiraa de viagem, tudo de u,o diária dos
paasaga iris.

A bagagam do pas s ageiro colono compreende: 	 •

n) Os móveis de qualquer espécie e outros objetos, ordinárias
ou comuns, de USO ilonie.!aic0, que estiverem co relação cem as
posses e posição do colono a que pertencerem. contanto que o mia
mien) e quantidade não excedam do que for indispensável a seu uso
e de sua famlia: e

Os instrumentos oratórios ou os de sua profissão.
— A roupa, malas. haus e sacos de iagem, tudo usado do

comandam,' e pessnal da tr:pulação dos navios; os instrumentos náu-
ticos. livros, cartas, mapas e uensi i ios próprios de Sell uso e pro-
fissão, quer os conservem a bordo, quer os radiam ou levem consigo,
quando ,'oixarern Os na N, ms em que servirem, hem coma n los que
hajam falecido fora do pais

11.0 — Os modelos de máquinas, de embarcaç :ks,	 instrumento
(4de quaiquer invento ou melhoramento feito nas art.-s.

Observações: -

a) AS taxas gerais lesta tabela aplicam-s:,, ás mercadorias de
imrortação, tanto da estrangeiro, como de eatotagena sendo estas
consideradas como mercadorias despachadas sõbre-úgna.

b) A armazenagem das moreadorias cio trânsito, a que se
aplicam as taxas ns. 2 e 3 desta tabela, é devida pelo amador que
requisitar a descarga para posterior reembarquo.

c) As taxas desta tabela remuneram os servOaas de armazenagem
interna e cobrem as responsabilidades a que, pre , tando-oa se sujeita
a Administração do Porto. Essas respnsabilidades, ex vi do dis-
posto no art. 15 do Decreto ri. 21.599, de O de julho de 1934, são
idênticas às que incumbem aos armazens alfandeaados e entrepostos,
pOnlicos, e acham-se definidas e reguladas nos irts. 184, 185. 186,
227 e 215 da Nova Consolidação- das Leis das Alfândega .3 e Mesas
de Rendas.

TABELA "E"

ARMAZENAGEM EXTERNA

Taxas devidas pelos donos das mercodorics

Espécie e incidência

Taxas gerais:

1. Mercadorias diversas, nacionais ou nacionalizadas,
não inflamáveis ou explosivas, nem corrosivas
ou agressivas, em volumes pesando até 3.000
quilos, exceto aquelas a que se apliquem taxas
especiais desta tabela, em armazéns ou pátios
não alfandegados, por quilo, no primeiro mês
ou fração desse mês 	

2. As mesmas mercadorias da taxa n. 1 e nas mesmas
condições, por quilo e por mês ou fração de mós,
depois do primeiro 	

Taxas especiais:

S. Veículos até o peso do 2.000 quilos armados Ni mon-
tados, por mês ou fração, cada um 	

• Veículos pesando mais de 2.000 quilos, armados ou
montados, por mês ou fração, cada uni 	

5. Algodão. linters, juta, estopa e semelhantes, em fardos,
por quilograma, no primeiro mês ou fração desse
Inês 	

a) . As mesmas mercadorias da taxa n. 5, por quilograma
e por Ines ou fração de mês, depois do primeiro..

7. Laranjas em caixas até 15 quilos, por mês ou fração,
cada uma 	

8. Por saco de café recebido nos armazéns externos para
embarque roecOnico, em vapor a sair dentro de
GO horas

•
Taxas acessórias:

M 3. Abertura de armazém não a/fandegado, fora das
horas ordinárias de trabalho, desde as 17 ás
19 110115

4. Idom, das 19 às 23 itora's
5. 4.1em, das 19 às 26 horas 	
6. Idem, idas 19 até às 6 horas da manhã 	
7. ideio, aos domingos e feriados, desde as 7 horas

ate às 16 horas, por qualquer tempo 	

M 8. Pela verificação de peso e estado dos volumes de
mercadorias on génio-os, não sujeitos a im-
postos aduaneiros ou nacionalizados, por qui-
lograma 	

M 9, Pela remoção de volumes para retirada de amos-
tras para classificação, por quilograma 	

	

Mi0. Costurarão de sacos, cada um 	
M 11, Pela retirada de mercadorias da rua para depó-

sito nos armazéns, por quilograma 	
M 12. Pelo serviço prestado na abertura e fechamento

de caixas de laranjas condenadas, para exame,
além de remoção e empilhamento, das caixas
repregadas, por caixa 	

'Isenções:

AR mercadorias dosta tabela entregues a esta companhia nos t.ieS-
vios das estradas de ferro, para embarque CM apores previanooitf
designados, terão estadia livre de seis dias úteis.

Observações:

(1) as taxas desta tabela aplicam-se ao peso bruto fias mercadorias
armazenadas:

h) Os Serviços reirilmiiiM pelas taxas ris. 1 a 8 compr,,endeir
a movimentação das mercadorias nos armazéns ou pátios, desde o seu
recebimento até a entrega;

e) aos volumes coro peso superior a 6.000 quilos serão aplicada
as taxas da tabela (5-3;

d) as taxas desta tabela remuneram os serviços de armazenagem
externa e cobram as responsabilidades a que, prestando-os, se sojeiti!
a Administração do Porto. Essas responsabilidades, ex vi do ilisposte
no art. 15 do Decreto ri. 21 .599, de 6 (le julho de 1934, são idanticua
às que incumbem aos armazéns alfandegados e entrepostos publi,rus.
e acham-se definidas e reguladas IloR ai-Is. 184, 185, 186, 227 e
da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de llraPais.

Valor

$005

TABELA "E"

anatazetakorm EM ARMAZÉNS GERAIS

Taxes devidos pelos donos das mercadorias

Número — Espécie e incidência — Valor

Taxas gerais:

. Por quilograma de mercadoria em volumes de peso
bruto até 100 quilos pelo primeiro mês ou fra-
ção desse mês

Por quilograma de mercadoria em volumes de peso
bruto superior a 100 quilos e até 500 quilos,
pelo primeiro mês ou fração desse mês 	

3. Por quilograma de mercadoria considerada na taxa
n. 1, mas por quinzena ou fração de quinzena,
depois do primeiro mê s

4. Por quilograma de mercadoria considerada na
taxa n. 2

'
 mas por quinzena, depois do pri-

meiro mês

	

$003	 5. Pela emissão de título de simples depósito, cada
um 	

6. Pela emissão de titulo de depósito e warrant, cada
um 	

7. Comisaão sobre os prêmios de seguro das mercado-

	

!2$00C	 rias armazenada,.
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Taxas especiais:

Por saco de café recebido nos armazéns ríeis . prf.
meiros 30- dias 	

9. Por saco de café recebido nos armazéns, por quin-
zena ou fração de quinzena, depois dos pri-
meiros 30 dias, 	

.10. Algodão em fardos, por quilograma, no primeiro
mês ou fração desse mês 	

El. Algodão em fardos, 'Por quilograma e por mês ou
fração de mês, depois do primeiro 	

e. Café, por saco de 60 quilos, pelo eapaço de quatro
meses de ("apósito, com a execução dos ser-
viços de ensaque, pesagem, mareação e empi-
lhação 	

Algodão em fardos, por quilograma e por naês
fração dessa mês com a execução doe serviços
de pesagens, marcação, empilhação e trans-
porte para embarque 	

14. Caroço de algodão,' por quilograma e por mas ou
fração done Mês com a execução dos servi-
ços de pesagem, marcação, empilhação e trans-
porte para embarque 	

Taxas aaessárias:

TABELA — 0/2

ARMAZISNAGEN6 'ESPECIAIS
$120

$010,5

$007

TABELA. — G/3

Taras devidas pelos donos das mercadorias — Loéaccio de drea
armaxens ou pátios externos

Número — Espécie e incidência -... Valor

Taxas gerais:

1. Por metro quadrado de área em arraazem externo
e por mês 	

:-	
11200

2. Por metro quadrado de área em pátio externo e 
1;500	 por mês 	 	 $500

Observações:

a) a locação de área em armazena ou pátio externos far-se-ã
mediante contrato definindo as obrigações e direitos dos contratantes
e podendo prever a instalação e funcionamento de máquinas, nas
áreas locadas, para o beneficiamento das mercadorias a armazenar;

b) a movimentação e o beneficiamento das mercadorias, nas
áreas locadas, quando executadas pela Companhia, constituem serviço
adessdrio.

3. Abertura de armazém não alfandegado, fora das
horas ordinárias de trabalho, desde as 17 até
às 19 heras.. 	 306000

4	 1. Idem, das 19 às 23 horas 	 50$000
4	 5. Mein, das 19 ás 24 horas 	 651000
'4	 6. Idem, das 19 até às 6 horas da manhã 	 100$000
1 7. Idem, nos domingos e feriados, desde as 7 até às

16 horas, por qualquer tempo 	 100000
13. Pela verificação de peso e estado doe volumes de

mercadorias ou gêneros, por quilograma—. 	 $006
'4 IA. Pelo ensaque ou reensaque de volumes de merca-

dorias, por quilograma 	
	

$000,7
'( 15. Pelo repeso e empilhação de volumes de mercado-

rias. por quilograma
	

$006,7
4 16. Pela viração dos volumes de mercadorias para

embarque, por quilograma
	

$003,4
NE 17, pala rnarcaçil o da volumes de mercadorias com re-

moção, per quilograma 	 	 $005
t3. Pela encapação é desencapaçã.o de volumes de mar-

cadorias, por quilograma 	
	

$005
19; Pela tiragem de amostras de mercadorias, por,

amostra 	
	

13000

Observações:

as taxas na. 1 ' e 2 desta tabela aplicam-se ao total da partida
lesde a entrada no arnimém do primeiro Volume ou parte da partida,
ontando-se no prazo de armazenagem os dias de entrada e saída das
noa-aderias;

tn ', o seguro das 'mercadorias m-errantadas é obrigatório;
c) as taxas M-13 a M-19 referem-se ao serviço de movimentação

beneficio de mercadorias realizados pela administração do porto
_som, seu próprio- pessoal, exceto café e cereais;

d) pela execução dos serviços de movimentação e beneficio de
lide e cereais, a administração do porto cobrará as taxas que esti..
/orem em vigor para o Sindicato dos Trabalhadores e Ensacadores
ana Trapiches e Armazéns do Café e Cereais. acrescidas de 10%;

e) a movimentação e o baneficiarne.nto das mercadorias reco-
{das nos armazéns, gerais, constituem serviço acessório, exaeto nos

,fasos especificados aas taxas especiais de ns. 12, 13 e 11 desta tabela.

TABELA —

AIMAZENACENS 1E2,M:1MS

Taxas devidas pelos donos das mercadorias — A rinazeradgem
convencional

Número — Espécie e incidência — Valor

Taxas especiais:

1. 	
2. 	

Observações:

a) a armazenagem convencional far-se-á mediante contrato defi-
abado as obrigaaries e direitos dos contratantes e podendo peevar a
instalação e funcionamento de maquinas nos armazens destinai:10 ao
beneficiamento das mercadorias a armazenar; 	 ,	 •

0) a movimentação e o beneficiamento das mercadorias, nos ar-
mazena, constituem serviço aeessúrio.

AftlkitAZENAOK*8 BSPHCLUS

Taxas devidas pelos 01103 das mercadorias — Armazenagem,
de volumes pesados

Número — Espécie e incidência — Valei

Taxas gerais:

1. Mercadorias em volumes com peso superior a 3.000
quilos, em pátios aparelhados para sua fiel
guarda, conservação e movimentação, por
quilograma, no primeiro mês ou fração dêsso

2. As mesmas mercadorias, nas mesmas condições es-
pecificadas na taxa n. 1 por quilograma e por

	

mês ou fração do niês, depois do primeiro .... 	 $006

Observações:

a % as taxas desta tabela aplicam-se ao peso bruto das merca-
dorias;

5; a administração do porto fará o serviço acessório de carre-
gamento de volumes pesados nos veículos em que forem conduzidos
para fora das instalações porktárias o a sua descarga no caso de
recebimento;

c) enquanto não tiverem sido desembaraçados pela Alfândega ou.
na falta de requisição de armazenagem especial, os volumes pesados,
ainda que guardados nesses patios, ficarão sujeitos ao regime e às
taxas da armazenagem interna;

d) as taxas desta tabela remuneram os serviços de armazenagem
especial de volumes pesados e cobrem as responsabilidades a que,
prestando-os, se sujeita a Administração do Porto. Essas responsa-
bilidades, ex vi do disposto no art. 15 do Decreto n. 24.599, de 6
do julho de 1934, são idênticas às que incumbem aos armazena alfan-
degados e entrepostos públicos, e acham-se definidas o reguladas nos -
ases. 184, 185, 186, 227 e 215 da Nova Consolidação das Leis das
Alfándegas e Mesas de Rendas.

TABELA — G/Á

,AnmAzr.NAllENS ESPZCIAIS

2-arac devidas pelos donos das mercadorias — Armazenagem
Frigorífica

Número — Eapécie e incidência — Valor

Taxas gerais:

1. Por volume de póso até 25 quilos e por mês ou
fração de mês 	

	
$600

2. Por volume de 26 a 36 quilos e por mês ou fração
de mês 	

	
$700

3,. Por volume de 36 a 45 quilos e por mês ou fração
de mês 	

	
$800

4. Por volume de 46 a 65 quilos e por mês ou fração 	
$950de mês 	

5. Por volume de 66 a 85 quilos e por mês ou fração 	
L$100de mês 	

6. Por volume de 86 a 105 quilos por mês ou fração	
0400de mês 	

7. Por volume de 100 a 115 quilos e por mês ou 	
21000•	 fração. do mês. 	

8. Por volume de 116 a 125 quilos e por mês ou 	
266001	 fração de Ws 	

9. Por volume de 126 a 135 quilos e por mês ou 	
31200"	 fração de mês . 	

$010



Taxas acessórias:

11I 20. Pelo ensaque de carne, por quarto . 	
11 21. Pelo serviço prestado na abertura e fechamento

de caixas de laranjas condenadas, para exame,
além de remoção e empilhamento das caixas
repregadas, por caixa 	

Observações:
a) as taxas desta tabela aplicam-se ao pés° bruto das merca-

dorias;
b) a movimentação das mercadorias nos armazena frigoríficos

desde a sua entrada até a entrega, está compreendida no serviço de
armazenamento;

c) os sacos para o ensacamento de carne serão fornecidos pelo
dono da mercadoria;

d) enquanto não tiverem sido desembaraçadas pela Alfândega, as
mercadorias de importação do estrangeiro, depositadas nos armazena
frigoríficos, ficarão sujeitos ao regime e taxas de armazenagem in-
terna (tabela "D"), além das constantes desta tabela 0/4, as quais
serão aplicadas com a redução de (7 %, correspondente ao preço da
guarda e conservação dessas mercadorias em armazem comum, coberto
pelas taxas de armazenagem interna;

e) as taxas desta tabela remuneram os serviços de armazenagem
frigi-Mica e cobrem as responsabilidades a que, prestando-os, se
sujeita a Administração do Porto. Essas responsabilidades, ex vi do
disposto no art. 15 do Decreto n. 24.599, de G de julho de 1934,
são idênticas às que incumbem aos armazena alfandegados e entre-
postos públicos, e acham-se definidas e reguladas nos arts. 184, 185,
180, 227 e 245 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas
de Rendas,

TABELA - 0/5

$240

$400

Sexta-feira ri.
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40. Por volume de mais de 136 quilos, cada 20 quilos
que tiver a mais e por mês ou fração de mês.

Taxas especiais:
11. Carne a congelar e armazenamento, por quilo, no

primeiro mês ou fração dêsse mês 	
12. Carne congelada, por quilo e por semana ou fração

de semana 	
13. Carne resfriada, por quilo no primeiro mês ou

fração dèsse mês 	
14. Carne resfriada, por quilo e por semana ou fração,

de semana, depois do primeiro mês 	
15. Peixe a congelar, por quilo. inclusive, armazena-

mento, por semana mi fração de semana 	
16. Peixe congelado, por quilo e por semana ou fração

de semana 	
(7. Peixe resfriado, por quilo e por semana ou fração

de semana 	
18. Peixe salgado OU saco, por quilo e por mês ou

fração de mês 	
19. Galináceos resfriados, por quilo e por semana ou

fração de semana 	
20. Galináceos congelados, por quilo e por semana on

fração de semana 	
21. Ovos, cada 50 quilos e por mês ou fração de mês.
22. Cebolas, por quilo e por mês ou fração do mês.
23. Couros, por quilo e por mês ou fração de mês.
24. Peles confeccionadas, por quilo e por mês on fração

de mês 	
25. Tabaco, por quilo e por là-a ou fração de mês 	
26. Legumes, por quilo e por semana ou fração de

semana 	
27. Cerveja, por barril de 25 litros e por semana ou

fração do semana 	 	 .
28. Leite e creme, por litro e por semana ou fração

de semana 	
29. Laranjas para exportação, por caixa pesando até

45 quilos, na primeira semana ou fração dessa
semana 	

30. A mesma mercadoria da taxa n. 29 nas semanas
subsequentes, por semana ou fração de semana
e por baixa 	

31. Queijo, por quilograma e por mês ou tração de
mês 	

32. Fermento, por quilograma e por mês ou fração de
mês 	

MIMAXENAOENS ESPECIAIS

,Taxots devidas pelos donos das mercadorias - Armazenagem
em silos

Número - Espécie e incidência - Valor

Taxas gerais:
3. Trigo e outros cereais a granel nos silos, por tone-

ladas e por mele ou fração de mês 	
Taxas acessórias:

?A 22. Pelo ensaque com pesagem, por saco 	
M 28. Pela movimentação da mercadoria de um silo

para outro a pedido do dono da mercadoria,
por tonelada 	

Observações:

a) está incluído no serviço retribuido pelas taxas desta tabela
a movimentação da mercadoria de um silo para outro, quando por
conveniência . da administração do porto;

b) a pesagem da mercadoria nas balanças automáticas, para a
respectiva entrega, está incluida no serviço retribuido com a taxa
D.1 desta tabela;

e) os sacos para o ensacamento dos cereais depositados serão
fornecidos pelos donos das mercadorias;

d) enquanto não tiverem sido desembaraçados pela Alfândega,
os cereais importados do estrangeiro e depositados nos silos, ficarão
sujeitos ao regime e taxas de armazenagem interna;

e) as taxas desta tabela remuneram os serviços de armazenagem
em silos e cobrem as responsabilidades a que, prestando-os, se sujeita
a Administração do Porto. Essas responsabilidades, ex vi do disposto
no art. 15 do Decreto n. 24.599, de 6 de julho de 1934, são idênticas
às que incumbem aos armaznis alfandegados e entreposto públicos,
e acham-se definidas e reguladas nos mas. 184, 185, 186, 227-e 245 da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas.

TABELA - 0/6

ARMAZENAGENS ESPECIAIS

devidas pelos donos das mercadorias - Armazenagem de atoai
de inflamáveis e explosivos

Número - Espécie e incidancia - Valor

lamas gerais:

1. Oleo combustível, oleo Diesel, oleo para gás e seme-
lhantes, a granel, em tanques, pelo primeiro
prazo de 6 meses ou fração dèsse prazo e por
quilograma 	 	 $001,85.

2. As mesmas mercadorias da taxa n. I por prazo de
seis meses ou fração dasse prazo, depois do
primeiro e por quilograma 	 	 $001,65

3. Gasolina, querosene, alcoel e semelhantes, a granel,
em tanques, pelo primeiro prazo de seis meses
ou fração dêsse prazo e por quilograma 	

primeiro e por quilograma 	
seis meses ou fração (lasse prazo, depois do

$$000212,34.1;
4. As mesmas mercadorias da taxa n. 3 por prazo de

5. Oleo, gasolina, querosene, alcool e semelhantes, em
caixas de péso até 40 quilos, por caixa e por
mês ou fração de mês 	

6. As mesmas mercadorias da taxa n. 5 em tambores
pesando até 220 quilos por tambor e por mês
ou fração de mês 	 	 $900

7. Pólvora, estopim e semelhantes, em caixas ou latas,
por mas ou fração de mas e por quilo, no pri-
meiro mês 	 	 $095

8. As mesmas mercadorias da taxa n. 7 por mês ou
fração de mês, nos meses subsequentes 	 	 $070

9. Dinamite, em caixas, latas ou outros envoltórios,
' por mês ou fração de mês e por quilo, no pri-
meiro mês 	

10. A mesma mercadoria da taxa n. 9, por mês ou
fração de mês e por quilo, nos meses subse-
quentes 	

(1. Inflamáveis e explosivos não especificados nesta
tabela, por mês ou fração de mas e por quilo,
no primeiro mês 	

12. As mesmas mercadorias da taxa n. 11 por mas ou
fração de mês e por quilo,, nos meses subse-
quentes 	 	 $070

Taxas acessórias:
at 24. Pela remoção de volumes avariados, para con-

certo, por quilograma 	
M 25. Pela abertura de volumes, para vistoria, por

quilograma 	
M 26. Pela baldeação do combustível de um tanque para

outro, a pedido das companhias interessadas,
por quilograma . 	

Observações:
a) o armazenamento de Oleos, gasolina, querosene, alcool e seme-

lhantes a granel, em tanques, será feito mediante contrato definindo
as Obrigações e direitos dos contratantes e podendo prever instalações
acessórias para o enchimento de tambores ou vagões ou caminhões-
tanques;

5) a movimentação das mercadorias nos armazena desde o rece-
bimento até sua entrega, está incluída no serviço de armazenamento;

c) as taxas de na. 5, 0, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 desta tabela aplicam-se
'ao peso bruto das mercadorias;

d) é obrigatório para os respectivos donos o seguro contra fogo das
mercadorias a que se refere esta tabela, de modo a exonerar a Com-
panhia Docas de Santos de toda e qualquer responsabilidade, por
perdas e danos que decorram classe sinistro;

e). enquanto não tiverem sido desembaraçadas pela Alfândega,
se mercadorias especificadas nesta tabela importadas do estrangeiro,
ficarão sujeitas ao regime e taxas de armazenazem interna.

1600

$060

$018

;050

$01;

$035

$035

$035

$000

$060

$060
11200
$025
090

1$200
$120

;035

$120

$035

$500

$200

$080

$040

1$400

$240

$1w30

Taxas

$180

$070

$000''

$003,5,1

$006

$004
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TABELA. — G/7

ARMAZENAGENS ESPECL4.IS

ra.r.zg devidas pelos donos das mercadorias — Arntasenagent de mer-
cadorias corrosivas, agressivas ou oxidan g es, mio inflamáveis OU
explosivas.

Número	 Espécie e incidancia — Valor

Taxas gerais:

1.. Mercadorias 2,orrosivas, agressivas ou oxidanias,
não inflamáveis ou explosivas. em caixas,
tambores, latas ou outros envólucros, em ar-
mazens apropriados, por quilograma, no pri-
meiro mês ou fração citasse mês 	 	 $000

2. As mesmas mercadorias, nas mesmas condições es-
pecificadas na taxa n. 1, por quilograma e

	por mês ou fração de mês, deptaia do padineiro. 	 $003,5

Taxas acessótias:

af 21. Pela remoção de volumes avariados. para con-
certo, por quilograma 	

	
$003,5

Pela abertura •de volumes para vistoria, por qui-
lograma . 	

	
$000

Observaçães,

u) as taxas desta Tabela aplicam-se ao peso bruto das merca-
dorias;

movimentação das •mercadorias no armazene, desde o seu
reaahimento até entrega, esta compreendida no serviço de armam.-
na.aem especial;

e) enquanto não tiverem sido desembaraçados pelo Alfândega, p,
ham assim, na falta de requisição de armazanamento especial, as
niareadorias especificadas nesta tabela e que forem de importação
do estrangeiro, ficarão sujeitas ao regime e iis taxas de armazenagem
intarna;

d) as taxas desta tabela remuneram os sarviços de armazenagem
de mercadorias corrosivas, agressivas ou axidantes, não inflamáveis
ou explosivas, e cobrem as responsabilidades a que, prestando-osa se
sujeita a Administração do Porto. Essas responsabilidades, ex vi
do disposto no art. 15 do Decreto n. a4.599, de O de julho de 1934,
são idênticas ias que incumbem aos armazens alfaudegados e entre-
postos públicos, e acham-se definidas e reguladas nos arts. 184, 185,
186, 227 e 245 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas
d Rendas.

TABELA H

TRANSPORTE

Taxas devidas pelos donos. cldS mercadorias

Número — Espécie e incidência — Valor

Taxas gerais:
•

.1. Pelo carregamento ou descarga e transporte de mim.-
cadorias em vagões do porto ou das vias férreas
a este ligadas, ou em outros efeuloe de qual-
quer ponto das instalações portuárias para qual-
quer outao ponto dessas iustalasões ou para as
estações daquelas vias férreas, ou, ainda. para
armwens ou instalações particulare s, 6erviJaR
pelas linhas do porto, ou vice-veasa„ desde que
em volumes de peso não excedente de 1. r.,00
quilos, por qulograma 	

2. Pelo serviço idêntico ao especificado na laxa a. 1,
desde que os volumes tenham peso superior a
1.500 quilos, mas não excedente de 5.000 quilos,
por quilograma 	

3. Por serviço Idêntico ao especificado na taxa n. 1,
desde que os volumes excedam de 5.000 quilos,
preço . 	  Convencional

I. Por serviço idêntico ao especificado nas taxas 1,
2 e 3, quando executado com mercadorias que,
tenLarn pago um primeiro transporte, por qui-
lograma . 	

Taxas especiais:

2. Por serviço idêntico ao especificado na taxa ri. 1,
-	 quando aplicado a sal e carvão a granel, por

quilograma . 	
Por servigi idêntico ao especificado nas taxas ns. 1

e 41, quando aplicado à banana e aos cereais ex-
postados por quilograma 	

C. Pelo transporte de trigo em grão e cereais seruelhari-
Ima a granel, do cais pelas esteiras transportado-
tas até aos moinhos, em distancia não superior a
250 metros, por quilograma 	

8. Pelo transporte de trigo em grile e cereais 'semelhan-
tes, a granel, depositados nos silos, destes até
a boca de recebimento das esteiras de cada•
moinho, no cais, por quilograma 	 	 $001,2

9. Pelo serviço de tração de vagões da Estação Santos-
Docas da Estrada de Ferro Sorocabana para a
Estação de Sant% da São Paulo Railway e vice-

	

versa, por quilogyania Cl2. lotação de cada vago ,	 $000,6

Taxas acess.drias:

M 27, Pela operação adicional de carregamento ou des-
carga de vagões ou outros veículos, além da
que está compreendida no serviço de trans-
porte, por quilograma 	

M 28. Pela pesagem de mercadorias carregadas cai va-
gões ou outros vetculos por quilograma de
carga pesada e tara do veículo 	

M 29. Pela estadia de vagões C. D. S. de lotação não
excedente de 10 /oneladas por dia e por vagão 	 15$000

M 30. Idem. de lotação superior a 10 toneladas, por dia• e por a agão
M 31, Pela es,uidja de vagões das estradas de ferro co-

brar-se-ão 03 taxas por elas adotadas, com o
acréscimo de 5% 	

M 32. Pelo serviço requisitado de locomotivas, tora
das horas ordinárias de trabalho, ou em do-
mingos e ferisclus, por locomotiva e por hora 	 30$000

Importancia minin-ta a ser cobrada 	 	 50000
M 33. Pelo embarque de mercadorias procedentes dos

tanques, em vagões, das Estradaa de Ferro,
em domingos. feriados e em horas extraordi-
nárias de trabalho, feita mediante pedido
prévio dos interessados, cobrar-se-á, além
das taxas estipuladas na taxa 11-1, por tone-
lada	 	 •	 4$20o

M 34. Mercadorias carregadas ou descarregadas de ca-
minhões. estranhos à Administração do Porto,
nas dependências desta Companhia, volumes
até 1.500 quilos, por quilograma 	

M 35. Por serviço idêntico ao especificado na taxa nú-
mero Ma34. guardo executado com volumes
de mais de 1.501:1 até 5.000 quilos, por qui--
lograma 	 	 4

M 3. Por serviço idautico ao especificado na taxa nai- 	 Preço
mero M.a-4, quando executado aom volumes
de mais do 3.000 quilos 	  convencional

M 37. Pela movimentação das caixas com laranjas, no
próprio vagão, para exame técnico, por vagão 	 10$000

M 38. Pelo embarque cle mercadorias em vagões da Es-
trada de Ferro, em domingos, feraulos e em
noras extraordinárias de trabalho, feito me-
diante prévio pedido dos interessados, co-
brar-se-á, além das taxas estipuladas na ta-
bela	 2 e a. por quilograma 	 	 $uo4

Isenções:
São isentos das taxas desta tabela:

1.° — Os passageitos. procedentes ou destinados a navios atra-
cados e as respectivas bagagens, quando transportados em ,carras
de vias férreas, daade aa, estações destas até junto ao navio.

2.° — Os imigrante; e suas bagagens, quando transportados em
carros das vias férreas, desde o local do desembarque no cais até
ás estações dessas vias férreas.

Observações:

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso bruto das merca-
dorias.

b) Está compreendida no serviço de transporte uma das opera-
ções: a de carregamento ou a de descarga.

c) A tração nos transportes nas linhas férreas do porto será
sempre fornecida pela administração do porto.

$004

$005

$003

$002

$001

20$000

$003,5

d) Quando a operação de carregamento ou de descarga tive& de
•realizar-se fora das instalações portuárias, eaaa operação deixa de
estar compreendida no serviço de transportes remunerado pelas taxas
desta tabela, e dela a administração do porto não se incumbirá.

$003 e) O recebimento ou entrega de mercadorias pertencentes ao ar-
rendatários de espaços nos armazena ou pátios da Companhia, se
fará sempre nas portas dos armazene ou junto tu linhas férreas que

4002,4 servirem o pátio.
f) Nos casos de aplicação das taxas as. 1 e 4, serão cobradas no

rafnitno, respectivamente, as importancias de 4$000 e 3$000.
g) Para o cálculo 'das taxas ns. 1 e 2 desta tabela fica estalleie-

1
001,2 oida a base de 17 (aniles por cacho de bananas.
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TABELA I

EST/VA DAS BEIDABC,AÇÕES

Taxas devidas pela armador

Número -7. Espécie e incidência - Valor

Taxas gerais:
I. Pela retirada da mercadoria dos porões das embarca-

ções ou do local em que tenha sido teansportada,
e sua movimentaç.ão até o convés onde deva ser
entregue para desembarque, ou pela tornada
da mercadoria, nesse ponto e sua movimenta-
ção noa porões ou no local em que deva ser
transportada, quando seja mercadoria a granel
ou eln volumes de peso não excedente a 1.500
quilos, por tonelada ou fração de tonelada 	

2. Por serviço idantico ao especificado na taxa n. 1,
no caso dos volumes pesando mais de 1.500
quilos e que não excedam de 5.000 quilos, por
tonelada ou fração 	

3. Por serviço idêntico ao especificado na taxa n. 1,
desde que os volumes excedam de 5.000 quilos

4. Por serviço idêntico ao especificado nas taxas na. 1
e 2, quando efetuado em horas extraordinárias,
por tonelada, o dobro das taxas enumeradas
Taxas especiais:

Por serviço idêntico ao da taxa ri. 1, com couros
verdes ou salgados, pot tonelada 	

Por serviço idêntico ao da taxa n. 1, com bananas a
serem arrumadas a bordo, em frigorifico, por
tonelada . . . . 	

Para o trigo a granel, desembarcado pelos sugadores,
por tonelada 	

No caso de carregamento de café, em domingos fe-
riados e em horas extraordinárias do trabalho,
sendo a estive feita pela Companhia, cobrar-
se-á a taxa de estiva em dobro e rariS -1-
por saco embarcado, além das capatazias.

Observações:

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso bruto das merca-
dorial.

b) O serviço de estiva é feito sob a responsabilidade do coman-
dante da embarcação.

c) O trigo em sacos, quando exija a abertura dos volumes, para
ser descarregado pelos sugadores, está sujeito iia taxas 1-1 e 1-4.

d) O serviço de estiva é facultativo para os armadores e para a
Companhia.

EL.PRLMENTO DO ADARELUAMENTO PORTUÁRIO

nixas devidas pelo requisitanti

Número - Espéeie e iacidéncia - Valor

Taxas especiais:

Aparelhamento terrestre:

Pela utilização dos guindastes do cais, de 1 e meio
a 6 toneladas, no serviço de estiva, quando
este seja executado por estranhos à adminis-
tração do porto, por tonelada ou fração 	

	

Importância mínima a ser cobrada, por guindaste 	
2. Pela utilização, em serviço no porão para estiva

particular, de guindaste de O toneladas, jun-
tamente com Ó "grab", para a descarga de car-
vão, por tonelada ou fração 	

	

Importância mínima a ser cobrada, por guindaste 	
3. Pela utilização de guindastes de 30 toneladas, por

tonelada ou fração 	

	

Importância mínima a ser cobrada, por guindaste 	 	 1001000
4. Pela utilização de guindastes elétricos, a vapor ou

automóveis, fora da !aias do cais, mediante
prévia requisição pelos interessados, para mo-
vimentação de cargas já retiradas para a rua,
por quilo ou fração 	

	

Importância mínima a ser cobrada, por guindaste 	
1. Pela utilização da dala ele carregamento de banana

embarcada, por quilograma 	
Importância mínima a ser cobrada, por dala

G. Pela utilização do aparelho especial, para carga e
descarga de automóveis, por automóvel 	

Importando: mínima a ser cobrada, Por apare lho •
7. Pela utilização de caçambas para descarga de mer-

cadorias a granel, por dia de 8 horas do ser-
viço ou fração e por caçamba 	

A. Peia utilização de taboleiros, por dia de 8 horas de
serviço ou fração e por taboleiro 	

9. Pela utilização da balança de 70 toneladas a pedido
dos interessados, por tonelada de mercadoria
pesada e tara do veículo 	

Importância mínima a ser cobrada 	
16. Pela utilização dos carrinhos elétricos, a bordo, por

dia ou fração e por carrinho 	
11. Pela utilização dos aparelhos sugadores de trigo,

por tonelada ou fração 	
Importância mínima a ser cobrada 	

12. Pela utilização de monitores para rebenefício de
café, por monitor e por 30 dias ou fração 	

13. Pela utilizacão de monitores para rebenefício de
café, por grupo de doia monitores e por 30 dias
OU fração 	

14. Pela utilização do -box" para carga e descarga de
animais, por dia de R horas de serviço ou fração
e por aparelliu 	
Aparelhamento ii,if teime:

15. Pela utilização de Mi l :ante para atracação de na-
vios ao cais, pise flutuante e por dia ou fração
de dia 	

16. Pela utilização de -chatas, saveiros ou alvarengas,
com capacidade não excedente de 100 toneladas,
por embarcação e por dia ou fração de dia 	

17, Pela estadia das mesmas chatas, saveiros ou alva-
rengas, depois de carregadas, por dia 	

18. Pela utilização da cabrea flutuante, por dia ou fra-
ção de dia 	

.19. Pela utilização do aparelhamento destinado ao su-
primen(.o de óleo às embarcações, por tonelada
desse combustível, recebido e transportado em
barcas de óleo e recalcado para bordo de em-
barcações atracadas ao cais. ou fundeadas em
frente ao cais em tráfego 	

Import.ancia mínima a ser cobrada 	
20. Pela utilização do aparelhamento destinado ao su-

primento de óleo às embarcações, por tonelada
de óleo recebido e transportado em barcas de
óleo e recalcado para bordo de embarcações
fundeadas no canal, entre a barra e a Mortona

Importância mínima a ger cobrada 	
21. Pela utilização do "ferre-IAM.", por hora ou fração

ObSe I'V ações :

a) A Companhia só se incumbe do recebimento, transporte ou
recalque de óleo, mediante requisição das firmas vendedoras desse
combustível, Com quem os armadores deverão negociar o respectivo
fornecimento.

b) O fornecimento dos mangotes, assim como o assentamento e a
retirada destes, estão incluidos no serviço remunerado pelas taxas
ns. 20 e 21 desta tabela.

c) Para o cálculo da taxa n. 5 desta tabela, fica estabeleeida a
base de 15 quilos por cacho de banana exportada para o Sul e do 20
quilos por cacho de banana exportada para o Norte.

TABELA K

2501000
2. Idem, guando tiverem de 4.001 a 5.000 toneladas,

por operação 	
3. Idem, quando tiverem de 5.001 a 6.000 toneladas,

por operação 	
4. Idem, quando tiverem de 6.001 a 2. .000 toneladas,

por operação... 	
5. Idem, quando tiverem de 7.001 a 8.000 toneladas,

por operação 	
8. Idem, de mais de 8.000 toneladas, por operação 	 	 50010007. Por serviço idêntico ao da taxa n. 1, quando pres-

tado em horas ordinárias, aos navios car-
gueiros, quando tiverem de deslocamento até
5.000 toneladas, por operação 	 	 2001000

8. dem, quando tiverem de 5.001 a 8.000 toneladas,
por operação 	

9. Idem, quando tiverem mais de 8.000 toneladas,
por operação 	

TABELA 3

A •

201000

$003,5
201000

$004
301000

0000
151000

121000

121000

11200
1.51000

351004

11200
2001000

24.01000

3501000

201000

501000

501000

351000

1:2001000

81200
2001000

91300
3001.000

75V100

REDOWES

Taxas devidas pelas requisilnnies

Número - Eapécie e incidancia - Valor

	

$600	 Taxas gerais:

1. Pelo serviço de rebocador, prestado aos navios no
porto, em. horas ordinárias para as manobras
de atracação ou desatracação ou movimento ao

	

11000	 largo, ou ainda, para mudança de fundeadouro

	

351000	 ou de local de atracação. quando os navios
forem de passagelroe e tiverem de desloca-

	

61000	 mento até 4.000 toneladas, por operação 	

3001000

3501000

4001000

4501000

2201000

2701000



IS5DC Sexta-feira 27
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção I)%	Seferntwo de 1940

10. Pelo reboque de saveiros, dentro do porto, em dis-
tância não excedente de cinco quilómetros,
por viagem 	

11. Pelo serviço de rebocador, prestado acta navios, no
porto, em :horas extraordinárias, domingos e
feriados, para as manobras de atracação e de-
satra.caçao ou .movimento ao largo ou ainda
para, mudança de fundeadouro ou de local de
atracação, eobrar-se-o, além das taxas enu-
meradas nos na. 1. 2, a. 4, 5. 6, 7, 8. 9 e 10
desta tabela, as seguintes importaneias, por
operação:

Dias úteis:

Domingos e feriados:-

- Das 7 às 16 horas 	

•	

1108000
- Das 16 às • 20 horas 	 	 1608000
- Das 20 às 24 horas 	

•	

2208000
- Das 24 às 6 horas 	 270$000
- Das 6 às 7 horas 	 	 1608000

Taxas espaciais:

	

iteeoque de einliareações de ou para fora do Porto
	

Conven-
cional

	

serviços do socorro ou outros não eapacifieados...

	

	 Conven-
cional

Observações:
a) Será concedida urna redução de 25 To na importáncia a

pagar, se o armaeor solicitar coujuntan-sente os serviços para atra-
anão e para desatraaação do mesmo navio.

b) Requisitado o serviço de rebocador para qualquer embar-
caçã o o por conveniência dos armadores dispensado tal serviço, co-
brar-se-tio as taxas previstas nesta tabela, como se tivesse sido reati-
anda a operação, com o abatimento de 30 %.

TABELA Ta

SLPIUMENTC DE ÁGUA is ealnancaçõms

Taxas devidos pelo armado!.

Número, - Espécie e incidaneia	 Valor

Taxas gerais:
1, Per metro cúbica de água foruecida.as embaccaçõea

atracadas, poir meio de canalizações do cáis ou
pontes de aOstagem 	

a. Por metro cúbico de água fornecida às embarcacaes•
fundeadas nas ancoradouros do porto, por meio
de barcas dãgua 	

3. Por metro cúbico de água fornecida por barcas
dá,gua a embarcações fundeadas no porto, mas
fora dos ancoradouros. 	

p,_.r metro cúbico de água fornecida por barcas 1 Conven-
dagua a embarcações fora do porto. preço ..... 	 cional

Observaçõe93.:

sa l Nos fornecimentos de água às embarcações a empresa que
azalora o serviço de abastecimento de água à cidade de Santos for-
locará o pessoal e material necessários para aquele serviço, assim
;orno, para, as manobras de" válvulas, hidrantes e quaisquer outros
taipas it ivoa.

b) A taxa L-1 foi estabelecida pela empresa que explora o ser-
-viço de abastecimento de água da cidade de Santos e pode ser por
ata rnrdifieacia.

TABELA -

sERviÇoS DIVERSOS

rux.,L; devidos pelos requisitantes - Suprimento dc energia elétrica
- Taxas devidas pelos consumidores

N 'amaro - Espécie da incidência - Valor

Serviços acessórios em "armazenagem interna.:
1. Abertura de armazém de bagagam fora das horas or-

dinárias de trabalho ou nos domingos e dias fe-
riados

.Abertura de armazém alfandegado, fora das horas
ordinárias de trabalho ou nos domingos e dias
feriados 	  

Serviços aceasórios • para armazenagem extensa
e em armazena gerais:

• 3. Abertura de armaaém não alfandegado, fora das
horas ordinárias de trabalho, desde às 17 as
19 horas 	

4, Mein, das 19 aa 23 horas 	
5. Idem, das 19 às 24 horas 	
6. Ideai, das 19 até ias 6 horas da Manhã 	
7. Ideai, aos domingos e feriados, desde as 7 até aa 16

horas, por qualquer tempo 	
Serviços acessórios em armazenagem externa:

8. Pela verificação de peso e catado doe volumes de
mercadorias ou gêneros, não sujeitos a impos-
tos aduaneiros ou nacionalizados, por quilo-
grama • 	

9. Peia remoção de volume para retirada de amostras
.para classificação, por quilograma 	

10. Coaturação de sacos, cada usa 	 a.
11. Pela retirada de mercadorias da rua para depósito

nus armazena, por quilograma 	
12. Pelo serviço prestado na abertura e fechamento de

caixas de laranjas condenadas, para exame,
além da remoção e empilhamento das caixas re-
pregadaa, por caixa 	
Serviços ;Acessórios em armazena' gerais:

13. Pela verificação de peso e- estado de olumes
Mereadoriaa ou gêneros, por quilograma

14. Pelo ensaque ou reenaa.que de volumes de merca-
dorias, por quilograma 	

.15. Pelo repeao e empilhaeão de volumes de mercado-
rias, por quilograma 	

16. Pela viração doa volumes de mercadorias, para em-
barque, por quilograma 	

17. Pela mareação de valumea de mercadorias, com re-
moção, por quilograma 	

18. Pela encapaçao ou desencapação de volumes de iner-
eadoriaa, pot quilograma 	

19. Pela tiragem de aramaeras de mercadorias, por amos-
tra 	
Armazenagem frigorifica;

20. Pelo ensaque de- carne. por quarto 	
21. Pelo serviço prestado na abertura e fechamento de

caixas de laranjad condenadas, para exame,
além de remoção e empilhamento, das caixas
repregadas, por caixa 	
Armazenagem em silos:

22. Pelo ensaque com pesagem., por saco 	
23. Pela movimentação da mercadoria de um silo para

outro, a padido do dono da mercadoria, por to-
nelada 	
Armazenagens de óleos inflamáveis e explosivos

e armazenagem de mercadorias corrosivas,
agressivas e oxidardes, não inflamáveis.
nem explosivas:

21. Pela ramoçào de volumes avariados, para conserto,
por quilograma 	

25. Pela abertura de volumes, para vistoria, por quilo-
grama 	

26, Pela baldeação de combustivel de um tanque para
outro, a pedido das companhias interessadas,
por quilograma 	
Serviços acessórios cia transporte:

27. Pela operação adicionai de carregamento ou des-
carga dd vagõea ou outros veículos, alem da que
está compreeedida no serviço de transporte, por
quilograma 	

28. Pela pesagem de mercadorias carregadas em 'va-
gões ou ou1ro4 veculos, por quilograma de

• carga pesada e tara do veículo 	
29. Pela estadia de vagões C. D. S., de lotação não ex-

cedente de 10 toneladas, por dia e por vagão 	

30. Mera, de lotação superior a 10 toneladas, por dia e
por vagão 	

31. 'Pela eatadia de vagões das estradas de ferro, co-
brar-se-ão as taxas por elas adotadas, com o
acréscimo de 5 te, 	

32. Pelo serviço requisitado de locomotivas, fora das
horas ordinárias da trabalho, ou em domingos
e feriai:Os, pox loca motiva e por hora 	

Importância -mínima a ser cobrada 	

33. Pelo embarque de mercadorias procedentes dos tan-
ques, em vagões das estradas de ferro, em do-
mingos e feriados e em horas extraordinárias
de trabalho, feito mediante pedido prévio dos
Interessados, cobrar-se-a, além das taxas es-

.	 tipuladas na tabela	 por tonelada 	
34. Mercadorias carregadas ou descarregadas de cami-

nhões estranhos à administração do porto, nas
dependências desta Companhia, volumes até
1.500 quilos, por quilograma 	

608000

- Das 17 às 20 horas 	 	 558000
- Das 20 às 24 horaa 	 a	 110$000
- Das 21 às 6 horas... 	 	 toOmo
- Das 6 às 7 Urna	  	 558000

18300

38500

44500

2403000

1208000

308000
50$000
65-$000

100$000

1008000

$006

$003
$120

$003,5

$200

$006

$006,7

$606,7

$003,4

$005

$005

13000

$210

8100

$240

$500

$003,5

$006

$001

$002

$00i

15$000

208000

501000
50$00r

1,2no

80032
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horário de 13.000

consumo horário de 13.600 kilo-
• d

FólkA DO

2$40.

.2140

Soxht-ro;ra 27 -
	

DIÁRIO OFICIAI, (See(:No
	

Setembro de 1040	 1S:;d7
411•n•n	

35. Por eervieo elenlico ao deoecificalla r o taxa o, 34,
valido executado eom volumes de nines de 1.500
a 5.000 qadoe, par quilograma 	

	
$005,5

$6. por servleo itleonco ao espactficado Da taxa n. 31
quando exceutado com volt-unes de mais de 	 Conven-

5.000 quites.	 cional
tei. Pela movimentação das caixas com laranja., no pró-

pr:o vogão, para exame técnico, por eaio.
8. Pelo embarque Ge mercadorias em vagões da estra-

	 1Ge000

da do ferro, em domingos e feriados e em horas
exi,raordinárias do trabalho, feito mediante
prévio pedido doa interessados, cobrar-se-á,
aiérn Cias laxas estipuladas na tabela H-1, 2 e 3,
por quilograma 	
Fornecimento de certidõe.s:

39. Referentes ao exercício corrente 	
30. Relerente.s ao 1.0 ano antecedente 	
11. Desee o 1.° ano antecedente até o .10 ano, por ano 	
12. D3 5." ano em diante, inclusive, por ano 	
43. Certificados de verificação de peso, cada um 	

Serviços acesaórios não especificados:
34. Servipuo diversos não especificadoa 	

Observaçóes
o ) - A taxa n. 1 será aplicada em partias iguais

aos navios que simultaneamente se utilizarem do
6erViÇO retribuído por essa taxa. Se, entre a tenni»
nação do serviço de um navio e o começo do de ou-
tro, mediar mais de urna hora, oe serviços deases
Davios não serão considerados simulttinew.

b)-As taxas M-13 a M-19 referem-se ao serviço
do movimentação e beneficio de mercadorias reali-
zados pela administração do portoo_oom seu próprio
'ressoai, exceto café e cereais.

e) Pela execução dos serviços de moviinentoção
O rebeneficio de café e cereais, a administraceo do
porto cobrará as taxas que-estiverem em vigor para
o Sindicato dos Trabalhadores e Ensaeadores em
Trapiches e Armazeno de Gafé e Cereais, acres-
cidas de 10 Vo.

Suprimento de energia elétrica:

Taxas gerais;

Energia a medidor:

kilowatt-hora de energia fornerida para
luz 	
kilowatt-hora do energia fornecida para
força. . . .
kilowatt . Lora de energia fornecida para luz

ou para forca a navios atracados ao elle, ou
a consumidores estabelecidos dentro da pio-
propriedade da Companhia. 	
Energia a forfait:

.48. Por :eilowalt-hora e para consumo
3.000 kilowatts.	 . 	

49, Idem, para consumo horário de 3.500
50. Idem, para consumo horário de 4.00
51. Idem, para consumo horário de 4.500
52. Idem, para consumo horário de 5.000
53. Idem, para consumo horário de 5.500
b4. Idem, para consumo horário de 6.000
55. Idem, para consumo horário de 6.500
56. Idem, para consumo horário de 7.900
A7. Idem, para consumo horário de 7.500
f8. Idem, para consumo horário de 8.000
50. Idem, para consumo horário de P .500
8e. Idem, para consumo horário de 9.000
61. Idem, para consumo horário de 9.500
62. Idem, para consumo horário de

watts 	
413. Idem, para consumo

watts 	
64. Idem, para consumo

watts 	
65. Idem, para

watts 	
66. Idrm, para

watts 	
67. Idem, para

watts
88. Idem, para

watts.

Observaçõos:

ó) O fornecimento de energia elétrico está sujeito às "condlc5es
-gerais de fornecimento", aprovadas pelo aviso n. 101, do Al,inlittério

Viaato e pbras Pública!, ato 25 de agosto de 1930.	 !

le O consumo de eoerria a medidor a que se aplicam as -taxa
T. 1, 2 e 3 dieta tabela, cotei sujeito ao preço ininimo de 12$0 eao
1.000 watts ou fração instalados.

c) O custo do trabalho :te ligação para o suprimento de enerei
elétrica neo cole ineluiclo no valor das taxas desta tabela e sei.
cobrada à parte, assim como as despesas do material que sofrer ave

d) O fornecimento da energia à The City of Sadtos Improvernen!
Conipany e nos serviços públizos do Guarujá obcdecerá às condiçee
estipuladas nos respectivos contrata firmados com essas entidades.

T.1BELA N

DAS MERCADORIAS NOS PORTOS onoANIUDos
cAls E PONTDS DE ACOSTAGEM

Contribuições de-todos pelos requisitantes

'Número - Espécie e incidencia - Valor

Taxas gerais:
d. Por tonelada do merrailoria movimentada fera dos

cais o pontes de acostagem, no caso das exce-
ções II. III e IV do art. 3." do Decreto nú-
mero 24.511, de 29 de junho de 1934, e do ar-
tigo 6.° do mesmo decreto, quando importada do
catrangeiro 	
serviço identico ao da taxa n. 1 quando com
mercadorias de exportaçào para o estangeiro,
por tonelada. . . 	
serviço identico ao da taxa n. 1 quando com
mercadorias cie importação ou exportado por
cabotagem, por tonelada. 	
Taxas especiais:

4. Por tonelada de carvão. sal, madeira e areia movi-
mentada fora do caie e pontoo de acostagem, no
caso das exceções II, III e IV do art. 3." leo De-
creto n. 24.311, de 29 de junho de 1O34, e do
art. 6.0 do ineemo decreto 	

5. Por tonelada de bananas movimentada uns condi-
ções enumeradas na taxa n.

6. Por tonelada de outroa frutee 'eseecaa. oloNinloolada
nas condições . enumeradas na taxa n, 4 	

Observações:

tal A administração do TiAro nt-,calinirá a movimentação. d.
mercadorias a giit! se ref•tie esta eabela, do acordo com a Aifiendeg;
(ou Masa de Rendas), pela forma que melhor conduzir no conheci-
mento da tonelagem movimerdada, eem embaraear as operações dc
carregamento e descarga.

5) Para o cálculo da laart n. 5 denta tabela, fica estabelecido z
base de 17 quilos por cacho de bananas.

Diretoria Coral de Contabilidade, 20 de toeembro de 1040. -
Rocas .Cardoso de Caslro. diretor de Contabilidade, int.

- 9.358 - 21-9-1910 - 2:112e0). •

rem-reata N. .505

O Ministro do roloila, atondend o ao que requereu a Paliai:. do
Brasil S. A. e de reordei com o pareeer r. 207, de 5 do corrente, da
Comisero) Técnica de Rádio, resolve:

I - Conceder permissão à requeren t e para instalar. em Ca:notei.
Estado do Pará. unia cetaçeo radlote/ogrOlica composta de um trans-
missor de 100 watle de poteneia. medeio 100 b-2 para comunieariee.
cedro aerorortne e ee aeroportos para aviões, uni transmissor do 7e
watts, modelo ed-IIX construido para uso em estações do terra e doit,
reeept ores.

- Aprovar as neintas. orçamento e de.serição técnica das ins-
talaçeees, bem coma o toe I indicado na planta. situado junto ao campo
de pouso, que com e.sto baixam. rubricados pelo Diretor de Contobi-
lidado desta Secretaria de Eetado.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1940. - João de Mendpneó
Limo.

(C 9.370 -- 26-9-1940 -- 2G$5)

Seeviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRES/DENTE DA. REPÓ131-1CA

ExPOSIÇÕEg DE MOTI'US

N. 793 - Pearelentia.simo Senhor Presidente da Repúblicz - Te-
nho a honra de solicitar a Vossa Excelência se digne de conceder a
autorização de que trata o arti go 35, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro cie 1939., para que passe a servir, pelo prazo do um ano,
na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Pernambuco, o
escriturário, classe V, do Quadro MV!, Luiz Cirilo de Miranda, afirt
de atender h, èxigência do serviço. Rio de Janeiro, 18 de setembro

1040. - João de Igendefiça Lima. Despacho: "Antorkado, Dia

45. Por

46. Por

37. Por

horário de 10.500 kil o-

horário de 11.000 kilo-

horário de

O kilowatts.

kilowatts...
kilowatts...
kilowatts .
kilowat
kilowatts...

kilowatts...
kilowatts.,

10.000 kilo-

1$500
3$500
6$000

12$000
2$000

Conven-
cional

$50

$350

$255

$D5S
4048
4014
$043
$042
$641
$040
$039
$038
$037
$0a0
$035
$033
$0.51

$030

$029

$028

$027

$020

$025

$024

$004
	 feforioiaroneçA o

2. Por

3. Por

1
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N. 799 — Excelentíssimo Senhor Presidente da República —
„ nunca de solicitar a Vessa Excelénoia se digne de conceder a

lutei-moção do que trata o artigo 35 do Decreto-lei n. 1.713, de 28
ie outubro de 11)39, para que passe a servir, pelo prazo de um ano,
ta Diretoria Regional dos. Correios e Telégrafos do Paraná, o aju-
¡ante de agente, clases C, do Quadre IV deste Miaistério, Casilda Ri-
astro Landoski, afim de atender h. exigência do serviço. Rio de Ja-
leite, 19 de self , mbro de 1910. — João de Mendonça Lima.

liesf;acho: "Autorizado. Em 20-9-940. — O. VARGAS- .	 •

(•) Poivratua N. 498

O ministro de Estado, tendo em vista o que consta do procesac)
a. .:13.241-40. da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas,

na conformidade do que dispõe o artigo 242, item II, do Decreto-
ei n. 1.713. de 28 de outubro de 139, resolve impei, a pena de.
,uispensão per quarenta e cinco (45) dias, ao extranumerário-naensa-
isto, trabalhador, V, da Estrada de Fs.rro Central do Brasil, João Au-

Ferreira, principal responsarei pela coliaão dos trens SA-2 e
3A-5. de 27 de maie próximo passado, verificada no pátio da esta-

de Engenheiro Adelw
Rija de Janeiro, 23 de setembro de -1910. — Iodo de Mendonça

Gema.
Despacho do dia 17 de setembro de 1940':

(•) Licenças:	 •	 •	 -
Concedida, nos termos do art. 162 do Decreto-lei n. 1.713, de 28

te outubro de 1939, a Pedro Tomas Rotary Martin, tipógrafo XVI,
1o . Departamento Nacional de Estradas. de Rodagem por três meses,
)ara iratainento de saude, no período de 16 de agosto a 15 de no-
veLnb+ .0 do corrente ano. • (P. 30.931-40)

Despacho de dia 19 de setembro de 1940:

(") Concedida nos termos do art. 182 du Dcerettt-lei n. 1.713,
le 28 de outubro de 1939. a José Sousa, mestre XVIII, do Deputa-
aietiot de Aeronáutica Civil, por très 'meses, para tratamento de san-
•e, no periedo de 20 do setembro a 19 de dezembro do corrente ano.
(P. ::9.928-10)

Requerimentos despachados

Expediente do dia 24 de seternoro de 1910

Felipe José do Patrocínio, servente classe IS do Quadro IV deste
Ministério, soliciamcio, em grau de recurso, providências que forem
aligailas necessárias para a inclusão do seu nome na lista dos can-
gdatRa indicado.= ,promoção, por meracitnento. — Indeferido. Se-
indo parecer do D.C.T., o requerente ainda não conseguia mime-

at de pontos que permitisse a sua indicação para promoção à. classe
final da carreira a que pertence." ;30.262-40)

ATOE) 1)0 SR. DIRET011

Expediente de 25 de setembro de 1910

Porta rias :
N. 507 — Admitindo, na forma do art. 27 do Decreto-lei n. 240,

ie 4 de fevereiro de 1938, Rotide Linhares da Silva, com a diária de
140, pára exercer as funções de trabalhador (28.737/-10).

Expediente de 26 de setembro de 19-10

N. 81/0b — Admitindo o engenheiro Francisco Rubens Vieira,
.ioro a diária de 41080 (quarenta mil réis), para prestação de serviços
profissionais ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, Cor-
:cudo a despcsa com o seu salário, pago na base de dia de trabalho
efetivamente realizado, à conta da verba 5, consignação I, subeonsig-
:taça° 2, item 03. letra "j", do orçamento em vigor (30.189/40).

Apo; tilas:
Por apostila. de 20 de setembro corrente, feita no decreto de 30

,le dezembro de 1939, que promoveu, por antiguidade, Alzira Teixeira,
to cargo da slasSe E, da carreira de Esariturário, do Quadro IV deste
Xinistério, para o cargo da classe 1', da mesma carreira e do mesmo
Quadro, foi declarado q,ue o nome da funcionária, conforme documen-
,:ação que apresentou, é Alzira Correia Teixeira (29.811/40).

Despachos do dia 20 de setembro de 1940

Licenças:
Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-Lei n. 1.713 k de

e8 de outubro de 1939, a Romeu de Miranda e Silva, escriturário classe
G. do Quadro IV, por seis reses, para tratamoreto de sande, no pe-
ríodo de 23 de setembro de 1940 a 22 de março de 1941. (31.472/40)

— Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713.
de 28 de outubro de 1939, a Virgínia de Oliveira, dactilógrafo olasse
G, do 2uadro I, por quinze dias, para tratamento de saude, no período
de 20 de setembro a 4 de outubro do corrente ano. (31.473/40)

(•) Nova publicação por ter saido com incorçeções nq Diário
odsoisd do 24 de setembro de 1940.

Despacho do dia 23 de setembro de 1940

Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-lei a. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Helena Marcondes de Sousa Bandeira, auxi-
liar de Escritório XI, desta Secretaria de Estado, por um mês, para
tratamento de saude, no período de 18 de setembro a 17 de outubro,
do coaente ano. (31.269/40)

-- Comedida, nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a José Maria Fernandes Guimarães, men-
sageiro padrão ,IV, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal, por um. mês, para tratamento de saude, no pe-
ríodo de 24 de setembro a 23 de outubro do corrente ano. (30.930,
de 1940)

Requerimentos despachados:
Pascoalina Pitanga da Costa. — Compareça ao Serviço do Pes-

soal, para receber esclarecimentos. (Processo n. 31.082/40)

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Dispensa a pedido:
Foi dispensado, a .pedido, por ato do senhor ministro, de 21 de

setem..ro de 1940, exarado no processo ti. 30.490/40, o agrónomo Vai-
domar Mendes, da Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas, ad-
miti& pela portaria n. 39-0b., de 27 de junho último.

Dispensa cancelada:
' Por despacho de 19/9/1940, exarado no processo n. 29.870/40, o

senhor ministro tornou de nenhum efeito o ato datado de 9/8/1940,
publicado no "Diário Oficial" de 16/8/1940, em virtude do qual o ex-
tranumerário-rnensalista, Sebastião Madureira Júnior, da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos de Santa Catarina, Rira dispen-
sado da função de agente auxiliar V.

PROTOCOLO GERA/8
Expediente de 26 de setembro de 1910

Aviso n.
Sr. superintendente da Rede Viação Paraná-Santa Catarina,:

I — Afim de regularizar a situação da Estrada de Ferro Norte
do Paraná, que, por força do estatuido no Decreto-lei n. 2.436, de 2
de julho de 1940, foi incorporada a essa Rede, que vem mantendo o
tráfego naquela Estrada, e tendo em vista o que propusestes em ofí-
cio n. 38/3,496, de 6 de setembro deste ano, e as conclusões a que,
sobre o assunto, chegeu a Secção de Segurança Nacional deste Minis-
tério, declaro-vos que fica anexada a essa Rade toda a extensão do
Curitiba a Rio Branco, daquela Estrada, compreendidos os respectivos
¡Agidos, instalações e demais dependências.

L — Em virtude de haver sido, até agova, deficitária a explo-
ração do tráfego da linha em questão, autorizo-vos a adotar todas as
providências tendentes a melhorar o resultado financeiro dessa linha,
respeitados, porém, os regulamentos em vigor. Se, a despeito disso,
subsistir o "deficit", autorizo-vos, ainda, a proceder a um estudo da
conveniência de transformar-se a linha Curitiba-Rio Branco em uma
litovia, levando-se em consideração as prováveis vantagens financeiras
para o Tesouro Nacional e as necessidades econômicas das popula-
ções servidas por essa Estrada. Saudações. — João de Mendonça
L1a.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede
por extranumerários da Inspetoria Federal de Obras contra as Secas.
Nome: Ildefonso Aires de Castro; função: mestre, ref. XIV, era

4pxercício no 10 Distrito, com sede em Fortaleza, no Estado do
Ceará — Salário: 80010 — Local para onde se afastou e natureza
do serviço: Interior do Estado — Trabalhos mecanicos:

Número de Diária ar-
diárias	 bitrada	 Total

Fevereiro 	 . 	 	 4 1/2 814

	

7,7	
37:103Março 	 	 18 138136

Total a receber 	 	 176$4
41n1n11.

Observações — As diárias foram arbitradas de acordo COM O ar-tigo 2.0, grupo H, do Decreto n. 4.705, de 26-9-1939.
A 'despesa subordina-se a verba 1 "Pessoal", consignação V, sub-

consignação 48, item 05, do orçamento vigente.
Senão de Controle, 26 de setembro de 1940. Ary MiniSieriO, es-

criturário classe F. Visto. — Alvaro Pereira, chefe da Secção.

Departamento dos Correios e Telégrafos
Dia 26 de setembro de 1940

EXPEDIENTE DO SR, DIREToR GERAL

Transformando em postal telegráfica a agência poetai telefó-
nica de Custódia, subordinada à Diretoria Regional de Peritambuc.
(Portaria n. 942-25-9-40).
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DIÁRIO OFICIAL (Secção 1y
	

Setembro do 1910 18509

EXPEDIS:NTS DO SR. DIRETOR TÉCNICO DE CORREIOS

Dia 26 de setembro de 1940
. Transferindo a agência de Praça Castro Alves, de 1.a classe, su-
bordinada à Diretoria Reg .:tina] de Baia, para a rua Chile, adotando
essa última denominação. (Poaaria n. 045-26-9-.4O).

Suprimindo as linhal., de Ponta Grossa a 'piranga, Ipiranga a
Teresa Cristina e Teresa Cristina a Candido de Abreu, custeadas., res-
pectivamente, por 1:80090, 3:340$0 e 2:10050 anuais e criando; em
substituieão, a de Ponta Grossa a C.and , do de Abreu, por [piranga e
Teresa Cristina, serviço feito em auto ónibus custeada anualmente
por 6:86080. Determinando que e condutor Miguel Wolaky, da linha
de Teresa Cristina a Cândido de Abreu passe a servir adido, com o
salário'. de 1:4+050, anuais. (Pertaria n. 946-26-9-40).

Elevando de 1:920$0 para 2:280,0, de 1:99580 para 2:160$0, de
2:29050, para 3f00080 de 1:31490 para 1:56050, de 1:92050 para
2:04080, de 960$0 para 1:080$0 e de 1:720$0 para 2:04050, ó eus;
teio anual das linhas de Basitea a São Francisco, Datas, a Tijueaf,
Diamantina a São João da Chapada. Itamarandiba a Barreiras, Santo
Hipólito a" N. S. da Glória, São Rornão a Antenio Olinto e Vargêm
das Palmas a Jequitaf, e de 4:11050 para 4:68090 o salário anual de
cada um dos condutores nomeados da de Diamantina e Montes Claros,
todas na jurisdição da Diretoria Regional de Diamantina. (Porta-
ria 9+9-26-9-40).

Oerene.d

Folha de pagamento de ajudas de custo relativas ao més de ietem-
bro corrente — Verba 1 — Pessoal — Sub-consignação n. 47 —
atem 07 — Ajuda de custo.

Nomes — Cargos Vencimentos
Liquido

a
pagar

Sebastião Itodrigues de Morais, telegrafista I 1:30050 50040
Sebastião Ilodrigues de Morais, telegrafista I 1:30050 50040
Alípio Francisco Jardim, telegrafista H 	 1:10050 15040

Total 	 1 :15050

Importa a presente folha em um conto cento e clneoenta mil réis.
Observações — Portarias ns. 918 e 929. Empenhos na. 203 e

205. Os funcionários foram removidos em comissão: o 1 0 da Estação
Central Telegráfica para chefe do tráfego telegráfico de D. R. da Bafa,
e o 20 de Petrópolis para exercer as funções de agente postal tele-
gráfico de Areal na D. R. do Estado do Rio de Janeiro.

Secção de Controle, 26 de setembro de 1940. — C. S. Perdigdo.

	

isto.	 Oetavio de Souza Araujo, chefe do Controle. S. R. P. 2.
,

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

	_,	 PORTARIA N. 789 A, DE 10 DE SZTEMBRO DE 1940 .
O diretor regional dos Correios e Telegrafes do Distrito Fe-

L

eral, usando das atribuições que lhe confere o artigo 44, n. 12,
o Regulamento aprovado pelo Decreto n. 20.859, de 26 de dezem-

	

de	 1931,	 .
Resolve admitir, na forma da disposto no artigo 35 do Decreto-

lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, como tarefeiros, para os servi-
jos de manipulação de cartas, impressos, etc., no trafego postal, a
razão de 8008 réis por unidade, produção mfnima de 1.000 cartas,
Impressos, etc., por dia de trabalho efetivo — Camilo Correia de
Xá e Benevides Prudente de Carvalho, Cláudio de Sousa, Maria Inez
Itodrigues Gomes e Milton Ramos.

O presente ato apuar de ter vigência até 31 de dezembro do
torrente ano, poderá ficar sem efeito, em qualquer tempo, sem que
iniba aos interessados reclamação ou Indenização de espécie alguma,
Ile. assim convier à Administração.

A despesa correrá por conta da verba la — Pessoal — Consi-
inação  II — Pessoal Extranuinerário — Subconsignação n. 42 —
Pessoal Extranumerário — 05) — Para admissão, etc., na parte dis-

ibuida a esta Diretoria Regional.
Rio de Janeiro, x30-de agosto de 1940. — Libero Osw,aldo de Mi-

diretor regional.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR . REGIONAL:

Dia 12 de setembro de 1940
Apostila:

Declaro'que o nome do serventuário a que se refere a portaria
W. 5.865, de 30 de maio de 1938, é Valdemar Cardoso o não Valde-
Mar Cardoso dos Santos, conforme prova apresentada no processo
p. 54.717-40".

Fre(111511011 do pessoal de obras referente ao mês do setembro
da 1940:

Impor.
Dias Diária /Alicia

Alípio Coelho .-- • 	 	 25	 1080	 25050
Aldrocino Rodrigues Figueiredo 	 	 25	 10$0	 25050
António Gimenez Valeceo 	 	 25	 1050	 25080
Aseendulo Gervásio dos Santos 	 	 24	 1080	 24010
Morim' Francisco -Coelho 	 .	 25	 10$0	 25050
Carlos Pedro da Silva 	 	 25	 1050	 250$0
Claudionor Ferreira da Trindade 	 	 25	 1050	 250$0
Davi Novais - de uarvalho 	 	 25	 1050	 25010
Esmeraldino Gomes Santana 	 	 25	 1050	 250$0
Estevão Alves dos Anjos 	 	 25	 1050	 25080
Eduardo Navarro Barbem 	 	 25	 1080	 250$0
Francisco Gomes do Nascimento 	 	 25	 1080	 25050
Geraldo Batista do Carmo 	 	 25	 1080	 250$0
Godofredo Nascimento • 	 	 24	 10$0	 2E40
Gilberto Carneiro . 	 	 23	 1080	 230$0
lido Rodrigues . . .. 	 	 25	 1050	 250$0
Heitor Morais de Almeida 	 	 20	 1050	 20050
João Marinho . 	 	 25	 1050	 25010
João Lopes dos Santos 	 	 25	 1050	 25090
João Batista Medeiros 	 	 25	 1050	 25080
Lauro Gomes de Medeiros 	 	 25	 1080	 2500
Luiz Feliz da Silva 	 	 25	 1080	 25050
Manuel. Meia • 	 	 25- 1010	 25010
Mauricio António dos Santos 	 	 25	 10$0	 25050
Manuel de Almeida 	 	 25	 1080	 25010
Nelson Rosas da Silva 	  .	 25	 1010	 25010
Otagildo Pedro da Si:va 	 	 25	 10$0	 25010
Oscar Fróis de Azevedo 	 • 	 	 25	 1090	 2500
Orlando Geraldo Wolff Lagden 	 	 20	 1080	 25040
Otávio Batista de Sonso 	 	 25	 10$0	 25050
Paulo Acioli de Vasconcelos 	 	 25	 1080	 25010
Rubem Sodré Câmara 	 	 25	 1050	 25030
Silvio Simões . 	 .	 25	 1040	 25080
Vitor de Sousa 	 	 25	 1010	 2500
Vicente de Paula Timbelino de Sousa 	 	 25	 1010	 25040
Vatter Pimentel . 	 	 25	 1040	 25040
Valdernar Luiz Surein 	 o , 25	 1010	 2500

•
	 .. 9 :86040

Rio de Janeiro, 26 do setembro de 1940. — Confere, Mastim
Larroyedy, praticante de escritório VI. — Conforme, Raymundo Luis
Mesquita, praticante de escritório VI. — Visto: Sylvio de Mattos
Corra, escriturário classe "E".

Diretoria Regional de São Paulo
sai> 19, TURMA FINANCEIRA E DE CONTROLE

Folha de pagamento de diárias — Ministério da Viação e Obras
Públicas — Verba i Pessoal — V Indenizações — 48 Diárias --- 00)
D. C. T.
Nome — Cargo — Vencimento mensal — Local para onde se afastou

— Natureza do serviço — 'Número de dias — Importância total
Agnelo A-sturiano Paacoal, telegrafista VII — 400$0 — Ca.

pão Bonito — Serviços prestados na agência local
40 diárias a 840 	

Manuel Alves Faltosa Filho, telegrafista I — 1:300$0
Rio de, Janeiro — Objeto de serviço junto à DCT. —
6 diárias a 2250 	

Alvaro Leite, oficial administrativo J	 1:500$0 — Rio de
Janeiro — Objeto de serviço junto à Inspetoria Geral
-- 5 diárias a 2550 	

Joié Pereira da Conceição, Insp. linhas telegráficas I —
1:30010 — Capão Boaito, Ribeira e Itararé — Direção
serviços de reconstrução de linhas telegráficas — 120
diárias a 1850 	

Ruga de Sousa Gomes, insp. linhas telegráficas, interino G
— 90080 — Cruzeiro — Direção serviços reconstrução
do Huhu; telegráficas entre esta capital -e aquela cida-
de — GO diárias a 1550 	

Ephraim Manassés Pereira, escriturário G — 90050 — Am-
paro — Serviços prestados na agência local — 20 diá-
rias a 10$0 	

Edmundo Teixeira Pontes, escriturário F — 7000 — Ali-
bala — Serviços prestados na agência local — 20 diá-
rias a 1010 	   

4:03750
allnnnnnnnn

Imparia a presente folha em quatro contos, e trinta e sete mil
réia.

Portarias na. 1.839, 1.791, 1.840, desta D-R; na. 245, 732, P15 e
916 do Sr. MT.; e na. 1.674 e 1.635 desta D-R. Diárias integrais,
concedidas nos termos do Estatuto dos F. P. C. da União — Decreto
n. 4.993 de 9 de dezembro de 1939. Empenhos do despesa n. R5, 001,
0Z93. 6666 e 65.

Em 24 de setembro de 1940. — O chefe da turma, José aareia
Draga, oficial -administrativo I. — Visto, o cheio tto Sn, 19. kaer.
cio Neves, oficial administrativo X,

Impor-
Nome	 Dias	 Diária tãncia

'António de Melo Neto 	 	 25	 1040	 2500
Altamiro Soares Nascimento 	 	 25	 1040	 25040

, Alfredo Goneatygo da uva 	 G 25	 400 2500

Nome

Total . •	 ,

32040

13240

125p

":t6080

90050

200$0

200$0
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Estrada de Perro Central do Brasil

EXPEDIENTE DO . SR. DIRETOR

Processos despachados:
N. 103.340-40 - a:ongregado Marlene da Lagoinha (B. Hori-

zonte). - Deferido, mcdiante o pagamento prévio da importância de
5:000a0, ficando dispensado o pagamento das taxa a' de percurso no-
turno e de maquina.

S. 73.850-40 - Companhia Telefónica Brasileira, - A reque-
rente deve apresentar am "rroquis" das carregadeiras e um outro da
sua coloração no pateei da estação.

N. 33.750-40 - Jindira do Vai Gomes. - Deferido, de acordo
com o parecer do Sr. De. 4.. Jurídico; ficando designado represen-
tante desta Estrada, o escriturário Carlos Vila Rica.

N. 104.610-40 - Santuário de S. Geraldo (Curvelo). - I -
C.oneedo para um mínimo de 15 (quinze) pessoas, de acordo com o
número II do art. 215 do Regulamento Geral de Transportes.

- O parágrafo II do mesmo artigo, invocado pelo requerente,
diz que a utilização do passe coletivo por pessoas em número inferior
ao nele constante, não dera direito a qualquer restituiçao.

II/ - Autorizo, entretanto, a dilatação do prazo das voltas.
N. 07.080-40 .- José Balista de Oliveira. - Indeferido, à vista

das informações.'
N. 62.462-39	 Assei' & Knry. - Indeferido, à vista das infor-

mações.
N. 98.910-40 - Candido Mareira. - Restituam-se, Mediante re-

cibo.
N. 5.900-40- Empresa de Transporte Relâmpago. -.Aprovo a

multa.
1e. 89.870-40 - Aef dos S'aates, - Indeferido.
N. 98.160-40 - 8. A. Frigorifico "Anglo". - Indeferido.
N. 73,192-40 ......, sociedade Avícola Brasileira, Ltda. - Indefe-

rido, à vista do parecer ao Tráfego.
N. 2.660-40 - lano te Comp. Ltda. - Entregue-se a la via do

certificado, mediante :recibo.
N. 197.600-40 - Benedito Ferreira de Abreu. - Compareça ao

Serviço Central de ComuniceçÕes.
N. 50.620-40 - Mário Meireles. - Certifique-se,
N, 80.600-40 -Vaidevino Sebastião. - Aguarde oportunidade.
N. 74.222-40 - Benedito Gomes & Comp. - Pague a presente

rex/em:leão, na importância do 755,5.
- li. 74.232-40 - P. João Muniz. - Pague a presente reclamação,

na importância de 1::32580.
N. 74.242-40 - Virgílio Sousa e Silva. - Pagle-se a preeento

reclamação, na importância do 1:05080.
N. 73.902-0 - S. A. Cortume Frambeck. - Pague-se a pre-

sente reclamação, na importância de 57$0.
N. 42...93-40 - António Domingos. - Restituam-se, mediante

recibo.

Depaí-tamento Nacional de Portos e Navegação

SECOÃO DO PESSOAL

(') PORTARIA N. 48

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, usan-
do da atribuição que lhe confere o Capitblo IV do Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e na forma do artigo 11, letra b, do Decreto-
lei n. 1.909. de 20 de dezembro de 1939:

'tesoire admitir para exercer a função de extranunaertirio diarista
na Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, como Guarda de 1.el classe,
mediante salário diário de 100, Aulus Piai/Lins Hiendelmayer de
alacedo.

Em 2 de sete.mbro do 94O. - Frederico Cezaree Burtamaqui,
Diretor.

Ministério da Agricultura
Por Portaria r.. 488, de 20 do corrente, O ministro de Estado re-

solve designar o zootecnista, cla.see E, José Rodrigues da Silva Calhei-
ros. para administrar o recinto da Eipusieão de Animais, de Uberaba,
sem pfejuizo dag EURS funções técnicas junto à Sociedade Rural do
Triângulo Mineiro, naquela cidade.

Departamento Administrativo

ExstivDIENTE no SL MINISTRO

' Excelentlesanio Senhor Presidente da República:
G.M. 754 - Tenho a honra de submeter A aprovado de Vossa

Bxeelência, por intermédio do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, o praceseo anexo, em que a Divisão de Caça ePeeca pree

Iteprodriziao por ter .aida eirvia4 t enre incorreção.

Setembro de 1940 

põe a admissão do Sr. Tarado Braga de Magalhães para,

•

 na modalie
dado de mensalista, exercer a função do Biologista Auxiliar XV, eni
vaga constante da respectiva tabela numérica, aprovada pelo Deoretq
n. $.080, de 1939.

Examinando a proposta, a Divisão do Pessoal e a Comissão de
Eficiência julgam-na perfeitamente legal, de vez que o candidato foi
habilitado na prova respectiva, a que se refere o Decreto-lei n. 1.909,
de 1939.

Devo esclarecer, ainda, que a exigência do artigo 18 do Decreto-
lei n. 240, de 1938, foi igualmente cumprida, por isso que a pessoa
indicada exerce, no momento, a função de auxiliar de escritário VIII.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência oal
protestos do meu profundo respeito.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1940. - Fernando Costa.
•••••n•dn••n•

Divisão de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ofícios:
N. 2.443 S/3 cia Secretaria Geral do Ministério da Guerra -e*

Solicitando certidão do tempo do serviço de Tabira Leôncio de
Carvalho. Lemos., - O interessado deve comparecer ao arquive
deste Ministério, afim de prestar esclarecimentos. (DCM. 20.06-40):

N..5.471 - Da Divisão do Pessoal do Ministério da Educação
e Saude - Solicitando certidão do tempo de serviço de Luiz Gona
zaga Siqueira Cavalcanti. - Preste melhores esclarecimentos.
(DCM. 22.242-40).

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR

Foi dispensado, a pedido o a partir de 31-8-940, Severino dei
Sousa, Exlranurnerário-álariata do Campo de Sementes de Cana de,
Açúcar do Carid.,. em Barhalha, 11,. Estado do Ceara, do Instituto do
Experimentação Agrícola, do C. N. E. P. A. (DC14. W.049-40). OPA.

- Faleceu em 16 de setembro de 1940, Odorico Ribeiro Extrema,
merário-diarista, do Campo de Sementes de Cereais e Le'fauminosati
em São . forja, Rio Grande do Sul, do Instituto de Experimentaçãq
A,gricola. do C. N. E. P. A. (DCal. 30.721-40).

arrnecaçÃo

Relação numérica suplementar do Pessoal Extranumerário Dia.'
nata 'necessário aos trabalhos da , Divisão de Fomento da Produde
Vegetal no Distrito Federal, etc., publicada no "Diário Oficial" dq
12 de setembro de 1940, à pagina 17,5i1:

Onde se lé:
1. Francisco Cabral.

Leia-se:
1. Francisto Cardeal.

. Na folha de pagarnento de diárias da Tnspetorá Regional da Dia
visão cie Defesa Sanitária Animal en1 São Salvador, Estado da Baia,'
relativa ao mês dejuahr , publicada no "Diário Oficial" do 18 de ags-,tembro de 1940, à página 17.8§2;

Onde se lê:
Elentério Folia'. Prático Rural F, etc.

Leia-se:
Eleutérlo Folly, Prátice Rural E, etc.

Na Me4Inn folha; onde se lê:
Prático Rural ti - Vencimentos: 50050 -- Em Tedfilts Otoni, saci

Leia-se:
Alfredo Ernani Filanova - Prático Rural D	 Verteimenteal

500$0 - Em Teefilo Otoni, etc.

nirrfeicações

Na folha de pagamento de diárias da S ecção de Fomento Agrf-
cala em Belo/Horizonte, Estado de Minas, relativa aos meses de abril
e agosto, publicada no -Diário Oficial" de 19 do setembro de 1940,
página 17.944:

Onde se lê:
Henrique Diniz Gemes 	 ' 36 4580 34414

Leia-se:
Henrique Diniz. Gomes 	 	 15$0 54080

Na folha de pagamento de diárias da Secção de Fomente Agrfe
cola em Macei& no Estado de Alagoas, relativa ao mês de julho, pua,
blicada no "Diário Oficial" de 19 de setembro de 1940, à página 17.9481

Oftde Se lé:
Benta Mala Gomes...
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Leia-ser
1101101I Mala Gomes_

Na mesma folha, onde se lê:
— 25$0 — 1130.

Leia-se:
e‘s — 2580	 112$5.
Na retificação feita no "Diário Oficial" de 23 de setembro de

1910, à página 18.202, da folha de pagamento de gratificações por
serviços extraordinários do pessoal do Centro Nacional de Ensino o
Pesquisas Agronômicae, publicada no "Diário Oficial" de 13 de agosto
de 1940, à página 13.571.

Onde se lê:
Aquilino da Cota Ff rreira, servente, classe "C", idem, idem.

Tc ia-se:

Aquilino da Cesta Ferreira, servente, classe "D", idem, idem.

Dix isão de Fomento da Produção Nlenetal

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Portaria n. 46v, de 18 de setembro de 1910:

O diretor resolve designar o classificador de produtos vegetais
classe "I", Arnaldo Von Suben, com exercicio sa Secção de Fomento
Agrícola no Estado da Baia para colaborar, junto à Secção de Fo-
mento Agrícola no Estado de Santa Catarina, na organização do
plano ora em estudo, de intensificação da produção de cafés finos no
referido estado. Arbitra urna ajuda de custo correspoedente a um
mês de vencimentos.

Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de setembro de 1940

Por portaria n. 94, de 23-9-40, em aditamento à de n. 52, de
13-5-40, foi designado o MTL-J, Sr. Henrique de Oliveira para, em
comissão, inspecionar as Estações Meteorológicas deste Serviço, de
acordo com o roteiro e pela ordem do mesmo enumerados, nos Es-
tados do Espírito Santo e Rio de Janeiro.

Dia 24

Designado por portaria n. 96, de 24-9-40, o Sr. Hélio Vieira,
observador classe "E", para ter exercício no Serviço de Verificação
de Observações.

Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SEI. DIRETOR GERAL

Dia 21 de setembro de 1940

Processos despachados-
Montanha Carbonífera S. A. — Pedido de restituição de do-

cuniento — Deferido. (DGPM. 1.628-10) .

Dia 23

Benedito Teodoro de Morais — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Satisfaça o depósito legal. (DGPM. 2.095-10).

Empresa Força e Luz de Araguarl e Outra — Pedido de auto-
rização para construção de urna linha de transmissãe de energia elé-
trica. — Providencie sobre o pagamento d'a publicação do Decreto
n. 6.271, de 11 do corrente. (DGPM. 4.689-10).

Dia 19

Manuel de Matos — Concessão de lavra. — Complete o selo do
processo. (DOPM. 1.264e10).

.Lucaa Batista Sampaio — Pode anexar documentos a um pro-
cesso. — Esclareça o pedido constante do requerimento de 12 de
julho último e indique os fins para que apresentou urna certidão do
Tribunal de Apelação do Estado de Minas Gorais. (DGPM. 3.507
de 1910).

(31. 711 — Ministério da Agricultura — Rio de Janeiro, 2-9
de 1910 — Exmo. Sr. Presidente da República. — No processo em
que este Ministério solicitou a V. Ex. autorização para adquirir
dois aviões nora os trabalhos e profotogramétricos a cargo da Divi.
são tfe Águas do . D.N.P.M. houve por bem V, Ex. exarar o se-
cninte despacho: Autorizo a aquisição de um avião na forma do pa-

',crer. Nesse pedido estava incluida, corno acessório, urna câmara
aerofotograraótrica "Fairchild", que não constitue, entretanto, parto
integrante do avião cuja aquisição foi autorizada. Sendo, porém, a
referida câmara insiispensavel ao cumpleto aparelhamento desse avião,
para o fim especial a que se destina, venho solicitar a V. Ex. a ne-
cessária autorização para que seja ela adquirida. A despesa com essa
aquisição eere de 85:000$0 (oitenta e cinco contos de veie) aproxi-
madamente, e cerrerá por conta da Verba II — Material — Consigna-
ção I — Material Permanente — Subconsignação 2, do orçamento des-
te Ministário para o corrente exercício, na qual existe ainda saldo
sunciente. A aquisição será feita através do Departamento Federal
de Cornaras. A especificação da câmara Fairehild aerofolograme-
trica, inteiramente automática a vácuo, corno motor elétrico, lente
Coerz Aerotar, foco de 21 centfenetros, luminosidade 6,8, munida (les
seguintes aceesósios: intervalometros; cabos; luzes de sinalização;
tubo senturi e manga; superte vertical e duas bobinas para filmes.
Sirvo-me da oportunidade para reiterar a V. Ex. meus protestos de
elevada estima e do mais profundo respeito, — Feminil() Costii. Se-
cretaria da Presidência da República. — N. 20.89i-1940. — Auto-
rizado — 17-9-1910. — Ganiam Variess.

Conselho Nacional de Pesca

ATA DA Usa ners yao (ORDINÁRIA) , REALIZA.DA EM. fee ir :seosero nr, 1910

Aos vinte e seis dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta, às dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do
Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em
sua sexageissima sexta reunião (ordinária).- Estiveram presentes os
conselheiros Cândida Firmino ele Melo Leilão, Francisco Xavier da
Costa, Ascânio Faria, Carlos Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo
Sá de Castro Menezes. Justificou a ausência o conselheiro Henrique,
Lago. Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, foi lida e aprovada a ata
da reunião anterior. Passando-se à ordem do tuia, o secretário pro-
cedeu à leitura do expediente que constou do processo C. N. P. 61-40,
carta dirigida ao Diretor da DiViSãO de Caça e Pesca pela Empresa de
Pesca e Indústria Guafba Ltda. sobre a letra "f" do artigo e.° do
Decreto-lei n. 291 de 23-2-38 (D. C. P. 2.937-10-E), Despacho:
Ao conselheiro Rodrigues Neves. Não havendo outro assunto a tra-
tar, referente ao disposto no Decreto 4.972, de 5 de dezembro de 1939,
O Conselho prosseguiu no estudo do ante-projeto de regulamento
para o Entreposto de Pesca até o artigo 5. Esgotado o tempo regi-
mentais o Sr. Presidente encerrou a sessão, da qual, eu, Anibal Je-
reanimo Vieira, oficial administrativo do Ministério da Agricultura
e Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que, aprovada pelo
Conselho Nacional do Pesca vai por mim e pelo Sr. Presidente assi-
nada. Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1940. Aprovada em 29
de outubro de 1940. — Mello Leitão, presidente. — Annitml J. Vieira,
secretário.

ATA DA 6.7a REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 1940

Aos vinte e nove dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
nta, às quatorze horas, no quarto andar do edifício do Entreposto

ue Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua sexagesima
sétima reunião (ordinária). Estiveram presentes os conselheiros Ciln-
dido leirmino de Melo Leitão, Francisco Xavier da Costa, Ascanio Faria,
Carlos Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá de Castro Menezes.
Justificou a ausência o conselheiro Henrique Lago. Aberta a sessão
pelo Sr. secretário procedeu à leitura cia ata da reunião anterior que,
foi aprovada. Em seguida o secretária leu o expediente que coonstou
de: Processo C.N.P. 66-40, ofício 510 de 19 de agosto de 1940, do
Sr. diretor da Casa da Moeda ao Sr. presidente deste Conselho res-
pondendo ao ofício n. 85, de 26 de julho último, referente a quanti-
dade de prata e ouro necessária para cunhagem das medalhas de ani-
mação à pesca, bem como o custo da mão de obra. Despacho: Ciente.
Ao Sr. secretário para providenciar oportunamente. Processo C.N.P.
67-40, aviso AC-197-661.03 (3(t) do Sr. ministro das Relações Exte-
riores ao Sr. - ministro da Agricultura solicitando parecer deste Mi-
nistério sobre a resolução XXXVIII da Conferência Internacional Ame-
ricana, bem como a lista dos animais e plantas que forem merecedo-
res de uma protecção especial ou absoluta. Devido a natureza do as-
sunto, o Sr. presidente tomou a si o encargo de estudar o processo,
que ficaria, entretawo, em diligência, até que a Divisão de Caça e
Pesca passasse a este Conselho o resultado dos estudos procedidos no
Conselho Nacional de Caçá. Passando-se à ordem cio dia, o Conselho
prosseguiu o estudo do regulamento para o Entreposto até o art. 11.
Esgotado o tempo regimentar, o Sr. presidente marcou unia reunião
extraordinária para contivar o estudo do regulamento em apreço na
próxima segunda-feira e encerrou a sessão, da qual, eu, Anibal Jero-
nimo Vieira, oficial administrativo do Ministério da Agricultura e se-
cretário sio Conselho, lavrei a presente ata que, aprovada pelo Conse-
lho Nacional de Pesca vai por mim e pelo Sr. presidente assinada.
Sala das Sessões em 29 de agosto de 1940. Aprovada em 2-9s40. —
3fello Leitão, presidente. — Annibn/ J. Vieira, secretário.

DA 68.a rusuNiÃo (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA

inm 2 DE SETEMBRO DE 194.9

Aos dois dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta,
às dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do Entre-



Ta:siz sexta-feira 27 DTÁRIO OrICIAL (Seeçao I)	 Setembro de lt#40

posto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua sexa-
gesima oitava reunião (ex'.raordinária). Estiveram presentes os con-
telheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier da Costa,
Ascânio Faria, Carlos Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá de
Castro Menezes. Justificou a ausência o conselheiro Henrique Lege.
Aberta a sessão pelo Sr. presidente, foi lida e aprovada a ata da
reunia° anterior. Em seguida o Conselho prosseguiu o estudo do
regulamento para o Entreposto de Pesca até o artigo 21. Exgotado o
tempo regimentar, o Sr. presidente encerrou a sessão, da qual, eu,
A nibal Jerenimo Vieira, elida.' administrativo do Ministério da Agri-
cItura e secretário do Conselho, lavrei a presente ata que, aprovada
pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo Sr. presidente
assinada. Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1940. Aprovada em
ti de setembro de 1940. — Mello Leitão, presidente. — Amaina
J. Vieira, secretário.

ATA DA 69.a LUNIÃO ORIYNÁRIA, REALIZADA EM 5 DE SETEMBRO DE 1940'

Aos cinco dias do más de setembro de mil novecentos e quarenta,
às quatorze horas, no quarto andar do Edifício do Entreposto do Pes-
ca, reuniu-se o Conselho Nacionnl de Pesca em sua sexagésima nona
reunião (ordinária). Estiveram presentes 03 conselheiros Cândido
Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier da Costa, Ascânie Faria,
Carlos Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá do Castro Menezes.
Justificou a ausência o coeselheiro Henrique Lago. Aberta a sessão
pelo Sr. presidente, foi lida e aprovada a ata da reunião anterior. Em
seguida o secretário precedeu à leitura do expediente que constou do
processo C. N. P. 68-40, of. 1.526, de 30 de agosto último, do diretor
da Divisão de Caca e Pesca ao Conselho informando quais os Clubes de
Pesca atualmente registados naquela Divisão. — Despacho: A Secre-
taria para os devidos fins. Passando-se à ordem do dia, o Conselho
proseguiu o estudo do Regulamento para o Entreposto de Pesea até o
art. 32. Esgotado o tempo regimentar, o Sr. presidente mareou uma
reunião extraordinária para sexta-feira 6 do fluente mês e encerrou
a sessão da qual, eu, Anibal Jeronimo Vieira, oficial administrativo
do Ministério da Agricultura e secretário do Conselho, lavrei a 'pre-
sente ata que, aprovai.a pelo Conselho Nacional de Pesca, vai p n mim
e pelo Sr. presidente assinada. Sala das Sessões, 5 de setembro de
1940. Aprovada em C-9-40. — Mello , Leitão, presidente. — ~Um&
J. Vieira. secretário.
ATA DA Ma REUNIÃ0 EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE seerelvinno

len 1940
Aos seis dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta,

tts dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do En-
treposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua
FeillagéSinla reunião extraordinária. Estiveram presentes os con-
selheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francis& Xavier da testa,.
Aseânio Faria, Caries Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá de
Castro Menezes, Justificou a ausência o Conselheiro Henrique Lago.
Aberta a sessão pe'.o Sr. Presidente, foi lida e aprovada a ata da
reunião anterior. Passando à ordem do dia, o Conselho prosseguiu
estudo do Regulamento para o Entreposto de Pesca, que foi eon-
cluido em sua 2.5 discussão. Esgotado o tempo regimentar, o Se-
nhor Presidente encerrou a sessão, da qual, eu, Anibal Jeróniaio
Vieira, oficial administrativo do Ministério da Agricultura e secre-
tarie do Conselho lavrei a presente ata que, aprovada pelo Conselho
Naconal de Pesca vai por mim e pelo Sr. Presidente assinada. Sala
das Sessões, 6 de setembro de 1940. Aprovada em 12-9-40. — Xavier
da Costa, presidente. — Annibal 1. Vieira, secretário.
ATA DA 71.a REUNI;.0 ORDINÁRIA, REALIZADA zm 12 DE SETEMBRO DE 1940

Aos doze dias do mês-de setembro de mil novecentos e quarenta
he quatorze horas, no quarto andar do edifício do Entreposto de Pes-
ca. reuniu-se ,o Conselho Nacional de Pesca em sua setuagésima pri-
frieira reunião (ordinária). Estiveram presenteei os conselheiros Fran-
cisco Xavier da Costa, Ascanio Faria, Carlos - Neto, Joaquim Rodrigues
Neves e Paulo Sá de Castro Menezes. Justificaram a ausência os eon-
eelheiros Cândido Firrnino de Melo Leitão e Henrique Late. Aberta 11
sessão pelo Sr. vice-presidente, na forma do art. 11 do Regimento In-
terno, o secretárto procedeu à, leitura da ata da reunião anterior que
foi aprovada. No expediente, o Sr. presidente comunicou que havia
visitado o conselheiro Henrique Lege, tendo sido informado que o
mesmo estava ir. elhor. Continuando, o Sr. presidente mandou que o
secretário lesse e Decreto-lei 2.566, de 6 de setembro fluente, que e4-
tabelece nova garantia para o empréstimo aos industriais do pescado.
Realizada a leitura, o Sr. presidente congratulou-se com a Casa por
mais esse trabiV.ho que, graças ao critério e ponderação com que são
estudados os assuntos neste Conselho, obteve o necessário apoio das
autoridades superiores. Passando à ordem do dia, o Conselho, por su-
gestão do conselheiro Ascanio Faria, selecionou dentre os dispositivos
constantes do ante-projeto de regulamento para o entreposto de pes-
ca, aqueles que deveriam constar do Decreto-lei dispondo sobre o fun-
cionamento de ,tais entrepostos. Esgotado o tempo regimentar, o se-
nhor presidente marcou uma reunião extraordinária para o próximo
sábado afim de continuar o estudo do ante-projeto de lei dispondo so-
bre o funcionamento dos entrepostos de pesca, e encerrou a sestão, da
qual, eu Anibal Jeronimo Vieira, oficial administrativo do Ministério
da Agriculture e 'secretário do Conselho, lavrei a presente ata que,
aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo se-
nhor presidente assinada. Sala das Seseões, 12 de setembro de 1940.
Aprovada em 14-9-40. — Me114 Leitão, presidente. — Anniball J.
Vieira, gerrettirio.

ATA DA 72.5 REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZÃDA EM 14 DE SETEMBRO
DE 1940

Aos quatorze dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta, às dez horas e trinta minutos, no quarto andar do Edifício do
Entreposto-de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sep-
tuagésima segunda sessão extraordinária. Estiveram presentes os con-
selheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier da Costa,
Ascânio Faria, Carlos Neto, Jota:Min Rodrigues Neves e Pauto Si de
Castro Menezes. Justificou a ausência o conselheiro Henrique Lege.
Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, o Secretário procedeu à Jeitura
da 'ata da reunião anterior que foi aprovada. Antes de passar ft
ordem do dia, o Sr. Presidente, na forma do que dispõe o art. S.°
da portaria 1.044, baixada pelo Sr. Ministro da Agricultura em 30 de
dezembro de 1939, distribuiu ao Conselheiro Rodrigues Neves para re-
latar o processo C. N. P. 69-40, acompanhado do C. N, P. 3-40,
requerimento da firma Irmãos Matos & Cia., pedindo o prossegui-
mento do -processo em que pediram um empréstimo de 300 contos
de réis, em face do que dispõe o recente Decreto-lei 2.566, baixado
em 6 de setembro fluente. Passando à ordem do dia, o Conselho
assentou as bases preliminares do ante-projeto de decreto eiispondo
sobre o funcionamento dos entrepostos de pesca. Exgotado o tempo
regimentar, o Sr. Presidente mareou uma reunião extraordinária
para continuar o estudo do mesmo assunto na próxima segunda-feira
e encerrou a sessão. da qual. eu, Annibal Jeronymo Vieira, oficial
administrativo do Ministério da Agricultura e Secretário do Conse-
lho; lavrei a presente ata que, aprovada pelo Conselho Nacional de
Pesca, vai por mim e pelo Sr. Presidente assinada. Sala das Sessões,
14 de setembro de 1940. Aprovada em 16-9-40, — Mello Leitão, pre-
sidente.	 Annibal J. Vieira, secretário.

ATA DA 73 5 REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA). REALIZADA isaa 10 DE SETEMBRO
DE 1940

Aos dezesseis dia,  do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta. às dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do
Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua
setuagésima terceira reunião (extraordinária). Estiveram presentes
os conselheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xaxier da
Gosta, Ascânio Faria, Carlos Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo
Sá de Castro Menezes. Justificou a ausência o conselheiro Henrique
Lage. Aberta a sessão pelo Sr. presidente, o secretário leu a ata da
reunião anterior que foi aprovada. Passando-se à ordem do dia, foi
continuado o estudo do ante-projeto de lei dispondo sobre o funcio-
namento dos entrepostos de pesca até o artigo 15. Exgotado o tempo
regimentar, o Sr. presidente encerrou a sessão, da qual, eu. Aníbal
Jerênimo Vieira, oficial administrativo do Ministério da Agricultura
e secretário do Conselho, lavrei a presente ata que. aprovada pelo
Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo Sr. presidente assi-
nada. Sala das Sessões, 16 de setembro de 1940. Aprovada em
19-9-40. — Meio Leilão, presidente. Annibai J. Vieira, secretário.

ATA DA 745 REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA zes 19 DE SETEMBRO DE 1940

Aos dezenove dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta, às quatorze noras, no quarto andar do edifício do Entreposto
de Pesca, reunin-i. t o Conselho Nacional de Pesca em sua setuagésima
quarta reunião (ordinária). Estiveram presentes os conselheiros Cân-
dido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier da Costa, Aseánio Faria,
Carlos Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá de Castro Menezes.
Justificou a meneia o conselheiro Henrique Lege. Aberta a sessão
pelo Sr. presidente, O secretário leu a ata da reunião anterior que foi
aprovada. Em seguida, passando ao expediente, o secretário leu o pro-
cesso C.N.P. 70-40, ofício 12.416, de 17 de setembro fluente, em que
o diretor da Divisão do Material do Ministério da Agricultura escla-
rece como devem ser feitas as comunicações do movimento do mate-
rial. Despacho: A' Secretaria para os devidos fins. Passando à ordem
do dia, o Conselho terminou a primeira discussão do ante-prolteto de
lei dispondo sobre o funcionamento dos entrepostos de pesca, com ex-
ceção de dois artigos que ficaram para ser discutidos na próxima
reunião. Esgotado o tempo regimentar, o Sr. presidente encerrou a
sessão, da qual, eu, Aníbal Jerónimo Vieira, oficial administrativo do
Ministério da Agricultura e secretário do Conselho, lavrei a presente
ata que, aprovada peto Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e
pelo Sr. presidente assinada. Sala das Sessões, 19 de setembro de
1940. Aprovada em 23-9-40. — Mello Leitão, presidente. — A.nnibal
J. Vieira, secretário.

Serviço de Economia Rural

PORTARIA N. 98

O diretor do Serviço de Economia Rural, de conformidade com e
disposto no art. 122, parágrafo 10, alínea a, do Decreto-lei número
1.713, de 28-10-39, combinado com o art. 10, alíneas a, à, e. e 5, de,
Decreto n. 5.062, de 27-12-39, resolve autorizar a antecipação remu-
nerada do perlado normal de trabalho dos funcionários e extranume-
rários que servem na Secção de Padronização de 'Matérias Prima!,
abaixo mencionados, durante o período de 1 de outubro a 29 de no-
vembro do corrente ano, arbitrando-lhes as seguintes gratificações
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correspondentes a uni terço do vencimento e do salário measaI do
cada um:
1. Ernani Carvalho, class.

classe 'Ir 	 	 366$7	 73381
2. José Cãndido da Silva, fiscal Plantas Texteia,

classe "E" 	 	 200$o • 40080
3. Joaquim de Freitas Machado, classifican'or, Xiii	 233$3	 466$6
4. José Joaquim dos Santos, inspetor auxiliar, IX. 	 16687	 333$4

	

6. Gil Soares Guimarães, inspetor auxiliar, VIII. 	 15080	 30080
G. José Augusto da Silva Braga, inspetor zoixiliar

classe VIII 	  4 44	 15080	 30080

1:26687 2:533:34

A despesa decorrente dos trabalhos xtraordinários a que se
refere a presente portaria, na importância total do dois contos qui-
nhentos e trinta e três mil e quatrocentos isis (2:53384), deverá ser
paga à conta da Verba 1 'Pessoal" - Conoignação IV - Gratifica-
ções -- Subcon.signacão 4 - Serviços extraordinários 07) - SER, a
que se refere o Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-39.

Em 25 de setembro de 19•50. - Antorio de Arruda Camara, no
Impedimento do diretor.

P011TAllL N. 97

O diretor do Serviço de Economia Rural, de conformidade com o
disposto no art. 122, parágrafo 1°, alínea a do Decreto-lei número
1.713, do 28-10-39, combinado com o art. 1°, alíneas a, b, g, e j,
do Decreto n. 5.062. de 27-12-39, resolve autorizar a antecipação
remunerada do período normal de trabalho do funcionário e do ex-
tranumerário que servem na Secção de Prcpaganda e Organização
das Sociedades Cooperativas, abaixo menciomilas. durante o período
de 1 de outubro a 29 de novembro do corrente ano, arbitrando-lhes
as seguintes gratificações correspondentes a um terço do vencimento
e do salário mensal de cada um:

i. Véra Monteiro de Barros, dactilógra .fo, classe 1)	 166$7	 33384
2. Fernando Hercules Monnares, escriturário XV 	 30080	 60080

466$7	 93384

A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se
refere a presente. portaria, na importáncia total de novecentos e trinta
e três mil o quatrocentos réis (93384), deverá ser paga à conta da
:Verba 1 "Pessoal" - Consignação IV - GratUicações - Subconsi-
gnação 4 - Serviços extraordinários 07) - SER, a que se refere
Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-39.

norcrania i. 98
O diretor do Serviço de Economia Rural, usando da atribuição

que lhe confere a alínea j, do artigo go do regimento aprovado pelo
Decreto n. 4.440, de 26 de junho de 1939, resolve designar o extra.
liumerário, mensalista, inspetor XVI Oscar Borges Pires, para prestar
assinência técnica contabilistica à Cooperativa Agrícola de Leopol-
dina, no Município do mesmo nome, do Estado de Minas Gerais.

Em 26 de setembro de 1910. - Antonio 	 Arsouda (Minara,
AO impedimento do diretor.

_ -
Relação dos classificadores do produtos e matérias primas de

origem vegetal e dos técnicos auxiliares, registados no Serviço de
Economia Rural, de 15 do julho a 13 de setembro do corrente, de
acordo com o Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940 e Decreto-lei
n. 2.527, de 23 de agosto de 1910, obedecendo o registo à seguinte
ardem:

152. Domingos Marques de Sousa - Classificador de algodão.
153. Raimundo Silveira - Classificador de algodão.
154. José Jorge Pereira Filho - Classificador de algodão.
156. Artair Moreira Torres - Classificador de milho.
156. Francisco Bezerra do Oliveira - Classifiaador do algodão.
157. Edelzuito Cavalcante Amorim 	 Classificador de algodão.
159.. Hugo Rangel de Borboreina - Classificador de algodão.
160. Hugo Rangel de Borhorema - Técnotogista de fibras.
461. Osório Bezerra Dantas - Classificador de algodão.
162. Samuel Ismael Nunes - Classificador do algodão.
163. Daniel de Oliveira Rodeio - Classificador de algodão.
164. Solon Nogueira Queiroz - Classificador de algodão.
165. João Herminio da Silva - Classificador da algodão.
166. Alberto Pessoa Monteiro - Classificador de algodão.
167. Valdorniro de Cerqueira Pais - Classificador de algodão.
168. Antônio Lopes Roberto - Classificador do algodão.
169. António topes Itiolierto - Fiscal de beneficiamento,
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Serviço de Comunicações

Primeira Secção

Pela: portarias ministeriais ns. SCro-,104, 405, 407 e 408. de 25
de setembro corrente, foram reconduz idos, nos termos rio art.
do i -gulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 390, de 30 de abril
de 1938. João Ewerton do Amaral, Tibúrcio Filomeno Costa, Custó-
dio de Araujo Costa e João de Deus dos Santos, sob a qualidad da
representantes, os dois priu rei ros, dos empregados, o os Jois úlli-
inoz, dos empregadores, nas funções de membros da Comissão do
Salário Mínimo da 2 ?  Região, com sede em Belém, Estado cio

- Pelas de os. Sein-Uni e 409, de igual data, foram non-toa-
dos, nos termos do art. 23 do noT, sino regulamento, Moacir lial is I a
de Miranda e Manuel Vicente Nasnimento, sob a qualidnic de re-
pro entantes, aquele, dos empregados, e, este, dos empreg.adt,res,
para as funções de membros da referida Confissão,

- Por outras. de mis. Sem-110 e 413. da mesma data. foram
reconduzidos. nos termos do citado art. 26, Benedito Peixoto de Ma-
tos e Manuel Francisco Correia, sob a qualidade de repres,mtantes,
respectivamente, dos empregados e dos empregadores. nas funções
rte menfbt •oS da Comissão de Salário Mínimo da 1), •_einia Quinta Ite- •
gião, com sede cm Curitiba. Estado do Paraná.

•Pelas de i oo Soamorill, 4t2, 411 e 415, ainda daquol,i data,
foram norn eados. no s termos do já aludido art. 23, Evet•aldo
lana Lobo, Nortêmio do Naseimonlo, Serafim Merole Neto e Presci.
1 ia no Remi ião, sob a qualidade de represonlanles. os dois prim a S-
POS, dos e ri'pr egad os, e, os dois últimos, dos omprsgadores, para .
funções de membros da Comissão acima citada.
Nomeia uma Comissão Especial para proferir laudo sobre dissídio!

O Ministro de Estado resolvo. cIo acordo com o art. 15, pará-
grafo (mico, do Decreto II 21.396, de 12 de maio de 1932, nomear
uma Comissão Especial, composta dos serveidorea deste Ministério,.
Pedro Marques, Oficial Administrativo de classe E. Toledo Augu-lo
Machado, Oficial Administrativo de classe K, e Elmar Wilson do
Aguiar Campos, Procurador Adjunto do Departamento Nacional
Trabalho, para o fim do proferir laudo sobre o dissídio suscitado
entre o Sindicato dos Vendedores Pracistas do Rio de Janeiro o a
Companhia Antártica Paulista (Filial desta Capital), visto haver
sido recusada, pela sociedade referida, a proposta de subme!cr
litígio a juízo arbitrai, formulada pela Comissão Mixta de Conei.
Ilação do 2° Distrito.

Rio de Janeiro, 25 de setentbro de 1940. - Waidemar
Referência: Processo n. MTIC 28.733. de 1010.

EXPEDIENTE Do SR. MINIS1110

Dia 25 de setembro de 1910

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos em-
pregados da firma Rodolfo & Pereira. (MTIC 2.391!940). - Couro
parece à Comissão. (O parecer a que alude este despacho é do teor
seguinte: "A empresa Rodolfo (St Pereira exerce a sua atividwie
livraria o tem anexo ao mesmo negócio uma secção gráfica, no mes-
mo prédio. O Instituto dos Comerciários pretende considerar todos
os empregados da aludida firma como seus associados n.daricatórios.
A Comissão é de, parecer, tendo em vista entre outras a locisão pro-
ferida no processo MTIC 15.4941939, que os empregados da firma
Rodolfo & Pereira silo associados do Instituto do Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, excetuados aqueles que prestam sorviço
exclusivamente na tipografia, os quais são associados obrigatórios
Co Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Industriários).

Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada quanto à filiação doa em-
pregados da firma Manuel L. Barco & Cia. (MTIC 3.3251940). -
Como parece à Comissão. (O parecer a que se refere este despacho
é do teor seguinte: "A firma Manuel L. Barco & Cia., Salvador,
Bafa, estabelecido com comércio a retalho de calçado, perfume:. es-
pecialidades farmacêuticas, tecidos e seus artefatos, chapéus, ben-
galas, louças, etc., o uma secção de penhores, tendo extinto essa
secção, cessou o motivo da dúvida levantada pelo Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários, a cujo regime, por isso, 1 , a-
rece à Comissão Especial, ficaram todos os empregados perteii-.
cendo.").

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da firma Albino Amhof. (MTIC 3.7021940). - Como pa-
rece à Comissão. (O parecer a que alude este despacho á do teor
guinte: "O Instituto de Aposentadoria e Pensões, doe Comerciário!
submete ao Exmo. Sr. Ministro a dúvida sobre a filiação dos em-
pregados da empresa Albino Amhof, Curitiba, que pretende sejorn
todos de seu regime, por ser a atividade comercial preponderante.,
O Instituto de Aposentadoria e PeriMies dos Industriários. em aw.14-,

Produtos vegetais,

17.250,
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láncia pedida pela COIlliSSãO, informa: a) que a firma mantem uma
loja de brinquedos e miuJesas com uma secção de venda de artefatos
de peles, atendida pelo próprio empregador; b) possue, em lugar
diverso da loja, um cortume cuja predueão não é inteiramente absor-
vida pela loja, e cujos trabalhos são executados por 2 costureiras e

curtidor. Assim, à (=omissão Especial parece que a hipótese é de
atividades distintas, pertencendo a loja ao regime do Instituto de
Aposentadoria e Pensões. dos Comerciários e o costume ao do Insti-
tuto de Aposentadoria o Pensões dos Industriários."").

.sugaisto de Sá Pinheiro Braga Júnior, pedindo lhe seja 'facultado
continuar a contribuir para o Instituto de Aposentadoria e Peueões
oiliS Comerciários. (MTIC 4.462.938). — Indeferido, à vista do pa-
rolem . da Comissão. (O parecer a que alude este despacho é o se-
guinte: "Augusto de Se Pinheiro Braga júnior, empregado de firma

eerilleux & Cia., sua Pereira de Almeittà, Rio de Janeiro, pede
co Exmo. Sr. Ministra para continuar como associado do instituto
ila Aposentadoi • ia e Peasões dos Comerciários, "no qual tem direitos
adquiridos", e sofrerá prejuizos que enumera, se for confirniada a
sua transferencia para. o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
ludustriários. O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários informa que a fleme Ch. Lorilleux & Cia. u'áo está sujeita
a seu regime, tratando-se de uma fábrica de tintas, J Sue 0 Insti-
tuto 'dos Industriário3 confirma, esclarecendo que nessa atividade
principal trabalham 28 empregados, sendo O no escritório, 2 no trans-
porte, e 2 vendedores. Com exceção dos empregados no transporte
(um motorista e um motociclista), que contribuiam para o Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários e depois foram
transferidos para o In.stituto de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas, os demais empregados contri-

• buem para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados.
O empregador, que vende exclusivamente produtos de seu fabrico,
mantem em São Paulo uma filial, com 8 empregados, todos contri-
buintes do Instituto de Aposentadoria, e Pensões dos Comerciários.
Não é, pois, possivel o deferimento do pedido do requerente, em fla-
grante conflito com a lei, o visando a preponderância do que julga
melhor para os seus interesses pessoais, mas em contrário a conve-
nienria pública que estabelece a filiação aos Institutos").

Instituto de Aposentadoria, o Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideraçao a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da firma Jacob Federman (MTIC 5.039-940). — Como pa-
rece à Comissão. (O parecer a que alude este despacho é do teor se-
guinte: "No presente processo, o Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários suscita dúvida quanto à transferência para o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários das contri-
buições relativas aos empregados da firma Jacob Federman, esta-
belecido. em Belo Horizonte com comércio de móveis, mantendo,
anexo ao estabelecimento, uma oficina. Ouvido o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos IndusLriários, este informa que a firma em
apreço é estabelecido com negógio de venda de móveis e, maili ainda,
que no estabelecimento funcionava uma marcenaria, onde trabalha-
vam 3 empregados, todos inscritos no Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, a qual foi vendida a terceiro em setem-
bro do ano próximo findo. Isto posto, e tendo em vista a informa-.
cão Supra, a Coniissão é de parecer que são associados do Institqt0
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários todos os empregados
da firma Jacob Federman, exceção feita aos motoristas, que, si hou-
ver, são associados do Instituto de .Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas").

Instituto de Aposentadoria e P r 118668 dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada acerca da filiação dos em-
pregados da firma A. Pinto & Comp. (MTIC 6.801-940). — Conto
parece à Comissão. (O parecer a que alude este despacho é do teor
seguinte: "O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Cotnerciários
encaminhou ao Exnao Sr. ministro a dúvida sobre a filiação da fir-
ma A. Pinto & Comp., rua Paulino Câmara n. iip, Recife, Pernam-
buco, estabelecida com fabricação e tinturaria de - chapéus para se-
nhoras e eriancas, lavandaria de chapéus para homens. Em au-
diência pedida -pela Comissão Especial, a Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriárlos informa que o referido empregador exer-
ve a atividade de Iabricaçâo e reforma do chapéus de senhoras, a ma-
téria prima sendo importada, não vendendo nenhum produto MIM ser
transformado, exceto, eventualmente, alguns adornos, e, assim, pare-
ce à Connssãe, tratando-se de atividade preponderante industrial, a
esse Instituto devem ser filiados todo os empregados, e para ele
transferidas as contribuições que. porventura, tenham sido feitas ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários").

J. M. Melo & Comp., pedindo seja resolvido sobre a filiação
dos seus emoregados. às instituições de previdência social (MTIC.
8.863-940) . Como parece à Comissão, (O parecer a que se refe-
re este despacho é do teor seguinte: "A firma J. M. Melo ets Comp.es-
tabeleeida à rua Riachuelo ns. 61-63, nesta Capital, pede ao Sr. mi-
nistro que tque definida a situação de seus empregados perante os
Institutos de. Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, dos Indus-
triários e dos Empregados em Transportes e Cargas. Ouvidos os Ins-
titutos inteiessados e prestados pela firma postulante os esclareci-
mentos solicitados a fls. 6, apura-se: a) que a firma postulante exer-
cita as seguintes atividades: comercial — comércio de louças, apare-
lhos sanitários,, ladrilhos e azulejos (Decreto-lei n. 627, de 18 ele
agosto de 1938,, art. 4°, alínea a) : industrial — instalações hidráull-
eitado, art. 9°, alínea a) inciso XVII); XVII); b) que a atividade lo-
tas, de gás e esgotos, e colocação de ladrilhos e azulejos (Decreto-lei
(Pearia] nets fzene de vnpin exel118111,0 para o exercido da comercial.

de vez que a firma postulante tanto instala material por ela forneci-
do como- aceita empreitadas somente por mão de obra. Os emprega-
dos da firma estão assim distribuidos: I, 22 estão inscritos no Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, figurando entre
esses dois técnicos, um de instalações e dkitro de colocação
de ladrilhos; II, 219 operários estão inscritos no Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários; III 3 moto-
ristas e dois ajudantes estão inscritos no Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas. En.
face do exposto, e de acordo com o parágrafo único do art. ii do
Decreto-lei n. 627, citado, na redação dada pelo Decreto-lei n. 1.067,
de 21 de janeiro de 1939, bem como o Decreto-lei n. 1.142. de 9 do
março de 1939, a Comissão é de parecer: a) que são associados obri-
gatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários os
empregados referidos no item 3, n. 1, acima, com exceção dos doia
técnicos, que devem ser transferidos para o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários; b) que são associados obrigatórios do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Induetriários, além dos dois té-i
cnicos supra referidos, os 219 operários referidos no litem 3, n.
acima; e) que são associados obrigatórios do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas, os conduto-
res de veículos da firma postulante e os ajudantes, se estiverem ma-
triculadas na Inspetoria do Tráfego. 	 •

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, submee
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos em-
pregados da firma José Pinto Cardiano. (MTIC. 10.902-940) . — Como
parece à Comissão. (O parecer a que se refere este despacho é do teor
seguinte: "O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárioa
submeteu ao Exmo. Sr. ministro a dúvida sobre a filiação dos em-
pregados da empresa José Pinto Cardiano, estabelecida na rua (1onçal-
ves Dias, 64, 4.° andar, Rio de Janeiro. O Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários, em audiência pedida pela Comissão Espee
ciai, informa que a empresa é estabelecida com negócio de fabrico de
jóias, oficina e vendas a varejo, preponderando a parte de fabrico. Já
o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárias havia eaclae
recido que a atividade única da firma é "fabrico e montagem de jóias
ou melhor, oficina de ourives", tendo sete oficiais joalheiros e um
aprendiz, e, assim, parece à Comissão Especial : devem ser transferidos
Lodos ao mesmo Instituto, bem como as contribuições respectivas.

Conselho Nacional do Trabalho, submetendo à consideração a dile
vida suscitada acerca da filiação dos empregados da firma Ventura ds
Cia. (MTIC. 22.638-939). — Como parece à Comissão. (O parecer
a que alude este despacho é do teor seguinte: "Apura-se do processo
que a firma acima referida dedica-se ao comércio de conservas, do-
ces enlatados, bebidas, sorvetes e doces que fabrica para venda- ex-
clusiva em seu estabelecimento, como acentua o próprio Instituto do
Aposentadoria e Pensões dos Industriários. Pelo exposto, a Comissão
opina que são associados obrigatórios do Instituto de Aposentedoria e
Pensões dos Comerciários tidos os empregados da firma acima re-
ferida.")

Sindicato dos Proprietários de Veículos de Carga do Rio de Ja-
neiro, em nome de sua associada Moreira de Sousa & Cia., reclamai-,
do contra o Instituto de Aposentadoria e Pensões doe Comerciários que
notificou a aludida firma para recolher as contribuições dos seus em-
pregados. (MTIC. 23.947-939). — COMO parece à Comissão. (O pa-
recer a que alude este despacho é do teor seguinte: "O Sindicato doa
Proprietários de Veículos de Carga, em nome da empresa Moreira de
Sousa & Cia.

'
 reclamou contra o ato do Instituto de Aposentadoria e

Pensões dos Comerciários, notificando a mesma empresa para reco-
lher as contribuições dos seus empregados ao aludido Instituto, tendo
em vista que a sua atividade é a de "agência de despachos e trans-
portes", e, a seu ver, contribuintes obrigatórios do Instituto de Apo-
aentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas. Cum-
pridas as diligências solicitadas, informa o Instituto de Apoeentado-
ria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas que a firma
está subordinada ao regime do Instituto dos Comerciários, tendo em
vista: "o disposto no art. 4.°, letra a, inciso IV, do Decreto-lei 627, de
18 do agosto de 1938, e de conformidade com a decisão proferida pelo
Sr. Ministro do Trabalho no processo 10.349-939, de 17 de agosto de
1939, porquanto, se trata de uma "agencia de despachos". Assim, ai
Comissão é de parecer que OS empregados da firma Moreira de Sousa
& Cia. são associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria o
Pensões dos Comerciários, excluidos os condutores de veículos, por
força do Decreto-lei 1.142, os quais são associados obrigatórios do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transpor-
tes e Cargas.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciárias, subinee
tendo .à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação doa em-
pregados da firma Menezes & Vieira. (MTIC. 25.135-939). — COMO
parece à Cornissão. (O parecer a que alude este despacho é do teor
seguinte: "Apura-se do processo que a empresa acima referida explo-
ra; a) posto de gasolina e acessórios para automóveis, no qual traba-
lham 4 empregados; b) oficina mecânica, na qual trabalham 4 em-
pregados, estando aqueles filiados ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões doe Comerciários e estes ao Instituto de Aposentadoria e Pene
sõee dos Industriários. Pretende o Instituto de Aposentadoria e Pene
sões doe Comerciários que são seus associados obrigatórios todos Os
empregados da mencionada empresa por ser preponderante a parte
comercial, preponderância esta que pretende inferir do fato, por ele
alegado, de ser maior o vulto dos negócios da parte comercial. Não

_procede o argumento. O poste tio gasolina e acessórios para automda
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vela e a oficina mecânica constituem atevtdades distintas, razão pela,
qual a Comissão opina que seja mantida a situação atual, teso é. Poio.
znaneçam no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Inclitetriáribs
os que limitam serviços à oficina -e continuem no Instituto ce Apo-
sentadoria e Penares dos Comerciários os do posto de gasolina.")

Instituto de • Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à conaideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos ema
pregados da firma Olivio José Monteiro Lordsleem. (MTIC. número
25.431-940). — Arquive-se, nos termos do parecer da Comisso. (O
parecer a que alude cate cjespacho é o seguinte: "A dúvida suscitada
pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários já foi re-
solvida pelo deenacto do Sr. ministro On processo MTIC. 737-940 e
5:049-940, e publicado no "Diário Oficial" de 1-8-1940, página 14.827.
Isto posto, e como não mais subsiste a dúvida suscitada, a Comissão

de parecer que seja arquivado o presente processo.")
S. A. Comereial de Exportación e Ineportacion Louie Dieyfus &

Cia. , Ltda., consultando qual o Instituto de Aposentadoria e Poneões a
Que devem ser filiados os seus empregados. (MTIC. 28.169-939), —
Como parece à Comiasão. (O parecer a que alude este despacho é o se-
guinte: "A S. A. Comercia/ de Exportacidn e Importación Louis Drey-
fus & Cia. Ltda. explora o comércio de algodão e mamona, mantendo
escritório em três cidades do Estado de Pernambuco. inclusive a ca-
pital. Ouvidos os Institutos dos Comerciários, Transportes e Cargas
e Industriários, foram prestadas as informações de fls. 11, 16 e 19.
Os Industriários informam que os empregados da mesma firma, cuja
atividade é nitidamente comercial, constituindo as usinas de benefi-
ciamento apenas um concurso à mesma atividade, não ha como con-
aiderá-los seus associados. Pelas informações, completas e detalhadas,
dos Institutos dos Comerciários e Transportes, está perfeitamente es-
clarecida a situação da firma. A Comissão é de parecer que os em-
pregados da empresa S. A. Exportación e Importación Louis Dreyfus
& Cia. Ltda.. com filiais em diversos Estados, são associados obriga-
tórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, com
exceção dos motoristas e trabalhadores avulsos, que são associados do.
Institut( de Aposentadoria e Penses dos Empregados em Transportys
e Cargas, devendo os mesmos Institutos e o dos Industriários, que re-
cebeu algumas contribuições, providendiar sobre as transferancias das
contribuições").

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, submeten-
do à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos empregados
da firma Guiães de Barros & Cia. Ltda. (breie• 27.032-939. — Como
parece à Comissão. (O parecer a , que alude este despacho é o seguin-
te: "No presente processo, o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários suscita dúvida, quanto à filiação, no Instituto de Aposen-
tadoria e ?caseies dos Industriarioados empregados da firma soaães
de Barros & Cia., que prestam serviço na secção de camisaria que a
referida firma mantem anexa ao seu estabelecimento :mercai!.
Atendendo à socitacrio desta Comissão, apurou o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários, por intermédio da sua ii&e.al)zação,
que contra a referida firma foi instaurado um processo do falência e
que, estando os sócios da firma . ausentes, foram solicitados, ao liqui-
datário da falência, esclarecimentos acerca das atividades da mesma;
o liquidatário. porém. nada pôde informar 'a respeito, alegando não
haver a firma falida feito a entrega dos livros pelos quais pudoíse
apurar resposta para as consultas formuladas. Informa, ainda, o refe-
rido Instituto, que por intermédio de sua Fiscalização ficou constatado
que a secção industrial (camisaria) da referida firma foi xtinta em
agosto d ano próximo findo, sendo relativo ao mês anterior o Oltiron
recolhimento feito para aquele. Instituto. Em face do exposto, a Co-
missão Esaecial é de parecer-seja mantida a situacito em que se en-
contrava a firma anteriormente à falAncia da mesma.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos empre-
gados da firma Alufzio Gomes (MTIC 26.702-940). — Como parece à
Comissão. (O parecer a que alude este despacho é o seguinte: "Se-
gundo informa o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriiie
rios, o empregador acima referido exercita as seguintes atividades:
a) fabricaaão de gelo, com 3 empregados; b) iluminação (concessão),
com 5 empregados; e) empresa de ónibus, com 7 empregados; d) ofi-
cina mecânica, com 4 empregados, dispondo ainda de um escritório
central, no qual trabalham 2 empregados. Acrescenta ainda o Insti-
tuto de Apo,sentadoria e Peneões dos Industriários que a oficina me-
cânica representa uma atividade mediata da de viação dizendo: "a
oficina mecânica de Santa Rita, anexa à Empresa de Viação, presta
um concurso mediato em relação a esta, à qual serve de meio para a
respectiva execução, uma vez nue procede, com mais vulto, aos repa-
ros dos veículos da Em presa. aliás, a única causa de sua subsistência,
do que aos ligeiros consertos de emergência que executa com carros
em trânsito por aquela cidade, distante apenas 24 km. da capilar.
Em face do exposto. a Comissão é de parecer que os que prestam ser-
viços ao mencionado empregador estão assim distribuidos pelas ins-
tituiçiies de previdência: a) associados do Instituto de Apnsentadoria
e Pensõee dos Industriáries — os 3 empregado* que trabalhem na fá-
brica de gelo; b) associados da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Serviens Urbanos Oficiais em João Pessoa — os 5 empregados que tra-
balhem nos servires de iluminarão: c) associados do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Emoreandos em Transportes e cargas — 1,

, os 7 ernrireradas do serviço de ónibus: 2. os 4 empregados da oficina
nteefurica. e. por ser este Vitimo o Instituto a que estão filiados, cru
maior nOmero. os em penados do citado empregador, são lambem as-
sociados do I.A.P.E.T.C. — os 8. erdpregados que trabalham no es-
critõrio central.") '

Segunda Secção
•
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Processos despachados •
Dia	 de setembro de 1940

Pedro Pereira, apresentando urna reclamação contra
í
 a Compa-

ahia Ferroviária São Pauto-Paraná (MTIC-29.268-40). — Trans.-
inita-se a informação da Delegacia ,Regional. (A informação a que
se refere este despacho declara que o reçlarnante já foi readmitido
na referida Companhia, trabalhando atualmente na Turma A. 3, da
Via Permanente daquela Estrada)

José Jerónimo Pereira, apresentando uma reclamação contra
Fabio Meireles Juni:veeiro, sobre falta de cumprimento tio decisão
proferia peia Junta de Conciliação e Julgamento do Estado de São
Paulo (MTIC-25.092-40). — Volte à Delegacia Regional, para pro-
mover a execução da decisão em causa, por intermédio do Olinietério
Publico.	 .

Procuradoria do Departamento Nacional eo Trabalho, subrne-
tsudo à consideração o processo em mie são partes Manuel Amâncio
de Macedo e a "The Great Western of Brasil Railway Compelia Ltd.",
por se ter o presidente da Primeira Junta do Conciliação e Julga-
mento do Município do Recife, julgado lincempetente para conhecer
(442 reclamação (MTIC-14.497-40). — Como. parece à Procuradoria
do Departamento Nacional do Trabalho e ao Consultor Jurídico.
Volte o processo à Junta a quo para conhecer tio méritli da recla-
mação. (O parecer a que alude este despacho é no senti.la de ser
o processo remetido à referida Junta, orgão competente para pro-
ferir decieão).

Artm Kalaigian, pedindo seja evocado o processo eia que são
partes o requerente e João Lavricio (MTIC-8.177-40) , — Avoco o
processo para o efeito de anular a decisão ea Junta a que e, nos
termos do parecer do Consultor Juridico, determinar baixem os
untas a nbvo julgamento. (O parecer a que se refere este despacho
conclue que: "Deva o processo baixar à Junta para que julgue a
reclamação, não só no tocante iss férias, como no tocante à rescisão
do contrato. Embora o pedido tenha sido formulado de forma res-
trita, nada impediria a Junta de julgar a reclamação em todos os
seus aspectos: os tribunais ee trabalho podem julgar, ultra pelUit).

Manuel Aves de Medeiros, pedindo reconsideração do despacho
em virtude do qual foi reformada a decisão proferida pela Tereeiea
Jurta de Conciliação e Julgamento de Belo Horizonte no processo
originado da reclamação apresentada por Jaime Ferreira Dam contra
a recorrente (MT1C-8.717-40). — Mantenho c, despacho anterior,
els que não foram elididos seus fundamentos pelo. pedido de remo-
sideracito dc fls.

M. 5. Uno & arrue., pedin,da seja avo-cedo o processo em que
Oão partes a requerente e o Sindicato dos Caldeireiros de Perro de
Niterói, em favor de seu associado Belmiro José Duarte (MTIC-18.934,
de 1940). — Considerando que, pelo recibo de fls. 10, o reclamante
declara retirar-se do estabelecimento da reclamada pago e satisfeito:
considerando que as declarações da reclamada à Junta não invalidam
tal documento, pois o fato do mesmo se referir somente a salários
não elide a sua prova quanto a nide, espontânea do reclamante; o
ernsiderande. finalmente, que a Junta protetora, despresendo tal do-
cumento, revestido de todas as formalidades legais, incidiu na filma..
1/ase do art. 29 do Decreto n. 22.132, de 1932: Aline° o proce,eeo para
c efeito de reformar a deeisão da Junta a quo e julgar improcedente
a reclamação.

Jo'áo Ribeiro da Coeta, pedinda seja evocado o processo em que
cão partes o requerente e Albino Costa & Comp. (MTIC-18.332-40).
— Preliminarmente, deixo de conhecer do pedido de evocação por lhe
faltar fundamento legal.

Raimundo Mendes, residente em Manaus apresentando urna re-
oTarnaao contra a justiça local, por falta do cumprimento das de-
cisões proferidas pelas Juntas de Conciliação e Julgamento da ca-
pital do estado do Amazonas. (MTIC 29.263-940). — Arquive-se,
à vista da Informação da Delegacia Regional. (A informação a que
Se refere este despacho declara que a reclamação nenhum funda-
mento tem, já tendo sklo realizado um acordo entre o reclamante
e o patrão por quem fora despedido.)

António Pereira Sampaio, pedindo reconeideração do despedia
em virtude do qual foi anulada a decisão da Primeira Junta de Con-
ciliação o Julgamento .do município de Porto Alegre proferida no
processo originado de sua reclamação apresentada contra a firma
Empório de Pezendas Limitada estabelecida em Porto 'Alegre. Rio
Grande do Sul. (MTIC 67-939). — Tendo sido anulada a decisão da,
Junta a que pelo despacho de fls. 44, voltem os autos à Delegacia

• Regional, para promover. o novo julgamento do feito.
Asdrubal Soares Guerra, por intermédio do Sindicato dos Em-

pregados no Comércio de Curitiba pedindo seja anulado o pro-
cesso em que são partes o requerente e a firma Simeãn Compa-
nhia estabelecida em Recife. (MTIC t7.223-939)..— Volte à• De-
legacia Regional, para providenciar, sem demora, quanto no eurn-
primento do despacho de fls. 115.

Eduardo Chagas Amorim pedindo reronsideração do despacho
em virtude do qual foi reformada a decieão proferida pela Terceira
Junta de Conciliação e Julgamento da cidade do Salvador Do pro.
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Cesso originado de sua reclamação apresentada contra a Companhia
Energia Elétrica da Baía. (111TIC 16.893-939). — Tendo em vieta
O novo parecer do Consulor Jurídico (lis. 72) e tomando em coesi-
deraeão o parecer da Frocteradoria do Departamento Nacional do
Treballio (lis. 49 e 50) reconsidero o despacho anterior, (fls. 51),
para o efeito de manter a decisão da Junta a quo (fls. MI) (Os
pareceree a que se refere este despache opinam pela reconsidera-
ção da decisão anterior visto que, o fato de faltar ao empteeado
epenes 10 dias para completar o decênio e de no dar ao pairão ne-
nhum motivo para justificar a dispensa, Só nos pode levar a con-
clusão de que ha intenção de impedir que decorra o tempo neces-
sário para o 'prazo do ciecênio. É um caso de uso malicioso de di-
reito . de rescisão — e deve ser mantida a decisão.

Leoa Coutelle Clinpanhia Limitada, pedindo seja evocado o
proceeso em que silo pedes a requerente e o Sindicato dos Tristes-
lbadores na Indústria co Vidro, de Pelotes, por parte do respectieo
aseociado Djalma Azambuja. (MTIC 14.665-940). — Consideran-
do que o reelarnante percebia, ultimamente, o salário 	 diário de
• 8$5; Considerando que, para e efeito da indenização, se deve
emitiu, o mês como 25 diárias, calculadas sempre na base do maior
selado paragrafo 12 do art. 2.0 da Lei n. 62, de 1935, — o que
correeponde, no caso em espécie, a uma importância de ris. 21285;
Considerando. ainda, que o reclamante, tendo trabalhado para a re-
clamada durante 2 anos e 4 meses, adquiriu o direito a uma inda-
!tinção correspondente ao salário de 2 meses, no caso de leitura
altueiva do contrato de trabalho, ex vi do art. 2.° da citada lei
n. 62: Considerando outrossim, que está provado nos autos e a pró-
pria Junta assim o julgou, ter havido a rescisão abusiva do con-
trato de trabalho; e Considerando, finalmente, que a Junta imola-
tora, havendo errado no cálculo de indenização. permitin se carac-
terizasse a hipótese do art. 29 do Decreto 22.132, de 1932: Avcco
o processo para o efeito de reformar, em parte, a decisão da Junta
a que e condenar a reclamada a -pagar ao reclamante a importância
de re. 425$0, nos ternos do art. 2.0 da Lei n. 62 de 1935.

Domingos Moretti, pedindo seja evocado o processo em que são
partes o reetie.rente e a firma Armoe: of Brazil Corporation
(MTIC 6.888-940). -- Considerando que. no julgamento do caso em

,cerécie, perante a Jenta respectiva. aconteceu ter o vogal empre-
gador emitido seu voto em uma audiéncia ao passo que o vogal em-
pregado o fez na audiAncia posterior: Considerando que, por esta
ennilit. não foi observado o rito processual estabelecido no art. 13
do Decreto n. 22.132. de 1932. e Considerando, finalmente, que ee
caracterizou a hipótese do art. 29 do citado Decreto n. 22.132:
Avaro o processo para o efeito de anular a decisão a Junta a que
e determinar baixem os autos a nove ju lgamento observadas as ~-
Inas proressimis em vigor.

einha. Pinho & Companhia, pedindo seja evocado o processo em
que são perles o requerente o seu ex-empregado Artur Fernandes
Marfins. (MTIC 16.044-940). — Preliminarmente rl -fxo de conhe-
cer do pedide ele avocecão por lhe faltar fterniamento legal. ti, P a

-receres da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalhe e
do Consultor Jurídico. (Os pareceres a que se refere este desnacho
opinam pela manutenção da decisão, visto que o crédito do recla-
mante contra a maesa falide resultante do contrato de trabalho. ea-
lários, indenização férias, etc., ha de sor verificado e julgado pelos
triOunnis de trabalho, únicos competentes na matéria).

Dia 18

Francisco R. Salomão Illas, pedindo seja evocado o processo
em que silo partes o requerente e Saion Jones Limitada (MTIC
23.902-40). — Preliminarmente: deixo de conhecer da evocatória
por lhe faltar base legal, eis que não ficou provada no processo
a situação do empregado, por parte do reclamante.

Padre Ulisses Gaivão de Almeida, solicitando lhe seja conce-
dido registo do jornalista (MTIC 18.879-40). — Deferido, à vista
das informações. (As informações a que aludo‘este despacho são
DO sentido do deferimento do pedido em vista de haver e requerente
apresentado todos os documentos necessários ao registo).

ãOrto Cândido Pires, pedindo seja evocado o processo em que
são partes o requerente e o "Pálace Hotel" de Juiz de Fora
1MT/C 23.390-40.'1. — Preliminarmente: deixo de conhecer do pe-
dido de evocação por falta de fundamento legal.

Sindicato dos Arquitetos e Construtores Licenciados, do Santos,
com sede na cidade de Santos, Estado de São Paulo, pedindo apro-
ereção de seus estatutos e consequente reconhecimento oficiai
, (MTIC 11.917-39). — Indeferido, à vista do parecer do Conselho
Federal de Engenharia e Arquitetura. (O parecer a que alude este
despacho é do seguinte teor: 1P Ao presente processo está junto
o de n. 11.977 do 'Ministério do Trabalho, o qual é iniciado por
uma petição do Sindicato de Arquitetos e Construtores Licencia-
'dos de Santos, pedindo reconhecimento e aprovação dos estatutos:
2.° Examinando as diversas peças do referido processo, passo à
comentar as qua interessam ao assunto da alçada deste Conselho
Federal de Engenharia e Arquitetura. 3• 0 Pela redação do art. 3.°.
dos Estatutos do referido Sindicato trata-se de uma associação
de empregadores (fls. 5). 4.° Confirma a-minha apreciação acima
e que prescreve o § 2.° do art. 5.0 dos supra-citados Estatutos; o
que aliás está em desacordo com o que prescreve os acta. 18 e 19
do Decreto n. 1.402, de 5 de julho de 1939 (fls. 6). 5. 0 Ouvido.
e Onselbo Repional de Engenharia e Arquitetura da 6P Região, .

diz em seu parecer o seguinte: a) Propor a alteração do art. 3.° dos
Estatutos do Sindicato. Conforme a redação atual, são admitidos
como sócios, "as empresas legalmente constituidas, por forma in-
dividual, coletiva ou seciedade -anônima". Não fica, por esse texto,
perfeitamente esclarecido, como é necessário num sindicato profis-
sional, a qualidade profissional dos associados (segue-se uma al.
taxação proposta ao citado artigo): ti) — Verificar se os sócios cons-
tantes da relação a fls. 13 se acham devidamente hebilitados Pe-
rante este Conselho. Si essa verificação der resultado negativo,
mesmo parcialmente, isto é, si se apurar que os sócios ou alguns
deles não são profissionais inscritos trieste Coneellie e portadores

eartrira prollssional, o Sindicato não pode ser recunherido noa
termos das observacões supra (letra 6P Conforme os documen-

-tos juntos de fla. 32 a 41 e a informação de fls. 47. dois dos asso-
e-1nd% do Sindicato não provarem ser profissionais devidamente
registados ro Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da
6.0 Região. 7.0 Ora, ao que me parece, dado o texto do art. 3 0 03
do 2.0 do art. 5.0 dos Estatutos, foi o Sindicato de Santos criado
com') associação de empregadores e está enquadrado na etílica 1.0
das atividades ou categorias econômicas — Industriais da Cl-ins-
trução e do Mobiliário — 3. 0 Grupo — Confederação Nacional de
Indústria. do quadro das atividades e profissões a que se refere o
art. 1.0 do Decreto n. 2.381, de 19 do corrente e não na qualidade
de associarão de profissionais de profis eão liberal. de acordo com
o Grupa 8.° — Confederação Nacional das Profi gsões Liberais, do
quadro acima citado. 8.° Assim sendo sou de parecer que seja ve-
dado à associação requerente, o uso do titulo de "Sindicato dos
Arquitetos e Construtores Licet,ciadds", e que aos sindicatos tons-
tituidos por profissionais licenciados registados de acordo como o
Decreto ii. 23.569. de 11 de dezembro de 1933. e a resolução n. 12,
de 24 de maio de 1936 deste Goneelho Federal tenham respectiva-
mente °e títulos de Sindicato de Projetistas Licenciados. Sindicato
de Construtores Licenciados, ou Sindicato de _Projetistas e Cons-
trutores Licenciados, quando constituidos por profiseionai e pro-
jetistas. construtores ou projetistas e contrutores. sendo vedado às
associações organizadas por profissionais licenciados pelo Decreto
n. 23.569 o uso do nome do Sindicato de Arquitetos ou Engenheiros
em seus títulos..elesignacõee essas que devem ser usadas para os
Sindicatos de profissionais diplomados".

Luiz Felje Goncalves. solicitando a expedirão de sua carteira
profissional isenta do pagamento do twea previste na ert, ?P. do
Decreto ri. 23.511. de 13 de dezembro de 1933 (MTIC 29.730-10).
— Deferido. à vista das informações. (As inforrntiçõee a que elnde
este despacho propõem o.deferimento dc pedida em virtude de
haver n requerente apresentado' atrelado le pobreza).

Giordano Strappa. pedindo informações referentes ao registo
de químico nine 26.218-40). — Arquive-se, à viete das infor-
macões. (As informações a que alude este despacho propõem o ar-
quivasnento do presente em virtude de já ter sido respondido o
pedido de informnções apresentado).

Sindicato dos Trabalhadores em Armazena de Natal. pedindo
•em favor de seus associados Antônio Cardoso da Silva e Raimundo
José Barbosa seja evocado o processo em que são instes aqueles
assnciaps e a firma L. Barbosa & Comp. Ltda. (MTIC 19 915-40).
— Converto o julgamente em diligencia raea que a Dele gacia Re-,
gional apure si os reclamantes estavam sujeitos ao horário ou a
fiscalização por parte da reclamada.

Associação Brasileira de Imprensa, reiterando o pedido de pror-
rogação de prazo para registo de jornalistas feito pela Associação
Baiana de Imprensa (MTIC 26.262-40); — Transmita-se à Asso-
ciação Brasileira de Imprensa a informação do Departamento Na-

cional do Trabalho. (Serviço de identificação Profissional). (A
informação a que se refere este ,despaeto declara que () caso em
questão já foi decidido com a publicação no Didrio Oficial de 20
de agosto do corrente ano).

Divisila do Pessoal

ZIPEDIENTE DO OR. MENISTRO

Processos despachados

Dia 25 de setembro de 1940

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, solicitando seja
relevada a falta de assinatura de ponto, por inadverténcia, em 15 de
agosto ;mimo, do oficial administrativo classe 'E". Celso Esteve,
(n. MTIC — 26.466-40). -- Atendendo aos motivos expostos nela
diretor do D. N. I. C., defiro por equidade e em carater
cional.

- Conselho Atuarial, solicitando seja relevada a falta de assinatura
do ponto, em 5 do corrente mès, do Atuário, classe "K", Gilberto Lira
da Silva, por não ter tido corheeimento, em tempo, da revogação d.)
despacho, ministerial que dispensava daquela exigéneia os Atuários
(proc. n. 28.389-40). — Atandendo ao motivo ponderoso exposto
pelo presidente do C. A., defiro por equidade.

José Azeredo Sousa Junior, prepoSto do cargo de Escrivão daCo-
letoria Federal em Castelo (proc. n. MTIC 20.373-39). — Inde-
ferido, à vista da informação da D. P-.
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(•) Por portaria de lb de agosto últ:mo, foi designado Carlos
Eduardo da Silveira Nasciv,ento, nomeado. por decreto dessa mes-
ma data. Inspetor de Imigração, classe "F". do Quadro único deste
Ministério. para ter exercício na Delegach Regional no Estado do
tParaná, afim de servir no Posto do Imigranio da Foz de lguassú.

Por portaria de 21 de agosto último, o Diretor do Departa-
men Nacional do Trabalho, tendo em vista o que consta do processo

DNT-11.415-40, resolveu aplicar ao escriturário classe "E", Car-
ies do Azevedo, a pena de "Itinireensão", de acordo com o que dispne
o art. 233 do Deerelo-loi n. do 28 de outubro do 1939. (Pro-
cesso ri. MTIC-2;•.435-40).

Por portaria de 12 de s etembro corrente, o presidente do Con-
selho Nacional do Trabalho, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. o. VIII, combinado coto o disposto no art. 87.
do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2 i.784, de 14 de julho .igk

1934. resolveu designar o Inspetor de Prev dancia, classe "H". José
Nilo de Albuquerque, da 9•a :una de inspeção, com sede em Curitiba,
para, oro comissão especial, ocio prazo' cio nO dias úteis, efetuar a
ins peção e verificação e tomada do contas das Caixas de Aposenta-
doria e Pensões situadas na 2.a zona de inspeçao (Estados do Ma-
ranhão o Ceará). no impedimento do Inspetor de Previdancia, classa
"L". Francisco de Holanda Táxon .a, designado para servir na referida
zona. (Processso n. 29.401-40.

Por portaria n. 17. de 14 de setembro de 1940, o diretor do
Departamento Nacional de Imigração, tendo em vista o disposto nos
artigos 114 e 122 §. 2.0 do Decreto-lei o., 1.r3, de 28 de outubro de
1939. e considerando a necessidade de ser porto em dia o serviço de
estatística de entrada de estrangeiros e brasileiros no Brasil a cargo
da 1.a Secção do Departamento, resolveu antecipar "e prorrogar o
expediente, à razão de três (3) horas, (sendo duas remuneradas) e
por (60) dias úteis: Vítor do !Magalhães Bastos, oficial administra-
tivo "K"; Luiz Gaivão do Vale. tradutor "K": Roberto Lago Diniz
Junqueira, oficial administrativo "J"; Maria Batista .Caldas da Cunha,
oficial administrativo "II"; Jcvita de Oliveira Monteiro, escritu-
rário "F"; Maria José de Amorim Santos, escriturário "E", e Edgar
dos Santos, servente "E", a partir da data do empenho da despesa
correspondente. (Processo n. 29.005-40).

EXPEDIENTE DO 8R. DIRETOR

Processos despachados

Dia 24 de setembro de 190

José Aristóteles Marco Antônio da Cunha, Iaspetot d Imigração,
Classse "F", solicitando prorrogação para to/W' posse do referido
cargo. - Concedo o prazo nnprorrogavel de no (trinta) dias, em
face das razões apresentadas, (Processo n. AITIC-28.986-40).

Dia 25

Alvaro Mendes de Oliveira, escriturário, classe "F" do Quadro
Violo° deste Ministério, solicitando uma passagem de La classe entre
o porto desta Capital e o do Pernambuco, de acordo com o art. 182
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939. - Deferido.
j(Processo número 30.055-10).

18a DELEGACIA REGIONAL - MINAS GERAIS

Folha de pagamento de diárias a que fez jus o inspetor regional,
desta Dolegacia Regional, engenheiro João Fleury, por serviços pres-
tados fora de sua sede, em viagem do inspeção a Araxá o Uberaba,
no período de 12 a 26 de abril do torrente ano, rum total de 15 diá-
rias. As diárias em questão correm à conta da verba 1 - Pessoal -
Consignação V - Indenizações - Subconsignação 7 - Diárias, 14 -
Inspetorias Regionais. As diárias em apreço foram arbitradas pelo
Sr. ministro, contida em telegrama n. 2-DP-612, do 25-7-40, em
2860 a diária. A folha de pagamento se fará publicar de acordo com
a letra "f" do Decreto n. 4.993, de 9-12-39. que regulamenta o ca-
pitulo IV, Título II - do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Categoria - Nome - Vencimento mensal - Período -- Dias -
Valor das diárias - Liquido a receber

inspetor regional -
Engenheiro João
Fleury . .	 1:(.100$0

	
12 a 26-1-10	 15	 28$0	 4200

--
1 :900$0
	

15 28$0 4200

Observaçães:
A viagem em apreço foi realizada em cumprimento a recomen-

dação do Sr. ministro, conforme comunicação feita à I). P. por tele-
gramma n. 407, de 12-1-1910.

Confere e importa a presente folha de pagamento em quatro-
Centos e vinte mil réis (4200).

Belo Horizonte, 29 de julho de 1940. - José Dutra de Moraes,
auxiliar de escritório VII. - Visto, João Fleury, delegado regional.

.(*) Publicada novamente por ter saldo com incorreção.

-saad soaimas Jod `Sarring or.of o.rial1ea2u.t `Icuil.Can raacaJlou insap
.p.tuoi2a,1 orm8atap o snr ZO J 0111) o SUI,IOI1-1 ap opommatd ap ton0,4
fados fora de sua sede, em via gem ao Rio de Janeiro, para instala-.
ção da Comissão Especial de rogulamentação do trabalho nas minas,
da qual faz parte, no período de 6 a 16 de junho do corrente ano.
num total de 11 diár!as. As diárias NO apreço correm à conta da
verba 1 -- Pessoal -- CARSigRaçãO V --	 SIffie.,011Si-
gnaçâo 7 - Diárias, 14 - limpetorias Itegionais. 	 As diári"
questão foram arbitradas pelo Sr. ministro, contida em riegratria
n. 2-DP-611, de 25-7-40, oro 30$0 a diária. A folia de pagamento
se faro publicar de acordo com a letra "f" do Decreto n. 4.993, do
9-12-39, que regulamenta o capitulo IV, Titulo 11 do Pecroto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Categoria -- Nome -- VencimerdÍJ mensal -. Periotk, -- 1/ias
Valor ila diárias - Liquido a receber

Delegado Regional -
Engenheiro João
Eleury	 ....	 :9000	 6 a 16 a.;- . 10	 11	 30$0

Obsercw:Jes:

A viagem em apreço foi real izala na qualidade de membro da
Comissão Especial, conforme comunicação feita à D. P. por lele-
grama n. 781. de 5-6-40, tendo a ordem do Sr. ministro para a via-
gem sido tranÁmitida pelo telegoma GSP. 477, de 30-5-40.

Confere o importa a presente -folha de pagamento em trezentos
e trinta mil réis (3300).

Belo Horizonte, 29 de julho de 1910. - José Dutea de Moraes,
auxiliar de escritório VII. - Visto, João Flearg, delegado regional.

SÉTIMA DELEGACIA REGIONAL - PARATBA

Folha de pagamento de gratificações do pre s idente e demais
membros da Comissão de Salário Mínimo, neste Estado:

Número de ordem - Categorias - Nomes - Mês - Número de
sessões - Despesa total - Receita, total dos descontos - Líquido
a pagar.

1. Presidente - Vasco Carvalho de
Toledo - Junho 	

2. Vogal dos Empregados - José
Ramalho da Costa - Junho.

3. Vogal dos Empregados - Leonel
do Vale Melo - Junho 	

L Vogal dos Empregados - João
Climaco Monteiro da Franca
- Junho • 	

5. Vogal dos Empregadores - Dor-
gival Mororó - Junho 	

6. Vogal dos Empregadores - Fran-
cisco Lianza - Junho 	

7. Vogal dos Empregadores - An-
tônio Munheca - Junho 	

Confere o importa a presente folha de pagamento na quantia de
um conto e quatrocentos mil réis (1:400$0).

Em 26 de junho de 1940. - Doloanira Pinto, auxiliar de escr¡a
tório VIII. - Visto, Fernando de Vasconcellos, escriturário G. res.:
pondendo pelo Expediente.

Primeira Junta de Conciliação e ,1 ulllanteffio
do Distrito Federal

RESUMO DA AUDIÊNCIA DO DIA 24 DE SETEMBRO DD ANO DbI 19

Bacharel Newton da Silva Limo, presidente - Monteiroi
Garcia, vogal dos empregadores - Cort Peixoto. rogol dos em,
pregados - Tina Vitto. secretário.

Processos:

P-. - 9.663 cio 19 ,10 - Pedro Cabrita reclamando contra Cia.
Cervejaria Urahma, dispensa sem justa. causa. Sem prévio aviso e
clamada. O reclamante não compareceu.

P. - 9.756 de 1910 - Nelson Rodrigues reelamanda centra
Moura Sc Rabelo, suspensão por tempo indeterminado e salário,. Im-
procedente. Valor 9;1'6. Pagas as 'custas pelo reclamante.

P. - 9.687 de 19140 -	 Braga reclamando contra Pinho,
Diogo (RG Cia., dispensa sem prévio aviso e dias de salário , e bolais
extraordinárias. Improcedente cru 456$8. Pagas a-! custas p.do
clamante.

P. - 9.646 de 1910 - Leonfdia Nascimento Rocha e outrOs
num total do quatro reclarouçõesí, reclamando cont n at Fábrica

	

200$0
	

200$0

	

20010
	

20010

4	 20010
	

2000.

4	 20()
	

20010

4	 200$0
	

200$0

	

200$U
	

20010

	

200$0
	

200$0

	

1:400$0
	

:40010
n....n•n••



Aat. 1°.. A colheita da erva mate, no Estado de São Paulo, a
começar da safra de 1041, só será. permitada no período compressa-
dl& entro 1 de maio e 31 do outubro de cada ano.

'Parágrafo único. O Instituto Nadam] do Mato, até 15 de .abril
de cada ano, expedirá editais, Taxando os Tias de inicio e termina--
ato do oórte, dentro do período determinado . -neste artigo. •

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 4940, 	 Dinti: Juntar, pre-
0.4on

(C 9 .117-26-Pai 940-54$1)

1S. 1N nextasf eira 2s
	 OnaCIAL ("+neelin I)"

	
Setembro de lOW

pai Tijuca S. A., disphnaa sem prévio aviso e salários. Conciliação
no valor total de 250$0. Pagas as custas pela reclamada.

P. — 9.088 de 1940 -- Sebastião Francisco reclamando contra
Cia. Aliansa Industrial, dispensa sem prévio aviso. Conciliação em
:38$4. Pagas as custas pela reclamada.	 , .

P. — 9.080 de 1940 --- José Marques Dias reolamando contra
Mário alinha d: Cia. Lida, dispensa sem justa causa e férias. Arg ui-
-sua em 7Sa$0. Pagas as custas pela reclamada.

P. — 9.690 da 1940 — Alfredo Martins reclamando r-ontra Dr.
Edaa[ do Malas, salários. Adiado para o dla.2 de outubro, vindouro,
às 10 horas.

P. — 9.711 de 1940 Deodato Ramas Nazaré entsfros num to-
tal de seis reclamações, reclamando Contra Cia. Predial S. A. dia-
pensa sem prévio aviso. Adiados para o dia 9 de outubro, vindouro,
às 10 1/2; horas. A reclamada não compareceu.

P. — 9.685 de 1940 Moacir Fernandes reclamando contra
Cia. Cervejaria Brahma, dispensa sem justa causa. Adiado para o
dia 11 de outubro, vindouro, às 16 horas.

P. — 9.134 de 1940 — Arnaldo da Siiaa e outros num total de
sais real/unia:Sies, reclamando contra Manuel Francisco Cabral, sus-
pensão iajusda. Adiados para o dia 16 de outubro, vindouro, às 14
e 112 horas.

P. — 9.080 de 194 — Maruel da Costa Marques reclamando
centra Lavos az Cia., dispensa sem prévio aviso, salários e férias.

P. — 9.041 de 1940 — Carlos Felipe reclamando assidra Casa
Pratt 'S. A., diferênça cie salários. Adiado para o dia id de outubro
vindouro, as 16 horas.

P. 9.761 de 1940 — Damasco Silva reclamando contra Luiz
Pinto Lopes, férias. ACiado para o dia 16 de °atuir°, vindouro, às
16 horas.

lastituto Naelonal do Mate

ILEtieL5cX0 N. 79

O Instituto Nacional do Mate, usando das atribuições que lho
são conferidas por lei,.

Considerando a necessidade de conciliar os interesses - dos pro-
dutores pertencentes li Federação das Cooperativas de Mate de Santa
Catarina, segundo a fórmula de ensergencia assentada com o inter-
ventor desse Estado:

Considerando a conveniência de harmonizar ditos interesse!
com os dos exportadores e dos toniadores do estoque do mato da
Federação do Mate Paraná-Santa Catarina;

Considerando que o fenômeno da superpitodução .56 .se Observou,
a rigor, no Estado de Santa Catarina; 	 eConsiderando que qualquer medida de emergi\ ela deve ser ado-
tada sem o projuizo das negócios já entabolados resgaardada a
sistemática do 1. N. M a assegurando proteção e estabilizado da
clientela;

Considerando que, embora do emergancia, a medida a ser {a-
mada deve atender ao C,onvénio firmado com a Argentina .e as Cana
anões com outros mercados externos: •

Resolve:	 •
Art. 10 . Fica concedida uma quota de ernergénela vara a ex-

portação de um milhão e quinhentos mil quilos de mate cancheado
do Éstado do Santa Catarina, sendo dois terços à Federação das Co-
operativas desse Estado. -

Art. a°. A quota prevista no artigo 10 da presente nasalação,
baru como a quota a que alude o art. 10 da Resolucão n. 77, serão
distribuidas aia seguinte, proporção:	 -

— 575.000 quilos aos tomadores dos estósnies da Federação .clata
Cooperativas de Produtores do Paraná e Santa Catarina;

— 575.000 quilos aos demais exportadores. 	 •
- 1.000.000 de quilos à Federarão das Cciaperativas do Esta-

do de Santa Catarina;
— 500.000 quilos aciS exportadores filiados ao "Centres". 	 •
Art. 30. A presente Resolução entrará em .vigor na data de sua

publicação, rearogadas no que lhe sejam contrárias, a Resolução mi-
moro 77 o mitras disposições.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1940. — Diná .1-unior, are-
§ idente,

nasoauçÃo ra 80

O Instituto 'Nacional do Mate, emantes dae atribuiories que lhe
são conferidas pra. lei:

Resolve:

TERMOS DE CONTRATO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA

Termo aditivo ,ao contrato celebrado no dia dezesseis do mês de
agasto de mil novecentos e ,quareuta, no Departamento de Im-
prensa e Propaganda, entre o Governo da Reptiblica dos Estados
Unidos do Braisit e o Sr. José Clemenceau Cad Vinagre, para o
desempenho da função de redator, publicado no "Diário Oficial"
de vante e coita de agosto do mesmo ano, as folhas dezeaseis mil
quinhentas e trinta e sete, conforme autorização do Senhor Pre-
sidente da República, -publicada no "Diário Oficial" de dezenove
de julho de mil noveoentoe e quarenta.

•
A cláusula quinta do contrato lavrado às folhas trinta e nove

a quarenta e dois, do livro infinpetente, e assinado no dia descasei&
de agosto do corrente ano, ficará redigida assim, como -vigorará: A
despe-a coam o pagamento .do salário previsto na cláusula terceira,
correrá, no -atua exercício, por conta da verba de cento e setenta o
seis contas- de reis, destinada à admissão de 'contratados do Departa-
mento dc Imprensa e Propaganda, conforme especificação contida no
decreto-lei a que se refere a cláusula primeira, tendo sido empenhada
a respectian despesa. E por estarem justos e 'contratados, fui lavrado
por mien. 1,conie Teixeira Dias, auxiliar de escritório IX, o Presente

• termo e assinado pelo Dr. Lotnival Foram diretor geral, pelo con-
tratado ei pelas Leetemunbas. cobrada e paga et taxa de duzentos reis
por tinha alem do falo ale Educação e Sande, na forma da legislação
em vigor. Laurivál Fontes, Josésfalemenceau Cai:5 Vinagre, Anta..
11/D Mudai' bemsnal, Francisco de Paula Gomes da Silva e Leonie
Teixeira nine. Está conforme, Olga Ferreira, escr. ti. O. — Confere;
Edward de Mello, ,esor. XIII. — Visto, Jarbas F. Deachamps, chefe,:

Termo aditivo ao contrato celebrado no dia dezesseis de agosto do mil
-novecentos e quarenta, no Dcrpartaroento de Imprensa e Propa-
ganda, entre &Governo. da República dos Estados Unidos do Brasil
e o Senhor Francisco Gaivão Jucá, para o desempenho das fun-
ções de tradutor redator, publicado no Diário Oficial de dois do
setembro do mesmo ano, a folhas dezesseis mil oitocéntos e oiten-
ta e quatro, conforme autorização do Senhor Presidente da Remi-
bliCa, publicada no Diário Oficial de dezenovede julho de mit
novecentos e quarenta.

Á aláusida quinta do contrato lavrado a folhas quarenta e dois
a quarenta e cinco. do livro competente, e assinado no dia dezesseis
de 'agosto do corrente ana, ficarA redigida assim, como vigorará; A.
despesa com o pagamento do salário previsto ma'cláusula terceira,
correrá, no aTual exarcicio, por conta da Verba de cento e setenta e
sois contos de réis, destinada à admissão de contratados do Danaria-
mento de Imprensa e Propaganda. conforme especificação contida no
decreto-lei a que se refere a aláusula primeira, tendo sido empenhada
a res.-pedis-a- despesa. E por estarem justos e contratados, foi lavrado
por mira, Leonie Teistaira Dias, auxiliar de escritório IX. o 'presente
termo e assinado pelo Doutor Lourival -Fontes, Diretor Geral, pelo
contratado e pelas testemunhas, cobrada e paga a taxa de duzentos
réhapor linha, além do selo de Educação e Sande, na forma da legis-
lação em vigor. --,Lotostral Fontes. — P.NtfiCIECO Galzeiso 'Jucá, —
Antonio Xiculau Gemmal, — Francisco de Paula Gomes da Silva.
Letmie Teixeira Dias. — Está conformes Oloa Ferreira ,efierautária
cl 4.3. Edgar.d. de Mello, escriturário xrir. Visto.
Jarbas Deschamps, abafes

IffNo 10 DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS 1=10RES

Imprensa National

Copia atitàntica do derme- aditivo do contrato calobrado em vinte n
novo de fevereiro de mil novedentos -e quarenta. anise o Minis-
teria .da Juslica e Negócios Interiores e o Senhor Francisca)
Wlassek Filho, para o desempenho das funções de Assistente-
técnico de terceira classe da Imprensa lçaaional, do Quadro tfIX
lo mesmo Ministério.	 •

Aos vinte dias de setembro de mil novecentos e quarenta, pra.
sentes, na Secção do Pessoal da Imprensa Nacional, Quadre JLI do Mia
nistério da slustica e Negócios Interiores, sa respectivo .chefe e o- Se..
ripar Francisco Wiasek Filho; brasileira, residente nesta Cidade, ,acora
darem aceitar a alteração da cláusula fiagundst do contrato celebrado
em vinte e nove de fevereiro dêsto ano, referente à remuneração de
um conto e quinhentos mil réis (1:1300$0) mensais, ,que passará, a
partir da data ,do registo deste termo aditivo no Tribunal -de Contass
a -uns -emiti) e Oitocentos mil réis td:800$0) mensais, c orrendo a dito.'
•rança da aler,psiaa por 'conta	 auplernefitação do respectivo crédito,,
concedida pelo Decreto-lei núnihro dois mil trezentos e sessenta
quatros de -três ,de julho do -corrente ano. ,em cuja 'dotação foi empe-
nhada a despesa de um conto e duzentos mil -réis e1:900$0) para is
pagamento da remuneração -a que se valere esta cláusula, até trinta
um de dezembro de mil 'novecentos -e quarenta-

na	
Cl .presente 'termo está isento de pagamento - do selo preparam:14

cobrando-ae alteai dá duzentos -réis'per linha, asa forma aia
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Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$0,	 (1030)..

Emprêstimo Municipal de 1917, 	 port 	

Empréstimo	 Municipal	 de	 '75, , port.	 (Dec.	 1.535	 	

Empréstimo	 Municipal	 de	 1931,	 1- n ort 	

Prefeitura de Porto Alegre de 511$t), 3	 1j2, port 	

Minas Gerais de 1:0000, 5	 r:	 por1 	

Minas Gerais de 20080, 5 5, port.

Minas Gerais de 20080, 8	 5,, port.	 (19:31), 2" série 	

Minas Gerais	 de 20080, 7	 c/c, port.

Pernambuco	 100$0,	 5	 %.	 porl.	 	

São Paulo de	 20080. 5'4,. por( 	

Uniformizadas de São Paulo; de 1:000$0, 8 	 p.t 	

Ações de Bancos:

Brasil

Português	 do	 Brasil,	 noto 	

Ações. de Companhias:

América	 Fabril	 	   

1:01080

17780

1 980

:30

i7$0

103$5

153,30

8280
199:so

1 :017 ».)

1 '1580

2cus0

øm vigor; e, por estarem acordes, lavrou-se o presente termo aditivo
que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes con-
tratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim, Leo-
ror Emitia ftist. funcionário da Imprensa Nacional, que lavrei em
livro próprio a folhas sete e sele verso.

Sobre estampilhas federais no valor de ciez mil e seiscen!.os réis
é duzentos réis de selo de Educação e Sande. Rio de Janeiro, vinte (IP
setembro de mil novecentos e quarenta. -- fienalo Moraes,	 Fran-
cisco Wlasek Filho. — Alfredo Milagre de 011reira. 	 mangei ;vou_
nho Ferreira dos Santos. — Leonor Endlia Confere. — Zelpho
da Rocha, encarregado de TAP. — Visto. — iteriato Moraes, chefe cla
k,:eceão do Pessoal.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão do Material

'termo de rescisão do contráto celebrado entre o Sr. Aziz Jorge
Bedran. por seu bastante procurador o Banco Mercantil de Niterói e a
Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem
Animal em Niterói. da locação do sobrado do predio sito ã rua Viscon-
de do Uruagut n. 471, em :nn iterói. Estado do Rio de Janeiro.

Onde se lê: "cou trato esse lavrado em sete (7'n de junho do ano
de mil novecentos e trinta e oito e publicado na Diário Oficial, de
doze (12) do mesmo ano".

Leia-se: "contrato esse lavrado em sete de julho do ano de
mit novecentos e trinta e oito e publicado no Difirio Oficial, de doze
, (12k do mesmo mês e ano".

Divisão do Material, em 25 de setembro de 1010 — João Manri-
icio de Medeiros, Diretor,

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro

Boletim de cotações do câmbio fixado ent 25 de setembro de 1940

mercados

Oficial	 Livre	 Livre
Praças'.	 especial

Esbada de Ferro e Minas de São ...lerónitito, re , efereiWais	 1? S., j

Debentures:

Junta de Corretores do Mercadorias do Distrito Federal

N. 208 — Em 25 de setembro de 1910

MERCADO D1SPONIN EL

Movimento do dia 24

Cate

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" — S. A. iro crédito
Real	 21-:1:41

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 26 ue se-
u_	  tembro de 1940. — Juvenal de Queiroz: Vieira. rreidente.

Entrai:11s

Sacas

8.119
808050

Saldas	 	
79$832

Consumo local 	 500
18005 8952 Existência	 	 343.613

Café doado . . 	 	

98250 Café	 bonificado	 . 	

480,10 Mercado — Calmo.

6$07t7 Preços por 10 quilos:
— 4800-1

Tipo 3 	 1180
$795 8S'90 Tipo 4 	 1:45

13223 — Tipo 5	 1380
48528 4$875 Tipo G 	 1285

198786 208756 Tipo 7 	 1280
78650 Tipo 8 	 1185

4$510 48905

48661 Acucar

$660 Saras

'1Andre.,

Libra Esterlina
Libra Área

Alemanha:

Reichsmark . 	

Reisemark	 . 	

Verreelmungsmark

unterstuetzungsmark
Portugal

Espanha . 	

.§uiça
Nova York 	 	 168579
Uruguai .
Argentina 	
Jar ão
Chile 	

790$0

80080
80880

79080
40880

82880

Cotações oficiais de títulos em 26 de setembre de 1016

Apólices e obrigações:

Uniformizadas de 1:00080, 5 % 	
Empréstimo Nacional de 1903, port 	
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, port

Diversas Emissões de 1 :000$0, 5 %, pqrt. — Cautelas...
Reajustanfento Econômico de 50080, 5 %, perf. 	
Reajustamento Econômico de l:000$0, 5 %, port. 	

Entradas 	
	

2.970
Saída,. 	

	
2.170

Existência 	
	

23.200
Mercado — Firme.

Preços por saco:

Branco cristal . 	
	

Nominal
C. amarelo 	  5080 a :,11110
Mascavinho . 	

	
Náo ha

Mascavo	 37$0 a 340



▪ a
aOffir

a
a

Preços por 1.0

Fibra longa:
Tipo Seridáf

Tipo 3 	 	 "r 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 8. 	

Fardos

Não houve
175

8.078 3780 a 3785
p •••	 3680 a 3685

Tipo 5 .....	 2885 a 29$11k

"1-.41

	 3780 a 3785
• 36$0 a 36$5

Ceará:
Tipo 3 	  

▪

	 .3-
'ripo 5 	

Fibra curta:
Matas:

a
a

-
••••••

Paulista:
'ripo 3 	
TiPo 5 	

O Síndico, Bento. Dias Pereira.

34$0 a 8446,
- a -

Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusive de-
pósitos

Arrecadada de 2 a 24 de setembro
do 1910 	  	 38.748:68380 87,864:20260

Em 25 de setembro de 1940 	 2.281:73284 2.269:84585

Total 	 41.030:41584 40.134:04785
Em Igual período de 1939 	 40.790:41786 39.822:60085

Diferença para mais em 1940 	 239:99788 311:44780

Arrecadada de 2 de janeiro a 25
de setembro de 1940 	 439.541:68984 420.607:40080

Em igual período de 1939 	 391.217:34581 380.679:56969

,Diferença para mais em 1940 48.324:34483 39.927 :822$t

Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO OBRAL

Arrecadada de 1 a 22 de setembro de 1940 	
Em 23 de setembro de 1940 	

-Total 	

Em igual período de 1929 	
Diferença para mais em 1940 	

Arrecadada çie 1 de janeiro a 23 de setembro de
1940 	

Em igual periodo de 1939 	

Diferença para mais em 1940 	   

58.175:65188
2.892:51062

41.069:16260

30.904:11281
10.165:04989

889.249:95884
277.508:28680

61.746:72165

COMPARAÇÃO DA RENDA sraursive ~Sarros

Arrecadada de 1 a 22 de setembro de 1940 	
Em 23 de setembro de 1940 	

27.273:27489
2.883:26384
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Aigoddo

Entradas .. 	
Saldas 	
Existência 	

	

Mercado - Calmo 	

Preços por 10 quilos':

Fibra longa:

Seridé:
Tipo 3 	
Tipo 4

Fibra média:

Sertões:
Tipo 3
!ripo 5

-- - 3 --	 Tipo 3	 •
2885 a 2985 Tipo 5

Fibra curta:

'ripo 3 Matas:
	

-- a

	 RENDAS PUBLICAS
'Tipo 5	 -- a_-

Paulista:
Tipo 3 	 	 3565 a 3045
"ll ipo 5 	 	 -- a --

O sinifico, Benta Dias Pereira.

N. 2C0 - LIn 26 de setembro de 1940

MERCADO DISPONWEL

'Movimento do dia 25

Café
Sacas

Eni.raaas 	 , 	 	 8.506
vensumo local 	 	 500

'Existência 	 	 340.339
Café doado 	 	 85
Café bonificado 	 . . • • • . . . . . . . . ..	 	

siercum -- Calmo.

Preços por 10 quilos:

Tipo 3. 	
Tipo 4 	
Upo 	
Tip.,	 	
Tipo 7 	
Tino 3 	

Açucar
Sacos

Entradas 	 N;	 5.904
Saldas 	 	 6.254
Eistência 	 .. 	 	 22.856

Mercado - Firme.

Preços por saco:

Branco cristal 	 .............t. amarelo.
Mascavinho 	 	 ........

	
......

Mascavo 	

••n•n•

1480
1385
1380
1285
1280
1185

Nominal
5080 a 5180
Não ha
3780 a 3980

• Fardos

436
150

3.359

Algodflo

Entrada., e • • • rere,• ••••••••••• • • • Ir,/ • V./. • • I • • • •
Saldas 	 PSC • • • .... CS* 	

Exi Qtência ••••• ..... 	 LL

Mercado - Carlmo.

Total 	
Em igual período de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	  11. •

40.156:53883
30.515:49564

9.641:04289



EC E ITA :Anu GA DA DA
Datas

Receita do dia:
25 de setembro de 1940 	
25 de setembro de 1939 .,.

RECEITA ARRECADADA
Data

Receita do dia :

Em 17 de setembro de 1940 	
Em 17 de setembro (.1- 1939 	

Infportáncian

897 :07243
859:664$0

Importaneia‘

378 :92-41
Não houve

Diferença da receita arrecadada Para mais em 1939	 5.991:i56$7

INSPETORIA	 'ER ÁFFGO

Resultado dos exames efetuados no dia 26 do corrente:

Ajeo vados -- Domingos Correia da Cunha, Valdemar Grossmart,
Olon da Silva Sondermann, Szionia Wolf Eeiberman, Manuel ()uive-
tans Tourifio, José Pedro Soares Filho, Paula Antão, Lebnidas Go-
mes de Sousa, Josué de Miranda Sodre, 1101.alfo Brandt, mico te de.
Paiva.

Reprovados	 2.

Resultado dos exames de	 et, tilados- no dia 16 doi
"corrente:

Aprovados — João da Cruz A'ves, Aristides la Silva Lemo,t, Ma-
nuel de Barros. Eduardo Martins Urbano, João Tavares da Silva„loa-
quim Lourenço dos Santos. Antônio José Louzada Filho, Luiz Antônio.
Manuel Felix da Silva, José Ribeiro Fra ga. Leontdio da Silva 13o...
telho, Moacir Eigneir6.

Inspetoria do Tráfego, em 20 de setembro de 19“). -- O inlyeter,
Yar. Edejord Pinto Estreita,

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAVEGG

Pelo iiresent, edital firam nol Uivados a comparecer nesta ln
toda dentro do prazo de 18 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de velcului
abaixo diseriminados:

1	 f.r . f, • 1 I a	 iniii.stiem.

.iusé joagnim dc Lcito,	 937 — Art=. 218 E e 151.
M. P. Salgado, ns. 305 e 623 — Art. 79.
Empresa Viação Vitória Ltd., n. 366 — Art. 248 L.
Amorim Godinho de Almeida, n. 501 — Art. 151.
Sociedade Cooperativa -dos - Chauffeurs, n. 528 — Art. 248 E.
Empresa Interestadual de Ónibus do Luxo Ltd., n,

tigo 218
Viação São Jorge Ltd., n. 791 — Art. 151.
Renascença Auto ónibus Ltd., u. 853 — Art. 7C,
independència Auto ónibus, n. 895 — Art. 248 L. •
Viação Continental 'Ltd., n. 940 — Art.. 218.14.
Cruz Filho & Cornp. Ltd.. a. 951 — Art. 79.

Important:ia

729:328$8
246:822T5

1.952:21W -
9.882:577$1

930:331$0

61.142:732$(
62.104:152$2
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Alfândega do Rio de Janeiro	 Alfândega de Porto Alegre

Receita mensal:	
Receita mensal!

Inna,irláncia

De 2 a 25 de setembro de 19,10 	
Do 2 a 25 de setembro de 1939

Diferença da receita arrecadada para /ciais
1910	 . 	

	 etn

Receita global:

Do 2 de janeiro a 23 de setembro de 1910 	
Do 2 de janeiro a 25 de setembro de 1939

Diferença da receita arrecadada para meros em
1940 	

•n•n•n•••nn—n....

Alfândega de Santos

R Ef,Ei TA- ARRECADADA.

Data

10 ,ceita do dia:

Em 21 de setembro de 1910 	
Em 21 de setembro de 1939 	

Receita mensal:

De 1 a 21 de setembro do 1940 	
De 1 a 21 de setembro de 1939 	

Iteceita global:

De 2 de janeiro a 21 de setembro de 1940 	
De 2 de janeiro a 21 de setembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada oara mak,: em 1910

Alfândega de Perlo Alegre

aucErra ARRECADADA

Data

Receita t:lo

Em 16 de setembrc de 1940 	
Em 16 de setembro de 1939 	

Receita mensal:

De 2 a 16 de setembro de 1940 	
De 1 a 10 de setembro de 1939 	

Otterenea da receita arrecadada para trais em 1939

Roneita

De 2 de janeiro a 16 de setembro de 1040 	
De 2 de janeiro a 16 de setembro de 1939 	

De 2 a 17 de seterabro de 191n 	
De 1 a 17 de setembro de 19an 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939

Receita global:

De 2 de janeiro a 17 de seteiaru de 1050
De 2 de janeiro a 17 de setembro de 1939 	

Dife renca da reveita arrecadada para II a S ero 1939

EDITAIS E AVISOS

30.981 :942$3
25.758:011$9

5.223$927$4

363.015 :054$3
364.749:029$:1

1.733:975$0

160:351$6
1.131 :825$8

29.025:942$1
35.020:499$1

442.869:62U2
435.929:744r

6.959:8805

:).331:169$9
5.882:577$1

ta.	

551:407$2

62.104:152$2

582:195$4

MINISTÉRIO DA .JUSTIÇA. E NEGKIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

Diferenea da receita arrecadada Par r mais eni 1989	 961 :419$8
migue' Pinto :atoas°, ti. 2.260 — Arts. ..:19 e 248 U.
João Guimarães, n. 6.306 — Art. 227.
Manuel Joaquim Gomes, Faria, n, 10.800 -- Art.



1 S+3'"	 S,-N	 27
	

DLU-110 OFICIAL (Seelo	 Setembro de IMO

.411.-10	 o. 207 - AH, 00,
Vit , wino	 283 - Art. 102.
AHt . 'yuio Co:Teia, n. 1.70l - Art. 248 L.
Paulo Barbosa Boel, ri. 2.2 1.18 - Ari.248 L.
Arair Alves F. A..au,o, n. 3.806 - Art. 218

Procn,-a Fjllit. n. 5.630 - Ais. 102-257,
Fernando l iacheco, n. 6.464 - Art.. 218 L.
Francisco Abreu, a. 7.425 - Art.. 102.
Otávio Mendes Silva Guimarães, ri. 8.149 - Art. 218 L.
Luiz C.I'incio Pere.ra Soares. n. 8.629 - Artk. 102.
Adhemar Sá Carvalho, ri. 9.207 - Art e . 85 e 257.
Edmundo Cid, n. 3.2r)3 - Art. 248 L.
Manuel Ferreira Cardo = o, n. 10.358 - Art. 80.
Edmar Machado, ri. 10.418 -. Art. 102.
Josii; Afonso de Miranda, n. 11.078 - Art. 83.
Amêrico Carneiro da Rocha, n. 11.233 - Art. 248 L.
(..aldino da Silva Velo-o, ri. 11.508 - Art. 248 L.
Benedito Pereira Oama, ri. 11.853 - ItArt. 248 L.
Ann)nio da Silva Veloo, n. 13.020 - Art. 257.
Ant..`mio Dias, ri. 13.557 - Art. 86.
:Ufredo Guimarães, n. 11.139 - Art. 86.
A.berto Reis, n. 14.5 .10 - Art. 86.
loão Fernandes Pinheiro, ri. 10.388 - Art. 86.
,foss Vitor Rodr.gues, n. 17.428 - Art. 102.
Cano Bode de 11iguà . edo, n. 18.091 - Arts. 102 e 257.
Manuel Alves do. Cosia, n. 18.627 - Art. 248 L.
José Dahan, n. 18.705 -.Art, 248 L.
Anatado Fernandes de Magalhães, n. 19.103 - Arts. 102 e
Alcides Pereira, n. 19.623 - Arts. 102 e 257.
Erust Eppenstein, ri. 20.224 - Arts. 102 e 257.
Candionor Josr Lopes, n. 20.708 - Art. 248 L.
Dirceu Fernandes Pinto, ri. 20.792 - Art. 86.
Américo Alves Prior, n. 21.312 - Arts. 102 e 257.
Lonas Zeigarirbas, n. 21.430 - Art. 98.
Antônio Joaquim Fernandes, n. 21.624 - Art. 248 L.
Mário Campos, n. 22.604 - Art. 102e 257,
Alípio dos Santos, n. 23.021 - Art. 79.
Didino Valega, n. 23.205 - Art. 248 L.
Manuel Botelho Macedo Filho, n. 24.119 - Art. 102.
Albertino Amuai de Sousa. n. 24.280 - Art. 248 L.
José Geminiano, n. 25.588 - Art. 151.
Edmundo Jose Vieira, n. 27.114 - Art. 248 L.
Henrique Rodrigues Peixoto, n. 27.192 - Art. 248 L.
Alcebiades Gomes de Almeida, n. 28.138 - Arts. 257 e 102.
Severino Percira Fontes

'
 ri. 28.413 - Art. 102.

Luiz Paulo Gomes, n. 28.988 - Arts. 248 L e 257
'Fau s to Cardoso, n. 29.513 - Art. 102.
Manuel Ferreira Neto, n. 29.625 - Art. 248 L.
Etelvino Galo -Noronha. n. 29.967 - Art. 248 L.
Eugênio Tebeira de Morais, n. 30.256 	 Arts. 82 o 257.
Joaquim Tavares, n. 30.780 - Art. 83.
Agenor Edésio Estélita Lins. n. 31.213 - Arts. 102 e 257.

NOTA - A alta de pagamento das multas, imposta na apreensão
dos documentos lio veiculo ou de seu condutor7de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Jane'ro, 26 de setembro de 1910. - O inspetor.

Arquivo \Muna'

O diretor do Arquivo Nacional torna público que a partir da pre-
sente data e pe'o prazo de 10 dias, serão recebidas na Secretaria desta
Repartição, à praça da República n. 20, propostas para o forneci-
mento de 200 caixas de folha de Flandres para embalagem de do-
cumentos.

Para dimtnsões e formato, que deverão constar das propostas,
e4ará na portaria da Repartição um modelo.

As propostas serão redigidas em duas vias e remetidas em cartas
fechadas ao diretor.

Secretario. do Arquivo Nacional, em 23 de setembro de 1940. -
Fel.son de Melo e Sonso, secretário.

MINISUIR10 DA EDUCAÇÃO E SAfiDE

Serviço de Obras

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no
Didrio Oficial de 14 de setembro corrente, à página 17.079, para
repáros e conservação a serem executados no Manicónfio Judiciário.

Serviço de Obras, 25 de setembro de 1940. --- Si”.apItim P. da
pelo chefe da 1-8. O.

-Serviço de Obras

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado nó
Diário Oficial de 14 de setembro corrente, à página 17.680, para
obras de leré seirno na sala de anatomia da Faculdade de Odonto-
logia.

Servieo de Obras, 25 de setembro de, 1910. - Seraphini,	 40j
Sile;I, pelo chefe da 1-S. O.

Serviço de Obras

Chamo a atenção. dos interessados para o edital publicado nó
"Diário Oficial" ile 10 de setembro corrente a págs. 17.349-50, pasa
reparos e pintura de 200 carteiras, 24 mesas e um balcão do Gabi-)
nele de Leitura da Biblioteca Nacional.

S, , rviço de Obras, 23 )-"e setendn'o de 1910. - I. Barivso. el),46
da 1-S.O.

Colégio Pedro 11

INTERNATO

requerimentos)

a) apreciação dos títulos e documentos que tiverem sido apresen-,
lados pelos candidatos no ato da inscrição;

b) prova de defesa de lese:
c) prova escrita;
d) prova didática.

Todas as provas e julgamento do concurso serão realizados erd
sessão pública, excetuada a prova escrita.

Os candidatos poderão assistir às defesas de tese dos seus con-
correntes, salvo aqueles que, não tendo sido chamados, hajam apre-
sentado tese sobre o mesmo assunto, caso em que ficarão mantidos
incomunicáveis durante a defesa.

Todas as provas obedecerão à ordem das inscrições.

Secretaria do Colégio Pedro 11, Internato. Em 27 de julbo4
de 1910. - Silvio Rraaa, gperptário.

Escola Nacional de Engenharia

coNia.711S0 PARA PROFESSOR CATEDRÁTICO

De ordem do Sr. Diretor desta Escola, faço público para lisa-.
nbeeimento dos interessados, que, a partir desta data e pelo preze
de seis (6) meses, ficam abertas as inscrições para o proviment4
efetivo do lugar de professor catedrático da cadeira de "Quitmica 11.
si ca e Eletroquímica".

CONCURSO PARA O PROVIMENTO DE DUAS CADEIRAS DE HISTÓRIA
DA CIVILIZAÇÃO

257. De ordem do Sr. Diretor, e de acordo com as Instruções baixa-
ias pelo Exmo. Sr. Ministro da Educação e Saude, com a Portaria nú-
mero 187, de 21 de junho de 1939, e publicadas no "Diário Oficial"
de 31 de julho do mesmo ano, torno público, para conhecimento dos
inteeessados, que desta data, até 27 de janeiro próximo futuro, às 15
horas, estará aberta, a inscrição para o provimento de duas cadeiras
de História da Civilização, neste internato.

Para a inscrição, os candidatos deverão apresentar
instruidos com os seguintes documentos:

a: Prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) Atestado de sanidade;
e: Prova de bons antecedentes, mediante folha corrida;
(I) Carteira de reservista ou prova de estar quite com o serviçoi

militar;
c) Prova de haver completado o curso de humanidades ou diplo- n

ma de Instituto idóneo onde se ministre o ensino da disciplina em con-
curso;

f) 50 exemplares de urna tese sobre assunto da disciplina em con-1
curso, de livre escolha do candidato;

g) Documentação relativa ao exercício do magistério e a ativida-,
des literárias, artísticas ou científicas, relacionadas com a disciplina
em concurso,:

h. ) Recibo de pagamento 	 taxa de inscrição de 100	 m0 (cem iréis	 1

A tese a que se refere este edital poderá ser impressa, dactilo-
grafada ou mimeografada.

Alem do selo da petição, os candidatos deverão apor, em cada uni
dos pedidos de inscrição, a estampilha Federal de 20$0, conforme pres-
creve a Lei n. 202, de março d&1930. Este selo de 20$0 será inutili-4
zado pelo Secretário.

O concurso constará sucessivame,nte de:
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Os candidatos no ato da inscrição deverão satisfazer as seguin-
tes exi,gências das instruções do Exma. Sr. Ministro da Educação e
Sande de 30 de abril de 1937 e do Regulamentai em igor;

a) prova de ser brasileiro nato ou raturalizado;
b) prova de sanidade e do idoneidade moreia
e) c-urra:Ilhoa vitue e documentação da atividade profissianal

ou científica que tenha exercido ou se :‘elacione com a cadeira em
concurso:

. d) diploma profissional ou científica do instituto onde se mi-
nistre ensino da disciplina a cujo concurso se propõe, além de ou-
tros títulos complementares referidos nos regulamentos de cada ins-
tituto;

e) tiPalo de docente-livre ou prova „te haver concluido o curso
prefissional. pelo menos seis anos antes;

f) documento probante de que o candidato se acha quites com o
serviço militar;

g) recibo do pagamento da taxa de inscrição no %ator de 3000;

Além dessas exigências regulamentares os candidatos deverão
atender mais às seguintes instruções aprovadas feia Congregarão:

I — apresentai' cinquenta (50) exemplares de uma monografia
impressa, contendo uma dissertação erudita e em forma didática so-
bre o assunto do ponto sorteado;

11 — a monografia sobre o assunto sorteado deverá ser redigida
na ortografia oficial, impressa em tipo da corpo nunca inferior a
Oito (8) e em volume de formato "in oitavo-. tem um máximo de
300 páginas;

111 — na feitura da tese o candidato limitará a dissertação ao
assunto do ponto sorteado e citará obrigatoriamere,e as bibliografias
consultada: direta ou indiretamente cem a indicação das respecti-
vas edições.

O ponto sorteado para o assunto da te s3 da cadeira de "Química
Física e Eletroquimica" em sessão da Congregação de 16 de se-
tembro do corrente mês foi o seguinte: "Equitibrio dos sistemas
homogéneos".

Observação — As teses deverão ser orintaclas com a finalidade
técnica indispensavel a uma escola de engealtaria".

Os &reaja infornica que. porventura, os Srs. candidatos enten-
derem solicita!, serão ministradas pelo secretário da Escola. de nt e
as horas de expediente normal (11 às 17 Leras).

Escola Nacional de Engenharia, 20 de seletebru de 1940.	 An-
anule Nev,'s. secretário.

Escola Nacional de Engenharia

CONCURSO PARA PROFESSOR CATEDR..:TICO

De ordem do Sr. diretor desta Escola, faço pnblico para conheci-
mento dos interessados que, a partir desta data e pelo prazo de seis
(6) meses, ficam abertas as inscrições para o provimento efetivo do
lugar do professor catedrático da cadeira de "Química Tecnológica e
Analítica".

Os candidatos no ato da inscrição deverão satisfazer as seguintes
exigências das instruções do Eximi. Sr. ministi o da Educação e Sande
ale 30 de abril de 1937 e do Regulamento moi vigbr:

a) prova de ser brasileiro nato ou naturalinide;
h) p rova de sanidade e de idoneidade moral;
e) "corriculurn vitie" e documentação da atividaile profissional

ou cientifica que tenha exercido ou se relacic no com a cadeira cai
concurso;

d) diploma profissional ou científico de um bt lo onde se minis-
tre ensino da disciplina a cujo concurso se propõe, além de outros
títulos complementares referidos noa regulantealits de cada instituto;

e) titulo do docente-livre ou prova de lia 'em- coneluido o curso
prollissional, pelo menos seis anos atiles:

f) documento probante de que o candidato se adia quites com o
aerviço militar;

• reaibo do pagamento da taxa de in ,,crieão lio valor de 300$0:

Além dessas exigências regulareantares os candidatos deverão
atender reais às seguintes instruções aprovadas pela Congregação:

1 ApreAentar cinquenta (50) exemplares de uma moriodafia
impressa, contendo uma dissertação erudita e era forma didática so-
bre o assunto do ponto sorteado.

11 — A monografia sobre o assunto serteado deverá ser redigida
tia ortografia oficial, impressa em tipo ele corpo nunca inferior a
oito (8) e em volume de, formato "in oitavo", cora um máximo de 300
páginas;

111 — Na feitura da tese o candidato limitará a disserlac.5o ao
assunto do ponto sorteado e citará obrigatoriamente as bibliografias
consultadas direta ou indiretamente cern a indiez eao das respectivas
edições.

O ponto sorteado para o assunto da tese da cadeira de "Química
tecnológica e analítica" em sessão da Congregação de 16 de setembro
do corrente in.7;s foi u seauinte: Petrólece: e seus 1:radkilogí

Observação: "As teses deverão ser orientadas coro a finalidade
técnica indispensavel a uma escola de engenharia".

Os demais informes que, por ventura, os Srs. candidatos en-
tenderem solicitar, serão ministrados pelo secretário da Escola, du-
rante as horas de expediente normal (11 às 17 horas).

Escola Nacional de Engenharia, 20 de setembro de 1910. — An-
drade Neves. secretário.

Ser iço de Aguas e Esgotos do Distri!o Federal
Chama-se a atenção dos intere ssados para o edital de intima-

ção publicado no "Diário Oficial", de 19 do corrente, à página mi-
mero 17.973.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, aviso aos proprietários dos prédios abai-
xo mencionados que têm o prazo de oito d i as, a partir da primeira
publicação deste, para apresentarem defeaa sobre irregularidades na
abastecimento dagua desses imóveis, antes de serem aplicadas as pe-
nalidades previstas no Decreto n. 24.732, de 13 de julho de 1934:

Autos:
N. 42 — Rua Conselheiro Ribas n. 37 — Artigo 89.
N. 4 — Rua Catumbi n. 43 — Artigo 27, ,§ 4P.
N. 12 — Rua Enes de Sousa n. 6 — Artigo 33, §;1' IP e 2.0,
N. 18 — Rua Barão de Bananal n. 30 — Artigo 92.
N. 60— Rua Astréa n. 110 — Artigo 92.
N. 37 — Travessa A n. 7.
N. 43 — Rua Conselheiro Ribas ri. 34 — Artigo 89.
N. 41 — Rua Desembargador Digiro n. 95 — Artigos 31, 32 é

63, §

Secção de Expediente e Contabilidade, 23 de setembro de 1940.--.
7'heophilo • Dios Ribeiro. Chefe da Secção.

11.NISTÉMO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Chama-se a 'atenção do interessado, Sr. Augusto Terceira de
Oliveira, Tenente Coronel, quartel-mestre geral do Comando Supe-
rior da Guarda Nacional. para o edital d g Tribunal de Contas, Dire-
toria de Tomada de Contas publicado no "Diário Oficial" de 20 do
corrente, à pagina 18.070.

Diretoria do DoininiG da União

EDITAL DE AFORAMENTO N. 8 (SUMARIO)

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de aforamento
n. 8 (Sumário) do terreno de acrescidos de marinha localizado aos
fundos do prédio à rua Pedro Alves n. 62, publicado no "Diário Ofi-
cial".de 21 do corrente, ii página 18.315.

Diretoria do Imposeo de [tenda

N OTIFICAÇÃO DE coenaNça AM RIM' EL

De ordem do Sr. diretor do In-In-bato de Renda, torno palie
que se 'sai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pó-
blica, para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de
renda, relativos a contribuintes do exercício do 1936.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação mio presente edital, os contribuintes abaixo re-
lacionados, ficam convidados a comparecer it Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto. ou ii Da ida Ativa pat.a
prestar os esclarecimentos que julgar convenientes.

	

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda 	 Ria, 20 de se n
lembro de 1910.	 Wailkmar Pinto. secretário.

últimas rol ifivações de exercício da

Nomes dos interessadas:

Araujo — Renato Pretas de
Fábrica de Maquinismea Arera
Jerdiio — Luiz Faria
Matos — Antonio Saraiva do
Paiva -- Alcides
Raeler --



Fintai	 do	 classo	 n.	 352

1\laterial	 La.aoratOrio.

Requisicí5es:

105.159-60.
115.082.
615.311,

Rdital	 de	 classe	 a,	 353

Material — Boletins,

Requisições:
toci.01-1.
)113.269.
900.070.

Edital	 de	 classe Ti.	 354

Material	 —	 Expediente.

Comissão à Avenida Graça Aranha a. 62.

Edital de Classe n.	 359

Material — Máquina de escrever.

Requisições:

N	 121.118.
N.	 136.024.
N.	 142.019.

.	 201.072.
N. 405.009.

408.007.
N. 410.028-9.
N. 410.030.
N.	 2122.030-A,.
N. 503-028.
N. 626.012.

•	 N. 901 015-50-C.
.	 904.471-2.

Edital de Classe n. 360
Requisieõn:,

110.043.
801.500-A,
801.62G.
801.027.
201.628.

Edital de classe n. 350

Material — Espcdiente.

Regnisie,3es:
201.078.
207.090.
227.221,
241.007.
415.067.
601.058.
615.387,

Material — Papel celofane, lapis sanguínea,
Requisições:

4, N. 145.010-B.
N. 904.307-8-B.

Edital de Class a. 3:7

Material — Drogas
Requisições:

N. 250.002-F.
N. 252.067-71-0.
N. 261.074-A.
N. 262.040-D.
N. 262.150-B.
N. 615.304-A.
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Diretoria do Imposto de Renda

r)TIVDIAÇÃO DE GORDA:Ni:A :1N1IGAVIPT,

n-•, : .?,im do Sr. diretor do Imposto de lenda, forno
i'ii11ill'liCieiii O Procuradoria Geral da Fazenda Publica,

1Iri.< de cobrança (xeciiii y a, de lliil's de inipi)sto
a, contribuintes do exercício	 1037.

10 (dez) I ia, dii erriiinat:5,-1 du prazo lo 30 (Wk g , e ito-
viiiblica) do Fre-a . 111. , edital, os conlcibuintes abaixo

• !I 1 	 3110(	 CO H) FEI ree in' ii	 rid de Arrecadação
11 II, p:,ca recolne,. e imposto, 011 à ínvida Ativa para

are,..-irienios que . j . ilg"ir convenientes,.
H e L i l a da ryireroria do lroposto lo Peinila — Rio, 26 de se-

.• • iiH	 19 . 10. — O secreVir'io, W'ol,I( . -my rr Pinto.

Últ i mas DItifíe;1("1-1,..,
	

de 1237

dos inle,'es,adi)s;

—
o	 - Edward .1.

;Leitão — Luiz Faiia.
—

\ a — Mcides.
NN . a:1	 Gerbrad

..•nn••===,---ra

Departamento Federal de CompraS

Lm virtude de dcspielio do Sr. Diretor Geral, foram imposta
inmia, por inaitimpletiento de propostas de fornecimentos, de acor-
(to coni u ar r. l,§ 32. do Decreid il. 5.873, de 26 de junho de
1a40, 'is firmas abaixo relacionadas:

\i orno Porlido	 Comp. — Requisierio 10-1.039 — Pedido 1.
Moreno Itorlido	 Comp. — Requisie5o 901.013-6 — Pe-

.fl tdo 1.
il. A. Moreira & Comp.	 Rerplisiçào 227.089 — amido 1„

ja d eiro, 21 de setembro do 1910. — Roberval Cr. 3Ie-
o	 In.eter.

Departamento Federal de Compras

O 1)i:1E111:Intente 1c-die,m1 de Compras, leva ao connecm"roto
sI	 inieressades i-01e. de acordo com o art. 1.0. do Decreta

d	 ii	 stl.f . nuhro de 1931, solicita para 'o I ha 2 de
1940, ofertas i.te cotac.;5es para as requisiOes constan-

te:-i da relacio abaixo. cli.as especificaçi, es se acham afixadas DO
kieri: devido, na Sede it	 Grao Aranha n—

Edital do classe n. 355

Mal erial — Ferragem.

229.0;1.
253. 1111
(15.

Edital de classe n, 358
Mal rir al — Cirúrgicos.

II	 iiisições•
252.1v1_14.
255.054.
261.083.

nrulsos

Requisições — Materiais:

1011.01O — Trena Tesoura, ele.
Cai sodada.

105.1112 — Equipamentos manual.
. 112B — Alimentação p/animais de 1anoratórid.

109.018-52-A — Ferramenta.
21,1.031	 Casemiras.
234.185 — Estopa.

412-16 — Aparelhagem de laboratório.
255 c58 — Toalhas.
261 .(6-A — Laboratório
419.381-A — .Stock Naftalina em escamas.
419.815-6-A — Stock Copos.
615.:12 — Ventilador.
615.35 .4 — Pano preto.
621.186 — (tio.
801.312 — Livros.
912.132 — Madeiras.
912.127 — Do Coas( ruço.

Pio. 25 de setembro de 1910. — A. Ivngueird. Aves, direter,
da X fl. Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federai de Compras leva ao conhecimento das
Srs. interessados que, de acordo com o art. 1. 0, do Decreto o. 20.100,
de 30 de setembro de 1931, solicita pana o dia :3 oe outubro de 1919,
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações cie acham afixadas no local devido, na Sede da
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Edital de Classe n. 361

•ateriaL- óleo para lubrificação.

Requisiçõ'. s:

N. 411.021-A..
N. 615.330.
N. 615.301.

Edi is Avub'n3
Requisições - Materias

126.020-1-A -lina para escrevei sobre vidro, etc.
1:31 .070 - Faca e Régua.
145.08:: - 1 t.e Laborai 6ric.
233.1)00 - Expiai i ente .
253. 1$-92 - Ferramentas, jogo dr. machos.
,13 . 270	 Fotográf icos.
/ ta 273 - Mart elo.
110.729-32-A	 - Drogas.
O02.282 - Elétricos.

Rio, 26 lo setembro do 040. 	 Junqueira
Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. direto;' geral, foram impostas
inultas por inadimplemento de propostas de fornecimentos, de acordo
com o art. 34, § 32. do Decreto n. 5.883, de 26 de junho de 1940,
às firmas abaixo relacionada

Bausch & Lomb do Brasil Ltda. - Req. n. 122.028 - Pedido 1.
\Vitimam], Xavier	 Cia. Ltda. - Req. J.. 902.097 - Pedido 	 2.
Dias„Amorim Cia. Ltda. - Req. n. 117.010-A - Pedido 3-A.
Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1910. - Raberval G. Me-

deiros, diretor.

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas
multas por inadimplemento de propostas do fomecimentos. de acordo
Com O art. 31, §, 32, do Decreto a. 5.873, de 26 de junho de 1910,
às firninç abaixo relacionadas:

Moreno Borlido	 - Requisição 107.035-7 - Pedido 0.
Moreno Borlido A Cia. - Requi-, ição 801.762 - Podido 1
Moreno Itorlido	 Cia - Requisição 801:09 - Pedido 1.
Moreno Bold ido As	 Inani bz ieão 801 . n 20 - Pedido 2.
José da Silva A	 . - Requisição	 oedid„
"MI; A: Kleiner Ltda.	 tu_,(plisição 115,033 _ p edido 2.
Liiik A: Kleiner Ltda. - Requisição 115.032 - Pediu() 1.
A. 'tatuada	 Cia. - Req uisição 25 1.0 12-3 - P o d i d o 3.
A. Ramada Az Cia. - Requisição 901.354-6 - Pedido 3.	 •
Soc. de Fere. Miramar Ltda. - Requisição 261.025 - Pedido 2.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1910. - Roberral G. Me-
deiros, diretor.

Departamento Federal de Compras

RETIFICAÇÃO

Na relação das requisições cem ofertas para o dia 1 de outubro
publicada no Diário Oficial n. 222, de 25 de setembro, página nú-
mero 18.379:

Onde se lê:
Editais avulsos: 261.013-4-B - Material - Drogas,

Leia-se:
Editais avulsos: 216.013-4-B - Material - Dróg,as.

Rio de Janeiro, 26 de setembro do 1940. - A. Junquetra atires,
diretor comercial.

Alrândefga do Rio &e Janeiro
cONClin81) DE HABILITAÇÃO AO LUGAR DE DESPACHANTE ADUANEIRO

Segunda chamada

Dc ordem do Sr. Presidente, levo ao conhecimento dos interes-
sados que sexta-feira, 27 do corrente, no Liceu ce Artes e Ofício,
serão realizadas as provas escritas de "Interpretação e Aplicação da
Tarifa n Ias Alfândegas". "Conhecimento dos serviços aduaneiros" o
"Legis!ação de Fazenda". respectivamente de 9 às 10, 10 às 11 e 11
às 12 horas, devendo comparecer os seguintes candidatos:

Acauan de Paula Santos.
Augusto Drumond Dias.
Osvaldo de Oliveira e Silva.
Pedro Carlw; da Fonsecii.
A!tl i dega. do Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1910, - Caio

Quinderé, serN•etárjo,

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria d Material Bélico
FA13111GA DE, BONSUCESSO

EDITAI, DE CIIAIII

A partir da data da public.açflo do pre. ,.‘ente Eritai, flca
do a co m tta cer ao servi;, S IJ pena de demissa° do cargo :me
ocupa neste .Estalielecimento . por abandono de emprego, o Traba-
lhador Padr;7:o IV, Manuel emtelo Branco, extranumerário-mensa-
lista desta Fábrica.

Capital Federal. 21 ,de setembro de 1910.---
2.° Ten. Scan etário.

Fábrica de Bonsueesso

SECRETARIA
EDITAI . DE CHA.NrAnA,

A partir da data da publicação do presente 1 dstai, rica obutgadO
• comparecer a o serviço, sob pena lie demissão da cargo que ocupa
neste Estabelecimento, po1 abandono de emprego, a Servente, Padrão
• Odiro Carlos. extranomerario_mensati,la doida Fabrica,

Capital Federal. 20 de setembro de 1910. - C!'lso Vieira llore.!:,
2' Tenente, Secretário.

Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA DO REALEN(10

EDITAL DE com pAREmmENT0 DE EmPREGADA (21:E SE 11\1_:(1N111.1. EALTA,7,
DO AO sznviço

De ordem do Sr. coronel diretor geral desta Fábrica, convido a
mensalisia condutora-auxiliar 11, Emitia Mendes, une se enconiriN
faltando ao serviço. tia mais de 30 dias, sem motivo ofiemniente
justificado, a comparecer a es t e Est,itelecimento, dentro do puar.o
de 8 dias, contados da data da publicaio do presente edital, .i , o1) pena
de ser excluída por abandono de emprego, de i‘r . ordo COM O ri. 1 do
aviso n. 373, do 11 de abril. pubItcade no "Diário Oficial" do 18 do
maio, tudo de 1938.

ilealengo, 25 de setembro de 1910. - Julio Ilibas, 2° tenente
s,ecre.,ario.

Diretoria de Intendèneia da Guerra

ESTABELECIMENTO CENTRAL DF: MATERIAL DE INTENDLNCIA.

()FURNA DE ALFAIATES

Dia 25 de selendiro de. 1910
Costura na Guerra

- Na alfaiataria do E.C.M.1. haverá distribuição de costurã
na semana entrante, fia ordem seguinte:

Quinta-feira, 3 - Alfaiates de as. 141 ao final, e 1 a 10 o costu-
reiras de 1.401 a 1.700. - Remiro da Cunha Mello, 1.0 Tenente en-
carregado da 0/A.

MINISTÉRIO DA VIAt.,A0 11.: OBRAS PCBLICAS

DepLrlameuto dos Correios e TeltIornfos

ESCOLA. DE APERFEIÇOAMENTO

PRIMEIRA MIAMADA

- O diretor da Escola de Aparfeiçoamento dos Correios e Telégrafo%
faz saber ao segundo sargento reformado, do Exército. Leibnitz Ban-
deira de Brito, que os exames a que se refere a portaria número du-
zente se setenta, de dezessete de outubro de mil novecentos e trinta
e oito, publicada no Diário Oficial do dezenove do mesmo mês o ano,
para troca de certificados de radiotelegrafistas do Exército e da Ma-
rinha, terão inicio às quatorze horas do dia dez de outubro proximo,
na sede da Escola do AperWçoamnto, à rua Cond de Bomfim nú-e
mero duzeuntos e noventa (290).

Rio do Janeiro, 25 do setembro de 1940. - João Pinto Pessoa,
D. E. A.

Departamento dos Correios e TMégrafos

ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

SEGUNDA E ÚLTIMA CHAMADA

O diretor da Escola do Aperfeiçoamento dos Correios e Te/égrafe!I
faz saber ao segundo sargento do Exército, Arnaldo Vimarano de Pai-
va, que os exames a que se retere a portaria número mil duzentos e
setenta. de dezessete de outubro de mil novecentos e trinta e Oito, po",

da
livres, diretor
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blieada ntt Diário Ofieiol de dezenove do mesmo mês e ano, para
troca de eeetirietultes de radiotelegrafistas do Exército e da Marinha.
terão Ihíi:.w às quatorze horaa do dia dez de outubro próximo, na seda
d a Escala d e A t t erfe ieormento, à rua Conde de Bomfim número du-
zentos e latventa (e)go!,

Rio de Janeiro. 23 de sei, minto de 1910. João Pinto Nss,m, D.
E. A.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do Sr. -Diretor, convido D. Anlônia Barroso de Car-
val l o a eomeareeer ae sele i ito Regional do Pessoal desta Estrada.
afim de se stibmaer i inSpectO de saúde, para que possa ser solu-
cionado o requerimento era que pleiteia o pagamento da indenização
devida peta morto. em :me tente no serviço, de seu filho, o ex-trabalhadoe
desta ferrovin, Severino Barro ;o de Garvalbo. (Proc. 110.ee0-e9).

Dita iteia da Estrie:e da. rerro Central do Brasil, em 23 de setem-
bro de	 — Maur.; Bi .vuhadc, chefe do Gabinete.

Estrzffla de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

coareomu›.aterv ADMINISTRATIVA N.

E,MTA T . DE TA.ANS:.-ER.ENGIá

Tiee de da Diretoria, faço público, parta conbecirfiento dos ire
teressahete. que fica transferida para o próximo dia 2 de outubro a
realizaeae da Concorrência Administrativa n. 69, mareada para O dia
26 deste mies, (iCVetilin ser observada a alteração feita po edital, na
parle relativa ao material.

Servieo do Material, 25 de setembro	 1(.110. — O. Seita% chefe
de Senieo do Material.

MINISTÉMO	 ABBIflit.TURA

Derartamento Nacional da Prodw5to Veoetal

coNr.oRx.,;N n :;„5 ADM]Nus • ruAlIN'A	 AQI.,•risieÃo DE MATERIAL DESTINADO
A	 A LAN1151 1 011Es p\scaTTOS No REGIS.1- 0 DESTE IMINISTÉRto

evt_rdo com a de1 ,sat:z10 de competência O mim concedida
pelo Sie-time Ministro, em rui:tar ja D. 126, de 17 de abril de 1910,
faço peitinet, pára dos interessados, que, de conforme-
(lacte r e m a letra 1p .) ,§ 2.° aio artigo 738, do Iteentame.nto Geral de
Gontithileieue Publica, serem recebidas, suo dia 7 de outubro próximo
Noivamo-ta [1.„ -13 hora.4, na Seção de CC,a111111Caçõ i 's da Diretoria Gerai
do Detatt emento Nacional da Produção Vegetal, deste Ministério, à
vaa iL Mkr., :córi ia, n,si.á. Capital, propostas de preços para forne-
cimento iet uma disti:deção completa para induaUialização de laean-
j es, danee emito 'modules óleo e brand, com capacidade para traea_
tear 20 (aliviadas de laranjas em 21 hoeaa de serviço, compreenden-
do fe: agi:intes aparelhoa: unia máquina expremedora cie laranja,
tipo especial, cOM et rolos compressores, com as caracterieticaa neces-
eárias a este ser iço, feita cem rolos recobertoa de chapa de aço ino-
xidavel — cãment interna reveatida — movimento por engrenagens
— com In \ a de regulação da pressão em 2 rolos, e diretaineote
acionada per motor, pie . caixa de redução, com o respectivo motor.
A alimeetaeão se faz per uma moega de entrada não seleto forneeida
o condutie- — ri s laranjas até a máquina. Uma peneira vibratória,
tipo esperta], toda metálica, revestida de material não atacado. mon-
tada sobre e‘eaottLes e diretemente conjugaria com motor de forma a
dar 1.1U) vibraçõ ,r ir' minuto. — C oro jogo de telth apropriada
eobreealeeie e equiparada com motor. Uma turbina "Shargles" mo-
delo "Vaeo ebite" 1e.000 RPM, modelo especialmente ceaatruido para
separação do M an, com todas as partes que entram ern cordato com
o caldo e óleo, feita de metal "Mond". Este aparelho desenvolve uma
força centrifuga igual a 13. •:00 vezes a força de gravidade. A des-
carga se faz en apa eellaks com tampas de desenho especial de forma
a re3guarklar o óleo voletit, evitando não sómente a sua evaporação
com a sua oxidaçãe. A máquina tem dispositivo de repise Para
o óleo. A turbtna é equipada com seu motor. Um conrenteador tipo
saepecial, corno atendendo o recipiente em ferro fundido, revestido
internamente roia cainho. com mexedor estanhado, ruir aadado por
motor ligado lier coeuente. Serpentina de alta pressãe tendida na
toas,a de ferro. O concentrador é ;e-orem-mirado pelo insnflador
ar conjugado lambem ai) seu motor. Sete dornas feitas de ifitalfira,
com :tecos de ferre pare pressão interne, rala urna caril capacidade
para .10.000 l'tros, com registo estaehailo de descarga. Unta coluna

distilação nle breie] com capacidade para distilar "90 litros de
brand em 24 hena, toda feita era cobre, completa, com toea a apare-
reagem de controle. Um lote de emanamentos, regiStos, bombes,
equipedag e la] SCil motoreta para es diversaa ligtieôca e t r ansportes
de óleo e ch • aeutte,

I — Os nteressedos, ret dia e hera ncima indicados, apresenta-
Tão a Comissão deala concerrencia, na Diretoria Geral rue Doparia-
n ‘attee, aiecee t-e. 1 p etejettão Vegetal, 011 in.vóhieJo fechadta com a

decIaraçãe exterior do seu conteudo, todos os documentos que possam
constitui,. prova de idoneidade da firma, companhia ou sociedade,
além do .: ttecibos de pagamento de todos impostos federais, muni-
cipais e est:viu:lis a que estiverem sujeifete

Será exigido talão relativo ao pa gameeto dr imposto sobre a
renda da r, leal exercício ou n aprearntação de declaração para paga-
mento de referido imposto e a certidão de que trata o Decreto-lei
n. 1.831, de 7 de dezembro de 1939, referente a nacionalização do
trabalho.

11 — Em outro invólucro fechado e lacrado, com a indicação ex-
terior do Acme do concorrente e do conteúdo do mesmo, apresentarão
os proponentes as suas propostas, em cinco (5) vias, totalmente fei-
tas a máquina ou manuscritas, datarias e assinadas, sendo a primeira
via devidamente selada, mencionando. sem emendas, razuras ou eu;
trelinhas, os materiais que devem fornecer, com os preços por ex-
tenso e em algarismos.

III -- Os documentos de idoneidade serão julgados antes da
abertura lia:: propostas e registados em livro especial desta Direlmea
Geral. Jalgadós idôneos todos os concorrentes, as propostas serão
imediatamente abertas, -lidas CM vós alta, rubricadas peles propo-
nentes e pelo presidente de Comissão. As propostas das Concorren-
tes que não forem julgados idôneos não serão tomadas em considera-
ção, fazendo-se constar da ata dos trabalhos desta concorrência os
motivos por que não foram julgados idóneos.

IV -- As propostas não poderão conter senão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e às disposições
de Regulamento Geral de Contabilidade Pública. Não serão tomadas
cio conaideração as que delas se afastarem ou oferecerem redução
de prece sobre a proposta mais barata.

V -- Será escolhida a proposta de preço reais vantajoso ofereci-
do pelo licitante para o total dos maquinismos a serem fornecidos,
por iníitima que seja a diferença. No caso de abaoluta igualdade de
preços entre dois ou mais concorrentes, proceder-se-a a desempate;
obederendo-se integralmente às disposições do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública sobre o assunto.

VI — Pata ,,atarantia de boa execução dos fornecimentos cona-
tantes deate edital, as firmas a que forem adjudicados os materiais
compreendidos na presente concorrência, deverão depositar no Te-
souro Nacional, em moeda corrente ou em apólices da Divida Públi-
ca ao pertador, logo após escolhidas as suas propostas, a importância
de três contos de reis (3 :000$0)

Esses depósitos só poderão ser restituidos depois de concluídos
todos os fornecimentos compreendidos nesta concorrência, mediante
requerimento dos interessados dirigidos à Diretoria Geral do Depar-
tamento Nacional da Produção Vegeta/.

VII — O material empregado nas máquinas a serem fornecidas
por esta concorrência devera ser de superior qualidade, novo, e achar-
se era perfeito estado de funcionamento e conservação.

— O material a que se refere o presente edital será entre-
gue, no Estado de São Paulo, dentro do prazo improrrogavel de sete
(7) dias, contados da data da expedição da respectiva ordem, sob
pena de perda do depósito a que se referes a cláusula VI deste edital,
que reverterá para os cofres públicos federais.

IX — A despesa com a execução dos fornecimentos constantes
desta concorrência correrá à conta da subacnsignação 14 — "Repro-
dutores e material para revenda" 03) "Material agrícola, adubos, in-
seticidas, fungicidas e produtos ch qualquer outra natureza destina-
dos a revenda a agricultores" — Verba 3 — Serviços e Encargos —
Consignarão I — Diversos — do Decreto-lei 1-1. 1.936, de 30 de de-
zembro de 1939 (orçamento da despesa do Ministério da Agricul-
tura para o exercício de 1940) e os pagamentos serão efetuados me-
diante a apresentaeão das contas em cinco (5) vias, acompanhadas
das primeiras vias dos cenhecimentos dos empenhos, na forma da lei.

X — A presente concorrência será presidida pelo funcionário
designado peio Sr. diretor geral do Dem:Lamento Nacional (In Pro-
duçáo Vegetal. ficando o recebimento dos materiais fornecidos em
virtude desta concorrência, a cargo da Divisão fio Fomento da Pro-
dução Vegetal , deste Departamento.

XI — A Diretoria Geral do Departamento Nacional da Prot.L1.-
Ç50 Yege gli, por proposta da Comissão designada pelo Sr. diretor ge

-ral, poderá anular a presente concorrência sem que assista aos pro-
ponentes o direito a qualquer' reclamação ou indenização.

XII — Todos os esclarecimentos e detalhes que se tornarem no-
corsários para a boa execução do fornerimento do material com-
preendido neste edital podem ser fornecidos diariamente aos interes-
sados pela Comissão designada para esta concorrência, durante as
hemos do seu expediente regulamentar e nte a véspera de sua rea-
lização.

Dite iria Geral do Departatilorde Nacional da Produeeo 'Vegetai,
sle setembro de 1910. —	 Smign 111trwle, diretor geme

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Auroannieas

LABOR\ tonto CENTRAL DE EN01,0i;IA

Ertit ql n.

Chama-se a atenção des Intel casados 1,m-a e edital 3. ?).
blicado no -ruem ti tulei" de 5 do cor:tente. a oa g eel tt.1 729
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

DIRETORIA GERAL

Quadro demonstrativo da concorróncia administrativa procedida na
Diretoria Geral, em 24 do setembro de 1940, para serviços de
reformas e consertos na instalações da Estação Experimental de
Trigo em Rio Caçador, Estado de Santa Catarina:

Número de ordem — Especificações 	 Surugi &

1. Execução dos serviços de reformas e consertos nas
instalações da Estação Experim ,mtal de Trigo
em Rio Caçador, Estado de Santa Catarina. com-
preendendo as redes de abastecimento de água,
energia elétrica o telefone, conforme edital de
coneorréncia publicado no "Diário Oficial" de 16
de setembro do 1940 à. folha n. 17.754, cujos
serviços propõe, executar de acordo com as plan-
tas e especificações para esse fim elaboradas ..

Observações: — Foi o único concorrente.

Diretoria Geral do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nómicas, 24 de setembro de 1940. — Arnaldo A. A. Campos, auxiliar
de escritório IX. — Confere, Judith Santos de Castro, dactilografe F.
-- Visto, Lyeinlo Marisson, oficial administrativo J.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABOIIATORIO CENTRAL DE E.NoLot.a&

Chama-se a atenção dos interessados para o edi!ai de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial" de ti
do corrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOOIA

ICDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados pan o edital referente ao
eona4rcio de vinagres, na forma da Lei o. 549 de 20 de outubro de
1937 e seu regulamento, publicado no Dedrie Oficial de 13 do correia,
te, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino é Pesquisas Agronômicas
LABORAI:ORLO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao

registro de produtos de uso enoló gico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 o seu regulamento, publicado no Didrto Oftetat
de 13 do corrente. à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquis:as Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção dos interessados para e edital de euuudrren-
eia D. II, referente á produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados, no território nacional. aprovado pelo Decreto n. 2.499. de
16 de março de 1938, publicado no "Diário Oficiei" de 21 do corrente,
à página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LAI3ORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 26
Chama-se a atenção dos interessados para o edital, referente a

exigéncia do art. 10, do Regulamento aprovado pelo Decreto número
2.499, de 16 de março de 1940, publicado no "Diário Oficial", de 19
do corrente, à página n. 17.978.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTID.Zo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "Sul
alnérica", Companhia Nacional de Seguros de Vida, em 19 de setem-
aro de 1940, pelo Sr. diretor desta Departamento, certifico que se
deliam devidamente arquivados nesta Repartição, sob o n. 15.480,
gs seguintes documentos: a) cópia fotostática do recibo comproba-
tório de quitação com o imposto de renda; b) ata da reunião da di-

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Edi-
fício Barroso S. A., em 6 de setembro de 1940, pelo Sr. Diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arouivados
nesta Repartição, sob o n. 15.468, os seguintes documentos: a) ata
da assemblMa geral extraordinária, realizada eru 5 de agos'o de
1940, que aprovou alteração de estatutos e elegeu os direteres; b);
proposta da diretoria sobre as reformas estatutárias; c) parecer do
conselho fiscal; d) pública forma comprobatória de quitação com o
imposto de renda; e) quitação com o imposto de indústrias e pro-
fissões; f) quitação com o imposto de localização; g) folha do "Diário
Oficial" de 25 de julho de 1940, com a publicação do anúncio de
convocação da assembléia; h) folha do "Diário Oficial" de I de agos-
to de 1940 com a publicação do anúncio de convocação da assembléia;
t) folhas do "Jornal do Comércio" com a publicação do anúncio de
convocação da assembleia; j) folha do "Diário Oficial" de 10 de
agosto de 1940 com a publicação da ata supra citada; k e 1) certi-
dões negativas do Nono e Décimo Ofícios do Distribuidor. — De-
partamento da Indústria e Comércio. — Primeira Secção. — Rio de
Janeiro, 19 de setembro de 1940.

Assinada sobre selos no valor de 202. — Lia Baena Machado
Silva, esc. E. — Visto, Celso Esteres, diretor da Secção.

(C. 9.393 — 2619140 — 36$7).

Departamento Nacional do Trabalho

Lojas Nora York Limitada:
Solicito vosso comparecimento nesta Secção, dentro do prazo do

quinze dias, afim de cumprir a Lei do Selo no processo DNT. 84/E/32.
As Informações que se tornem necessárias com referência 0.0

processo acima citado, bem como a guia para depósito ou eecolhi.
mento da importância da multa à Recebedoria do Distrito Federal, sd
poderão ser fornecidas à própria parle, provada sua identidade, ou
à pessoa munida de autorização bastante para este fim, das 11 às 16
horas.

Segunda Secção, 25 de setembro do 1940, — Alfredo de Castra.
Winz, Diretor da Secção .

Departamento Nacional do Trabalho

Departamento Nacional do Tra:taliio

Sr. Francisco Pereira dos Santos:
Solicito vosso comparecimento nesta Secção, lentro do prato de

quinze dias, afim de selar o recurso referente ao processo f)NT.
de 1938.

As informações que se tornem necessárias com referAtivia. io
processo acima citado, bem corno a guia para depósito ou revo l lii-mento da importância da multa à Itecehodocia lo Distrito

208:000$0

reteria, realizada em 16 de julho de 1940, que elegeu um diretor;
c) e d) certidões negativas dos 9. 0 e 10.0 Ofícios de Distribuidor;
e) certidão - do 2.° Oficio da 2.a Vara da Fazenda Pública; f) certidão
do 2.° Oficio da 1.° Vara da Fazenda Pública; g) certidão do 2.° Ofí-
cio da 1.° Vara da Fazenda Pública; h) certidão do 2.° Ofício da 3.°
Vara da Fazenda Pública. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escritora-
no da classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1940. — Lia Baena .M11«elew10
Colle	 Silva, esc. E. — Visto, Celso Esteres, diretor Secção.

	

(C. 9.372 — 26--9-40	 16$3.)

Sr. A. Semões Costa:
De acordo com a decisão proferida no processo DNT. iã.j99-3&

foi essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do ar-
tigo 31 do Decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver
infringido o disposto nos artigos 1.0, 31 e 32, letra a, do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida nesse es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no Decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932.

As informações que se tornem necessárias com referencia Mn/
processo acima citado, bem como a guia para depósito ou revtüibi-
mento da importância da multa à Recebedoria do Distrito Federal, só
poderão ser fornecidas à própria parte, provada sua identidade, ou
à pessoa munida de autorização bastante para este fim, da li s 16
horas.

Segunda Secção, 25 de setembro de 1940. — Alfr od,, •1,'
Winz, Diretor da Secção..
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poderão :-'er fornecidas á prOpria parte, provada soa identidade, ou
L pessoa munida de autorinção bastante para este fim, das li às 16
horaa,

infla Soccão, 25 de s o iorobro de 1940. -- Alfreao	 CtMeo
Jii	 da Secção.

Departamento Nacional ti(t Trabalho

Sr. \lexan.itce Ribeiro 	 Cia.:

:Solicito vosso comparecimento nesta Secerto. no prazo de dez ;lia
da; VI as 15 horas, afia] de selar os documento anexos ao DNT.
825- \-:lo

Segundo Seeção, 25 de ..o. lernbro de 1910, —	 dc
fi	 Sr..eção,

Conello) Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

Atiro aa coNslorAçÃo DE 1 MIC.0 o N. 636

.ores de Moura, ostabeleeido à cidade de Cachoeiro do Ita-
O o mh . im, na cidade do Estudo do Espirito Santo, teudo infrigido
disposições do artigo 30 do Decreto n. 23.509, de 11 de dezembro de
193a, conforme foi verificado pela fiscalização deste Conselho e se
constata dos documentos zioensos ao processo número 5.457 e apre-
widados ao CREA pelo pra ..prio infrator, estar exercendo a profissão

UONSTFILTOR sem se achar devidamente habilitado perante esto
Conselho Regional, infringiodo assim as citadas disposiç02s do ar-

fica intimado a, dcidro -do proa, de 30 (trinta) dias, a contar
da oriblicacin do pre:;onfc alto do constatação de infraoão DiJrio
Oft001 doa Estados Inidos do Brasil. apresentar a defesa que tiver,
!=ob pena de revelia. bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo aci-
ma concedido, na-Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nisb , rio do Trabalho, Indústr:a e Comércio, 3. 0 andar, sala 342, à Ave-
nida Aoaríeio Borges n. 10, das 12 ás 15 horas, e aos sahados, das
12 ás 13 1/2 horas, o pagamento da multa de 5040 (quinhentos mil

dc conformidade com o art. 38, letra e, do decreto acima refe-
rido e em viLlude d) fato :,upra mencionado, sob pena de, não o fa-

li/

	

	 xendo, s er enviado o COMpiti'DtC auto de ',culla, independentemente de
nova intimação, à autoridade judiciária.

ftio de Janeiro, 24 de setembro de 1940. — !PUA Lawfi eebar !Vett°
Ll taeltralo, encarregado do expediente. — 4. testemunha: AM/22'1UP (

testemunha: João Baptista de Mello.

Alice Si, Licito de Porteio Eilllia.
Francisco do Nasoiment;)
Helena Alve !tos santos.
Joaquim r,loiiio.ro Júnior'.
Luciodo de Almeida Corio
Madoleoa Franco,
Darei Mei.doni,.a.
.Aloisio Cabral Barbosa.
Helio J ai ao
Alvaro Franco Pontes.
Mario Ca[aluna Nevouo
MerceOes ile Oliveira S obael.
Sadi Ferreira Pires.
Luiz Ferreira dos Saitti.
Irenio -Inácio da Silveita,
imo! f' Leal da Silvo.
sebastião de 01 h, eira Saldo,
Zelam Lima Cardiro.
Alicio da Silvo Lopes.
,Xrroinda de Almeida.
Maria Eugênia Wandeel:.
()tjoldo dos Santos Gaivão
Alice Vergara Pais Lenaa,
Franciaeo Boanerges	 araialo.
A ida Morais Pires.
Julio Américo do Lago Zarnith
Luiz Gonzaga Lima,
Lauro Piros de Sá.
Isabal ti Lemos Saldanha Linhares.
Aludi: Alares de Moura.
Neli Anesi.

Rio de Janeiro, 26 cie •,:Ooolibro do 19i0. —	 J. da (i51
Leite, diretor do Departamento de Serviços Gerais.

(C--9.392 -- 26-9-10 -- 61$200),

SOCIEDADES ANONINIAS

EMPRESA BRASILEIRA INDUSTRIAL E LOCATIVA 5. A,

ATA DA ASSEMPUlk GERAL :X111401cD1NÁMaA, RMALIIADA A 28 DE Xt;OSTO
lin 1940

Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AUTO D1i n ST AT AÇÃO I 5i• i NF flAÇZO N .

Luiz r'igueiredo ci lntedoiros, estabelecido à rua Soo nu-
mero 78, lia cidane tio Rio do Janeiro, tendo infringido as disposi-
aace dos artigos 7.° e li do Decreto it. 23.569, de 11 de dezembro
do 1a33, cenformo foi aerificado pela fiscalizacão deste Conselho
r. se constata das fotografias juntas ao processo, estar executando a
acatatrução	 urna garaga e aerescimo du prédio à rua Rosa e Silva
a. 195 sem ter afixado a tabolela exigida pelo artigo 7.0, do De-

n. 29.509, infringindo assiro essas disposiçües e mais as do
artigo 44, por ser rei acidente na mesma infração fica intimado a,
jentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente
mito no Di4rio Oficial, apresentar a defesa que tiver, sob pena de
revelia bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima conce-
dido, na 'tesouraria deste conselho, sito no Edifício do Ministério
rio 'trabalho, Indústria e Comércio, 3.0 andar, sala 212, à Avenida
aparicio Borges u. JO, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12
ás 13 1/2 horas o pagamento da multa de 1:000$.0 (um conto da
riR , de conformidade com o art. 38 letra a do decreto acima re-
ferido e em virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não o
lazendo, ser enviado o competente auto de multa, indopendonte-
ireo'e de nova intino:e;ão, à autoridade judiciária.

Itio de ,Janeiro, 24 de setembro de 1910. — Helio Lemoettbe?
Machado, ewarreoado do expediente.— IP . testemunha, Evan-

P¡fre-r	 lestiO-oonha, Olga Theberga Tolentino Carvalho,

Instituto de :kpose,ntadoria e Pensões dos Industriários

São convidados a comparecer à séde do Instituto de Aposentadoria
Pousios dos induatriárlos (Avenida Rio Branco, n. 128-A, 14.0 an-

dar, no prazo de cinco dias, a contar da publicação deste Edital, 8013
:peno de perderem os direitos, decorrentes de classificação em cota-
~o, Os segu!T1teS eandidatos:

Jorandir Teodoro.
• Sebastião Lins.
T i -Bounnet	 rinywol.

As vinte e oito dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta, na sede social da Empresa, à rua dos ~Iradas numero (ie.&
(10), nesta Capital, às dezessete horas, reuniu-se a assembléia ex-
traordinária, com a presença dos senhora:, acionistas. José Pereira
da Roia Paranhos Júnior, presidente; Armando C. Paranhos, Hilda-
brando C. Paranhos, Gram.' C. Paranhos, Ernesto C. Paranhos, AI-
dona.) C. Paranbos, Véra Paranhos Rangel, Valdemar Janot •
Margarida Paranhos Janota Dos convidados especiais, para assistir
à assembléia, compareceram os senhores Tia. . Paulo Brandão e se-
nhora.; Benjamim da Fonseca Rangel, Raul Brandão e senhora e Dona
Teolinda Paranhos. Constatado haver número regulamentar' de acio-
nistas, o Sr. presidente abriu a sessão e mandou ler o convite para

presente reunião, inserto no "Diário Oficial" de vinte dois de
agosto de mil novecentos e quarenta, pelo qual se via que a reuião
se &atinava a deliberar sobre a venda de imóveis em que a Empresa
tem propriedade. Com a palavra o presidente exibiu o alvará pas-
sado pelo M.M. Juiz de Direito da Provedoria e Resíduos, Dr. Oscar
Aeioli Tenório, a vinte. nove (29) de novembro do mil novecentos e
trinta e nove, conferindo poderes a ele para representar o espólio
de dona Wolfanga C. Paranhos na presente assembléia e comunicou
que havia uma proposta do Banco Hipotecário Lar Brasileiro, para
a compra dos imóveis que formam o quarteirão circunscrito TOO
largo de São Francisco de Paula, rua dos Aloiradas, praça José Cle-
mente e Beco do Rosário, conforme a carta que passa a exibir e que
foi por todos os presentes examinada. Acrescentou que havia outros
interessados na aquisição dos referidos imóveis, porém se excusava
de mencioná-los, visto como suas propostas não estavam documen-
tadas. Gani a palavra o acionista Armando C. Paranhos, opinou,
depois do longa dissertação, favoravelmente à aceitação da mencio-
nada proposta, que, posta em votação, foi unanimemente aprovada,
após tango debate. Pediu, então, o orador, que fossem, conferidos
poderes ao presidente para comunicar ao proponente ter sidn sua
proposta nos termos da carta, eujif minuta oferecia e oara enjoe
cbzeres pedia a aprovação da assembléia, e bem assim, para entrar
urei negociação com o proponente, no sentido de organizar a minuta
Fama a escritura de compra e venda. Em discussão a proposta, fn.
ram concedidos os nacessarios poderes ao presidente, depois de do-
batidos os dizeres da carta, lambem aaroviala. apaa árias emendas,
Em seguida, por proposta do mesmo to, n..uista. a assimbléia dea
lambem autorização ao presidente para entrai. : em entendimento, so.
nre o mesmo assunta, com a Dr. Carlos Tabu	 .;aahoaa, na ui/alui:oh%
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de condôminos nos imóveis em aprece. Com a palavra o Sr. Wde-
mar Janota infocmou que o Dr. Carlos R•hr e sua senhora, cunsul-
tadoa previannafle sobre o negócio de que se cogitava. declararam
estar de acordo, conto Coproprietarios Liu . são nos referidos im6-

eis. Nada mais havendo a tratar o senbor preshlent e mandou lavrar
a presente ata, que lida, foi aprovada e assinada pelos presentes.
ITfl aeguida o acabar presidente a gradeceu o comparecimento de
todos e encerrou a sessão. Eu, Abelardo de Vasconcelos Brito, a es-
crevi e assino. — Ahelaxdo de Vasconcelfrs Brita. — José Pereira
do Rocha Poronhos Junior. — Arvionda C. Para:Otos. —
brando C. Paranhos.	 Cesar C. Paranh.as. — Ernesto C. Para-

++s . — A likran o . Paran h os . — Véra P vir h os Rangel.	 Wat-
dasitme Jonot. -- Margarida Parmihos Juno'.

(C. 9.377-26-9-940-85$71

•nnn••nn••••n

Companhia Edificadora

ATA DA Ass. i;mrii.tjA GERAL DOS: DEBENTLRISTAi	 n. n CooMPANiTIÀ PM-
PICADoriA"

Aos dezoito (18) dias do mós de eetembre de 1940, às 15,30 horas
no local previaniente anunciado, escritório da Companhia Edifica-
dora, à Rua Visconde hihaurna n. 80, 1•0 andar, sala 5.a, reuniram-se
os debenturialas dessa Companhia, para esse fim previamente con-
vocados, na forma da lei, achando-se presertea quinze debenturis-
tas repreeentando 2.951 debantures, conforn e tudo ficou constan-
do da lista de presença, feita em duplicata, rubricada e conferida
pelo presidente da Assenabléia. Aberta a sessão, assumiu ai. pre-
sidência o Sr. João Casetniro dos Reis Costa, presidente da Compa-
nhia Edificadora, na conformidade do disposto no artigo sexto do
Decreto-lei n. 781 de 12 de outubeo da' 1938, o qual declarou que,
sendo de 4.071 o número totit das debêntures em circulação. e
achando-se presentes os portadores de 2.951 debentures, equiva-
lentes a mais de dois terços daimele número, havia o quorum legal
exigidos para a assenibléia, pelo que convidou para conslatuirena
como secretários. os grs. Paulo Swaven Jolm e Alexandre Dale, os
dois maiores debenturistas presentes, os quais tomaram assento ao
seu lado. Em seguida o Sr. presidente apresentou o certificado da
Companhia demonstrando haver em eireulaçãe um saldo de 4.071
debentures, do empréstimo coniaaido pela tneaina Companhia, pas-
sando depois a examinar os certificados do depósito das debantures
em diversos estabelecimentos bancário, apresei lados pelos Srs. de-
benturistas, em obediência à. fea pelos quais se verificava a pre-
sença efetiva de obrigacionistas portadores chi 2.951 debentures.
Declaram a seguir que a presente reunião havia sido convocada
peia Diretoria, a requerimento de um grupo de dehenturistaa Com
fundamento no Decreto-lei n. 781, de 1938, e pira os fins previstos
nos fls. 1 e 3 do art. 3 .0 do mesmo decreto, conatantes dos respecti-
vos editais de camvocação, que foram publicados no MeirinOficial
de 31 de agosto e de 17 de setembro do corrente ano, a paga. 16.815
e 17.821, no 10~1 do Comércio, de 31 de agosto e 18 de setembro
e no Diário de Noticias, de 4 e 14 de setembro corrente, cujos exens-
plarea ofereceu eus duplicata. Relatou, ainda, o Sr. President e os
fatos ocorridos entre a Companhia e a União Federal, que deram
eni resultado o pedido de sequestro, posteriorrr ente deferido pelo
M. M. Dr. Juiz da 2.a Vara dos Feitas da Fazenda Pública, o que
dera lugar o pedido de convocação da presente assembléia, por
parte doa Srs. Delsenturistas para defesa de seus direitos e inte-
resses, rei forma da lei. Essas explicações foram fecundadas pelo
advogado da Companhia, Dr. Pedro Batista Marfins, presente á
aasensbléia. Em seguida n Sr. Presidente deu a aalavra ao 1. 0 Se-
cretário, Sr. Alexandre Date, que procedeu a leitura da lista de
presença o do edita', de convocação, passando-se, então, ao objeto da
reurflão. Pediu nesse momento a palavra o deben.urista Sr. Matam
Adolpin ) Work que enviou à mesa a seguinte proposta, assinada por
ele e mais pelos debenturistas Srs. Paulo Sauxven John, Alexandre
Rfle e José Vieira de Castro: "Cs portadores de debêntures da COM-
DRIlb Ia Edificadora. abaixo assinados. reunidos em essenflfléia, no
escritório da Comparlda, indicam os Srs. Dr. Oscar da Silva Pe-
reira e João Batista Pinto Osório. para representar os debentura-
tas na comunhão de interesses dos obrigacionistas. Uma vez eleitos
os referidos representantes, ficam autoriaados a contaatnr COM o
advogado Dr. Raul GOIres de Matos 3. defesa da coletividade doa
obrigacionistas. Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1940. -- alarths
Adolpho Kora. , Paulo Satnven John, Alexandre - Dalt. José Vieira de
Castro" -- Submetida essa proposta à deliberação ea assembléia foi
a mesma uneninsemente aprovado, proclamando o Sr. Preaidente
eleitos os Si'.s Dr. Oscar da Silva Pereira e João Batista Pinto
Csória, repreaentantes doa obrigacionistas para a lefesa dos seus
direitos e interesses. O Sr. Oscar da Silva Pereira, agradecendo a
sua aleição, em seu nome e no de seu companheiro, consultou à
assembleia sobre o critério que deveria seguir ern seleção ao con-
trato colo o advogado indicado. Pediu a palavra o debenturista
Dr. Raul Gornea de Matos que, agradecendo a escolha de seu nome,
pasa, corno advogado, defender os interesses da coletividade. decla-
rou mie deixava ao eritario exclusivo dos representantea nomeados,
a fixaçao dos honorários pelos serviços profissionais a serem pres-
tados. Pela debentnriala Sr. Manuel taonsea aforeir 1 foi proposto
(pie fease aveito aquele a'vitre, deixando-ee tudo ao exclusivo cri-

tério daqueles renresentantes. Submetidas à votação PS propostas
afaima, foram as mesmas aprovadas. Por último falou ainda o
Sr. Manuel Gomes Moreira, que prapas uni voto de agradecimento
ao Ptasidente da Companhia, pela solicitude com que atendera au
pedido cos debenturietas, promovendo imediatamente a convocaç5o
da presente asaensblaia, o que foi amasvashs unaniniemente. Propas
ainda o nieanio debenturista, MU voto de louvor à assembléia pela
acertada escolha dos dois representantes da coletividade para a de-
fesa dos seus direitos e interesses, o que foi igualmente aprovem-1.
E censo ninguern mais quizesse usar da palavra o Sr. Presidente
declarou que ia suspender os trabalhos para o fim de ser Inalada
a presente ata a qual, na forma da lei, teria de ser assinada dela
mesa e por dois debenturistas que' deveriam ser indicados pela as-
sembléia, recathindo a escolha nos Srs. _ Nfartin Adolpho liock e
Alarmei Gomes Moreira. Reaberta a sessão momentos depois foi lida
a presente ata que, subrnelida à discussão e votação, foi unaninie-
mente aprovada. O Sr. Presidente agradeceu por fim aos Srs. De-
benturistas a sua presença h asseniblaia, congratulando-se com
eles pela boa ordem dos trabalhos. E eu Alexandre Date, Secretá-
rio. o escrevi e assino. Rio de Janeiro. 18 de setembro de 1940. —
Alexandre Ewde Jo4o Cosentira dos Ro:s Costa, diretor-presidente
da Conipanhia Edificadora — Pau.' o Sfimven John, 2.0 Secretário —
Martin Adolpho lioch — Manewt Gomes Moreira:-

(C, 9.380 -- 26-9-40 -- 124$.4).

LABORATÓRIO ASCARIDOL S. A.

ATA DA PRIMEIRA ASSEMDLÉIA DERAL CONSTTPUINTE DO LAWRATORTO AS-
CARI,DOL SOCIEDADE ANÔNIMA, EM QUE SE TRANSFORMA A sourPAny(
MERCANI1L POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, DENJAMIM
MORAIS & SOUSA LTDA., REALIZADA EM 16 DE AOOSTO DE 1940.

Aos 16 dias do mós de agosto de_ 1940, às 15 horas, à rua Juatinia-
no da Rocha n. 139, nesta cidade do Rio de Janeiro, ai presentes oo
Srs. lar. Benjamim Morais Filho e a farmacautica Ivete Correia do
Sonsa, sócios componentes da sociedade por quotas de reeponsalidhia-
de hinihula, Beiaimnins Morais & Sousa Ltda., cujo contrato social está
registado no Departanneflo Nacional da Indústria e Cismareis) sob nu-
mero 143.290 de 13 de janeiro de 1939, e mais os Sr,e Dr. Jairo Mo-
rais, Diva Maria Vieira, Maria lasrquata Vieira, Dalka Vieira Morais,
Adéha Morais. Faauwisco Macedo da Fonseca Gaivão. Ileraninia Retem-
ças Gaivão, Enrico aforais, Alfredo Rebouças, Lourival Rebouças,
déa Vieira Morais, João Francisco Vieira, todos subscritores de ações
da sociedade anônima que se pretende organizar representando a to-
talidade do capital de 100:000$0 (cem contos de reis), dividido em f.00
ações no portador do valor nominal de 200a0 (duzentos nid reis) cada
uma. o incorporador Dr. Benjamins Morais Filho, dando inicio aos
trabalhos da Assembléia, declara que a presente reunião conforme os
editais de convocação publicados no "Diário Oficial" de 6. 8 e 15 do
mós corrente, tem por objeto providenciar sobre a transformação da
sociedade por quotas sob a denonibiação de Laboratório Asearhlol So-
ciedade Anônima, devendo principalmente tratar da nomeação dos três
louvados que deverão avaliar os bens, coisas e direitos que entram na
formação do capital. Declara que estando presente a sócia farmacêu-
tica da sociedade por quotas 13enjaminn Morais & Sousa Ltda., hena
corno todos os demais subscritores de ações da sociedade anónima ema
que se transformará aquela e assim respresentada a totalidade .do ca-
pital. podia a assembléia legitimamente constituir-se e legalmente de-
liberar sobre o objeto da sua convocação. Pede aos senhores acionis-
tas que se manifestem, indicando aquele que deve dirigir OS traba,
lhos da presente taainião. Usando da palavra o Dr. Jairo Morais pro-
põe que seja aclamado presidente o Sr. Dr. Benjamim Aforais
sendo esta proposta unanimemente aprovada, pelo que o Si'. Ena Ben-
jamim Morais Filho, assumindo a presidancia e agradece:eido a indica-
ção do seu nome para tão alto posto, convida para servirem corno I.°
e 2.° secretários respectivamente as Sras. professoras IIernsinia Re
bouças Galvão e Diva Maria Vieira, as quais aceitando, tomam assen-
to à mesa. Declara o Sr. presidente que na conformidade do art. 1. 0 ger
dos Estatutos que se acham sobre a mesa em 5 exemplares, assinados
por todos os Srs. subscritores de ações, o capital da sociedade ficá ele-
vado de 5:000a0 (cinco contos de réis) para 100:000$0 (cem contos
de réis), formado pelo capital e haveres dos sécios da sociedade trans-
formada, consistentes em mercadorias, móveis, e utenathes, marca
de fábrica e de comércio, e a sua respectiva fórmula aprovada pela
Secção de Fiscalização do Exercício Profissional da Divisão de Saude
Pública do Departamento Nacional de Saude, inclusiva o género da
indústria farmacêutica para que a marca foi adotada e assim diatri-
huidos: Benjamim aforais Filho -- 80:000$0 (oitenta contos de réis):
'vete Correia de Sonsa — 10:000$0 (dei contos de réis) correspon-
dentes esses valores às ações que os mesmos subscrevem; e os res-
tantes 10:000$0, (dez contos de réis) em dinheiros realizadna
demais subscritores de capital. Convem pois que a assembléia se wa-
nifeRte nomeando os três louvados que devam avaliar os bens. coas
e direitos que entram na formação do capiaal. Pedindo a palav: a o
acionista Sr. João Francisco Vieira propõa que sejam nanicados
vades. os Srs. Francisco Macedo da Fonseca Gaivão. Alfredo Rebe ++:a4
o Lourival Rebouças, todos profundos conhecedores dos aut;gG, ir

Constituem o comércio de drogas e especialidades fara-e'edica
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yalheiros da mais alta integridade moral. Calorosamente aplaudida
,asta proposta, foi ela submetida a votação sendo aprovada uaanitne-
mente Prato deixdo de vo t a .  por serem interessados na referida LY a-

os acionistas,: Srs. D:. Benjamim Morais Filho, por si e pela
:Dama Bea j amim Morais & Sousa Ltda., e a farmacêutica lvete Correia

S, usa. Verificado este resultado, o Sr. presidente declara que, pelo
e,abacimaata que es louvados agora nomeados têm dos bens, coisas e
div a ltaa que vão avaliar o si ndo-limes portanto faca o desempenho da

La,jalga que lhes será suficiente o prazo da 10 dias para ..,pre-
saat:a:ão	 seu laudo e assim convoca desde já os Si.s acionistas para

-si , mbh', ia a rcaliaar-ae no dia 26 de agosto do corrente ano às
laa'asa liaste mesmo local para tomar conhecimento do lindo dos

laav:alos, diacutí-lo e votá-lo e tomar todas as demais providências
trafeaallas à definitiva constituirão da sociedade. Nada mais havendo
a tratar. o Sr. presidente agradece aos Srs. acionistas o seu compa-
rciaansnia c declara encerrados os trabalhos da presente assa.nl&ia,
a a!, He:unida Raiana:as , . -aalvão servindo de primeiro SCC.

praseate ala que, li ta e aprovada, vai por todos assinada

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1940. — Berminia Rebouças
7, ti !) — Benjamin Moraes d, Souza Ltda. —	 Benjamin Mornes

- - Vrette Corrêa Souza. — Dr. Jair° Moraes. — Divo Maria
ri — Alaria Torquaia Vieira. — Dalka Vieira Moraes. — Adelia

Morm s. — Praileisco Mocedo da Fonseca Goterio. — EUric0 Morors
—	 — Louriral Reboaças. — Ilalidéa Vieira Moraes.

Francisco Virirc..

itacopbreo as firma:it. ilerminia Flebouças -Galvão, Benjamim Mo-
Sousa Ltda., Dr. Benjamim Morais Filha, (vete Correia Snilsa.

Jair ° M o nCS . Div a Maria Vieira, Maria Torquata Vieira. Dalka
.Viaica Morais, Adélia Morais,, Francisco Macedo da Fonseca Gaivão,
1: mije Metais, Alfredo Rabouças, Lourival Rebouças, Ilaidéa Vieira
Vhaacs. •oão Francisco Vieira.

'tio de Janeiro, 2 de setembro de 1910. — Em testemunho sinal
aaaahola.	 Accacio	 substituto.

Secção de Fiacalizução do Exercício Profissional — Rio, 5 ele se-
tembro de 1940. —	 O diretor, It. Cordeiro de Farias.

XI A j SECUNDA ASSEMBLÉIA GERAL DE coaisatirtaçÃo DEFINITIVA DO 1 A-

DORAT.:Auo ASCARIDOL SOCIEDADE ANÔNIMA EM QUE SE TRANS-
FORMA A SOCIEDADE MERCANTIL POR QUOTAS DE RESPONSABILI-
DADE LIMITALA BENJAMIN MORAIS .5. POUSA LTDA., REALIZADA
EM 26 DE AGOSTO DE 1940.

Aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de mil novecentos
e miai-anta, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital da República
dos Estados Unidos d) Brasil, na sede da sociedade, à rua Justiniarm
da 'tacha n. 139, Viti Isabel, às quinze horas, eia virtude de convo-
cio:ao feita pelo Diário Oricial da edição de 24 do corrente rOs e
alto, ai presentes os Srs. Dr. Benjamin Morais Filho, por si e pela
sociedade de responsabilidade por quotas limitada Benjamin Mo-
a-ais & Sousa Ltda., e mais a sócia farmaceulica Ivete Correia de
Sousa. Dr. Jairo Morais, Diva Maria Vieira, Maria Torquata Vieira.
Dalka Vieira Morais, A(aélia Morais, Francisco Macedo da Fonseca
Gaivão, Iterminia 11.3bouças Gaivão, Enrico Morais, Alfredo Rebou-
rais, Lourival Rebou:as, Ilayclea Vieira Morais e João Francisco Vi-
eira, todos subscritores de ações da sociedade anônima que se pre-
tenda definitivamente organizar, representando a totalidade do ca-
pital de 100:000$000 (cem contos de reis), dividido em 500 ações
(mini/lentas), de Ra. 200$000 (duzentos mil reis), conforme a lista
de- subscritores e o livro de presença, digo, presença dos Srs. acio-
IlistitS, teve lugar a segunda assembléia geral de constituição defi-
tiva do Laboratórie Ascaridol Sociedade Anônima, em que se trans-
turma a Sociedade Mercantil por quotas de responsabilidade limi-
tada Benjamin Morais l'ÇC Sousa Ltda., cujo contrato social está re-
gistado no Departamento Nacional de Indústria e Comércio, sob
ri. 14:1.290, de 13 de janeiro de 1939. Tomando a palavra o Dr, Jairo
Morais declara. qu3 havendo númer6 legal, podia a assembléia eOns-
filiiir-se para deliberar sobre o objeto de sua convocação e assim
pedia aos Srs. acionistas que se manifestassem indicando aquele

1>qiie deve dirigir os trabalhos da presente reunião. Pedindo a palavra
o Sr. Fanico Morais, propõe que seja aclamada a mesma mesa que
dirigira os trabalhos da reunião anterior, realizada no dia 16 do mês
(atarante. Unanimemente aprovada esta proposta, assumindo a presi-
daneia o Sr. Dr. Benjamin Morais Filho, tomando assento à mesa
os Srs. acionistas professoras Ilerminia Rebouças Gaivão e Diva
Macia Vieira, respectivamente primeiro e segundo secretários. De-
clara então o Sr. Presidente acharem-se sobre a mesa o conheci-
nn •ril(i (1 0 depósAo feito no Banco do Brasil, da décima parte do
anaital em dinheiro, com que se constitue a sociedade, os estatutos
dayi cinco exemplares assinados por todos os subscritores do Capita!
a o laudo dos louvados que foram designados pela primeira assem-
bléia dos subscritores, realizada em 10 do corrente mês e ano, para
avaliarem os bens que entram na formação da sociedade. Pedindo a
palavra para falar sobre a ata anterior, a acionista Maria Tor-
quata Vieira, explica que seu nome não é Maria Fortunata Vieira
como consta na aludida ata, mas sim Maria Torquata Vieira, pe-
dindo por esse motivo ao Sr. Presidente, a necessária retificação do
sou nome na ata em questão. Declara o Sr. Presidente que o seu
pedido vai ser atendido, pedindo então ao 1. 0 secretário que fizesse
* retififfição solicitada, na ata de 6 do corrente mês e ano. o

que foi feito. Em seguida manda que pelo segundo secre/ário,
professora Dis a Maria Vieira, seja lido o conhecimento do depó-
sito que é do teor seguinte: Banco do Brasil Tiláiner0 eiri branco
lis. 1:000$000 — Recebendo dos Senhores Benjamin Moras
Filho e Jairo Morais, na qualidade de incorporadores da S. A. La-
boratório Ascaridol, em constituição nesta Capital, a quantia
de um conto de reis, depositada neste Banco em cumprimento de exi-
gências legais, ixprrespondente a 10(,-3 sobre 10:000$0, que dizem ser
vaiei do capital realizado em dinheiro da referida Sociedade. Firma-
mos o presente em uma via para uni só efeito. Rio de Janeira, vinte e
um de agosto de mil novecenias e quarenta, pelo Banco do Brasil sobre
uma estampiha de 20$0, e selo de Educação de $2, assinado: Mario
Barreio Pinto e Detnetrio Bastos, selado com 2O$2. Tal recibo foi exa-
minado por todos os presentes, que N'eriflearam a sua exatidão. Em
seguida, o Sr. Presidente dá a palavra ao Sr. Francisco da Fonseca
Gaivão que h ti e apresentou o seguinte laudo de avaliação; Os abaixo
assinados louvados nomeados pela primeira assembléia geral de cons--
tituic5o do Laboratório Ascaridol, Sociedade Anônima, em transfor-
mação da sociedade por quotas de responsabilidade limitada 13enja-
min Morais & Sousa Ltda., para proceder à avaliação dos bens, camisas
e direitos pertencentes aos acionistas Benjamin Morais t"ilho e Yvette
Correia de Sousa, na qualidade de sócios quotistas da firma de res-
ponsabilidade por quotas limitada, com série à rua JustinianD da Ro-
cha n. 139, nesta Capital, com contrato social arquivado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio, sob o n. 143.290, de 13 de
janeiro de 1939, e cujos bens, causas e direitos entram na formação da
sociedade com capital dos referidos acionistas, vêm gostOsamente de-
sempenhai. essa incubência, trazendo ao vosso CCM beelin p ulo que exa-
minando cuidadosamente os bens que devem entrar na formação da
novel sociedade e avaliando-os devidamente, pois que tudo limes ria
para esse fim facultado. podem em consciência avaliar os bens da aa-
guinte filma: bens pertencentes à firma Benjamin Morais & Sousa
Limitada, stock de produtos manipulados e prontos para venda, exis-
tente no Laboratório, maquinismo. máquinas de escrever', instalações
mobiliário, 'sofre, Polutos, e iiiipressos para propaganda e mais per-
tencss, aparelhos e utensilios, louças e vidros,vasithanies. acessórios,
garrafões, barris, filtros. mesas, taboleiros e matérias primas e mais
ainda marcas de indústria e de comércio registada no Departamento
Nacional da Propriedade Industrial conforme b pedido depositado a
18 de fevereiro de 1927, sob n. 6.957, e certificado n. 25.018, de 30
dá agosto de 1927, para artigos incluidos nas classes 2' e 3° do Regu-
lamento em vigor como sejam: produtos químtcos usados na agricul-
tura, na horticultura, na veterinária e para fins sanitários; produtos
químicos, preparados para serem usados na medicina e na farmácia e
cujo processo de transferência para a firma Benjamin Morais & Com-
panhia, Limitada, está correndo os trâmites 'canis naquele Departa-
mento "Secção .de Marcas de Indústria e Comércio", pelo processo pro-
tocolado sob n. 20.210, de 23 de agosto de 1940: e sua fórmula licen-
ciada pela Divisão de Saúde Pública do Departamento Nacional de
Saúde (Seção de Fiscalização do Exercício Profissional), sob n . 209
e atualmente em revalidação nessa Divisão com o gênero da referida
indústria parmacêutica para que a mesma foi adotada; perfazendo
tudo o total da 'avaliação no valor de 85:00(40 (oitenta e cinco contos
de réis) e mais o capital primitivo conforme consta do referido con-
trato social da firma Benjamin Morais & Sousa Ltda., que pertencia
aos dois sócios componentes da mesma porção de 3 :000.$0 (três
centos cio reis) do sócio Dr. Benjamin Morais Filho e os restantes
2 :000$0 (dois contos de réis) da sócia farmacêutica Yvette Correia de
Sousa, os quais integralizam as ações que subscreveram na dita socie-
dade anônima, e, por esse valor total de 90:0000 (noventa contos de
réis) somos de parecer que sejam esses bens incorporados à socieda-
de anônima formando seu capital.

É este o nosso parecer que respeitosamente submetemos ao jul-
gamento da assembléia, cumprindo acrescentar que a marca de indús-
tria e comércio denominada "Ascaridol" acima avaliada será transfe-
rida para a novel sociedade com o gênero da indústria farmacêutica e
de produtos químicos e sanitários para qual foi adotada. Rio de Janei-
ro, 24 de agosto de 1949. (assinado) Francisco Macedo da Fonseca
Gaivão, Alfredo Rebouças, Lourivai Rebouçaa. Terminada a leitura do
laudo de avaliação o Sr.. Presidente declarou estar em discussão o
laudo dos louvados e não havendo quem sobre ele quizesse usar da
palavra, foi o mesmo submetido a votação, sendo unanimemente apro-
vado. pelo que o Sr. Presidente declarou que a assembléia acabava de
aprovar o laudo de avaliação dos bens que entram na formação da So-
ciedade, ficando por conseguinte os bens no mesmo laudo descrito pe-
los peritos avaliadores incorporados à sociedade pelo valor aprovado
de 90:000$0 (noventa contos de réis), formando o capital subscrito
por Benjamin Morais & Sousa Ltda., e 10:000$0 (dez contos de réis)
pelos demais subscritores de ações. Falando ainda o Sr. Presidente
em nome da firma Benjamin Morais & Sousa Ltda., e em seu próprio
nome, disse concordar plenamente com a incorporação dos referidos
bens e consequente transformação da sociedade de responsabilidade
por quotas limitada e por esta forma cedendo e transferindo, como de
fato cede e transfere ao Laboratório Ascaridol Sociedade Anónima, to-
dos os direitos, ação, domínio e posse sobre os mesmos bens constan-
tes do laudo dos louvados. A acionista farmacentica Yvette Correia de
Sousa como sócia da firma Benjamin Morais & Sousa Ltda., declarou
concordar plenamente com a cessão e transferência dos referidos bens,
pela forma declarada pelo Sr. presidente. A seguir declarou o Sr. pre-
sidente estar em ordem a discussão e votação dos estatutos que se
achavam sobre a mesa, assinados por todos os subscritores de capital,
mandando que, pelo segundo secretário fosse procedida a leitura fing
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mesmos estatutos, o que foi feito, artigo por artigo, em voz clara e
pausada e por todos ouvida com máxima atenção. Terminada a lei-
tura dos estatutos, pediu a palavra a acionista Dalka Vieira Morais
dizendo que sendo de todos es subscritores de ações da novel socie-
dade, bem conhecidas todas as disposições do .t estatutos, conliecimenta
que acabava de ser avivado pela leitura dos mesmos, propunha que
para evitar exaustivo e desnecessário trabal.)0 à assembléia, fossem
os referidos estatutos postos em discussão e subsequente votação em
globo, ao invés de se o fazer artigo por artigo. Geralmente apoiada
esta proposta, foi posta em discussão e em seguida submetida a ve-
loção; sendo unanimemente aprovada, o Sr. presidente declarou esta-
rem em discussão os estatutos pedindo aos senhores acionistas mie
sobre eles se manifestassem com toda a liberdade. Não havendo quem
pedisse a palavra foram os estatutos submetidos a votação, sendo
aprovados por unanimidade de votos. Declaro) em seguida o Senhor
presidente estar em ordem a eleição dos diretores que tèrn de servir
no primeiro quinquênio e os membros efetivos do Conselho Fiscal
seus suplentes para o primeiro ano. Para a confecção das cédulas foi
a sessão suspensa por cinco minutas. Findo esse prazo e reaberta a
sessão foram recolhidas as cédulas que devidamente apuradas deram
o seguinte resultado: para presidente — Diva Maria Vieira; diretor-
gerente, DaFaa Vieira Morais •

'
 diretor-lecnico, farinaceutica Vacile

Correira de Sousa. Para membros da Conselho Fiscal: João Francisco
Vieira, Maria Torquata Vieira e Déa Vieira. Para sapientes: Eurico
Morais, Dr. Jairo Morais e Francisco Macedo da Fonseca Galvãe. Pro-
cámado este resultado pelo Sr. presidente, pediu a palavra a acio-
nista Diva Maria Vieira que agradeceu em seu nome e deis que com
eia foram eleitos, essa manifestação de confiança da assembléia asse-
gurando que com os seus colegas de diretoria e com o auxilio dos
criteriosos membros do Conselho Fiscal, envidariam todos os esforços
para corresponder a tão alta distinção, cuidando com dedicação e zelo
dos altos interesses que lhes eram confiados. Pediu então o Sr. pre-
sidenta aos senhores acionistas que na conformidade dos estatutos,
convinha que os senhores acionistas se manifestassem fixando hora:-
rárids para os membros eleitos da diretoria, bem como os dos mem-
bros, do Conselho Fiscal cru exercício e que naese sentido esperava
uma proposta. Pedindo a palavra o Sr. Lou rival ltabouças propôs mie
fossem fixados os seguintes honorário> para os membros da diretoria
de acordo com os seus respectivos cargos e do Conselho presi-
dente, 900$0 mensais; diretor-gerente, 7a080 meneais; direto/atacada%
35080 mensais e cada membro efetivo do Conselho Fiscal em exercício
perceberá a importância de 5080 por mês, ?Oventio estas honorários
ser levados a conta do Despesas Gerais. Submetoda casa proposta á
discussão e não havendo quem sobre ela quisesse :asar da palavra, foi
a mesma posta em votação, sendo unauimemente iproaada. Declarou
a inda o Sr. presidente que se congratulava com a assemblaia pela
fundação da sociedade anóp irna e pelo acerto com que, havia sido es-
colhida a primeira diretoria, da qual eaperaaa guinda exilo o dedi-
cação em benefício da mesma. A seguir o gr. presidente, Dr. Bei,-
,min Morais Filho, disse que estandn preenchidas as formalidades
lis-ais, declarava legal, jurídica e definitivamente e mst duida par essa
Assembléia Geral, a sociedade anônima Laboratório Asearidol S.A.,
em que se transforma a Sociedade Mercantil por canetas de rasponsa-
bdidade limitada Benjamin Morais & Sousa Ltda. conforma contrato
social arquivado no Departamento Naciemal da leidOstria e Comércio,
sob o na 143.290, de 13 de janeiro do 19S9, com sed ,:. à rua Justiniano
da Rocha 11. 139, nesta cidade do .Itio .de Janeiro, e qual sucode em
todos os direitos e obrigações, em virtude desta transformação sem
alteração na sua personalidade que permanecerá a mesma sob nova
forma. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Sr. presidente encer-
rada a sessão, da qual eu, primeiro secretário, lavrei a presente ata
que depois de lida em voz alta, foi unanimemente aprovada e vai as-
sinada por todos os presentes, neste livro, e em cinco vias avulsas,
datilografadas. Rio de Janeiro, 2G de agosto de 1910. — 11,-?emigta
Eabour,•as Galra°, 10 secretário. — Benjamin Mnroes & Souza Ltda. —
Dr. Benjamin Moraes Filho. — Yvette Corrêa Souza. — Dr. Jair° Mo-
reias. — Diva Maria Vieira. — Maria Toravata Vieira. — Dalka Vieira
Mora.es. — Adelia Moraes.— Francisco Afeleado da Fonsera ad/1i4o.
Eurico Moraes. — Alfredo Reboo-iças. — LoUrival Relwveas. — lloyda
Vieira Moraes, João Francisco Vieira.

Reconheço as firmas retro: Herminia flahoduals Gedaão, Benjamin
Morais & Sousa Ltda., Dr. Benjamin Morais Filho. Yvelle Corraa
S'-usa, Jir, Jairo Morais, Diva Maria Vieira, Maria Torquata
Dalka Vieira Morais. Adelia Morais, Francisco Macedo da Fonseca
Gaivão, Ifermínia Rehonaas Gaivão. Eurieo digo ('.abião. Eurico Mo-
rais, Alfredo Rebouças, Lourival Rebonças, llayslan O-ira Morais e
João Francisco Vieira.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1910. Idm testemanha 'sinal
público) da verdade. — Aceacio Figue;redo,

Secção de Fiscalização do Exercício Profiasional. Rio, a ae,
lembro de 1940. Visto. ---0 diretor, J. Cordeirode Feia

com sede à Rua Justiniano da Rocha n. 139, nesta capital, com con-
trato social arquivado no Departameuto Nacional de Indústria e
Gomarei°, sob D. 143.290 de 13 de janeiro de 1939. e cujos bens,
coisas e direitas entram ira :forinação da sociedade como capital dos
referidos acionistas, vèin gostosamente desilopenhar dessa incum-
bência trazendo ao VOSSO conhecimento (file, examinando cuidado-
sameate os bens que devem entrar na formação da novel soda-,
dado o avaliando-os devidamente, pois ema tudo lhes foi para esse
fim facultado, podem em conciancia avabao os bens da seguinte
forma: bens pertencentes à firma Benjamin Morais & Sousa Ltda..
Stock do produtos manipulados- e prontos para venda, existente no
Laboratório, maquinismo, máquinas de escrever, instalações, - mobi-
liário, cofre, rótulos e impressos para propaganda e mais pertences
aparelhos e utensílios, louças e vidros, vasilhames, acessórios, gar-
rafões, barris, filtros, !nasais, faboleiros e matérias primas e mais
ainda marca de indústria e de comércio reg istada no Departamento
Nacional da Propriedade Industrial conforme o pedido depositado a
18 de fevereiro de 1927 seb n. G.957 e certificado n. 25.048 de 30
de agosto de 1927 para anil-as incluides nas classes 2a e 311 do Re-
gulamento em vigor corno sejam: produtos químicos usados na agri-
cultura, na horticultura, na veterinária e para fins sanitários; pro-
dutos químicos, prepandos para serem usados na medicina e na
fumada e cujo processo de transferência para a firma Benjamin
Forais & Sousa Ltda., está correndo os tramites legais naquele De
Parlamento "Secção de Marcas de Indústria e Comércio" pelo proa,
cesso protocolado sob n. 20.210 do 23 de ageato de 1940; e sua fór-
mula licenciada pela Divisão do Saúde Pública do Departamento
Nacional de Saúde (Secção de Fiscalização do Exercício Profissio-
nal), sob n. 209 e atualmente em revalidação nessa Divisão com o
genera da referida indústria farmacêutica para que a mesma foi
adotada; perfazendo tudo o total da avaliação no valor de 85:00080
(oitenta e cinco contos de reis) e mais o capital primitivo confor-
me corista do referido roulrato social da firma Benjamin Morais &
Sousa Ltda.. que pertencia aos dois sócios componentes • da mesma
na porção de 3:00080 (Ires contos de reis) do sócio Dr. Benjamin
Morais Filho e os restantes 2:000a0 (dois contos de réis) da sócia
farmacêutica lacte Correia de Sousa, os quais intagralizam as ações
que subseraverain na dita sociedade anônima, e, por esse valor
total de 90:000$0 (noventa contos de réis) somos de parecer que se-
jam asara ficas incorporados à sociedade anônima formando seu
capital.

É este o nosso parecer que respeilosainente submetemos ao jul-
gamento da assembléia. cumprindo acrescentar que a marca do in-
dústria e comércio clenominada "Ascaridol" acima avaliada será
transferida para a novel saciedade com o enoro da indústria farmaa
eaatica e de prurdutos químicos e sanitários para (mal foi adotada.

Ilio de Janeiro. 21 de agosto de 1910. , — Francisco Macedo da
Fonseca Galeão. — Alfredo Reboliços. — Leearival Rebouças.

Reconheço as firmas: Francisco Morado da Fonseca Gaivão,
fredo Rebouçae e Lourisal Ralionaas

Rio (ia, Janeiro, 2 de setembro	 EM. Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Ai:cario Figueiredo.

ladro Da, asaimaadku

Os abaixo assinados, louvados nomeados pela primeira aesern-
bléia geral de constituição do Laboratório Asseiridol Sociedade Anô-
nima, em transformação da st-a-iodada por quotas de responsabili-
dade limitada Benjamin Morais & Sousa Ltda., para proceder a
avalniceo dos bens, coisas e direitos perteneentas a03 acionistas
Eaniamin Morais Filho e Ivele Correia de :gmisa, na imitida:te de
súcfo.-; votistas da firma de responsabilidade por quo'as limitada,

Estatutos do Laboratório "Ascaridol" Sociedade Anónima

CA PITULO

DE NoNE, sEor,	 LE:s E 1,1:71AÇÃO

Art. 1.° Sob a denominação de 'Laboratório Aecaridol" S. A.,
em que se transforma a Sociedade Mercantil por quotas de resPonsa-
bilidade limitada, Benjamim Morais & Sonsa Ltda., conforme contrato
social arquivado no Departamento Nacional da Indústria e Comércio
sob n. 143.290, de 13 de janeiro de 1939, coai sede à rua Justinian0
da Rocha n. 139, nesta cidade do Rio de Janeiro, fica constituida uma
Sociedade Anônima com o capital de 100:0008000 (cem contos de réie),
dividido cru 500 ações ao portador do valor nominal de 2008000 (du-
zentos mil reis) cada uma, realizado pelo capital primitivo de réis
5:0008000 (cinco contos de reis),da firma Benjamim Morais & Sousa
Ltda., que pertencia aos dois sócios componentes da mesnid-na por-

o de 3:0008000 (três contos de róis), do sócio Dr. Benjamim Morais
Filho e os restantes 2:0008000 (dois ermitoa de réis) da sócia fdrmaa
cautica bete Correia de Sousa; e mais os haveres dos sócios da sociea
dada transformada, consistentes em mercadorias, matérias primas,
marca de indústria e comércio e sua respectiva fórmula licenciada pela
Divisão de Sande Pública do Departamento Nacional de Saude, maqui-
nismo, móveis, acessórios, rótulos, vasilhames e mais pertences com
o gênero da indústria farmacêutica para que a foi adotada: louças •
vidros: no valor de 85:0008000 (oitenta e cinco contos de reis), e os
restantes do 1 0 :000$000 ( rl oz contos de reis) realizados em dinheiro
Pelos demais subscritores de capital como consta da lista de subseriOn.

Art. 2.° A sociedade, na qualidade de crintinuadara da sociedad4
Mercantil de Responsabilidade limitada por quotas — Benjamim Mo-
rais & %lisa Ltda., à qual sucede em todos - os direitos e obrigaOsi
em .virtude itesta transformação, sem alteração na sua personalidadt
que permanecerá a mesma sub nova forma, e tem por firo eTplorar g
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DIÁRIO OFICIAL (Sução I)'	 Setembro de 1940

indústria de comércio do produtos químicos, biológicos, farmacêuticos
• de perfumarias e artigos de toucador e correlates de fabrico pró-
prio: assumirá a responsebilidade do todo o ativo e passivo, investin-
do-se no acervo da anterior sociedade, seus direitos, obrigações, onus
e vantagens, do modo que não haja solução de continuidade nos ne-
gócios e transações da firma Benjamim Morais & Sousa Ltda.

§ 1.0 O prazo de duração da sociedade será de cinquenta anos (50
anos), terminando sempre o ano social no dia 31 de dezembro de
cada ano.

g 2.0 A sociedade poderá estabelecer filiais, agencias ou sucur-
sais onde lhe convier, no Brasil ou no estrangeiro.

Art. 3.° A sociedade tem por fim explorar a indústria o eomér-
cio de produtos químiccs, biológicos, farmacêuticos, perfumarias o
artigos de toucador e correlates do fabrico próprio.

CAPITT:LO II

DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIzAÇÃo

Art. 4.0 A administração da sociedade será exercida por unia di-
retoria composta de 3 membros sendo um presidente, um diretor
técnico e um gerente eleito pela assembléia geral por maioria de
votos.

Art. 5.0 Se algum diretor falecer, renunciar, ou abandonar por
mais de 30 dias o seu cargo, convocar-se-à imediatamente a assem-
bléia geral para se reunir dentro de 30 dias para prover o lugar vago.

Parágrafo único. O diretor que for eleito para substituir cutro,
;exercerá o seu mandato pelo tempo que faltava ao substituido.

Art. 6.0 Os diretores eleitos deverão antes de entrar em exercício
depositar uma caução de 15 ações, que ficarão inalienaveis até expi-
rar o seu mandato e °provação de suas contas.

s Parágrafo único. Cada diretor perceberá os honorários que lhes
forem fixados pela assembléia geral.

Art. 7.0 A diretoria representa, ativa e passivamente, a sociedade
ie tem mandato pleno para deliberar sobre todos os negócios da mesma,
dentro dos limites &sies estatutos o da Lei. Compete-lhe o são suas
principais atribuições:

a) gerir e desenvolver os negócios da sociedade, promovendo todos
Os meios adequados a esse fim, realizando operações de crédito, assu-
mindo obrigações; podendo adquirir, alienar e hipotecar bens moveis,
independentemente h autorização da assembléia geral;

b) fiscalizar todo o serviço, dirigir a escrituração, nomear, demi.
tir e suspender empregados, marcar e alterar seus vencimentos, ex-
pedir regulamentos e instruções e praticar todos os atos inerentes aos

age interesses sociais.

"	 Parágrafo único. As deliberneões da diretoria serão tomadas por
Maioria de votos, o, em caso de empate, decidirá o preiMente . pelo
Noto de qualidade. 	 -

Art. 8.0 O presidente é a primeira autoridade da sociedade, e
Seu orgão representativo perante os poderes públicos ou qualquer
autoridade, com direito de delegar as suas funçes dentro dos limites
das faculdades prescritas na legislação em vigor e nestes estatutos.

Compete-lhe privativamente:	 •
a) presidir, com direito de voto;as reuniões da diretoria e desem-

patar pelo voto de qualidade;
b) instalar as reuniões das assembléias gerais, convocar as mese

mas assembléias;
c) executar a fazer executar fielmente as decisões da diretoria o

ás das assembléias gerais, assim como os estatutos, regulamentos o
Instruções;	 •

d) assinar os contratos resolvidos pela diretoria, balanços a ba-
lanceies, os aceites e endossos de títulos, as fianças e termos de res-
ponsabilidade. as escrituras de compra e venda ou hipotecas de bens
'moveis, as procurações, os cheques sobre os Bancos, ordem de pa-
gamento e todos os documentos de importância. Os certificados de
ações ou as ações definitivas, quando se emitirem, serão assinados peio
presidente com o diretor-gerente. Ter sob sua guarda todos os vale-
res da sociedade acumulando as funções de caixa e assim superinten-
dendo os serviços de tesoureiro. Efetuar os recebimentos em dinheiro,

Vir eu valores correspondentes, assinando os respectivos recibos e efe-
tuar os pagamentos. Assinar com o diretor-gerente os certificados de
ações ou as au3as definitivas.

Art. 9.0 Ao diretor-gerente compete:

a) superintender todos os serviços internos cia sociedade zelando
pela aua boa marcha e regularidade dirigindo os empregados e mar-
eando-lhes as respectivas atribuições -e levando ao conhecimento dos
demais diretores quaisquer irregularidades ou dificuldades que não
possa pessoalmente remover;

b) representar ao presidente a conveniéncia (ia demiesão ou ad-
mitir, promover empregados, conformo as necessidades do servisse, o
desempenhar quaisquer comissões que lhes sejam cometidas,

Art. 10, O diretor-técnico só poderá ser acionista o um farma-
edutico diplomado e legalmente habilitado, na forma da lei ri. 20.m,

1931, e a elo, especialmente compete:

a) assumir toda a responsabilidade profissional sobre os pro-
*TM O.0 preparados de laboratório da sociedade;

b) dirigir, orientar e fiscalizar todos os serviços do laboratório;
c) representar a sociedade periínte a Divisão de Saúde Pública do

Departamento Nacional de Saude e no Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, sempre que seja necessária a manifestação
do técnico profissional.

Art. 11. Ao Conselho Fiscal incumbe, além do pleno exercício
que a lei lhe infere das funções a seu cargo, o dever de dar o seu
parecer sobre qualquer negócio que a diretoria julgue conveniente
submeter à sua apreciação.

A remuneração dos membros do Conselho Fiscal em exercício
será determinada pela assembléia geral.

DAS ASSEMBLÉIAS (MIAIS

Art. 12. Até o fim do abril do cada ano, reunir-se-ra assem-
bléia geral erdinária, afim de conhecer o estado dos negócios da so-
ciedade, conhecer as contas, balanços e relatório da diretoria, dis-
cutir e votar o parecer do conselho fiscal, eleger os diretores, em
caso de vaga ou terminação de mandato, eleger os membros do Cone
relho Fiscal o seus suplentes e deliberar sobre quaisquer outros as-
suntos que interessem à sociedade.

§ 1.0 As deliberações das assembléias gerais serão tomadas por
maioria de votos, representando cada ação, um voto.

§ 20 Para que oS acionistas tenham assento nas assembléias
gerais, nelas tomando parte, terão de fazer o efetivo depósito de suas
ações na sede social até à véspera da assembléia, Desse depósito se
lho dará recibo.

§ 3.0 A convocação das assembRrias gerais ordinárias será feita
com a antecedõncia Mínima de quinze dias, ficando desde então à
disposição dos aoionistas, para seu exame o balanço o os balancetes.

Art. 13. A convocação das assenibléias gerais extraordinárias,
que se reunirão sempre eme fór necessário,, por deliberação da 'di-
retoria, ou a pedido do conselho fiscal, se fará com n antecodèneia
mínima de cinco dias, com anúncios nos jornais.

Parágrafo único. As assembléias gerais extraordinárias não po-
derão deliberar, senão sobre o objeto da sua convocação.

Art. 14. Para que uma assembléia geral extraordinária legal-
mente se constitila, é necessário que estejam presentes acionistas
representando, pelo menos, metade do capital social,

Parágrafo único. Se não houver número em primeira convo-
cação, ter-se-á segunda convocação, podendo entesa assembléia cons-
tituir-se com qualquer número.

e-
DOS LUCROS DIVIDENDO E RESERVAS

Art. 15. Oe lucros líquidos verificados por balanço, que se pro-
cederá no dia 31 do dezembro de cada ano, serão distribuidos pela se-
guinte forma:

Até 30 % para gratificação aos diretores, a juizo do conselho
fiscal;

Até 10 % para gratificação aos auxiliares que o merecerem, a
juizo da diretoria;

Até 30 % de dividendos aos acionistas,

Parágrafo único. Se não se distribuirem gratificações aos dure-
res ou aos auxiliares, ou se elas forem menores que as percentagens
estabelecidas, o respectivo saldo será levado 1 couta do Reserva Es.
pedal.

DISPOSIÇõEs GERAIS-

Art. 15. Estes estatutos só poderão ser reformados pela vou-
tade expressa da maioria em assembléia geral extraordinária, espe-
cialmente para esse fihs convocada, com anúncios nos jornais e em
que esteja representada metade do capital social.

Art. 17. Em iodos os pontos omissos nestes estatutos, será in-
vocado o Decreto n. 43-1, de 4 de julho de 1891 e Leis referentes a
este Instituto, pelas quais reger-se-ão.

Rio de Janeiro, 15 de julho' de 1940. — Benjamin Moraes es Souza
Ltda. — Dr. Benjamin Moraes Filho. 	 Yvette Corrêa Souza.
Dr. Jairo Moraes. — Diva Maria Vieira. — Maria Torguata Vieira.
- Dalka Vieira Moraes. — Adelia Moraes. — Francisco Macedo da
Fonseca Gaivão. — Ho-mínio Rebouças Gaivão. — Eurico Moraes.
— Alfredo , Rebouças. — LourIval Rebouças. — Ilaydéa Vieira Mo-
roce. — Jogo Francisco Vieira.

Reconheci') as firmas: Benjamin Moraes & Souza Ltda., Dr. Ben-
jamin Moraes Filho, Yvette Corrêa Souza, Dr. Salto Moraes, Diva
Maria Vieira, Maria Torquata Vieira, Dalka Vieira Moraes, Adobe
Moraes, Francisco Macedo da Fonseca Gaivão, Iferminia Rebouças
Gaivão, Enrico Moraes, Alfredo Rebotiças, Lourisal Rebentes, Ilaydés
Vieira Moraes e João Francisco Vieira.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 19-10. — Em testemunho (si-
nal público) da verdade, Accacio Figueiredo, tabelião substituto..

Secção de Fiscalização do Exercício Profissional. Visto— Itic,
de setembro de 1910. —c O diretor, Cordeiro de Faria.



Aclimisfas	 Ações

400 80:000i;o00

15 2:000-9000

35 7:000;ï00

8 1 :600a0a0

1. Benjamin Moraes &
Souza Ltda

2. Dr, Banjainin Moraes
Filho	 .

3. Farinacautica	 Yvelle
Corra Souza

4. Dia Jairo Moraes
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Lista nominativa dos subscritores de ações do Laboratório As-
 COMPANHIA DISTRIBUIDORA DA PRODUÇÃO DE MINAS GERAIS

earidol Sociedade Anônima. instalada à rua Justiniano da Rocha n. 139,

cantos de réis), dividido em quinhentas ações do a00000 (duzentos
mil naja) cada uma, ao portader.

	

oez,ta cidade do Rio de Jaaciro, com o capital de 100:000$000 (cem 	 DA orrAvA Assrmnat:rA ontAt. veritAoaDINAtun 005 ACIONISTAS DA
COMDANitIA DIS TRIBUIDORA DA DrtODUÇÃO DE MINAS HEItAIS, SUCESs0-
LA DA cOMPANIIIA cAELEIRA DL MINAS JillAi5 ItEALIZADA EM 14:I Ui"
FEVEltrIII0 DE 19 at,

Nacionalidado, pro-

	

lieisão o residência	 Aos dezeseis dias do mas de salembro de mil navecentos e qua-
' ['anta, as quinza horas, na sede social, à rua Yiande de

númaro trinta e no‘a, oildNo andar, presentes os acionistas: doutor
Pinhairo da Silva, po p si e como pl'o011railor do Estado de

Minas iaerais. co'nfornie proeurirção que apresonfou. passada Do Ter-
ceiro Oficio de Belo Itorizonla, livro cento e sinta, folhas cento e
noventa, e fica arquivada nesta Companhia, Sadia! Frieira
Lindollo Xavier, De, Silvio Átvarrs da Silva. Farreira de Son-
sa, Rubens do Amaral„foao Teles da 'silva Lobo e Doutor
AraLen de, Azeredo Continho, os quais assinaram o livro do
prasenea, reuniu-sa a oitava Assembléia Geral Extraordinária dos
acionistas da Companhia Distribuidora da Produção de Minas Gerais,
O Dr. Silvio Alvares do Silva. diretor presidente, tioClarOD que, pe-
las assinaturas, se verifica estarem representadas quarenta e novo
mil quinhentas e oitenta e oito ações e presentes nove acionistas, pelo
que, havendo o "quor um" exigido pela lei, vai raalizar-se a assem-
bléia. Convidai] o Dr. Israel Pinheiro da Silva, para presidf-1, o
qual, assumindo a presidência, agradeceu" a distinçao e convidou para
secretários os Srs. Lindolfo Xavier e Alair Ferreira do Sousa. Man-
dou, cru seguida, se procedesse à leitura dos avisos de convoaação
desta Assembléia, publicados no "Diário Oficial" do trinta e um do
agosto e ires, cinco, dez e quatorze de Retombro do corrente ano,
do teor seguinte; "Companhia Distribuidora da Produção de Minas
Gerais - Assembléia Geral -Extraordinária - Ficam convocados os
srs. acionistas para uma reunião de assembléia geral extraordinária,
a realizar-se no próximo dia 16 de setembro. às 15 horas, na sedo
da Companhia, à rua Visconde de Inhatuna, n. 39, 8.° andar, afim
de tomar conhechnonto de urna proposta da Diretoria para reforma
dos Estatutos o deliberar sobre esse e outros assuntos de interaz:sa
social. Rio de Janeiro, trinta do agosto de 1940. - A Diretoria'.
O Sr. Presidente salientou a convaniência, para os interesses da Com-
panhia. da mudanea de sua sede para Belo Horizonte e outras medi-
das constantes da reforma dos Estalidos, apresentada pela Diretoria
e com parecer favoravet do Conselho Fiscal. A proposta e o parecer
estão conc"idos nestas fernios, "Proposta da Diretoria para refor-
ma dos Estatutos da Companhia Distribuidora da Produçao de Minas
Gerais, A 1-D1'1401E1a olmixo assinada tem a honra de primar . aos
SN - acionistas as i'cg uin i es emendas aos Estatutos da Companhia:
Primeira - No artigo primeiro, em vez de se dizer "com SPAP

Capital" rliga :s ,! "com side em Belo Horizonte". segunda - No
uri Iro terceira: I) suprimir a letra "b": 11) rias letras "c" e "d"
vez de "por conta própria ou de terceiros" dizer-se "por carda de
terceiros":	 na letra "e" diga-se "exiWiltar, por conta de tareei-
ros, etc. Terceira - No artigo dezeseis, suprimir as pa-
lavras "e determinar os vencimentos 1110S Mesmos". Quarta - No
artigo vinte e dois, em vez de "com mandato por Ires anos, diga-se,
"com mandato por um ano". (Minta - No parágrafo único do artigo
vinte e dois, acrescente-se "próprias nu alheias". Sexta - No artigo
vinte e tres, em vez de "superintendente, (liga-se "tesoureiro". No
mesmo, em vez do final; "e os honorárias".., etc., d'ga-se "ven-
cendo cada diretor honorários de cinco por cento sobre os lucros lí-
quidos anuais". Sétima - No artigo vinte e quatro, suprimir o final
desde as palavras: "de cada triênio.. etc". Oitava - No artigo
vinte e nove, letra "A", em vez de "assinar com um dos diretores"
dizer-se "assinar com o diretor tesoureiro", Nona - No artigo trin-
ta, letra "d". substituir "diretor superintendente" por "diretor te-
soureiro". O mesmo na letra "e". 'Suprimir as letras "f", "g", "i" e
"j". Décima - No artigo trinta e um, substituir "diretor superin-
tendente" por "diretor-tesoureiro". Acrescentar: "g) ter sob sua
direção a "Caixa" da Companhia e determinar o recolhimento, em
Bancos, de quaisquer quantias a ela pertencentes e desnecessárias ao
giro de seus negócios". Undécima - AO artigo trinta e dois: Em
vez de cinco membros e cinco suplentes, diga-se "tres membros e
tres suplentes". Acrescente-se afinal: "vencendo uma gratificação
de cem mil reis por ano". Duodécima - Suprimir a letra "b" do
artigo trinta cinco. Rio de Janeiro, trinta e um de agosto de 1940.
(assinados) Sílvio Álvares da Silva, Lindolfo Xavier, Sadoc Ferreira
de Sousa" - "Parecer do Conselho Fiscal" - Os abaixo assinados,
membros do Conselho Fiscal da Companhia Distribuidora da Pro-
dução de Minas Gerais, tendo examinado as emendas que a Direto-
ria propõe aos Estatutos da Companhia, são de parecer sejam elas
aprovadas e consequentemente reformados os mesmos Estatutos, nos
pontos indicados. Rio de Janeiro, trinta e um de agosto de 1940.
(assinados) Odilon de Andrade, João Pinheiro Filho, Dr. Augusto
Paulo Pinto, José Pereira de Faria, Rubens do Amaral". Pediu a
palavra o Dr. Sílvio Alvares da Silva e disse que, para dar maior
liberdade à reorganização que se pretende fazer, em seu nome e no
de seus colegas de diretoria e Lambem por delegação dos membros
do Conselho Fiscal e suplentes, renunciavam coletivamente seus
cargos, expressando agradecimentos aos acionistas que os elegeram.
O Dr. Israel Pinheiro da Silva, salientando o quanto esse gesto fa-
cilitou a ação da Assembléia pilie em discussão a renúncia, que é
aceita. Em seguida disse o Sr. Presidente que ia agora submeter à
discussão, uma a uma, as alterações estatutárias propostas, o que
foi feito, sendo, então, todas elas submetidas a votação e aprovada.

brasileira,	 solteira,
farmacau Lica . R u
Campo Grande n. 60.

brasileiro, casado,
medico. Rua Justi-
Diano da Rocha nu-
maro 139.

brasileiro, casad o,
advogado. Rua Ba-
rata Ribeiro n. 335.

fÍ rua comercial lira-
si eira, de resta li-
mitada por quotas.
Bua Justiniano .
Rocha n. 139,

Dalka Vieira Moraes.. 12 2:400000

8. Ade,lia Moraes	 	 4 800000

O. Francisco	 Macedo	 do
Fonseca Galvao 2 400,9000

10. Rerminia Reboliços
Gaivão 2 400$000

11. Eurico Moraes 	 3 6008001)

$2. Alfredo Rebouças 2 400$000

13. Lourival Rebouças 2 4008000

14. Ilaydéa Vieira Moraes 3 6008000

15. Jolo Francisco Vieira 3 6008000

500 100:0008000

5. Diva Maria Vieira ...	 7	 J:400$000 brasileira, solteira,
p r o fessora pública
municipal. Rua Jus-
tiniano da Rocha
n. 139.

6. Maria Torquato Vieira	 2	 400$00), viuv a, brasileira,
prendas domésticas.
Rua JustiMano
Rocha ti. 139.
brasileira, c as a d a,
prendas domésticas.
Rua Justiniano da
Rocha n. 139.
brarleia,	 viuva,
prendas domésticas.
Rua Barata Ribeiro
n. 335.

brasileira, casada,
professora pública.
Rua Silva Gomes
n. 101.
brasileiro, casad o,
uncionário público.

.tua Barão de Petró-
polis n. 104.
brasileiro, casad o,
comerciário.	 Rua
Galileu n. 130.
brasileiro, c as a d o,
c ,mnerciário. Rua Ca-
chambI ri. 448.
Leasileira, casada,
prendas domésticas.
Ria Barata Ribeiro
n. 355.
brasileiro, solteiro,
funcionário público.
Roa Senador Alencar
n. 223.

agont,-? otioial
Propriedade indus-
trial. Rua Silva , Go-
rires n. 101.

brasileiro, c as ad o,

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940. - Hernds.:ia Rebouças Cal-
efio, I.° secretário. - Diva Maria Ifieira, diretor-presidente.

Reconheço as firmas retro: Benjamin Moraes & Souza Ltda.,
Benjarnii. Moraes Filho, )(vette Corrêa Souza, Dr. Jairo Moraes, Diva
Mari- Vieira, Maria Torquata Vieira. Dalka Vieira Moraes, Adelia
Moraes, Francisco Macedo da Fonseca Gaivão, Hei minia Rebouças
Gaivão, Enrico Moraes, Alfredo Rebouças, Lourival flebouças, Elaydea
Vieira Moraes e João Francisco Vie:ra. Rio de Janer), 2 de setenibro
de 19'40. Em testemunho (sinal público) da verdade. - Accacio Fi-
gueiredo.

(C. 9.388 - 26-9-940 - 99986.)
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urna a uma pela unanimaiade dos votos presentes. O Sr. Presidente
a declara que se vai agora provedor à eleição da Diretoria e do con-

adilo Fiscal. Obtiveram sufraeios os senhores; De, André Martiw
de Andrade para diretor presidente, quatro mil novecentos e einquena
dai e oito votais; jir. Josa Marlins Pratas. para diretor tesoureiro,
alvitro ind novecentos c cinquenta e oito votos; e para diretor se-
acatado o Se. Eindolfo Xavier, quatro mil novecentos e cinquenta
e cinco votos e ltr. Sílvio 	 vares da Silva, Ires votos. Para o Con-
aellio Fiscal, por proposta da Sr. Presidente, foram eleitos, 	 por
ae l am aaão. os Srs. Sadoc Ferreira da Sousa, Dr. João Kuhitschak e

Soares, e para açus suplentes os Srs. Luiz de Bessa, Dr.
Joaa ltawden Teixeira e Juscelino Dermeval da Fonseca. O Sr. Pre-
salame congratulou-so coni to eleitos, oa quais declarou ficarem
das& este alo empossados em seus respectivos cargos e acrescentou
• aonfurme proposta da laa. Silvio Álvares da Silva, aprovada .
par unanimidade da Assembléia, serão publicados no "Diário Oficial",
aaninntamente com esta ala, os Estatutos, com as alterações resul-
'tardes do voto desta a.aaciablaia, encarregando de sua redação fina/
o Sr. Lima/1M Xavier, diretor secretário. O Sr. Lindolfo Xavier
eamuniea à Assembléia evo tern pronto o trabalho de que o incum-
bia o Sr. Presidente, na sentido do coordenar as diversas emendas
atwovadas aos Estalados cuja redação final é a seguinte; "Estatutos
da Companhia Distribaidara da Produção de M i nas Gerais. Capítulo I
lia sociedade, "'massa, tarde e duração — Art. 1. 0 — A. Companhia Dis-
adbuidora da Produçso da Minas Gerais, sociedade anónima — que
antariormente funciono': era. a denominação de Companhia Cafeeira
da Minas Gerais sociedadi anónima. fundada na Capital Federal, em
.aasembleia Geral de :3 de judio de 19a3, de acordo com o Decreto 'A-
maro 431, de 4 de julho de 1891 — corri sede na cidade de Belo Ilo-
riaonle, Capital do de Minas Gerais, reger-se-á pelos pre-
cates estatutos e pela lagialação que lhe for aplicava'. Artigo 2.° —

O prazo de duração da sociedade é de trinta (30) anos, a contar da
data de sua funclaaÃo, podaudo ser prorogado. O ano social será
contado de Le de julho a a0 de junho do ano seguinte. Capitulo II—

lio objeto da Sociedade. Artigo 3.° — A sociedade tem por objeto:
o receber em consignação, rara vender, dentro ou fára do país, café
e outros produtos do Estudo de Minas Gerais; b) exportar para o es-
esangeiro, por conta do terceiro, os produtos mencionados na ali-
uca "a"; c) fazer importação de quaisquer produtos, por conta de
terceiros ou em cansigatiaão; d) executar, por conta de terceiros,
dentro ou fóra lio paia todas as operações concernentes ao
aomercao dos produtos referidos nas alíneas anteriares; e) es-
tabelecer filiais sucursais ou agências no país, incorporar
ampresa do armazens gerais, explorar serviços úteis ou necessá-
rios ao escoamento da produção mineira, promover e fundar organi-
zações reclamadas pelos interesses e negicios da Companhia, podendo
aobscrever caparias para cases fins, aceitar representações de orga-
iiizaçõas nacionais ou estraageiras e nomear agentes no estrangeiro;
f estabelecer filiais ou sucursais no estrangeiro, associar-se a orga-
nizações já existentes, podendo subscrever capitais para incorpora-
ção de empresas, com as mearnaa finalidades, que se fundarem em
países estrangeiros; fy : . a participação da Companhia nas empresas
que incorporar ou a mia se associar -não poderá ser inferior a cin-
quenta e cinco por canta (55 %) do capital das mesmas. Capitulo

— Do capital social — Art. 4.0 O capital inicial da Companhia é
de cinco mil contos: de reis (lis. 5.000:000$0) dividido em cinquen-
ta mil (50.000) ações do cem mil réis (as. 100$0) cada uma. Arti-
go 5.° Na subscrição da capita/ serão reservados, obrigatoriamente,
lio mínimo, cinquenta e cinco por cento (55 To) para o Governo do
Estado de Minas Gerais, respeitando-se sempre esta proporção no
caso de elevação do mesmo capital. Artigo 6.° A primeira chamada
de capital será -:'eitax no ato da sulaacrição (s a na proporção de vinte
aor cento (20 *). As abam:aba subsequentes não poderão ser em
aereentagem superior a trinta por cento (30 %), devendo madiar
catre uma e outra cbarnada, pelo menos o prazo de trinta (20) dias.
/artigo 7.° Aos tubscritores é lícito integralizar sua quota no ato da
inscrição. Art. 80 As acatas da Companhia serão sempre nominati-
vas e transferiaeis por termo lavrado no livro próprio, do acordo
com as disposie:ies tagnis. Artigo 9. 0 Os subscritores ficam obrigados
à integralização das ar:rica aubaaritas e respondem juridicamente pela
mesma, nos ter nos da legislação em vigor. Artigo 10. Só serão per-
mitidas ações inc representarem efetivaraente capital em dinheiro.

▪ Capitulo IV — Dna assembléias gerais — Artigo 11. Os acionistas
reunir-se-ão Olri aaatanbléia quantas vezes for necessário e, ordina-
iiamente, no ales de agosto de cada ano, para tornar conhecimento
do relatório d os nagocios e dna, contas do ano anterior e do• parecer
dos fiscais, e procedar a eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal.
Artigo 12. A aasamblaia geral (rdinária, referida no artigo prece-
aenta, será convoeada pala diretoria, por anúncios publicados na im-
acensa, ema antecartenria de trinta (30) dias e publicados cinco
3) vives, intsrvaladamarae, com indicação precisa das fins da reu-

aião o do iugar e bora ia que a mesma deverá ac realizar. Artigo
13.A assembléia girai! do= acionistas da sociedade constitue-se, fon-
;aorta o delibera vradameala em primeira convocação, com a presen-
aa de acitinistut uni reprentern, polo menos, cincoenta por cento
(50 do armila soeis!. Art i go VI. Não comparecendo no lugar,
:tia e bora eesignaaos, sócios que representem, pelo menos metade
do capital social, far-se-á nova convocação e se ainda não houver nu-
mero, fax-se-á a terceira conaocação. sendo então avisados os acio-
aistaa lambem por circulares endereçadas a cada una deles, com a
declaração de que a aasenibléia se reunirá e deliberará deado que com-
patreçarra pelo manos, traa sócios capazes de constituí-la, seja qual
fo7 a soma do capital por eles representado, não se contando nesse

número 03 diretores e fiscais. Artigo 15. Qualquer que seja o mia
mero de ações que possuir O acionista, terá ele direito de compare-
cer à reunião da assembléia geral e discutir o objetivo sujeito à de-
liberação. § Só terão direito a voto os acionistas que possuirern'
dez (10) ou mais ações e terão tantos votos quantos os grupos do
dez (10) ações que poasuirem. § 2. 0 Dois ou mala acionistas que in-
dividualmente não possuam dez (10) ações poderão delegar a um
deles, ou a outrem, poderes para representá-los o votar, urna vez
que o aeraero de ações dos deleg-ante.s, em conjunto, seja de dez (10)
ou mais, a o grupo assim representado terá tantos votas quantas
vezes dez (10) sejam as ações por ele possuídas. Artigo 16, À asa
sembléia geral cabo: (4) deliberar sobre as contas e relatórios da di-
retoria e votar o parecer do conselho fiscal, referente às mesmas
contas; b) alegar ou destituir os diretores, ou os membros do
conselho fiscal; c) deliberar sobre todos os assuntos do interes-
so da Cinnpardliaa Artigo 4. As assembléias gerais extraor-
dinárias serão convocadas com a antecedência mínima de quinze
(15) dias e nelas serão tratados exclusivamente os assuntos que
constarem de sua convocação. Parágrafo Único. As assembléias
gerais extraordinárias serão lambem convocadas por anúncios pu-
blicados na imprensa, com a antecedencia mínima estabelecida nes-
te artigo, intervalaciamente, e por cinco (5) vezes. Artigo 18. As as-
sembléias gerais extraordinárias serão convocadas pela direto-
ria, por si ou a requerimento de associados, em número não me-
nor do sete, represeutando pelo menos um quinto do capital so-
cial. Parágrafo único. Nesta hipótese, a diretoria deverá convocar
a assembléi a dentro do prazo de oito (8) dias, e, se não O tutu', os
acionistas solicitantes o farão por si mesmos, declarando o motivo
por que o fazem. Artigo x9. O [,residente da diretoria convidará um
acionista para presidir à assembléia geral. Artigo 20. As delibera-
ções das assemoléias gerais serão tomadas sempre por matorai cio
votos, contado por grupes do dez (10) ações. Artigo 21. Os acio-
nistas poderão fazer-se repreaentar por procurações nas asseintaaias
gerais. Capitulo V — Da Diretoria — Artigo 22. A sociedade sera
admmiatratua por uma diretoria composta de troa membros, aleitos
em assembleia geral, com mandato por um ano, podendo ser re-
eleitos. Paragralo único. Cada diretor garantira a sua gestãt com
a caução de cinquenta ações da Companhia, próprias ou ameias.
Artigo 23. A diretoria compor-se-á de tnn preaidente e curtis (tratores,
sendo um secretario e outro tesoureiro, com as atribuições fixadas
nus atava 29, 30 e 31, vencendo cada diretor os tion.ortiNoa de 5%
(cinco por cento) sobre os lucros líquidos anuais. Artigo 24. O
tempo do mandato dos diretores começa a coni,ar-se da aplica de sua
eleição e termina na data da reunião da assembleia geriu inclinaria
de cada exercido. Artigo 25. O mandato do diretor extingue-se:
a) pela terminaçáo do seu prazo legal, previsto no artigo 24; L) peia
auseneia nau justificada aos serviços da Companhia, pot mais da
trinta dias; c) por conuenação em crime inaliançavei; d) pela pra-
tica de atos que o destwonem no conceito publico, apurados pela as-
semb'éia geral; e) pela aceitação de qualquer outro cargo em com-
panhia congénere, excetuados os cargos nonorificos, salvo autori-
zai:ao expressa da assembléia geral. Artigo 26. QUalql1Cr anatar
pouerá ser destituido do seu cargo pelo voto de dois terços dita
asaiea iniegralizadas, em assembialas especialmente convocadas para
esse fim. Artigo 27. Incumbe à diretoria; a) praticar todos oa atos
de administraçao, necessarios ao deaenvolvimento dos negocio, so-
ciais, neles se incluindo a omissão, o acene, o desconto e o endosso
de titulo e a realizaaao de quaisquer operaçõeõs de credita, b) cou-
vocar as assembléias gerais da sociedade; c) decidir sopre a aoinea-
çao e demissão de empregados e fixar-lhes vencimentos e gratifi-
cações; d) tomar iniciativa das medidas que não forem da rompe-
teucia privativa tia asseanoteia gerai; c) elaborar instruções neces-
sárias à boa execução dos serviços; f) aprovar minutas de con-
traio; a) autorizar as despesas de administraçao; it) lesignar una
acionista para substituir qualquer diretor no impedimento tempo-
rária deste, qua. não exceua de noventa dias. Caso o .mpedineento
exceda a esse prazo, proceder-se-a a eleiçao para preenchimento da
vaga aberta, salvo se a auaancia for reclamada por negócios da Com-
partiria; e) nomear agentes ou representantes, abrir filiais, suaursais
ou agi:oleias, no ioda ou no esiramseiro, e praticas' todos os atos ne-
coasários ao desenvolvimento dos negócios da Compauhia, p. it.is-
toa no artigo 3°; j) conferir poderes aos gerentes, sub-gerentes,
1uucionarios, agentes ou representantes, pa ra praticarem todos os
atus reciamados pelos negócios e operaçõeõs da compartia. Ar-
tigo 28. Para comprar, vender ou hipotecar imoveia, a Laretoria
precisa de auterização previa da assembléia geral. aapitula VI —
Das atribuições dos diretores — Artigo 29. Ao presidente campeio:
a ., representar a Companhia em suas relações externas, em Juizo,
ou fora dele; b) presidir as reuniões da , diretoria; c) assinar com
qualquer um dos outros diretores os contratos, escrituas. p auura-
ções é nomeações de gerentes, sub-gerentes, agentes, repreaentan asa
e empregados; d) assinar com o diretor tesoureiro ou •om uai fun-
cionário devidamente autorizado pela diretoria, os (diumes,
i» dons o mais documentos que importarem 2111 itwvintentação
fundos, descontos ou transferência de titules ou relat.vos a mima-
auer outras operações de crédito; c) tomar conheci:nauta de lodos
os negócios e serviços da Companhia e dar-lhes a assisWncia que
aociamarem; () autorizar as despesas de adininiatração, de cavalar
urgente, lia ausència dos demais diretores; g) alahor(rr o ?elatorio
tios saramos, para submete-lo, com a prestação de contas, 'i rissem-
idéia geral. Artigo 30. Ao diretor secretário aompete • a) substituir
o presidente cai sua faltas ou impedimentos; b) niinutar o aecligir
ias atas das assembléias e das reuniões da diretoria, c) expedir as
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reseluções da diretoria e velar pela sua execução; d) assinar com o
puesidenle ou com o diretor tesoureiro os atos enumerados na alínea
c do artigo precedente; e) assinar com o diretor tesoureiro ou com
os funcionários autorizados, a correspondência da Companhia; f) pu-
blicar e assinar os editais de convocação das assembléias gerais. Ar-
tigo 31. Ao diretor-tesoureiro compele: e) assinar com os direto-
res presidente ou secretário os atos enime-,, rados na alínea e do ar-
tigo 2,9; b) superintender todos os serviços relativos à entrada, saí-
da, compra, venda, exportação, armazenur ento, transporte e finan-
ciamento das mercadorias, sua eonsignaçãc, arbitramento em bolsa,
expurgo e conservação das mesmas; e) assinar com o diretor-secre-
tário, na ausência do diretor-presidente, eu com funcionários de-
vidamente autorizados, os cheques, títulos, ordens e demais documen-
tos que importarem em movnuentação de fundos, descontos ou trans-
ferência de títulos ou relativos a quaisquer operações de crédito; (1)
realizar entendimentos com os comitentes, agentes, ou represent lo-
tes da Companhia; e) proNr à diretoria a nomeação de gerentes e
suhgerent es para a sede, filiais ou sucursais que se criarem; f) levar
ao conhecimento da diretoria qualquer icreeularidadc verificada na
execução dos serviços, fazer sugestões adequadas ao aperfeiçoamento
dos mesmos, ou solicitar as providências necessárias; g) ter sob sua
direção o "caixa" da Compaehia e determinar o recolhimento em
bancos de quaisquer quantias a ela pertencentes e desnecessárias ao
giro de seus negócios. Capitel° VII. Do conselho fiscal. Art. 32.
O conselho fiscal é composto de três membros e três suplentes, acio-
nistas ou não, eleitos anualmente, pela assembléia geral ordinária
e pela maneira usual, vencendo uma gratificação de cem mil réis
(100000) por ano. Art. 33. Compete ao conselho fiscal exercer as
etribuições previstas em lei e, mais, designar administradores pro-
visórios, se faltarem todos os diretores, convocando imediatamente -
a assembléia geral para eleição dos diretores definitivos. Art. 34.
O mandato do conselho fiscal durará um ano e semi) membros po-
derão ser reeleitos para o período imediato. Capítulo VIII. Dos lu-
cros e suas aplicações, Art. 35. Os lucros da sociedade serão dis-
tribuidos anualmente, obedecendo às normas seguintes: n) vota
para imposto de renda, conforme a lei e quota prevista no art. 23;
h) quota de 10% (dez por cento) para gratifieação aos funcionários
da Companhia, a critério da diretoria. Parágrafo único. Depois de
deduzidas as quotas estabelecidas nas alíneas anteriores, o saldo dos
lucros será distribuido corno se segue: a) 25% (vinte e cinco por
cento) para fundo de capital; b) 25% (vinte e cinco por cento) para
fundo de reserva; e) 45% (quarenta e cinco por cento) para divi-
dendo aos acionistas; d) 5% (cinco por cento) para fundo de bene-
ficência. Capítulo 1.X. Disposições gerais. Art. 36. A Companhia
poderá dissolver-se antes do prazo fixado, de acordo com as dispo-
sições legais em vigor. Art. 37. Os presentes estatutos poderão ser
modificados por deliberação de assembléia gera: extraordinária, non-
vocada especialmente para esse fim. Parágrafo único. As modifi-
cações propostas só serão introduzidas nos esta.utes se forem apro-
vadas por acionistas representando dois terços do capital. Art. 38,
Os casos omissos serão resolvidos pela diretoria ad referendum da
primeira assembléia geral. Terminada a leitura dos estatutos, oelo
senhor primeiro secretário ‘ia assembléia, pergunta o senhor presi-
dente se não ha alguma observação ou impugnação a fazer, por perle
dos acionistas presentes. Havendo todos os acionistas presentes n-a-
nifestado o seu acordo, o senhor presidente declara aprovada a re-
dação final dos estatutos e pede que os acionistas presentes aguar-
dem a lavratura da ala, pelo que suspende a sessão. Reaberta eea,
eu, Aluir Ferreiro de Sousa, segurdo secretário, li a presente ata, flor
mim lavrada, a qual, achada conforme, vai por lodos assinada e por
mim subscrita, dela se extraindo cópias datilografadas, para as pu-
blicações e registos legais, as quais serão conferidas e autenticedas
pelo primeiro secretário da assembléia, Sr. Lindolfo Xavier, len-

• forme deliberação aprovada pela unanimidade dos acionistas ere-
sentes. Eu, Lindolfo Xavier. primeiro secretário, conferi esta aia por
mim minutada e achei-a conforme e oro boa ordem, pelo que a subs-
crevo. — Israel Pinheiro da Silva.— Israel Pinheiro da Silva, por pro-
curação tio Estado de Minas Gerais. — Lindolto Xavier. — Aluir Fer-
reira de Sousa.— Sadoe Ferreira de Sonsa. — Sylv:o Alvares da Silva.

João Telles da Silva Lobo. — Araken de Azeredo Coutinho. — Ru-
bens do Amaral.

9.390-26-9-1940-510e0),

COOPERATIVA DE SEGUROS DO SINDICATO DOS LOJISTAS
DO RIO DE JANEIRO

ATA DA ASSEMBUIA 6ERAL oRDIN ÁRIA DA CO0PERATUçA DE SEGUROS DO
SINDICATO DOS LOJISTAS DO RIO DE JANEIRO, REALIZADA EM SEGUNDA
CONVOCAÇÃO, EM 11 DE SETEMBRO DE 1940, EM SUA SEDE SOCIAL, À.

AVENIDA RIO BRANCO N. 111, 40 ANDAR.

Às quinze horas e trinta minutos do dia onze de setembro de mil
novecentos e quarenta, presentes dez senhores associados, constantes
do livro de presença, foi pelo senhor presidente Heitor Coupé, de-
clarada aberta a assembléia, informando que em virtude de não ter
havido número legal, não foi possivel realizar a assembléia em pri-
meira convocação para cinco do corrente, devendo portanto a pre-
sente funcionar com qualquer número de associados presentes, pelo
que convida os senhores Carlos Santos e Fred Figner, respectiva-
mente das firmas Móveie Casa Nunes Ltda. e Fred Jeigner, para pri-
meiro e segundo secretários, ficando assim consti q uida a mesa. Pelo
primeiro secretário senhor Carlos Santos, foi lida a ata da última

assembléia geral, que, submetida à apreciação, foi a mesma aprovada.
O senhor presidente manda então proceder a leitura do balanço e con-
tas re:erentes ao primeiro semestre do corrente ano, bem COMO o
respectivo parecer do Conselho Fiséal, submetendo os mesmos à apre-
ciação da assembleia. Não tendo quem se manifestasse a respeito, o
benhor presidente manda proceder a votação da matéria em apreço.
sendo a mesma aprovada pelos presentes, abstendo-se de votar os di-
retores e conselheiros fiscais, de conformidade com os estatutos. O
Sr. Carlos Santos, pede a palavra para propor à assembleia que seja
incluiria na ala uni voto de louvor à Diretoria, pelos resultados ve-
rificados no primeiro exercício do corrente ano. Submetida à votaçfie.
foi a proposta aprovada.• O senhor presidente agradece a deferência
da assembléia, dizendo que a presente Diretoria tem tido snavisados
os encargos da gestão, pela continuidade da obra da Diretoria ante-
rior e tambem pela ótima colaboração do senhor gerente (elenco e
seus ruxiliares. O Sr. Raul Leal de Miranda, pedindo a palavra ir-

o que o voto de louvor proposto pelo Sr. Carlos Santos soja exten-
sivo à pessoa do Dr. Luciano Martins Júnior. Esta proposta teve
tambem aprovação unánime. Nada mais havendo a tratar, o senleii..
presitlente agradece o comparecimento dos senhteres quotistas rine
honraram com a sua presença, pedindo una memento de espera. afim
de ser lavrado a presente ata. E eu. Carlos Santos, primeiro secre-
tário da assembléia, lavrei a presente ata que depois de lida e am . o-
veda, é assinada pela mesa. — Heitor Coupé. — Carlos Santos. —
Fred Fiyner.

BANCARIA DO BRASIL S. A.

_ATA DA ASSEXMLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REA L IZ A DA F;NS ii DE serem uno
DE 1940

Aos nove dias do inae de setembro de nid neveceet os e quarenta,
às quatorze liaras, presentes os acionistas que esta subscrevem. o
senhor presidente, verificando haver número para o legal funciona-
mento desta assembléia, declarou abertas os trabalhos e pediu fosse
indicado uni dos acionistas presentes para dirigi-las. Por indicaeão
do acionista Sr. Jodoco Malta Guimarães, foi aclamado o Sr. Itoland
Pereira de Souza, que, agradecendo a distinção de que era alvo. as-
SIdni 11 a presidência e convidou para secretário o Sr. ledelberlo Nu-
nes Ribeiro, que aceitou. Em seg uida mandou o Sr. presidelnle fosse
iida urna proposta da Diretoria„ redigida nos seguintes termos: —
"Senhores acionistas. Como é do conheeiniento de V. Sas., pelo
edital eme st publicou em n tenipo util (Mimo Oficial de 31 de agasto
de 1940), esta assembléia geral foi convocada afina de, satisfazendo
exigência feita pela Diretoria das Rendas In tmetias do Tesouro
dona) no processo de aprovação do autnen l o do capital da nossa SO-

eledade, ratificar os atos praticados pelas assembléias gerais extra-
ordinária de 13 de abril último e ordinário m i o 111(”,d110 'nes, de Vez

mie a primeira, como V. Sas, sabem, fo; realizada ima dia antes da
data prefixada, que coincidiu ser domingo, e para a seginula não ee
fez convocação. Alem disso, prevendo a possível necessidade de pri-
váveis reformas nos nossos estatutos e consequente eleição do nova
diretoria, fizemos incluir essa faculdade nu supracitada convoca.Ao.
Mas essa necessidade não se faz sentir no momento, de maneira que
propomos sejam mantidos os nossos atuais estatutos, deixando e se
hreão da segunda parte, isto é, do final do segundo item cht convoce-
ção, e critério desta assembléia. — eirther de Almeúla Gnaraeiab
NrPter presidente."

Ien seguida declarou o Sr. presidente ficar submethia à di .eils-
sao a proposta que fóra lida, pedindo então a palavra o acionista se-
nhor Paulo Lauf°, para propór fosse a mesma aprovada, o ceie -e
verificou por unanimidade, mantendo-se, portanto, os atueis estalo.
los, tais como foram aprovados na assembléia geral extraordinária
de 13 de abril próximo passado, e a atual diretoria eleita pela

geral ordinária realizada a 16 do mesmo mAs. F1'alifIlleNla 1
palavra a quem dela quizesse fazer uso. e ningueni ee manifestan,
o Se. presidente declarou encerrados OS , trabalhos, dos miais en. Ed.d-
bento Nunes Ribeiro, secretárM, lavrei a presente ala. — Role ta u,-
rei,) de Souza. — Edelherto Nunes Ribeiro. — Cainarda Moreira
Rocha. —	 de Almeida Gunraciaba. —
— Enzebio José Telles. — Minto Lota/'o. — Antonio de Almeida Soo.
how. — Olavo Fernandes Galo. — Ivev de Fiameeiredo nepose. --
José Porto Coelho. — Hamilton Neira.

(C. 9.38I — 26-9-li	 5a!leel

SOCIEDADES CIVIS
-

TENDA ESPÍRITA SÃO SEBASTIÃO

EXTRATO DE eseveruTos

Fundada nesta Capital, sua sede e .fdro, em 24 de julho de
1910. de duração indeterminada e o património a se constituir. eern-
pasta de ilimitado número de sócios, os quais iião respondem sob-
sidiariamente pelas obrigações sociais, tem por fins: estudar e di-
fundir os principias doutrinários e desenvolver por todos os irteicie
ao seu alcance a caridade moral e material orientadae, pelo lesem-

(C 9.276 -- 26/9/1950	 61e2)
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'cibo de Jesus e o estudo de todos os fenômenos espirituais, divul-
gando-os quando fôr couveniente. Será administrada por uma dire-
toria composta de: Presidente (que a representará cm juizo e fora
de:e), vice-presidente. secretário, tesoureiro e procurador. A Tenda
• Efqlfrá ser dissolvi& quando se tornar impossivel a exesuçies de

fiealidade, em assembléia geral especialmente convocado para
eee- fina No caso de aissolução da Tenda o seu património rever-
terá em beneficio de raia instituição congênere, escolhida pela as-
sembleia geral que aprovar a dissolueão. Estes estatuto:. só pode-
rão ser reformados ou alterados em assembléia geral eepecialmente
convocada praa esse firo. A diretoria atual e os fundadores constam
doe estatutos. — A Diretoria. •

• (C. 9.283 — 26-9-40 — 246)

"ASSISTÈRCIA JUDICIARIA DA RESERVA MILITAR DO BRASIL"

Eu, Alvaro de Tefé von Hoonholtz, oficial do Primeiro Oficio
. de Registo Especial de Titulos e Documentos nesta Cidade do Rio

de Janeiro, Capital Federal da República dos Estados Unidos do
Brasil, certifico que da livro A número dois do registo civil das pes-
soas ,juridicas, deste Cartório, consta sob o número de ordem mil
quinhentos o quarenta e 'nove e a Teçaierimento de José Games Pe-
reira Pinto, seu dire . or-presidente e 'representante. legal, o registo
da "Assiste/ida Judiciaria da Reserva Militar do Brasil", feito em
vinte e quatro de agosto do ano de mil novecentos e quarenta e na
mesma data apontado su:b o número de ordem oitenta e oito mil e
noventa e um do Protocolo. Os Estatutos da referida pessoa jurí-
dica foram publicados por extrato em o narnero tanto e oitenta e
oito do "Diário Oficial", do dia quatorze de agosto corrente, bern
como as atas das assembléias gerais de instalação e aprovação dos
Estatutos, realizadas em nove e vinte de julho, respectivamente, do
corrente uno e registado sob os números de ordem seis mil tre-
zentos e dezoito e seis mil trezentos e dezenove, respectivamente, do
livro J treze b do Registo Integral de Atas e Contratos, deste Cartó-
rio, em vinte e três de agosto corrente, ficando arquivados neste Car-
tório um exemplar do "Diário Oficial', já referido e outro dos alu-
didos Estatutos, tudo nos termos dos artigos cento e vinte e oito e
cento e vinte e nove do Decreto Ti . quatro mil oitocentos e cinquenta
e sete b de nove de novembro de mil novecentos e trinta e nove,
combinado com o artigo dezoito do Código Civil Brasileiro. E por ser
verdade e para constar onde convier passo a presenie certidão que
subscrevo e assino nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital Federal •
da República dos Estados Unidos do Brasil, aos vinte e quatro dias
do mês de agosto tio ano de mil novecentos e quarenta. Eu, Alvaro
de Tefé von Hoonholtz, oficial, subscrevo o assino. — Alvaro de
TrIP voa Iloonholtz — Resalvo a rasura "Agosto".

(C. 9.280. — 26-9-40 — 4248)

VIU	 O S
Companhia Nacional de Papel, S. A.,

asseareerna anue mudará
São convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia 10

de outubro próximo, vindouro, às 16 horas, na sede suciai, à rua
Sousa Barros n. 140, nesta Capital, em assembléia geral ordinária,
afern de tomarem conhecimento das contas, balanço e administração,
referentes ao ano social encerrado em 30 de junho próximo ?assado
e tratar dos interesses gereis da Companhia, achando-se, ceada já,
à disposição dos senhores acionistas os documentos referentes ao
mesmo exercício.

Rio de janeiro, ,24 de setembro de 1940. — Pelos diretores, P. J.
Prl ,eira Trarass9s.

(C — 0.354 — 24-9-40 — 5511 — 3 vezes)

Declaração
A S. A. Martinelli, esiebelecida à, Avenida Rio Branco n. 26.rB,

sgetite do vario" holandês Westland, entrado de Amsterdam em 6 da
aorrente mês, declara que recebeu a comunicação do Sr. Khalil
Zarzur. estabelecido à rua da Alfandega n. 196, que se encontra ex-
traviado o conaecin ente) à ordem n. 	  de Amsterdam para o
Rio de Janeiro, referente :I 18 caixas na. 134-11/28, com a marna
JAVAT10. contendo fio de linho, pesando bruto 3.794 quilos, em-
barcadas pela S. A. Liniére "La Liéve"

s 
de Gand, alegando ser o

no te igualei rio da mercadoria. Este aviso é feito nos termos do ar-
tigo 9°, § 1°, do 'Decreto n. 19.473, de 10 de novembro de 1930,
modiricado pelo Decreto n. 19.754, de 18 de março de 1931, nos pra-
tas estipulados, para produeir os devidos efeitos legais.

Itio de Ja Wird), h de setembro de 1940. — M. Paradi.
ReeonbeG., : g firula de 31. Paradi.
Rio de Janeiro, 24 de eteortbro cio 1940. — Em testernsin/a0

Oneal,piddirol,	 verdade, Norival de Freitas.
(C — 9.355 — 34-9-40 — .6433 — 3 ~cal -

Aviso à Praça

Salomon Rozenthal, tendo vendido o seu estabelecimento co-
mercial denominado "Tapeçaria Sul Americana; sito à rua Santo
Amaro n. 14, ao Sr. Saul Elkind, livre e desembaraçado de qual-
quer onus, convida todos os que se julgarem seus credores a aprem
sentarem suas contas no prazo da lei.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1910. — Salornon RozenthoL

(C — 9.267 — 25-9-40 — 49$5 — 3 vezes)

Sociedade Anônima "A Mutuante"
ASTIIIMBUTA GERAL WXT3AOROU5ÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em'ae-
sembleia geral extraordinária, na sede da Sociedade, à rua 7 de
Setembro n. 179, ás 15 horas do dia 11 de outubro vindouro, afim
de, atendendo à exigência dos poderes públicos, ser feita modifi-
cação na nova denominação do titulo da Sociedade, aprovada erri
assembléia geral extraordinária de 27 de março Aluna°.

Rio do Janeiro, , 25 de setembro de 1940. — A diretoria.
(C — 9.271 — 25-9-40 — 4519 — 3 vezes)

Companhia Sousa Cruz
A partir do dia 27 de setembro corrente, será pago, no escri-

tório da Companhia Sousa Cruz, à Avenida Rio Branco n. 137, 90
andar, 51° dividendo, à razão de 830 (oito mil réis), para cada ação.
Das açaes ao portador se desecintari a taxa de 4 % (quatro por
cento), para o pagamento do respectivo imposto sobre a renda.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1940. — A. diretoria.

(C — 9.361 — 24-9-40 — 301.6 — 3 vezes)

Companhia Litográfica Ferreira Pinto
A partir do dia 27 de setembro, será pago, no escritório da Com-

panhia Litográfica Ferreira Pinto, à Avenida Rio Branco n. 137, 00
andar, o 500 dividenda, à razãe de 200 (vinte e quatro mil réis)
para cada ação. Das aebes ao portador, ao descontará a taxa da 4 %
(quatro por cento) para o pagamento do respectivo imposto sobre a
renda.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1910. — Á diretoria.
(C — 9.362 — 244-40 — 3637 — 3 vetes)

Companhia Brasileira Financeira e imobiliária

ASSXMLÉ1A OMAXa ORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo comparecido número legal de acionistas para a as-

sembléia geral ordinária que deveria se realizar em 16 de julho
passado, afim de tomar conhecimento do relatório, balanço, contas
da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercido do
1939 e proceder ã eleição do Conselho Fiscal para o exercício em
curso, ficam convidados 43 senhores acionistas a se reunirem em
segunda convocação para o mesmo fim, no dia 8 (oito) de outubro
de 1940, às 10 horas, na sede social, à Avenida Rio Branco a. 46,
40 andar.

• Os senhores acionistas devem /azar a Inscrição de suas areSes
nos termos do art. 8°, 4 2° dos estatutos.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1940. — A diretoria.
(C — 9.274 — 25-9-40 — 4930 — 2 vezes)

Declaração
J. de Sousa & Comp., estabelecidos à Praça José de Alencar

n. 14, nesta Capital, tendo recebido de adis pelo vapor ingbSs "Ne-
braska", entrado eia 8 do corrente, 25 (vinte e cinco) caixas, marca
JOTA, contendo vinho até 240 de alcool, consignados à ordem e, como
se tenha extraviado o respectivo conhecimento de carga, avisa 11
praça e a quem Interessar possa, que vai assinar termo de respen,
sabilidade na A/flindega do Rio de Janeiro, afim de retirar os rafe.
ridos volumes.

Distro Federal, 25 de setembro de 1940. — 1. de SOIM% Comp,

Reconheço a firma Z. de Soma 8G Comp.
Rio, 25 de setembro, de 1940. — Em testam:oba labial pdAdlook'

da verdade. Alvaro Borgertla Teiveira.

(G — 9.384-- 2d-9-40 — g8$1 — 3 Yezed,
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Aviso
Avisa-se 11 - quem interesser possa, que a firma Murilo Silva gt

Companhia, estabelecida uni Penedo, Estado de 'Sergipe, solicita a
entrega, neste porto, à firma d r ta praça, João Gomes Ferreira
Companhia, estabelecida à rua Miguel Couto n. 1(9- 1 0 andar, 100
sacos de cócos marca "MUSILVA" em1iareedo, no vapor "Itapura".
Viagem 268, ' nitrado neste wfo em 16 do corrente, manifestados
para o perto de Santos. , sob conbeeim,mto n. 39, consignados "À
ORDEM", recebendo-se na sede da Companhia Nacional de Navegação
Costeira qualquer reclameção, visto que a referida firma João Gomes
Ferreira & Comp. deseja entrar na posse dos referidos volumes.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1910. -- Dias da Rocha, di-
retor do Tráfego.

Reconheço a firma Dias da Rocha.
Rio, 26 de setemheo de It4Ü.— Em testemunho ', sinal público)

da 'Vcidade, .47/1d/A 1.0 Carlos Penafiel.

(C — 9.27P — 20-9-10 — 643 — 3 vezes)

Companhia de Niquel do Brasil

.ASSEM BLÉIA GERAL EXTRAORDI NA RIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reu I IPCM em Assembleia
Geral Extraordinária no dia 5 de outubro próximo, às 15 horas, na
sede sociai, à rua Rodrigo Silvr n. 31-A, 1 0 andar, para procederem
à ele j a') do Diretor secretário, Los termos do ale 70 dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1910. — Arthur Cumplido de
San An rta, presidente.

(C — 9.281	 26-9-40 — :_T a3,77 — 3 vezes)

Rádio Educadora do Brasil, S. A..

AS.SE.MRLÉIA GERAL EXTRAORDIN ALIA

São convocados os senhores acionistas a se reunirem cai assem-
bléia geral extraordinária, em sua sede, à rua 1 0 de Março ri. 80-3°
andar, às 17 horas do dia 16 de outubro próXirio futuro, para co-
nhecer da proposta da Diretoria e rvspeetivo parecer do Conselho
Fiscal e, como consemncia., deliberar sobre, o seguinte; a) au-
mento do capital social; h) aquisisão el imovel; e) autorização para
contrair empréstimo com garantia hipotecária sobre o lw/SPrio
imovel.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1940. — Alceu M. de Sá
Freire, presidente.

(C — 9.282 — 2(-9-40 — 55$1 — 3 vezes)

Declaração
Dr. João Teixeira de Abreu Sobrinho, na1diao, residente nesta

cidade, avisa a quem interessar possa, que nunca teve relação de
qualquer espécie com o Laboratório Abreu Sobrinho, que existe ou
existiu, à rua Assis Carneiro.

Rio, 26 de setembro de 1940. — Dr. João Veizeira de AbretP
Sobrinho.

Reconheço a firma Dr. João Teixeira de Abreu Sobrinho.
Rio de Janeiro . 26 de setembro de 1940.	 Em testemunho

;(sinal público) da verdade, José Carlos de Montreuil.

(C — 9.389 -a 26-5. -40 — 13$3)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
VENDAS JUDICIAIS

C Corretor Arí de Almaida e Silva, designado pela Câmara Sin-
dical a dar cumprimento ao alvará do Dr. Juiz de Direito da 5"
Vara Ciei, ~dera em leilão na Bolsa do dia 3 de outubro, 1 ti-
tulo de sócio do Jockey Club Brasileiro, pertencente ao espólio do
Marechal Antônio Mendes do Morais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 24 de se-
tembro de 1910. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C — 9.284 — .26-9-40 — 142)

À Praça

J. F. Argivae, firma estabelecida nesta praça, à rua Ubaldino
do Amaral n. 68, com oficina de marcenaria, vem declarar à praça
que vendeu este seu estabelecimento à firma C. & Andrade Ltda., livra
e desembaraçado de todos e quaisquer anus mi enctegos, solicitando
a Lodos os que se julgarem seus credores até esta ('lata, a apresen-
tarem seus títulos creditórios, para terem a devida solução, dentro
do prazo máximo de 20 dias.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1940. -- P. P. C & Andrade.
Limitada.

Reconheço a firma C. Andrade Ltda.
Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1940. — Em testemunho

(*Mal público) da verdade, Pauta Costa.

ÁC — 9.366 — 24-9-40 — 411$2 -- 3 vezes

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Indenisadora"
CHAMADA. DE caruma

Convidam-se os senhores Acionistas, a recolherem aos cofres
sociais. no pira70 de 30 (trinta) dias, a partir desta data, a quota de
alia-denta mil Féis, por ação, de conferi-nal:ida com o art. 4 0 dos 1:À-
tal, ml os .

Rio de Janeiro, 20 de setemle o de 1940. — A diretoria.
(C — 9.38a —	 36$7 — 3 vezes)

União Comercial dos Varegistas, Companhia de Seguros
Terrestres, Marítimos e de Acidentes Pessoais

Rua do Ouvidor n. (13
(Edif íc io Próprio)

ASSEMBLÉIA osirm, exTu±a•noiN.4atIA

2a convocação

Não tendo comparecido ui:micro legal de acionistas p4a a rea-
lização da assembléia geral extraordinária, :amimada para a dia 23
do corrente, .são anividadoS, novamente, os senhores ac.enislas a se
reinar no dia 1 de outubro próximo . iiictouro, as ta horas, na
sede da Companhia, para tomar conhecimento j deliberar sobre
uma proposta para reforma dos estatutos e adrpta-,as às dis-
posieoes ao Decreto-lei n. 2.063. ele 7 de março deste ano.

Ficam suspensas as transferèneias de ações ata a taavização
referida assembleia.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1910. — Oetacia Ferreira
Nevá/e presidente.

— 9.371 — 21-9-40 — 1i28 — h vezes)

Companhia Palácio Imperio, S. A.

A SSEM 131.£1A GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. Acionistas para se reunirem em a4sere_
bl '5„ia geral extraórdinária, no dia 28 do corrente más, a s 12 horas,
na sede social, à Avenida Rio Branco n. 26, 11 0 andai, afim de to-
marem conhecimento e deliberarem sobre uma proposta para a
alienação dos imóveis da soriceade.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1940. — A dirdo,.a.
(C — 9.004 — 21-9-40 5-- 12$2 — 3 vezes)

••n•	  	

Apartamentos Guarani S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN ÁR IA

HO convidados os Srs. acionistas para se reunirem, em Assem-
bléia geral ordinária, no alia 5 de outubro de 1940, às 14 horas, na
sede social, à Av. Rio Branco n. 128, sala 10a, afim de tornarem co-
nhecimento do relatório e contas da Diretoria, do parecei . do Coa-
selho Fiscal, relativos ao exercício de 1939, e eleição da Diretoria
para o próximo período e do Conselho Fiscal e seus suplentes para
o corrente exercício.

De acordo com os estatutos, os Srs. acionistas deverão depositar
seus títulos na tesouraria da Companhia até a véspera da reunião.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1040. — A Diretoria.

(C. 9.020-19-9-910-58$1-3 vezes)

Companhia Brasileira de Material Sanitário S A. (Cobrasan)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas para se reunirem, em as-
sembléia geral extraordinária, às 14 horas do dia 26 de setembro do
corrente ano, na sede da Companhia, à rua da Assembléia n. 56, afim
de tomarem conhecimento da renúncia de um diretor e proceder à
eleição do seu substituto.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 19 .40. — A Diretoria.

(C. 8.857-9-9-940--42a8-3 vezes)
INEM!

Sociedade Anônima Fábrica Colombo

16° nive.u.aaa
São 0(111 y-idades os senhores acionistas a receber o 160 di-

videndo, à razão de 12$0 por ação, correspondente ao exercido findo
eu, 30 de junho ' leste ;MO, mie) escritório desta Sociedade, à rua Joa-
quim ¡adi l ara,. ri. 567, das ,2 is 1 horas, a partir do dia 7 de ou.
tubi .° próxilan.

• Rio de Janeiro, 20 de seterohre tle 1910. — .4 Diretoria.

(41. 8.9a0—a0-9-940-45$9-3 atoes)
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Imobiliária Universal, Sociedade Anônima

ARSRMBLL1 DE EONSTITIXÃO

SI? realizado a assembleia do dia 24, e tendo sicto
, 111iasub:-_, critm,-^..s (I	 cões, a mudança do nome da suete-

ii irima indicado, ficam e5 mesmos acionistas convidadr,3
a c-tri.arecer à rua Primeiro de :Situa:o n. 9-4° aliciar, no próximo dia

cor: . cnte, às 17 lwras, afim de se tratar da aprovação dos es-
ta( lio- e demais a.ssontos tendentes à constituição da sociedade.

h),li 3;111HDO, ?G 1 setembro de 1940. — Dr. liáimoada Be-
hindador.

(C -- 9.391 -- 20-9-40 -- 1(43)

Declaração
1,•11_;- 	 call eira r,le identidade n. 91.208, registo 18.430,

ni, , Lc,nie a AUDI-) GO(:arves de Carvalho.
\ rogo ci.:! Albino Gonçalves de Carvalho. — Poliearpo Alves

heeoulieço a firma de Policarpo Alves Gonçalves.
lho. 20 de setembro de 1910. — Em testemunho (sina) público)

ci, n • rdnik, . Julio de C. Penofiel, tabAão interino.
(G — 9.382 — 26-9-10 — 10$2)

Companhia Dr. klmo1I, S. A.
ASSE I 	 GERAL EXTRAORDINÁRIA

COGVOCaçãO

s-ao convidados os senlicres acionistas a se reunirem em assem-
i1 geral extraordinária, no dia 2 de outubro próximo, ás dez

hora- da manhã, na sede social, à rua São José n. 114, afim de to-
n.arem conhecimento da renúncia de um diretor e elegcre:n o seu
sul	 Li ii lo.

Pio de Janeiro, 26 de setembro do 1940. — A diretoria.
(C -- 9.387 -- 26-9-40 -- 143)

Vivacqua Irmãos, S. A.
Ficam convocados os acionistas de Vivacqua Irmãos, S. A., para

A,sembléia Geral Extraordinária que se realizará no dia 30 cie se-
tembro corrente, às 14 horas, à rua da Quitanda n. 199,2° andar, para
tratar de assuntos de interesse social. inclusive eleição de Diretoria
a de Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1910. — A diretoria.
— 9.374 — 26-9-10 — 11?”)

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de identidade It. C. número

373.283.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. — Hanzad Obaid
Reconheço a firma de liamad Obaid.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. — Em testemunho (sinal
páblico) da verdade, Caio Josué Pimentel, tabelião substituto.

(C — 9.378 — 26-9-40 — 11$2)

S. A. Cortume Carioca
ASSEMBLtil GERAL ORDINÁRIA

Sã) convidados os senhores acionistas da S. A. Cortume Carioca
a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 28 de - outu-
bro de 1940. às 15 horas, no escritório da sociedade, à rua Quito,
n. 227, Penha, para o fim de tomarem e,pnhee,imento do relatório
da diretoria, balanço, contas e parecer do conselho fiscal, referente
ao exercício encerrado em 30 de junho de 1940, e deliberarem a
respeito, procedendo, em seguida, à eleição da diretoria, do conselho
fiscal e seus suplentes.

De conformidade com o disposto no art. 147 do Decreto TI. 434,
de 4 cio julho de 1891, acham-se à disposição dos senhores acionis-
tas, no escritório da sociedade, os documentos mencionados no re-
ferido decreto.

fio de Janeiro, 26 de setembro de 1940. — A diretoria.

(C — 9.386 — 26-9-40 — 24$5)

À Praça
M. Clemente & Comp., estabelecidos à rua dos Cajueiros n. 68,

avisam à praça e aos seus freguezes que no dia 1 de outubro cor-
rente deixarão de explorar o comércio de transportes como até a
presente data o faziam, cessando assim inteiramente a sua atividade
nesses serviços.

Agradecem a todos os seus fregueze,s a preferência que lhes tem
sido dada, continuando ao seu inteiro dispor, no mesmo local acima,
com o comércio de gêneros alimentícios.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1940. — 	 Clemente Comp.
Reconheço a firma M. Clemente & Comp.

Rio. 26 de setembro de 1940. — Em testemunho (sinal público)
xerdade, Clemenceau L. de A. Marques, tabelião substituto.

(C — 9.383 — 26-9-40 — 19$4)
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